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EMENDA N." l 
Acrescente-se ao art. 1_4 _um inciSo, de ri~ U, renume­

rando-se os demais: 
Art. 34 ................................................... . 
................................ ___ .,. ... _ .. _~ ................ · .. 
II- as infrã:Çêies penais cometidas por airetores 

da OAB, quer do Conselho Federal, quer dos Con­
selhos Seccionais, mais respect_ivos conselheiros, 
bem como os diretores das subsecçõcs." 

Justificação _ 
Da mesma maneira que os julzes_e membros do J14inis- __ 

tério Público têm foro privativO -por prerrogativa de 
função, igual garantia deve ser dada aosdiiigenfe:.-da 
Ordem dos Advogados do Brasil, aos quais representam 

N: de Emendas Incidência 

01 
02 
03 
04 
05 
06 
07 
08 
09 
10 
11 
12 
13 

14 
15 
16 
17 

o exercício da liberdade individual perante a Justiça 
Penal. 

Sala das Sessôes, 31 de outubro de 1985 -José Igná­
cio Ferreira. 

EMENDAN."2 
Ao art. 85 acrescente~se um iniciso VII: 

"Art .. 85. ········••····································• 
-''"'. ···---~ .. -..·~·-···-----~ .............. ~·~---·-····· ......... -
VII -ser cientificado da realização de prova pe­

ricial, determinada de ofício pela autoridade poli­
cial ou requisitada pelo Ministério Público_'' 

Justificação 
A prova pericial. mesmo quando realizada na fase 

pré-processual, é uma prova essencial e definitiva, po-

34 - Inciso 2~ 
85 

105 -VI 
154 
165 
189 
204 

.216 -Inciso 8~ 
235, 254 e 536 

261 
414 
419 

420 a 422, Cap. IV 
Til. IV, Livro IV 

474 
505 e 506 

642 
66&e 669 

dendo ser usada com plenitude pelo juiz na fOrQlação 
de seu convencimef!to~ daí a conveniência, para o direi­
to de defesa, de que o indiciado, quando já exiMir deter­
minado no inquérito, seja cientificado de sua realização. 

S?la das S~sões, 31 de outubro de 1985. -José 
Ignacfo Ferrezra. 

-_ -. 

EMENDA N"3 

fnclua-se no art. 105 o seguinte item: 

'~VI -atender prontamente à diligência devida­
mente fundamentada do advogado do acusado." 
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LOURIVAL ZAGONEL DOS SANTOS 

Diretor-Geral do Senado federal 

JOS~ LUCENA DANTAS 

Diretor Executivo 

JOÃO DE MORAIS SILVA 

Diretor Administrativo 

MÁRIO C~SAR PINHEIRO MAIA 

Diretor Industrial 

PEDRO ALVES RIBEIRO 

Diretor Adiunto 

Justificação 
A providência proposta visa facilitar a ação do advo­

gado na defesa de seu constituinte. Vale aduzir que 
muitas vezes importantes iOdícios de autoria são aponta­
dos até pela própria imprensa e cuja apuração contri­
buiria, indubitavelmente, para que o inquérito __e:olicial 
se traduzisse numa peça de real significaÇão Pira ·a a pu- · 
ração da verdade. Qualquer alegação de que a medida 
em tela poderia acarretar atrasos e dilações na conclusão 
daquele, perde sua razão de ser ante a exigência de 
que o pedido seja devidamente fundamentado. 

Sala das Sessões, 11 de abril de 1985.- Lenoir V ar~ 
gas. 

EMENDAN•4 
Insira-se como inciso adicional ao artigo 154 o se­

guinte: 
"O esclarecimento de que o acusado será intima­

do, por via postal, dos atos processuais subseqüen­
tes ao interrogatório, não devendo, sem prévia co­
municação ao Juízo, mudar de endereço." 

Justificação 

Tanto quanto as partes têm o fundamental direito 
à informação sobre sua situação no processo, deve_ a 
Justiça ter facilitados os meios de comunicação com 
elas. Nos dias presentes, torna-se pouco efetiva a inti­
mação por outra forma que não a postal, de onde a 
expressa menção- a este veículo. 

Sala das Comissões, 11 de abril de 1985 - Álvaro 
Dias. 

EMENDAN'5 
Dê-se nova redação ao artigo 165, eliminando o artigo 

166, com o seguinte teór: 

"Artigo 165.As intimações efetuar-se-ão pelo 
escrivão, em cartório, por oficial de justiça, através 
de publicação em órgão oficial de imprensa ou por 
via postal. 

§ lo A intimação do MinistériO Público, em 
qualquer caso, será feita pessoalmente. 

§ zo A intiinaç:io de testemunhas será feita por 
oficial de justiça e por carta-registrada contra-aviso 
de recebimento, tomando-se dispensável a efetiva­
ção de uma destas medidas quando a outra surtir 
o resultadu necessário. 

§ 3o A intimação dos advogados, no Distrito 
Federal e nas capitais de Estados e territórios, será 
feita pela publicação do ato no órgão oficial de 
imprensa; nas demais comarcas, ela será feita por 
carta registrada contra-aviso de recebimento quan­
do não houver, na localidade, órgão de publicação 
dos atos oficiais. 

§ 4G A intimação de acusados e dos assistentes 
será feita, sempre; por carta registrada contra-aviso 
de recebimento." 

DiÁRIO UO CONGRESSO NACIONAL (Seção' li) . Dezembro de 1986 

EXPEDIENTE 
CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

DI.(RIO DO CONGRESSO NACIONAL 

Impresso sob a responsabilidade da Mesa do Senado Federal 

ASSINATURAS 

Via Superficie: 

Anual 

Semestral 

Cz$ 92,00 

Cz$ 46,00 

Exemplar Avulso, Cz$ O, 17 

Tiragem: 2.200 exemplares. 

Justificação 
Tal como já se adotou no Código de Processo Civil~ 

deve vigorar neste o princípio da eficiência e celeridade 
aos atos processuais. A tradicional intimação pessoal 
~ factível em pequenas comunidades onde são diretas 
~ rápidas as comunicações - deve ser adotada apenas 
quando estas condições existam. Nas demais, haveria, 
de regra, a preferência pela via postal, a qual, sem 
dúvida, é menos onerosa do que a busca de um a um 
individualmente, em cada processo. Ademais, nos_casos 

_de participantesdiutumamente em contato com acomu· 
nidade judiciária, a publicação em órgão oficial torna­
se; à sua vez, mais econômica e efetiva. 

De_ um modo _geral, estas preferências contribuirão 
em muito, como é necessário, para reduzir os custos 
do processo e, assim, para democratizar o aceSso à sua 
prestação:.. "E COibirão os expedientes· protelatórios iin­
pUcitos nas formas tradicionais de comunicação pro­
cessual. 

Sala das Comissões, 11 de abril de 1985. - Álvaro 
Dias. 

EMENDAN'6 
Insira-se novo artigo, após o de no 189, com o seguinte 

teor: 
"Art. -A autoridade policial, em atividade de 

busca e apreensão ou de persecussão, poderá deslo­
car-se em território fora de sua jurisdição, mesmo 
que- em outra Unidade da Federação que não a 
sua, para o fim de apre~nsão de coisa, sempre que 
o retardamento do ato possa implicar em frustração 
da execução da apreensão." 

Justificação 

A nledida proposta em evidentes beneficios quando 
se pensa no caso tipificado pelos delitos relacionados 
a cargas transportadas e outros crimes ·dinâmicos como 
-o de c_ontrabando. Muitas vezes a ação policial é prejudi­
,cada pelos limites impostos pela territorialidade da ju­
risdição da autoridade, que, no caso, seria suspensa 
pela urgência e eficácia da execução de seu mandato. 

-- -Sala das Comissões, 11 de abril de 1985. Álvaro Dias. 

EMEJ;DAN:7 
Acrescente-se parágrafo único, ao art. 204, com a 

seguinte redação: 

"Art. 204 .................................•...•......•..• 
Pai:"ágrafO único. A ação penal de iniciativa pri­

vada extinguir-seMá por perempção quando: 
a) o querelante deixar de comparecer, sem mo· 

tivo justificado, a qualquer ato do processo a que 
deva estar presente, ou deixar de formular o pedido 

_ de condenação nos debates ou nas alegações finais 
escritas; 

b) falencendo o querelante, ou sobrevindo sua 
incapacidade, não comparecer em juízo, para pros­
seguir no processo, dentro do prazo de sessenta 
dias, qualquer das pessoas mencionadas no art. 
99; 

c) sendo o querelante pessoa jurídica, esta se 
extinguir sem deixar sucessor; 

d) o querelante deixar de cumprir ônus proces­
sual que lhe seja imposto especialmente para o 
regular curso do procedimento; 

e) o querelante desistir expressamente da ação 
ou deixar de promover o andamento do processo 
durante trinta dias seguidos. 

Justificã.çãO 
Por evidente lapso, o Projeto não previu as hipóteses_ 

de perempção, que é uma das causas de extinção de 
punibilidade. É indispensável que o Projeto a regula­
mente, por ser instituto essencial à ação penal de inicia­
tiva privada. A redação pro-posta atualiza o Código vi­
gente com as modíficações propostas no Projeto de Có­
digo de Processo Penal anterior e que não chegou a 
tramitação final. 

Sala das Sess0es. 31 de outubro de 1985.- Senador 
José Ignácio Ferreira. 

EMENDANe8 

Dê-se ao inciso VIII do Artigo 216 a seguinte nova 
redação: 

~:YIII- ordenar a identificação do indiciado, es­
pe~talmente pelo processo datiloscópico, se neces­
sáno, ficando vedada a menção desta ocorrência 
em. at~s!a?os de an~ecendentes ou informações ex­
traJudrcrats, antes da sentença condenatória, salvo 
em caso de indiciamento por prática de crime con· 
tra o patr~mónio, quando esta circunstância impH­
q_ue em nsco para eventual empregador do indi­
cxado. 

Justificação 

. Trata-se de ressalva a um direito à privacidade que 
n~terfep;:: _com o·direito coletivo ã segurança, que se 
VISa a tmplantar em face_do risco_ iminente das empresas 
responsáveis por bens de terceiros, quando do recruta­
~ento deyessoal com antecedentei policiais pela prá­
trca de crunes contra o património. Este tem sido em 
caso freqüente especialmente para as empresas de trans­
porte de cargas, em face do alastramento de delitos 
contra seus vefculos e depósitos. 
_. Sala das Comissões, 11 de abril de 1985.- Senador 
Alvaro Dias. 
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EMENDAN"9 

1-Dê-se ao- art. 235 a seguinte redação: 

"Art. 235. Recebendo a denúncia ou qUeixa, 
o juiz ordenará a citação do acusado para responder 
ao pedido." 

2-Suprima-se no art. 254 a_ expressão "em que 
receberá a denúncia ou queixa~•, passando a vigorar 
com a seguinte redação: 

"Art. 254. Não sendo o caso de julgamen­
to conforme o estado do processo, o juiz proferirá 
despacho saneador, designando audiência de ins­
trução e julgamento, e ordenará, se necessário: 
J- ••••••••••••••••••••••••••••••••••~•-•••••-•••••n••••••• 
li- •••••••••••••••••••••••~'"••••••••-•••••••••-•••••r··~·'' 

3-Substitua-se no art. 53_6 a expressão "ao deferi-la 
liminarmente" por "ao recebê-la". 

Justificação 

O Código Penal, inclusive a nova parte geral, institui 
como causa interruptiva da prescrição o_ recebimento 
da denúncia ou queixa. O projeto de Código de Pro­
cesso Penal protraí esse momento para a fase de sanea­
mento. após a citaç3o e a defesa prévia do acusado. 
Ora, esta sistemática coloca nas mãos do acusado a 
possibilidade de impedir a iriterrupçáo da prescrição. 
procrastinando a citação e a defesa. 

O acusado de posses poderá, com habilidade, levar 
o processo à prescrição por meio do adiamento do mo~ 
menta em que o projeto preconiza para o recebimento 
da denúncia ou queixa. A interrupção, por se tratar 
de matéria de ordem pública, não pode ficar nas mãos 
de eventuais manobras do acusido ou mesmo vicissi­
tudes da morosidade da justiça penal. 

A denúncia ou-q-ueixa, se estiverem em ordem, devem 
ser imediatamente recebidas, inclusive porque. nesse 
instante, o juiz poderá rejeitar a acusação sem justa 
causa. 

A sistemática do projeto, que por meio desta ~menda 
se pretende corrigir, contém o absurdo de prever uma 
absolvição de mérito (art. 252) sem que a denúncia 
ou queixa tenham sido recebidas e, portanto, sem que 
o processo se tenha instaurado regularmente. O mesmo 
ocorre no procedimento sumário, o que deve ser corri­
gido. 

Sala das Sessões, 31 de _outubro de 1985. - José 
Ignácio Ferreira. 

EMENDAN" !O 
Acrescente--se parágrafo ao art. 261, com a seguinte 

redação: 

"Art. 261. 
Parágrafo único. Uma vez instaurada a ação 

penal, a requisição de prova pericial deve ser feita 
nos autos, dando~se ciência à defesa p_ara acompa­
nhamento e oferecllnenio de quesitos, se for o ca­
so." 

Justificação 
Desde que instaurada a ação penal, toda a prova 

deve ser colhida em contraditório, sendo, portanto, es­
sencial ao contraditório a intimação- do acusado. 

Sala das Sessões, 31 de outubro de 1985. - José 
Ignácio Ferreira. 

EMENDA N' 11 

Acrescente-se ao art. 414 o seguinte parágrafo: 

"Parágrafo único. Na hipótese de crime de des­
vio de fundos ban<.:ários praticiildo por titulares de 
cargos denominados "superintendente", "dire­
tor", "gerente" ou "chefe'', a prisão preventiva 
será obrigatória e sem-prazo determinado." 

Justificação 

O preceito que se propõe tem por objeto sustar a 
onda de escândalos financeiros que vêm abalando a 
credibilidade do sistema bancário nacional. É mister 
que se ponha paradeiro aos chamados crimes de colari­
nho branco. A medida constou, inclusive, de sugestão 
encaminhada pelo nobre causídico catarinense Arlindo 
Scoz e certamente contribuirá para moralizar esse im-
portante setor da vida pátria. -

Sala das Sessões, 11 de abril de 1985. - Lenoir Var­
gas. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

EMENDA N." 12 

Acres~nte--se ao parágrafo único do artigo 419 a cola­
ção_da figura da receptação dolosa, dando-lhe a seguinte 
redação: 

"Parágrafo único. Tratando-se de autor ou co­
autor em crime de roubo, latrocínio, receptação 
dolosa, extorsão, seqüestro, estupro, atentado vio­
lento ao pudor, rapto não consensual, quadrilha 
ou bando, tráfico de entorpecentes ou de subs­
tância física ou psíquica, a fundamentação pode 
ser restringida à demonstração de prova da infração 
e de indícios suficientes da autoria." 

JustificaÇão 

A inclusão do novo tipo de delito nesta medida é 
de si por razão evidente. Se ali estão mencionados os 
crimes'de roubo e latrocínio, por igual valor deve estar 
o que lhes é freqüentarnente, complementar: a recep­
tação consciente e. deljbeJ;ada_ da coisa subtraída. Pois 
sem esta possibilidade de transacionar com o objeto 
roubado, muitos atos não se realizariam. Por isso deve 
admitir idêntico tratamento na decretação da prisão 
pteventiva. 

SãTa -das- Comissões, 11 de abril de 1985. -Senador 
Álvaro Dias. 

EMENDAN"l3 

Exclua-se o Capítulo IV do Título IV, do Livro IV, 
arts. 420 a 422, "Da prisão temporária", renumeran­
do-se os demais artigos. 

Justificação 

-A-prlsãõ temporária, muito polêmica, não tem razão 
de ser em face da disciplina da prisão preventiva, que 
já é suficiente para atender os casos d,e providência 
cautelar penal antes da sentença condenatória. 

Sala das Sessões, 31 de outubro de 1985. ~Senador 
José Ignácio Ferreira. 

EMENDA N" 14 

Dê-se ao art. 474 a seguinte redação: 

"Art. 474. Tomando conhecimento de fato 
que constitua infração penal de competência origi­
nária dos tribunais, a autoridade policial, obser­
vado, se for o caso, o art. 408, limitar-se-á a j)iovi­

__ denciar o exame de corpo de delito, a ouvira vítima 
-e a inquirir as testemunhas. 

§ 1.0 Nas infrações penais de açâo-piiblica, a 
autoridade policial, em seguida e imediatamente, 
remeterá as peças ao Procurador- Geral a quem 
incumbe oferecer denúncia, instaurar inquérito cu­
ja direção lhe caberá ou, observando o disposto 
no§ 2°, promover o arquivamento. 

§ z.a Reputando haver motivo para arquiva­
mento, o Procurador- Geral submeterá a questão 
ao Conselho Superior do Ministério Público e, com 
a concordância deste, efetuará o arquivamento, co­
municando o fato ao Tribunal competente onde 
permanecerão guardados os autos. 

§ 3.0 Discordando o Conselho Superior do Mi­
nistério Público da proposta de arquivamento, os 
autos serão remetidos ao substituto legal do Procu­
rador-Gt'ral, que oferecerá denúncia. 

§ 4. o A deliberação do Conselho Superior será 
tomada em votação secreta, por maioria de votos 
de seus membros. 

_ § 5.0 Nos crimes de ação de iniciativa privada, 
as peças a que alude o artigo serão remetidas ao 
Tribunal competente, onde aguardarão a iniciativa 
do ofendido ou seu representante legal, após vista 
ao Procurador-Geral e até a extinção dã punibi~ 
lidade. 

§ 6~ No caso previsto no parágrafo anterior, 
o ofendido ou seu representante legal poderá re­
querer ao Procurador-Geral a instauração de in­
quérito, que será por este dirigido. 

§ 7.0 O inquérito poderá ser acompanhado pe­
lo indiciado. 

§ 8.0 Na hiPótese de flagrante, observado o dis­
posto no art. 409 e lavrado o auto, a autoridade 
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policíal o enviará imediatamente ao Tfibunal com­
petente, onde, escolhido o relator e examinada a 
legalidade da prisão, será aberta vista ao Procu· 
radar- Geral, aguardando-se a iniciativa do ofen­
dido ou seu representante legal." 

Justificação 

A emenda destina-se a implantar, nos casos de com­
petência originária dos Tribunais, a mesma sistemática 
de arquivamento que o Projeto preconiza e~ primeirg 
grau, ou seja, retirando do órgão judiciário os poderes 
inquisitivOs e instituindo o sistema acusatório puro, ga­
rantindo-se, com isso, a indispensável imparcialidade 
dos julgadores, 

O controle do arquivamento fica, então, com o Con­
selho Superior do Ministério Público que deliberará 
em votaçã'o secreta. O inquérito é presidido pelo Procu­
rador-Geral. 

Com isso contorna~se a grave impropriedade de se 
atribuir a um Desem~argador a direção do inquérito, 
função essa, aliás, estranha à Magistratura, cuja atuação 
está regulada na Lei Orgânica da Magistratura Nacio­
nal, omissa quanto a essa hipótese. 

Sala das Sessões, 31 de outubro de 1985. -José Ignácio 
Ferreira. 

EMENDA N." 15 

Dê-se nova redação ao art. 505, alterando·se o praz_o 
de "15 dias" para "5 dias". 

Justificação 

Diante da emenda que se propõe ao caput do artigo 
506, de restauração do sistema atual de concessão de 
prazo para razões do apelante, é necessário diminuir 
o prazo para interposição da apelação, para não se es­
tender demais essa primeira fase do recurso. 

Dê-se ao art. 506, caput, a seguinte redação: "inter­
posta a apelação, o juiz, declarando os efeitos em que 
a recebe, dará vista ao apelante para arrazoar em oito 
dias, e, em seguida, ao apelado, para contra-arrazoar 
no mesmo prazo"~ 

Justificação 

Restaura-se o sistema do Código de Processo Penal 
vigente, que se revelou útil e prático, nas várias décadas 
de sua vigência, tanto para o Ministério Público quanto 
para a defesa, que muita vez, não tem condições de 
apelar arrazoando de imediato. Com a conCessão de 
prazo para razões (que encurta o prazo para interpo· 
sição do apelo, vide emenda ao artigo 505), se dá opor· 
tunidade para que a parte apresente razões melhores, 
já que, com os autos e-rn seu-poder, tem condições 
de estudá-los melhor e oferecer mais acurado trabalho. 

Acrescente-se dois outros parágrafos ao art. 506: 

"§ 3° Se o apelado apresentar documento novo, 
deve ser aberta vista ao apelante para dizer sobre 
ele, no prazo de cinco dias. 

§ 4o Na hipótese de divergirem o acusado e 
seu defensor, prevalece a vontade de quem quer 
apelar." 

Justificação 

O§ 3o repete a regra do§ 2o do artigo 511 do proje­
to, que deve vigorar também para a apelação, com 
muito maior razão, aliás, do que para o agravo. 

O § 4o resolve o problema prático do conflito entre 
as vontades do réu e de seu advogado, fazendo preva­
lecer a positiva, de apelar, dentro do espírito do projeto, 
que amplia os casos de reexame das decisões conde­
natórias. 

Sala das Sessões, 31 de outubro de 1985. -José Ignácio 
Ferreira. 



4480 Quarta~Feira 3-

EMENDANe16 

Acrescente~se ao art. 642 o seguinte parágrafo único: 

"Art. 642. 
Parágrafo úníco~ Instaurada a ação penal e ten­

do o réu advogado constituído, o Ministério Públi­
co só poderá impetrar "habeas corpus" para a defe­
sa da liberdade física e pes-sOal do acusado, vedada 
a impetração para trancamento da ação penal ou 
por fundamento técnico processuaL" -

Justificação 

Uma vez instaurada a ação penal, tendo o acusado 
defensor constituído, a defesa técnica, -inclusive quanto 

1- ATA DA 310.' SESSÃO, EM 2 DE DEZEM-
BRO DE 1986 -

1.1- ABERTURA 

1.2-EXPEDIENTE 

1.2.1 - Ofícios do Sr. 1. •-Secretário da Câmara 
dos Deputados 

Encaminhando à revisão do Senado autógrafos 
dos seguintes projetos: 

-Projeto de Lei da Câma-ia n~ f48186 (ri~ 8.003/86, 
na Casa de origem), que dispõe sobre a reestruturação 
dos servidores da Justiça Federal de Primeira Instância 
e dá outras providências. 

-Projeto de Lei da Câmara n_~_l491_86 (n~ 2.195/83, 
na Casa de origem). que autoriza a criação do Fundo 
para Des:envolvimento Integrado da Vale do Rio Do­
ce. 

-Projeto de Decreto Legislativo n." 24/86 (n." 
148186, na Câmara dos Deputados), que autoriza 
o Presidente da República a ausentar-se do País, 
durante os meses de fevereiro e março ~e 1981. 

1.2.2- Leitura de Projetos 

-Projeto de Lei do Senado n.o 256/86, de autoria 
do Sr. Senador José Ignácio Ferreira, que consolida, 
unifica- e altera a legislação sobre mandado de segu­
rança. 

-Projeto de Lei do Senado n." 257/86, de autoria 
do Sr. Senador José Ignácio Ferreira, que dispõe 
sobre prazos de decadência e prescrição_ das ações 
civis e criminais tior lesão corporal ou morte de 
pessoa presa, sob responsabilidade de autoridade 
pública, e dá outras providências. 

-Projeto de Lei do Senado n."258/86, de autoria 
do Sr. Senador José Ignácio Ferre1ra, que penmte 
às pessoas jurídicas a dedução, do lucro tributável 
para efeito de Imposto sobre a Renda, do dobro 
das despesas realizadas com assistência médico-sa­
nitária aos seus empregados e dependentes. 

-Projeto de Lei do Senado n." 259/86, de autoria 
do Sr. Senador José Ignácio Ferreira, que dispõe 
sobre a prestação de contas pelo exercício de man­
dato legislativo, altera o Código Eleitoral e deter­
mina outras providências. 

-Projeto de Lei do Senado n."260/86, de autoria 
do Sr. Senador José Ignácio Ferreira, que altera 
a legislação do Imposto _sobre a Renda das pessoas 
físicas, no relativo aos abatimentos por despesas de 
locação e assemelhadas. 
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aos meios processuais a serem utilizados, deve ser defe­
rida ao advogado, sendo inoportuna a intervenção do 
Ministério Público, ao qual deve ser, apenas, a tutela 
da liberdade física em sentido estrito. 

Sala das Sessões, 31 de outubro de 1985. - José 
Ignácio Ferreira. 

EMENDA N"l7 

Dê-se nova redação aos artigos 668 e 669 com o se­
guinte teor: 

"Artigo 668. Cabe o seqüestro dos bens adqui­
ridos pelo indiciado ou acusado com rendimentos 
auferidos em conseqüência do delito, ainda que 
em nome de terceiro ou quando já alienado a tercei­
ro." 

SUMÁRIO 
1.2.3 - Requerilnentos 

-N. 0 526/86, de urgência para o Ofício 0. 0 

S/10/86, relativo a pleito do Governo do Estado do 
Paraná. 

-N.n 527/86, de urgência para o Projeto de Lei 
-da Cãmara- n." 129/86, que cria cargos, em comissão, 
de Assessor Legislativo. no Quadro Permanente de 
Pessoal da Câmara dos Deputados, e dá outras pro­
vidências. 

1.2.4- Comll:~icação da Presidência 

-- Cancélamento da sessão co"njunta anterionnerite 
convocada para as 11 horas de hoje, e convocação 
de outra a recdizar-se às 19 horas, com a mesma Ordem 
do Dia. 

1.3-0RDEMDODIA 

- Redaçã0-f1ii-ar do Projeto de Resolução n.~ -
_35/86, qUe autoriza a Prefeitu_ra Municipal de Vilhe­
---ria, Estado de Rondónia, a contratar operação de 

crédito no valor de Cz$ 2.732.430,00 (dois milhões, 
setecentos e trinta e dois mil, quatrocentos e trinta 
cruzado_s). _Aprovada. À promu!gação. _ __ 

-Projeto de Lei do Senado n.u 195/85, que inclui 
as categorias funcionais de Contador, Auditor e Téc­
nico do Controle Interno entre os destinatários da 
gratifteação de desempenho de atividades de fiscali­
-zação financeira e orçamentária da União. Aprovado 
em primeiro turno. 

1.3.1- Matérias apreciadas após a Ordem do Dia 

-Projeto de Decreto Legislativo n.o 24/86, em 
_regime de urgência, lido no Expediente. Aprovado, 
após pareceres das comissões competentes. Á Co­
missão de Redação. 

-Redação final do Projeto de Decreto Legis­
lativo n." 24/86, em regime de urgência. Aprovada. 
Á promulgação. 

-Ofício -n." S/10/86. em regime de Urgência, nos 
termos do RequerimentO n. o 526/86, lido no E'x:Pe­
diente. Discussão encetTada, após pareceres das conl.is~ 
sões competentes, fiCando sua votação adiada por falta 
de quorum. 

1.3.2- Comunicações da Presidência 

·-Convocação de sessão extraordinária a reali­
zar-se hoje, às 11 horas e 30 minutos. com Ordem 
do Dia que designa. 

-Prejudicialidade do Requerimento n.o 327/86, 
em virtude da falta de quorum para sua votação. 

1.4- ENCERRAMENTO 
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"Artigo 669. Para a decretação do seqüestro 
bastará fundada suspeita quanto à procedência ilíci­
ta dos bens ou dos recursos com que foram adqui­
ridos." 

Justificação 

A eficácia da medida de seqüestro é muitas vezes 
comprometida pelas delongas processuais e pela super­
veniente alienação dos bens a serem preservados ou 
pelo émprego de numerário subtraído ou derivado de 
alienação do bem, envolvendo terceiros. Ampliando 
a incidência da medida, mesmo que, adiante se deva 
saná-la sem prejuízo de terceiro de boa fé, garantír-se-à 
sua maior efetividade. 

Sala das Comissões, 11 de abril de 1985. -Álvaro 
Dias. 

2- ATA DA 311.' SESSÃO, EM 2 DE DEZE~f­
BRO DE 1986 

2.1- ABERTURA 

2.2- EXPEDIENTE 

2.2.1 - Leitura de Projetos 

-Projeto de Lei do Senado n? 261186, de autona 
do Sr. José Ignácio Ferreira, que permite excluir da 
renda bruta, para fins do Imposto sobre a Renda, 
o valor do saldo mínimo anual em cadernetas de pou­
pança. 

~Projeto de Lei do _Senado n~ 262186, de autoria 
do Sr. José Ignácio Ferreira. que dispõe sobre a veicu­
lação de "filmletes" ou excertos de obras cinemato­
gráficas em geral. 

-Profeta de Lei do Senado n•; 263/86, de autoria 
dO-Si_José Ignácio Ferreira, que modifica disposifívos 
da Lei n~ 4.438, de 26 de junho de 1964, que "estabe~ 
Ieee normas processuais relativas a mandado de segu­
rança". 

-Projeto Qe Lei do Senado n'? 264186, de autoria 
do Sr. José Ignácio Ferreira, que modifica o art. 4~ 
do Decreto-lei n~ 1.493, de 7 de dezembro de 1976, 
que "altera- a legislação do Imposto de Renda e dá 
outras providências", no relativo aos abatimentos por 
despeSas de instrução. 

-Projeto de Lei do Senado n~ 265/86, de autoria 
do Sr. José Ignácio Ferreira, que altera a legislação 
do lmposto sobre a Renda das pessoas físicas, no 
relativo aos abatimentos por dependentes. 

-Projeto de Lei do Senado n~ 266/86, de_ autoria 
do Sr. José Ignácio Ferreira, que altera a Lei n~ 6.649, 
de 16 de maio de 1979, que "regula a locação predial 
urbana e dá outras providências", no relativo à reto­
mada pelo adquirente do prédio. 

- ProjetOâe Lei -cfõ-Sei1ado n~ 267/86, de autõriã. 
do Sr. José Ignácio Ferreira, que acrescenta dispositivo 
ao art. 4~ do Decreto-lei .n~ 1.493, de 7 de dezembro 
de 1976, que "altera a legislação do Imposto de Renda 
e dá outras providências", sobre abatimentos por des­
pesas com instrução e assemelhadas_ 

-Projeto de Lei do Senado n~ 268186, de autoria 
do Sr. José Ignácio Ferreira, que altera a legislação 
do Imposto sobre a Renda das pessoas físicas, no 
relativo aos abatimentos por despesas de locação. 

2.2.2- Requerimentos 
- N~ 528/86, de autoria do Sr. Hélio GueirOs e 

outros Srs. Líderes, de urgência para o Projeto de 
Lei da Cámaríi n~ 140/86, que dispõe sobre o valor 
da remuneração dos Juízes do Tribunal Marítimo. 

-N? 529/86, de autoria do Sr. Alfredo Campos 
e outros Líderes, de urgência para o Ofício n~ S-25186, 
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do Sr. Governador do EStãOO-de Mato Grosso, solici 
tando autorização do Senado Federal para contratar 
operação de crédito externo no valor de US$ 
23,000,000.00. 

2.3 ·~ORDEM DO DIA 

-Redação final do Projeto de Lei do Senado n~ 
30, de 1983, que dispõe sobre o direito do assinante 
à transferéncia do telefone, nos lugares onde o serviço 
é explorado p_or mais de uma empresa, nas condições 
que especifica. Aprovada. À Câmara dos Deputados. 

2.3.1- Matérias apreciadas após a Ordem do Dia 

-Projeto de Lei da Câmara n~ I40/Sb;--em -regime 
de urgência nos termos do ReqUerimento n?- .528/86, 
lido no Expediente da presente sessão. A._Provado, 
após pareceres das comissões competentes. A sanção. 

- Ofícío n~ 8~25186, em "iigime de urgência, nos 
termos do Requerimento n? 529/86, lido no Expew 
diente da presente sessão. ~provado, nos termos do 
Projeto de Resolução n~ 284/86, após pareceres das 
comissões competentes. 

Redação final do Projeto de Resolução n~ 284/86, 
em regime de urg~ncia. Ápiovada-. A promulgação. 

2.3.2 - Discurso após a Ordem do Dia 

SENADOR LOURNAL BAPTISTA - NeciO' 
lógio do Prof. Aloisio de Campos. -

2.3.3 - Comunicação da Presidência 

-Convocação de sessão extraordinária a realizar­
se hoje, às 11 horas e 45 minutoS, com Ordem do 
Dia que designa. 

2.4- ENCERRAMENTO 

3 - ATA DA 312., SESSÃO, EM 2 DE DEZEM-
BRO DE 1986 

3.1 -ABERTURA 

3.2- EXPEDIEN"IE 

3.2.1 - Requerimentos 

- N~ 530/86 de urgência parã- o ProjetO de Leí da 
Câmara n'? 143/86, que dispõe sobre a aplicação do 
disposto no Decreto-lei n~ 2.251_, de 26-2-85~ aos servi­
dores policiais dos Territólios-Federais. 

- N'? 531/86 de urgência para o Ofício n? S/23/86, 
do Sr. GovernadOr do 
Estado do Ceará,. solicitando autorização do Senado 
Federal, para contratar empréstimo no valor de US$ 
84,000,000.00 (oítenta e quatro milhões de dólares 
norte-americanos}. - - - -

3.3- ORDEM DO DIA 

- Fedação final do Projeto de Lei do Senado n~ 
203/84, que acrescenta parágrafos ao a:rt. 392 da Con­
solidação das Leis do Trabalho, aprovada ~lo Decre­
to-lei n! 1.452, de 1?-5-43. Aprovada. À Câmara 
dos Deputados. 

3.3.1 - Matérias apreciadas após a Ordem do Dia 

-Projeto de Lei da Câmara n? 143/86, em regime 
de urgência~ nos termos do Requerimento n~ 530/86, 
lido no Expediente. Aprovado após pareceres das co~ 
missões competentes, tendo feito declaração de voto 
os Srs. Jorge Kalume e Mário Maia. À sanção. - -

- Ofício n~ S/13186, em regime de urgência, nos 
termos do Requerimento n~ 531/86, lido no Expe­
diente. Aprovado, após pareceres das comissões com­
petentes, nos termos do Projeto de Resolução n~ 285, 
de 1986. À Comissão de Redação. 

-Redação final do Projeto de Resolução n? 285(86, 
em regime de · 
urgência. Aprovada. A promulgação. 

3.3.2 - Contunicação da Presidência 

-Convocação de sessão-eXtraordinária a realizar­
se hoje, às 12 
horas e 6 minutos, com Ordem do Dia que igna. 

3.4 ~ENCERRAMENTO. 

4 - ATA DA 313.: SESSÃO, EM 2 DE DEZEM-
BRO DE 1986 

4.1-ABERTURA 

4.2-EXPEDJEN"IE 

4.2.1 - Requerimentos 

-N~ 532/86, de urgência para o Projeto de Lei 
-da Câmara n~ 123, de 1986, que dispõe sobre a criação, 
tranformaçáo e transposição de cargos nos Quadros 
Permanentes das Secretarias do Superior Tribunal Mi­
lit~._r_ e das Auditorias da Justiça Militar e dá outras 
providências. 

- N? 533/86. de urgência para o Projeto de Lei 
da Cânlara n~ 66, de 1986, que disciplina o exercício 
da profissão de cairegador de bagagens nos aeroportos 
e dá outras providências. 

4.3- ORDEM DO DIA 

-Redação final do Projeto de Lei do Senado n? 
106/82~ que acrescenta parágrafo ao art. 9': da Lei 
n~ 6.708, de 30 de outubro de 1979. Ãprovada. À 
Câmará dos Deputados. 

4.3.1 - Matérias apreciadas após a Ordem do Dia 

_;,;;ProjetO de Lei da Câmarã n? 123/86, em regime 
de urgêncla, nos terms do Requerimento n~ 532186, 
lido no Expediente da presente sessão. Aprovado, em 
primeiro turno, após pareceres das comissões-compe­
tentes. À sanção. 

-Projeto de Lei da Câmara n~ 66/86, em regime 
de urgência, nos termos do Requerimento n~ 533/86, 
li?'?_ no Expediente da presente sessão. Aprovado, 
aPós pareceres das comissões competentes. A sanção 

4.3.2 - Comunic8ção da Presidência 

-Convocação de sessão extraordinária a realizar­
_se hoje, c: .. 12 horas e 40 minutos, com Ordem do 
Dia que designa. 

4.4- ENCERRAMENTO 

5- ATA DA 314.: SESSÃO, EM 2 DE DEZEM-
BRO DE 1986 

5.1- ABERTURA 

5.2- EXPEDIEN"IE 

5.2.1 - Requerimentos 

-=- N~ 534/86, de autoria do Sr. Hélio GUeiros- e 
outros Srs. Líderes, de urgência para o Projeto de 
Lei da Câmara n? 130, de 1986, que dispõe sobre 
o ensino no .MinistériO da Aeronáutica. 
-N~ 535/86, de autoria do Sr. Hélio Gueiros e 

outros Srs. Líderes,_deurgência para o Projeto de Lei 
da Câmara n~ 136, de 1986, que autoriza· o Poder 
Executivo a abrir ao Ministério da Aeronáutica o cré­
dito especial até o limite de Cr$ 1.050.000,00, para 
fim qu"e eSpecifica. 

5.3- ORDEM DO DIA 

-Projeto de Resolução n~ 283/86, em regime de 
urgência, nos termos doart. 371, b, do Regimento 
Interno, que autoriza o Governo do Estado do Paraná 
a realizar operação de crédito externo no valor de 
US$ 58,000,000.00. Aprovado. À Comissão de Reda­
ção. 

-_Redação final do Projeto de Resolução n~ 283/86, 
em regime de urgência. Aprovada. À promulgação. 

5.3.1 .,.- Matérias apreciadas após a Ordem do Dia 
-Projeto de Lei da Câmara n~ 130/86, em regime 

de urgência, nos termos do Requerúnento n~ 534186, 
lido no Expediente da sessão. Aprovado, após parece­
res das CQmissões competentes. A sanção. 

-----::froj~to de Lei da Câmara n~ 136/86, em regime 
de urgência, nos termos do Requerimento n~ 535186_, __ 
li~_o_ n? Expediente da presente ~e~ão. A,provado, 
após pareceres das comissões competentes. A sanção. 
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5.3.2 - Comunicação da Presidência 

- --Convocação de sessão extraordinária a realizar­
se_hoje, às 12 horas e 48 minutos, com Ordem do 
Dia que designa: .· 

5.4- ENCERRAMENTO 

6- ATA DA 315.! SESSÃO, EM 2 DE DEZEM­
BRODE I986 

6.1-ABERTURA 

6.2-EXPEDIEN"IE 

6.2.1- Requerimentos 

-~ 536186, de autoria do Sr. Hélio Gueiros e 
outros Srs. Líderes, de urgência para o Projeto de 
Lei da Câmara n~ 129/86, que cria cargos em comissão, 
de Assessor Legislativo, no Quadro Permanente de 
Pessoal da Câmara dos Deputados, e dá outras provi­
dências. 

- N? 537/86, de autoria do Sr. Hélio Gueiros e 
outros Srs. Líderes, de urgência- para o Projeto de 
Lei da Câmara n~ 139/86, que introduz alterações na 
Lei n~ 5.701, de 9 de setembro de 1971, que dispõe 
sobre o magistério do Exército. 

6.3- ORDEM DO DIA 

-Redação final do projeto de Lei do Senado n~ 
'2B7, de 1983, que dispõe sobre a divulgação «?os dados 
cadastrais relativos a latifúndios. Aprovada. A Câmara 
dos Deputados. 

6.3.1 - Matérias apreciadas após a Ordem do Dia. 
...:.:. Pi"Ojeto de Lei da Câmara n~ 129/86, em regíme 

de urgência nos termos do Requerimento n~ 536/86, 
lido no ExPediente, Aprovado~ em primeiro turno, 
após pareceres das comissões técnicas. 

-Projeto de Lei da Câmara n~ 139!86, em regime 
de urgência, nos termos do Requerimento n~ 537/86, 
lido no Expediente. Aprovado, após parecer da comis­
são competente. A sanção. 

6.3.2 - Comunicação da Presidência. 
-Referente a não designação de matéiías para 

a Ordem do Dia da sessão ordinária de hoje, em 
decorrência do comparecimento ao plenário do Sena­
do, do DI. Dante de Oliveira, Ministro de Esfado 
da Reforma Agrária. 

6.4-ENCERRAMENTO 

7 -ATA DA 316.: SESSÃO, EM 2 DE DEZEMBRO 
DE 1986 

7.1-ABERTURA 

7.2-EXPEDIEN"IE 

7.2.1- Discursos do Expediente 

SENADOR JORGE KALUME- Medida adota­
da pelo M~stério Qa Indústria e do Comércio, rele­
gando '!-nossa borracha a plano inferior. 

SENADOR CID SAMPAIO; como Uder- Pro­
blemas relacionados com a conjuntura econômico· fi­
nanceira do País. Justificando projetos de lei que enca­

- minha à Mesa, que institui novo código tributário; 
e que instituí a antico1icepção cirúrgica e detennina 
outras providências. 

SENADOR JAMIL HADDAD, como Uder -
Decretos-leis baixados recentemente pelo Senhor Pre­
sidente da República, entre os quais o que extingue 
oBNH. 

SENADOR BENEDITO FERREITRA - Traba­
lho que será apresentado por S. Ex.~ na sessão de 
amanhã, sobre a dívida externa brasileira. 

7.2.2- Leitura de projeto 

-Projeto de Lei do Senado ~ 269/86, de autoria 
do Sr. Senador Cid Sampaio, que institui a anticon­
cepção cirúrgica voluntária e determina outras provi-_ 
dências. -
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7 .2.3 - Requerimento 

- N~ 538/86~ de autoria do Sr. Senador Saldanba _ 
Derzi, solicitando infonnações à Mesa do Senado Fe~ 
deral, que menciona. Deferido. - -

7.2.4- Comunicação da Presidência . 
-Presença na Casa~ do Sr. Dante de Oliveira, 

Ministro de Estado da Reforma e Desenvolvimento 
Agrário, em atendimento a convocação do Senado. 

7.2.5- Exposição do Sr. Ministro Dante de OHveira 

7.2.6- Interpelações dos Srs. Senadores ao Sr. Mi­
nistros Dante de Oliveira. 

7 .2. 7- Comunicação da Presidência 

-Convocação de sessão extraordinária_ a realizar­
se hoje, ãs 18 horas e 30 minutos, com Ordem do 
Dia que designa. 

7.3-ENCERRAMENTO 

8-ATA DA 317.• SllSSÁO, EM 2 DE DEZEM· 
BRO DE 1986 

8.1- ABERTURA 

8.2- EXPEDIENTE 

8.2.1 - Mensagem do Senhor Presidente da Repli­
blica 

Submetendo à deliberação do Senado a escolha 
de nome indicado para função cujo provimento de~ 
pende de sl.la prévia aquiescência: 

-N.o 510/86 (n.o 729!86, na origem), referente 
à escolha do Sr. Ronald Leslie Moraes Small, Minis­
tro de Primeira Classe, da Carreira de DiPlomata, 
para exercer a função de Embaixador do Brasil junto 
à República Islâmica do Irã. 

8.2.2 - Oftcio do Presidente do Supremo Tribunal 
Federal 

-N~S/2&'86 (ri? 1.384/86, na origem), encaffiirihan­
do ao Senado FederaL cópias das notas taquigráficas 
e do acórdão proferido pelo Supremo Tribunal Fede­
ral nos autos da Representação· n? 1.288-3, do Distrito 
Federal, em que são representados o Presidente da 
República e o Congresso Nacional. 

8.2.3- Ofícios do Sr. !•-Secretário da Câmara 
dos Deputados 

Encaminhando à revisão do Senado autógrafos 
dos seguintes projetos: -

-Projeto de Lei da Câmara"' 150186 (n~ 7.633/86, 
na Casa de origem), que dispõe sobre o Ensino Profis­
sional Marítimo. 

-PrOjeto de Lei da Câmara n. o 151186 (n. o 
8.392186, na Casa de origem), que altera dispositivos 
da Lei n.o 6.265, de 19 de novembro de 1975, que 
dispõe sobre o ensino no Exército. 

-Projeto de Lei da Câm~_ra n.o 152/86 (n.o 
4.490/84, na Casa de origem), que dispõe sobre a 
aposentadoria dos professores, conforme_ o _previsto 
no inciso XX do art. 165 da Constituição-Federal. 

-Projeto de Lei da Câmara n. o 153/86 (n.0 797/79, 
na Casa de origem), que dispõe sobre as compen­
sações dos municípios detentores de potenciais de 
energia hidráulica, explorados por concessionária 
com sede em Estado diverso, e determina outras 
providências. 

-Projeto de Lei da Câmaran._o 154/86 (n.o 
3.085/&4, na Casa de ori&em), cJ:Ue ãltera a Lei n.o 
3.099, de 24 de fevereiro de 1957, para impor sanção 
à quebra de sigilo e a prestação de informação erra­
da, praticadas por empresas de informações reser­
vadas ou confidenciais. 

-Projetei de _-Decreto Legislativo n~ 25/86 (n~ 
144/86, na Cãmafa dõ-s Deputados), que aprova o 
texto do Acordo Relativo à Implementação do Artigo 
VI do Acordo Geral sobre Tarifas Aduaneiras e Co­
mércio (GAIT), concluído em Genebra, a 12 de abril 
de 1979. 

-Projeto de Decreto Legislativo n.o 26/86 (n." 
145/86, na Câmara dos Deputados), que aprova o 

texto do Acordo Relativo à Interpretação-_e _ã Imple­
mentação- dos Artigos VI, XVI e XXIII do Acordo 
Geral sobre Tafifas Aduaneiras e Comércio 
(GA TT), que constitui o Acordo de Subsídios _e 
Direitc;>s Compensatórios, concluído em Genebra, 
a 12 de abril de 1979. 

8.2.4- Leitura de projeto 
-Projeto de Lei do Senado n. o 270/86, de autoria 

da Comissão Diretora, que altera dispositivo da Lei 
n.Q 7.338, de 8 de julho de 1985. 

8.2.5- Requerimentos 
- N~ 539/86, de urgência para o Projeto de Lei 

da Câmara n? 144, de 1986, que dispõe sobre a criação 
de cargos e empregos permanentes na Secretaria do 
Tribunal Federal de Recursos e dá outras providên­
cias. 

-N.o 540/86, de urgência para a Mensagem n.o 
450/86, relativa a pleito do Governo do Estado de 
Mato Grosso do Sul. 

8.3- ORDEM DO DIA 

-Projeto de Decreto Legislativo n~ 13/86 (n~ 
127/86, na Câmara dos Deputados), que aprova o 
texto do Acordo de Cooperação Científica, Tecnci~ 
lógica e Industrial, celebrado entre o Governo daRe­
pública Federativa do Brasil e o Governo do Reino 
da Bélgica, em Brasilia, a 12 de março de 1985. Apro­
vado. A Comissão de Redação. 

~Parecer da Comissão de Relações Exteriores 
sobre a Mensagem n." 463/86 (n. o 647/86,.o.a origem), 
pela qual o Senhor Presidente da República submete 
à deliberação do Senado a escolha do Sr. Jorge Ro­
naldo de Lemos Barbosa, Embaixador do Brasil jun­
to à República do Zaire, para, cumulativamente, 
exercer a função de Embaixador do Brasil junto 
-à República Ruandesa. Apreciado em sessão secreta. 
~Parecer da Comissão de Constituição e Justiça 

sobre a Mensagem n. 0 465/86 (n.0 650/86, na origem), 
pela qual o Senhor Presidente da República submete 
à deliberação do Senado a escolha do Tenente Briga­
deiro-do~Ar Jorge José de Carvalho para exercer 
o cargo de Ministro do Superior Tribunal Militar, 
em vaga reservada aos Oficiais-Generais da ativa 
da Aeronáutica, aberta em decorrência da aposen­
tadoria do Ministro Tenente-Brigadeiro-do-Ar Deo­
clécio Lima Siqueira. Apreciado em sessão secreta. 

- --- -Parecer da Comissão de Relações Exteriores 
sobre a Mensagem n.o 467/86 (n. ~ 664/86, na origem), 
pela qual_o Senhor Presidente da República submete 
à deliberação do Senado a escolha do Sr. Tarcísio 
Marciano da Rocha, Embaixador do Brasil junto 
à Jamairia Árabe Popular da Líbia, para, cumulati­
vamente,_exercer a_ função de Embaixador do Brasil 

--~ junto à República de Malta. Apreciado em sessão 
secreta. 

- Parecér da Comissão de Relações Exteriores 
sobre a Mensagem n. G4ó8/86 (n.o 671/~6, na origem), 
pela qual o Senhor Presidente da República submete 
à deliberação do Senado a escolha da Sr. • Laura 
Maria Malcher de Macedo, Ministra de Segunda 
Classe, da Carreira de Diplomata, para exercer a 
função de Embaixad-ora do Brasil junto à República 
de Cabo_ Verde. Apreciado em sessão secreta. 

-Parecer da Comissão de Relaçõe~ Exteriores 
sobre a Mensagem n." 469/86 (n. 0 672186, na origem), 
pela qual o Senhor Presidente da República submete 
à deliberação do Senado a escolha do Sr. Geraldo 
Egídio da Costa Holanda Cavalcanti, Ministro de 
Primeira Classe, da Carreira de Diplomata, para 
exercer a função de Embaixad_or do Brasil junto 
às Comunidades Européias. Apreciado em sessão 
sectetif. - -

.... ::: .. :parecer -da --comissão de Relaçõe~ Exteriores 
sobre a Mensagem n.o 470/86 (n .. o 673/86, na origem), 
pela Ql:lal o Senhor Presidente da República submete 
à deliberação do Senado a escolha do Sr. Rodrigo 
Amaro de Azeredo Coutinho, Ministro de Segunda 
Oasse;- da--Carreira de Diplomata, para exercer a 
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função de Embaixador do Brasil junto à República 
Togolesa. Apreciado em sessão secreta. 

- Parecer da Conlissão de Relações Exteriores 
sobre ~Mensagem n. ~ 471/86 (n.~ 674/86, na origem), 
pela qual o Senhor Presidente da República submete 
à deliberação .do Senado a escolha do Sr. Ney Mo­
raes de Mello Mattos, Ministro de Segunda Classe, 
da Carreira de Diplomata, para exercer a função 
de Embai~ador dQ Brasil junto à República Árabe 
da Síria. Apreciado em sessão secreta. 

· -Parecer da Comissão de Relações Exteriores 
sobre a Mensagem n.~ 473/86 (n. 0 679/86, na origem), 
pela qual o Senhor Presidente da República submete 
à deliberação do Senado a escOlha do Sr. Paulo 
Monteiro Lima, Ministro de Primeira Classe. da 
Carreira de Diplomata, para e:tercer a função de 
Embaixador do Brasil junto â República do Panamá. 
Apreciado em sessão secreta. 

-Parecer da Comissão de Relações Exteriores 
sobre a Mensagem n. ~474/86 (n. u681186, na origem), 
pela qual o Senhor Presidente da República submete 
à deliberação do Senado a escolha do Sr. Murilo 
Gurgel Valente, Ministro de Primeira Classe, da 
Carreira de Diplomata, para exercer a função de 
Embaixador do Brasil junto ao Reino da Noruega. 
Ap_recldo em se:ssão secreta. 

-Parecer da Comissão de Relações Exteriores 
sobre a Mensagem n. ~475/86 (n.o 682/86, na origem), 
pela qual o Senhor Presidente da República submete_ 
à deliberação do Senado a escolha do Sr. Carlos 
Antônio Bettencourt Bueno, Ministro de Primeira 
Classe, da Carreira de bjp"romata-, para exercer a 
ftirlção de Emb-aixador do Brasil no Japão. Ap~­
ciado em sessão secreta. 

-Parecer da Comissão de Constituição e Justiça 
sobre a Mensagem n. • 477/86 (n.o 716/86, na origem), 
pela qual o Senhor Presidente da República submete 
à deliberação do Senado a escolha do Sr. José Luiz 
Barbosa Ramalho Clerot para exercer o cargo de 
Ministro do Superior Tribunal Militar, na vaga de­
corrente da aposentadoria do Dr. Gualter Godinho. 
Apreciado em sessão secreta. 

-Parecer da Comissão de Constituição e Justiça 
sobre a Mensagem n.o 508/86 (n.0 726/86, na origem), 
pela qual o Senhor Presidente da República submete 
à deliberação do Senado a escolha do Dr. João Amé­
rica de Souza, para exercer o cargo de Ministro 
do Tribunal Superior do Trabalho, na vaga decor­
rente da aposentadoria do Ministro Ildélio Maitins .. 
Apreciado em sessão secreta. 
8.3.1- Matérias apreciadas após a Ordem do Dia 

-Redação final do Projeto de Dêcreto Legis­
lativo n.• 13/86 (n.• 127/86, na Cámara dos Deputa­
dos), constante da Ordem "do Dia da presente sessão, 
Aprovada, nos termos do Requerimento" n.o 541/86. 
À promulgação. 

-Projeto de Lei da Câmara n. o 144/86, em regime 
de urgência, nos--termos do Requerimento n.o 
539/86, lido no Expediente. Aprovado, em 1 o turno 
após pareceres das comissóes competentes. 

-Mensagem n.o 450/86, em regime de urgência 
nos termos do Requerimento n.o 540/86, lido no 
Expediente. Aprovada, nos termos do Projeto de 
Resolução n. o 286/86, após pareceres das comissões 
competentes. • 

-Redação final do Projeto de Resolução n~ 286/86, 
em regilne de urgência. Aprovada. à promulgação. 
gação. 

8.3.2- Discursos após a Ordem do Dia 

SENADOR GASTÃO MLLER-Apreensão dos 
produtores rurais do Médio Araguaia com a escassez 
e demora na liberação de financiamento para custeio 
agrícola. 

SENADOR NWALDO MACHADO- Conces­
são de um novo estatuto, do 13? salário e demais 
beneficios concedidos às demais classes profissionais 
do Pais. 

SENADOR CESAR CALS -Relatório das ativi­
dades parlamentares de S. Ex. • ~o período de 15 
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de março de 1985 até a presente data, no momento 
do término de seu mandato. 

SENADOR JUTAHY MAGALHÃES- Suges­
tão de S. &.• à Assembléia Nacional Constituinte, 
delineando a posição que deveria ser adotada pelo 
Brasil, na participação de uma nova ordem econô· 
mica internacional. 

SENADOR MARTINS FILHO -Discurso de 
despedida de S. Ex. •, em virtude do término de 
seu mandato de Senador da República. 

8.3.3 - Comunicação da Presidência 

Convocação de sessão extraordinária a realizar-~e 
hoje, às 19 horas e 35 minutos, com Ordem do D1a 
que designa. 

8.4- ENCERRAMENTO 

9- ATADA318!SESSÃO,EM2DEDEZEMBRO 
DE 1986 

9.1-ABERTURA 

9.2-EXPEDIENTE 

9.2.1- Requerimentos 

N.~ 542/86, de autoria do _Sr. Jorge Kalume e ou­
tros Srs. Líderes, de urgência para o Projeto de 
Lei da Câmara n." 148/86,-que dispõe sobre a reestru­
turação dos servidores da Justiça Federal de Primei­
ra Instância e dá outras providências. 

L 
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-N? 542186, de autoria do Sr. Jorge Kalume e 
outros Srs. Uderes, de urgência para o Projeto de 
Lei da Câmara n~ 148/86, que dispõe sobre a reestru­
turação dos servidores da Justiça Federal de Primeira 
Instância e dá outras providências. 
-N~ 543/86,_de autoria do Sr. Hélio Gueiros e 

ou~ros Srs. Líderes, de urgência para a Mensagem 
n~ 388/86, peta qual o Sen)lor Presidente da República 
solicita autorização do Senado Federal para que a 
Prefeitura Municipal de Guarapuava (PR) possa con­
tratar operação de crédito. 

9.3- ORDEM DO DIA 
-Projeto de Lei do Senado n~ 249/84, que dispõe 

sobre a transmissão de música_ brasileira .gelas emis­
soras de rádio. Aprovado em 2? turno. A Câmara 
·dos Deputados. 

9.3.1-Matérias apreciadas após a Ordem do dia 

-Projeto de Lei da Câmara n~ 148/86, em regime 
de urgência, nos teimes do Requerimento n? 542/86, 
lido no Expediente. Aprovado em 1? turno, após pare­
ceres das comissões cori:tpetentes. · 

-Mensagem n~ 388/86, em regime de urgéncia, 
nos termos do Requerimento n~ 543/86, lido no Expe­
diente. Aprovada, nos termos do Projeto de Resolu­
ção n? 287/86, após pareceres das comissões compe-

- - tentes. · 
-Redação final do Projeto de R~lução n~ 287/86, 

em regime de urgência. Aprovada. A promulgação. 

9.3.2-Discurso após a Ordem do Dia 
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9.3.3 - Comunicação da Presidência 
-Convocação de sessão extraordinária a realizar­

se amanhã, às 9 horas, com Ordem do Dia que de­
signa. 

9.4-ENCERRAMENTO 

10 - DISCURSO PRONUNCIADO EM SESSÃO 
ANTERIOR 

-Do Sr. João Lobo, proferido na sessão de 
1e-U-86 

11- INSTITUTO DE PREVIDiiNCIA DOS CON­
GRESSISTAS 

-Ata da 13.~ Reunião, realizada em 30-10-86. 
-Parecer do Conselho Deliberativo sobre o Balan-

cete Patrimonial e DemOnstrativo das Receitas e Des~ 
pesas referentes ao períoJ]o de 1~~1 a 31-8-86. 
-- -Balancete acumulado de 1?-01 a 31-8-86. 

-Balancete Patrimonial encerrado em 31-8-86. 
~Demonstração da. cont~ Receita e Despesa do 

mês de agosto de 1986. 
-Resoluções n'S 8 e 9, de 1986. 

12- SECRETARIA GERAL DA MESA 

-Resenha das matérias apreciadas de 1? a 
30-11-86. 

13- ATAS DE COMISSÃO 
14- MESA DIRETORA 
15- LÍDERES E VICE-LIDERES DE PARTIDOS 
16- COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PERMA-

NENTES 

Ata da 310.~ Sessão, em 2 de dezembro de 1986 
4. a Sessão Legislativa Ordinária, da 47-a Legislatura 

ÀS 10 HORAS, ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. 
SENADORES: 

Jorge Kalume----: Altevír Leal- Mário Maia- Euni­
ce Michiles -Fábio Lucena - Odacir Soares - Aloy­
sio Chaves - Hélio Gueiros ...:.... Américo de Souza -
Alberto Silva- Helvídio Nunes -João Lobo- Cesar 
Cals - Día:S Macedo -Afonso Sancho - Carlos Al­
berto - Moac-yr Düarte -Martins Filho - Hmnberto 
Lucena - Marcondes Gadelha - Maurício Leite -
José Urbano - Cid Sampaio ..:._ Nívaldo Machado -
Carlos Lyra-- Luiz--C~valcante - Albai!Q__franco _­
Lourival Baptista- Passos Pôrto- Jutahy Magalhaes 
- Lomanto Júnior -Luiz Viana - João Calmon -
José Ignácio Ferreira -Moacyr Dalla- Amaral Peixo~ 
to-- Nelson Carneiro- Jamil Haddad- Mata·Ma­
chado- Alfredo Campos- Amãi'al Furlan- Fernan­
do Henrique Cardoso - Severo Gomes - Benedito 
Ferreira - Henrique Santillo - Benedito Canelas --: 
Gastão Müller - Roberto Campos - José Fragelh 
-Marcelo Miranda -Saldanha Derzi- Affonso Ca­
margo- Álvaro Dias- Enéas Faria- Arno Damiani 
-Ivan Bonato- Carlos Chiarelli- Octávio Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (MáriO Maia) - A lista de 
presença acusa o comparecimento de 58 Senhores Senado­
res. Havendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, íriicia:mos nossos trabalhos. 
O Sr. 1°-Secretário irá proceder à leitura do Expe­

diente. 
:É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 
OFÍCIOS 

Do Sr. lo-Secretário -da Câmara dos Deputados enca­
minhando à revisão do Senado autógrafos dos seguintes 
projetos: 

-EXTRAORDINÁRIA-
Presidência do Sr. Mário Maia 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N' 148, de 1986 

(N' 8.003/86, na Casa de origem) 

(De iniciativa do Tribunal Federal 
_d., ;Re_cursos) 

Dispõe sobre -a reestruturação dos serviços da 
Justiça Federal de Primeira Instância e dá outras 
providências. 

O CongreSso Nacional decreta: 

Art. to Ficam criadas, com os respectivos cargos 
de Juiz Federal, 68 (sessenta e oito) Varas na Justiça 
Federal de Primeira Instância, assim distribuídas pelas 
Seções Judiciárias: 12 (doze) no Estado do Rio de Janei­
ro; 16 (dezesseis) no Estado de São Paulo; 5 (cinco) 
no Estado de Minas Gerais; 5 (cinco) no Estado do 
Rio Grande do Sul; 4 {quatro) no Estado do Paraná; 
4 (quatro) no Estado de Santa Catarina; 2 (duas) no 

_Estado de Pernambuco; 1 (uma) no Estado do Espírito 
Santo; 1 (uma) no Estado de Goiás; 1 (uma no Estado 
do Pará; 1 (uma) no Estado do Amazonas; 1 (uma) 
no Estado do Acre; 1 (uma) no Estado do Mato Grosso 
do Sul; 1 (uma) no Estado Rondônia; 3 (três) no Estado 
da Bahia; 1 (uma) no Estado do Ceará; 1 (uma) no 
Estado de Alagoas; 1 (uma) no Estado do Piauí; 1 
(uma) no Estado de Mato Grosso; 1 (uma) no Estado 
d:O RiO Grãilde~dONOrte; 1 (uma) no Estado da Paraiba; 
1 (uma) no Estado do Maranhão; 1 (uma) no Estado 
de Sergipe e 2 (duas) no Distrito Federal. 

Parágrafo único. Das Varas criadas por esta lei e 
discriminadas neste artigo, 19 (dezenove) serão insta­
la_das nos municípios do interior dos EstatJC?s, observado 

o princípio da descentralização, conforme a seguinte 
distribuição por sede de Seção Judiciária, cuja juris­
dição poderá abranger, por ato do Conselho da Justiça 
Federal, mais de um município: Rio de Janeiro: 4 (qua­
tro) em Niterói; São Paulo. 4 (quatro) em Santos, 2 
(duas) em Campinas, 2 (duas) em Ribeirão Preto; Minas 
Gerais: 1 (uma) em Juiz de Fora, 1 (uma) em Uberaba; 
Rio Grand_e do Sul: 1 (uma) em Rio Grande, 1 (uma) 
em Santa Maria; Perucun_buco: _,1._ (um_?) em Petrolina; 
Bahia: 1 (uma) em Ilhéus; Paraná: 1 (uma) em Lon~ 
drina. 

Art. 2. o Ficam criados, no Quadro Permanente de 
Pessoal das Secretarias das Seções Judiciárias da Justiça 
Federal de Primeira Instância, os cargos relacionados 
nos Anexos I a V desta lei. 

Art. 3." Os carg-os de que tratam os Anexos 11,111, 
IV e V desta lei serão providos por candidatos devida­
mente habilitados em concurso público e distribuídos 
pelas classes das respectivas categorias funcionais, por 
ato do Presidente do Conselho da Justiça Federal. 

Art. 4,-° Caberá ao Conselho da Justiça Federal, 
mediante ato próprio, especializar Varas em matéria 
de natureza agrária, estabelecendo a respectiva localiza­
ção, competência e atribuição, bem como transferir sua 
sede de um município para outro, de acordo com a 
necessidade de agilização da prestação jurisdicional. 

Art. s-. o As despesas decorrentes da execução desta 
lei correrão à conta das dotações orçamentárias consig~ 
nadas ã Justiça Federal de Primeira Instância. 

Art. 6." Esta tei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 7." Revoiam-se as disposições em contrário. 
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A N E X O I 
(Art. 20 da Lei no ,d"e de de 198 )_ 

GRUPO-DIRECAO E 
NO DE CARGOS 

ASS~SSORAMENTO SUPERIORES 
D E N O M I N A ç A Ó 

- JF-DAS-100 
CóDIGO 

68 Diretor de secretaria 

ANEXO 
(Art. 20 da Lei no ,de 

Il 
de 

GRUPO-ATIVIDADES PZ APOlO JU_OI.CIÂRlO 

A N E X O III 
(Art. 20 da Lei ·no -de de 

de 198 ) 

CÓDIGO 
JF-AJ-021 

JF-ÃJ-025 

--J-F-AJ-024 

de 198 ) 

GRUPO-OUTRAS ATIYlDAPES DE-NÍVEL SUPERIOR - JF-NS-900 
NO DE CARGOS"-- D E __ N OM I N ~ _ç A O CÓDIGO 

20 Bibli.ote-cár ia· JF...;NS-932 

ANEXO IV 
(Art. 20 da Lei no ,de de de 198 ) 

254 Auxiliar Operacional de 
Serviços Diversos JF-NM-1036 

ANEXO V 
(Art. 2Q da Lei no ,de de de 198 ) 

GRUPO-SERVl_ÇOS DE 'l'RÂNSPORTE -úFIC!ÃL E PORTJ\RlA ..::...::rF-'l'P..;,l200 
NO DE C]\.RGOS D E_N o M I_ NA ç A o CÓDIGO 

47 Agente de Portaria _ JF-TP-1202 

MENSAGEM N• 003, DE 1986, 
DO TRIBUNAL FEDERAL DE RECURSOS 

Brasília- DF 

Em 30 de junho de 1986 

A Sua Excelência 
Deputado Ulysses Guimarães 
Digníssímo Presidente da Câmara dos Deputados 
Nesta 

Senhor Presidente: 
Nos termos dos artigos 56 e 115, 11, da Constituição 

Federal, tenho a honra de passar às oiãos de Vossa 
Excelência, pata a elevada consideração do augusto 
Congresso Nacional, o anexo Anteprojeto de Lei que 
dispõe sobre a reestruturação âos serviços da Justiça 
Federal e a criação de cargos no Quadro Permanente 
das Secretarias das Seções Judiciárias da Justiça Federal 

de Primeira Instância e dá outras providências, bem 
CC1filó a justificação que o acompanha. 
Valho~me do ensejo para ratificar a Vossa Excelência 

os meus protestos de alta consideração e grande apreço. 
- Ministro Lauro Leitão, Presidente do TFR e do CJF. 

-Justificação 

1. O Estado, que tem a finalidade precípua de man­
tere equilíbrio social, pela ação eficiente de seus órgãos, 
não pode ficar alheio às mutações conStai1tes dos fatos 
sociais, mormente na área da prestação jurisdicional, 
qUe abrange os interesses de cada indivíduo e, conse­
qüentemente, de toda a coletividade. 

2. _Adequar as estruturas do Estado âs demandas 
dos indivíduos, cada vez mais numerosas e complexas, 
deve ser uma preocupação diuturna dos administrado­
res e autoridades_. 
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3. A situação melindrosa em que se encontra, atual­
mente. a Justiç? Federal de Primeira Instância, _exige 
que providências sejam tomadas, em caráter imediato, 
com o propósito de obter-se maior eficácia nos serviços 
de prestação juFisdicional, mormente no que concerne 

· ãq_ pronto atendimento às partes e à tramitação mais 
- -~"célere dos processos judiciais. 

4. Com efeito, a morosidade na tramitação dos pro­
cessos prejudica, sensivelmente, a credibilidade da Jus­
tiça Federal perante a opinião pública, o que leva o 
homem comum brasileiro a dizer, como adágio fosse: 
é prefe~ível um mau acordo do que uma boa demanda. 

5. Ora;o crescente aumento, ano a ano, do volume 
de processos autuados tem-se constituído em um dos 
fatorés priinordiã.is desse grave problema. 

6.- Assim, se mantido o número atual de_ Juízes, 
·o remanescenfe dos processos não julgados crescerá, 
gradativamente, a cada ano. Em algumas Seções Judi­
ciárias, mais de 50% dos processos distribuídos deixa­
ram de ser julgados, acarretando, por conseguinte, bai­
xa produtividade, em virtude da insuficiência de magis­
trados. 

7. · Como se vê, a n'ecessidaôe de criação de novos 
cargos de Juiz Federal é imediata, pois a cada ano cres­
ce, numa média de 20%, o volume de processos, situa­
Ção ainda agravada pelo acúmulo dos feitos não jutg3-
dos. 
---ª· É d_e se assinalar que, em 1980, o volume de_ 
ajuiZamentos foi d_a ordem de 88.665 feitos, correspon-
4~~do_a uma c~rga médía de 791 proce$sÇ>s por Juiz. 

9".- TOciavi:i-, em 1985, o total de ajuizamentos che­
gou a 158.124 feitos, o que resultou uma carga média 
àe 1.171 novos_ processos por Juiz, sem levar em consi­
deração o remanescente dos anos anteriores, fato que 
evidencia uma sobrecarga que supera, em muito, o volu­
me que a Lei Orgânica da Magistratura Nacional consi­
dera admissível para a fixaÇão do número de Desembar­
gadores dos Tribunais de Justiça, ou seja, 300 processos 
distribuídos e julgados, conforme estatui o § !"do art. 
106 da Lei Complementar no 35, de 14 de março de 
1979. 

1_0. Em razão do atual perfil da Justiça Federal de 
Primeira Instância, acima explicitado, o presente Ante-

. projeto de Lei objetiva a reestruturação dos serviços 
a ela afetos, mediante a criação, com o respectivo cargo 
do Juiz Federal, de novas Varas nas sedes das Seções 
Judiciárias, vale dizer, nas Capitais dos Estados, e nos 
principais centros urbanos eXistentes no interior dos 
Estados-membros, bem como a ampliação do seu Qua­
dro Permanente de Pessoal, conforme se vê dos Anexos 
I e 1!. 

11. A descentralização da prestação dos serviços 
jurisdicionais, acima mencionda, com a criação e insta­

-lação de Varas no Interior dos Estados-membros, que. 
consta, inclusive, do relatório da Comissão Especial 
de Ministros da Tri_bunal Federal de Recursos, encami­
nhado à Comissão Cosntitucional para Assuntos do J u­
diciáriO, encontra-se amparada pelo art. 124 da Consti­
tuição Federal. 

12. __ .Por _outro lado, urge, por via de conseqüência, 
reestruturar os _serviços auxiliares das Seções Judiciá­
rias, com a finalidade de minírriiiar as dificuldades de 
ajuizamento das questões federais inerentes às execu­
ções fiscais pela Uníão e Autarquias, bem éomo de 
ações concernentes a benefícios previdenciários (§§ to 
e 3° do art. 125, e ar:t. 126 da Constituição Federal). 

13. COnvém i-essaltar, por oportuno. que a presente 
reestruturação aumentará, não só a arrecadação tribu~ 
tária carreada para os cofres públicos, relativamente 
à cobrança da dívida ativa ajuizada, como também be­
nefici_ará o processo decisório nos encargos pagos pela 
União e suas Autarquias,.. como o DNER, o INCRA, 
o DNOCS, nos processos de desapropriação, e o lA­
PAS, nas parcelas de contribuição social. 

14. Destaque-se, por derradeiro, que o anteprojeto, 
ora proposto, objetiva, fundam~ntalmente, imprimir 
maior celeridade na prestação jurisdicional e propiciar 
a perfeita interação da Justiça Federal de Primeiro Grau 
com.o Tribunal Federal de Recursos, tendo em conta 
o atendimento dás diretrizeS- preconizada-s pela Lei Or­
gânica da Magistratura Nacional. 
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Dezembro de 1986 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N: 149, de 198,6 

(N: 2.195183, na Casa de origem) 

Autoriza a criação do Fundo pra Desenvolvimento 
Integrado do Vale do Rio Doce • 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. I.? Fica o Poder Executivo autorizado a criar 

o Fundo para Desenvolvimento Integrado do Vale do 
Rio Doce. 

Art. 2~ ÕFundo para o Desenvolvimento Integrado 
do Vale do Rio Doce tem por finalidade captar recursos 
financeiros destinados à execução de pesquisas, estudos 
e obras, visando ao desenvolvimento integrado do Vale 
do Rio Doce. 

§ I? Os recursos do Fundo para Desenvolvimento In­
tegrado do Vale do Rio Doce devem ser empregados 
prioritariamente com o objetivo de assegurar a conten­
ção de enchentes e a navegabilidade do rio. 

§ 2? As obras a serem executadas devem incluir medi­
das para recuperáção e preservação do equilíbrio ecoló­
gico. especialmente aquelas relacionadas com a prote­
ção permanente dos recursos ictiológicos em todo o 
Vale e o reflorestamento da área da bacia. 

Art. 3~ Constituem recursos do Fundo para Desen­
volvimimto do Vale do Rio Doce: 

1-a taxa de 0,5% (meio por cento), a ser cobra­
da sobre o lucro das instituições bancárias e financeiras, 
pelo prazo de 10 (dez) anos; 

Il-5% (cinco por cento) do lucro das empresas 
localizadas no Vale do Rio Doce que exportam para 
o exterior matérias-primas ou produtos manufaturados; 

UI -dotações orçamentárias que lhe sejam consig­
nadas; 

IV -outros recursos, inclusive rendimentos prove­
nientes de sua aplicação. 

§ I~ Os recursos do Fundo para Desenvolvimento do 
Vale do Rio Doce serão arrecadados pelo Banco do 

-Brasil S.A., depositados em conta vinculada e adminis­
trados mediante convênio entre o Governo do Estado 
de Minas Gerais, o Governo do Estado do Espírito 
Santo e o Ministério-dO Interior. 

§ 2? A aplicação dos recursos fica sujeita à supervisão 
fmanceira do Tribunal de Contas da União e ao exame 
do Congresso Nacional. 

§ 3~ O Ministério do Interior poderá celebrar convê-
- -riios com os Estados com a finalidade de aplicação dos 

recursos e articular-se-á com outros Ministérios com 
atuação no Vale do Rio Doce, de modo a assegurar 
maior eficiência dos investimentos. 

Art. 4? Fica vedada a instalação de indústrias poluen­
tes no Vale do Rio Doce. 

Parágrafo único. Após a publicação desta lei, as em­
presas já instaladas no Vale do Rio Dõce têm um prazo 
de 120 (cento e vinte) dias para instalação de equipa­
mento antipoluente, de forma a evitar qualquer tipo 
de poluição ambiental. 

Art. 5~ Esta lei será regulamentada no prazo de 90 
(noventa) dias de sua publicação. 

Art. 6~ Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 7? Revogam-se as disposições em contrário. 
Câmara dos Deputados, 1~ de dezembro de 1986. 

· LEGISLAÇÃO CITADA 
CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA 

DO BRASIL 

TITuLO I 
Da úrgãnizaçio Nacional 

....... ···~~~~--ç·-··-··········-·-· .. ······ .................... ~ ...... . 

························"c'APiTüi:ü"ii························'· 
Da União 

Art. 8~ Compete à União: 

XIV -estabelecer e executar planos nacionais de 
educação e de saôde, bem como planos regionais de 
desenvolvimento; 
•• ••••••••"•u·~~--------·••••~••••••••••••.,•••·~~••••••••••••,••u 
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CAPÍTULO V! 
Do Poder Legislativo 

··················--~--~sÊÇXõ·w··-·····················" 

Dos atribuições do Poder Legislativo 
Art. 43. Cabe ao Congresso Nacional, com a sanção 

do Presidente da, Reptíblica, dispor sobre todas as maté­
rias de competência da UniãO, especialmente: 
I- tributos, arrecadação e distribuição de rendas; 
II- orçamento anual e plurianual; abertura e opera­

ção de crédito; dívida ptíblica; emissões de curso for­
çado; 

III - fixaça:o dos efetivos das forças armadas para 
o tempo de paz; 

IV- planos e programas nacionais e regionais de 
desenvolvimento; 
........................ ··~ ......... •••'•~-- ........ ~·····~---· ...... -... · .. . 

DIÃRíO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

beas corpus, sempre que, ilegalmente ou com abuso 
de poder, alguém sofrer violação ou houver justo receio 

. _ d~ s.ofrê-la, por ato de autoridade, seja de que categoria 
for e sejarri quãis forem as funções que exerça. 

§ I. o Consideram-se aUtoridades, para os efeitos 
desta lei, os representantes, dirigentes ou administra­
dores e as pessoas ou colegiados com fuJlções delibe­
rativas ou jurisdicionais, em quaisquer órgãos oU enfída­
des de direito público, dos Poderes Executivo, Legis­
lativo e Judiciário da União, Estados, Territórios, Dis­
trito Federal e Municípios, extensivas às respectivas 
Procuradorias, Tribunais de Contas e entidades autár­
_quicaS, e aos· partidos poHticos, bem como às pessoas 
naturais ou jurídicas com funções delegadas do poder 
público, somente no qu_e entender com essas fu':lções. 

..................................... --·--·------~--

§ 2." Considerar-se-á federal a autoridade coatora, 
se as conseqüências de ordem patrimonial do ato contra 

-O qual se requer o mandado houverem de ser suportadas 
pela União ou .suas entidades autárquicas, ou quando 
se _tratar de funções por estas delegadas. (Às Comissões de Assuntos Regionais e de Econo­

mia.) 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N" 24, de 1986 

(N" 148/86, na Câmara dos Deputados) 

Autoriza o Presidente da República a ausentar-se 
do País durante os meses de fevereiro e Itlárço de 
1987. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. lu :é. concedida autori:arÇâO ao Senhor Presiden­

te da República, José Sarney, para ausentar-se do País 
durante os meses de fevereiro e março il_e 1987. 

Art. 2~ O Senhor Presidente da República comu­
nicará previamente ao Congresso ~acionai os países 
que irá visitar. _ . 

Art. 3° Este deCreto legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação. -

MENSAGEM N' 710, DE 1986 
Excelentíssímos Senhores Membros do Congresso 

Nacional: 
Ao ensejo do encerramento da presente legislatura 

em 5 de dezembro próximo e a instalação da 48. • em 
1. 0de março de 1987, tenho a honra de submeter à alta 
apreciação de Vossas Excelências pedido de prorro­
gação do prazo previsto no-art. L" do Decreto Legis­
lativo n." 12, de 1986, até 31 de julho ,~c 1987, para 
os efeitos dos arts. 44, inciso IH, e 80 da Constituição 
Federal. 

A iniciativa tem por base os mesmos fundamentos 
que ditaram a solicitação constante da Mensagem nD 
225, de 11 de junho de 1986. e que deu origem ao 
referido decreto legislativo. 

Brasília, 25 de novembro de 1986.- José Sarne-y. 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia)- Do Expedien· 
te lido consta o Projeto de Decreto Legislativo no 24/86, 
que de acordo com os arts. 100, inciso I, ítem 18, e 
111, inciso I, alfnea g, do Regimento Interno, será reme­
tido âs Comissões de Constituição e Justiça e de Rela· 
çõeS Exteriores~ devendo ser submetido à deliberação 
do Plenário após a Ordem do Dia, em virtude do que 
se acha previsto na alínea a do inciso ll do art. 388 
da Lei Interna. - -

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia) -Sobre a mesa, 
projetos de lei que vão ser lidos pelo Sr. 1. 0-Secretário. 

São lidos os seguintes 

PROJETO DE LEI DO SENADO, 

N" 256, de 1986 

Consolida, unifica e altera a legislação sobre man­
dado de segurança. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1. o Conceder-se-á mandado de segurança para 
proteger direito líquido e certo, não amparado por ha-

Art. z.o _ Pode impetrar mandado de segurança 
quem pode ser parte nas ações em geral, inclusive as 
entidades públicas despersonalizadas. 

·s-1. ~ Quando o direito ameaçado ou violado couber 
a várias pessoas, qualquer delas poderá requerer o man· 
dado de seguran&a. 

§ 2." As associações e entidades repreSentativas ou 
órgãos de classe podem ajuizar mandado de segurança 
em nome de seus associados, filiados ou representados, 
para defesa de direitos individuais ou coletivos que se_ 
relacionem com as respectivas atividades ou finalidades 
sociais ou classistas; no caso, porém, de direito indivi­
dual, é indispensável a anuência do respectivo titular .. 

§ 3. ~ O titular de direito líquido e certo, decorrente 
de direito, em condições idênticas, de terceiro, poderá 
impetr-ar mandado de segurança a favor do direito origi­
nário, se o seu titular não o fizer, em prazo razoável, 
apesar de para isso notificado. 

Art. 3.0 Não se dará mandado de segurança quando 
'3e tratar: 
I- de ato normativo ou lei em tese, salvo se auto-a­

plicável; 
II -de ato administrativo, pendente recurso com 

efeito suspensivo, independente de caução; 
IH- de ato judiciàl, quando haja recurso, com efeito 

suspensivo, nas leis processuais ou regimentos dos tribu­
nais·, 

IV -de ato disciplinar. exceto quanto à sua legali­
dade formal ou extrínseca. 

Art. 4.0 Não se concederá medida liminar em man­
dato de segurança: 
I- que, direta ou indiretamente, importe na entre­

ga, ao impetrante ou a terceiro, de mercadorias, bens 
ou coisas de qualquer espécie procedentes do estran-
geiro; _ -· 

u--..:: pa-ra efeito de reclassificação ou equiparação de 
sef'lidores públicos, concessão de aumento de remune· 
ração ou extensão de direitos e vantagens pecuniárias;­
m- quando houver possibilidade de grave lesão â. 

ordem, à saúde, à segurança ou à economia p_úbticas. 
Ait: 5" A petição inicial, que deverá preenCher oS­

requisitos legais processuais, será apresentada em duas 
vias e os documentos! que instruírem a primeira, deve­
rão ser reproduzidos, por cópia, na· segunda. 

§_ 1~ __ Se o documento necessário à prova do alegado 
se encontrar em repartição ou estabelecimento público, 
ou em poder de autoridade que recuse fornecê-lo por 
certidão, o juiz ordenará, preliminarmente, por offcio, 
a exibição desse documento em original ou em cópia 
autêntica e marcará, para o cumprimento da ordem, 
o prazo de dez dias. Se a autorid~de que tiver procedido 
dessa maneira for a coatora, a ordem far-se-á no próprio 
instrumento da notificação. O escrivão extrairá cópias 
do documento para juntá-las à segunda via da petição. 

§ 2° Em caso de urgência e observados os requisitos 
desta_ lei, é permitido impetrar o mandado de segurança 
poi-telegrama, radiograma ou telex, podendo o juiz 
competente determinar seja feita pela mesma forma 
a notificação à autoridade coatora e a citação dos litis­
consortes passivos.-

§ 3° Também na hipótese de urgência, poderá o 
impetrante apresentar a petição a qualquer juízo com­
petente, que, reconhecendo dita circunstância, decidirá 
sobre a liminar, fazendo-se a posterior distribuição e 
registro do feito mediante Ofício do juízo prevento. 
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Art. 6° Ao despachar a inicial, o juiz ordenará: 
I- que se notifique o coator do conteúdo da petição, 

entregando-lhe a segunda via apresentada pelo reque­
rente, com as cópias_ dos documentos, a fim de que, 
no prazo de dez dias, preste as informações que enten­
der necessárias; 
_ ll- a remessa de cópia autêntica do mandado notifi­

catório ao representante legal ou judicial do sujeito 
passivo, com aviso d_e recebimento para ser justo aos 
autos; 

111- a citação, por ofício, dos litisconsortes necessá­
rios, para oferecer contestaçãq e produzir prova docu­
me_ntal no decêndio; far-se-á a citação, por edital, publi­
cado uma única vez, com o prazo de dez dias, nas hipó­
teses legais ou quando assim for conveniente; 
IV- que se suspenda, ou se pratique, liminarmente 

o ato que deu motivo ao pedido, quando for relevante 
o fundamento e do ato impugnado puder resultar a 
ineficácia da medida, caso seja deferida, 

Art. 7o A inicial será desde logo indeferida, quando 
não for caso de mandado de segurança ou lhe faltar 
algum dos requisitos essenciais. 

Parágrafo único. Da sentença de indeferimento li­
minar da petição inicial, cabe apelação, s_em efeito susM 
pensivo, se oriunda do juízo singular, ou agravo de 
instrumento, quando proferida pelo relator no Tribu­
nal. 

Art. go As autoridades administrativas, no prazo 
de quarenta e oito horas da notificação da medida limi­
nar, ou do pedido de informações, remeterão ao titular 
ou representante do órgão ou entidade a que pertençam 
e ao Procurador-Geral da República ou a quem tiver 
a representação j1idicial da União, do Estado, Terri­
tório, Distrito Federal e Município ou da entidade apon­
tada como coatora, as indicações e elementos _outros 
necessários às providências a -serem tomadas para a 
eventual suspensão da medida e defesa do ato apontad9 
como ilegal ou abusivo de poder. 

Art. 9o Feita a notificação, o serventuário em cujo 
cartório corra o feito juntará aos autos cópia autê-ntica 
do ofício endereçado ao coator, bem como .a prova 
da entrega a este ou de sua recusa em aceitá-lo ou 
dar recibo. 

Art. 10. Salvo nos casos de revogação ou de sus­
pensão, subsiste a eficácia da medida liminar não alcan· 
çada por sentença denegatória do mandado. 

Art. 11. A medida liminar será revogada ex oftido 
ou a requerimento do Ministério Público e de qualquer 
legitimado passivo, quando, após as informações recebi­
das da autoridade coatora ou através de documentos 

__ apresentados por terceiros admif.dos no processo, o 
juiz se convencer da insubsistêm.ia dos pressopostos 
para a concessão ou manutenção da medida. 

Art. 12. A execução da liminar poderá ~r.suspen~ 
sa._em despacho fundamentado, pelo Presidente do Tri~ 
bunal ao qual couber o conhecimento do recurso pre­
visto no artigo 14, a requerimento de pessoa jurídica 
de direito público interessada e para evitar grave lesão 
à ordem, à saúde, ã segurança e à economia p~blicas. 

Parágrafo único. Do despacho que suspender a exe­
cução da liminar, cabe agravo de instrumento para o 
Tribunal, observando-se a prioridade referida no artigo 
2b. 

Art. 13. Findo o prazo a -que se refere o inciso I 
do art. 6", e ouvido o representante do Ministério Públi­
_co, dentro _e.tfi__cinco dias, cabe ao juiz, em igual prazo. 
ou ao TribU!lal. na primeira sessão subseqüente ao mes­
mo interregno, proferir decisão, tenham sido ou não 
prestadas as informações pela autoridade coatora. 

Art. 14. Deferida a segurança, a decisão será trans­
mitida à autoridade coatora e aos legitiiiiados passivos, 
mediante mandado ou por via postal, com registro e 
aviso de recebimento. por via telegráfica ou telefônica, 
radiograma ou telex, devendo a autoridade judicial con­
cedente escolher a via disponível mais rápida e eficiente, 
conforme o requerer o impetrante. 

Art. 15. Da Sentença que conceder ou negar a segu­
rança, cabe apelação, sem efeito suspensivo. 

Earágrafo único. A sentença que conceder o man­
dado fica sujeita ao duplo grau de jurisdição, podendo, 
entretanto, ser executada provisoriamente. ressalvado 
o disposto nos artigos 16 e 17. 

Art. 16. No curso da lide, ou enquanto pender re­
curso, mesmo sem efeito suspensivo, da sentença ou 
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acórdão, a execução do_ julgada que determinar a entre­
ga ou vinda do exterior de mercadorias, bens ou coisas 
de qualquer natureza, não será ordenada pelo juiz ou 
Tribunal antes que o impetrante preste garantias de 
restituição do respectivo valor, para o caso de, afinal, 
decair da ação ou procedimento. 

§ to As garantias referidas nesteartigo consistirãá­
no oferecimento de fiança bancária idônea, aceita pela 
autoridade alfandegária competente, ou de caução em 
títulos da Dívida Pública Federal, de valor nominal cor­
respondente a 150% (cento e cinqGenta por cento) ad 
valorem das mercadorias, bens e coisas objeto do litígio, 
na forma do art. 6", § 4", da Lei o• 2.145, de 29 de 
dezembro de 1953. 

§ 2• O valor exigível, tanto para a fiança bancária 
quanto para a caução, de que trata o parágrafo anterior, 
será comprovado com documento expedido pela Car­
teira de Comércio Exterior, do qual constarão todos 
os dados indispensáveis à piecisa caracterização da mer­
cadoria, bem ou coisa. 

Art. 17. Quando se verificar qualquer das hipóte­
ses contidas nos incisos li e III do art. 4°, a sentença 
ou o acórdão concessivos da segurança somente pode­
rão ser executados depois de transitados em julgado. 

Art. 18. O pagamento de vencimentos e vantagens 
pecuniárias assegurados, em sentença concessiva de 
mandado de segurança, a servidor público federal, da 
administração direta ou autárquica, e a servidor público 
estadual e municipal, somente será efetuado relativa­
mente ãs prestações que se vencerem a contar da data 
do ajuizamento da inicial. 

§ lo Na falta de crédito, a autoridade coatora ou 
a repartição responsável pelo cumprfmento da-decisão 
encaminhará, de imediato, a quem de direito, o pedido 
de suprimento de recursos,_ de acordo com as normas 
em vigor. - --

§ 2o A sentença que implicar em pagamento dos 
atrasados desde a impetração será objeto, nessa parte, 
de liquidação por cálculo (arts. 6_0<! e 605 do Código 
de Processo Civil), procedendo-se, em seguida, de acor­
do com o art. 117 da Constituição FederaL 

§ 3°- Paril Os efeitos deste artigo, aplica-se às autar­
quias o procedimento disposto no art. 117 da Consti­
tuição Federal. 

Art. 19. A autoridade administrativa ou judiciária 
que ordenar a execução de pagamento com violação 
das normas constantes dos artigos 4°, indSO 1!, e 18-
incorretá nas- sanções do art. 315 do Código Penal e 
pena acessória correspondente. 

Art. 20. A autoridade que deixar de cumpiir o dis­
posto no § lo do art. 18 incorrerá nas sanções do art. 
317, § 2°, do Código Penal e pena acessória corres-­
pondente. 

Art. 21. A autoridade coatora que descumprir a 
líminar, a sentença ou o aCórdão será afastada do seu 
cargo por ordem judi~ial, a requerimento do impetrante 
ou do Ministério Público, ficando sujeita à responsa­
bilidade crimi-nal, além de responder civilmente pelas 
perdas e danos que sua atitude ocasionar ãs parteS, 
conforme se apurar em liquidação de sentença nos pró­
prios autos do mandado de segurança. 

Art. 22. -Salvo motivo de força maior, que não com­
preende acúmulo de trabalho, aos magistrados e serven­
tuários do Poder Judiciário, âS ãutoridades coatoras 
e servidores administratiVOS e·aos m-emb!os do Minis­
tério Público que descumprirem os prazos mencionados 
nesta lei aplicam-se as sanções da Lei Procesiual, da 
Lei Orgânica da Magistratura Nacional e dos respec­
tivos estatutos ou regimes jurídicos, além da r_esponsa­
bilidade civil pelas perdas e danos ·sofridos pelas partes, 
conforme se apurar em liquidação de sentença, nos mes­
mos autos do mandado de segurança. 

Art. 23. NoS casos de competência originária ou 
em grau de recurso dos Tribunais de Justiça e Tribunais 
superiores, caberá ao relator a instrução do processO, 
independentemente de revisor. 

Art. 24. A decisão do mandado de segurança não 
impedirá que o requerente, por ação própria, pleiteie 
os seus direitos e os respectivos efeitos patrimoniais. 

Art. 25. O pedido de mandado de segut?.nça pode­
rá ser renovado, se a decisão denegatória não lhe houver 
apreciado o méiito. __ _ 

Art. 26. Os processos de- mandado de -segurança, 
inclusive nas instâncias recurSais, terão prioridade sobre 

, todos os feitos e atos judiciais, salvo habeas corpus. 
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A conclusão dos autos, a cada vez, não poderá exceder 
o prazo de vinte e quatro horas, fazendo-se de imediato 
nos casos de urgência. _ 

Art. 27. O direito de requerer mandado de segu­
rança extinguir-se-á deco.rridos cento e vinte dias conta­
_dos_ da ciência, pelo interessado, do ato impugnado, 
ou da decisão do seu_recurso com efeito suspensivo. 

Art. 28. Aplicam-se ao processo de mandado de 
segurança, no que couber e respeitadas as suas peculia­
ridades, as normas do Código de Processo Civil, em 
especial as que regulam o litisconsórcio-. 

Art: 29. Esta lei consOlida, unifica e âltera as dispo­
sições relativas a mandado de segurança contidas na 
Lei no 1.533, de 31 de dezembro de 1951, Lei n~ 2.770, 
de 4 de maio de 1956, Lei no 4.166, de 4 de dezenibro 
de 1962, Lei no 4.348, de 26 de junho de 1964, Lei 
no 4.862, de 29 de novembro de 1965, Lei no 5.021, 
de 9 de junho de 1966, Lei no 6.014, de 27 de dezembro 
de 1973, Lei no 6.071, de 3 julho de 1974 e Lei no 
6.978, de 19 de janeiro de 1982, e vigora a partir de 
sua publicação. 

Art. 30. Revogam~se as disposições em contrário. 

Justificação 

Este projeto, de real importância a quadrás partici­
pam das atividades forenses, pretende resolver, princi­
palmente, dois problemas decorrentes da atual legisla­
ção sobre o mandado de segurança. O primeiro é o 
da pluralidade de leis que regulam esse instituto que, 
sendo de suma relevância para os que dele necessitam 
·valer-se, deve ser objeto de uma lei única, que lhe 
facilit~ a invocação, a aplicação e _portanto a exegese 
jurisprudencial. 

o outro diz respeito a algumas imperfeições e falhas 
que comprometem a eficiência do juízo constitucional 
de amparo, em razão sobretudo das normas que lhe 
regulam as formas, a impetração e os ·procedimentos 
de recorribilidade. 

· Como se sabe, o Código de Processo Civil, de 1973, 
inovou nessa matéria, ao extinguir o recurso do agravo 
de petição e generalizar o recurso de apelação para 
as decisões definitivas. No caso do mandato de segu­
raflÇa, o Código tornou a sentença, quando concessiva, 
-sujeita ao duplo grau de jurisprudência, podendo ser 
executada apenas provisoriamente (art. t2 da Lei no 
1.533/51, segUndo a red3.ção dada pela Lei no 6.071, 
de !974). 

0-direitO ao mitndado de segurança viu-se enfraque­
-cido, também, pela Lei n" 4.348/64, em cujos termos 
o-: Presidente do Tribunal, ao qual couber o conheci­

- menta do recurso interposto de sentença concessiva de 
segurança, pode suspender a liminar, e até mesmo a 
sentença ou o a~órdão, a requerimento de pessoa furí­
dica de direito público interessada, a fim de evitar grave 
lesão à ordem, à saúde, à segurança e à economia públi­
cas. As suspensões fundadas em tais alegações rara­
mente são negadas e, quando determinadas, costumam 
eternizar, frustrando o direito do impetrante. 

Vários aspectos remanescem carentes de reformu­
lação e aprimoramento, a exemplo dos seguintes: a con­
ceituação_ mais abrangente de autoridade coatora; da 
legitimação ativa, inovando inclusive em relação ãs as­
so_ciações e entidades representativas ou de classe; defi­
nição dos casos de exclusão do writ ou da liminar; dis­
pensa ·da distribuição prévia, por motivo de urgêncía; 
Ciência ao sujeito passivo quanto ao feito ajuizado; du­
ração da liminar; normatização dos casos de revogação 
e suspensão da liminar; apreciação das situações enseja­
doras de recursos; medidas tendentes à celeridade pro­
cessual; aplícação do Estatuto Processual, modos in re­
bus, ao procedimento especial do wrít etc. 

Particularmente, pretende o projetp minorar os males 
que induzem à protelação do julgamento definitivo, 
ou a retirar·eficácia à sentença concessiva, inexistindo 
qualquer preju(zo ao interes-se público, porque, se_ for 
o caso, o sujeito passivo poderá., a sua vez, requerer 
mandado com o propósito de obter efeito suspensivo 
ao recurso interposto ã sentença. 

Entre outras contribuições que nos chegaram para 
a elaboração do presente trabalho, é de justiça consig­
nar os estudos monográficos ofertadoS pelo ilustre advo-
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gado Dr. J. C. Bruzzi Castelo, cujas conclusões. se refle­
tem parcialmente nos termos da proposição. 

Sala das Sessões, to de dezembro de 1986. _-José 
Ignácio Ferreira. 

(A Comi~sdo de Constíiuição e Justiça.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
No 257, de 1986 

Dispõe sobre prazos de decadência e prescrição 
das ações civis e criminais por lesão corporal ou 
morte de pessoa presa, sob responsabilidade de au­
toridade pdblica, e dá outras providências 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. to É de vinte anos o prazo de decadência do 

direito-de pio por ação de fudenização por lesão corporal 
ou_ morte de pessoa presa sob a responsabildiade de 
autoridade pública. 

Parágrafo único. Conta-se o prazo: 
I-em caso de lesão corporal, da data em que a 

vítima recobrou a liberdade; 
11- em caso de morte, da data em que dela tiveram 

ciéncia- os familiares da v(tima, ou em que se tomou 
pub_licamente conhecida, ou, ainda, da data em que 
se concluiu o inquérito policial instaurado para apurar 
a responsabilidade pelo fato. 

Art. 2. o É também de vinte anos o prazo de prescri­
ção da ação criminal cabível em razão das mesmas cir­
cunstâncias referidas no art, 1. o 

Parágrafo único. Cõnta-se o prazo na forma pre­
vista no parágrafo único do art. 1. o 

Art. 3.0 Aindenizaçãomencionadanoart.l.0 desta 
Lei poderá ser pleiteada por via administrativa-, antes 
do ingresso em juízo. 

Parágrafo único. O pedido em via administrativa 
será decidido no rpazo de noventa (90) dias. 

Art. 4. o Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicaçâo. 
- Art. 5. o Revogam-se as _disposições em contrário. 

Justificação 

A segurança e integridade das pessoas privadas da 
sua liberdade pessoal em virtude de prisão efetuada 
por autoridade pública, no Brasil, embora sejam um 
postulado secular - consagrado nâo só nos ordena­
mentos constituCionais internos, mas também nas decla­
rações internacionais de direitos -, têm sido violadas 
no Brasil com uma freqüência que _choca a consciência 

-de todo homem bem formado. Sabe-se muito bem que 
diariamente se espanca, sevicia-se e tortura~se, nas pri­
sões brasileiras. Estatísticas não existem, é claro, mas 
é possível afirmar que-um grande número das pessoas 
que em nossas prisões caem na desgraça do espanca­
mento, do seviciamento e da tortura morrem em conse­
qüência das violências físicas de que foram vítimas. 

Não nos referimos apenas aos casos de espancamen­
tos, sevícias e torturas cometidos contra pessoas presas 
por razões de ordem política, como acontecia até há 
poucos anos em nosso País, durante o período tenebroso 
de exceção constitucional e política da ditadura militar 
de que começamos a emergir, de fato, há quase dois 
anos e da qual deveremos sair, em definitivo, no aiio­
que vem, por efeito da nova Constituição que devere­
mos votar para esta Nação. Os casos de lesões corporais 
e mesmo de morte, infligidas a pessoas ilegalmente pre­
sas por motivos de natureza política, são os mais notó­
rios, ql;Jando se tornam conhecidos. A circunstância de 
serem as vítimas pessoas mais ou menos destacadas, 
graças ã sua atuação pillftica, confere uma ressonância 
maior ao crime de que foram-Vftínias. Porém, estamos 
a pensar também nos inúmeros casos que quotidiana­
mente acontecem, no mais das vezes.sem qualquer regis­
tro, de pobres seres humanos que, por razões não pro­
priamente políticas. sâo levados aos nossos estabeleci­
mentos prisionais, e, lá, sofrem também espancamen­
tos, sevícias e torturas, de que são seqüelas, inevitáveis 
a lesão corporal e muitas vezes ã morte. A tortura é 
um crime - não importa se a vítima contra quem se 
comete seja adyersário, suposto ou real, do regime polí­
tico dominante, ou um acusado de crime comum. 
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Quando uma pessoa morre, enr uma prisão pública, 
em razão de violências físicas, de quem é a ~esponsabi­
lidade? Do Poder Público. Do Estado. Do Estado em 
todos os seus níveis- federal, estadual, municipaL 

As ações tendentes a responsabilizar o Poder Público 
pela lesão corporal ou pela morte de pessoa lesada ou 
morta em conseqüência de tortura física (e moral), es­
pancamentos e .sevíCias, nas prisões públicas do País 
têm esbarrado, freqüentemente, num empecilho incon­
tornável: a decadência do direito de_ ação contra o Esta­
do. O prazo de decadência é atualmente de cinco anos. 
Embora uma corrente doutrinária entenda dever esse 
prazo contar-se da data da ciência do fato, o que rem 
estabelecido a jurisprudência dominante é que o termo 
inicial do prazo de decadência é o da data do evento. 
Ainda não faz muito tempo, o mundo jurídico bra5ileiro 
presenciou uma decisão judicial que evidencia a gravi-· 
dade da lacuna do nosso ordenamento jurídico em tal 
matéria: o Tribunal Fedáat de RecUrsos declarou pres­
crito a ação declaratória de responsabilidade da União 
pela morte do jovem Raul Amaro Nin Ferreira, por 
ter sido a ação proposta oito anos após sua ocorrêncía:. 
Raul Amaro morreu em 1971, em virtude de torturas 
sofridas da parte de agentes do Estado. Fora preso 
por razões de ordem política. 

Evidentemente injÜsto, eSSe prazo decadencial_- e 
ainda mais injusto o-seu termo inicial. Nem pOd!! ser 
de apenas cinco anos o período de tempo dentro no 
qual podem os interessados legítimos pedir em juízo 
a indenização devida pelo Poder Público; nem pode 
o prazo de decadência do direito de ação começar a 
contar-se da data da ocorrência do fato, tantas vezes, 
e no mais delas, impossível de ser determianda. 

O presente Projeto visa a corrigir essas injustiças._ 
Primeiro, fixando um prazo decadencial mais dilatado 
-de vinte anos; depois, estabelecendo-lhe como termo . 
inicial a data em que a vítima recobrou a liberáade, 
e, em caso de morte, a data em que dela ~íveram çiência 
os familiares da vítíma, ou que se tornou publicamente 
conhecida -, ou, ainda, a data em_ que se concluiu 
o inquérito policial instaUrado para aPurar a responsa­
bilidade pelo fato. O mesmo_ prazo de vinte anos é 
fixado para a prescrição da ação penal cabível em razão 
das mesmas circunstâncias. O ProjetO-cria também uma 
via preliminar - optativa - para o p-leiteamento da 
indenização: a via administrativa, a qual deve esgotar-se 
no prazo de noventa (90) dias, a fim de evitar-se toda 
protelação nessa via alternativa. 

Pensamos que, se convertido em lei, este P.rojeto 
se constituirá, cOm certeza, em instrumento legal eficaz 
para que não mais se din6gUejuSITça nos casos de des­
cumprimento, por parte do Poder público, do seu dever 
de zelar e garantir a segurança e integridade física e 
moral das pessoas presas sob a sua responsabilidade. 

Contamos, por isso, com o apoio decididO dos nossos 
pares, a fim de preenchermos, a partir desta Casa, uma 
lacuna tão grave em nossa ordenação jurídica. 

Sala das Sessões, em to de dezembro de 1986.- José 
Ignácio Ferreia. 

(À Comissão de Constituição e Justiça) 

PROJETO DE LEI J)ú SENADO 

N' 258, de 1986 

Permite às pessoas jurídicas a dedução, do lucro 
tributável para efeito de Imposto sobre a Renda, 
do dobro das despesas realizadas com assistência 
médico-sanitária aos seus empregados e dependen­
tes. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. to As pessoas jurídicas poderão deduzir, do 

lucro tributável para fins do Imposto sobre a Renda, 
o dobro das despesas feitas com assistência sanitária, 
higiênica, médico-hospitalar e dentária dos seus empre-
gados e dependentes. _ , __ 

Parágrafo único. A dedução de que trata esta lei 
não poderá exceder, em cada exercício financeiro, lO% 
(dez por cento} do lucro tributável. podendo, deduzidas 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

as despesas no exercício "financeiro corresopnaente, o 
restante ser transferido para redução nos dois exercícios 
financeiros subseqüentes. 

Art. zo As pessoas jurídicas beneficiárias desta lei 
poderão firmar convénió com entidades privadas, nos 
setores de higiene, da medicina preventiva e curativa, 
da cirurgia, inclusive dentária e da hospitalização, in­
cluindo o dispêndio com esses contratos nas deduções 
previstas no art. to, até os limites do seu parágrafo 
único. 

Parágrafo único. Para os efeitos deste artigo, in­
cluem-se os diversos tipos de seguro de saúde. 

Art. 3" O Poder Executivo regulamentará esta lei 
no prazo de 120 (cento e·vinte) dias, ouvidos o Minis­
tério da Fazenda e da Previdência e Assistência Social. 

Art. 4" Esta~lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 5o Rev.ogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

Quando a Lei no 6.321, de 14 de abril de 1976, permi­
tiu que as pessoas jurídicas deduzissem, do lucro tribuR 
tável do Imposto sobre a Renda, o dobro das despesas 
comprovadamente realiz"adas no período-base, em pro­
gramas de alimentação do trabalhador, previamente 
aprovados pelo Ministério do Trabalho, deu um largo 
passo a nossa legislação social no sentido de melhorar 
as condições alimentares do trabalhador, incrementan­
do sua produtividade, em benefício de todo o processo 
de desenvolvimento. 

As estatísticas comprovam que somos um povo subaR 
limentado, mas sobretudo carente, quanto à assistência 
sanitária, preventiva ou curatíva, multiplicando as 
doenças incapacitantes para o trabalho, muito mais preR 
cocemente aqui verificadas do que sería de desejar. 

Pretende-se, por outro Íado, confiar única e exclusivaR 
mente aos quadros da assistência médiCa da Previdência 
Social, crescentemente sobrecarregados, a tarefa de 
acudir a mais de dois terços da população do País, con­
tando-se nesse número os trabalhadores ativos e inati­
vos, além dos seus dependentes. 

Na generalidade doS casos, quando o empregado re­
corre ã Assistência _Médica da Previdência Social já 
o_ seu quadro nosológico se apresenta muitas vezes irre­
versível, t~rnando-se crônicas mol_éstias que teriam sido 
curadas se precocemente diagnosticadas, 

Esse diagn6stjco precoce s6 se apresenta eficãz quan­
do há revisões de saúde pelo menos anuais, exigida 
sem_estralmente, por exemplo, no caso da assistência 
dentária e cardiológica. 

Se as empresas podem contratar esses serviços, mobiR 
lizando organizaçóes sanitárias pl1blicas e privadas, me­
diante convênios, isso resultará benéfico a patrões, a 
empregados e ao próprio INAMPS, enquanto a preserR 
vação da higidez do trabalhador será a mais eficaz con­
tribuição para o incremento da sua produtividade. 

Não se trata de nenhuma inovação em nosso ordena­
mento jurídico-social, mas de aproveitar os excelentes 
resultados da Lei no 6.321, de 14 de abril de 1976, através 
da interação do binômio alimentação X saúde. 

Cumpre salientar que a medida preconizada pelo Pro­
jeto ampara não apenas o trabalhador, mas seus depen­
dentes, transmitindo, portanto, segurança emocional 
que repercute favoravelmente no seu desempenho labo­
ral, agradecido pela assistência médica que ampara 
igualmente sua constelação familiar, 

Sala das Sessões, em 1 o de dezembro de 1986. -
José Ignácio Ferreira. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N• 6.321 DE 14 DE 
ABRIL DE 1976 

Dispõe sobre a. dedução, do lucro tributável para 
fl.is de Imposto sobre a Renda das pessoas jurídicas, 
do dobro das despesas realizadas em programas 
de alimentação do trabalhador. 
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DECRETO N-78.676 DE 8 DE 
NOVEMBRO DE 1976 

Regulamenta a Lei n• 6.321, de 14 de abril de 
1976, que dispõe sobre a dedução do lucro tributável 
para fins do Imposto sobre a Renda das pessoas 
jurídicas, do dobro das despesas realizadas em pro­
gramas de alimentação do trabalhador e dá outras 
providências 

-~~--.................................. h ..................... . 

(Às Comiss6es de Constituição e Justiça e de Fi­
nar~ças.) 

PROJETO DE LJ'I DO SENADO 
N: 259, de 1986 

Dispõe sobre a prestação de contas pelo exercício 
de mandato legislativo, altera o Código Eleitoral 
e determina outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. lo Os Senadores, Deputados Federais e Esta­

duais e Vereadores ficam sujeitos à presta.ção anual 
de contas referente ao exercício do mandato, na qual 
se compreendem, pelo menos, o relatório sumário de 
sua atividade parlamentar ou edílica e a comprovação 
de proposições de sua autoria, pronunciamentos e parti­
cipação nas discussões e votações em Plenário e nos 
órgãos técnicos das respectivas Casas Legislativas, mis­
sões especiais realiza_das, além de outros cometimentos 
de interesse público junto a autoridades governamentais 
ou a entidades ou órgãos públicos ou privados, e viagens 
no País e no exterior em razão do cargo. 

Parágrafo único. A falta de prestação de contas pre­
vistas no caput configura a prática de crime de responsa­
bilidade, na forma da legislação especffíca, e inabilita 
o responsável ao exercíCio do mandato, salvo motivo 
juSto. 

Art. 2" As prestações de contas previstas no artigo 
anterior serão apresentadas, até o encerramento de ca­
da sessão legislativa, às Câmaras e aos órgãos de direção 
partidária competentes, a que se vinculam ·os parlamen­
tares ou edis_ 

Parágrafo úriico:Sempre que se verificarem eleições 
gerais ou locais, as prestações de contas relativas à legis­
latura em curso serão encaminhadas também às Con­
venções partidárias destinadas à escolha de candidatos, 
no caso de ocupantes de mandatos legislativos. 

Art. 3" As prestações de contas previstas no artigo 
to serão divulgadas-no intervalo das sessões legislativas 
ordinárias, através do "Diário do Congresso Nacional" 
e, no Distrito Federal, nos Estados e Municípios, em 
periódico correlato ou no respectivo órgão de imprensa 
oficiaL 

Parágrafo único. Os órgãos de direção partidária pro­
moverão a divulgação, ·em forma sumária, das prestaR 
çóes de contas de seus filiados, ocupantes de mandatos 
parlamentares eu edílicos na legislatura em curso ou 
na anterior, em pelo menos um jornal de circulação 
nacional, estadual ou local, conforme a base territorial 
dos respectivos mandatos, até a realização da Conven­
ção referida no parágrafo único do art. zo 

Art. 4c As Casas Legislativas e os órgãos-partidários 
competentes fornecerão, a qualquer interessado e inde­
pendente de despesas, certidão ou cópia das prestações 
de _contas previstas no art. lo e dos documentos que 
as instruem, relativamente a seus membros ou filiados. 

Art. 5" O § lo do art. 94 da Lei no 4.737, de 15 de 
julho de 1%5 (Có_digo Eleitoral) passa a vigorar com 
o acréscim-o do seguinte inciso: 

"VII -cópia das prestações de contas relativas 
à legislatura em curso, ou à última na qual haja 
exercido cargo eletivo, no caso de ocupantes ou 
ex-titulares de mandato legislativo," 

Art. 6° As Casas Legislativas e as Convenções parti­
dárias, pelo voto da maioria absoluta de seus membros, 
poderão impor a suspensão temporária do exercício do 
mandato, por período não inferior a 120 (cento e vinte) 
dias nem. superlo!â Uma sessao leg1sTaiTvã· Orãinána, 
a qualquer de seus membros ·ou filiados·-cuja:-atuação 
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parlamentar ou edílica for considerada, conform~ oca­
so, insatisfatória ou inconveniente ao interesse público 
ou contrária ao programa partidário, à vísta das presta­
ções de contas referidas no art. 1• 

§ 1• Até o início da sessão legislativa ordinária subse­
qüente, a penalidade prevista no caput poderá ser pro­
posta também por cidadãos, no exercício dos direitos 
políticos, que representem no mínimO 1% (um por cen­
to) ou 10% (dez por cento) do eleitorado ofici:ilmente 
reconhecido na última eleiçªo, correspondente, respec­
tivamente, ã base territorial estadual (e do Distrito Fe­
deral) ou municipal do mandato- exercido pelo parla­
mentar ou edil. 
· § 2• As Casas Legislativas e as Convenções partidá- _ 
rias pronunciar-se-ãp sobre as prestações de contas de 
seus membros ou filiados até 60 (sessenta) dias após 
o infcio da sessão legislativa ordinária subseqüente, ten­
do-se por aprovadas caso não se manife-stem no prazo 
determinado. 

§ 3~ Convocar-se-á o suplente para substituir o titular 
a que for cominada a suspensão do mandato. 

Art. "JO Esta lei vigora a partir da data de sua publi­
cação. 

Art. s~ Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

A proposição em mira tem como precípuo Obje"tivo 
institucionalizar o princípio da prestação de contas rela­
tivamente ao exercício de qualquer mandato eletivo, 
de responsabilidade dos integrantes das Casas Legisla­
tivas da União, Estados e Municípios. 

Como corolário desta premissa, busca-se formalizar 
outra modalidade de controle popular quanto à ação 
política e legislativa dos representantes do povo no âm­
bito do Poder Legislativo, nas trés esferas de governo. 

A providência aviltrada traduz de certa forma a con­
trapartida ao poder de fiscalização atribuído aos Sena­
dores, Deputados e Vereadores, quanto aos detentores 
de cargos ou funções que integram a Administração 
Pública. 

Estabelece-se, assim, para os parlamentares e edis 
idêntico compromisso de orderit púbfica e salutar obri­
gação legal de se submeterem, perante as próprias Casas 
a que pertencem e aos Partidos de cujos quadros pro­
vêm, assim como perante o eleitorado, à avaliação do 
desempenho do mandato que lhes foi conferido para 
atuar em nome do povo, pelo povo e cotnõ povô. 

Colima-se, por essa forma, expor os titulares de man­
dato representativo ao julgamento do próprio -eleito­
rado e da opinião pública, através da ampla divulgação 
das prestações de conta nos órgãos oficiais de imprensa. 
Esse julgamentp será anualmente reaberto, o q_o.e signi­
fica colocar o titular de mandato eletivo suscetível de 
várias reavaliações de seu desempenho ao longo do 
respectivo mandato.· Não bastasse, sujeita-o à nova 
apreciação pelas Convenções partidárias que irão esco­
lher os candidatos a eleições gerais ou locais. 

O Projeto deverá contribuir para o aprimoramento 
de nossa experiência democrática e do sistema de gover­
no representativo, exigindo mais dedicação e esforço 
dos ocupantes de mandatos políticos. Oferece à fonte 
originária do poder político melhores condições e am­
plas oportunidades concretas de apreciar criticamente 
e capacidade congressual, assemblear ou edílica dos 
seus representantes, podendo intentar sua substituição 
temporária por intermédio dos respectivos suplentes, 
sempre que o_s titulares não correspondam à expectativa 
dos outorgantes. 

Ressalva-se, por igual, o interesse da agremiação par­
tidária, que não perde posições conquistadas em qual­
quer das Casas Legislativas, preservando numericamen· 
te sua bancada, embora eventualmente através de nove 
suplente que virá substituir o titular durante o período 
de suspensão que este deva cumprir. 

A iniciativa recolhe, em conson.ânica com a realidade 
brasileira. a contribuição das teorias em torno do man­
dato político representativo;-particularmente quanto à 
faculdade de revogação ou retomada da delegação ou­
torgada aos mandatários, através do instituto do "re­
caol", de larga utilização no ·dire'ito positivo norte-ame: 
ricano, embora com características próprias. 

Diversamente da revogação da investidura conferida 
ao representante, a proposição prevê, na mesma linha 

DIÁRIO DO CÓNGRESSO NACIONAL (Seção il) 

de controle popular sobre o mandato político, a possibi­
lidade de ser imposta a suspensão do exercício do refe­
rido múnus, em caso de ficar comprovada a inaptidão 
do eleito para continUar no exercício do mandato. Induz 
os ocupantes de cargos eletivos, assim ap_enados, a rever 
sua atuação e conformá-la ao superior iri.teresse público 
ou das agremiações partidárias a que se vinculem. 

Verifica-se, de resto, que a medida haverá de concor­
rer para o fortalecimento e estabilidade das estruturas 
e funcionamentos das corporações partidárias no País, 
evitando·se a desagregação da vida política ao sabor 
das correntes intra e extra partidos, em razão da multi­
plicidade de legendas, da facilidade de troca de partidos 
'e tendo em vista a extinÇão da fidelidade partidária 
1
ct:lmo instituto em nosso direito positivo. 

Este o sentido nUclear da presente iniciativa, que 
deverá suscitar novos parâmetros no relacionamento 
entre mandatários (parlamentares e vereadores) e man­
dantes (eleitores), de que deriva a fonte genuína do 
poder político representativo. Instauram-se novas práti­
cas democráticas em clima de responsabilidade suma­
mente acrescida aos detentores de cargos eletivos. Con­
sagra·se maior partiCipação poj>ular.e institucional no 

: COntrole sobre a atuação dos ·representantes que inte­
gram o- Poder Legislativo, nos diferentes níveis. Esta­
rão, destarte, sob permanente vigilância e avaliação 
do eleitorado e de seus próprios pares, e não apenas 

_sujeitos às consultas às urnas, entremeadas por largas 
-de quatro e de oito anos, de acordo com os mandatos 
conquistados. 

Sala das Sessões, 2 de dezembro de 86- José Ignácio 
Ferreira. 

(As Comissões de Constituição e Justiça e de Finan­
ças.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 260, de 1986 

Altera a Legislação do imposto sobre a renda 
das pessoas físicas, no relativo aos abatimentos por 
despesas de locação e assemelhadas. 

O Congresso Nãcional decreta: 
--Art. to O artigo -3o do Decreto-lei no 1.493, de 7 de 
dezembro de 1976, fica acrescido de§ 1" com a redação 
aoarxo;· renumerando-se como § zo o atual parágrafo 

-único: 
"§ lo Equiparam-se ao aluguel as despesas ordiná­

rias de condomínio, o imposto sobre a propriedade 
predial e territorial urbana e as taxas muníCípitis 
relativas ao prédio locado, desde que comprova­
damente a cargo do inquilino." 

Àrt. 2° Esta lei vigora a partir di-Sua--publícaçãõ, apli-:. 
cando-se ainda ao exercício financeiro cujo pr:iio de 
apresél'ftãÇã"o da respectiva declaração anual para fins 
do imposto sobre a renda não se_ tenha iniciado. 

Art. 3° Revogam-se as disposiç6es em contrário. 

Justificação 

O Proj_eto que ofereço à elevada consideraçãoç dos 
ilustres Membros desta Casa tem por escopo sanar lacu­
na da legislação pertinente ao imposto sobre a renda 
das pessoas físicas, no intuito de alcançar melhor e 
maior justiça fiscal, com reflexos salutares também no 
desenvolvimento sócio-econômico. 

Tr_ata_-_se de.equiparar às despesas com locação, para 
fins de abatimento da renda bruta, aquelas realizadas 
com o pagamento das taxas de condomínio, IPTU e 
outros encargos incidentes sobre bens imóveis e que 
resultam, comumente, transferidos aos respectivos in­
quilinos, por acréscimo aos ónus contratuais e aos alu­
gl!éTS convencfonados. 

Tai_s dispêndios suportados pelos inquilinos configu­
ram, na realidade, insubsistência passiva dos locadores, 
que deixam de arcar com semelhante débito perante 
a própria administração condominial ou os poderes 

públicos, embora não adicionem referidOs valores às 
suas receitas brutas imponíveis. Para os inquilinos, ao 
rjvés, cons_tituem dupla perda, porque, além de respon· 
derem ao débito, não podem incluir ditos montantes 
no quantum do abatimento a título de alugueL 
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Observe-se que, ao lado de trazer benefício concreto 
aos locatáriQs, o projeto não induz qualquer perda signi­
ficativa à receita fiscal, seja ·p.Qrque as despesas aqui 
referidas irão apenas complementar, eventualmente, o 
montante do abatimento permitido para encargos com 
\ocaçãó, seja porque este se acha fixado em quantitativo 
bastante módiCO nas vigentes tabelas do imposto, a cada 
exercício. 

Sala das Sessões, 2 de dezembro de 1986. - José 
Ignácio Ferreira. 

(As Comissóes de Constituição e Justiça e de Finan­
ças.) 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia) - Os projetos 
lidos serão publicados e remetidos às comissões compe-
tentes. · 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia)- Sobre a mesa, 
requerimentos que vão ser lidos pelo Sr. lo-Secretário. 

São lidos os seguintes 

REQUERIMENTO 
N ." 526, de 1986 

Requeremos urgência, nos termos do art. 371, alínea 
"b'', do Regimento Interno, para o Ofício n.o S/10, 
de 1986, relativo a pleito do Governo do Estado do 
Paraná. 

Sala das Sessões, 2 de dezembro de 1986. -Hélio 
Gueiros - Carlos Chiarelli - Octávio Cardoso. 

REQUERIMENTO 
N _. 527, de 1986 

Requeremos urgência, nos termos do art. 371, alínea 
"b", do Regimento Interno, para o Projeto de Lei da 
Câmara n.~ 129, de 1986, que cria cargos, em comissão, 
de AssessOr legislativo, no Quadro Permanente de Pes­
soal da Câmara dos deputados, e dá outras providên­
cias. 

Sala das Sessões, 2 de dezembro de 1986. -Alfredo 
Campos- Carlos Chiarelli - iorge Kalume. 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia) - Os requeri­
mentos lidos serão votados após a Ordem do Dia nos 
termos do Regimento Interno. 

--O SR. PRESIDENTE'(Mário Maia)- A Presidência 
_comunica ao PlenáriC? que decidiu c·ancelar a ·sessão 
conjunta anteriormente convocada para às 11 horas de 
hoje, e convoca outra a realizar-se às 19 horas, com 
a mesma Ordem do Dia. 

O SR. PRESIDENlE (Mário Maia) -Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

O SR. PRESIDENlE (Mário Maia)- Item 1: 

Discussão, em turno único, da Redação Final 
(oferecida pela Comissão de Redação em seu Pare~ 
cer n" 1.098, de 1986), do Projeto de Resolução 
N.o 35, de 1986, que autoriza a Prefeitura Municipal 
de Vilhena, Estado de Rondônia, a contratar ope­
ração de crédito no valor de Cz$ 2. 732.430,00 (Dois 
milhões, setecentos e trinta e dois mil quatrocentos 
e trinta cruzados). 

Em discussão a redação finaL (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discos· 

são. 
A redação final é considerada definitivamente aprÕ· 

vada, nos termos do arr. 359 do Regimento Interno. 
O prqjeto vai à promulgação. 

E a seguinte redação final aprovada: 
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REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N. • 35, de 1986 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do artigo 42, inciso VI, da ConstituiÇão, e cu, .,..Eresi· 
dente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N' , DE 1986 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Vílhena, Es­
tado de Rondônia, a contratar operação de crédito 
no valor de Cz$ 2.732.430;00 (dois milhões, sete­
centos e trinta e dois mil, quatrocentoS e trinta 
cruzados). 

O Senado Federal resolve: 
Art. lo h a Prefeitura Municipal de Vilhena, Estado 

de Rondônia, nos termos do artigo zo da Resolução 
no 93, de 11 de outubro de 1976, do Senado Federal, 
autorizada a contratar operação de crédito no valor 
de Cz$ 2.732.430,00 (dois milhões, setecentos e trinta 
e dois mil, quatrocentos e tririta cruzados), correspon­
dente a 600.000 UPCs, considerado o valor nominal 
da UPC de Cr$ 4.554,05, vfgente em julh~) de 1983, 
junto ao Banco do Estado de Rondônia S.A., este na 
qualidade de agente financeiro da operação, destinada 
à implantação do asfaltamento no sistema viário do 
Projeto CURA, drenagem de águas pluviais, desapro­
priação de uma área, construção de uma creche, urbani­
zação, recreação e lazer, no Município, obedecidas as 
condições admitidas pelo Banco Central do Brasil, no 
respectivo processo. -

Art. zo Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

O SR, PRESIDENTE (Mário Maia) - Item 2: 

Discussâo, em primeiro turno, do Projeto de Lei 
do Senado n.o 195, de 1985, de autoria do Senador 
Gabriel Hermes, que inclui as categorias funcionais 
de Contador, Auditor e Técnico de Controle Inter· 
no entre os destinatários da Gratificação de Desem­
penho de Atividade de Fiscalização Financeira e 
Orçamentária da União, tendo: 

PARECERES, sob n. 0 S' 596 a 598, de 1986, das 
Comissões: 

-de Constituição e Justiça, pela constituciona­
lidade, juridicidade e, no mérito, favorável, com 
voto vencido dos Senadores Hélio Gueiros, Luiz 
Cavalcante e Alfredo Campos; e 

-.de Serviço Público Civil e de Finanças, favo; 
ráve1s. 

Em discussão o projeto, em primeiro turno. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram perll'la~ 

ne_cer sentados. (Pausa.) 

Aprovado! 
O projeto voltará oportunamente à Ordem do Día,­

para o segundo turno regimentaL 
É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LETmTSENADO 

N.' 195, DE 1985 

Inclui as categorias funcionais de Contador, Au­
ditor e Técnico de Controle lnterno entre oS destina­
tários da Gratificação de Desempenho de Atividades 
de Fiscalização Financeira e Orçamentária da 
União. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. lo Passa a viger com o texto apenso o Anexo 

do Decreto-lei n.o 2.254, de 4 de março de 1985. 
Art. zo Esta lei entra em vigor na data de sua publi­

cação. 
Art. 3o Revogam-se as disposições em cOntrário. 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia) - Esgotada a 
matéria con~tante da Ordem do Dia, passa-se à aprecia~ 
ção do Projeto de Decreto Legislativo n.o 24, de 1986, 
lido no Expediente, que nos termos regimentais deve 
ser discutido e votado nesta oportunidade. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção fi) 

Discussão, em turno \ÍnÍCO, do Projeto de Decre­
to Legislativo n. a 24, de 1986, n. o 148/86, na Câmara 
d~s Deputados, que autoriza o Presidente da Repú-

--- bhca ~ ausentar-se do País durante os meses dt 
fevereirO e ma:ço de 1987, dependendo de pare· 
.ceres das ComiSSões de Constituição e Justiça e 
de Relações Exteriores. 

Estando a matéria_dependendo de parecer da Comis­
são de Constituição e Justiça, e verificando-se a ausência 
te_mP_orária da maioria de seus integrantes, esta Presi­
dencia, nos termos do§ 1. 0

, do art. 90, do Regimento 
I?terno, designa o nobre Senador Mata-Machado, subs~ 
tltuto eventual na referida Comissão. 

S9licito ao nobre Senador Mata-Machado que profira 
o parecer da Comissão d_e Constituição e Justiça. 

O SR, MATA-MACHADO (PMDB- MG, Para pro· 
feru parecer. Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente, 
Srs. Senadores:__ 

A iniciativa tem por base os mesmos fundamentos 
que ditaram .a solicitação constante da Mensagem n. o 

225, de 11 de JUnho de 1986 e que deu origem ao referido 
decreto legislativo, ficando a lícença prorrogada até 31 
de julho de 1987, 

A Comissão de Constituição e Justiça é favorável 
à aprovação. 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia) - Solicito_ ao 
nobre Senador Saldanha Derzi que profira o pareCer 
da Comissão de Relações Exteriores. 

O SR, SALDANHA DERZI (PMDB - MS. Para 
proferir parecer. Sem revisão do orador.)- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores: 

A Mensagem n.o 710/86 solicita a prorrogação do 
prazo previsto no artigo 1.0 do Decreto Legislativo n.o 
12, de 1986, até 31 <;te ju_lho de 1987, para os efeitos 
dos arts. 44, inciso III1 e 80~ da Constituição Federal. 

A iniciativa tem por base os mesmos fundamentos 
que ditaram a solicitação constante da Mensagem n. o 

225,-de 11 de junho de 1986e que deu origem ao referido 
decreto legislativo. 

Nestas condições, a Comissão de Relações Exteriores 
é favorável à aprovação_ do projeto. 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia) -Os pareceres 
são favoráveis. 

Cqrilpletada a instrução da matéria, passa-se à discUs­
são do projeto, em turno único. 

Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são. 

Em votaçao. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram perma­

ne.ceLsentados. (Pausa.) 
Aprovado. 

__ ___A_m_a_téria vai à Comissão de Redação. 

0 SR. PRESIOE_N~'E (Mário Maia)- $:obre a niesa, 
parecer da Comissão de Redação que vai ser lido pelo 
Sr. 1~-secretário. -

Ê lido o seguinte 

PAREÇER 
N~ U14, DE 1986 

(Da Comissão de Redação) 

Redação final do Projeto de Decreto Legislativo 
- n.• 24, de 1986 (n.o 148/86, na Câmara dos Depu­

tados). 

Relator: Senador Saldanha Derzi. 
A Comissão apresenta a redaçã'o -final do Projeto 

de Decreto Legislativo no 24, de 1986 (no 148/86, na 
Câmara dos Deputados), que autoriza o Presidente da 
República a ausentar~se do País, durante os meses de 
fevereiro e março de 1987. 

Sala de Reuniões da Comissão, 2 de dezembro de 
1986. -Jorge Kalume, Presidente- Saldanha Derzi, 
Relator - Nivaldo Machado. 
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PARECER·N~ 1,114, DE 1986 

(Da Comissão de Redação) 
Redação final do Projeto de Decreto Legislativo 

n.• 24, de 1986 (nG 148/86, na Câmara dos Depu­
tados), 

l-aço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos 
termos do art. 44, item 111, da Constituição, e eu 
Presidente do Senado Federal, promulgo o séguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• , DE 1986 
Autoriza o SenbOl' Presidente da República a ausen­

tar ..se do País, durante os meses de fevereiro e março 
de 1987, 

O Congresso NacioQal decreta: 

Art. Lo É o Senhor Presideriie da República, José 
Sarney, autorizado a ausentar-se do País, durante os 
meses de fevereiro e março de 1987. 

Art. 2 .. 0 O Senhor Presidente da República comuni­
cará, previamente, ao Congzresso Nacional os países 
que iiá visitar. 

Art. 3,0 Este decreto legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia) -Em discussão 
a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­
são. 

Em votação. 
Os Srs.. Senadores que a aprovam queiram perma-

necer sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (M~rio Maia)- Passa-se agora 
à aprovaçáo do requerimento de urgência lido no Expe­
diente para o Ofício n.o 10, de 1986, relativo a pleito 
do Governo do Estado do Paraná. 

Em -votiÇãO o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram perma­

necer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, passa-se à apreciação da 

matéria, que foi despachada ãs Comissões de Finanças 
e de Constituição e Justiça. 

Solicito ao nobre Senador Jorge Kalume o parecer 
da Comissão de Finanças. 

O SR, JORGE KALUME (PDS - AC. Para emitir 
parecer.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O Senhor Governador do Estado do Paraná, solicita 
do Senado Federal, nos termos do artigo 42, IV, da 
Constituição Federal, a competente autorização para 
que aquele Estado possa contratar operação de emprés­
timo externo no valor de US$ 58,0 milhões, destinado 
à liquidação dos compromissos externos já existentes. 

A operação foi autorizada pela Lei n." 8.215, de 
30-12-85, da Assembléia Legislativa Estadual. 

C_pnstam do processo cópia do Aviso n.~ 300/86, no 
qual o Sr. Ministro-Chefe da Secretaria de Planeja~ 
m_~to_da _:presidência da República reconhece a priori­
dade do Programa de Refinanciamento da Dívida Ex~ 
terna daquele Estado, vencível em 1986. 

As condições financeiras da operação sujeitar-se-ão 
à aprovação do ªanco C.entral do Brasil e a operação 
deverá contar com a garantia da União Federal. 

Nestas cOndições, somos pelo acolhimento do pedido 
nos termos do seguinte 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N.' 283, DE 1986 
Autoriza o Govemo do Estado do Paraná, a realizar 

operação de crédito externo no valor de US$ 
58,000,000.00 (cinqüenta e oito mllhôes de dólares 
norte-americanos):, 

O Senado Federal resolve: 

Art. 1.0 É o Governo do Estado do Paraná autori­
zado a realizar, com a garantia da União, o:peração 
de empréstimo externo no valor de US$ 58,000,000.00 
(cinqüenta e oito milhões de dólares norte.-BI?ericano~) 
ou o equivalente em outras moedas, de pnnc1pal, destt~ 
nada a financiar o Programa de Refinanciamento da 
Dívida Externa daquele Estado, vencível em 1986. 
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Art. 2. o A operação realizar-se-á nos termos aprova­
dos pelo Poder Executivo Federal, inclusive o exame 
das condições creditícias a ser efetuado pelo Ministério 
da Fazenda em articulação com o Banco Central do 
Brasil, nos termos do artigo I. o, inciso li, do Decreto 
n. o 74.157, de 6 de junho de 1974. obededdas as demais 
exigências da polftica econOmico-fmanceira do Governo 
Federal, e, ainda, o disposto na Lei Estadual n.o 8.215, 
de 30 de dezembro de 1985. 

Art. Jo Esta resoluÇão entra em vigor na data de 
Sua publicação. 

O SR. PRESfDENTE (Mario Maia) - O paiecer 
da Comissão de Finanças conclui pela apresentação de 
projeto de resolução, que autoriza o Governo do Estado 

· do Paraná a contratar operação de empréstimo externo 
no valor de US$ 58,000,000,00 (cinqüenta e oito milhões 
de dólares norte-americanos) para os fíns que especi­
fica, dependendo de parecer da Comissão de Consti~ 
tuição e Justiça. 

Estando a matéria na dependência de parecer da Co­
missão de Constituição e Justiça e verificando-se a au­
sência temporária da maioria de seus ihtegrantes, esta 
Presídência,nos termos do§ l.<>do art. 90do Regimento 
Interno, designa o nobre Senador Mata Machado, subs­
tituto eventual da referida Comissão, para proferir o 
parecer. 

OSR. MATA-MACHADO (PMDB-MG. Para profe­
rir parecer.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção I!) 

o- presente Projeto de Resolução, da Comissão de 
Finanças do Senado Federal, como conclusão de s.eu 
Parecer sobre o ofício "S" n" 10, de 1986, autonza 
0 Governo do Estado do Paraná a contratar empréstimo 
extetno no valor de US$ 58.000.000,00 (cinqüenta e 
oito miihões de dólares norte-americanos), destinado 
a financiar o Programa de Refinanciamento da Dívida 
Externa daquele Estado, vencível em 1986. . 

O Processo está instruído com todos os documentos 
que habilitam conhecer, perfeitamente, a -opf:!ação, oS 
recursos para satisfazer os compromissos, bem como 
os instrumentos legais exigidos pelo Regimento Interno 
do Senado Federal e pela Lei n" 8.215, de 30 dezembro 
de 1985, autorizadora do pleito. 

O mérito da matéria foi apreciado pela Comissão 
Q.e_Finanç-as que concluiu pela aprovação do pedido, 
tendo em vista o seu caráter prioritário. . 

- Assim, verifica-se que a- Proposição foi elaborada 
consoante as prescrições legais e regimentais aplicáveis 
à espécie, mereçendo, por isso, o nos_so encamin~aw 
menta favorável, no que tange aos aspectos de constitu­
cionalidade_, juridicidade e técnica tegisla_tiva. 

- O SR. PRESIDENTE (Mário Maia) - O parecer 
da Comis_s_ã_o de Constituição e Justiça conclui pela cons~ 
titucionalidade e juridicidade do projeto. _ 

Completada a instrução da matéria, passa-se à discus­
sã<JdO projeto, em turno 11nico. 

Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são. 
Em votação. 
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Os Srs. Senadores que o aprovam queira permanecer 
sentados. 

O Sr. Martins Filho -Sr. Presidente, peço vetifi· 
cação de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia) - Será feita a 
verificação solicitada pelo nobre Senador Mart~ns Fil~o. 

Sendo evidente a falta de número para dehberaçao, 
a Presidência suspenderá a sessão por 10 minutos, acio­
nando as campainhas para a chamada dos Srs. Sena­
dores a plenário, em obediência ao disposto no incisO 
VI, do artigo 327, do Regimento Interno. 

Está suspensa a sessão. 

(Suspensa às J1 horas e 5 minutos, a sessão é rea­
berta às 11 horas e 16 minutos.) 

O SR. PRESIDENTE '(Mário Maia -está reaberta 
a sessão. 

É evidente a falta de quorum. 
A matéria cOnstante da Otdem do Dia fica com sua 

votação adiada, ficando prejudicado o Requerimento 
no 527/86, lido no Expediente. 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia)- A Presidência 
convoca sessão extraordinária, a realizar-se hoje, às 
11 horas e 3_Q_minutos, destinada à apreciação da Reda­
ção Final do Projeto de Lei do Senado no 30, de 1983. 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia) -Está encerrada 
a sessão. 

(Levanta-se a sessdo às 11 horas e 20 minutos.) 

Ata da 311. a Sessão, em 1. o de dezembro de 1986 

4." Sessão Legislativa Ordinária, da 47." Legislatura 

As Jl HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRE· 
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Jorge Kalume -Altevir Leal- Mário Maia- Euni_­
ce Michiles -Fábio Lucena - Odacir Soares - Aloy­
sio Chaves - Hélio Gueiros - América de Souza -
Alberto Silva - Helvídio Nunes -João Lobo- Cesar 
Cals - Dias Macedo -Afonso Sancho - Carlos Al­
berto - Moacyr Duarte -Martins Filho - Humberto 
Lucena - Marcondes Gadelha - Maurício Leite -
José Urbano - Cid Sampaio - Nivaldo Machado -
Carlos Lyra- Luiz CavalCante- Albano-Franco­
Lourival Baptista - Passos Pôrto -Jutahy Magalhães 
- Lomanto Junior- Luiz Viana- João Calmon -
José Ignácio Ferreira -Moacyr Dalla- Amaral Peixo­
to- Nelson Carneiro- Jamil Haddad- Mata-Ma­
chado- Alfredo Campos- Amaral Furlan- Fernan­
do Henrique Cardoso - Severo Gomes - Benedito 
Ferreira -Henrique Santillo -Benedito Canelas -
Gastão Müiier - Roberto Campos - José Fragelli 
-Marcelo Miranda- Saldanha Derzi -Affonso Ca­
margo- Álvaro Dias- Enéll~ Faria- Amor Damiani -
-r van Bonato - Carlos Chiarelli - Octávio Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia) - A lista de 
presença acusa o comparecimento de 58 Srs. Seiladores. 
Havendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus iriicia-mos nossos trabalhos. 

O Sr. Lo-secretá!iá vai proceder à leitura de projetos 
de lei. 

EXTRAORDINÁRIA 

Presidência do Sr. Mário Maia 

São lidos os segy.intes 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N." 261, de 1986 

Permite excluir da renda bruta, para fins do im­
posto sobre a renda, o valor do saldo mínimo anual 
em cadernetas de poupança. 

O Congresso N acionai decreta: 
Art~ _l.o Para fins do imposto sobre a renda das pes­

soas físicas e jurídicas, poderá o contribuinte excluir 
da renda bruta a importância equivalente ao valor do 
saldo mínimo anual dos respectivos depósitos volun­
tári<?s em cadernetas de poupança, de qualquer modali­
dade, durante o .ano-base. 

Parágrafo único. O benefício previsto no caput não 
poderá cumular-se com a redução do imposto sobre 
a renda, devido na correspondente declaração anual, 
em razão de investimentos da mesma natureza. 

ArL 2. o Esta Lei vigora a partir de sua publicação, 
aplicando-se ainda ao exercício financeiro cujo prazo 
de apresentação da correspondente declaração anual 
para fins do imposto sobre a renda não se tenha iniciado. 

Art. 3.D Revogam~se as disposições em contrário. 

Justificação 

Muito se tem debatido a necessidade de estimular 
a formação de poupança interna e de induzir as pessoas, 
cómo as empresas, a canalizarem recursos para aplica­
ções de longo prazo e real interesse econômico-social, 
evitando-se os investimentos puramente especulativos .. 

Nesta Casa já ressoaram, em Várias ocasi~es. valiosas 
recomendações especializadas e discursos candentes no 
sentído de se conferir tratamento fiscal diferençado em 
relação àquela parte da renda bruta anual que não.~ 
gasta, mas permanece sob for'?a de poupa~lÇa. ~reco~­
za-se, a tanto, m"udanças radJcal na política tnbutána 
pa(a considerar imponíveis apenas os dispêndios e nã? 
a parcela de rendimentos retida como poupança ou apli­
cações de longo prazo, em setores relevantes. 
- -MÕi-mente-em se tratando de investimentos de alto 
nível social e econômico, como sejam Os depósitos do 
SFH e até mesmo a anunciada caderneta de poupança 
rural, urge·a adoção de mecanismos capazes de incen­
tivar sua expansão firme e constante. 

Todos sabemos dós. atropelos que, logo após a edição 
do Plano de Estabilização Econômica, ameaçaram a 
liquidez e a captação de recursos populares relativas 
ao SFH. A retomada do hábito do poupar, numa popu­
lação fortemente influenciada pela explosão de consu­
mo, sobretudo após largos períodos de demanda repri­
mida, requer a concçssão de benefícios equivalentes 
ou maiores, para levar o consumidor ou o· investidor 
a optar pelas aplicações de longo prazo. 

Nesse sentido, o Projeto vem permitir a exclusão 
da renda bruta anual, para fins do imposto sobre a 
renda, do valor do saldo mínimo apurado em cadernetas 
de poupança abertas pelos contribuintes, sejam quais 
-forerri--ãs modalidades e os depositantes. 

Sala das Sessões, em 2 de dezembro de 1986. -
José Ignácio Ferreira. 

-(Às Comissl)es de Constituição e Justiça e· de Fi­
nanças). 
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PROJETO DE LEI DO SENADO 

N.· 262, de 1986 

Dispõe sobre a veiculação de ''nlmletes" ou excer· 
tos de obras cinematográficas em geral. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1" Os excertOs, "filmletes" ou thrillers destina· 

dos ao anúncio ou à publicidade de obras cinemato· 
gráficas em geral, incluídas na programação de cine?Ias 
ou emissoras de televisão, somente J'odem ser vet_cu· 
lados nos mesmos horários ou para as mesmas faixas 
etárias fixadas nos respectivos certificados de Gensura 
para a sua exibição. 

Parágrafo único. A inobservância do disposto no ca· 
put sujeitará o infrator às penalidades previstas na legis 
lação sobre censura de ~bras ~ematográfic~s. _ 

Art. 2, Esta lei vigora a partir de sua pubhcaçao. 
Art. 3o Revogarn-se as disposições em contrário. 

JuStificação 

A proposição que ora tenho a honra de apresentar 
ao exame desta Casa justifica-se pelo conteúdo mesmo 
da providência inserida em seu art. 1 o. 

Objetiva-se coibir a exibição indíscriminaõa. seja nos 
cinemas ou pelas emissoras de televisão, dos ~núncios 
ou filmletes publicitários extraídos de obras_ cmemato­
gráficas íncluídas em sua programação. Temos obser­
vado a exibição, em horários impróprios, de trechos 
de filmes que, de acordo com ~ classificação por faixa 
etária, somente podem ser veiculados após as 20 ou 
22 horas. 

Estamos convencidos de que não só as obras cinema­
tográficas, nias também as próprias seqüências delas 
extraídas para fins de divulgação da programação das 
casas exibidoras ou das redes de televisão, devem subor­
dinar-se aos horários prescritos segundo a classificação -
por idade ou as faixas etárias que lhes estão destinadas. 

Cuida-se de preservar a higidez psicossomát~ca, as 
sadias influências e a conduta de JOvens e cnanças, 
excessivamente expostos a cenas de violências, conflitos 
pessoais, familiares _ou sociais, gueiraS_é_t~da.sorte de 
enredos impróprios à idade, conforme rotme1ramente 
se verifica através do cinema e d_a_televisão. 

Ao anunciar sua programação reservada ao público 
adulto, não se limitam esses veículos à locação de textos, 
mas oferecem, em qualquer horário, cenas ou seqüên­
cias cinematográficas retiradas do próprio ffime, quase 
sempre os momentos mais impressionantes ~u graves 
da obra cinematográfica, capazes de produzrr reações 
nefastas ou deletérias sobre a mente, a formação e os 
hábitos da mocidade. _ 

Essas prática nociva precisa, com toda ~rgéncia, de 
ser contida, escopo único do presente Projeto, que su~ 
jeíta ainda os infratores às sanções previstas na legisla­
ção sobre a censura. 

Sala das sessões, 2 de dezembro de 1986. - José 
Ignácio Ferreira. 

(Às Comissões de ConstituiÇlfci e Tüsfiça e de Educa­
ção e Cultura.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N.· 263, de 1986 

Modifica dispositivos da Lei n.o 4.438, de 26 de 
junho de 19641 que '"estabelece normas processuais 
relativas a mandado de segurança". 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. L" Os artigos 1. ", alínea b e 2" da Lei n" 4.348, 

de 26 de junho de 1964, passam a vigorar com a seguinte 
redação: 

"Art. 1." .............. , .... ~c~~·~~~·-~-·-· ~-·-~~·~~·~~'0'= 

b) salvo nos casos de revogação ou suspensão, 
subsiste a eficácia da medida liminar não alcançada 
por sentença denegatória do mandado". _ 

"Art. 2." Será revogada a medida liminar "ex: 
officio" ou a re_querimento do Ministério Público 

DIÁRIO DO CO)'<GRESSO NACIONAL (Seção li) 

e de qualquer legitimado passivo, quando, após 
as informações rec-ebidas da autoridade coatora ou 
através de documentos apresentados por terceiros 
admitidos ·no processo, o juiz se convencer da in­
subsistência dos pressupostos para a concessão ou 
manutenção da medida." 

Art. 2.0.Esta Lei vigorará a partir de sua publicação, 
aplicando-se aos processos em curso. 

Art. 3_o .Revogam-se as disposições em contrário. 

_J ustifi_9.ç~o 

Vários Qiplomas legais introduziram sérias restrições 
ao exercício da ação mandamental, que configuram ver­
dadeira investida contra essa garantia constitucional. 
A experiência ou a prática forense tem revelado ·a(gu­
mas distorções emergentes dos textos em vigor, que 
frustram ou dificultam a utilização do chamado remédio 
heróico. 

Especificamente, pode-se mencionar o prazo exíguo 
fixado pelo art. l.o, alínea b, da Lei n. 0 4.348, de 1964, 
para a eficácia da medida liminar, decorrido o qual 
ela automaticamente fica sem efeito, em prejuízo dos 
direitos e garantias invocados pelo impetrante, os·quaís 
foram reconhecidos e até aceitos liminarmente pelo jul­
gador. Transfere-se à parte o ónus da dilação no julga· 
mento da ação, muito embora, para isso, em nada tenha 
a mesma contribuído. 

Por outro lado, a medida sujeita-se a revogação em 
situação explicitadas no a:rt. 2.0 do referido diploma 
legal que, a rigor, traduzem uma sanção drástica e ime­
recida à parte autora, sem olvidar as várias possibi­
lidades de suspensão da eficácia ou da execução da 
liminar, previstas no seu art. 4.0

• , 

Soube o assunto, assim se manifestou Celso Agrícola 
Barbi (in "Do Mandado de Segurança", Forense, 4.• 
ed., 1984, p. 213/4), ao comentar o dispositivo constante 
do art. Lo, alínea a, da referida Lei: 

".n -Ü- texto, porém, criará injustiça quando a 
__ demora não se puder atribuir a manobras do im_pe­
trante, maS decorrer da morosidade dos cartórios 
ou mesmo do excesso de trabalho forense, ou ainda 
de cauSa atribuível ao magistrado responsável pelo 
julgamento. Nessas hipóteses, especialmente nas 
duas últimas, de nada valerá o esforço do reque­
rente para apressar o julgamento, pois o atraso 
se deve a circunstâncias fora do âmbito do seu 
poder de ação. 

Teremos então casos em que a deficiência do 
número de juízes ou a inércia dos órgãos discipli­
nares da magistratura, fatores estes dependentes 
da organização dos poderes do Estado, prejudicará 
o impetrante, em vez de prejudicar o Estado res· 
ponsável pela má organização dos seus serviços." 

A sua vez, J. M. Othon Sidou (in "Mandado de Segu­
rança", Forense. 2. •. ed., 1983, p. 260/1) salienta, a 
certa altura: 

"Neste elenCo· de exceções, construído com o 
propósito indissírimlãdo de destruir a g3.rantia pro~ 
visional, resultam vícios curiosos. Um deles: se o 
prazo de vigência da medida liminar, já prorrogado 
por adimulo de processos pendentes, chegar ao 
termo, e esfe acúmulo perdurar, ela ainda assim 
perderá a eficácia automaticamente, embora para 
isto em nada tenha contribuído o postulante; seu, 
portanto, é o ônus do excesso de trabalho forense! 
Outro: a impossibilidade, em processo de garantia, 
de criar o impetrante obstáculo ao normal anda~ 
menta da demanda, uma vez que dito impetrante 
só tem ensejo de "falar" no processo ao ajuizar 
a ação. ••outra mais; a diversidade de tratamento 
em torno de um mesmo remédio motivado por 
um só iiltllito, a -incOhnnidade da sentença futura. 
A Lei ri. o 4.862 impõe cessarem os efeitos da me­
dida liminar expedida nos processos de segurança 
contra a Fazenda Nacional após o decurso de ses­
senta dias, sem prorrogação, contados da data da 
p_etição inicial. Sui hom6nima, n.o 4.357, faz estan~ 

__ cara mesma medida em noventa dias, prorrogáveis 
por mais trinta a contar da data da :respectiva con­
cessão, no que se relaciona com as demais espécies 
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de garantia pedida. Assim, uma só subfigura pro­
cessual de uma só figura constitucional é tratada 
por quatro modos difei'entes. 

Tudo isto, e com melancolia o dizemos, faz resul­
tar inescusavelmente comprometido o instituto que 
fora destinado a ser, no BrasH, o coroamento do 
verdadeiro estado-de-direito." 

Convergindo os autores em torno da revogabilidade 
da liminar, _a qualquer tempo, ao fundado arbítrio do 
juiz, o art. 2. o da Lei n." 4.348, de 1964, prevê expressa­
mente três hipóteses ·diversas; (1) quando o impetrante 
criar obstáculo ao normal andamento do proc~iSO, (2) 
deixar de promover, por mais de três dias, os atos e 
as diligências que lhe cumprirem, ou (3} abandonar 
a causa por mais de 20 dias. 

Ora, em relação à pnmeira, reportamo-nos à crítica 
desferida por Othon Sidou, porquanto o andamento 
da ação mandamental dificilmente poderá ser obstacu­
Jado pela parte impetrante. Se tal se der, porém, o 
própno Estatuto Processual o qualificaria como litigan-­
te de má-fé e o sujeitaria às penas do art. 18 do mesmo 
Código. · 

Quanto às outras duas hipóteses, situam-se estas no 
campo da inércia processual, para a qual também a 
Lei dos Ritos preconiza solução mais branda, através 
da intimação pessoal da parte autora a suprir a falta 
o~ omissão, para, só em seguida, desatendida a oportu­
nidade, decretara extinção do processo (art. 267, inciso 
Ile§!.•). 

Por isso que o citado Celso Agriciola Barbi (op. cit. 
- p. 211) propõe o princípio do Código deve ser tam­
bém aplicado ao caso do mandado de segurança; apesar 
de não serem hipótese iguais, rsto porque a situação 
é a mesma: a inércia por si só não deve levar a uma 
conseqüência irremovível; deve-se dar ao impetrante 
oportunidade de suprir sua omissão no prazo de 48 
horas, evitando, assim, a extinção da liminar, tal a con­
seqüência gravíssima que representa ao direito da parte. 

Finalmente, afiara a questão da legitimidade para 
requerer a revogação da medida liminar, que o texto 
do atual art. 2." da Lei n.o 4.348, de 1964, restringe 
ao Ministério Público. A respeito, assim se manifesta 
Celso A. Barbi (op. cít.- p. 212): 

"Ainda quanto ao mencionado artigo, convém 
observar que, defeituosamente, o legislador se re­
fere a requerimento do Ministério Público para 
que o juiz decrete a perempção ou caducidade da 
J_iminar. A expressão estaria adequada para os man­
dados de segurança requeridos contra a União, pois 
esta, nos tennos do art. 12, item I, do Código 
de Processo Civil, é representada judicialmente pe· 
lo seu Ministério Público. O mesmo, todavia, não 
se dá com os Estados e Municípios, bem como 
as entidades autárquicas e outras pessoas naturais 
ou ju!ídicas, com funções delegadas de poder cujos 
atos podem ser atacados através do mandado de 
segurança, e que não têm como representantes ju­
diciais os membros do -Ministério Público( ... ) 

A diversídade de funções entre o Ministério Pú­
blico da União e dos Estados vêm dando margem 
a dificuldades na interpretação das leis relativas 
ao mandado de segurança, porque o legislador fe~ 
dera!, com os olhos voltados para os problemas 
da União, esquec_e-se da diferença e faz leis defei­
tuosas nesse particular. 

Entendemos, potanto, que, para-dar igualdade 
a todos aqueles que podem ter seus atos atacáveis 
por mandado de segurança, se deve interpretar a 
expressão Ministério" Público. contida no citado ar­
tigo, como significando "representante judicial da 
pessoa natural ou jurídica', ré no mandado de segu­
rança, estendendo-se o direito daquele requeri­
mento também à autoridade coatora " 

-Em tais condições, inserimos no Projeto dispositivo 
no sentido de que qualquer legitímado passivo, de par 
com o órgão do Ministério Público, poderá requerer 
dita providência ao juiz da causa. 

Sala das Sessões. em 2 de dezembro de 1986. -
José Ignácio Ferreira. 

(A 'Comissllo de Constituiçdo e Justiça.) 
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PROJETO DE LEI DO SENADO, 
N: 264, de 1986 

Modifica o art. 4.: do Decreto-lei n: 1.493, de 
7 de dezembro de 1976, que "altera a legislação 
do imposto de renda e dá outras providências", 
no relativo aos abatimentos por despesas de instru· 
çáo. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.~ O art. 4.~ do Decreto-lei o~ 1.493, de 7 de 

dezembro de 1976, passa ã vigOfar com a seguinte reda­
ção: 

"Art. 4.? Poderão ser abastidas da renda bruta, 
até o limite individual de 5% (cinco por cento) 
desta, não excedente de 10 (dez) vezes o valor 
do salário mínimo em vigor em 31 de dezembro 
do ano-base; ou até o limite global correspondente 
a esses valores multiplicados pelo número das pes­
soas com quem sejam realizadas, as despesas feitas 
com a instrução do contribuinte, de seus depen­
dentes e dos menores que crie ou eduque, desde 
que não apresentem declaração em separado_." 

Art. 2 .. ': Esta lei vigorará--a partir--de sua publicação, 
aplicando~se ainda ao exercício financciro cujo prazo de 
apresentação da respectiva declaração anual para fins do 
imposto sobre a renda não se tenha iniciado. 

Art.- 3T&eVõgãin-se as diSposições em contrário: 

Justiftcaçio 

Induvidosamente, os valores atualmente contempla~ 
dos nas tabelas anexas à legislação do imposto sobre 
a renda, no relativo aos abatimentos da renda bruta, 
permanecem muito aquém do que seria plausível em 
termos de justiça fiscal, atenta à realidade das despesas 
com que arcam os contribuintes, aos ganhos salariais­
da classe média, às condições próprias- qtie -orientam 
o consumo ou as despesas pessoais e familiares? segundo 
as diferentes classes sociaiS~- --

Indiscutível, pois, que não atendem aos dispêndios 
que, na maioria dos casos, devem arcar as famílias de 
classe média, que se.erige em parâmetro porque certa~ 
mente não será da melhor política fiscal nivelar por 
baixo os padrões mínimos de vida da população, desde 
que a existência de uma classe média numerosa e com 
poder aquisitivo satisfatório teri:t sido considerada fator 
relevante à estabilização do sistema econômico·social, 
desacompanhado de graves desequilibrios ou distar· 
ções. 

o mesmo reparo poderwsewá fãZe-i eSj:ie<iificamente 
no que concerne âs despesas com instrução, em face 
dos valores das anuidades escolares praticadas nos estaw 
belecimentos particulares dos vários níveis de ensino 
e à vista de numerosas outras despesas incidentes para 
a manutenção de filho em educandário público ou priw 
vado. 

Vale registrar que, muito freqüentemente, o ensino 
regular, mesmo oficial, não prescinde da matrícula do 
jovem ou adolescente em outros centros especializados 
no ensino de idiomas, artes, mtlsica, esportes e outras 
atividades pedagógicas e profissionalizantes, importan­
do em ampliação dos dispêndios com a educação inte­
gral da criança até a idade adulta, sempre tomando 
como referenciais as condições peculiares à classe mé­
dia. 

No intuito de corrigir a situação enfocada, o projeto 
em comento estabelece novos percentuais ou alíquotas 
para abatimento das despesas com instrução, levando-se 
em conta as faixas de renda próximas às da classe média 
e prevendo-se um limite em função da renda bruta e 
um teto com base no Salário lnfuimo. 

Desnecessário mencionar que o- piófito co lima um 
aumento real apreciável nas deduções tributárias, a esse 
título, a fim de proporcionar maiores benefícios e íD.cen­
tivos ao aprimoramento e à formação educacional, cujos 
resultados multiplicadores benfazejos são por demais 
conhecidos. 

Sala das Sessões, 2 de dezembro de 1986. -José 
Ignácio Ferreira. 

(As ComisstJes de Constituição e Justiça e de Fi­
nan:ças.) 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N: 265, de 1986 

.Altera a legislação do imposto sobre a renda das 
pessoas tlsicas, DO relativo aos abatimentos por de­
pendentes. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1': Para fins do imposto sobre a renda das pes 

soas ffsicas, poderá ser abatida importância anual equi­
valente a 2% (dois por cento) de sua renda bruta, não 

- inferior a 4 (quatro) nem superior a 10 (dez) vezes 
o valor do salário mínimo em vigor em 31 de dezembro 
do ano-base, por dependente legalmente considerado 
c61:no encargo de famflia do contribuinte. 

Art. 2~ Esta Lei vigorará a partir de sua publicação, 
aplicando-se aind<t ao exercício financeiro cujo oprazo 
de apresentação da respectiva declaração anual para 
fins do imposto sobre a renda não se tenha iniciado. 

Art. 3~ Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

Induvidosamente, os valores atualmente contemplaw 
dos nas tabelas anexas â legislação do imposto sobre 
a renda, no relativo· aos abatimentos da renda bruta, 
permanecem muito aquém do que seria plausível em 
termos de justiça fiscal, atenta à realidade das despesas 
com que arcam os contribuintes, aos ganhos salariais 
da classe média, às COIJ.diçóes próprias que orientam 
o consumo ou as despesas pessoais e familiares, segundo 
as diferentes classes sociais. 

Para o corrente exercício, relativamente ao ano-base 
de 1985, as tabelas vigentes só permitem o abatimento 
de Cr$ 2.420.000 por dependente. Dita importância, 
se pode ter alguma valia para os maís baixos padrões 
de renda bruta, não corresponde nem remotamente ã 
realidade dos dispêndios anuais que representam as exi­
gências normais com alimentação, vestuário, medica­
mentos, diversão, etc., e outras necessidades básicas 
do indivíduo, seja uma criança ou adolescente, mesmo 
não se computando, nesse quantum os gastos com ins­
trução. 

Indiscutível, pois, que não atende aos dispêndios que, 
na maiOria dos casos, devem arcar as famílias- da classe 
média, as quais erigimos em parámetro porque não 
é a melhor política fiscal nivelar pai bã:ixo os padrões 
mínimos de vida da população, desde que a existência 
de uma classe média numerosa e com poder aquisitívo 
satisfatório é que determina a estabilidade do sistema 
econômico desacompanhado dos graves desequilíbrios 
sociais. 

No intuito de modificar a situação enfocada? o Projeto 
em comento estabelece novos percentuais ou alíquotas 
para abatimento das despesas com dependentes. Os 
percentuais adotados têm em conta as faixas de renda 
próximas âs da classe média, de tal sorte que além 
da fixação em salário mínimo (tomando-se como seu 
valor o vigente no último dia do ano-base), fixou-se 
um teto e um piso para o valor do abatimento. 

Não será demais acrescentar que o Projeto intenta­
um aumento real apreciável nas deduções tributárias 
de ordem pessoal, a fim de proporcionar benefícios 
m8ío'res e incentivos nos níveis médios da escala salarial, 
grandemente apenados pelas recentes medidas decor­
rentes do Programa de Estabilização Econômica e do 
anterior pacote fiscal. 

Sala das Sessões, em 2 de dezembro de 1986. -
José Ignácio Ferreira. 

(Às Comissões de Constituição e Justiça e de Finan­
ças.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N" 266, de 1986 

Altera a Lei n.• 6.649, de 16 de iilãio de 1979, 
que "regula a locação predial urbana e dá outras 
providências", no relativo à retomada pelo adqui­
rente do prédio. 

O Con~esso N acionai decreta: 
Art." U O artigo 14 da--Lei n~ 6.649, de 16 de maiõ 

de-1979, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 14. Se, dur"ánte a locação, for aliena­
do o prédito, poderá o adquirente denunciá-la, em 
se tratando de locação não residencial ou nas hipó-

Dezembro de 1986 

teses dos arts. 52 e 54, respeitado, em qualquer 
caso, o prazo contratual da locação em curso. 

Parágrafo úni_co. O locatário te!á direito a inde­
nização se o adquirente vier a explorar ou permitir 
que no prédio seja explorado o mesmo ramo de 
comércio, indústria ou prestação de serviços, no 
prazo de um ano a contar da entrega do prédio 
pelo inquilino." 

Art. 2° Esta lei entra em vigor na data de sua publica­
ção, aplicando--se também às locações que se vencerem 
na sua vigência. 

Art. 3o Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 
A atual legislação sobre locações urbanas abriga dis­

positivo a cuja sombra se vem perpetuando práticas 
abusivas em prejuízo de legítimos interesses dos inqui­
linos, tanto nas locações residenciais quanto aquelas 
destinadas ao comércio, indústria ou prestação de ser­
viços. 

Com efeifo, prevê O art. 14 da Lei no 6.649, de 1979, 
que o adquirente do prédio pode denunciar livremente 
a locação em curso, excetuados apenas os contratos 
de tempo determinado que contenham cláusula de vi­
gência em caso de alienação, desde que devidamente 
averbados ou inscritos no Registro Imobiliário. 

Em razão desses cntenos, proliferam as denúncias 
vazias como conseqüência-também da expansão do mer­
cado imobiliário após a ·adoção do chamado Plano Cru­
zado. A canalização de recursos de investimento e da 
poupança popülar para aplicação em imóveis tem colo· 
cada os inquilinos à mercê do interesse unilateral dos 
locadores transmitentes e dos adquirentes de imóveis 
locados. Livram-se os primeiros de locações cujos alu­
guéis estejam real ou supostamente defasados em rela­
ção ao valor de mercado, e, demais disso, obtêm ganhos 
extraordinários em face da acentuada valorização dos 
bens imobiliários. A sua vez, os adquirentes auferem 
largos benefícios, não só pela excelência da aplicação 
rentável e segura como pela possibilidade ampla de, 
desmotivadamente, colocar na rua o inquilino para, em 
seguida, celebrar novos contratos a preços exorbitantes. 

. No caso de locações não residenciais em geral, podem 
UJclusive os compr~dores dos imóveis locados aprovei­
tar o po~to e a chentela constituídos pelo locatário, 
prossegumdo no ramo de comércio ou atividade preexis­
tentes. 

A providência intentada pelo Governo, e até aqui 
longe de efetivar-se, no sentido de sustar a execução 
das sentenças de despejo nas locações residenciais, além 
de mero paliativo, tem sua duração limitada a fevereiro 
vindouro, portanto já sem real significação prática. 

A correção dos desvios e distÕrções apontados deve 
caminhar noutra direção, expungindo-se do texto legal 
as_ válvulas que permitem semelhante situação social­
mente intoleráveL 

O projeto em comento objetiva, na hipótese de alie­
nação de imóvel locado, extinguir a denúncia vazia no 
que tange às locações residenciais e só admiti-la, no 
caso das não residenciais, respeitado sempre o prazo 
das locações em curso. 

Suprime-se a exigência de inscrição Ou aVerbação do 
contrato no Registro Imobiliário, ou mesmo a existência 
de cláusula de respeito à locação, "requisito que tornava 
letra morta a garantia dada ao locatário: era bastante 
ao locador não concordar com dita cláusula. 

Iambém, a fim de que o adquirente não se locuplete 
à custa do anterior fundo de comércio, de q~e o ponto 
ou a clientela faz parte, ao locatário será lícito pleitear 
o justo ressarcimento se o adquirente ou terceiro insta­
lar-se no prédio com o mesmo ramo de atividade, dentro 
do prazo de um ano a contar da entrega do imóvel 
pelo inquilino. 

Tal o sentido e o objeto da proposição, para a qual 
contamos com o indesmentido espírito público dos no· 
bres Membros desta e da outra Casa do Congresso Na­
cional. 

Sala das Sessões, 2 de dezembro de 1986, -José 
Ignácio Ferreira. 

f A Com_issão de Constituição e Justiça.) 
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PROJETO DE LEI DO SENADO 
N.' 267, de 1986 

Acrescenta disposfth·o ao art. 4o do Decreto-lei 
nl 1.493, de 7 de dezembro de 1976, que "altera 
a legislação do imposto de renda e dá outras provi­
dências", sobre abatimentos por despesas com ins­
trução e assemelhadas. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1° u amgo 4° ao uecreto·lei n" 1.493, de 7 de 

dezembro de 1976, passa a vigorar acrescido do ses;uinte 
parágrafo iíniCO: 

"Parágrafo único. Equiparam-se às despesas 
com instrução, para efeito de ab~timento da renda 
bruta, as importâncias despendtdas com o. pa~a­
mento de berçário, creche, escola maternal, Jardim 
de infância ou estabelecimento de educação pré-es· 
colar, para a guarda, atendimento ou assistência 
social, alimentar, higiênica e educacional ~ depen­
dentes de idade inferior a sete anos, constderados 
legalmente como encargo de família do contribuin­
te." 

Art. z.o Esta lei vigorará a partir de sua publicação, 
aplicando-se ainda no exercício financeíro cujo prazo 
de apresentação da respectiva declaração anual para 
fms do imposto sobre a renda não se tenha iniciado. 

Art. 3.0 Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

Afigura-se extremamente relevante e inadiável suprir 
lacuna existente em nossa legislação do imposto de ren­
da, a nível de diploma legal, que desco~sidera as des~­
sas relizadas com creches ou estabeleCimentos de asSis­
tência maternal e assemelhados para efeito de abati­
mento da renda bruta do contribuinte. 

Ora, nas últimas décadas, a soCiedade brasileira assis­
tiu ao fenômeno da ascensão social e profissional da 
mulher, que comparece ao mercado de trabalho em 
igualdade de c.ondições e competindo com o homem. 
Assim ocorreu em virtude também da necessidad~ que 
as famílias sentiram, quando os ganhos auferidos pelo 
chefe da casa se revelaram insuficientes para assegu­
rar-lhes existência condigna, Ievanao a mulher a procu­
rar ocupação remunerada para completar a renda fami­
liar. 

Na esteira dessa transformação social, surgiram, con­
tudo, várias conseqüéncias e gravames, tanto no âmbito 
familiar como para a sociedade por inteiro. Exemplo 
dessas dificuldades se prende à contingência em que 
se viu a mãe de família, de confiar os filhos menores 
a instituições assiStenciais ou Prestadoras de ateridimenM 
to especializado em creches ou berçário~~ além de ofer~­
cer a educação pré-escolar, suprindo em parte a ausênM 
cia da mãe de famflia do ambiente doméstico. 

Não bastasse, à educação pre-escolar reconhece-se 
valioso papel na formação ulterior e na socialização 
da criança,.contribuíndo pois para complementar o pa­
pel da fam!1ia e dos pais. 

Está claro, pois, que esses novt?s en~gos, iJ?prescin­
díveis à geiação da própria renda do casal, que ~em 
de se apoiar nessas instituições para atender suas ob~lga­
ções familiares, comprometem seus ganhos e devenam, 
assim, ser computados para efeito de abatimento da 
renda bruta. 

Desnecessário mencionar que o Projeto colíma um 
aumento real apreciável nas deduções tributárias de 
ordem pessoal, aquele título, a fim de proporcionar 
maiores benefícios e incentivos nos níveis médios da 
escala de rendimentos, grandemente apenados pelas 
recentes medidas decorrentes do Plano de Estabilização 
Economica e do anterior pacote fiscal. 

Sala das Sessões, 2 de dezembro de 1986. - José 
Ignácio FerTeira. 

(As ComisstJes de Constituiç6es e Justiça e de Fi­
nanças.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N.' 268, de 1986 

Altera a legislação do imposto sobre a renda das 
pessoas físicas, no relativo aos abatimentos por des­
pesas de locação. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção I!) 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1. 0 O caputdo artigo 3. o do Decreto-lei n.o 1.49,.,,­

de 7_de dezembro de 1976, passa a vigorar com a seguin-
te redação: -

"Art. 3, o As pessoas físicas poderão abater da ren­
da _bruta as despesas realizadas com aluguel ou 
em razão de contrato, formalmente distinto do de 
locação, desde que em pagamento pelo uso ou ocu­

--pação de um imóvel utiljzado como sua residência, 
ou de sua familia, até o limite anual de 20% (vinte 
por cento) da respectiva renda bruta, não exceM 

- denfe de 36 .(trinta e seis) vezes o valor do salário 
mínimo ení. v~or -em 31 de dezembro do ano-base." 

Art. 2.? Esta iei vigorará a ·Partir de sua publicação, apli­
cando-se ainda ao exercício financeiro cujo prazo de apre­
sentação da respectiva declaração anual para fins do impOSto 
sobre a renda não se tenha iniciado. 
· -Art. 3.~ Revogam-se as disp0siç6es em oontrário. 

Justificacão 

lnduvidosamente, os valores atualmente contempla­
dos nas tabelas anexas à legislação do imposto sobre 
a renda, no relativo aos abatimentos_ da renda bruta, 
permanecem muito. aquém do que seria plausível em 
termos de justiça fiscal, atenta à realidade das despesas 
com que arcam os contribuintes, aos ganhos salariais 
da classe média, às condições próprias que orientam 
o consumo ou as despesas pessoais e familiares, segundo 
as diferentes classt>c:. o;ociai". 

Para o conenre exeicício, relativamente ao ano-base 
de 1985, o montante de Cr$ 7.380.000 aceito para abati­
mento de despesas anuais de locação residencial não 
encontra paralelo em nosso mercado imobiliário, a não 
serem moradias populares das periferias das metrópoles 
ou em pequenas cidades do interior, ou ainda em habita­
ções precárias, inadequadas a padrões mínimos de con­
forto para uma família nlédia de quatro pessoas. Indis­
cutível, pois, que não atende aos dispêndios que, na 
maioria dos casos, devem arcar as famílias de classe 
média, que não disponham de moradia própria. 

.. Erigimos em pãrâmetro a classe média põrque certa­
·mente não será a melh9r política fiscal nivelar por baixo 
os padrões mínimos de vida da pOpulação, desde que 
existência de uma classe média numerosa e com pqdeJ 
aquisitivo satisfatório é que de.termina a estabilidade 
"do sis.tema econômíco desacompanhado de graves injus-
tiças sociais. _ 
- NO intuito de modificar a Situação enfocada, o Projete 
em comento ~stabelece novos percentuais ou alíquotas 
para abatimento das despesas com dependentes. Os 
percentuais adotados tém em conta as faixas de renda 
próximas ãs da classe média, de tal sorte que além 
de um teto em salários mínimos (tomando-se como seu 
valor o vigente no último dia do ano-:_base), fixou-se 
um percentual em função da renda bruta do contri­
buinte. 

lndisfarçadamente, o Projeto intenta um aumento 
real apreciável nas deduções tributárias de ordem pes­
soal, a fim de proporcionar benefícios maio~es e incen­
tivos nos níveis médios da escala salarial, grandemente 
apenados pelas recentes medidas decorrentes do Pro­
çama de Estabilização Econômica e do anterior pacote 
fiscal. 

Sala das Sessões, 2 de dezembro de 1986. - José 
Ignácio Ferreira. 

(As Comissões de Constituição e Justiça e de Finan­
ças.) 

·o-sR. PRESIDENTE (Mário Maia) - Os projetos 
lidos serão publicados e remetidos às comissões compe­
tentes. 

Sobre a mesa, requerimentos que vão ser lidos pelo 
Sr. 1. 0-Secretário. 

São lidos os seguintes 

REQUERIMENTO 
N.' 528, de 1986 

· · Requeremos urgência, nos termos do art. 371, alínea 
b, do Regimento Interno, para o Projeto_ .de Lei d~ 
Câmara n.o 140, de 1986 (n.o 7.632/86, na Casa de on· 
gero), de iniciativa do Senhor Presidente da República, 
que dispõe sobre o valor da remuneração dos Juízes 
do Tribunal Marítimo. 
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Sala das Sessões, 2 de dezembro de 1986. -Hélio 
Gueiros - Nivaldo Machado - Maurício Leite_ 

REQUERIMENTO 
N." 529, de 1986 

Requeremos urgência, nos termos do art. 3?1, alínea 
h, do Regimento Intern~, para o Ofício S/25, ~e 1986, 
relativo a pleito do Governo do Estado de Mato Grosso. 

Sala das Sessões, 2 de noY,embro de 1986. -Ga.stão 
Müller._ Carlos Chiarem...:.. Jorge Kalume - Alfredo 
Campos. 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia) - Os requeri· 
mentos lidos serão votados após a Ordem do Dia, na 
forma do art. 375, inciso II, do Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTJ;: IMário Maia) -Passa-se â 

ORDEM DO DIA 
Discussão, em turno único, da Redação final 

(oferecida pela Comissão de Redação em seu Pare­
cer n.o 1.071, de 1986), do Projeto de Lei do Senado 
n.o 30, de 1983_, de autoria do Senador Nelson Car· 
neiro, que _dispõe sobre o direito do assinante à 
tr;msferência do telefone, nos lugares onde o servi­
ço é explorado por mais de uma empresa, nas con­
dições que especifica. 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são. 
Encerrada a discussão, a redação final é consideràda 

definitivamente aprovada, nos termos do art. 359 do 
Regimento Interno. 

O projeto vai à Câmara dos Deputados. 

É a seguinte a redação final aprovada: 

Redação final do Projeto de Lei do Senado n. • 
30, de 1983, que dispõe sobre o direito do assinante 
à transferência do telefone, nos lugares onde o servi­
ço é explorado por mais de uma empl'esa, nas condi­
ções que especifica. 

O Congresso Nacional decfC:ta: 
Art. t,o Nas Unidades da Federação em que a con­

cessão dos serviços de telefone haja sido deferida a 
mais de uma empresa, a<?s assinantes é assegurado o 
direito à transferência, nos casos de mudança de resi­
dência, ainda que essa se faça para local de atuação 
de companhia diferente. 

Art. 2. o A diferença de preço entre o telefone antigo 
e o da nova residência resolver-se-á mediante crédito 
em favor da empresa concessionária ou do proprietário 
conforme o caso, permitido o pagamento em ações da 
concessionária, quando o crédito favorecer o assinante. 

Art. 3. o O Poder Executivo regulamentará esta lei 
dentro do prazo de 90 (noventa) dias. 

Art. 4.0 Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 5. o REvogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia) - Passa-se à 
apreciação do Requerimento n.~ 528 de urgência, lido 
no Expediente, para o Projeto de Lei da Câmara n.o 
140, de 1986. 

Em votação o requerimento. 
Os SrS. seilaâoies que o aprovam queiram perma­

neCer sentados. (Pa,usa.) 
Aprovado o requerimento, passa-se à apreciação da 

matéria, que foi despachada às Comissões de Serviço 
Público Civil e de Finanças. 

Solicito ao nobre Senador Hélio Gueiros o parecer 
da Comissão de Serviço Público Civil. 

O SR. HÉLIO GUEIROS (PMDB- PA. Para prole· 
rir parecer.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores_: 

De iniciativa do :Poder Executivo, nos termos do art. 
51 da Constituição Federal, vem a exame desta Comis­
são Projeto de Lei dispondo sobre o valor de reml:l_!le­
ração dos Juízes do Tribunal Marítimo. 

A matéria, quando do seu envio à Câmara para início 
de tramitação, se fez acompanhar de Exposição de Mo­
tivos do Senhor Ministro de Estado da Marinha, escrare­
cendo que 

"0 Tribunal Marítimo, órgão autônomo, vincu­
lado ao Ministério da. Marinha e auxiliar do Poder 



4496 Quarta-Feira 3 

Judiciário, Com jurisdição em todo o Território Na­
cional, possui em seu _quadro de pessoal, dentre 
outros servidores, 7 (sete) Juízes. 

Este Ministério há bastante tempo sente-se preo­
cupado com a situação funcional dos Juízes do Tri­
bunal Marítimo, dado o fato daquele colegiado vir 
se ressentindo de adequada atenção com referência 
ao restabelecimento da igualdade de vencimentos 
aos Juízes Federais, de modo a resguardar o status 
compatível com a responsabilidade daquele cargo, 
cuja função judicante tem alcançado elevado pres­
tígio." 

Assim, a Proposição estabelece que os cargos--de Juiz 
do Tribunal Marítimo passam a vencer, respectivamen­
te, Cz$ 10.111,92 (dez mil, cento e onze cruzados e 
noventa e dois centavos); mais, o primeiro-, 120% (cento 
e vinte por cento) a título de Representação Mensal; 
e o segundo, 110% (cento e dez por cento). 

Possuindo o ProjetO e-inbasamento constitucional, 
quanto à iniciativa, nada vemos, no âmbito desta Comis­
são, que possa obstaculizar a sua normal tramitação. 
O nosso parecer é favorável. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRFSIDENTE (Mário Maia)- Concedo a pala­
vra ao nobre Senador Maurício Leite para proferir o 
parecer da Comissão de Finanças. 

O SR. MAuWCIO LEITE (PDS - PB. Para proferir 
parecer.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Propõe o presente Projeto, de iniciativa do Poder 
Executivo, sejam majoradas as retribuições mensais de 
Juízes do Tribunal Marítimo, sendo a de Juiz-Presidente 
para Cz$ 22.246,22 e a de Juiz para Cz$ 21.253,03 rC:­
troagindo seus efeitos financeiros a 1 o- de janeiro de 
1986. 

Na exposição de motivos que acompanha a Mensa­
gem no 144, de 1986, do Poder Executivo, esclarece 
o Sr. Ministro da Marinha tratar-se de medida neces­
sária ao restabelecimento dã igu-ald3.de de vencimentos 
em relação aos Juízes Federais que tiveram suas retri­
buições alteradas pelo Decreto-lei no 2.172, de 1~ de 
novembro de 1984, não tendo sido os vencimentos dos 
Juízes do Tribunal Marítimo abrangidos pelo reajuste. 

Salienta-se que a despesa resultante correrá à custa 
do Orçamento Geral da União. 

Por tratar-se de providência necessária à paridade 
de vencimentos de servidores que exercem funções se­
melhantes, opinamos favoravelmente à Proposição. Es­
se é o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia) -Os pareceres 
são favoráveis. Complecaáa a -instrUção da matéria pas­
sa-se à sua apreciação. 

Em discussão o projeto em turrió único. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram perma­

necer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A ma.téria vai à sanção. 

É o segti.it'rte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N."140, DE 1986 

N: 7.633186, na Cam de Q;igem} 

(De iniciativa do Senhor Presidente da República) 

Dispõe sobre o valor da remuneração dos Juízes 
do Tribunal Marítimo. 

O -êonP.esso N acionai decreta: 

Art. 1.0 Os cargos de Juiz-Presidente e Juiz do Tribu­
nal Marítimo passam a ter os valores de vencimentO 
e representação mensal na forma da tabela anexa a 
esta lei. 

Art. 2." Os efeitos financeiros do disposto nesta lei­
retroagem a l.o de janeiro de 1986. 

Art. 3. o A despesa decorrente da execução desta lei 
correrá à conta do Orçamento Geral da União. 

Art. 4.0 Esta l~i entra ~m vigor na data de sua publi­
cação. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

Art. 5." Revogam-se as disposições em contrário. 

.tili. -

~io DA WlltiNlift. 

lO.llU2 

10.111,92 

" "' 
"' 

12.13UO 

11.123,11 21.%35,03 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia) - Passa-se à 
apreciaçâo do requerimento n. o 529 de urgência, lido 

-no Expediente, para Ofício S/25, de 1986, relativo a 
pleito do Governo de Mato Grosso. 

Em votação. -
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram perma­

necer sentados. (Pausa.) 
-·Aprovado. 

Aprovado o requerimento, passa-se· ã apreciação da 
matéria, que foi despachada às Comissões de Finanças 
e de Constituição e Justiça. 

Solicito do nobre Senador Maurício Leite o parecer 
da Comissão de Finanças. 

O SR. MAURÍCIO LEITE (PDS- PB. Para proferir 
parecer.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, 

O Senhor Governador do Estado de Mato Grosso 
solicita do Senado Federal, nos termos do artigo 42, 
iriciso IV, da Constituição Federal, a competente autori­
zação para que aqu~le Estado possa contratar emprés­
timo externo nO valor de US$ 23,000,000.00 (vinte e 
três milhões de dólares norte-americanos) para refinan­
ciar a dívida externa da Estado_. 

A operação foi autorizada pela Lei Estadual n. o 5.030, 
· de 19-6-86. 

Constam do processado cópias do Aviso_ n.o 511, de 
14-5-86, no qual o Ministro-Chefe da Secretaria de Pla­
nejamento da Presidência da Re.Pública reconhece a 
prioridade do programa de refinanciamento da dívida 
externá do Estado, e documentos indispens·áveis à satis­
fação dos compromissos resultantes.. 

As condições financeiras das operações sujeitar-se-ão 
à aprovação do Banco Central do Brasil e o empréstimo 
contará com_ a garantia do Tesouro Nacional. 

Nestas condições, somos pela aprovação do pedido 
-nos termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N.• 284. DE 1986 

Autoriza o Governo do Estado de Mato Grosso 
a· realizar operação de crédito externo no valor de 
US$ 23,000,000.00 (vinte e três milhões de dólares 
norte.:-am_ericanos). 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1.oÉ o Governo do Estado de Mato Grosso 

autoiizado a realizar, com a garantia da União, opera­
ção de empréstimo externo no valor de até US:_$ 
23_,000~000.00 (vinte e três milhões de dólares norte-a­
mericanos), ou o equivalente em outras moedas, de 
principal, destinado a seu programa de refinanciamento 
da dívida externa. 

Art. 2. o As operações realizar-se-ão nOs termos apro­
vados pelo Poder Executivo Federal, inclusive o exame 
das condições creditícias a ser efetuado pelo Ministério 
da Fazenda em articulação c_om o Banco Central do 
Brasil, nos rermos do artigo 1.0

, inciso li, do Decreto 
n. o 74.157, de 6 de junho de 1974, obedecidas as demais 
exigências da política_e_conômico-financeira do Governo 
Federat;-e, aindat_ o dispOstO na LeibSiâàllãi n.o 5.d30, 
de 19 de junho de 1986, autorizativa das operações. 

Art. "3.0 Esta resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia) - O parecer 
da Comissão de Finanças conclui pela apresentação do 
Projeto de Resolução n.o 284, de 1986, que autoriza 
o Governo do Estado do Mato Grosso a contratar ope­
ração de crédito no valor de US$ 23,000,000.00 (vinte 
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e três milhões de dólares norte-americanos), depen­
dendo de parecer da Comissão de Constituição e Jus­
tiça. 

Solicito do nobre Senador Hélio Gueiros o parecer 
da Ç~missão de Cons~~tu..ição ·e Justíça. 

O SR. HÉLIO GUEIROS (PMDB- PA. Para profe­
rir parecer.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O presente Projeto de Resolução da Comissão de 
Finanças, como conclusão de seu Parecer sobre o Offcio 
S/25 de 1986, autoriza o GOverno do Estado do Mato 
GroSso a contratar empréstimo -externo no valor de 
US$ 23~000,000.00 (vinte e três mllhões de dólares nor­
te-americanos), destinado ao refinanciamento de sua 
dívida _externa. 

O _pedido ~oi formulado nos termos do preceituado 
no item lV, do art. 47, da Constituição Federal, que 
reza: 

"Art. 42. Compete- privativamente ao Senado 
Federal: · 

IV - autorizar empréstimos, operações ou acor­
dos externos, de qualquer natureza, de interesse 
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, 
ouvido o Poder Executivo Federal." 

O Processo está inStruído com todos os documentos 
que habilitam conhecer, perfeitamente, a operação, os ' 
recursos para satisfazer os compromissos, bem como 
os instrumentos legais exigidos pelo Regimento Interno 
dõ Sfú1ido Federal. · 

O mérito da matéria foi apreciado pela Comissão 
de Finanças que concluiu pela aprovação do pedido. 
tendo em vista o seu caráter prioritário. 

Assim, verifica-se que a Proposição foi elaborada 
consoante as prescrições legais e regimentais aplicáveis 
à espécie, merecendo, por isso, O nosso encaminha­
mento favorável no que tange aos aspectos de constitu-

- ciop.alidade, juridicidade e técnica legislativa. 
E o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia) - O parecer 
conclui peta constitucionalidade e juridicidade do pro-
jeto. · 

Completada a instrução da matéria, passa-se à discus­
são do projeto, em turno único. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­
são. 

Em votação. 
Os Senhores _Senadores que o aprovam queiram per­

manecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão de Redação. 

---O-SR. PRESIDENTE (Mário Maia) -Sobre a mesa, 
parecer da Comissão de Redação, que será lido pelo 
Sr. 1. D~SecretáriO. -

É lido o s-eguinte 

PARECER 
N.' 1.115, de 1986 

Comissão de Redação 

Redação final do Projeto de Resolução n.• 284, 
de 1986. 

Relator: José Ignácio Ferreira 

A comissão apresenta a redação final do Projeto 
de Resolução n." 284, de 1986, que autoriza o Go­
verno do Estado do Mato Grosso a realizar opera­

__ ç_~_p_c_!~ crédito externo nq va!or _ _Qe US~ 
23.000-000,00 (vinte e três milhões de dólares nor­
te-americanos). 

Sala de Reuniões da Comissão, 2 de dezembro 
de_l~86:_:=-Jorge Kalume, Presidente -José Igná­
clo "Ferreira, Relator -Saldanha Derzi. 
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ANEXO AO PARECER N.•1.115, DE !986 

Redaçio rmai do Projeto de Resolução n. D 

284, de 1986. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou; nos termos 
do art. 42, incíso IV, da Constituição, e eu, , Presi~ 
dente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO 
N.• , DE 1986 

Autoriza o Governo do Estado do Mato GroSso 
a realizar operação de crédito externo no valor de 
US$ 23.000.000,00 (vinte e três milhões de dólares 
norte-americanos), 

O Senado Federal res-olve: 

Art. 1. ~É o Governo do Estado do Mato Grosso_ 
autorizado a realizar, com a garantia da Urliâo, uma 
operação de empréstimo externo no_y'!~or de até US$ 
23 OOJ 01)),00 (vinte e três milJ:ióEis oe dólares norte-ame­
ri~o~).- ou o equivalente em outras moedas, de princi­
pal, destinada a seu programa de refinanciamento da 
dívida externa. 

Art. 2.0 A operação realizar-se-á nos moldes aprova­
dos pelo Poder Executivo Fed~al, inclusive o exame 
das condições creditícias da operação, a ser efetuado 
pelo Ministério da Fazenda em articulação com o Banco 
Central do Brasil, nos termos do art. Lo, item 11, do 
Decreto n." 74.157, de 6 de junho de 1974, obedecidas 
as demais exigências dos órgãos encarregados da execu­
ção da política econômico-fmanceira do Governo Fede­
ral, e, ainda, as disposições da Lei Estadual n." 5.030, 
de 19 de junho de 1986, autorizadora da operação. 

Art. 3." Esta resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (MáriO- Mai3) --Em discussão 
a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­
são. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aproVam queiram perma­

necer sentados. (Pausa.) 

Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Lourival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PFL- SE. Pronun­
cia o seguinte discurso.) -Sr. Presidente, Srs. Sena-
dores: -

Com o desaparecimento- do PTofessor Aloisio de 
Campos - que faleceu em São Paulo, no dia 23 de 
outubro e foi sepultado em Aracaju -Sergipe perdeu 
um dos seus mais insignes filhos, cidadão exemplar cuja 
existência foi totalmente consagrada ao estudo e solução 
dos problemas fundamentais do Estado. 

Quando Governador de Sergipe no período de 1966 
a 1970, convoquei Aloísio de Campos para a Chefia 
da Casa Civil e, eín seguida, para a Prefeitura de Araca­
ju, cargos que exerceu com excepcional eficiéncia e 
invulgar probidade. 

A sua profícua atuação, no me-u-Governo, eviden~ 
ciou, de maneira insofismável, os notáveis atributos de 
uma personalidade inconfundível, que o credenciaram 
como um dos maiores sergipanos -de seu tempo. 

Bastaria mencionar o seu desempenho corno .Reif:o-r 
da Universidade Federal de Sergipe, quando implantou 
o moderno campus, expandiu e aprimorou o desenvol­
vimento institUcional universitário, no concernente à 
modernização dos serviços de pesquisa, ensino e ativi~ 
dades culturais. 

Convém relembrar que se deve ao eminente econo­
mista e professor Aloísio de Campos a iniciativa de 
introduzir modernos métodos de administração pública 
em Sergipe, durante o período em que trabalhou na 
Secretaria-da Fazenda, quando promoveu o aperfeiçoa­
mento dos sistemas de arrecadação tributária. 
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Ex-SecretáriO de Planejamento do Estado, o Prof. 
Aloísio de Campos introduziu em Sergipe técnicas atua­
lizadas de planejamento econômico,inspirando e orien· 
tando a criação do Conselho de Desenvolvimento Eco· 
nômico do Estado- o CONDESE, cujo funcionamen­
to possiblitou-a re-alização de investigações, estudos e 
projetos decisivos para o equacionamento e solução 
dos problemas básicos da economia sergipana e do Nor· 
deste .. 

--Precursor das pesquisas e iniciativas voltadas para 
a formulação de urna estratégia destinada a viabilizar 
o aproveitamento dos recursos rnineriiis de Se"rgipe, o 
Prof. Aloísio de Campos contribuiu, destarte, para o 
advento da industrialização dos sais minerais, como a 
produção, agora iniCíada, do potássio, além do aprovei­
tamento do gás natural da plataforma, com a instalação 
da unidade de amônia e uréia. 

Pioneiro da racionalização administrativa r1a Prefei­
tura de Aracaju, nos órgãos da administração tributária 
e fiscal do Estado, e, sobretudo _no âmbito da Uni ver~ 
sidade Federal de Sergipe- que, durante a sua Reito­
ria, se expandiu e aprimorou através de múltiplas reali­
zações - o Prof. Aloísio de Camos foi, incontesta­
velmente, uma brilhante e fecunda inteligência a serviço 
do desenvolvimento econômico-social de Sergipe e de 
bem-estar_ do seu povo. 

São estas as razões pelas quais assomo a esta tribuna, 
a- firil de enaltecer a persomilidade do Prof. Aloísio 
de Campos, amigo dileto e .colaborador de valor inesti­
mável. 

O Povo sergipano chora o seu falecimento e, nesta 
oportunidade, desejo associar-me ao profundo pesar 
e imensa tristeza de sua digna família, registrando nos 
Anais do Senado Federal o falecimento do Prof. Aloisio 
de Campos - administ!ador e homem público _de valor 
exponencial que soube servir, honrar e dignificar a terra 
em que nasceu. 

Antes de concluir, desejaria incorporar ao texto des~ 
tes sucintos comentários o artigo anexo; de autoria do 
Pro f. Manoel Cabral Machado, que é~ na verdade, um 
excelente e conciso perfil biográfico desse insigne sergi-

- pano que foi Aloísio de Campos. (Muito bem!) 

(DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
LOURNAL BAPTISTA EM SEU DISCURSO:) 

Jornal da Cidade 

Aracaju, 2 e 3-11-86- Domingo e $egunda-feira 

MOMENTO PARA O REITOR 
. ALOISIO CAMPOS 

Manoel Cabral Machado 

As gerações novas,_ rápido, esquecem os homens ido­
sos, antes que a morte chegue, E que os jovenS só 
têm olhos e asas para o futuro e, dificilmente, cultivam 
a memória da cidade. Pensam, assim, estar construindo 
um novo tempo, sem que saibam que estão sobre os 
ombros dos mais velhos, e que tudo, ou quase tudo, 
já se acha disposto ou, talvez, delineado. _ __ _ 

Na história da íflteligência sergipana, José Aloisio 
CampOs significa uma muda-ilça de rumos do Estado. 
É que em Sergipe, ele inventou a Economia e repre­
sentou, o movimento estatal, a presença das técnicas 
modernas de organização burocrática. Antes, e por mui­
to teiDpá, predominavam os bacharéis - os homens 
das leis, estabelecendo instituições e_serviços que fun-

-cionavam mais ou menos empiricamente, sem que a 
ação estatal fosse planejada, medida, organizada. Aloi­
sio, nos passos de sua vida funcional, firmada na probi­
dade, na eficiência, deu os impulsos iniciais para a mo­
dernização do Estado, come~do no Tesouro e depois 
crian_d_o o Condese, assemelhado à SUDENE, então· 
a gosto d_os governadores, pois, o Condese exprimia-se 
como um Estado no Estado e, no qual, o governante 
se libertava do controle legislativo. 

Na visão do economista Aloisio Campos, o- Estado 
assumia a condição de empresa de serviço público, antes 
que uma instituição jurídica, um instrumento de direita. 
Conheci-o em Salvador, nos fins da década de 1930 
quando ele estudava na Faculdade de Ciências Econô~ 
micas. Creio não fizera curso regular, fr~qüentando dia-
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riamente as aulas,- cursando-as para atmgtr o mm1mo 
legal da freqüência. Sabia-o irmão dos meus col_egas 
do Colégio Salesiano. Astério Campos, estudando 'CO­

migo no curso de_ admissão ao ginásio em 1930,_, seguiu _ 
a carreira religiosa, ordenando-se sacerdote, sen~o ho­
je, Professor da Univers~dade de Br~ília, e de~H:~..ge. 
à Filosofia jUrídica, tornando-se no Brasil, o lúcido in­
térprete do pensamento de Norberto Bobbio, o jusfiló­
sofo italiano. Os outros irmãos, Arnoivo e Alu segui­
riam depois, o Comércio, possuindo Arnoivo uma ousa­
da vocação de indus~ial, construindo fábricas de papel, 
vindo a falecer em plena batalha da industrialização, 

Esses Campos são de Frei Paulo. Sem esposo· e com 
quatro filhos menores, a mãe de Aloisio luta brava­
ine:rite- para ciiar e educar os filhos, honesta e cristã­
mente. Mulher forte e lúcida- dizia-me Arnoivo­
vendo as limitações de sua cidade,_muda-se para Araca­
ju, vindo com os filhos e utensfiios de carro de boi 
a laranjeiras e de lancha até Aracaju. Aqui com a ajuda 
de poucos amigos e parentes, aluga uma casinha e traba­
lha heroicamente para as despesas domésticas. Dr. Gen­
til Tavares, seu parente e amigo, consegue-lhe um em­
prego na Imprensa Oficial para Aloisio, o filho mais 
velho. Os outros estudavam no Colégio Salesiano. De­
pois, Arnoivo emprega-se no comércio, e Astério vai 
para o Seminário do Recife. 

Aloisio, muito jovem, trabalhador, eficiente e corre­
to, galgou melhor colocação. No Tesouro do Estado 
soube ser o braço direito do seu diretor Sávio Oliveira, 
enquanto à noíte estudava na Escola de comércio, espe~ 
cializando-se em contabilidade e _{i.nanças. Organizou, 
assim, as secções_ do Tesouro -Receita, Despesa, Con­
tabilidade, Fiscalização, 

Chego formado _em Aracaju em 1943, aproximan­
do-se de Aloisio"~ nO-s meus tempos do Departamento 
do Serviço Público. Com a redemocratização, em 1945, 
Leite Neto quis organizar um partido político com os 
jovens doutores que seryiam à administqição Maynard 
Gomes·; na época: -OSmar Fontes, Jorge Net9~ Aloi~ 
sio Campos, Manoel Ribeiro, e outros. Não conseguiu 
porém. Quase todos recusaram a ação política, inclusive 
Aloisio. O jovem economísta permaneceu no Tesouro 
com as suas funções de assessoramento. E assim, foi 
responsável pela legislação referente à Organização or~ 
çamentária, especialmente criando a Assessoria Técnica 
e Financeira do Tesouro. 

Em 1947, no Governo José leite, sou o Secretário 
da Fazenda, e recebi a valiosa colaboração de Sávio 
Oliveira e Aloisio Campos. Determinei estudos para 
a reforma da legislação tributária, com a fusão de tribu­
tos. A multiplicidade de taxas dificultava sua Cobrança 
e mais ainda o pagamento, Visei, assim, cumprir um 
dos princípios da ciência das finanças- o de comodi­
dade dos tributos (Gaston Gése). Com esses estudos, 
elaborei o projeto de lei, dispondo sobre a reforma 
tributária do Estado que se tornou lei. 

Depois, Aloísio promoveu, como disse, a criação ao 
Condese, e que prestou relevantes serviços ao Governo 
CelsO Cã.rvalho. Deixando o Condese, no Governo 
Lourival Baptista, assumiu a Prefeitura de Aracaju, 
organizando os seus serviços. Pois a Prefeitura era a 
casa de Orates. Feriu, pois, interesses, tendo sofrido 
dura campanha de difamações, mas o Prefeito cumpriu 
o seu dever de homem público superior, realizando 
grande administração. 

Posteriormente, no segundo Governo José Leite, re­
tornou ao Condese, quando depois, participando de 
lista sêxtupla, é escolhido reitor da Universidade de 
Sergipe. promoveu, então, a reforma da Universidade 
e o. que é sobremod_o relevante, construiu o Campus 
Universitário, realmente uma obra magnífica. Concluí­
do o mandato da Reitoria, aposentado, volta às ativi~ 
dades privadas, especialmente, após a morte do innão 
Arnoivo Campos. E em pleno trabalho, tendo perdido 
sua_ esposa meses antes, e por isso alquebrado, morre 
subitamente em São Paulo. 

Aloisio Campos pelo s-eti caráter, probidade e compe­
tência, pelas grandes lutas que empreendeu no Estado: 
-aproveitamento das nossas riquezas minerais, cons­
trução do porto de Sergipe, defesa das nossas jazidas 
de potássio, salgem~, etc., é um dois maiores homens 
públicos do seu tempo. Serviu a sua terra e a sua gente, 
com amor, eficiência e desprendimento, sendo por toda 
vida um homem pobre e honrado. Teve, portanto, exis-



4498 Quarta-Feira 3 

tênci_a dignificante. Concorreu, tt!n3.:Zmente, para que­
Serg1pe assumisse a sua vocação de Estado moderno 
e desenvolvido. Obrigado, Alo!sio e Deo gratias. -

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia)- A Presidência: 
convoca sessão extraordinária a realizar-se hoje, às 11 
horas e 45 minutos, com a seguinte 

DIÃR.IO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

ORDEM DO DIA 

Discussao, em turno único, da Redação Final ( ofere­
cida PC?la Comissão de Redação em ·seu Parecer n.o 
1.031, de 1986), do Projeto de Lei do Senado n." 203, 
de 1984, de autoria do Senador Jutahy Magalhães, que 
acrescenta parágrafos ao art. 392 da Consolidação das 

Dezembro de 1986 

Leis do Trâbalho, aprovada pelo Decreto-lei n.o 5.452, 
de l.o de maio de 1943. 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia)- Está encerrada 
1 sessão. 

(Levanta-se a sesstio às 11 horas e 40 minutos.) 

Ata da 312. a Sessão, em 2 de dezembro de 1986 

4. • Sessão Legislativa Ordinária, da 47. • Legislatura 

-EXTRAORDINÁRIA-

As 11 HORAS E 45 MINUTOS, ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Jorge Kalume- Altevir Leal- Mário Maia- Euni­
ce Michiles -Fábio Lucena - Odacir Soares - Aloy­
sio Chaves - Hélio Gueiros - Américo de Souza -
Alberto Silva - Helvídio Nunes- João Lobo - CeSar 
Cals- Dias Macedo -:-:-Afonso Sancho - Carlos Al­
berto- Moacyr Duarte- Martins Filho- Humberto 
Lucena - Marcondes Gadelha - Maurício Leite- -
José Urbano -Cid SampaiO - Nivaldo Machado -
Carlos Lyra - Luiz Cavalcante -Albano Franco -
Lourival Baptista - Passos Pôrto -Jutahy Magalhães 
- Lomanto Júnior - Luiz Viana -João Calmon -­
José Ignácio Ferreira- Moacyr Dali a-Amaral Peixo­
to - Nelson Carneiro ~Jamil Haddad ---:- Mata-Ma­
chado- Alfredo Campos- Amaral Furlan- Fernan­
do Henrique Cardoso - Severo Gomes - Benedito 
Ferreira - Henrique Santillo - Benedito Caiielas -
Gastão Müller - Roberto- Campos - José Ffagelli 
-Marcelo Miranda- Saldanha Derzi- Affonso Ca­
margo- Álvaro Dias- Enéas Faria-Amor Damiani 
-Ivan Bonato- Carlos Chiaielli- Octávio Cardoso. 

O SR- PRESIDENTE (Martins Filho) - A lista de 
presença acusa o comparecimento de 58 Srs. senaaores. 
Havendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 
Sobre a mesa, requerimentos que vão ser lidos pelo 

Sr. 1. 0-Secretário. -

São lidos os seguintes 

REQUERIMENTO 
N-• 530, de 1986 

Requ~emos urgência, nos termos do art. 371, alínea 
b do Regunento Interno, para o Projeto de Lei da Câ­
mar~ n.o 143, de 1986, que dispõe sobre a aplicaçá"o 
do disposto no Decreto-lei n. • 2.251, de 26 de fevereiro 
~ 1985, aos servidores policiais dos Territórios Fede-
11llS. 

Sala das Sessões, 2 de dezembro de 1986. - Gastão 
Müller- Jorge Kalume - Mário Maia - Nivaldo Ma­
chado - Odacir Soares. 

REQUERIMENTO 
N.• 531, de 1986 

Requ~mos urgência, nos termos do art. 371, alínea 
b do Reg1;'11ep.to I:nterno, para o Ofído n." S/23, de 
1986, relativo a pleito do Governo do Estado do Ceará 

Sala das Sessões, 2 de dezembro de 1986. - Carl~ 
CbiareUl- Gastão ~üller --Jorge Kalum,e- All'redo 
Campos. 

O SR. _PRESIDENTE (Martins Filho) - Os requeri­
mentos lidos serão votados ap6s a Ordem do Dia na 
forma do art. 375, item II do Regimento Interno. ' 

Presidência do Sr. Martins Filho 

O SR.: PRESIDENTE (Martins Filho) - Passa""iie à 

ORDEM DO DIA 

Discussão, eln turno único, da Redação_ Final 
(oferecida pela Comissão de Redação em seu Parecer 
n• 1.031, de 1986), do Projeto de Lei do Senado 
na 203, de 1984, de autoria do Senador Jutahy Maga­
lhães, que acrescenta parágrafos ao Art. 392 da Con­
solidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decre­
to-lei n" 5.452, de 1" de maio de 1943. 

Em discuSsão.- (Pã.usã.) 
_ _Não haveqõo quem peça a palavra encerro à discus­

são. 
Encerrada a discussão a Redação Final é considerada 

definitivamente aprovada, nos termos do art. 359 do 
Regimento Interno. 

O projeto vai à Câmara dos Deputados. _ 
É a seguinte a redação final aprovada: 

Redaç~o Final do Projeto de Lei do Senado n• 203, 
de 1984, que acrescenta parágrafos ao art. 392 da 
ConsoUdação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 
Decreto-lei n• 1.452, de 1• de maio de 1943. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1. o O art. 392 da Consolidação das Lei do 

-Trabalho (CLT) passa a vigorar acrescido dos seguin­
teS parágrafos: 

_"Art. 392 ................ : ............................. . 
. O~· -MOMO •• OO.M O M~· O-~·· O. O·~ o·-·~· o o o' o o"' o o o o o o o o o o o o o o o o o o 

§ 5" A mulher que adotar recém-nascido, durante 
o primeiro mês do de existência, terá direito a afas­
tawse do trabalho, por um período de 8 (oito) sema~ 
nas, a partir da adoção. 

§ 6° Para os fins previstos no parágiafo "anterior, 
a empregada deverá apresentar ao empregador a es­
critura pública da adoção, devidamente averbada no 
Registro Civil de pessoas naturias. 

Art. 2a Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 3° Revogam-se as disposições em contrário. 

O sR-:PR-itSibENTE (Martins Filho)- Passa-se à 
_ apreciação do Requerimento no 530 de urgência, lido 

no Expediente, para o Projeto de Lei da Câmara n" 
143/86. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram perma­

- nece-r sentado. (Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, passawse à apreciação da 

matéria, que foi despachada às ComiSSOes_ de Serviço 
Público Civil e de Finanças. 

Solicito ao nobre Senador Jorge Kalume o parecer 
da Comissão de Serviço Público Civil. 

O SR. JORGE KALUME (PDS- AC. Para proferir 
parecer.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: _ 

De iniciatíVa do Senhor Presidente da República, nos 
termos do art. 51 da Constituição Federal, vem ao exaw 

me desta Co~issã:o, Projeto de Lei da Câmara, dispon· 
do sobre a aphcaçáo do disposto do Decreto_-lei n°2.251, 
de 1985, aos servidores policiais dos Territóríos Fedew 
rãis .. 

A Proposição se faz acompanhar de Exposição de 
Motivos do Senhor Ministro-Chefe da Secretaria de Ad­
ministração Pública da Presidência da República, escla­
recendo que "o Decreto-lei no 2.251, de 26 de fevereiio 
de 1985, disciplinou a carreira Policial Federal, fl.xando 
a CO':fesp~ndente ~etribuição, de modo a assegurar aos 
func10nános dela Integrantes remuneração condizente 
com a relevância dos servíç-oS-prestados. 2. Da mesma 
forma, o Decreto-lei n.o-2.266, de 22 de março de-1985 
criou idêntica carreira no Distrito Federal, com discipli: 
namento e retribuição idênticos. 3. Não se incluem nes­
sas carreiras os servidores que desempenham atividades 
policiais -nos Territórios Federais e os exercentes de 
atribuições de mesma 'tureza nos extiritos- 'Territórios 
Federais do Acre e Rondónia. 4. Vez que se trata de 
mesmas atividades, exercidas em Unidades da Federa­
ção (União, Distrito Federal e Territórios Federais) 
que se sujeitam a discipfinamentos idênticos Pertirientes 
à Administração de Pessoal, devem ser estendidas a 
esses servidores ainda não beneficiados as normas de 
classifl.cação de cargos, insertas no mencionado Decre­
to-lei n' 2.251, de 1985". 

. A iniciativa ordena ~ aplicação, no que couber, do 
disposto no Decreto-lei n.o 2.251, de 1985 aos servi­
dores públicos ativos e inativos, dos TerritÓrios Fede­
rais~ incluídos os transformados em Estados . 

- ConsiderandO que os efeitos financeiroS do Projeto 
retroagem à data do início da vigência do Decreto-lei 
nj2.251, de 1985, e que nada vemos que invalide a 
proposição, somos, no âmbito desta Comissão pela 
sua aprovação. ' 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Mário Maia para proferir 
o parecer da Comissão de Finanças. 

O SR. MÁRIO MAIA (PDT - AC. Para proferir 
parecer.) -Sr. Ptesidente, Srs. Senadores: nos termos 
do artigo 51 da Constituição Federal, submete o Senhor 
Pres_idente da República à deliberação do Congresso 
Nacronal, acompanhado de Exposição_ de Motivos da 
Secret;uia de Administração Pública da Presidência da 
~p4blic~, o projeto de lei em pauta que tem por obje­
tivo a.aphcaçao, no que couber, do disposto no Decre­
to-Lei n.o 2.251, de 26 de fevereiro de 1985 aos servi­
dores públicos, ativos e inativos, dos TerritÓrios Fede=-_ 
rais, inc1ufdos os transformados em Estado, com efeitoS 
retroativos a partir do inicfo de vigência do citado De­
creto-Lei. 

Na Câmara dos Deputados foi aprovado, comparecer 
favor~v:t po! parte dos três relatores designados para 
substituir, respectivamente, as Comissões de Consti­
tuição e Justiça, de Serviço Público e de Finanças. -

Vem agora a proposição ao exame desta Casa Revi­
sora, cumprindo à Comissão de Finanças apreciá-la sob _ 
o ponto de ~ista financeiro, nos termos do artigo 108 
do Regimento Interno-do Senado Federal. 
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De início, cumpre-nos aSsinalar que o projeto não 
menciona a fonte dos recursos adicionais necessários 
para atender o aumento- de despesas que ele implica, 
visto que o regime de remuneração da Polícia Federal, 
semelhante ao instituído para os Auditores Fiscais do 
Tesouro Nacional, é sabidamente de nível superior aos 
dos demais funcionários federais, submetidos ao Plano 
de Classificação de Cargos instituído co~ base na Lei 
n.• 5.645, de 10 de dezembro de 1970. 

Além desse fato,- há o ônus do efeito retroativo rela­
tiVo ao exercício de 1985, cujo Orçamento não pode, 
a esta altura, ser acrescido de vencimentos nele não 
computados. 

Por último, não estão inteiralnente definidas as ·des­
pesas que o projeto envolve, visto que, além de não 
estarem indicados os quadros de lotação, também não 
consta qualquer critério para o enquadramento dos fun~ 
cionários conte-mplados, não havendo, sequer, menção 
das carreiras existentes. 

Todavia, entendo que o óbice maior, - essencial 
'- a falta de indicação expressa da fonte de recursos 
- pode ser considerado afastado, diante do fato de 
que o projeto manda aplicar o Decreto~Lei no 2.251 
''no que çouber"', e esse diploma legal prevê, no ;;eu 
artigo 15 que "as despesas decorrentes da execução 
deste decreto-lei correrão à conta das dotações cons~ 
tantes do Orçamento da União". 

Isto posto e tendo em vista que os demais senões 
podem ser sanados em oportunidade futura, se se fize­
rem presentes, opinamos pela aprovação da proposição 
em exame. 

Sr. Presidente, como este projeto de lei, que ora 
vamos aprovar, é o reparo de uma injustíça feita àqueles 
antigos servidores do antigo Território Federal do Acre, 
a Comissão de Finanças, por meu intermédio, dá o 
parecer favorável a este projeto. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho) -Os pareceres 
são favoráveis. 

Completada a instrução da matéria, passa~se à sua 
apreciação. 

Discussão do projeto, em turno único. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra. encerro a discus~ 

são. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram perma­

necer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à sanção. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
· N. • 143, de 1986 

(N. • 8.386/86, na Casa de origem) 
(De iniciativa- do Sr. Presidente da República) 

Dfsp6e sobre a aplicação do disposto no Decre­
to-lei n.• 2.251, de 26 de fevereiro ,de· 1985, aos 
servidores pollclals dos Territórios Federals. 

O CongresSo Nacional decreta: 
Art. 1<> Aplica~se no que couber, o disposto no De~ 

ereto-lei .. 2.251, de 26 de fevereiro de 1985~ aos servi­
dores públicos, ativos e inativos, dos Territórios Fede­
rais, incluídos os transformados em Estado. 

Ait. 2" Esta lei entra em vigor na data de sua publica­
ção, retroagindo seus efeitos financeiros à data de iníciO 
da vigência do Decreto~lei n<> 2.251, ,de 1985. 

Art. 3" Revogam~se as disposições ~m contrário. 

O sR. JORGE kALUME- Sr. -Presrdente, peço a pala~ 
vra para declaração de voto. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Jorge Kalume, para decla~ 
ração de voto. 

O Sr. Jorge kalume (PDS - AC. Para declaração 
de voto. Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: 

Não poderia deixar passar despercebido um assunto 
tão importante como este, quando o Senado, gene~osa~. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção JI) 

mente~--ãoolheu o Projeto de Lei da Câmara n.o 14::i, 
e na origem n." 8.386/86, acolhendo a Mensagem Presi­
dencial que ampara os servidores policiais do ex~ Te_r~ 
ritório do Acre e dos demais Territórios existenteS, in~ 
clusive do ex~ Território de Rondônia. 

Queremos, nesta oportunidade, agradecer, de braços 
abertos, ao Senhor Presidente da República José Sar­
ney, ao seu Ministério, o da Administração e da Casa 
Civil, sob o comando do nosso colega Marco Maciel, 
pela maneira com que acolheu o pleito da Bancada 
do Acre, no Senado Federal, composta deste humilde 
Senador, bem como dos Senadores Mário Maia, AI te vir 
Leal e a V. Ex.•queorapreside, o eterno agradecimento 
do _Acre, bem como aos, Srs. Senadores que aqui se 
encontram e àqueles que nas Comissões deram o seu 
parecer favorável. 

Mug:o obrigado. 

-0: SR·. -MÁBJO MAlA - - Sr. Presidente. peço a 
palavra para declaração de voto. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Mário Maia para declaração 
de voto. 

O SR. MÁRIO MAIA (Para declaração de voto. Sem 
revisãO do orador.)_-Sr. Presidente. com a aprovação 
desse projeto encerra~se uma longa história a respeito 
desses bravos servidores do antigo Território do Acre. 
Em 26 de fevereiro de 1985, o então Presidente da 
República, João Figueiredo, baiXou o Decretó no 2.251, 
que beneficiava vários servidores das polícias federais, 
e ficã.ram de fora dos benefícios esSes servidores do 
extinto Território do Acre que pertenciam à então 
Guârda Territorial. Na ocasião tomamos a iniciativa 
-de consultar o Ministério da Justiça se os referidos servi~ 
dores não estariam incluídos nos benefícios desse decre­
to-lei. O Ministério da Justiça consultou o Tribunal 
de Conta_s e este acolheu a consulta. Assim, o Ministério 
da Justiç3. passou a pãgar esses funcionários. Em maio 
des,te ano o Tribunal de Co.qtas, revendq a matéria~ 
achOu por bem Suspender aqueles benefícios. A Ban~ 
cada do ;Acre, no Senado, formada pelOs Senadores 

-Altevir Leal, Jorge _:Ka,Iume e este que ocupa a tribuna, 
solici,tou ao Tribunal de Co~t<!S que autorizasse o paga~ 
menfu~ que suspendesse o impedimento. Mas o Presi~ 
dente do Tribunal disse que só o faria se houvesse uma 
lei autolUando. Forg.Qs ~ao .Preside_!lte _da República e 
pedlmos que fosse baixado um decreto~lei, regulari~ 
zarido ã situação desses servidorê:s do ex-Territórip do 
Acre. Sua Excelência optou por mandar uma mensagem 
ao Congresso Nacional, mensagem que com o nosso 
empenho teve a tramitação rápida nas Casas do Con~ 
gresso Nacional, na Câmara dos Deputados e no Senado 
da República, e agora, mercê da CQmpreenSio e do 
alto patriotismo dos nossd's pares, o ~rojeto- acaba de 
ser aprovado.~--

Port8nto, em nome da Liderançá do PDT, em nome 
do Estado do Acre, agradecemos a compreensão de 
nossos pares e parabenizamos a Mesa, presidida pelo 
nosso colega Martins Filho, porque isso é muito impor~ 
tante para nós, no Acie, representando um verdadeiro 
·presente de Natal para antigos c.ompanheiros, nossos 
patrícios que, nUm passado histórico, sustentaram para 
o Brasil as nossas froriteiras ocidentais quando não havia 
as~ forças regulares do Exército a guamecê~las. Está 
de parabéns o Sb.nado, estão_ de parabéns os servidores 
da antiga Guarda Teriilorial, do ex~Território do Acre, 
e estão de parabéns todos aqueles que se empenharam 
na solução désse problema. Muito obrigado, Sr. Presi~ 
dente. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho) -Passa-se à 
apreciação do Requerimento no 53, de urgência, lido 
no Expediente, para o Ofício n"S~23/86, relativo a pleito 
do Governo do Estado do Ceará. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram perma­

neCer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, passa~se à apreciação da 

matéria, que foi despachada às Comissões de Finanças 
e de ConstituiÇão e Justiça. 

Solicito do nobre Sr. Senador Maurício Leite o pare­
cer da Comissão de Finanças. 
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OSR-MAUIÚCIOLEITO (PDS-PB. Para proferir 
parecer.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O Senhor Governador do Estado do Ceará solicita, 
nos termos do artigo 42, IV, da Constituição Feder~, 
a competente autorização do Senado Federal para que 
aquele Estado possa contratar empréstimo externo no 
valor de US$ 84 milhões, destinado ao seu Programa 
de Refinanciamento da Dívida Externa, com amparo· 
na Lei Estadual no 11.040, de 28 de junho de 1985. 

Constam do Processado o Aviso n" 1.726/85, do Mi­
nistro-chefe da Secretaria de Planejamento da Presi­
dência da República, no qual é reconhecida a prioridade 
do Programa referido acima, além dos documentos in­
dispensáveis ao conhecimento da operação, de sua fina­
lidade e dos recursos necessários à satisfação dos com­
promisssos com a mesma. 

As condições financeiras da contratação, que contará 
com a garantia do Tesouro Nacional, sujeitar~se-ão à 
aprovação do Banco Central do Brasil. 

Nestas condições, somos pelo acolhimento do pedido, 
nos termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N• 285, de 1986 

Autoriza o Governo do Estado do Ceará a realizar 
operaçio de empréstimo e:rtemo, no valor de US$ 
84,000,000.00 (oitenta e quatro milhões de dólares 
norte-americanos). 

O Senado Federal resolve: __ 
Art. 1.~ É o Governo do Estado do Ceará. autori­

zado a realizar, com a garantia da Unüi.o, operação 
de empréstimo externo, no valor de US$ 84,000,000.()() 
(oitenta e quatro milhões de dólares norte-americanos), 
ou o equivalente em outras moedas, de principal, junto 
a grupo financeiro a ser iridicado, destinada à aplicação 
em seu Programa de Refinanciamento da Dívida Ex­
tema. 

Art. 2.0 A operação realizar-se~á nos termos apro­
vados pelo Poder Executivo Federal, inclusive o exame 
das suas condições creditícias, a ser efetuado pelo Minis­
tério da Fazenda em articulação com o Banco Central 
do Brasil; nos termos do artigo l.o, item II, do Decreto 
n.o74.157, de 6dejunho de 1974, obedecidas as demais 
exigéncias dos órgãos encarregados da execução da polí­
tica econômico-financeira do Governo Federal, e, ain­
da, o dispostO na Lei Estadual n.o 11.040, de 28 de 
junho de 1985, autorizativa da operação. 

Art. 3" Esta resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

O SR. PllJlSIDENTE (Martins Filho) - O parecer 
da Comissão de Finanças conclui pela apresentação de 
projeto de resolução, que autoriza o Governo do Estado 
do Ceará a contratar empréstimo externo no montante 
deUS$ 84.000.000,00 (oitenta e quatro milhões de dóla~ 
res norte-americanos), dependendo de parecer da Co­
missão de Constituição e Justiça._ 

Solicíto ao nobre _Senador Hélio GueífoS o Parecer 
da Comissão de Constituição e Justiça. 

O SR: HÉLIO GUEIROS (PMDB- PA. Para profe­
rir parecer.)- Sr, Presidente, Srs. Senadores: 

O presente Projeto de Resolução, da Comissão de 
Finanças do Senado Federal como conclusão de seu 
Parecer sobre o Ofício n." 581/86 do Senhor Governador 
do Estado do Ceará, autoriza o Governo 'do Estado 
a contratar empréstimo externo no valor de US$ 84 
milhões d'ê:stinado a seu Programa de Refinanciamento 
da Dívida Externa. 

O pedidú foi formulado nos termos do art. 42, IV, 
da Constitufção Federal e está instruído com todos os 
document_os necessários ao conhecimento da operação 
exigidos pelo Regimento Interno do Senado Federal. 

O mérito da matéria foi apreciado pela Comissão 
de Finanças que c_oncluiu pela aprovaçao do pedido. 

Assim, verifica ·se que a proposição foi elaborada con­
soante as prescrições legais e regimentais aplicáveis, 
merecendo nosso encaminhamento favorável, no que 
tange aos aspectos de constitucionalidade, juridicidade 
e técnica legislativa. 
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O SR. PRESIDENTE (Martins Filho) -O parecer 
da Comissão de ConstituiçãO e Justiça é favorável. Com· 
pletada a instrução da matéria, passa-se à discussão 
do projeto, em turno únioo. 

Em discussão. (Pausa.) 
Se nenhum dos Srs. Senadores deseja fazer uso da 

palavra, encerro a discussão. 
Em votação. 
Os Srs~_Senadores que o aprovam, queiram perma­

necer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão de Redação. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho) - Sobre a me­
sa, parecer da Comissão de Redação, que será lido 
pelo ·Sr. lo-Secretário. 

É lido o seguinte 

PARECER 

N: 1.116, de 1986 

Da Comissão de Redação 

Redação final do Projeto de Resolução no 285, 
de 1986. 

Relator: José Ignácio Ferreira 

· A ComiSsão apresenta a redação final do Projeto 
de Resolução no 285, de 1986, que autoriza o Governo 
do Estado do Ç~rá a realizar operação de empréstimo 
externo no valor deUS$ 84,000,000.00 (oitenta e qua~ 
tro milhões de dólares norte-americanos). 
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Sala de Reuniões da Comissão, 2 de dezembro de 
1986. __:Jorge Kalume, Presidente- José Ignácio Fer­
reira, Relator - Saldanha Derzi. 

ANEXO AO PARECERN•J.IJ6, DE 1986 

Redação final do Projeto de_ Resolução n• 285, 
de 1986. 

Faço saber que o Senado Ft;deral aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso IV, da Constituição, e eu, , Presi-
dente, promulgo a seguinte 

--- RESOLUÇÃO N' , DE 1986 

Autoriza o Governo do Estado do Ceará a realizar 
Operação de empréstimo externo no valor de US$ 
84,000,000.00 (oitenta e quatro milhões de dólares 
americanos). 

O Senado Federal resolve: 
Art. lo É o Governo do Estado do Ceará autorizado 

a realizar, com a garantia da União, uma operação 
de empréstimo externo no valor de USS 84,000,000.00 
_ _(oitenta e quatro milhões de dólares americanos) ou 
o equivalente em outras moedas, de principal, junto 
a grupo financiador a ser indicado, destinada à aplicação 
em seu Programa de Refinanciamento da Dívida Ex­
terna. 

Art. zoA operação realizar-se-á nos moldes aprova­
dos pelo Poder Executivo Federal, inclusive o exame 
-das condições creditícias da operação, a ser eteúiâdO 
pelo Ministério da Fazenda em articulação com o Banco 

Dezembro de 1986 

Central do Brasil, nos termos do art. to, item II, do 
Decreto no 74.157, -de 6 de junho de 1974, obedecidas 
as demais exigências dos órgãos encarregados da execu­
ção aa política econômico-financeira do Governo Fede­
ral, e, ainda, o disposto na Lei Estadual n.o 11.040, 
de 28 de junho de 1985, autorizadora da operação. 

Art. 3Q Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Em discus­
são a i:edação final. (Pausa) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­
são. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram perma­

necer sentados. (Pausa) 
AprovaU.a. 

A provada a redação final, o projeto vai à promul­
gação. 

O _SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- A Presi­
dência cem v oca sessão extraordinária, a realizar_-se hoje, 

-às 12 hofãs e 6 minutos, com a seguinte 

ORDEM DO DIA 
Discussão, em turno único, da redação final 

(oferecida pela comissão de redação em seu parecer 
n. 1068, de 1986), do Projeto de Lei do Senado n. 
106, de 1982, de autoria do senador Itamar Franco, 
que acrescenta parágrafo ao artigo 9. da lei n. 6.708, 
de 30 rle outubro de 1979. 

O SR.. PRESIDENTE (Martins Filho) -Está encer­
rada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 12 horas e 05 minutos.) 

Ata da 313~ Sessão, em 1~ de dezembro de 1986 
4~ Sessão Legislativa Ordinária,_ da 47~ Legislatura 

-EXTRAORDINÁRIA--

ÀS 12 HORAS E 6 MINUTOS ACHAM-SE PRESEN­
TES OS SRS. SENADORES: 

Jorge Kalume- Altevir Leal- Mário Maia- Euni­
ce Michiles- Fábio Lucena- Odacir Soares- Aloy­
sio Chaves- Hélio Gueiros .::..:.... Amério-de Souza­
Alberto Silva- Helvfdio Nunes- João Lobo- Cesar 

. Cals- Dias Macedo -Afonso Sancho -Carlos Al­
berto - Moacyr Duarte ~Martins Filho -Humberto 
Lucena - Marcondes Gadelha - Maurício Leite -
José Urbano -Cid Sampaio - Nivaldo Machado -
Carlos Lyrà -Luiz Cavalcante - Albano Franco -
Lourival Baptista- Passos Pôrto -Jutahy Magalhães 
-Luiz Viana -João Calmon -José Ignácio Ferreira 
- Moacyr Dalla- Amaral Peixoto--:-Nelson Carneiro 
-Jamil Haddad -Mata-Machado- Alfredo Campos 
- Amaral Furlan - Fernando Henrique Cardoso -- -
Severo Gomes -Benedito Ferreira -Henrique San­
tillo- Benedito Canelas- Gastão Müller- Roberto 
Campos- José Fragelli- Marcelo Miranda- Salda­
nha Dexzi -Affonso Camargo- Álvaro Dia·s-Enéas 
Faria- Amor Damiani- IVan-Bõricúo .:_·carlos Chia~ 
relli- Octávio Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia) - A lista de 
presença acusa o comparecimento de 58 Srs. Senadores. 
Havendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos -trabalhos. 
Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos pelo Sr. 
1~-Secretário. 

São lidos os seguintes 

REQUERIMENTO 
N: 532, de 1986 

Requeremos urgência,-ilCis -termos do art. 371, alínea 
b, do Regímento Interno, para o Projeto de Lei da 

Presidência do Sr. Mário Maia 

Câmara n~ 123, de 198_6, de iniciativa do Senhor Presi­
denre da ~pública, que dispõe sobre a criaçã.o, trans­
formação e transposição de_ cargos nos_ Quadros Perma­

_n.e_ntes das Secretarias do Superior Tribunal Militar e 
das Auditorias da Justiça Militar e dá outras provi­
dências. 

Sala das Sessões, 2 de dezembro de 1986. -Nivaldo 
Machado- Hélio Gueiros- Jorge kalume. 

REQUERIMENTO 
N: 533, de 1986 

Requeremos urgência, nos termos do art. 371, alínea 
b, d~ Regimento Interno, para o Projeto de Lei da 
Câmara n~ 66, de 1986 (n? 3.802184, na casa de origein), 
que disciplina o exercício da profissão de carregador 

__ de.bagagens nos aeroportos e dá outras providênciaS. 
Sala das Sessões, 2 de dezembro de 1986. -Nivaldo 

Machado - Hélio Gueiros - Maurício Leite. 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia) - Os requeri­
mentos lidos serão votados após a Ordem do Dia, na 
forma do art. _375, item 11, do Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia) -Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Di~cussão, em turno único, da redação final ( ofe­
recida pela Comissão de Redação em seu Parecer 
n.o 1.068, de 1986), do Projeto de Lei do Senado 
n.o 106, de 1982, de autoria do Senador Itamar 
Franco, que acrescenta parágrafo ao art. 9. 0 da 
Lei n.o 6.708, de 30 de outubro de 1979. 

Em discussão. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a d.iscus­
são. 

A redação final é conSiderada definitivamente apro­
vada, nos termos do art. 359 do Regimento Interno. 

O projeto vai à Câmara dos Deputados. 

É o seguinte õ profetõ aprovado. 

Redação final do Projeto de Lei do Senado n. o 

106, de 1982, que acrescenta parágrafo ao art. 9. • 
da Lei n.• 6.708, de 30 de outubro de 1979. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 O_ art. 9." da Lei n.o 6.708, de 30 de outubro 
de 1979, passa a vigorar acrescido do seguinte parágrafo 
único~ 

"Art. 9. 0 ................................................. . 

Parágrafo único. O prazo do aviso prévio indeni­
zado integra o tempo de serviço do empregado 
Rara os fins da indenização prevista n~te artigo." 

Art. 2._o Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 3.0 Revogam-se as d.isposições em contrário. 

O SR. PRESIDEJ;TE (Mário Maia) - Passa-se à 
apreciação do Requerimento n. o 532, de urgência, lido 
no_e.gpediente, para o Projeto de Lei da Câmara n.o 
123/86. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram perme­

necer sentados_ (Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, passa-se à apreciação da 

matéria, que foi despachada às Comissões de Serviço 
Público Civil e de Finanças. 
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ConcedO a palavra ao nobre Senador Jorge Kalume 
para proferir o parecer da ComiSsão de Serviço Público 
Ci~il. 

O SR. JORGE KALUME (PDS- AC. Para proferir 
parecer.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

De iniciativa do Senhor Presidente da República, nos 
termos do art. 5.0

, da Constituição, vem a exame desta 
Comissão Projeto de Lei da Câmara, di_spondo sobre 
a criação, transformação e transposição de _cargos nos 
Quadros Permanentes das Secretarias do Superior Tri~ 
bunal Militar e das Auditorias da Justiça MiHtar, e dan· 
do outras providências. 

A Exposição de Motivos, que acompanha a propo­
sição, esclarece que, atualmente, nos Quadros Perma­
nentes das Secretarias do Superior Tribunal Milit-àr e 
das Auditorias da Justiça Militar, estruturados pela Lei 
n.a 6.889, de 1980, e cuja força de trabalho está afeta, 
primordialmente, às Categorias do Grupo~Atividades 
de Apoio Judiciário, existem, também, um número bem 
reduzido de servidores, Categ9_rias Funcionais de outros 
Grupos,-ifiêurribidas das mesmas atribuições f:, na maio­
ria, com vencimentos de menor valor. 

Propõe o Projeto, como objetivo primordial, extin· 
guir, nos Quadros Permanentes das Secretarias do Su­
perior Tribunal Militar, as Categorias Funcionais de 
Economista, Contador, Auditor, Agente Administra­
tivo, Datilógrafo, Agente de Telecomunicações e Ele­
tricidade, Técnico de Contabilidade, Agente de Porta­
ria e Mot0iista -Oficial, cujos cargos ficarão substituídos 
por outros que propõe sejam criados, em Categorias 
do Grupo-Atividade de Apoio Judiciário, específico da 
atual organização do Poder Judiciário. -

Assim, intenta criai no Quadi0P~rmanente_d3-Secre­
taria do Superior Tribunal Militar: 
I- no Grupo-Atividades de Apoio Judiciário, Cõaf­

go STM-AJ-020: 1l (onze} d6 Técnico Judiciário, STM­
AJ-021; 47 (quarenta e sete) de Auxiliar Judiciário, 
STM-AJ-023: 28 (vinte e oito) de Atendente Judiciário, 
STM-AJ-024 e 4 (quatro) de Agente de Segurança Judi· 
ciária, STM-AJ-026; 

11 ~no Grupo-Outras Ativ-idades de Nível Superior, 
Código STM·NS-900: 1 (um) de Médio. STM-NS-901; 

III- no Grupo-Outras Atividades de Nível Médio 
Código STM-NM-1000:.1 (um) de Auxiliar de Enferma~ 
gem, STM-NM-1001; 
IV- No Grupo-Artesanato, Código STM­

ART-700: 2 (dois) de Artífice de: Eletricidade e Comu­
nicações, STM-ART-703. 

Mais, no Quadro Permanente das Secretarias das Au­
ditorias da Justiça Militar, no Grupo-Atividade de 
Apoio Judiciário: -

44 (quarenta e quatro) de Oficial de Justiça Avalia­
dor, STM-AJ-025; 69 (sessenta e nove) de Auxiliar Judi­
ciário, STM-AJ-023; 23-_(vinte" e trêS) de -A tendente 
Judiciário, STM-AJ-024 e 23 (vinte e três) de Agentes 
de Segurança Judiciária, STM-AJ-026. 

Nos Quadros _de que trata o Projeto serãO transfor· 
mados, assegurado o direito de opção, em vagas criadas 
pelos seus arts. 1. ~ e 2.0, mediante processo seletivo 
e de conformidade com as disposiçóes legais e regula­
mentares pertinente..§;. 

I -·ém -cargos de Técnico Judiciário, 1 (um) cargo 
d~ Economista, 2 (Qois) de Contador e 2 (dois) de Au­
ditor; 
. li-em cargos de Auxiliar Judiciário, 35 (trinta e 

Cinco) cargos de Agentes Administrativo, 50 (cinqüen­
ta) de Datilógrafo, 1 (um) de Agente de Telecomu­
nicações e Eletricidade e 30 (trinta) de Técnico de Con­
tabilidade; 
III- em cargos de Atendente Judiciário, 51 (cin­

qüenta e um) cargos de Agentes de Portaria; 
IV.- em cargos de Agentes de Segurança Judiciária, 

27 (vmte e .sete) cargos51e Motorista Oficial; 
V- em cargos de Artífice de Eletricidade e Comuni­

cações, 2 (dois) cargos de Auxiliar de Artífice. 
Considerando que a despesa decor!ente_desua aplica­

ção correrão à conta das dotações orçamentárias pró~ 
prias da Justiça Militar; somos, no âmbito desta Comis­
são_, pela aprovação do Projeto. 

E o parecer, Sr. Presidente, 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACION,AL (Seção 11) 

O SR. PRESIDENTE- (Mário Maia) - Solicito ao 
nobre Senador Maurício Leite que profira O parecer 
da Comissão de Finanças. 

O SR. MAI)RÍCIO LEITE (PDS -PB. Para proferir 
parecer.} -.Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Propõe o presente projeto de iniciativa do Poder Exe­
cutivo, a criação; no Quadro Permanente da Secretaria 
do Superior Tribunal Militai, de 94 cargos, e, no Qua­
drei Permanente das Secretarias das Auditorias da JUs­
tiça Militar, de 159 cargos; a transformação de 200 car~ 
gos n:os quadros acima, com a conseqüente extinção 
de 2; e a transposição, para a categoria funcional de 
Oficial de Justiça Avaliador, dos cargos de Oflcial de 
Justiça do Quadro Pennanente das Auditorias da Jus~ 
tiça Militar, E estabelece que os cargos criados "serão 
distribuídos pelas classes das respectivas categorias fun­
cionais, mediante ato do Ministro-Presidente do Supe­
rior Tribunal Militar, de acordo com a lotação fixada 
e obseiVados os critérios legais e regulamentares em 
vigor". 

:Na Exposição de MOtivos ao Exm." Sr. -Presidente 
da Repúblíca que acompanha a Mensagem n. a 44 do 
Poder Executivo, o Sr. Ministro-Presideilte do Superior 
Trj~unai Militar alega que as providências propostas 
Viriam a atender à consciência e ao -interesse dos servi­
dores da Justiça Militar, modificando a situação atual, 
em que se verificam "sérias dificuldades para a Adminis­
tração da Justiça Militar, no que se refere à estruturação 
das categorias e das classes funcionais, ao -recrutamento 
de servidores e à progressão funcional, à vista do redu­
zido númew de componentes, na Justiça Militar, das 
categorias estranhas ao Grupo~ Atividades de Apoio Ju­
diciário." E aduz que, uademais, com ela se configu­
rando como causa de constante insatisfação de servi~ 
dores que, embora exercendo idênticas atribuições não 
têm as mesmas oportunidades de acess_o e são retri­
buídos com vencimentos desiguais", 

Trata-se, como se percebe, de uma reestruturação 
__ _ de cargos a fim de ajustá-los às necessidades e conve~ 

-----ru.ências dos serviços da Corte Militar de Justiça, ten­
do-se em viSta ainda- a adequar seus Quadros aos obje­
tivos--de sua política de pessoal. 

.N·ada há a o~r à Proposição, que, a nosso ver, mere­
ce _a~atamt-nto Ílos termos em que foi acolhida pela 
Câmara dos Deputados, ou seja, com acréscimo ao seu 
artigo 3.0

, que estatui expressamente seja observado 
6 preceituado no artigo 108, § 2.0

, da Constituição. 
NO tocante ao -aspecto financeiro, as despesas decor­
rentes da aplicação da projetada Lei correrão à conta 
das dotações orçamentárias próprias da Justiça Militar. 

--=-Em fa_ce do exposto, opínamos favoravelmente ao 
Projeto. -

E_ o parecer, Sr. Pr~sidente. 

O SR. PRESIDENTE (Mário M-aia) ~-Os pareceres 
são favoráveis. - -

Complcifãdã a inStruçãO da matéria, passa-se à su-a 
apreciação. 

Em discussão o projeto, em primeiro turno. (Pausa.) 

_Não havendo quem peça a palavra, encerro a discilS­
são_. 

Passa-se à votação da matéria que, nos termos ao 
inciso li do art. 322 do Regimento Interno, depende, 
para sua ap:tovação;-=cto voto favorável da maioria abso­
luta da composição da Casa. 

tenaO haviciO;E:Dtfeianto, _acordo entre as -Lideran­
ças, a matéria sàá submetida ao Plenário pelo processo 
simbólico. 

Ew votação o prçjeto, em primeiro turno. 

Dlr Srs. Senaoon:::~ que o aprovam queiram perma­
necer sentados. (Pausa.) 

-Apfovado. ___ _ __ 
-Aprovado o projeto, em primeiro turno e decorrido 

o -intefstício" de 48 horas_ previsto no art. 108, § 3o, da 
ConstiturÇão, a matéria será incluída em Ordem do Dia 
para a apreciação em segundo turno. 

É o seguinte o projeto aprovado: 
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PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

N.' 123, de 1986 

(N.• 7.132/86, na Casa de origem) 

(De iniciativa do Senhor Presidente da República) 

Dispõe sobre a criação, transfonnação e transpo­
sição de cargos nos Quadros Pennanentes das Secre­
tarias do Superior Tribunal Militar e das AqtUtorias 
da Justiça Militar e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. lo Ficam criados no. Quadro Permanente da Se­

cretaria do Superior Tribunal Militar os Seguintes car­
gos: 

I-no Grupo-Atividades de Apoio Judiciário, Códi­
go STM-AJ-020; 11 (onze) de Técnico.Judiciário, STM~ 
AJ-021; 47 (quarenta e sete) de Auxiliar Judiciário, 
STM-AJ-023; 28 (vinte e oito) de A tendente Judiciário, 
STM-AJ-024 e 4 (quatro) de Agente de Segurança Judi~ 
ciária, STM-AJ-026; 

li.- no Grupo-Outras Atividades de Nível Superior, 
Código STM-NS-900; 1 (um) de Médico, STM-NS-901; 

IH- no Grupo-Outras Atividades de Nível Médio 
Código STM-NM-1000; 1 (um) de Auxiliar de Enferma: 
gem, STM·NM-1001; 

IV:- no Gru~-Artes~ato, Código STM-ART-700; 
2 (dots) de Artífice de Eletricidade e Comunicações 
STM-ART-703. ' 

An. 2° Ficam criados no Qmidro Permanente das Se­
cretarias das Auditorias da Justiça Militar, no Grupo-A­
tívid~des de Apoio Judicíário, Código STM-AJ-020, os 
segumtes cargos: 44 (quarenta e quatro) de Oficial de 
Justiça Avaliador, STM~AJ-025; 69 (sessenta e nove) 
de Auxiliar Judiciário, STM-AJ-023; 23 (vinte e·três) 
de Atendente Judiciário, STM-AJ-024 e 23 (vfute e 
três) de Agente de Segurança Judiciária, STM~AJ-026. 

Art. 3. o Os cargos de que tratam os artigos anteriorer 
serão distribuídos pelas classes das respectivas Catego 
rias Funcionais, mediante ato do Ministro-Presidente. 
do Superior Tribunal Militar, de acordo com a lotação 
fixada e observados os ct:_itérios Jegaís e regulamentare: 
em vigor, em espedal os do art. 108, § 2." da Consti 
tuição FederaL 

Art. 4.0 Nos Quadros de que trata estalei serão trans· 
formados, assegurado o direito de opção, em vagas cria 
das pelos seus arts. l_o e 2.0

, mediante processo seletivc 
e de conformidade com as disposições legais e regula­
mentares pertinentes à matéria: 

I-em cargos de Té_cnico Judiciário, 1 (um) cargo 
de Economista, 2 (dois) de Contador e 2 (dois) de Au­
ditor; 
li- em cargos de_ Auxiliar- Judiciário, 35 (trinta e 

-cinco) ~aigos de Agente Administrativo, 50 (cinqüenta) 
de Datilógrafo, 1 (\lm) de A.g~1;1te de_Tele__çomunicações 
e Eletricidade e30 (trin'ta) de Técnico de Contabilidade; 

.. IH-em cargos de Atendente Judiciário, 51 (cin­
quenta e um) cargos de Agente de Penaria; 

IY-em cargos de Agente de Segurança Judiciária, 
27 (vinte e sete) cargos de Motorista Oficial; 

V- em cargos de Artífice de Eletricidade e Comuni~ 
cações, 2 (dois) cargos de Auxiliar de Artífice. 

§ r. o Na transformã~o de que trata este artigo, o 
servidor será incluído na primeira referência da classe 
que lhe couber, na respectiVa Categoria FunCional, em 
decorré.üciã da aplicação das disposições do art, 3. o desté 
lei. 

§ 2. o Na hipótese de ser ultrapassada, pelo atual ven­
cimento _do servidor, a primeira referência da classe 
que lhe couber, a inclusão será efetuada na referéncia 
de valor mais próximo que se lhe seguir, 

§ 3.0
• Os cargos, cujos ocupantes não optarem pelo 

aproverta~ento ou não lograrem classificação no pro~ 
cesso seleuvo de que· trata este artigo, serão transfor­
'T.lado.s, quando vagarem, em cargos das Categorias Fun­
CionaiS que lhes tenham correspondido, a partir da clas­
se iniciaL 

Art. 5. o Senio transposto~ para a Categoria Funcio­
nal de-<?licial de JUstiça Avaliador, os cargos de Oficial 
de Justiça do Quadro Permanente das Auditorias da 
Justiça Militar, em vagas criadas pelo art. 2, 0 e obser­
vada a. classificação prevista no art. 3. 0 desta lei. 
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Art.~. o Para o_ provimento inicial dos cargos efetivos 
dos Quadros a que se refere estalei, o_SuperiorTribunal 
Militar realizará concursoS públicos para áreas de ativi~ 
dades específicas, próprias de habilitação profissional 
exigida nas espedficações das -respectivas Categorias 
Funcionais, obseáadas as exigências le?ais. -

Parágrafo único. Para o provimento micial do cargo 
de Oficial de Justiça Avaliador, será exigido diploma 
de conclusão do Curso Superior de Diieito~ 

Art. 7 ~o As funções gratificadas necessárias aos serví­
ços das Secretarias do Tril::iuri.al e das Auditorias da: 
Justiça Militar, serão criadas pelo Superior Tribunal 
Militar, respeitados os princípios de classificação vigo­
rantes no Poder Executivo, conforme estabelecido no 
art. 5. o da Lei Complementar n. o 10, de 6 de maio 
de 1971. 

Art. 8 .. 0 As despesas decorrentes da aplicação desta 
lei correrão à conta das dotações orçamentárias próprias 
da Justiça Militar. 

Art. 9.0 Esta lei entra em vigor na data de sua publi-
cação. 

Art. 10. Revogam-se as disposiçóes- em cont!-ário. 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia) - Passa-se à 
apreciação do Requerimento n. o 533 de urgência, lido 
no Expediente, para o Projeto de Lei da Câmara, n. o 

66/86. 
Em Votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram perma­

necer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, passa-se à apreciação da 

matéria, que foi despachada às Comissões de Consti­
tuição e Justiça, de Legislação Social e de Transportes, 
Comunicações e Obras Públicas. 

Sobre a mesa, parecer da Comissão de Constituição 
e Justiça que será lido pelo Sr. 1.0-Secretário. 

É lido o seguinte 

PARECER 
N'l-117, de 1986 

Da Comlssáo de Constituição e Justiça, sobre o 
Projeto de Lei da C :limara n. • 66, de 1986 (o. • 3.802, 
aa CAmara de origem), que "disciplina o exercício 
da profissão de carregador de bagagens nos aero­
portos e dá outras providências". 

Relator: Nivaldo Machado 

Visa este Profeto, de autoria do nobre Deputado 
Uo Simões, a estabelecer a disciplina legal da profissão 
de carregador de bagagens nos aeroportos. Aprovado 
pela Câmara dos Deputados, vem a esta Casa para 
a revisão constitç.cim~almente exigida. 

Nos seus artigos, parágrafos e itens, regula minuciosa 
e exaustivamente a habilitação e o exercíciO da profissão 
de carregador de bagagens nos aeroportos do País. As 
exigências básicas de habilitação são as gerais de todo 
trabalho não dependente de habilitação especial, com 
o pormenor de que o profissional precisará matricu­
lar-se na Diretoria da Aeronáutica Civil- DAC. 

A proposição, ·obviamente, ja passou, na Câmara 
de origem, pelo crivo da constitucionalidade e juridici­
dade, cujo exame, portanto, descabe fazer no Senado. 

No mérito, parece-nos o Projeto bem formulado e 
oportuno; sua conveniência: decorre da verificação de 
que preenche uma lacuna no nosso ordenamento jurídi­
co. Os carregadores de bagagens nos aeroportos são 
profissionais, e profissioriais de dedicação exclusiva; e 
ainda não têm regulamentada, legalmente, a sua pro­
fissão. -

Manifestando~nos pela aprovação do projeto, temos, 
apenas, dois reparos de pouca importância, mas que 
servem para aprimorar ainda mais o ·texto. O primeiro 
refere-se à construção da frase inicial do § 2. o do art. 
1.": "O carregamento e transporte de bagagens com­
preendem todo o setor ... " Para que a construção se 
tome gramaticalmente correta, convém intercalar o ar­
tigo o antes da palavra transporte: "0 carregamento 
e o transporte de bagagens compreendem todo o se­
tor ... " Sem o artigo determinativo antes da palavra 
transporte, o verbo do predicado compreender teria 
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de fiCai-- no singular. Está no plural; é preciso, pois, 
que o sujeito seja plural. O segundo reparo se refere 

- ao§ 1.0 do art. 4.0
, cujo texto tem uma vírgula excres­

cente, após a palavra assegurado: "Será instaurado in· 
quérito nos casos de· falta cometida pelo profissional 
matriculado, assegurado, sempre o direito de ampla 
defesa". Necessário tirar essa vírgula. 

Pela aprovação. 
Sala das Comissões, 26 de novembro de 1986. -

José Ignácio Ferreira, Presidente =-NivaldO Machado, 
Relator - Jutahy Magalhães - Nelson Carneiro -
nctávlo cardõso ..:.. Ivan Bonato - José Urbano -
Luiz Cavalcante - Martins FUbo. 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia) - Estando a 
--matéria dependendo de parecer da Comissão de Legis· 

lação. Sociãl e verificando-se a ausência temporária da 
maioria dos seus integrantes, esta Presidência, nos ter­
mos _do § 1 o do art. 90 do Regimento Interno, designa 
o nobre Sr. Senador Nivaldo Machado, substituto even· 

" tual, para proferir o parecer da referida Comissão. 

O SR. NIVALDO MACHADO (PFL- PE. Para pro­
ferir parecer.) Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O projeto é -de ãutoria do Deputado Léo Siniões. 
tomei a iniciativa de apoiá-lo, por considerar que há 
fii:ila COJ:!Ciliação _entre. o inteJ;esse do passageiro de ter 
sua bagagem garantida, pela presença legal dos carrega­
dores, e dos próprios carregadores, que se vêem prote­
gidos, também, contra pessoas estranhas que queiram 
tumultuar, no âmbito do aeroporto, esse problema do 
transporte de bagagem. Examinei o projeto do Depu~ 
tado Léo Simões e achei por bem aceitá-lo, pelo que 
no, âmbito da legislação social nada a obstar e atende 
ao passageiro, que po'!_e. ~ensa~- esse serviço, que 
não é obrigatório. Ê o § 3 '! que diz: 

"O disposto nesta lei não exclui o direito. de 
o passageiro, pessoalmente ou com auxílio de ter­
ceiros, desde que acompanhantes, familiares ou 
empregados, transportar a própria bagagem." 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia)- O parecer da 
Comissão de Legislação Social é favorável. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Saldanha Derzi, 
para proferir o parecer da Comissão de Transportes, 
Comunicações e Obras Públicas. 

O SR. SALDANHA DERZI (PMDB - MS. Para 
proferir parecer.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Disciplina o exercício da profissão de carreli=ador 
de bagagem oos aeroportos e dá outras providên· 
das-

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 Os serviços de tr_ansporte e carregamento de 

bagagens de passageiros desembarcados, embarcados 
ou em trânsito, nos aeroportos organizados, serão reali­
zados por profissionais de preferência sindicalizados, 
matriculados na Diretoria de Aeronáutica Çivil -;_ 
DAC. 
_ § 1. o Para os efeitos do disposto nesta lei, conside­
ra-se bagagem a mala, maleta, caixa, caixote, engra· 
dados ou similares, trazidos por passageiros ou despa­
chados, desacompanhados e recolhidos ou náó às de­
pendências alfandegárias, sujeitos ou não à fiscalização 
aduaneira. 

§ 2. o O carregamento e transporte de bagagens com­
preendem todo o setor de trabalho de faixa externa 
e interna das estações de passageiros até o balcão de 
embarque e desembarque das empresas de navegação 
aérea; inclusive as dependências aduaneiras. -

§ 3. 0 O disposto- nesta lei não exclui o direito de o 
passageiro, pessoalmente ou com aux:fiio de terceiros, 
desde que acompanhantes, familiares ou empregados, 

- transportar a própria bagagem. 
Art. 2. o Para a matrícula prevista no caput do artigo 

anterior, o candidato deverá apresentar os seguintes 
documentos: 
I-Carteira de Trabalho e Previdência Social; 
li - prova de idade não inferior a 18 (dezoito) anos 

e não superior a 60 (sessenta); 
m - prova de quitação com o serviço militar. 
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Art. 3.0 O quadro profissional de carregador e trans~ 
portador de bagagens nos aeroportos organizados será 
fixado pela Diretoiia de Aeronáutica Civil. 

§ 1. ~ Para a fixação será observada a estatística do 
moVimento de passageiros embarcados e desembarca­
dos em cada aeroporto. 

§ 2. o O nUmero d_e profissionais· em serviço deverá 
ser suficiente para, divididos em turnos, atender ao 
.wvimento de passageiros em cada aeroporto. 

§ 3.0 Havendo mais de um aeroporto na mesma cida­
de ou município, o serviço de carregamento e trans~ 
porte de bagagens será feito através de rodízio, atendida 
a exigência de idêntica divisão de trabalho e igual opor­
tunidade a todos os profissionais matriculados. 

§ 4. D Em cada aeroporto haverá um livro de matrícula 
e registro dos carregadores de bagagens, destinado à 
anotação do nome, filiação, nacionalidade, estado civil, 
domicílio, averbando-se nele toda a documentação 
apresentada pelo profissional, para o preenchimento 
da vaga verificada. 

§ S. o No caso de destituição, aposentadoria ou faleci­
mento, a Diretoria de Aeronáutica Civil, após a devida 
comunicação do sindicato, efetuará o cancelamento da 
matrícula, prOvidenciando a admissão de novo profis­
sional, para o preenchimento da vaga. 

Art. 4.0 Os carregadores em serviço nos aeroportos 
serão subordinados à Administração do Aeroporto, que 
baixará as instiuç6es necessárias à disciplina do traba­
lho, bem como as penalidades aplicáveis por infrações. 

§ 1.0 Será instaurado inquérito nos casos de falta aCo­
metida pelo profissional matriculado, assegurado, sem­
pre o direito de ampla defesa. 

§ 2. o Quando a falta praticada for de natureza grave, 
poderá ser aplicada a pena de suspensão ou de demissão 
do serviço, cancelando-se a respectiva matrícula. 

Art. s:" Os serviços eXecutados em período noturno,· 
aos domingos e feriados~ serão pagos com os acréscimos 
estabeleç:idos na legislação trabalhista. 

Art. 6.0 Os carregadores de bagagens deverão traba-, 
lhar devidamente uniformizados e com o seu número 
de ordem disposto em posição visível. · 

§ 1.0 Quando em serviço, os carregadores são obri­
gados a portar a identidade profissional. 

§ 2.0 Apenas os carregadores escalados para o ser­
viço poderão permanecer nos locais de trabalho. 

Art. 7.0 São deveres do carregador de bagagens nos 
aeroportos organizados: 
1-comparecer com a necessária antecedência aos 

pontos habituais de trabalho. a fim de integrar a turma 
a que pertencer; 

II- trabalhar com eficiência a presteza, a fim de 
possibilitar o rápido desembaraço das bagagens; 

III- manipular as bagagens com cuidado, a ftm de 
evitar acidentes e avarias; 

IV- obedecer à tabela de taxas aprovada; 
X- não se ausentar do local de trabalho sem motivo 

justificado; 
VI- proceder com cortesia e urbanidade no trato 

com os passageiros; 
VII- comunicar a quem de direito qualquer anor­

malidade; irregularidade ou acidente que tenha relação 
com o serviço. 

Art. 8. o Os carregadores de bagagens nos aeropor­
tos são contribuintes obrigatórios da Previdência Social. 

Art. 9.0 Co.rupete à Doretoria de Aeronáutica Civil 
dispor sobre a observância desta lei. 

Art. 10. O Poder Executivo regulamentará-esta lei 
dentro do prazo de 60 (sessenta) dias. 

Art. 11. Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 12~ Revogam-se as disposições em contrário. 

(As Comissaes de Constituição e Justiça, de Legis­
lação Social e de Transprotes, Comunicação e 
Obras Públicas.) 

O parecer e favorável, Sr. presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia) -Os pareeeres 
são favoráveis. -

Completada a instrução da matéria, passa-se à sua 
discussão, em turno único. 

Em discussão. (Pausa.) 
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Se nenhum dos Senhores Senadores desejar fazer uso 
da palavra, encerro a discussão. 

Em votação. _ __ 
Os Senhores Senadores que o aprovam queiram per­

manecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria. vai à sanção. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N. • 66, de 1986 

(N• 3.802/84, na Casa de origem) 

Disciplina o exercício da profissão de carregador 
de bagagens nos aeroportos e dá outras providêD· 
das. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. t.o Os serviços de transporte e carregamento de 

bagagens de passageiros desembarcados, embarcados 
ou em trânsito, nos aeroportos organizados, serão reali· 
zados por profisSionais de preferência sindicalizados, 
matriculados na Diretoria de Aeronáutica Civil -
DAC. 

§ 1. o Para os efeitos do disposto nesta lei, conside­
ra-se bagagem a mala, maleta, caixa, caixote, engra­
dados ou similares, trazidos por passageiros ou despa· 
chados, desacompanhados e recolhidos ou não às de· 
pendências alfandegárias, sujeitos ou não à fiscalização 
aduaneira. 

§ 2. o O carregamento e transporte de bagagens com­
preendem todo o setor de trabalho de faixa externa 
e interna das estações de passageiros até o balcão de 
embarque e desembarque das empresas de navegação 
aérea, inclusive as dependências aduaneiras. 

§ 3.0 O disposto nesta lei não exclui o direito de o 
passageiro, pessoalmente ou com auxílio de terceiros, 
desde que acompanhantes, familiares ou empregados, 
transportar a própria bagagem. 

Art. 2." Para a matrícula prevista no caput do artigo 
anterior, o candidato deverá apresentar os seguintes 
documentos: 
I-Carteira de Trabalho e Previdência Social; 
II -prova de idade não inferior a 18 (dezoito) anos 

e não superior a 60 (sessenta)~ 
III -prova de quitação com o serviço militar. 
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Art. 3" O quadro profissional de carregador e trans· 
portador de bagagens nos aeroportos organizados será 
fixado pela Diretoria de Aeronáutica Civil. 

§ 1. o Para a fixação será observada a estatística do 
movimento de passageiros embarcados e desembarca-
dos em cada aeroporto. _ _ 

§ 2. o O número de profissionais em seriçO deverá ser 
suficiente para, divididos em turnos, atender ao movi­
mento de passageiros em cada aeroporto. 

§ 3." Havendo mais de um aeroporto na mesma cida­
de ou· município, o serviço de carregamento e transporte 
de bagagens será feito através de rodízio, atendida a 
eXige!ncia de idêntica divisão de trabalho e igual oportu­
nidade a todos os profissionais matriculados. 

§ 4." Em cada aeroporto haverá um livro de matrícula 
e registro dos carregadores de bagagens, destinado à 
anotação do nome, filiação, nacionalidade, estado civil, 
domicí1i0,--averbandowse nele toda a documentação 
apresentada pelo profissional , para o preenchimento 
da vaga verificada. 

§ 5. o No caso de destituição, aposentadoria ou faleci­
mento, a Diretoria de Aeronáutica Civil, após a devida 

_ comunicação do sindicato, efetuará o cancelamento da 
matti_cula, providenciando a admissão de novo profisw 
sional, para o preenchimento da vaga. 

Art. 4. o Os carregadores em serviço nos aeroportos 
serão subordinados à Administração do Aeroporto, que 

- baixará as instruções necessárias à disciplina do traba­
lho, bem como as penalidades aplicáveis por infrações. 

§ 1.0 Será instaurado inquérito nos casos de falta co­
metida pelo profissional matriculado, assegurado, sem­
pre o direito de ampla defesa. 

§ 2.0Quando a falta -praticada for de natureza grave, 
poderá ser aplicada a pena de suspensão ou de demissão 
do serviço, cancelando-se a respectiva matrícula. 

Art. s.~ Os serviços executados em período noturno, 
aos domingos e feriados, serão pagos com os acréscimos 
estabelecidos na legislação trabalhista. 

Art. 6." Os carregadores de bagagens deverão traba­
lhar devidamente uniformizados e com o seu número 
de ordem disposto em posição visível. 

§ 1. • Quando em serviço, os carregadores são obriga­
dos a portar a identidade profissional. 

§ 2. o Apenas os carregadores escalados para o serviço 
poderão permanecer nos locais de trabalho. 

Art. 7.o São devéfes do carregador de bagagens nos 
aeroportos organizados: 

I -comparecer com a necessária antecedência aos 
pontos habituais de trabalho, a fim de integrar a turma 
a que pertencer; 
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II -trabalhar com eficiência e presteza, a fim de 
possibilitar o rápido desembaraço das bagagens; 
III-manipular as bagagens com cuidado, a fim de 

evitar acidentes e avarias; 
IV -obedecer às tabela de taxas aprovada; 
V-não se ausentar do local de trabalho sem motivo 

justificado; 
VI -proceder com cortesia e urbanidade no trabalho 

com os passageiros; 
VII -comunicar a quem de direito qualquer anor­

malidade, irregularidade ou acidente que tenha relação 
com o serviço. 

Art. 8. o Os carregadores de bagagens nos aeroportos 
são contribuintes obrigatórios da Previdência Social. 

Art. 9.° Compete à Diretoria de Aeronáutica Civil 
dispor sobre a obse_rvância desta lei. 

Art. 10. oo Poder Executivo regulamentará esta lei 
dentro do-prazo de 60 (sessenta) dias. 

Art. 11. Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 12.0 Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia)- A Presidência 
convoca sessão extraordinária a realizar-se hoje, às 12 
horas e 40 minutos com a seguinte 

·ORDEM DO DIA 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N. • 283, de 1986 

(Em regime de urgência- art. 371, B, 
do Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto de Reso­
lução 0.

0 283, de J9ª6_(apresentado pela Comissão 
de Finanças através de parecer oral, proferido em 
Plenário), que autoriza o Governo do Estado do 
Paraná a realizar operação de crédito externo no 
valor de US$ 58.000.000,00 (cinqüenta e oito mi· 
lhões_de dólares), tendo 
Parecer oral, favorável, da Comissão de Consti­
tuição e Justiça 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia)- Está encerrada 
a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 12 horas e 35 minutos.) 

Ata da 314.8 Sessão, em 1. o de dezembro de 1986 
4. • Sessão Legislativa Ordinária, da 47. • Legislatura 

-EXTRAORDINÁRIA-

As 12 HORAS E 40 MINUTOS, ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Jorge Kalume- Altevir Leal- Mário Maia- Euni­
ce Michiles -Fábio Lucena - Odacir Soares - Aloy­
sio Chaves - Hélio Gueiros - Américo de Souza -
Alberto Silva -Helvídio Nunes- João Lobo- César 
Cals - Dias Macedo - Afonso Sancho - Carlos Al­
berto - Moacyr Duarte -Martins Filho -Humberto 
Lucena - Marcondes Gadelha - Maurício Leite -
José Urbano - Cid Sampaio - Nivaldo Machado -
Carlos Lyra - Luiz Cavalcante - Albano Franco -
Lourival Baptista- Passos Pórto- Jutahy Magalhães 
- Lomanto Júnior -Luiz Viana -João Calmon -
José Ignácio Ferreira- Moacyr Dalla-Amaral Peixo­
to - Nelson Carneiro -Jamil Haddad - Mata-Ma­
chado -Alfredo Campos- Amaral Furlan- Fernan­
do Henrique Cardoso - Severo Gomes - Benedito 
Ferreira ..:..._ Henrique Santillo - Benedito Canelas -

Presidência do Sr. Mário Maia 

Gastão Müller - Roberto Campos - José Fragelli 
-Marcelo Miranda -Saldanha Derzi - Affonso Ca· 
margo -Álvaro Dias- Enéas Faria- Amor Damiani 
-Ivan Bonato- Carlos Chiarelli- Octávio Cardoso 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia ) - A lista de 
presença acusa o compaiecimento de 58 Srs. Senadores. 
Havendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus iniciamos nossos trabalhos. 
Sobre a mesa, requerimentos que vão ser lidos pelo 

Sr. l.<>wSecrbtário. 

São lidos os seguintes 

REQUERIMENTO 
N. • 534, de 1986 

Requeremos urgência, nc:is termos do art. 371, alínea 
b, do Regimento Interno, para o Projeto de Lei da 

Câmara n." 130, de 1986 (n.• 6.697/85, na Casa de ori­
gem), de iniciativa do Senhor Presidente da República, 
que disp'õe sobre o ensino no Ministério da Aeronáu­
tica. 

Sala das Sessões, 2 de dezembro de 1986. Hélio Guei­
ros - Nivaldo Machado - Jamil Haddad - Octávio 
Cardoso. 

REQUERIMENTO 
N• 535, de 1986 

Requeremos urgência, nos termos do .art. 371, al~ea 
b, do Regimento Interno, para o ProJeto de Le1 d~ 
Câmara n.•136, de 1986 (n." 8.060/86, na Casa de on­
gem), de iniciativa do Senhor Presiden~e da Rep~~li~, 
que autoriza o Poder ~ecutiv~ a abnr ~o !"1imsténo 
da Aeronáutica o crédito espec1al até o hm1te de Cz$ 
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~ 1.050.000,00 (um milhão e cinqüenta mil cruzados), 
para o fim que especifica. 

Sala das Sessões, 2 de dezembro de 1986. - Hflio 
Gueiros - Nivaldo Machado - Jamil Haddad - Octá­
vio Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia) - Os requeri­
mentos que acabam de ser lidos serão vo~ados após 
a Ordem do Dia, nos termos regimentais. 

Passa-se 

ORDEM DO DIA 
Item 1: 

Votação, em turno único, do Projeto de Reso­
lução n" 283, de 1986 (apresentado pela Comissão 
de Finanças através de parecer oral. proferido em 
plenário), que autoriza o Governo do estado do 
Paraná a realizar operação de crédito externo no 
valor deUS$ 58,000,000.00 (cinqüenta e oito mi­
lhões de dólares), tendo 

Parecer oral, favorável, da Comissão· 
- de Constituição e Justiça 

Em votação o projeto. Os Srs. Senadores que o apro­
vam queiram permanecer sentados. (Paus~) 

Aprovado. 
Aprovado o projeto, a matéria vai à Comissão de 

Redação. 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia) -Sobre a mesa, 
parecer da Comissão de Redação que vai ser lido pelo 
Sr. lo-secretário. 

É lido o seguinte: 

PARECER 
N.' 1.118, de 1986 

Da Comissão de Redação 

Redação final do Projeto de Resolução n. • 283, 
de 1986 

Relator: Jorge Kalume 

A Comissão apresenta a redação final do Projeto 
de Resolução n.o 283, de 1986, que autoriza o Go­
verno do Estado do_ Paraná, a realizar operação 
de empréstimo externo no valor de US$ 
58,000,000.00 (cinqüenta e oito milhões de dóla­
res). 

Sala de Reuniões da Comissão, 2 de dezembro 
de 1986. -Martins Fllbo, Presidente -Jorge Ka­
lnme, Relator - Octávio Cardoso. 

ANEXO AO PARECER N.•1.118, DE 1986 

Redação final do Projeto de Resolução n. • 283, 
de 1986. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do artigo 42, inciso IV, da Constituição, e eu, 

Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1986 . 

Autoriza o Governo do Estado do Paraná, a realizar 
operação de empréstimo externo no valor de US$ 
58,000,000.00 (dnqfienta e oito milhões de dólares 
americanos) destinada ao programa de refinancia· 
mento da dívida externa daquele Estado. 

O Senado Federal resolve: 

Art. 1.0 É o Governo do Estado do Paraná autori· 
zado a realizar, com· a garantia da União, uma operação 
de empréstimo externo no -valor de US$ 58,000,000.00 
(cinqüenta e oito milhões de dólares ~eri~os), ou 
o equivalente em outras moedas, de pnnc1pat, JUnto 
a grupo fmanciador a ser indicado, destinada a refinan­
ciar o programa da dívida externa daquele Estado. 

Art. z.o A operação realizar-se-á nos moldes aprova­
dos pelo Poder Executivo Federal, inclusive o exame 
das condições creditícias da operação, a ser efetuado 
pelo Ministério da Fazenda em articulação com o Banco 
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Central do Brasil, nos termos do Decreto n. o 74.157, 
de 6 de junho de 1974, Obedecidas as demais ~xigências 
dos_ órgãos encarregados da execução da ~lítica e~nO­
mico-financeira do Governo Federal,_e, amda, as d1sp<r 
sições da Lei Estadual n.o 8.215, de 30 de dezembro 
de 1985, autorizadora da operação. 

Art. 3, 0 Esta resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia)- Em discussão 
a redação final. (Pausa) . . 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­
são. 

Em votação. 
ds Srs. Senadores que a aprovam queiram perma­

necer sentados. (Pausa) 
_ Aprovada a redação final, o projeto "(ai à promul­
gação. 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia) - Passa-se à 
apreciação do Requerimento n. o 534, dé urgência, lido 

-no Expediente, para o Projeto de Lei da Câmara n.G 
13611986. 

Em votação. ___ _ 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permaR 

necer sentados. (Pausa). 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, passa-se à apreciação da 

matéria, que foi despachada à Comissão de Segurança 
Nacional. 

Solicito ao nobre Senador Jorge Kalume que profira 
o parecer da Comissão de Segurança Nacional. 

O SR. JORGE KALUME (i'DS- AC. Para-proterir 
parecer.)- Sr. Presidente, Srs. Se~dores: 

O projeto de lei em pauta é proveniente do Poder 
Executivo. Foi encaminhado pela Mensagem 0.0 509, 
de 1985, qo Senhor Presidente da República, José SarR 
ney, que acata Exposição de Motivos n.o 54/GM3, do 
Sr. Ministro da Aeronáutica, Oc~vio Moreira Lima. 

O projeto consiste basicamente em dar uma nova 
redação, com alguns ajustes, à Lei n.o 7.233, de 29 
de outubro de 1984, que "dispõe sobre o ensino no 
Ministério da Aeronáutica" revogando-a explicitamen-
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te assim como a outras implícitas disposiçõés em con­
trário. 

Obteve pareceres das Comissões da Câmara de Cons­
tituição e Justiça, pela constitucionalidade, juridicidade 
e técnica legislativa; de Segurança Nacional, pela apro­
vação. 

Tratando-se de projeto cuidadoso, cuja proveniência 
o toma tecnicamente confiável, somos por sua aprova­
ção. Esse é o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia) - O parecer 
da Comissão de Segurança Nacional é favorável. Com­
pletada a instrução da matéria, passa-se à sua apre­
ciação. 

Em discussão o projeto, em turno único. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores .Que o aprovam queiram perma­

necer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à sanção. 

É a seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA 
N.• 136, de 1986 

(N.• 8.060/86, na Casa de origem) 
(De iniciativa do Sr. Presidente da República) 

Autoriza o Poder Executivo a abrir ao Mi~IisUrio 
da Aeronáutica ·o crédito especial, até o limite de 
Cz$1.050.000,00 (nm ni.llhão e cinqüenta mll cruza­
dos), para o fim que espedflca. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. t.o Fica o Poder Executivo autorizado a abrir 
ao Ministério da Ae!onáutica o crédito especial, até 
o limite de Cz$ 1.050.000,00 (um milhão e cinqüenta 
mil cruzadOs), para atender ã seguinte programação: 

011:$ 1,00 

1.050.000 

1.050.000 

1201.06260212. t22 - Manutenção dos Serviços Admlnlstrat!voo .. 1.050.000 

1.050.000 3192 - De.<;pesas d:e Exercíc!oo Anteriores .....•... 

Art. 2.G Os recursos necessários à execução desta lei 
decorrerão de anulação parcial da Reserva de Contin­
gência, nos termos do inciso UI do § l.o do art. 43 
da Lei n.o 4.320, de 17 de março-de 1964, obedecidas 

-as prescrições da alínea c do § 1. o do art. 61 da Consti­
tuição Federal. 

Art. 3.0 Esta lei entra em vigor na data de sua publi~ 
cação. 

Art. 4.0 Revogam.~se as disposições em contrário. 
O SR. PREsiDENTE (Mário Maia) - Passa-se à 

apreciação do Requerimento n.o 535 de urgência, lido 
no Expediente, para o Projeto de Lei da Câmara n.o 
136, de 1986. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram perma­

necer sentados._ (Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, passa-se à apreciação da 

matéria, que foi despachada à Comissão de Finanças. 
Solicito ao nobre Senador Marcelo Miranda que pro­

fira o parecer da Comissão de Finanças. 

O SR. MARCELO MIRANDA (PMDB -MS. Para 
proferir parecer.) 

Sr. Presidente, Srs. Senadores: 
O presente projeto propõe seja o Poder Executivo 

autorizado a abrir ao Ministério da Aeronáutica crédito 

especial até o limite de Cz$ 1.050.000,00, para a cober­
tura de gastos com despesas de exercícios anteriores 
na atividade "Manutenção dos Serviços Administrati­
vos", decorrentes da Emenda Constitucional n.G 26, 
de 27 de novembro de 1985, que concede anístia- aos 
servidores públicos civis e militares punidos por atos 
de exceção, institucionais ou complementares, confor­
me se lê na EXposição de Motivas do Sr. Ministro-Chefe 
da Secretaria de Planejamento da Presidência da Repú­
blica, que acompanha a Mensagem n.o 370, de 1986, 
do Poder Executivo. 

As despesas resultant~ serão atendidas sob a forma 
de compensação, por decorrerem os recursos de anula­
ção parcial da Reserva de Contingência, nos termos 
do artigo 43, § 1.0

, item 111, da Lei n.G 4.320, de 17 
de março de 1964. obedecidas as prescrições do artigo 
61, § 1. 0

, letra c, da Constituição. 
Nada havendo a opor às finalidades da medida, opina· 

mos favoravelmente à aprovação do Projeto. 
O SR. PRESIDENTE (Mário Maia) - O parecer 

da COmissão de Finanças é favorável. Completada a 
instrução da matéria, passa-se à discussão do projeto, 
em turno único. 

Em discussão. (Palmas.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são. 
Em votação. 
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Os Srs. Senadores que a aprovam queiram perma­
necer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
A matéria vai à sanção. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA_ CÁMARA 
N •• 130, de 1986 

(N.• 6.697/85, na Casa de origem) 
(De iniciativa do Sr. Presidente 

da República 
Dispõe sobre o ensino no Ministério da Aeronáu­

tica. 

O Congresso Nacional decreta: _ . 
Art. 1." O Ministério da Aeronáutica manterá Siste­

ma de Ensino próprio, cOm a finalidade de proporcio?~r 
ao seu pessoal militar, da ativa ou da r_eserva e a CIVIS 
a necessária habilitação para o exercfcto, na paz e na 
guerra, dos cargos e funções previstos e!D s~a organ!­
zação, para o cumprimento de sua destinaçao consti­
tucional. 

Parágrafo único. O Ministério da Aeronáutica p?<ferá 
manter ainda ensino de 1." e 2.o Graus, supertor, e 
de caráÍer assi;tencial e supletivo. -

Art. 2. o O Ministério da Aeronáutica definirá a P~lí­
tica de Ensino da Aeronáutica, estabelecendo seus obJe­
tivos e baixará diretrizes ao Órgão de direção setorial 
resp~nsável pelas atividades relativas ao ensino da Ae­
ronáutica. 
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Art. 3. o A administração da Política de Ensino da 
Aeronáutica é da competência do Órgão Central do 
Sistema, como tal definido pelo Poder Executivo. 

A.ii. 4~_0s cursos do Sistema de Ensino do Minis­
tério da Aeronáutica serão criados mediante ato formal 
da autoridade competente, nos termos do disposto no 
regulamento desta lei. 

Art. 5." Considerar-se~ão atividades do ensino no 
Ministério da Aeronáutica: 

I - as que, pertinentes ao conjunto integrado do 
ensino e da pesquisa, se realizarem nas instituições do 
Ministério da Aeronáutica; 

II - oS cursos e estágios de interesses da Aeronáu­
tica, miriistrados ou realizados em organizações milita­
res ou civis, nacionais ou estrangeiras, estranhas ao 
Ministério da Aeroiláuticá; e 
lll- as de caráter assistencial e supletivo. 
Art. 6.0 Respeitados os aspectos peculiares, o ensino 

no Ministério da Aeronáutica obseiVará as no_nnas e 
diretrizes da legislação fe~eral vigente. 

Art. 7. o Os diplomas e certificados expedidos pelas 
organizações integrantes do Sistema de Ensino no Mi­
nistério da Aeronáutica terão validade nacional e serão 
registrado~ no Órgão Central do Sistema. -

Art. 8. o Os processoS sobre equivalência ou equipa­
ração dos cursos .do Sistema de Ensino do Ministério 
da Aeronáutica aos cursos civis serão encaminhados 
segundo as leis vigentes à apreciação dos Conselhos 
Federal ou Estaduais de Educação. 

Art. 9. o A organização e as atribuições do quadro 
do Magistério da Aeronáutica obedecerão ao que dis­
põe lei específica. 
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Art. 10. O corpo de instrutores e monitores de orga­
nizações do Ministério da Aeronáutica, integrado por 
militares selecionados para o desempenho de atividades 
docentes, obedecerá ao que dispuser documento espe­
cífico. 

Art. 11. O Poder Executivo regulamentará esta lei 
no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, contados da 
data de sua publicação. 

Art. 12. Esta lei entra em vigor na data de sua publiw 
cação. 

Art. 13. Revogam-se as disposições em contrário, e 
especialmente a Lei n.o 7.233, de 29 de outubro de 
1984. 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia)- A Presidência 
convoca Sessão extraordinária a realiZar-se hoje, às 12 
horas e 48 minutos, com a seguinte 

ORDEM DO DIA 
Discussão, em tUrno único, da· redação final (ofere­

cida pela Comissão de Redação em seu Parecer n. o 

1.079, de 1986), do Projeto de Lei do Senado n.o 287, 
de 1983, de autoria do Senador Jutahy Magalhães, que 
dispõe sobre a divulgação dos dados cadastrais relativos 
a latifúndios. 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia)-Está encerrada 
a sessão. 

(Encerrada a sessdo às 12 horas e 45 minutos.) 

Ata da 315. a Sessão, em 2 de dezembro de 1986 
4. • Sessão Legislativa Ordinária, da 47. • Legislatura 

-EXTRAORDINÁRIA-

ÀS 12.HORAS E 48 MINUTOS, ACHAM·SE PRE· 
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Jorge Kalume-Altevir Leal- Mário Maia- Euni­
ce Michiles- Fábio Lucena- Odacir Soares- Aloy­
sio Chaves - Hélio Gueiros - Américo de Souza -
·Alberto Silva- Helvídio Nunes- João Lobo- Cesar 
Cals- Dias Mácedo- Afonso Sancho --Carlos Al­
berto - Moacyr Duarte -Martins Filho -Humberto 
Lucena - Marcondes Gadelha - Maurício Leite -
José Urbano -Cid Sampaio - Nivaldo Machado -
Carlos Lyra - Luiz Cavalcante - Albano Franco -
Lourival Baptista - Pas~os Pôrto -Jutahy Magalhães 
- Lomanto Júnior -Luiz Viana -João Calmon -
José Ignácio Ferreira- Moacyr Dali a- Amaral Peixo­
to - Nelson Carneiro - Jamil Haddad - Mata-Ma­
chado- Alfredo Campos -Amaral Furlan - Fernan­
do Henrique Cardoso - Severo Gomes - Benedito 
Ferreira - Henrique Santillo - Benedito Canelas -
Gastão Müller - Roberto Campos - José FrageUi 
- Marcelo Miranda -Saldanha Derzi -Affonso Ca­
margo- Alvaro Dias- Enéas Faria- Amor Damiani 
-Ivan Bonato- Carlos Chiarelli- Octávio Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (Máno Maia) - A lista de 
presença acusa o comparecimento de 58 Srs. Senadores. 
Ha-vendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 
Sobre a mesa, requerimentos que vão ser lidos pelo 

Sr. !."-Secretário. 

São lidos os seguintes 

REQUERIMENTO 
N.• 536, de 1986 

Requeremos urgéncia, nOs ü~ilnos do art. 371, alínea 
b, do Regimento Interno, para o Projeto de Lei da 
Câmara n." 129, de 1986, que cria cargos, em Comissão, 

Presidência do Sr. Mário Maia 

de Assessor Legislativo, no Quadro Permanente de Pe.s­
sóal da- Cãnlira dos Deputados, e dá outras providênM 
cias. 

Sala das_ Sessões, 2 de dezembro de 1986. -Hélio 
Gueiros - Nivaldo Machado - Jamil Haddad - Jorge 
Kalume. 

REQUERIMENTO 
N.~S37, de 1986 

Requeremos urgência, nos termos do art. 37r; alínea 
b, do Regimento Interno, para o Projeto de Lei da 
Câmara n. • 139, de 1986 (n. • 8.391/86, na Casa de O ri· 
gem), de iniciativa do Sr. Presidente da República, que 
introduz alterações na Lei n.o 5.701, de 9 de setembro 
de 1971, que dispõe sobre o magistério do Exército. 

Sala das Sessões, 2 de dezembro de 1986. - HéUo 
Gueiros --Jorge Kalunle- Jamil Haddad- Nivaldo 
Machado_. 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia) - Os requeri­
mentOS que acabam de ser lidos serão votados após 
a Ordem do Dia, de acordo com o art. 375, I, do Regi­
mento Interno. 

O SR. PRESIDEN1'E (Mário Maia) -Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

DisCussão, em turno único, da redação final (ofere­
cida pela Comissão de Redação em seu Parecer n.o 
1.079, de 1986), do Projeto de Lei do Senado n." 287, 
de 1983, de autoria do Senador Jutahy Magalhães, que 
dispõe sobre a divulgação dos dados cadastrais relativos 
a latifúndios. 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem queira fazer uso da palavra, en­
cerro a discussão. 

Encerrada a discussão, a redação final é dada como 
definitivamente aprovada, nos termos do art. 359 do 
Regimento Interno. 

O projeto vai ã Câmara dos Deputados. 

É a Seguinte a redação final aprovada:· 

Redação final do Projeto de Lei do Senado n. • 
287, de 1986, que dispõe sobre a divulgação dos 
dados cadastrais relativos a latifúndios. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1. o É o Instituto de Colonização e Reforma 

Agrária- INCRA, obrigado a divulgar, anualmente, 
a relação dos imóveis classificados, de acordo com o 
Estatuto da Terra, como latifúndios, por dimensáo e 
por eXploração, de área superior a 500 hectares. 

Parágrafo único. A relação deverá conter obrigato~ 
riamente, as seguintes informações cadastrais: 

a) código do imóvel; 
b) nome e endereço do declarante; 
c) nome e localização do imóvel; 
d) área total, área aproveitável e área explorada; 
e) montante dos débitos em atraso relativos ao Im­

posto Territorial e às contribuições parafiscais a ele 
vinculados. 

Art. 2.0 Esta lei entra em vigor na data de sua publiM 
cação. 

Art. 3. o RevogamMse as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia) - Passa-se à 
apreciaçã'? do Requerimento n." 536, de urgência, lido 
nO ~xpediente, para o Projeto de Lei da Câmara 
n.'129/86. 

Em votação. 
. Os Srs. Senadores que o aprovam queiram perma­

necer sentados. (Pausa.) 
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Aprovado o requerimento, passa-se à apreciação d_a 
matéria, que foi despachada às Comissões de. Constl­
tuição e Justiça, de Serviço Público_ Civil e de Fmanças. 

Solicito ao nobre Sr. Senador Ntva!do Machado que 
profira o parecer da Comissão de Constituição e Justiça. 

O SR_ NIVALDO MACHADO (PFL- PE. Parapro­
ferir parecer.) - Sr. Presidente, Srs •. Senadore~: 

Procedente da Câmara dos Deputados, o Projeto sob 
exame de iniciativa da Mesa daquela Casa, visa à criação 
de cargos em comissão, de Assessor Legislativo, em 
seu Quadro Permanente de Pessoal. 

A justificação do Projeto assinala com clareza e obje­
tividade a premente necessidade da medida proposta 
estimulada pela aj:Jertura política que intensificou a ação 
parlamentar e legisferante; a par do substancial aumen­
to do número de Deputados. 

A Proposição está perfeitamente cõmpatibilizada 
com os ditames constitucionais traçados no art. 40, 111, 
que estabelece competência privativa daquela Casa ini­
ciadora para propor projetos de lei que criem ou extin­
gam cargos de seus serviços e fixem os respectivos venci­
mentos. 

Corporificado em oito artigos, o PrOjeto, ao criar 
os quare-nta cargos de Assessor Legislativo, código cp~ 
DAS-3, estabelece seu provímento inicial medíante con­
curso público de provas e títulos, entre candidatos por­
tadores ~e diploma de nível superior. 

Cria, igualmente, o Projeto, no artigo 3.0
, quarenta 

cargos de provimento efetivo de Assessor Técnico, inte­
grantes do Grupo-Atividades de Apoio Legislativo, cu­
jo provimento inicial se fará mediante a inclusão dos 
servidores concursados. 

A Proposição, por seus elevados objetivos, conta com 
a nossa simpatia, sobretudo porque igualmente_ se amol­
da com o preceito contido no artigo 97 da Carta ~agna, 
que preconiza a acessibilidade aos cargos pú~l~cos de 
todos os brasileiros que preencham os requiSitos da 
lei. 

À vista do exposto devidamente compatibilizados os 
aspectos jurídico-constitucionais que nos compete apre­
ciar, além da boa técnica legislativa, opinamos pela 
ap!9vação do Projeto. 

É o nosso parecer, Sr. Presidente e Srs. Senadores. 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia) - Solicito ao 
nobre Senador Jorge Kalume que profira o parecer da 
Comissão de Serviço Público Civil. 

O SR. JORGE KALUME (PDS- AC. Para profúir 
parecer.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: De IniCia­
tiva da Mesa Diretora da Câmara dos Deputados, vem 
a exame desta Comissão Projeto de Lei criando cargos, 
em comissão, de Assessor Legislativo, no Quadro Per­
manente de Pessoal da Câmara dos Deputados e deter­
minando outras providências. 

Justificando a Proposição, a Mesa da Cám~ra ~os 
Deputados esclarece que o ass~ss~ra~ento. legislativo _ 
passou por rápido processo de mstltuclon!bzação, ?os 
últimos oito anos, a partir da reformulaçao da Ass~s­
soria Legislativa, em 1978. O fenômeno traduz-se., m­
clusive, no crescente aumento da demanda por assesso­
ramento especializado, de parte dos Srs. Parlamentares 
e Colegiados técnicos da Casa. 

Ressalte-se que, a partir de 1983, a Assessoria efe~.iva­
mente dobrou a quantidade de trabalho numa frequên­
cia anual. 

O fato se deve não apenas ao processo de abertura 
política que estimulou a ação parlamentar e legiferante, 
como t~mbém ao substancial aumento do número de 
Deputados em razão das Emendas à Constituição n.o 
8, de 1977, e 25, de 1985, e atesta a conüabilidade 
que se acredita ao assessoramento instituci~nal como 
um dos instrumentos de valorização e aperfeiçoamento 
do Poder Legislativo. 

Assim e por isso, a Proposição cria 40 (quarenta) 
cargos, em comissão, de Assessor Legislativo, no ~ua­
dro Permanente de Pessoal da Câmara dos Deputaaos, 
integrantes do Grupo-DireçãO e Assessoramento Supe­
riores, Código CD-DAS-102.3. 
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Estabelece que _o provimento inicial desses cargos 
far-se-á mediante concurso público de provas e títulos, 
entre candidatos portadores de diploma de curso supe­
rior; que o preenchimento das vagas reman~scentes.d? 
concurso-público ou supervenientes ao provtment? tm­
cial obedecerá aos critérios definidos por ~esoluçao da 
êâffiãia -dos Deputados.; e que o aprove.ttamento. de 
candidatos habilitados em pro-cesso seletiVO antenor, 
cuja validade não tenha expirado se fará de acor~o 
com a ordem final de classificação por área de especta­
lização, dentro do correspondente número de vagas. 

Por outro lado, propõe a criação de 40 (quarenta) 
cargo~ de provimento efetivo, na Categoria. Funcional 
de Assistente Técnico, Código CD-AL-019, mtegrantes 
do Grupo-Atividades de Apoio Legislativo do Quadro 
Permanente da Câmara dos Deputados. 

A iniciativa ora examinada, encontra respaldo cons~ 
titucional ins~rido, que está, no art. 40, 111, da Lei 
maior, que declara ser da competência priv~tiva da ~â­
mara dos Deputados propor projetos de le1 que cnem 
ou extingam cargos de seus serviços e fixar os respec­
tivos vencimentos. 

No âmbito desta Comissão, nada vemos possa obsta­
culizar a normal tramitação do Projeto, razão por que 
_SQ_m__a_s_ pela sua aprovação. Esse é o parecer, Sr. Presi­
dente. 

O SR. PRESIDENTE (Máriõ- Maia) - Solicito ao 
nObre Senador Marcelo Miranda que profirá o parecer 
da Comissão de Fmanças. 

O SR. MARCEW MIRANDA (PMDB -MS. Para 
proferir o parecer.) --Sr. Presidente Sr_s. Senado.res: 
Vem a esta Comissão, para exame, ProJeto de lei de 
iniciativa da Mesa Diretora da Câmara dos Deputados, 
criando cargos, em comissão, de Assessor Legislativo, 
no Quadro Permanente de Pessoal da Câmara dos De­
putados, e determinando outras providências. 

Procura a iniciativa a criação de 40 (quarenta) cargos, 
em comissão, de Assessor Legislativo, no Quadro .Per­
manente do Pessoal da Câmara dos Deputados, mte· 
grantes do Grupo-Direção de Assessoramente Supe-
riores. -

Intenta, por outro lado, igualmente, a criação. de ou~ 
tros 40 (quarenta) cargos de provimento_ efetivo,. na 
categoria funcional de Assistente Técnt':O! Código 
CD-AL-019, integ~:antes do Grupo -AtiVIdades de 
Apoio Legislativo do Quadro Permanente da Câmara 
dos Deputad()S. . 

A iniciativa da proposição encontra respaldo constitu­
cional no art. 40, III. 
-- Cabe~nos o exame da matéria à luz dos aspectos eco­

nômico-financeiros e, nestes, a própria Autora decla~a 
textualmente não haver óbices (art. 6o do Projeto), Já 
que as despesas decorrentes da sua aplicação correrão 
à conta das dotações próprias consignadas no Orça­
mento da União. 

Assim sendo, no que concerne a esta Com~ssá~, na~a 
vemos possa obstaculizar a sua nonnal tramttaçao. 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maria)- Os pareceres 
são faVoráveis. - -

Completada a ins~fl:!Çâo da matéria, passa-se à discus­
são do projeto, em primeiro turno. 

Em diScussão o projeto. (Pausa.) . 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são. 
Encerrada a discussão, passa-se à apreciação da maté­

ria que, nos termos do inciso li, letra a do art. ~22 
do Regimento Interno, depende, para a sua aprova9a5'• 
do voto favorável da maioria absoluta da compos1çao 
da Casa devendo ser feita pelo processo nominal. 
Tend~ havido, porém, acordo e!ltre. as Li?eranças, 

a matéria será submetida ao Plenário, Simbolicamente. 
Em votação o projeto. . 
Os Srs. Senadores que o aprovam que1ram perma­

necer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. · . 
Aprovado o projeto, em primeiro turno, e decomdo 

o interstício de 48:00 horas previsto no art. 108, § 3? 
da Constituição, a matéria será incluída em Ordem do 
Dia, para apreciação em segundo turno. 
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É o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA 

N: 129, de 1986 

(N~ 8.058/86, na Casa de origem) 

Cria cargos, em comissão, de Assessor Legisla· 
tfvo, no Quadro Permanente de Pessoal da CAmara 
dos Deputados, e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. l?Ficam criados 40 (quarenta) cargos, em co­

missão de Assessor Legislativo, no Quadro Permanen­
te de Pessoal da Câmara dos Deputados, integrantes 
do Grupo-Direção e Assessoramento Superiores, códi-
go CD-DAS-102.3. . -

Art. ~O provimento inicial dos cargos de que trata 
o artigo anterior -fai-se-á mediante concurs_o público 
de provas e títUlos, entre candidatos portadores de di­
ploma de curso superior. 

§ 1? O preenchimento das .vagas remane~centes .d? 
concurso público ou supervementes ao provtmento lDl­
cial qbedecerá aos critérios definidos por resolução da 
Câmara dos Deputados. 

§ 2~ Fica ressalvado o aproveitamento de candidatos 
habilitados em processo seletivó anterior, cuja validade 
não tenha expirado até a data desta lei, de a~r~o ~m 
a ordem final de classificação por área de espectahzaçao, 
dentro de correspondente número de vagas. 

§ 3?1 A exigência de submissão a concurso não desca­
racteriza a demissibilidade ad nutumdos cargos. 

Art. 3~ Ficam criados 4ú (quarenta) cargos, de provi­
mento efetivo, na Categoria Funcional de Assistente 
Técnico, código CD-AL-019, integrantes do Grupo-A­
tividades de Apoio Legislativo do Quadro Permanente 
da Câmara dos Deputados. 

Art. 4~0 provimento inicial dos cargos de que trat~ 
o artigo anterior far-se-á mediante a inclusão de sem­
dores concursados, em efetivo exercício de cargos de 
Assessor Legislativo, que não sejam titulares de outro 
cargó efetivo do quadro Permanente da Câmara dos 
Deputados. . . . 

§ 1~ A inclusão referida no caput deste art1go distri­
buir-se-á pela série de classes e escala de referências 
da Categoria Funcional, nos limites da lotação e segun­
do critérios a serem estabelecidos pela Mesa da Câmara 
dos Deputados. . . 

§ 2~ No prazo de 15 (quinze) dias, co~tad?s da l?ubli­
cação desta lei ou a partir da respectiva mvest1dura 
no cargo de Assessor Legislativo, se~ ocup~ntes _deve­
rão formalizar opção pela permanéncta na Situaçao em 
que se encontram. 

Art. 5". Ressalvado o disposto no art. 4._~, os cargos 
remanescentes da Categoria Funcional de Assistente 
Técnico a que se refere o art. 3.~ serão providos me­
diante ascensão funcional, na forma da legislação espe­
cífica. 

Art. 6':' As despesas decor:r.:_entes da .aplicaçã? desta 
lei correrão à conta de dotaçoes própnas, consignadas 
no Orçamento da União. . 

Art: 7~ ESta lei entra em vigor na data de sua pubh-
cação. · _ · 

Art. & Revogam-se as disposições em contrário. 

_õ- SR. PRESIDENTE (Mário Maia) - Pas~a-s7 à 
apreciação do Requerimen~o n ... 537 ~e urgêneta, hd~ 
no Expediente, para o PrOJeto de Le1 da Câmara, n. 
139/86. 

Em votação o requerimento. . 
Os Srs. Senadores que o aprovam quetram pe~a­

necer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. . 
Aprovado o requerimento, passa-se à apreCiação da 

matéria, que foi despachada â Comissão de Segurança 
Nacional. 

Solicito ao nobre Senador Jorge Kalume que profira 
o parecer da Comissão de Segurança Nacional. 

O SR. JORGE KALUME (PDS- AC. Para proferir 
parecer.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: . 

Com a Mensagem n. o 683/86 e nos term?s do artigo 
51 da Constituição Federal, o ExcelentísSllllo Senhor 
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Presidente da República, submete à apreciação das duas 
Casas do Congresso Nacional o Projeto de Lei que 
introduz alterações na Lei n.o 5.701, de 9 de setembro 
de 1971, que dispõe sobre o Magistério do E':ércit?: 

Trata o presente Projeto de Lei de alterar d1sposlt1V? 
na Lei n.o 5.071, de 9 de setembro de 1971, que possi­
bilite a exoneração do militar nomeado para o cargo 

,&e_ professor permanente. 
Na Exposição de Motivos, o Excelentíssimo Ministro 

do ExércitO justifica a essência da Proposição, ora sob 
exame, esclarecendo que: 

"Com vistas a propiciar-a mais adequada flexibi­
lidade e desejada celeridade nos atos de nomeação 
dos professores permanentes, afigura-se altamente 
vantajosa para a Administração de Pessoal da For­
ça, atribuir ao Ministro de Estado do Exército a 
competência para a prática daqueles atos. 

Demais disso; em determinadas circunstâncias, 
consideradas a manifestação de vontade do profes~ 
sor e a conveniência do serviço, poderá se efetivar 
a exoneração do citado cargo, com o conseqüente 
retomo do militar ao desempenho das funções pe~ 
culiares aos seus Quadros de origem, no Exército, 
facultando~se ao requerente formular pedidos nes­
se sentido, reservando-se à Administração, contu­
do, a faculdade de acolher ou não a pretensão." 

Na Câmara dos Deputados, o Projeto de Lei foi apre­
ciado pelas Comissões competentes, tendo recebido_ pa­
recer favorável sendo, posteriormente, aprovado eftl 
Plenário. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção Il) 

No âmbito _desta Comissão, nada vendo que possa 
obstaculizar a tramitação do presente Projeto, somos 
pela sua aprovação. 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia) - O parecer 
da Comissão de Segurança Nacional é favorável. 

Completada a instrução da matéria, passa-se à sua 
apreciação. 

Em discussão o projeto, em turno único. (Pausa.) 
Não havendo qu~m peça a palavra, encerro a discus­

são. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram penaa­

ne-cer sentàdos. (Pausa.) 
A matéria vai à sánção. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

(N: 139, de 1986 na C.... de origem) 

(De iniciatiVa do Sr. Presidente da República) 

Introduz alterações na Lei- n.o 5.701, de 9 de se­
tembro de 1971, que dispõe sobre o Magistério do 

_Exército. 
O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1." A Lei n." 5. 701, de 9 de setembro de 1971, 

que dispõe sobre o Magistério do Exército, passa a 
vigorar com as seguintes alterações: 
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I- O caput do ari:. 17 passa a ter a seguinte redação: 
"Ar_t. 17. O candidato a cargo de professor per­

manente aprovado e indicado pela comissão julga­
dora é nomeado pelo Ministro do Exército, e: 

11 ~- 'Fi~~. -~~~~~~-~~-t~d~· -~~ . ~-~t:. 77 -~. ~~&~i~t;. p;-;á: 
grafo Uníco: 

"Art. 27. 
Parágiãfo Uni co. O professor permanente militar 

poderá requerer exoneração do cargo e conseqüen­
te retorno ao desempenho das funções peculiares 
à sua Anna, Quadro ou Serviço de origem, ficando 
o atendimento de sua pretensão condicionado, à 
aprovação prévia do Ministro do Exército." 

Art. 2. o Esta lei entra em vigor na data de sua publi-
cação. ·-

Art. 3. o Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia) - Lembro aos 
Srs. Senadores que hoje, dia 2, às 15 horas e 30 minutos, 
comparecerá ao Senado a· Doutor Dante de Oliveira, 
Ministro de Estado da Reforma Agrária, convocado 
nos termos do requerimento n.o 303, de 1986, aprovado 
no dia 16 de_setembro Ultimo. 

De acordo com o disposto no art. 419, letra A, do 
Regimento Interno, não serão designadas matérias para 
a Ordem do Dia. 

QSR. PRESIDENTE (Mário Maia)- Está encerrada 
a sessão. 

(Levanta-se a sesstlo às 13 horas e 15 minutos.) 

Ata da 316 ~ Sessão, em 2 de dezembro de 1986 
4.• SessãoLeglslativa Ordinária, da 47.• Legislatura 

Presidência do Sr. José Fragelli 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRE-
SENTES OS SRS. SENADORES: . 

Jorge Kalume-Altevir Leal- Mário Maia -E uni­
~ Michiles -Fábio Lucena - Odacir Soares - Aloy­
SIO Chaves -Hélio Gueiros - Américo de Souza­
Alberto Silva-Helvídio Nunes- João Lobo- Cesar 
Cals --Dias Macedo- Afonso Sancho- Carlos Alw 
berto - Moacyr Duarte -Martins Filho -Humberto 
Lucena -- Marcondes Gadelha - Maurício Leite -
José Urbano - Cid Sampaio -Nivaldo Macb3do -
Carlos Lyra -Luiz Cavalcante - Albano Franco -

. Lourival Baptista - Passos Pôrto -Jutahy Magalhães 
- Lomanto Júnior- Luiz Viana - João Calmon -
José Ignácio Ferreira- Moacyr Dalla- Amaral Peixo­
to -Nelson Carneiro - Jamil Haddad - Mata-Ma­
chado- Alfredo Campos - Amara1 Furlan - Fernan­
do Henrique Cardoso - Severo Gomes - Benedito 
Ferreira - Henrique Santillo - Benedito Canelas -
Gastão Müller - Roberto Campos - José Fragelli 
-Marcelo Miranda - Saldanha Derzi -Affonso Ca­
margo -Álvaro Dias- Enéas Faria- Amo Damiani 
-Ivan Bonato- Carlos Chiarelli - Octavio Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragellif _: A Iístade 
presença acusa o comparecimento de 58 Srs. Senadores. 
Havendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciam_os õossos trabalhos. 
Concedo a palavra ao nobre Sr. Senador Jorge Kaluw 

me, como Líder. 

O SR. JORGE KALUME (PDS - AC. Pronuncia 
o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 
' A Amazónia, área carente, está com justificada razão 

a reclamar tratamento diferenciado. Tem sido esta a 
tônica dos meus pronunciamentos, mesmo porque, em· 
bora continental, é demograficamente vazia. 

A borracha foi, em fins- dO -século passãdo, a chama 
que iluminou o caminho dos desbravadores, dando-lhe:. 
posição de destaque no cenário nacional e do mundo 
com o seu produto cobiçado ante o monopólio que 
a natureza lhe conferiu, porém, efemeramente. 

O fastfgio por ela êxperimentado, graças a esse tipo 
de extrativismo, contribuiu para o seu desenvolvimento, 
inclusive para manietar os seus r~sponsáveis que pelas 
facilidades advindas, embalaram-se na ilusão do eterno, 
esquecendo-se do ensinamen~o áiabe: 

"Quando a opulência chega a ser a única fonte 
de consideração, tudo está perdido num Estado, 
pois todos querem s~r ricos e ninguém se lembra 

_de ser virtuoso". · 

Quebraram~lhe o monopólio, o seu preço foi aviftado. 
Somente com a 11 Guerra Mundial, com os seringais 

produtores do Oriente bloqueados, voltaram-se a cogi­
tar da nossa produção, sacudindo os seringais adorme­
cidos com a migração intensiva do Nordeste e preço 
compensador. 

Criaramwse organismos para atender a grave situação 
que~_o mund_o Ocidental experim_entava com a falta da 
borracha. Surgiu o Acordo de Wa!:ihington, o Banco 
da Borracha, Comissão de Defesa da Borracha, poste~ 
riormente SUDHEVEA e outros. 

Não vou me alongar sobre os fatos relacionados com 
a borracha após o término da 11 Grande Guerra. Contu­
dodlão pQder?_i,_deixar, como fiz várias vezes, de regis­
trar o meu desalento com a medida adotada pelo Minis­
tério da Indústria e do Comércio, relegando a nossa 
borracha a plano inferior, vi,rando-lhe as costas, quando 
o nosso consumo é superior à produção. 

A imprevid1ncia mais uma vez falou mais alto do 
que·a razão, esquecendo-se do valor estratégico dessa 
matéria-prima e do sentido social que ela representa 
na grande área. Com a SUDHEVEA exaurida através 
da portaria do Ministério correspondente, estamos re­
troagindo e condenando ao enfraquecimento, as regiões 
que têm nessa atividade o seu ponto de apoio. 

Corroborando a minha denúncia, lerei nesta oportu­
nidade, a carta da empresa de beneficiamento de borra­
cha, dos conceituados Mannude e Carne li & Çia Ltda, 
sediada no Município acreano de Cruzeiro do Sul, com 
registro da sua preocupação face às novas medidas ado-

..adas pelo Ministério da Indústria e do Comércio, ao 
qual é subordinada a Superintendência da Borracha 
- SUDHEVEA. Ei-la: 

Cr!J-Zeiro do Sul (AC), 30 de setembro de 1986 
Excelentíssimo Senhor Presidente da República 
Doutor José Sarney. 
Em mãos 

A nossa usina de beneficiamento de borracha 
natural está localizada no Municfpi~ de Cruzeiro 
do Sul. Aqui é a parte extremo~ocidental da Ama­
zônia, perto da fronteira com o Peru . 

Cruzeíro do Sul tem na produção dessa preciosa 

matéria-prima a sua maior expressão econômica. 
Mais de 7.000 famüias ribeirinhas vivem aqui, espa~ 
lhadas pela floresta, dessa atividade extrativa. A 
exploração da seringueira nativa é aqui uma ativi­
dade tão antiga e tradicional quanto a própria sede 
do Município. A seringueira é que justificou a pre­
sença dos desbravadores. 

Na localidade, existe mais uma usina do tipo 
da nossa. Ambas, juntas, produzimos em torno 
de 2.500 toneladas de borracha/ano. E a economia 
e tudo o mais tem o seu ciclo econômico básico 
em torno dessa produção. 

Aqui e ali, esparsamente, te~ surgido uma ou 
outra diversificação, como é o caso, recentemente, 
do guaraná cultivado, que não chega, contudo, a 
ter, nem de longe, a expressão necessária para subs­
tituir a borracha, na hipótese nada desejável de 
malogro desta atividade essencial. 

É justamente ao malogro que está sendo conde­
nada a exploração da borracha em Cruzeiro do 
sul, não por um fenômeno natural, mas por causa 
de uma portaria do Sr. Ministro da Indústria e 
do Comércio, a qual condenou essa atividade ao 
total desestímulo, pelas seguintes principais deci~ 
sões: 

-prioridade para importação de borracha de 
outras nacionalidades, em termos categóricos, dei-
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xando entender claramente, _com a autoridade de 
que vem precedida, que a borracha nacional está 
sendo relegada a Segundo plano pela política do 
Governo, que, até hoje, vinha protegendo o nosso 
produto contra as investidas do exterior; 

-desativação completa da Unidade local da SÜ­
DHEVEA (ao todo cerca de 60 estão tendo o mes­
mo fir:õ., a maioria na Amazônia), um modesto es­
critório, com quatro funcionários, entre técnicos 
e administrativos, mas importantíssimo ponto de 
convergência das atenções dos pequenos produ­
tores, que ali recebem noUcias do "mundo" dos 
seus negócios. 

Excelentíssimo SenhOi Presidente. 

O pânico tomou cOnta dos produtores, coin-êsSa 
portaria assustadora. Aqui as notícias são escassas. 
Tudo tem uma retumbância espetacular. Vivemos 
em Cruzeiro do Sul, neste momento, uma das maio­
res angústias de nossa história. -

A nossa Usina, que deveria, sozinha, beneficiar 
este ano cerca de 1.500 toneladas de borracha, está 
vivendo os reflexos negativos dessas medidas go­
vernamentais. Estamos em completa situação de 
incerteza quanto aos nossos resultados a curtíssimo 
prazo. 

Rogo a Vossa Excelência que mande reavaliar 
a desastrosa medida. O Governo, com todos os 
seus ministros e assessOieS ~ um s6. Nós sabemos 
disso. A nossa maior esperança, porém, o motivo 
da nossa confiança é o tão consagrado patriotismo 
e coragem do nosso Presidente, um homem com 
vivências muito próximas da· Amãiõiiia, e de todo 
o seu sofrido e heróico povo, 

Rogamos a Vossa Excelência que nos acuda nes­
sa emergência, e mande reavaliar a situação. Esta­
mos certos de que, ao tomar conhecimento das 
reais proporções do nosso desespeio, mandará re­
vogar a mencionada portaria. Não haverá nenhum 
prejufzo para a reforma administrativa do Gover-­
no, se a portaria for sustada, para essa reavaliação 

. junto ãs classes interessadas diretamente, dos usi­
neiros, dos seringalistas, dos seringueiros, dos polC­
tico~ e administradores, &ente batalhadora que foi 
~lhida c;I~ s~rpresa, em meio a uma situação que 
Já era d1f1cílima, em face do nível baixo em que 
a borracha teve o seu preço congelado. 

Estamos convencidos de que teremos de abando­
nar a nossa atividade, que vínhamos tocando com 
recursos próprios, a custa de imensos sacrifícios 
desassistidos de qualquer amparo. ' 

Respeitosas saudações 
Marmude e Cameli & Cía. Ltda. 

Ao tomarconhecimento, no Acre, da situação aflitiva 
d~s usineiros -de borracha, como conseqüência das .me­
didas adotadas, além dos meus protestos anteriores fei­
tos desta Tribuna, expedi telex ao· Senhor Presidente 
José Sarney, vazado no seguinte teor: 

611156SEFE. BR 
Excelentfssimo Senador 
Doutor José Sarney 
DD. Presidente da República 
Palácio do Planalto 
Brasilia- DF. 
Cruzeiro do Sul (AC) - 15-10-86. Confiante 

peculiar sensibilidade de Vossa Excelência pelos 
nossos problemas, particularizando Amazônia, en­
coraja-me levar-lhe minha preocupação ante medi­
das adotadas contra SUDHEVEA, pelo Ministério 
da Indústria e do Comércio, especialmente desta­
que contida Portaria dando prioridade para impor­
tação de borracha do exterior, bem como desati­
vação unidades acreanas do mencionado organis· 
mo e das existentes outros estados amazônicos. 
A prioridade importação borracha representa ates­
tado óbito nosso produto oriundo dos seringais sil­
vestres sobre o qual repousa economia acreana, 
e demais cidades interior Amazônia. Reconheço 
que nossa borracha é de preço mais elevado que 
do mercado internacional, entretanto as 35 mil to­
neladas nossa produção representam economia di­
visas e sustentáculos e familias dos seringais e cida­
des da grande área. A permanecer medidas adota-

. DIÂRIO DO CONúRESSO NACIONAL (Seção 11) 

das contra nossa borracha não exagerarei afirmar 
que usinas beneficiamentos borracha existentes 
Acre, Amazonas, Rondônia e Pará estarão fadadas 
ao malogro e conseqüente encerramento suas ativi­
dades como fornecedoras para indústrias artefatOs 
existentes-no Brasil. Minha preocupação procede 
pelos reflexos danosos das medidas que atingem 
empfeSários usineirOs dessa matéria-prima estraté­
gica. Esclareço mais que o Brasil importou em 1984 
cerca de 130 .rpilbões de_ dólares tendo sido maior 
no ano seguinte exaurindo desse modo nossas divi­
sas. Face a isso rogo ao estimado Presidente espe­
cial obséquio mandar reestudar assunto pela impor­
tância de que se reveste em prejuízo da Amazônia 
sempre necessitada de tratamento diferenciado das 
demais regiões brasileiras. Agradecendo a Vossa 
Excelêncía pela acolhida, subscrevo-me apresen­
tando-lhe cordiais cumprimentos. Senador Jorge 
Kalume. 

-Senador Jorge Kalume. 

Cruzeiro do Sul (AC), 15-10-1986. 

Ouço o nobre colega Senador Cid Sampaio, represen­
tante de Pernambuco, com muito prazer. 

O Sr. Cid Sampaio- Ilustre Senador Jorge Kalume, 
ouço com riluita atenção as observações de V. Ex. •, 
relativamente áo problema da borracha. Realmente, 
num Brasil deste tamanho, principalmente quando a 
sede do Governo, muitas vezes se circunsCreve à direção 
de um ou dois Estados de uma região do Brasil, deixan­
do as outras regiões quase que completamente à mio­
gira. Tive ocasião, nobre Sen~dor Jorge Kalume, de, 
como Deputado, ser o relator de uma Comissão de 
Inquérito sobre a borracha. Percorri a Amazônia e vi 
como os seringueiros viviam. Na ocasião, busquei uma 
solução que, a meu ver, resolveria o problema dos serin­
gais amazônicos. A concentração das plantações procu­
'radas no Pará e em outros Estados do Brasil não tinham 
se livrado da epidemia do mal das folhas, que destruiu 
a primeira experiência feita por Henry Ford. Mas, ob­
servava-se que, fugindo de seu ambiente natural, o mal 
das folhas surgia, e, no entanto, não agredia nem ataca­
va as árvores naturais no meio da floresta virgem. Desse 
modo, sugeria que, abrindo clareiras, fossem plantadas 
seringueiras no meio da floresta, com um espaçamento 
maior, bem entendido. Mas, os seringueiros, em lugar 
de encontrarem uma árvore por hectare, como é a média 
da colheita da borracha nas florestas naturais, iriam 
encOntrar, talvez, cinco· vezes mais que isso, o que torna­
ria mais rentável a exploração, podendo competir com 
a borracha estrangeira. Sugeria, também, que fossem 
utilizados recursos, que eram, naquele tempo, oriundos 
da diferença entre o preço da importação e o preço 
da exportação, através de imponações danosas para 
o País, porquanto os preços dos artefatos de borracha 
no Brasil eram todos eles fixados em função da borracha 
natural, mais cara, embora ela representasse 1/3 da tota­
lidade da borracha utilizada para a fabricação desses 
produtos. Os grandes beneficiários eram as grandes 
mullinacionais que fabricavam artefatos e pneumáticos. 
Mas, o Governo, na época, escureceu tudo isso, e o 
relatóri() foi arquivado, restante somente a taxa que 
foi criada, que, mesmo assim, possibilitou ao instituto 
naquela época, a PROHEVEA e os diferentes institutos 
criados na Amazônia a fazerem os primeiros seringais 
artificiais, plantados em várias regiões do Amazonas, 
possibilitando o aproveitamento extensivo. Agora, que­
ro solidarizar~me com V. Ex.~ Não é possível, com uma 
penada, um homem talvez que nunca tenha ido ao Ama­
zonas, um técnico, ou um supervisor de um técnico, 
acabar um instituto que acumUla experiências às vezes 
de decênios: A mesma coisa estão pretendendo fazer 
com o Instituto do Açúcar e do Álcool. Com qual obje­
tivo? Demitir gente? Por que não demitem dentro des­
ses institutos? Já dei o exemplo nesta Casa, Sr. Senador, 
de um órgão do Instituto do Açúcar e do Álcool que 
a de álcool na qual trabalhavam 400 pessoas, e, na 
realidade, tinha necessidade de 15 pessoas. Fechou por­
que dava prejuízo, porque não era possível botar uma 
fábrica para funcionar com 400 pessoas, quando basta­
vam 15 para movimentá-la, Todavia, fechada, os 400 
continuaram lá como funcionários e ainda hoje estão 
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remanescentes, desses 400, que devem ultrapassar de 
200. Precisa_ fechar o Instituto do Açúcar e do Álcool, 
para remediar isso? Nã.Q., basta administrar este País. 
Portanto, quero estar inteiramentesôlidáilO com ·v. 
Ex. •, quando defende a sua terra, defende este pedaço 
do Brasil, defende os homens que lá vivem, talvez nas 
condições mais difíceis de viver que se possa encontrar 
neste país-continente. Estou solidário com V. Ex. • Es­
pero que o Senhor Presidente da República seja sensível 
aos reclamos dos brasileiros em todos os recantos do 
País, e possa na realidade, reformar o País, mas de 
um modo diferente, atendendo aos interesses de todas 
as regiões brasileiras. Muito obrigado a V, Ex.~ 

O SR. JORGE KALUME- Nobre Senador Cid Sam­
paio, toda a Casa é testemunha do seu patriotismo, 
do seu interesse pelos problemas nacionais. Haja vista 
o trabalho de V. Ex.• em favor da política econômico­
financell:a. V. Ex, • apresentou um dos valiosos trabalhos 
para salvar a economia e as finanças do nosso País. 
E só depois de muitos meses após tê-lo apresentado 
é que seu trabalho foi acolhido. V. Ex. •foi o pioneiro 
contra a inflação que corroía o nosso orçamento, como 
v.--Ex.-· também foi um dos pioneiros em defesa da 
borracha. Lembro-me bem, quando V. Ex.• era Depu­
tado, saiu percorrendo a Amazônia e, se não me falha 
a memória, foi até o Estado do Acre. Gostaria de ter 
a confirmação agora ... 

O Sr. Cid Sampaio - Percorri toda a Região. 

O SR. JORGE KALUME - ... foi até o Estado do 
Acre em defesa de um produto da Amazônia, mas que 
pertence ao Brasil. 

Queremos, nesta oportunidade, acolher c_om a maior 
honra esta valiosa contribuição que V. Ex. • acaba de 
dar a este pronunciam~nto que estou fazendo. V. Ex.• 
colocando-se em defesa de um produto-mãe do Brasil, 
e que o Brasil, infelizmente, não soube dar continuidade 
ao que a natureza lhe ofereceu. Enquanto os ingleses, 
sem a tecnologia brasileira, sem conhecer o produto, 
lançaram mão da semente e levaram para seus antigos 
domínios e passaram a produzir borracha, não só para 
o Bra.s:tl como para o mundo inteiro, nós continuamos, 
como no princípio do século, a produzir a mesma quanti­
dade de borracha. 

Espero, pois, que os nossos técnicos, estimulados pe~ 
lo Governo Federal, vão ao encontro da Amazônia e 
façam com que o Brasil se tome independente dessa 
matéria-prima, pois, para atender seu parque manufa­
tureiro, o Brasil se vê obrigado a exaurir suas divisas 
com a importação. Enquanto isto continuamos com a 
nossa produção até em decréscimo, por quê? Por incúria 
dos governos que não têm olhado para esse produto 
vital, considerado, até, de interesse da segurança nacio­
nal. 

Não desejo uma nova guerra, mas se surgisse uma 
nova guerra o Brasil saberia valorizar a Amazônia indo 
ao encontro daqueles seringais, ou estimulando o plan­
tio para se tomar independente dessa matéria, como 
eu disse anteriormente: Muito obrigado a V. Ex. •. 

Ainda há tempo de um recuo para que a batalha 
não seja perdida, mesmo porque 

"Só é próprio dos deuses não errar e levar a 
bom termo suas empresas". 

O que temos a fazer é incentivar a cultura da serin­
gueira, como os ingleses fizeram nos seus domínios de 
além-mar. Lembrem-se os responsáveis pela medida 
impatriótica, do coriselho de Dio Chrysostomos: 

"Ninguém se engane: existe resistência contra 
a criatividade: A semelhança de homens de olhos 
doentes, muitds acham que a luz lhes faz mal, ao 
passo que as trevas, que não lhes permitem ver 
coisa alguma, se 1hes afiguram repousantes e agra­
dáveis". 

bra o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. Muito 
obrigado. (Muito bem. Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) -Concedo a 
palavra, como líder, ao nobre Senador Cid Sampaio. 
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OSR. CIDSAMPAIOPRONUNCIAD!SCUR­
SO QUE, ENTREGUE Â REVISÁO DO ORA­
DOR, SERÁ PUBLICADO POSTERIORMEN­
TE. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) -Concedo a pala­
vra ao nobre Senador Jamil Haddad, soHcitãndo a S. 
Ex.• que seja breve, porque dentro de 10 m~nutos deve 
chegar aqui o Ministro da Reforma Agrána, para ser 
introduzido no Plenário. 

O SR. JAMIL HADDAD (PSB - RJ. Pronuncia o 
seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Sr. Presidente, prossigo, na sessão de hoje, na minha 
inconformidade com a torrente de decretos-leis, jorrada 
de surpresa, sobre a cabeça da Nação, no último 24 
de novembro. 

Ninguém pode, em sá consciência, dizer quando esse~ 
atos vão ser apreciados pelo Congresso. Primeiro, têm 
de aqui chegar e serem lidos. E só então ~insisto 
- começa a fluir um prazo de sessenta dias para a 
apreciação. 

Mas, desde agora, ou seja, desde o seu advento, desde 
o momento em que vieram à luz, estão vigorando. 

Isto tudo é, positivamente, um processo kafkiano. 
Não há lógica, não e:tiste bom-s-enso-, mas isto a~ntec~ 
sob a cobertura de uma Constituição que relega o Con­
gresso o papel secundário. 

Desde a edição dessas peças, tenh~_ aqui estado a 
tomar a atenção da Casa, diariamente, mas assim proce­
do de consciência tranqüila e com o âniino forte, pois 
a repetição há de concorrer para impedir os fatos consu­
mados tão do gosto dos que se c-omprazem com as atitu­
des autoritárias. 

No meio desse punhado de medídas, está um decre­
to-lei, o de n.o 2.291, visivelmente inconstitucional. O 
texto da Lei Maior é imPiedoso, no seu art. 55. Oferece 
um leque de oportunidades ao decreto-lei - a segu­
rança nacional, as finanças públicas, as normas tributá­
rias, a criação de cargos _públiçgs. 

Todavia, mesmo nessa ela$ÍÍcldade do citado dispo­
sitivo náo se consegue aninhar o de n. o 2.291. 

Refiro-me- ao decreto-lei que extinguiu o Banco_ Na­
cional da Habitação. 

É evidente que se o Governo entendia necessário 
eliminar da vida administrativa do País essa empresa 
pública, deveria enviar Mensagem ao Congresso Nacio· 
nal submetendo o respectivo projeto de lei. 

Não podia incidir, na hipótese, jamais, o decreto-lei, 
porque não ocorrentes as permissões constantes do tex­
to constitucional. 

Mais ainda, o decreto-lei, para ser acionado, requer 
urgência. A condição está na Lei Maior. Essa urgéncia 
precisa ser evidenciada, não bastando ser alegada. 

O BNH foi transformado em empresa pública pela 
Lei n.o 5.762, de 14 de dezembro de 1971. Essa lei 
se originou de menSagem presidencial, apreciado o pro~ 
jeto então encaminhado ao Congresso, na forma do 
que dispõe o§ 2.0 do art. 51 da ConstituiçãO. 

Aí o paradoxo. Um Governo da Revolução, para 
transformar o BNH de autarquia em empresa pública, 
não lançou mão do decreto-lei. Observou que não pode­
ria fazê-lo. Submeteu ao Poder Legislativo projeto-de 
lei. No entanto, agora, um governo da chamada Nova 
República, indo muito mais longe, pois acaba com o 
BNH - agarra-se ao decreto-lei. 

Diz a sabedoria popular: Não há como um dia depois 
do outro". Basta esperar para ver. -

Não estou focalizando a repercussão da medida. Os 
jornais têm mostrado o desespero dos servidores dessa 
empresa. 

Aqui no Senado, vozes ilustres já apelaram ao Go· 
vemo quanto ao aspecto social. 

O que procuro deixar esclarecido é que o ato está 
eivado de inconstitucionalidade. De tanto usar do expe­
diente do decreto-lei, o Governo nesse passo chegou 
ao abuso, ultrapassando a própria largueza do permis­
sivo constitucional. 

Quando ouço falar que a ordem pública deve ser -
mantida, estou de pleno acordo. Mas, é preciso não 
esquecer que a ordem pública exige o primadO da lei. 
Os bons exemplos devem sempre vi_r de cima. 

Com estas palavras, realçando a ilegalidade da extin­
ção do BNH do modo como foi procedida, quero deixar 
registrada minha invariável posição de defesa das prer-
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rogativas do Poder Legislativo e minha aversão para 
com esses procedimentos que só atuam em desfavor 
_do aprimoramento democrático. 
- Tenho dito. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Bene~to Fe.t:teira, 9-ue e~tá · 
inscrito para este momento. Infelizmente, terei quem· 
terromper V. Ex.• dentro de alguns _minutos, quando 
ocupará a tribuna o Exm~ Sr. Ministro da Reforma 
Agrária. 

O SR. BENEDITO FERREIRA (PFL- GO. Pronun­
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) -
Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Em verdade, V. Ex.• vai constatar a minha inscrição 
para -o Expediente da sessão de amanhã, vez que era 
meu propósito trazer a este plenário, como ainda o 
é, um trabalho, Sr. Presidente, circunstanciado, funda­
do em dados, que eu espero venha a se prestar como 
alguma indicação ao Senado da República para o exame 
do momentoso assunto, da manchete diária dos nossos 
jornais, que é a dívida externa do Brasil. E sabe V. 
Ex. •_Sr,_ Presidente, que essa nossa dívida externa tem 
o seu fulcro nesse colorário de déficit públicos que foi 
uma constante na vida do Brasil, desde até mesmo 
antes da nossa Independência. E ultimamente, Sr. Pre­
sidente, sem dúvida alguma, os mais responsáveis deste 
Pais devem estar efetivamente apreensiV'Os com essa 
onda desencadeada de um lado pelos profetas de mau 
agouro, dos pessimistas, daqueles que nunca aprende­
ram acreditar no Brasil, e, de outro, por aqueles que, 
de boa ou de má fé, mais possivelmente de má fé, 
preconizam açodadamente o puro e simples calote, o 
calote camuflado por uma moratória unilateral que dei­
xaria o Brasil na condição de País inviável. E o que 
é pior, Sr. Presidente, de um País incapaz de honrar 
as suas tradições, os seus compromissos. 

E é por tudo isto, Sr. Presidente, preocupado em 
trazer ao ·debate não Wos-efeitos, mas as causas, as 
caUsaS que, lamentaveliriérite, entram governos e saem 
governos, muda-se até de regime, instal~-se regimes 
autoritários, vO.'á-se a regimes de liberalidade, mas o 
desafio, o cancro do déficit público vai resistindo a todas 
as administrações e a todos os administradores. 

E pois, Sr. Presidente, com estas rápidas colocações 
que gostaria de, na sessão de amanhã, na oportunidade 
da minha inscrição, possam os meus ilustrados Pares, 
em face dos números e dos dados que temos compilados, 
e que serão objeto de uma complementação do trabalho 
que ainda estamos realizando, possam os Srs. Senadores 
formar o melhor juízo sobre a questão. E Deus permita, 
Sr. Presidente que desse debate possam os nossos nego­
ciadores, que se preparam para deslocar-se para Paris, 
para a Europa e para os Estados Unidos, para a renego­
ciação das nossas dívidas, partirem embasados na certe­
za. de que_ o povo brasileiro, através do Senado e da 
Câmara dos Deputados, enfim do Congresso Nacional, 
irá, em que pese o sacrifício, honrar os compromissos 
assu_rnidos pelos nossos antecessores. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! 
Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragellí) -Sobre a mesa, 
projeto de lei que vai s_er lido pelo Sr. 1. ?-Secretário. 

É lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N.: 269, de 1986 

Institui a anticoncepçA.o cirúrgica voluntária 
e determina outras providências. 

Art. !.~Todo cidadão tem direito à anticoncepção 
cirúrgica Voluntária: 

§ 1.~ Considera-se voluntária a anticoncepção cirúr­
- gíca praticada mediante solicitação prévia do individuo 

que declare ter ciência do procedimento e de seus efei­
tos. 

§ 2. ~ Quando casado, deverá ter ;:t outorga do côn-juge-. --- -- ---

Art. ?-~Inclui-se entre as prestações a serem provi­
das prioritariamente pela Previdência Social aos seus 
assegurados a anticoncepção cirúrgica voluntária pre­
vista na presente lei 
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Art. 3.:' Esta lei entra em vigor na data de_~ua publi­
cação. 

Art. 4.~ Revogam-se as disposições em contráriO. 

Justificação 

O planejamento fámiliar é um dos direitos bá~icos 
do cidadão, já consagrado na Carta da ONU, em d1ver~ 
sas constituições e na do Estado do Rio de Janeiro. 
É compreendido não só como o acesso do indivíduo 

- ou do casal às informações, como também à livre delibe-
ração do método a ser adotadO. 

Entre os métodos de planejamento familiar temos 
a anticoncepção cirúrgica, que é um direito do cidadão, 
cabendo ao Estado o dever de provê-lo, implemen­
tando-o. 

Em recente pesquisa sobre saúde materno-infantil 
e planejamento familiar, realizada por várias univer­
sidades brasileiras com o apoiO da BEMFAM, baseada 
em entrevistas domíciliatis com amostra representativa 
de mulheres casadas em idade fértil, constatou-se que 
65,3% utilizam um método de anticoncepção. Em pri­
meiro lugar, com 27,2%, aparece a esterilização; estan­
do em segundo com 25,8% a pflula. 

A Organização Mundial de Saúde estima que três 
milhões de abortos são p!aticados anualmente no Brasil. 

Pesquisa realizada pdo BEMFAM com o apoio da 
Secretaria do Trabalho do Amazonas revela em 1982 
somente na área urbana daquele Estado, de 334 mulhe­
res que tiveram ao menos um aborto, 60,8% receberam 
tratamento e 40,1% foram hospitalizadas. O tratamento 
após o aborto, com complicações, concentrou-se na re­
de hospitalar com uma pennanênda média de 3,7 dias 
na rede oficial e em Manaus, e 5,6 noutros centros 
urbanos. -

A média anual de abortos corresponde a 280 mil 
intervenções por mês, sendo estimada a morte de 250 
mil mulheres. 

Estima-se que no Brasil vivem 16 milhões de crianças 
abandonadas. 

O Juiz da 2.~ Vara de Família do Rio de Janeiro, 
Dr. Libomi Siqueira e o Dr. Oswaldo Barbosa da Si! v~, 
da Comissão de Direitos Humanos da OAB-RJ, esti­
mam em 30 milhões o número de menores carentes 
no Brasil. 

A crise econômica, a falta de assistência, o baixo 
nfvel de renda de grande parte da população brasileira 
e os crescentes índices de criminalidade aconselham 
medidas imediatas. 

A taxa anual de crescimento da população brasileira 
é de 2 5% ao ano (IBGE - 1982), enquanto a da 
China Í,3%, Índia 1,9%, União Soviética 0,9%, Esta­
dos Unidos 1% e Indonésia 1,6%, são bem menores. 

A mainitude doS problemas sodais e a conjuntura 
brasileira acõnselham tratar-se o" problema com eficá­
cia. 

Por um lado, cabe propiciar às mulheres, principal­
mente às mulheres que não têm possibilidades econô­
micas, o direito de usar os meios técnicos atuais para 
fazer prevalecer a sua vontade,libertando-as da obriga­
ção de terem filhos que não podem educar ou fazer 
felizes. Por outro lado, a impossibilidade brasileira de 
assegurar emprego e trabalho para uma população que 
cresce a razão de 2,5% ao ano aconselham, como fize-­
ram os outi'os pafses, a buscar medidas que colabore-m 
com o equacionariiento do problema. 

O presente projeto de lei persegue esses objetivos: 
Visando atender o direito humano e a prática soctal 

já incorporado à rede de saúde governamental, ainda 
não regulamentada, surge o presente projeto de lei. 

Sala das Sessões, 2 de dezembro de 1986. - Cid 
Sampaio. 

(Às Comissóes de Constituiç!io e Justiça e de Saú­
de.) 

O SR. PRESIDENTE -Projeto lído será publicado 
e remetido às comissões competentes. 

Sobre a mesa, requerimento que vai ser lido pelo 
Sr. 1.?-Secretário. 
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É lido o seguinte 

REQUERIMENTO 
N: 538, de 1986 

Excelentíssirno Senhor Sf:D.adOiTosé Fragelli -
Digníssimo Presidente do Senado Federal 
Solicito à Me:sa do Senado Federal, através do seu 

Presidente, as informações abaixo relacionadas: · 
1) Qual o montante global de recursos previstos no 

orçamento do Senado para o Setor de Obras, nos 
anos de 1985 e 1986, e quanto foi, efetivamente, gasto 
em 1985 e até novembro de 1986; 

2) Qual o percentual destinado em 1985 e 1986 pelo 
Setor de Obras para o pagamento de salários das obras 
contratadas; 

3) Quanto representou o dispêndio do Setor de Obras 
em relação ao orçamento global do Senado Federal 
em 1985; 

4) Uma relaçã-o detalhada de todos funcionários con­
tratados pelo Setor de Obras nos anos de 1985 e -1986 
contendo o nome do funcionário, a data de sua contra­
tação, a sua função, a lotação, o salário e a situação 
atual de cada contrato de trabalho especificando se ain­
da persiste ou se foi rescindido. 

Sala das Sessóes, 2 de dezembro de 1986. -Saldanha_ 
Derzi 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - O requúf~ 
menta lido é deferido pela Presidência. 

O SR. PRESIDENTE (Jo-sé Fragelli) -Em atencli­
mento à convocação feita atra~és do Requerimegt() n, o 

303, de 1986, comparece a esta casa o Senhor Ministro 
da Reforma e Desenvolvimento Agrário, Doutor Dante 
de Oliveira. 

Para introduzir Sua -ExCeTência ein Plenário a Presi­
dência designa Comissão formada pelos Senhores Sena­
dores Moacyr Dalla, Gastão Müller e José Urbano. 
(Pausa.) 

(Acompanhado da Comissão designada, tem in­
gresso no plenário o Sr. Ministro que ocupa a-cadei­
ra a ele reservada) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Acha:Se eJl1 
Plenário Sua Excelência o Senhor Minístro da Reforma 
e Desenvolvimento Agrário, Doutor Dante de Oliveira-. 

Nos termos regimentais, o Senhor Ministro disporá 
de uma hora para sua exposição. 

Para as interpelações à Sua Excelência serão chama­
dos os Senhores Senadores inScritos- que- disporão de 
dez minutos cada um, sendo assegurado ao Senhor Mi­
nistro igual tempo para as respostas. Para contraditar 
o Senhor Ministro os Senhores Senadores poderão usar 
de prazo não superior a cinco minutos. 

Tem, pOrtanto, a palavra o Senhor Ministro Dante 
de Oliveira. 

O SR. MINISTRO (Dante de Oliveira)- Sr. Presi­
dente do Senado Federal, Senador José Fragelli, Líde~ 
res dos Partidos com assento nesta Casa, meus Senho­
res, minhas Senhoras.: 

Como ex~deputado federal, tenho a grata satisfação 
de voltar ao Congrsso Nacional para falar a V. Ex. "s 
Estou satisfeito por reencontrar aqui bravos compa­
nheiros que participaram dos episódios mais marcantes 
da História contemporânea de nossa pátria. Compa­
nheiros que se empenharam com todas as suas forças 
nas extraordinárias lutas com que o povo conseguiu 
mudar os destinos do País. Lutas que viraram para trás 
as páginas da ditadura e abriram aos brasileiros um 
horizonte de esperança em um Brasil livre, forte e sobe­
rano. 

Como Ministro da Refonna e do Desenvolvimento 
Agrário, considero-me honrado e privilegiado por po­
der falar aos ilustres componentes da Câmara Alta, 
em um momento de especial importância para a vida 
e a História da Nação brasileira. Momento em que 
esta Casa se prepara para sublimar~se como Assembléia 
Nacional Constituinte: 

A Assembléia Nacional Constituinte é uma oportu­
nidade ímpar de se passar a limpo a vida do País. E 
não existe no Brasil nada que mais necessite ser passado 
a limpo que a questão fundiáría. Portanto, a reforma 
agrária - não simplesmente como um plano de gover­
no, mas como um processo contínuo e indispensável 
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de aperfeiçoamento das relações sociais e econômicas 
entre OS brasileiros do campo e da cidade deverá ser, 
seguramente, um dos assuntos de maior importância 

---no debate para a aprovação da nova Constituição brasí­
.leira. 

Desde os prim6rdios de nossa Hist6ria- já no Trata­
do deTordesilhas e na distribuição das Capitanias Here­
ditárias - há no Brasil o mau costume de se colocar 
o direito de propriedade, independentemente de posse 
ou utilização, acima dos interesses da sociedade, da 

-produção e do desenvolvimento do País. De certa forma 
esta distorção do sentido original da _propriedade -
o de possuir aquilo que se detém e se usa - coloca 
parte da nossa organização social em um estágio mais 
atrasado do que o do feudalismo que imperou na Euro­
pa na Idade Média. Lá, há mais de 500 anos, os senhores 
feudais tinham interesse em que seus domínios fossem 
bem ocupados e produtivos, pois era o resultado do 
trabalho de seus vassalos que garantia o poder e a rique­
Za dos -CoaGeS e -bai-õeS. 

No Brasil do limiar do Século 21, ainda há milhares 
de_ '~feudos" em que seus senhores não utlizam suas 
terras, nem deixam ninguém utilizá-las. Aqui, grande 
parte da terra -. que em qualquer civilização antiga 
011 contemporânea, sempre foi considerada como urn 
(fos princípais meios de produção - é usada ãperiás 
para especulação, como reserva de valor ou para se 
obter financiamentos oficiais a juros baixos, não rara­
mente destinados à orgia dos mercados financeiros. 

Os primeiros passos no campo legal, com o objetivo 
de se corrigir essa desastrosa distorção, já foram dados 
pela atual Constituição e pelo Estatuto da Terra, que 
subordinam o direito de propriedade ao seu uso social. 
Mas, para barrar esses passos ainda existem obstáculos 
nó-C6digo Civil e outras leis que permanecem aferradas 
a Ci:m~it_os secularmente ultrapassados. 

Para a definição_do texto da nova Constituição, será 
travada nesta Casa uma luta entre os que defendem 
um Br.asil moderno, socialmente justo e economica­
mente avançado, e aqueles que precisam manter o nosso 
País Il)iserayelmente ~trasado, para continuarem usu· 
frutndo do lucro sem trabalho e sem risco; dos que 
querem o poder baseado exclusivamente no dinheiro 
e voltado contra os interesses do povo e a soberania 
nacionaL 

Mas eu estou tranqüilo quanto ao resultado desta 
luta. 

Estou certo de que a grande maioria dos que aqui 
estarão para redigir e aproVar a nova Carta Magna esta­
rá verdadeiramente disposta a promover as revisões 
legais necessárias a uma remodelação das estruturas 
fundiárias, que permitam ao País eliminar a ffiiséria 
em que vivem milhões e milhões de lavradores brasi· 
leiros. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores: 
Como Ministro da Reforma e do Desenvolvimento 

ÃgráriO, venho ao Senado Federal para - sincera e 
- democraticamente - prestar contas das providências 

que o Governo está tomando para transformar em realí· 
dade a reforma agrária, que foi uma das principais ban· 
deiras de lutas das campanhas das diretas e do inesque­
cível Presidente Tancredo de Almeida Neves. E venho 
orgulhoso por poder afirmar a V. Ex. •s que esta ban­
deira de lutas é agora um sagrado compromisso do Presi­
dente José Sarney e do seu Governo. 

Aprovado no dia 10 de outubro de 1985-em perfeita 
conSonância com a Constituição Federal e o Estatuto 
da Terra- o Plano Nacional de Reforma Agrária está 
sendo implantado. E esse plano de redistribuição fun· 
diária é o mais amplo e corajoso já executado por um 
país capitalista em tempo de paz. 

Está fora de qualquer propósito tentar comparar a 
r~forma agrária brasileira com processos do gênero 
oCorridos cOmo complementos' de revoluções socialistas 
ou rescaldos de guerra - por vezes como imposição 
das forças militares _de ocupação, como aconteceu com 
a reestruturação fundiária feita pelo General MacAr­
thur, no Japão vencido e arrasado por bombas atômicas. 
Também não pode ser comparada como tentativa de 
reformas agrárias, em especial na América Latina, que 
fracassaram justamente por não le~arem em conside· 
ração a correlação política existente na sociedade. 

Felizmente, nossa reforma agrária está sendo feita 
em ordem e em paz, com a preocupação de manter 
a ordem e a paz. 
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Até 1989,·o Governo José Sarney deverá assentar 
1 milhão e 400 mil famfiias de trabalhadores rurais, 
em 43 milhões de hectares. Isso corresponde a um con· 
tingente de 7 milhões de pessoas, superior à soma das 
populações do Uruguai e Paraguai. A área necessária 
para esses assentamentos equivale à dos Estados de 
São Paulo e Paraná, juntos. 

Até o momento, o Governo José Sarney já desapro· 
priou 258 imóveis e/ou glebas, em 21 Unidades da Fede­
ração, para fins de reforma agrária, cobrindo uma su· 
perfície de 1 milhão, 137 mil hectares e com capacidade 
de assentamento de 36 mil familias. Para se ter uma 
idéia do quanto ,isto representa, basta lembrar que de 
1964 a dezembro de 1983, os governos anteriores desa· 
propriaram uma superfície de 12 milhões, 952 mil hecta· 
res, dos quais 78,2% localizados na Região Nordeste. 
Digno de nota, contudo, é o fato de que no período 
1979/83, somente 1 milhão 283 mil hectares foram dçsti· 
nados à solução de problemas de tensão social. Portan­
to, a média anual. de desapropriação naquele período 
foi da ordem de 257 mil hectares. Já no Governo Sarney 
esta média atinge 682,5 mil hectares. 

As metas· áté agora alcançadas no Governo Sarney 
são bastante expressivas. Mas reconheço: estão bem 
abaixo da meta estabelecida para este ano, que era 
do assentamento de 150 mil famílias, ein 4,6 milhões 
de hectares. 
, E será que o atraso no cumprimento dessa primeira 

etapa quer dizer que o governo "recuou" no seu obje­
tivo de promover a reforma agrária? Não. Seguramente, 
não. É preciso entender que não se pode calcular o 
tempo que um navio vai levar para atravessar o oceano 
pela velocidade em que ele sai do porto. No momento, 
a reforma agrária está· rompendo amarras e iniciando 
sua marcha com velocidade crescente. 

É bom lembrar que estamos no início de um processo 
novo no Paí~+ O Brasil nunca teve uma experiência 
em escala nacional de reforma agrária. 

As dificuldades hoje são normais, as necessidades 
sociais imensas, fruto de um problema secular que nun­
ca foi enfrentado_ como programa de governo. Temos 
que ter, necessariamente, essa consciência até para não 
nos exasperarmos com tamanho desespero, não desani­
marmos diante de tamanha dívida e não vendermos 
ilusões diante de tamanha tarefa. 

Com fé, com coragem e obstinaçã"o, estamos vencen­
do os obstáculos. Os problemas políticos estão sendo 
superados, na medida em que a reforma agrária passa 
a ser discutida com mais informações e menos paixões. 
As questões judiciais deverão ser consideravelmente 
atenuadas com a aprovação de projeto que se encontra 
na Ordem do Dia da Câmara - criando varas especia­
lizadas em Direito Agrário - autorizando o Tnbunal 
Federal de Recursos a nomear juízes substitutos que, 
estou certo, esse projeto contará com a aprovação dos 
Deputados Federais. · 

Por outro ladO, estamos a-justando a estrutura do 
INCRA para que ela seja capaz de desempenhar com 
eficiência e agilidade a tarefa prioritária do atual Gover­
no, que é a reforma agrária e não colonização e regulari­
zação fundiárias. 

Para a execução mais ágil do PNRA, contamos tam­
bém com a atuação decisiva dos Governos estaduais. 
Com esta colaboração dos Governos estaduais - que 
já era prevista e solicita pelo Presidente Sarney, quando 
da aprovação dO PNRA - poderemos descentralizar 
a implantação da reforma agrária, respeitando demo­
craticamente as peculiaridades de cada Unidade da Fe­
deração. 

Nos poucos meses que estamos à frente do MIRAD 
pudemos constatar a impossibilidade de se implantar 
de forma centralizada um plano de tal magnitude, em 
um país contin_ental como o Brasil. É absolutamente 
inviável centralizar no INCRA a administração de mi­
lhares e milhares de assentamentos. Isso obrigaria a 
transformar o INCRA em um órgão monstruosamente 
grande, de difícil gestão e, conseqüentemente, de bai­
xíssima eficiência. 

A descentralização das ações da reforma agrária com 
a delegação de atividades aos Estados e Municípios 
- sob a orientação e fiscalizaç_ão do INCRA - não 
é só uma solução operacional. E, também, e principal­
mente, uma fórmula de democratização do processo, 
fazendo com que as ações e obras nos assentamentos 
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sejam acompanhadas de perto pelas autoridades locais 
e regionais. 

Da mesma forma, no próprio' âmbito do GOVerno 
Federal, as ações de reforma agrária já estão sendo 
descentralizadas com a particiP:~ção ~e -15 Ministros na 
Comissão Interministerial de Desenvolvimento Rural, 
cujo mandato principal é O de b-uscar -ã-Compa:tibilização 
da política agrária com a políti"? __ <!_grf~!a. Como sempre 
temos insistido, a reforma agrária é um processo que 
não se esgota com a distribuição de terras. Requer, 
ao contrário, que os trabalhadores beneficiários sejam 
adequadamente assistidos em termos de apoio à produ· 
ção e ao bem-estar sociaL 

Srs. Senadores, o tema da desapropriação, em espe­
cial dos critérios para a sua aplicação no processo de 
implantação da reforma agrária, foi a motivação central 
para a minha con-qocação a este plenário. 

Gostaria, inicialnie"nte, de eSclarecer o papel da desa­
propriação por interesse social no contexto da reforma 
agrária. A reforma agrária,- em essência; representa 
uma ação intencional do Poder Público no sentido de 
melhor ordenar a relação homem/terra. Se o Poder Pú­
blico se vé obrigado a intervir intencionalmente é por­
que os mecanismos normais de mercado durante séculos 
se mostraram incapazes de promover os ajustamentos 
requeridos pelo desenvolvimento econômico. O equilí­
brio da relação homem/terra consiste em nível satisfa­
tório de emprego de ambos. Isto é, quando homem 
e terra geram com efidência um nível de renda satisfa­
tório para os proprietários e trabalhadores, ao mesmo 
tempo em que propiciam um volume adequado de pro­
duto para toda a sociedade. 

Ora, na presença de muitas barreiras e obstáculos 
-=--uns--que remontam ao-s prim6rdios· da-ocup-ação -do­
nosso território, outros criados pela própria política pú­
blica- o que se observa é que, de um lado, milhares 
de trabalhadores são mantidos desempregados ou mar­
ginalmente empregados, ou em estado de pobreza abso­
luta. De outro, terras são mantidas completamente 
ociosas ou muito pou_co_ ~ti~a~~s. É o que sempre afir­
mo: "há muita terra sem gente e muita gente sem terra". 
Este é o nosso grande desafio: alterar este quadro pro­
fundamente injusto e desumano. 

E coloco este desafio não só para o Poder Executivo, 
não só para um Governo que temporariamente goVerna 
este Pafs, mas como desafio para toda a sociedade brasi­
leira. 

A subutilização da terra e o subemprego do homem 
fazem com que a sociedade por vezes ressinta da falta 
de alimentos. Isso sem falar de todo o potencial que 
é desperdiçado do ponto de vista das exportações de 
produtos agrícolas e, pior ainda, quando somos levados 
a importar alimentos. 

É este, portanto, o quadro dentro do qual a reforma 
agrária tem que ser vista. Ela vem para resolver o pro­
blema de inadequação da relação homem/terra, onde 
tal situação assim o requeira. Ao resolvei: tai problema 
é fácil perceber que estão sendo resolvidos, simultanea­
mente, questões de eqüidade, de justiça, de natureza 
social e de natureza econômica, a partir de dois elemen· 
tos fundamentais: a geração de empregos produtivos 
e de alimentos para a sociedade. 

A solução do problema da relação homem/terra passa 
necessariamente pela questão do acesso do trabalhador 
à terra. Neste sentido, a desapropriação por interesse 
social surge como o instrumento adequado para premo· 
ver o acesso do trabalhador à posse da terra. Reconheço 
que a desapropriaçáo é causa de dificuldades para a 
sua efetivação, pois, no fundo, toca no dogma do direíto 
absoluto de propriedade. 

Como creio no caráter objetivo da reforma agrária; 
começo pela questão que suscita a inquietaçãO de mui­
tos: seria necessária a desapropriação por interesse so· 
cial em um País como o Brasil, detentor de uma imen­
sidão territorial? Não seria suficiente usar os imensos 
"latifúndios" que o Governo detéin SOb a forma de 
terras devolutas? Ao lançar mão da desapropriação, 
não estaria o Governo cometendo uma violência contra 
o "sagrado'~ direito de propriedade? 

Imaginar-se que o Governo tenha se IanÇãdo à ein-­
preitada do Plano Nacional de Reforma Agrária sem 
analisar estas questões seria, no míniino, imaginar-se 
um Governo vazio, irresponsável. 

Não podemos desconhecer que a utilização das terras 
devolutas atualmente disponíveis acarreta elevados gas-
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tos para a criação das infra-estruturas necessárias. A 
realidade é que o custo de utilização das terras devolutas 
e-m:uita:S Vezes mais alto do que a desapropriação de 

__ terras privadas, total ou parcialmente ociosas, que têm 
localizações muito mais privilegiada em relação aos 
mercados consumidores e de abastecimento de insumos 
e que contam com infra-estrutura de apoio à produção 
e ao bem-estar sociaL 

É absolutamente necessário reconhecer que a simples 
existência de terra devoluta em regiões remotas, cuja 
fertilidade natural é desconhecida, não é condição sufi­
ciente pcira garantir a disponibilidade de terras para 
fins produtivos. 

O_ compromisso do Plano Nacional de Reforma Agrá­
ria é o de criar beneficiários bem sucedidos, tanto do 
ponto de vista social como econômico. Por isso, a. postu· 
ra repõfisâvel do Governo é no sentido de lançar mão 
das terras devolutas sempre e quando as condições ga­
rantam o sucesso dos beneficiários a um ·custo compa­
ti!~l Ct:'m ag_u~le que -:;eria exi,&ido quando se faz o assen­
rn.mento dos trabalhadores em terras desapropriadas. 
Não é por outra razão que o Plano Nacional de Reforma 
Agrária prevê a utilização de cerca de 5 milhões de 
hectares de terras devolutas, de um total de 43 milhões 
requen'dos para o assentamento de 1,4 milhão de famí­
lias de trabalhadores rurais. 

Assim, a desapropriação por interesse social, em ter· 
rãS--de ocupação antiga, computados todos os custos 
e benefícios, é vantajosa e tecnicamente recomendável. 

É vantajosa e recomendável porque se limita a terras 
"'ne não estão·cumprindo os princípios da função social 
da propriedade rural. Princípios estes sabiamente con­
sagrados na Constituição- Federal-e--que-:.:.:...-esp-eramos 
-sejam preservados e aperfeiçoados na próxima Cons­
tituição. 

A violação do princípio da função social significa, 
basicamente, que as terras estão sendo mantidas total 
ou parchilmente ociosas. Assim sendo, a desapropria­
ção delas não causa qualquer perda em termos de produ­
ção. Isso porque não existe tal produção. E, se não 
há produção, é porque, também, não foram feitos inves­
timentos que aumentam a produtividade da terra. É 
J?.?r iss_ç> que a desapropriação não representa qualquer 
tipo de violência. Ela não penaliza quem produz e assu­
me os riscos-da produção. A refonna agrária não vem 
para desestabilizar o sistema produtivo. Seria inconce­
bível que tal ocorresse. No fundo, a reforma _deseja 
criar 1,4 milhão de novos proprietários, inCOJ110rando 
milhões de hectares ao sistema produtivo, aumentando 
a produção mesmo que, de início, viesse atender apenas 
a alimentação básica das farru1ias assentadas. 

É bom que se recorde que as valorizações de terra 
que muitos reivindicam, na prática, não são fruto do 
trabalho. São de um título ou mesmo da força. Não 
decorrem de investimentos particulares, mas, segura­
meD.fe, são frutos de obras e investimentos feitos pelo 
próprio Poder Público, com recursos dos contdbuintes. 

Este é o caráter objetivo da desapropriação. Tal obje­
tividade tem sido transferida aos procedimentos práti­
cos que estão sendo adotados pelo INCRA, tanto na 
seleção _das áreas a serem desapropriadas quanto na 
formulação e tramitação dos processos de desapropria­
ção. Em primeiro lUgar, há inequívoca determinação 
- e nem poderia ser de outra foima - de serem segui­
dos e .respeitados todos os preceitos legais e obedecida 
a orientação polftica emanada do Governo. Quanto ao 
respeito aos preceitos legais, não será demais recordar 
aqui nesta Casa do Congresso que o Poder Executivo 
não é absolu~o, e está obrigado a seguir os ditames 
das leis aqui nascidas; ao Poder Judiciário caberá, sem­
pre que- chamado, dirimir quaisquer dúvidas quanto 
â interpretação e aplicação das leis, tomando como base 
a def~sa dos direitos de todos os envolvidos. Em resu­
mo, o temor à desapropriação é injustificado por duas 
razóes. Primeiro, porque ela respeita incondicionald­
mente a lei; segundo, porque a ·lei é justa e coincide 
com a orientação política do Governo, qual seja a de 
restringir sua aplicação aos casos social e economica­
mente justificados. 

A busca incessante Q_q acerto - afinal, ninguém é 
infalíyel -tem feito com que o MIRAO e o INCRA 
procurem aperfeiçoar os seus mecanismos e procedi­
mentos de identificação e aplicação de critérios de_ desa­
propriação. 
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O sucesso desta empreitada já pode ser constatado 
no âmbito soberano da Justiça. Temos testemunhado, 
em primeiro lugar, um volume decrescente de ações 
interpostas na Justiça contra os atos de desapropriação. 
Segundo, há um volume crescente de imissões de posse 
concedido pelo Poder Judiciário. A tendência nítida 
é de crescimento destas duas ocorrências. 

O .aprimoramento desse processo se deve, basica­
mente, a duas iniciativas: em primeiro lUgar, ao funcio­
n.arn,_c;mto_ efetivo das ComiSsões Agrárias em todas as 
Unidades da Federação; em segundo, a entrada em 
vigor da Instrução n.o 39, de 25 de setembro de 1986, 
do INCRA, que estabelece diretrizes para o procedi­
mento administrativo das desapropriações; em terceiro 
lugar- é preciso destacar- há agora maior compreen­
são, por parte da sociedade em geral e de alguns seg­
mentos em particular, do caráter e das intenções justas 
da desapropriação e da reforma agrária. 

As Comissões Agrárias, instituídas pelo Estatuto da 
Terra, de 1964, somente passaram a existir realmente 
:1pós o advento do Plano Nacional de Reforma Agrária. 
'lais Comissões são o fórum adequado para a manifes­
tação de todos os interesses envolvidos com a reforma 
agrária e com a desapropriação em particular: os pro­
r: rietários rurais, os trababadores rurais -ambos esco­
lr idos pelos seus respectivos órgãos de classe -o setor 
pLblico agrícola estadual, os estabelecimentos de ensino 
atricola e o próprio INCRA. Têm as Comissões a fun­
'S'"":;) de opinar ~obre a seleção das áreas a serem desapro­
pl ·;;Ias, selecronar os benefícios da redistribuição das 
te: ; .t:l~!.sapropria..!a:. c: instruir os processos de desapro­
priação. 

--Na-rn~dida-em que todos esses p-rocesses passam pre­
liminarmente pelas Comissões Agrárias, tem-se a garan­
tia de que todos os segmentos interessados têm oportu· 
nidade de se expressar. 

É bom que se se enfatize que a decisão final quanto 
à Conveniência da dasapropriação recai sobre o Senhor 
Presidente da República e que sua consumação, tradu­
zida no ato de imissão de posse, é dada pelo Poder 
Judiciário. 

A propósito do Poder Judiciário, é importante lcbm­
brar que, recentemente apreciando informações presta­
das -:elo MIRAD em mandado de segurança interposto 
contra ato desapropriatório, o Supremo Tribunal Fede­
ral reconheceu que o pronunciamento das Comissões 
Agrárias não colide com o direito constitucionalmente 
assegurado ao Presidente da República de expedir atos 
desapropriatórios, por interesse social, para fins de re­
forma agrária. Reconheceu ainda o STF que as Comis­
sões Agrárias estão sendo ativadas no atual momento 
histórico da República porque ~ra~m em si uma pro­
funda expressão de representatividade social e signifi­
cado democrático. O seu funcionamento permite uma 
melhoria qualitativa não só na política aquisitiva, mas 
também em todo trabalho reformista, possibilitando um 
melhor controle da atividade pública, a fim de evitar 
o esvaziamento ensejado pelo mero distributivismo 
agrário. 

Quanto às diretrizes para o procedimento adminis­
trativo das desapropriações por interesse social, alguns 
pontos são dignos de nota. 

Dentre as inovações introduzidas faço destaque parti­
cular para a exigência de vistoria prévia para a desapro· 
priação. Tal vistoria fem por ohj~tivo principal levantar 
a real situação do imóvel quanto ao cumprimento da 
fuilçâO soCial da propriedade, conforme defmido no 
Estatuto da Terra e no Decreto n.o 84.685/80. Esta legis­
lação estabelece que a desapropriação somente poderá 
recair sobre um imóvel que viole _o cumprimento da 
função social, e como tal, é classificado como latifúndio. 

A lei estabelece que um imóvel cumpre com sua fun­
ção social quando, simultaneamente, satisfaz as seguin­
tes condições~_ (a) favorece o bem-estar dos proprie­
tários e dos trabalhadores que nela labutam, assim como 
de suas famílías; (b) mantém nfveis satisfatórios de pro­
dutividade; (c) assegura a conservação dos recursos na­
turais; e (d) observa as disposições legais que regulam 
as_ justas relações de trabalho entre os que a possuem 
e a cultivam. 

A vistoria prévi~ trata, portanto, de avaliar as condi­
ções efetivas em que estes requisitos estão sendo cum­
pridos. 

Não é demais enfatizãr que, de acordo com a legisla­
ção, a decisão de desapropriar um imóvel pode ser ba-
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seada nos dados cadastrais fornecidos pelos proprie­
tários ao INCRA para fins do Imposto Territorial Rural. 
Entretanto, como medida cautelar, foi detenniaado que 
a vistoria se transforme em um procedimento regular 
e obrigatório, tanto para pfoteger os proprietários que, 
por descuido, tenham deixado de proceder á atualização 
cadastral, como trazer à realidade aqueles imóveis que, 
com dados impreCisos, procuram ser classificados como 
empresas rurais quando, de fato, são latifúndios por 
exploração. -- -

Dada a amplitude e a complexidade dos elementos 
que servem de base para a avaliação do cumprimento 
da função social, a Instrução n.o 39 determina a campo· 
sição da equipe de vistoria COm especialistas capazes 
de desempenhar a contento as tarefas que lhe são atri­
buídas, permitindo, inclusive, a participação de técnicos 
ligados a outras instituições do Poder Público._ _ 

De outra parte, de!ermina a Instrução que as Superin· 
tendências Regionais do INCRA façam comunicação 
prévia ao proprietário oú responsável da realização da 
vistoria, cientificanâo, posteriormente, a Comissão 
Agrária sobre o resultildo da mesma. 

Outras inovações siginific.ativas dizem respeito ao le~ · 
vantamento dos dados sobre as condições de uso das 
terras do ímõVel. Ficou determinado que a vistoria não 
fará referência exclusiva à sítu-ação do imóvel no mo­
mento, no dia da vistoria, mas levará em conta as condi­
ções de uso do imóvel no ano civil ou no ano agrícola 
imediatamente anterior, dependendo da época em que 
se faça a vistoria. Quanto à pecuária, ficou estabelecido 
que será considerado o rebanho médio existente no 
período a que se referir o laudo e não o rebanho verifi­
cado no dia da vistoria. 

A despeito de todo esforço bem sucedido que tem 
sido feito no sentido de adotar e fazer valer procedi­
mentos que reflitam as condiçóês reais e cumpram as 
exigéncias legais não têm sido incomum contestações 
a algumas desapropriações a partir da alegação de que 
elas estariam sendo feitas em áreas produtivas. 

Se, de fato, esse fosse o caso, estaríamos não só vio­
lando a orientação política do Senhor Presidente da 
República como, e principalmente, estaríamos agindo 
ao arrepio da lei. Este é um ponto que mereCe um 
esclarecimento enfático de minha parte. 

O ponto que quero esclarecer diz respeito à errônea 
idéia defendida por alguns. Segundo ela, o Senhor Presi­
dente da República teria, com o Decreto n.o 91.766, 
que aprovou o Plano Nacional de Reforma Agrária, 
vedado a desapropriação de imóveis que apriseDtem 
qualquer tipo de produção. 

:É importante que se leia atentamente esse Decreto 
quando diz que "O Poder Público evitará, sempre que 
conveniente, a desapropriação de imóveis rurais que 
observem os requisitos estabelecidos no § 1. o do art. 
2.0 do Estatuto da Terra, mesmo quando classifiCados 
de acordo com o inciso V do art. 4.. a do referido diplom·a 
legal''. 

Traduzindo: o Poder Público evitará, sempre que 
conveniente, a desapropriação de imóveis que cumpram 
a função social, mesmo quando classificados como lati­
fúndios. Ora, a inserção da expressão "sempre que con­
veniente" veio dirimir, de uma vez por todas, quaisquer 
dúvidas causadas por interpretações dúbias quanto à 
atuação do Poder Público_ na satisfação dos interesses 
sociais no carilpo da reforma agrária. . 

A conveniência estará sempre subordinada ao critério 
do interesse social, produzindo uma decisão política 
em desapropriar. Por isso, não s6 ã existência de tensão 
social justificará a efetivação da medida expropriatória. 
Também a ocorrência de si~aç_~~ sócio-econ6micas 
críticas, resultantes de profundas disparidades localiza­
das, onde a prosperidade de alguns convive com a misé­
ria e pauperização majoritária de outros, justifica a con­
veniência de atos declaratórios. O termo "evitará" rea­
firma a possibilidade de expropriação de todo imóvel 
legalmente classificado como latifúndio, permanecendo 
a isenção para as empresas -rurais. Portanto, o fator 
produtividade dos latifúndios não impede a desapro­
priação, a qual, só justificadamente, poderá ser evitada. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores: 
O nosso compareciemtno hoje nesta Casa demonstra 

que o Senado Federal tem plena consciéncia do seu 
papel no pagamento desta dívida social. 

Costumo afirmar sempre num regime democrádcõ 
a reforma agrária é de responsabilidade dos três Pode-
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res, que devem estar afinados, trabalhando de forma 
harmônica c, para que tal aconteça, necessária se faz 
esta troca permanente de idéias para que todos se ali­
mentem de informações para que possam atuar de for­
ma conseqüente no processo. 

Muitos que aqui se encontram deverão permanecer 
participando deste histórico feito que será a Assembléia 
Nacional Constituinte. 

Ten_bo certeza q1,1e este será o momento maiOr da 
Pátria. Será O instante em que o País deverá pensar 
sobre si mesmo através de seus Constituintes. 

São eles que terão a missão histórica de escrever 
um novo pacto social, político e econômico, escrever 
este novo Brasil, rico mas ainda pleno de misérias e 
de profundas distorções sociais. _ · _ . 

A Constituinte há de ter um papel relevante no senti­
do de aprofundar e agilizar o processo de reforma, ajus­
tando os mecanismos jurídicos à vontade nacional, inse­
rindo na Carta Maior os instrumentos claros para a 
realização deste programa. 

As aspirações maiores do nosso povo estarão sendo 
depositadas mais do que nunca no papel que os mem­
bros desta Casa terão no ano que vem. 

Ela há de expressar, como poder legitimado pelo 
povo? os seus sonhos, os seus desejos e os seus anseios. 

Sou daqueles que vejo na reforma agrária não só 
fonte de justiça social, minimizando a miséria, criando 
oportunidades para matar a fome de milhões, mas tam­
bém como fonte de redistribuição de renda, de demo­
cratização do poder político, de democratização da terra 
e, principalmente, de consolidação da democracia, pois 
a segurança de um _regime democrático está calcada 
no bem•estar de seu povo. 

A miséria, a fome, o desemprego e o analfabetismo 
n-ão são alicerces da democracia e da liberdade. 

A história nos impõe a construção de um novo edifício 
nacional, com pilares de sustentação forte, assentado 
numa fundação de justiça social, onde o povo viva com 
dignidade e com decência. 

A Constituinte há de construir um Brasil mais huma­
no, mais justo -e democrático, e, para tal, é fundamental 
a consOlidação da reforma agrária. 
-~ram estas, Sr. Presidente e Srs. Senadores, as nossas ~T 
palavras dirigidas a este !Oberano Plenário do Senado 
Federal. Coloco-me à disposição dos Exmos. Srs. Sena· 
dores para as interpelações. (Muito bem! Palmas!) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao primeiro interpelante, o nobre Senador Be­
nedito Ferr~!fa. S. Ex. • disporá de 10 minutos. 

O Sr. Benedito Ferreira (PDS- GO~)- Sr. Presi­
dente, Sr. Ministro de Estado Dante de Oliveira, S~. 
Senadores: 

Sr. Ministro Dante de Oliveira, a minha posição 
qUanto ao problema fundiário do País é bastante conhe· 
cida nesta Casa. Até mesmo porque, ainda na Câmara 
dos Deputados, minha postura não era difere!lte. Isto, 
Sr-. Ministro, não só por ser um homem onundo do 
meio rural e afeito, ainda hoje, ao amanho da terra, 
e mais ainda em razão de ser goiano. E, por ser goiano, 
desgraçadamente, tive que proclamar que, depois do 
Paraná foi o meu Estado, o objeto maior da incúria 
do_legislador e, conseqüentemente, da sanhada grila­
gein de terras. Lamentavelmente, examinando até mes­
mo a nossa Constituição Es~dual de 47, deparamos 
ali com a institucionalização, com a consagração na 
Carta Magna goiana da grilagem de terras. Isso porque 
o constituinte, à época, fazendo a partilha do butim, 
no caSO a coisa pública, inseriu rio art. 150, que o Estado 
não vindicaria o domínio sobre glebas que estivessem 
na posse de particulares sob quaisquer títulos datado.s 
anteriormente a 1887. Não sou Bacharel, nobre Sr. Mi­
nistro, mas a qualquer leigo agride a grosseria desse 
mandamento constitucional, v~ que legislou o Estado, 
o caso, sobre Direito Civil, legitimando quaisquer títu­
los, pela data, como título de propriedade. Então, tem 
V. Ex. • aí, numa amostragem, as razões por que, quan~ 
dci eu fazia ao Seriado Federal um relatório sobre a 
grilagem das terras aqui do Distrito Federal e da omis­
são propositada e deliberada do INCRA, via seus procu­
radores, em não tomar conhecimento dessa grilagem, 
desnecessário será que eu lembre a Casa e a V. Ex. • 
que o art. 3.0 da Constituição Republicana de 91 nunca 
foí reVogado, aliás, mantido por todas aquelas que a 
sucederam. 
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Por tudo isso, Sr. Ministro, quando iniciou-se o alari­
do da reforma agrária -no Brasil, fui um dos primeiros 
a tentar por água na fervura, vez que a coisa foi tão 
mal colocada, num momento realmente de desespero 
na agropecuária, _especialmente na área da agricultura, 
em face da sua progressiva, terrível e permanente ali­
mentada por todos os Governos na sua descapitalização. 
Estava ela mais do que descapitalizada, estava ela mais 
do que desestimulada, para vír, mais uma vez, ser in~ 
tranqüilizada, ser, mais uma vez, embaraçada pelo Po­
dei Público que tinha e tem a obrigação e a responsa­
bilidade de lhe assegurar os meios, para que ela exercite 
o seu papel 

Agora, assistindo à exposição de V. Ex.~, para justi­
ficar as desapropriações governamentais, a presença e 
a atuação do Governo nas desapropriaçóes, V. Ex.• 
alega que não se criou, através dos mercados, dos meca­
nismos e as condiçõeS para uma melhor distribuição 
da propriedade no Brasil. Ora, Sr. Ministro - é só 
para refrescar a me~óri_a de V. Ex. a, porque sei que 
V. Ex.• não ignora esses 'fatos. Mas, se olharmos a 
forma com que essas terras foram distribuídas, 30 anos 
depois do Brasil ser descoberto, só, então, pode Portu­
gal armar alguns navios e mandar para aqui Martim 
Afonso de Souza. E a ele está a sua Carta Régia, em 
que El Rei D. João autorizou a outorga de concessões 
de terras para aqueles que as quisessem cultivar. Ora, 
Sr. Ministro, se foram dadas 50 léguas de testada no 
Atlântico até ã chamada linha imaginária de Tordc­
silhas, tem V. Ex.•, em cada uma dessas concessões, 
suporte para abrigar a maioria dos países europe1;15. 
Pois bem, Sr. Ministro essas terras ficaram em diVISa 
até 1842- e isto, também, é do conhecimento de V. 
Ex. •-porque, até então, prevalecia no Brasil o regime 
do mogardio oU o regíme· do morgado, que fazia com 
que-e sabe V. Ex.•-só herdasse, no caso, o primogê­
nito. Só, então, naquela época, 20 anos depois da nossa 
independência - 342 anos depois do nosso descobri­
mento - é que viemos a ter o nosso primeiro Código 
de Processo. Deixamos, a partir dali, de viver sob égide 
das ordenações filipinas, graças ao trabalho do eminente 
Re_gente Dio~o Feij_~: _ _ 

Em 1854, Sr. Ministro, com a regulamentação da 
Lei n.o 601, é que realmente o poder público neste 
País voltou as suas vistas, via Estatuto Legal, para pro­
mover um~ espécie de cadastramento, porque outra 
coisa também não podia o Império realizar naquela 
época. Mas, de qualquer forma, estruturou uma legisla­

,ção, que é a Lei n.o 601- e V. Ex.• deve ser um 
cultor dela - porque acho que ninguém conseguiu 
obrar nada melhor até hoje na área do Direito Fundiá­
rio, nada mais perfeito dO que a Lei n.o 601. 

É verdade que a esperteza sempre foi. uma peculia­
ridade na nossa gente. Se a Lei n.o 601 trouxe muita 
coisa no seu bojo, ela permitiu, no seu art. 13. embora 
essa não fosse a intenção do legislador, que surgisse 
entre nós, como título de propriedade, o tristemente 
famoso "registro paroquial", ou "registro do vigário". 

A minha exP~riência pessoal, experiêcia dolorosa dos 
goianos, com este tristemente famosos "registro paro­
quial" te o seu fulcro num fato, como eu disse, não 
nos_ defeitos da livre empresa, da livre iniciativa ou 
dos mecanismos de mercado, mas exatamente na in cúria 
legislativa, na incúria governamental. 

Vê V. Ex." que, em 1956, votou-se no Congresso 
Nacional a Lei da Discriminatória, e o noss_o precio­
síssimo jurídico estabeleceu que, uma vez contestada 
a ação, ela seria remetida ao rito ordinário processual~ 
estabelecendo o nosso Código de Processo que essa 
citação, no caso, dos supostos condôminos ou condô­
minos, se de fato o fossem, seria pessoal. Ora~ Sr. Minis­
tro, sabe V. Ex." pela experiência que tem, sabem mais 
e melhor os doutos familiarizados da questão que, fosse 
aquela gleba objeto de discriminatória contestada com 
o chamado "registro paroquial" e, lamentavelmente is­
so era aceito pela maioria dos nossos juízes, seja porque 
despreparados na Ciência da Judicatura, o certo é que 
sempre aceitaram o chamado registro do vigário como­
título familiar, como título filiado. Tais documentos, 
Sr. Ministro, arrolavam supostos condôminos como re~ 
sidentes em países até inacessíveis a uma rogatória. 
Essas ações nunca chegavam ao desfecho, como nunca 
chegaram no meu Estado, porque esse era o objetivo 
maior da grilagem. E;ntão, vê V. Ex.• que o que assina· 
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lamas até aqui exime os mecaniSmos de mercado da 
responsabilidade pelo tumulto que sempre se constituiu 
no Brasil, at~ mesmo o deslinde das terras públicas 
das particulares, via ação própria que, no caso, é discriw 
minat6ria. 

Mas, para corroborar mais, Sr. MiniStro, quis chamar 
a atenção de V. Ex. • para esse aspecto magno da questão 
o fato de que, a partir de 1964, tirouwse das municipa­
lidades a responsabilidade do ITR. Veio para a gestão 
do INCRA como UIJl grande_ instrumento que seria -
e creio que será, urna vez acionado devidamente -
o grande instrumento para desencorajar o domínio da 
terra como instrumento de especulação; desencorajada, 
como poderia ser, através da aplicação da tributação 
progressiva. 

Pois bem, de posse desse instrumento, desse indutor, 
desse desencorajado! da especulação fundiária, o que 
fez o INCRA? Fez muito bem! Porque em 1952, à 
época em que tínhamos as nossas prefeituras muito mal 
aparelhadas e os nossos prefeitos sujeitos às injunções 
políticos~partidárias, ess_e tributo rendia 0,98% da recei~ 
ta tributária global do País. Isso quando nós tínhamos 
dois milhões e quarenta mil propriedades rurais no Bra­
sil. (O Sr. Presidente faz soar a campainha.) Sr. Presi­
dente, estou ultimando e só colocarei muito rapida­
mente algumas perguntas que tenho ao Sr. Ministro. 
Mas, repetindo, tínhamos dois milhões e quarenta mil 
propriedades rurais no Brasil, ocupando cerca de 250 
milhões de hectares. Em 1982, Sr. Ministro, com mais 
de cinco milhões de propriedades rurais, ocupando mais 
de quatrocentos milhões de hectares, e o INCRA, ins­
trumentalizado por toda essa parafernália do moder­
nismo, arrecadava através do ITR um doze avos, Sr. 
Ministro, daquilo que era arrecadado 30 anos antes, 
vale dizer, o equiValente a 0,09% da i"eceita tributária 
da União. 

Então, vê V. Ex.• que não fica bem, não é justo, 
V. Ex.• como homem público e nós como legisladores, 
V. Ex. • dizer e nós admitirmos que a responsabilidade 
justifica a necessidade do Governo interferir, desapro­
priar, porque a iniciativa:-priV'ada não ofereceu os meios, 
e que não cabe, no caso, nenhuma responsabilidade 
ao Executivo ou ao Legislativo. 

Sr. Ministro, eu me alonguei muito, tanto que já 
fi;.i advertido duas vezes pela Presidência, mas eu gosta­
na que a Mesa me revelasse e me permitisse colocar 
a V. Ex:. o algumas indagações, que não vieram no bojo 
da sua exposição e que seriam, Sr. Ministro: Quantos 
foram assentados pelo Ministério desde a sua criação? 
Qual o custo de cada assentamento? Qual o critério 
para a titulação das terras em favor dos assentados? 
Se há um prazo de carência eu tive uma informação 
mas gostaria que V. Ex. • me confinnasse -para verifi~ 
cação da aptidão do assentado para o exercfcio do domí­
nio da terra. Até mesmo por que, Sr. Ministro corre 
na região do extremo norte _de Goiás onde exerço as 
minhas atividades empresariais - um" rato que já é 
do domínio pUblico, até mesmo por que a pessoa não 
faz segredo . .Um vizinho nosso da fazenda, já adquiriu 
85 tí~os. de propriedades - pequenas propriedades 
-de md1víduos que receberam, que foram beneficiá­
rios da ação do GETAT naquela região, de terras públi­
~s pertecentes ao Estado que, posteriormente, foram 
mcorporados ao património da União. Então, esses in­
divíduos receberam os títulos e já se desfizeram dessa 
propriedade, e muitos deles sem sequet dizerem a que 
vieram, sem sequer ocuparem Cóm a cultura efetiva 
e a morada habitual, que creio ainda seja a exigência 
maior, porque estatufda já em 1850, como condição 
siDe qua non,, para que o Estado conceda a terra aos 
seus ocupantes. Então, Sr. Ministro, em largas e mal 
alinhavadas pinceladas é a nossa tentativa de colocar 
para V. Ex.• as nossas preocupações e o nosso modesto 
ponto de vista. 

O SR. MINISTRO (Dante de Oliveir3) - Sr. Presi­
dente, Sr. Senador: 

Em primeiro lugar, creio que em todOs-Os peritos 
levantados por V. Ex.' para justificar, tentar justificar 
ou tentar contrapor a nossa colocação de que não houve 
por parte do próprio mercado uma democratização na 
distribuição da terra no Brasil, fica claro para todos 
n6s, quando estudamos toda a formação ou a organi­
zação fundiária do nosso País, que ela toda sempre 
se baseou, como V. EX" disse por diversas vezes, na 
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distribuição de grandes propriedades, de grandes áreas, 
Q_Uando não havia nenhum mecanismo de exigência de 
ocupação dessas áreas ou~ uso ou de exploração dessas 
áreas. V. EX. • sendo do Estado de Goiás e eu de Mato 
Grosso, sabemos e conhecemos muito bem que havia 
por parte do poder público, ao longo da sua história, 
orna tentativa de quase sempre distribuir áreas de terras, 
itO sentido de que elas fossem ocupadas. Mas, infeliz­
mente, o que podemos observar é que ainda, até hoje, 

_ teQlQS_ ip.úm-eras e inúmeras áreas de terras que foram 
conquistadas por determinadas pessoas físicas ou jurídi­
cas, através de simples requerimento junto ao poder 
público e que durante todos esses anos não havia ne­
nhum mecanismo de exigência de exploração das terras. 

O Sr. llenedlto Ferreira - Havia, Sr. Ministro, o 
ITR. V. Ex.•me perdoe. 

O SR. MiNISTRO (Dante de OÚveira) - Este é 
um ponto fundamental que V. Ex! coloca e enriquece 
muito a discussão, quando não parte só do pensamento 
de_ V. Ex.•, mas de muitos segmentos ou de muitos 
setores da sociedade _brasileira que reivindicam, que 
acham ou que defendem o ITR como um instrumento 
de distribuição de terras. Quero, aqui, colocar a minha 
posição que é muito clara, pois o ITR jamais será instru­
mento distribuidor das terras no Brasil. Houve demo­
cratização das terras·, por qué? Porque essas áreas, rece­
bendo impostos cada vez mais progressivos, a cada mo­
mento em que uma determinada pessoa física ou jurí­
dica se encontrar itnpossibilitada de pagar esse imposto 
e de repassar esta área para outro, jamais esta área 
irá ser repassada para uma figura que tenha um baixís­
simo poder aquisitivo, ou que não tenha quase recurso 
nenhum. Ou esta áre<_l~.Pelo elevado custo do imposto, 
vai para outro grupo economicamente mais forte, que 
possa explorar de tal forma e economicamente viabilizar 
aquela exploração para que seja compensador a ele 
de pagar aquele imposto que outro cidadão ou que 
outra entidade jurídica não conseguiu, ou economica­
mente õão tinha mais interesse de continuar pagando. 

Então o ITR vai..,no fundo, ou dar condições para 
que aquele que já ~em uma grande propriedade, ele 
explore de tal forma bem economicamente que com­
pense a ele pagar esse imposto, ou ele vai ter recursos, 
ou vai fazer outros investimentos em outros setores 
da economia que possam dar um rendimento grande, 
de tal (orma que ele pague aquele imposto, mais a 

-valorização da terra, ainda compense a ele jogar na 
- -eSpeculação imobiliária, já que ele está ganhando de 

outro setor, então ele não vai agir, em nenhum momen­
to, para explorar; ou se em último caso, como a primeira 
colocação que eu fiz, ele for repassar para outro, nobre 
Senador, ele não vai para aquele menos aquinhoado. 
Esta terra não será redistribufda de forma eqüitativa, 
justa, democrática a você alterar a estrutura fundiária 
do País. Acho que esta é uma questão básica e que 
deva ser profundamente refletida por V. Ex. •, para que, 
ou nós queremos, realmente com reforma a agrária, 
alterar a estrutura fundiária do País, que está enormente 
concentrada nas mãos de uma pequena parcela da popu­
lação, e posso até, depois lhe mandar cópia da estrutura 
fundiária que nós temos, do censo· agrfcola de 1980, 
que traz claramente esta estrutura fundiária profunda­
mente concentrada. 

Daí é que politicamente o Presidente da República, 
o Gcfverno Federal achou por bem- e no Plano Nacio­
nal de Reforma Agrária é muito clara a posição do 
Governo - utilizar o instrumento da desapropriação 
como o instrumento de alteração da estrutura fundiária 
e de redistribuição das terras no País. Já o Imposto 
Territorial Rura.l pode ser utilizado dentro de progra­
mas complementares para melhor receita dos municí­
pios, para ser repassado para os municípios, mas não 
como instrumente;> central, como tnstrumento funda­
mental de redistribuição das terras no País. 

Respondendo a V. Ex.•, acredito que esses meca­
nismos de ajuste do próprío desenvolvimento econô­
mico do País é algo que entendo que não podemos 
-cobrar das próprias leis da economia; mas podemos 
sim cobrar do próprio modelo econômico em que o 
País se ca_l_co_u __ durante anos e anos, durante toda a 
sua vida. Ou seja: durante toda a nossa História nós 
sempre tivemos um modelo econômico onde a econo­
mia ou a exploração agrícola foi calcada, foi consoli-
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dada, foi sedimentada na exploração da grande proprie­
dade, onde todos os mecanismos foram criados de apoio 
a essa exploração_ da grande propriedade. E este próprio 
Estatuto da Tetrã-que foi ã.l$6-Criido em 1964, quando 
o Governo militar já via como algo extremamente dano­
so, para a economia e para o social do País essa concen­
tração de terra, aprovaram o Estatuto da Terra, mas 
não tiveram força política para alterar o poder econô­
mico e viabilizar a própria estrutura fundiária através 
do Estatuto da Terra. 

Portanto, -nobre Senador, quero expor rapidamente 
a V. Ex. • o seguinte: respondendo diretamente a sua 
pergunta sobre o número de famílias assentadas, Os 
custos, critérios para titulação, quero em primeiro lugar 
colocar a V. Ex.• que, como eu disse no pronuncia~ 
menta, nós j<i desapropriamos um milhão cento e trinta 
e sete mil hectares de terras. Destes um milhão cento 
e trinta e sete mil, nós tivemos já liberados pelo Poder 
Judiciário, através de emissão de posse, uma área em 
torno de trezentos e cinqüenta mil hectares. Temos 
também outros em tomo de cento e quarenta mil hecta­
res, que foram decretos de desapropriação aprovados 
antes do Governo do Presidente Sarney, mas que a 
emissão de posse só saiu após a sua posse, alguns inclu­
sive já decorridos quatro, cinco, seis anos, mas que 
estão saindo c?m emissão de posse, de projeto_s antigos, 
nós temos, hoJe, assentados um total de fanu1Ja de algo 
próximo a quinze mil famílias no País. 

O St~ Benedito Ferreira - Pelo MIRAD. 

O SR. MINISTRO DANTE DE OLIVEIRA - Pelo 
MIRA.D e pelo INCRA, e entra também uma pequena 
parte do Grupo Executivo de Terra do Araguaia· To­
cantins, o GETA T. 

Então nós temos um total, mais ou menos, em tomo 
de 15 mil famfi:ias que o número que nós temos hoje, 
e que estamos, tnclusive, aguardando uma nova vistoria 
q~e alguns técnicos nossos do INCRA e do MIRAD 
estão percorrendo o País para checar efetivamente to­
dos_esses números. Até mesmo porque, V. Ex.• sabe, 
em muitas áreas desapropriadas nós já temos famílias 
que já labutam, que já lutam anos e anos e que podere~ 
mo~ co_nsiderar que estas já se encontram assentadas 
precariamente. O custo por família, hoje, que o MI­
RAD e o INCRA têm gira em torno de 49 a 50 mil 
cruzados por família assentada neste País. O que seria 
o assentamento, o custo? Quais os custos básicos que 
o Ministério da Reforma Agrária vem computando para 
chegar 3: estes números? 

O Sr. Benedito Ferreira(PFL-GO} -Aí embutido 
o valor da desapropriaçã-o. 

O SR. MINISTRO (Dante de Oliveira ) -Não. Eu 
vou dizer rapidamente alguns pontos para V. Ex. •. A 
indenização de benfeitorias, fica de fora o valor da terra 
nua, que é pago em títulos da dívida agrária e que, 
dependendo da negociação" que é feita com cada pro­
prietário, você tem um período de retorno, de resgate 
desses títulos da dívida agrária. Mas nós estamos colo­
cando aquilo que é pago em espécie, que é a indenização 
de benfeitoria, a infra-estrutura básica, que é habitação, 
estradas vicinais dentro do projeto de assentamento, 
e obras comunitáriaS; e inclui-se, também, tudo aquilo 
de ordem administrativa para viabilizar aquele determi­
nádo projeto: a parte de planejamento, de vistorias, 
de demarcação, do pagamento dos salários dos técnicos 
para dar assisténcia àquele determinado projeto etc. 
Então, isso hoje gira em torno de quarenta e nove 
mil cruzados por famflia. 

Posso dizer a V. Ex.• que este investimento que o 
País pode e deve continuar fazendo, no campo da refor­
ma agrária, é talvez um dos mais baratos em termos 
sociais para o País. Se pegarmos o programa de irriga­
ção, vamos ver que o custo chega a atingir até sete 
ou oito mil dólares, por hectare de área irrigada, depen­
dendo do tipo de projeto. 

Na reforma agrária, nós fizemos uma outra conta, 
incluindo toda a indenização de terra nua, tudo, que 
vai girar em tomo, talvez, oito mil e poucos dólares, 
por família, e colocando em média, por família, algo 
de trinta hectares, vamos ter um custo aí girando em 
torilo de duzentos e cinqüenta dólares por hectare, para 
cada familia assentada. 
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Portanto, 6 barato, é um programa economicamente 
viável e é um programa em que - e não me canso 
de repetir- o Governo deve continuar investindo com 
o maior vigor, com a maior força, com a maior -dete-rmi­
nação, para garantir o seu sucesso, porque haveremos 
de estar dando de comer a milhões e milhões de desem­
pregados e famintos neste Pafs. 

O Sr. Benedito Ferreira - Sr. Ministro, perdoe-me 
V. Ex. •, mas eu gostaria de saber ... 

O SR. MINISTRO (Dante de Oliveira) -Falta só 
eu terminar. 

O Sr. Benedito Ferreira_-- É só um escla,recimento, 
Sr. Presidente. 

O SR. MINISTRO (Dante de Oliveira) - Sobre a 
titulação é importante eu responder ao nobre Senador. 

O SR. BENEDITO FERRElRA -Creio que é de inte­
resse do Plenário saber -por isso indago a V. Ex.• 
- se esse custo é só para a fase pioneira do assenta~ 
mento ou está implícito aí, aquela assistência técnica 
que se faz necessária, aquela apoio logístico, aquele 
apoio industrial que se deve dar ao agricultor para que 
ele tenha índices de produtividade, que lhe remu~ere 
condignamente a atividade, ou se esse custo é só a 
fase pioneíra de localização. ---

0 SR. MINISTRO (Dante de Oliveira}- Nobre Se· 
nador, esse custo que colocamos é a parte inicial do 
assentamento-A questão seguinte que é o apoio à prow 
dução, crédito, educação e saúde, assistência té_cnica~ 
seria outro custo que teríamos. 

O SR. BENEDITO FERRElRA -Então não é bem 
o assentamento; no custo inicíal não está implícito o 
assentamento, propriamente dito. 

O SR. MINSTRO (DailtC de Oiiveiú) -Está implí· 
cito o assentamento; agora, para a continuidade do pro· 
jeto teremos outros recursos que irão viabilizá-lo: a 
questão do crédito que estamos colocando, inclusive, 
por baixo, algo em torno de 60 mil cruzados por famflia; 
está baixo, reconhecemos, mas é o número com o qual 
estamos trabalhando, a questão-de- educação, saúde e 
assistência técnica, todos esses dados, esses custos adi· 
ciona:is se!ãO para o amadurecimento daquele determi­
nado projeto. Estou colocando o custo que V. Ex. a 

me perguntou de famfiia assentada ... 

O SR. BENEDITO FERREIRA- Do assentãmento. 

O SR. MINSTRO (Dante de Oliveira) - Exatamen­
te. 

Gostaria também, nobre Senador, de dizer a V. Ex." 
que para o critério de titulação já há uma decisão clara, 
V. Ex.• deve ter tomado conhecimento através da im­
prensa, uma decisão política do Governo, do Minis­
tério, de não titular de imediato essas famílias assen­
tadas. 

O SR. BENEDITO FERREIRA- Eu não tinha esse 
conhecimento. Daí porque, por ouvir dizer- e pode 
ser realmente uma falha deplorável de minha parte -
tive que perguntar a V. Ex.• para que me confirmasse. 

O SR. MINISTRO (Dante de Oliveira)- Mas, nobre 
Senador, então tomamos essa decisão política de não 
titular de imediato cada família assentada, exatamente 
para evitar casos já havidos no passado de famílias as­
sentadas que recebem títulos imediatamente, acabará.m 
por não ter condições de viabilizar economicamente 
a sua propriedade, vendendo os títulos e indo para outro 
lugar ou voltando para a cidade. 

Portanto, a nossa decisão é dar concessão de uso, 
por determinado período, que vai variar em torno de 
10 anos. Não decidimos ainda, efetivamente, este perío­
do, estamos em processo de discussão_, mas deve girar 
em torno de 10 anos, onde através dessa concessã.o 
de uso cada famflia vai poder ter um tempo para provar 
e comprovar sua vocação agrícola. 

Agora, a bem da verdade, tenho dito e repetido, 
e todos nós do Ministério e do Governo, para que-possa· 
mos realmente cobrar uma vocação agrícola de um colo­
no, de um trabalhador rural assentado, é preciso que 
o Governo, realmente, consolide essa política agric-ola 
de apoio ao pequeno proprietário, para que ele tenha 
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condições técnicas, apoio técnico, acesso ao crédito, 
apoio por estrada, uma política de preço mínimo justo, 
para que ele possa ser cobrado da sua vocação agrícola. 
De que adianta o trabalhador ter vocação agrícola se 
não tiver meios, se não tiver condições de apoio do 
Governo par~ viabilizar a sua pr_o?u_çã_o? 

O SR. BENEDITO FERREIRA- Dou-me por satis­
feitO e agradeço ao Sr. Ministro pedindo desculpas por 
ter-me alongado tanto. Muito obrigado. , 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
p-alavra ao nobre Senador Jamil Haddad. 

O SR. JAMIL HADDAD (PSB - RJ.) - Nobre 
Ministro Dante de Oliveira, farei três perguntas que 
me foram solicitadas pelo Senador Alaor Coutinho, au­
tor do requerimento de convocação de V. Ex. •, que 
hoje, terminado o seu prazo- já que suplente do Sena­
dor Lomanto Júnior- retirou-se da Casa, antes porém 
solicitando-me que formulasse algumas perguntas a V. 
Ex.• 

Primeira: 
"Que requisitos devem satisfazer ou -que cOndiçÕeS 

foram estabelecidas pelo Ministério, para que cidadãos 
brasileiros possam so: candidatar às terras distribuídas 
pelo Governo?" 

-Segunda~ 

"Que critérios o Governo estabeleceu na escolha 
das áreas a desapropriar para fins de reforma agrá­
ria?" 

Terceira: 
"Por muitas razões o Programa de Reforma 

Agrária Brasileira se recente de um planejamento 
realista em decorrência da diversificação dos aspec­
tos sócio-econômicos do Território Brasileiro. 
Apesar das características da realidade da Reforma 
Agrária Brasileira e diante dos conhecimentos que 
tem V. Ex. • da experiência contemporânea dos mo­
delos agrários de países como Estados Unidos, 
União Soviética, China e Israel, _qual deles Y Ex. a 

_acha que mais se aproxima do modelo agrário brasi­
leiro? 

Nobre Ministro, aproveitaria para logo fazer a V. 
Ex~· a única pergunta de_ minha autoria: que recursos 
foram dados ao Ministério para implantação do Projeto 
de Reforma Agrária? Qual o montante dos recurs_os? 

O SR. MINISTRO (Dante de Oliveira)- Nobre Se­
nador Jamil Haddad, e que traz as indagações do Sena­
dor Alaor Coutinho - lamento muito ter vindo numa 
data em que, infelizmente, ele se retira deste plenário 
para dar lugar ao Senador titular. Lamento porque era 
uma oportunidade importante. uma oportunidade ím­
par de podermos debater este problema de extrema 
importância política, social e econômica para o País, 
que é a Reforma Agrária. 

Quero apenas afirmar a V. Ex.•, respondendo ao 
Senador Alao;r Cqutinho que, com a instalação das co­
missões agrárias, após a nossa entrada no MinistériO-, 
e repito aquilo que disse no pronunciamento, cjue estas 
comissões agrárias já estavam definidas no Estatuto da 
Terra desde novembro de 1964, através do art. 49, se 
não me engano, mas, somente agora é que nós demos 
posse e instalamos essas comissões. Essas comissões, 
como V. Ex.• tem plena consciência ou pleno conheci­
mento, elas são compostas de representantes dos traba­
lhadores rurais, indicados pelas federações dos traba­
lhadores de cada Estado, representante dos agriculto­
res, dos proprietários, através das federaçõ_es da agricul­
tura, representantes do INCRA e de um órgão estadual 
ligado à agricultura e de um órgão, também, ligado 
ao ensino agrícola. Através desta Comissão agrária é 
que estão sendo estabelecidos, efetivamente, os crité­
rios para a escolha dos beneficiários da reforma agrária. 
Mas, logicamente, a comissão agrária não pode passar 
por -cima da lei. por cima do art. 25 do Estatuto da 
Terra, que eu gostaria de ler, rapidamente, para V. 
Ex.•, que traz a ordem de preferência para a distribuição 
de terras adquiridas pelo Poder Público, nos termos 
dessa lei: 

"Lo ao proprietário do imóvel desapropriado, 
desde que venha a exQlorar a parcela diretamente 
ou por intennédio de sua família; 
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2.0 aos que trabalham em um imóvel desapro­
priado, como posseiros, assalariados, parceiros ou 
arrendatários; 

3,0 ao~ agricultores, cuja propriedade não alcan­
ce a dimensão da propriedade familiar da região; 

4. o aos agricultores cujas propriedades sejam 
comprovadamente insuficientes para o sustento 
próprio e de sua família; 

5.0 aos tecnicamente habilitados na forma da le­
gislação em vigor ou que tenha comprovada a com­
petência para a prática das atividades agrícolas." 

E outros critérios que não se chocam- vamos dizer 
"- com- o art. 25, as próprias comissões agrárias, em 
cada Estado, vêm estabelecendo, dando prioridade para 
as famílias mais numerosas, para viúvas com um grande 
número de filhos, enfim, isso ãí é um. critério que nós 
delegamos às comissões agrárias essa competência, des­
de que não se choque com o Estatuto da Terra. 

O critério-QUe o GoVerno estabeleceu para desapro­
priar as áreas, como afirmei no próprio pronunciamen­
to, o primeiro cr,itério, já que o Presidente da Repú­
blica, ao aprovai- o Plano Nacional de Reforma Agrária, 
retirou aquele conceito de área prioritária para a refor­
ma agrária. Hoje, toda área rural brasileira é prioritária, 
para a realização da reforma, nós estamos levando em 
consideração as áreas de conflito social, as áreas de 
maior tensão que, muitas vezes, historicamente, têm 
sido palco de lutas, de muita violência, de muito sangue, 
de muita morte, e que estamos dando prioridade, para 
tentar eliminar esses focos permanentes de tensão so­
cial. As áreas onde haja uma forte demanda pela terra, 
onde há um grande número de faml1ias, que têm necessi­
dade de possuir a terra, as áreas de todo o Brasil, princi­
palmente levando em consideração o princípio básico 
do Plano Nacional de Reforma Agrária, que é o de 
reestruturar a estrutura fundiária do País. Por isso é 
que estamos desapropriando áreas em- como afirmei 
no meu pronunciamento - que o Governo passado 
desapropriou milhões e milhões de hectares na Amazô­
nia. com a finalidade de programas de colonização, 
nós estamos também dando prioridade para essas áreas 
mesmo no Centro-Sul do País, onde há forte tensão, 
onde há uma demanda muito grande de famflías pela 
terra, e também levando em conta a proximidade das 
famüias a serem assentadas, que possam produzir mais 
próximo dos grandes centros consumidores do País, e 
aonde o poder público já tem um grande investimento, 
tanto na área de transportes, como na área de energia 
elétrica, como na área: de educação, na área de saúde, 
na área de assistência técnica.- Isso também estamos 
levando em consideração. 

Agora, a bem da_ 1r::c;:rdade, tenho que afirmar a V. 
Ex. • que ainda estãmos no começo, estamos no início 
do Programa de Reforma Agrária, e temos dado uma 
priorídade maior para as áreas de tensão social, e que 
não são poucas no País, como V. Ex.• tem conheci­
mento, são mais de dois mil conflitos possessórios exis· 
tentes no nosso BrasiL 

Qüanto à questão do planejamento, acho que, hoje, 
pela primeira vez, o Governo Federal tem um Plano 
Nacional de Reforma Agrária. Pela primeira vez este 
País tem algo palpável, algo concreto, para dirigir a 
sua política fundiária, a sua política de reforma agrária. 
Antigamente tínhamos desejos, ou tínhamos uma gran­
de pressão social, pedindo e solicitando a reforma agrá­
ria. Mas_ os governos nunca tiveram um plano claro. 
Veja bem que, durante o período autoritário, nós tive­
ines _essa lei, que é uma lei extremamente positiva, 
com pontos importantes no seu bojo, que é o estatuto 
da terra. Mas não se elaborou um programa, não se 
elaborou um plano e, após a posse do Presidente José 
Sarney, selado esse compromisso com a Nação de reali­
zar a reforma agrária, que o ex-Ministro Nelson Ribeiro 
elaborou com toda a sua equipe, num amplo debate 
nacional, o Plano Nacional de Reforma Agrária e os 
Planos Regionais de Reforma Agrária. Este plano, eu 
posso dizer a V. Ex. • acredito, tenho certeza de que 
o Ministro Nelson Ribeiro e toda sua equipe deva ter 
feito estudos sobre todas as experiências de reforma 
agrária no mundo. Mas eu posso afirmar que a situação 
do País, a situação do Brasil, de um país continental, 
çom _dife_re:n_ç;:~S _ _i:egionais muito grandes, muito fortes, 
tanto do ponto de vista cultural, como do ponto de 
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vista econômico, tudo isso eu posso dizer a \!. Ex. • 
que o Plano Nacional de Reforma Agrária, o plano 
de reforma deste nosso País, eu não considero equiva­
lente, ou igual a nenhum outro país do mundo. 

Até mesmo também, como afirmei do nosso pronun­
ciamento, estamos fazendo tudo isso em tempo de paz, 
que já é uma diferença enorme, que temos que conceber 
este programa de reforma agrária como algo de respon­
sabilídade dos três Poderes. Passa pela vontade do Exe­
cutivo, mas tem que passar também pelo crivo do Poder 
Judiciário, deste Poder Legislativo e será dessa forma 
democrática que temos que levar o plano de reforma 
agrária. Em outros países, foram países que atraves­
saram momentos de revolução, de transformação pro­
funda da sociedade, do modelo econômico, de revolu­
ção socialista, em que os mecanismos de fazer, o modos 
operandi da reforma agrária, e o objetivo político tam­
bém é completamente outro. 

Nobre Presidente, para encerrar as perguntas feitas 
pelo nobre Senador Jamil Haddad, os recursos que fo­
ram dados ao Ministério da Reforma foram os seguin­
tes: neste primeiro ano de 1986 que estamos encer­
rando, os recursos [oram apenas de um bilhão duzentos 
e sessenta milhões de cruzados. Reconhecemos que, 
realmente, os recursos foram poucos, mas também nós 
temos que reconhecer, que é uin programa que-ainda 
se encontra no seu início, no seu começo. Levantamos, 
como crédito, para as famílías já asSentadas, levanta­
mos, através do PROSCERA, que é o Programa de 
Crédito Especial para Reforma Agrária, que está sendo 
gerido pelo BNDES, através dos bancos regionais, nós 
levantamos, este ano, trezentos milhões de cruzados, 
para esse crédito especial, para dàr um primeiro apoio 
a essas farnflias assentadas, trezentos milhões de cruza­
dos este anu. 

Para o ano que vem, o Orçamento que deve estar 
tramitando nesta Casa, nós temos Cjuatro bilhões e cem 
milhões, para o Ministério da Reforma Agrária, hum 
bilhão e quatrocentos milhões, para o INCRA e temos 
já assegurado, por parte do Presidente da República 
e por parte do Ministro do Planejamento, o valor de 
um bilhão e trezentos milhões de cruzados, para crédito 
esr.ecial também aos beneficiárioS da reforma 

E verdade que precisaremos de um crédito ainda 
maior, porque tenho certeza que o número de famflias 
assentadas para o ano que vem serão bem maiores do 
que os deste ano e nós, obviamente, necessitaremos 
de mais· recursos para efeitO de crédito. Agora, este 
assunto está sendo profundamente discutido no Conse­
lho de Crédito Rural e Agroindustrial para vermos a 
modalidade de crédito para a reforma agrária, como 
nós poderemos viabilizar o crédito para os assentados 
da reforma agrária, se entramos no sistema nacional 
de crédito ou se vamos continuar com um programa 
especial de reforma. Tudo isso nós estamos discutindo 
para o ano que vem. 

o ~K. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Mário Maia. 

O SR. MÁRIO MAIA (PMDB "'-A C)-Sr. Ministro 
Dante de Oliveira, antes de fazer as perguntas que devo 
endereçar a v. Ex.•, quero me congratular com a pre­
sença de V. Ex.\ aqui, no plenário do Senado para 
trazer os esclarecimentos que nós, Senadores, precisa~ 
mos de tomar conhecimento e, por intermédio da Casa, 
o Pafs. Procurarei ser breve na minha interpelação. 

Sabe V. Ex. •, Sr. Ministro, que os Estados do Centro­
Oeste e da Amazônia Ocidental têm sido, nas últimas 
décadas, objeto de demanda das populações do Sul 
do País, do Nordeste, enfim, de todas as paragens da 
parte oriental de nosso País, mormente as populações 
do Sul, aquelas que foram mobilizadas para as grandes 
obras, tipo Itaipu, e que após a prestação de serviços 
não tinham para onde serem deslocados. O Estado de 
V. Ex.•, o nosso e o de Rondônia, que fazem parte 
desse complexo da procura das populações migratórias, 
têm sido muito procurados por essas populações. As 
populações têm se deslocado para aquelas paragens oci~ 
dentais, ora por vontade própria, ora por indução ou 
sugestão do INCRA. Quero, especificamente, tratar 
do assunto que diz respeito ao Estado do Acre. 

No Estado do Acre, se não me engano, os projetos 
de assentamento tiveram início em 1977 para 1978 e, 
daí para cá, se fizeram alguns projetos de assentamento. 
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Parece-me que_ o projeto de assentamento pioneiro 
ocorreu no Município de Rio Branco, a Capital do Esta· 
do do Acre, que tomou o nome de Projeto de Assenta­
mento Pedro Peixoto. Outros projetos de assentamento 
foram implantados não s6 em Rio Branco, como nos 
Munidpios de Brasiléia, Sena Madureira e Cruzeiro 
do Sul. 

Em Sena Madureira nós temos o Projeto de Assenta­
mento Boa Esperança com cerca de 1.046 famílias as­
sentadas. Em Rio Branco temos os Projetos de Humai~ 
tá, com cerca de 1.210 fatm1ias assentadas, e o pioneiro, 
que é o Projeto de Assentamento Pedro Peixoto, com 
6.089 famflias. O Projeto de Assentamento Quixadá. 
em Brasiléia, com 1.750 famílias, e o de Santa Luzia, 
que é o mais recente, na Cidade de Cruzeiro do Sul, 
com a alocação de 399 faml1ias, num total de aproxima~ 
damente 10.494 fanu1ias. 

&:Múlistio, esses projetos de a-ssentamentO que vêm 
ocorrendo desde já quase há uma década, abrigam não 
só os rrtigrantes como as populações locais, que estão 
sendo deslocadas. da área de produção de extrativismo 
da borracha e da castanha para serem assentados como 
agricultores. Mas o que se verifica, socialmente, é que, 
por parte do poder público, do INCRA, que é o órgão 
encarregado de assentamento, a assistência que deveria 
se dar a essas famílias não é dada. Elas ao invés çle 
serem assentadas, que se entende qu.e haveria um míni­
mo de planejamento para receber essa população mi­
grante, com pelo menos estradas vicinais adequadas 
ao transporte e à comunicação dessas populações, à 
instalação de postos médicos, escolas e ponto de abaste­
cimento, nada disso, Sr. Ministro, foi verificado durante 
essa movimentação dessas populações, desses nossos 
patrícios que eram atraídos, às vezes, por uma propaw 
ganda do INCRA, aqui no sul, que eram deslocadas 
de várias maneiras em caminhões pau-de-arara, em óni­
bus e até de avião, e lá eram jogadas ao léu da sorte 
nos projetos de assentamento dentro de verdadeiras 
picadas de varadouros que não estavam adequados para 
ção. E essa população passou a ser vítima da fome, 
de maus-tratos, da miséria e das doenças tropicais que 
têm ocorrência naQuelas paragens. 
---ne modo que a -perguiua, ã primeira pergunta que 
fazemos a V. Ex. • é a que nos diz respeito a esses 
projetos de assentamentos. Se o INCRA continua com 
a polltica dos proJetos de assentamento e induzindo 
as populações d9 sul a procurarem aquelas terras chaw 
madas terras férteis e a última_ fronteira agrícola de 
nOSso País. Se o INCRA também, e o Ministério presi­
dido por V. Ex.•, pretende fazer re_conhecer os erros 
de um passado recente no assentamento dessas poputa­
çõEfs, e adequá-Ia ã vida social e económica dessas popu­
lações antes que outras. migrem para essas paragens, 
dando um mínimo de assistência por parte dos recursos 
da União, do INCRA, porque essas populações, fre­
qüentemente, depois de assentadas, ao se verem diante 
das difíCUlCia-des, das carências todas aqui referidas, elas 
não prOcuram o Governo Federal, procuram o Governo 
do Estado para a solução desses problemas. 

-De modo que, era essa a pergUnta dividida em dois 
itens: se pretende continuar o processo de migração, 
abrir outras frentes de assentamentos e se tem alguma 
política para regularizar os assentamentos atuais, tor­
nando-os humanos. E a segunda perg6.nta, que é tam­
bém relacionada com a região, é se o INCRA ou o 
Minlstério, presidido por V. Ex.•, tem algum plano de 
desapropriação prévia das áreas adjacentes a BR-364 
que está em processo de. asfaltamento em continuação 
do ponto de Porto Velho a Rio Branco, pretendendo 
prolongar-se para a fronteira Sudeste do Estado, através 
da BR-317, também propiciando uma colonização agu~ 
da nesses poucos anos que vamos entrar, e o prolonga­
mento da BR-364 de Rio Branco até Cruzeiro do Sul, 
para a parte ocidental do Estado. Se o INCRA vai 
fazer um programa, antecipando-se aos problemas so­
ciais que naturalmente advirão com a abertura e a efeti­
vação dessa estrada? Se há u.m programa de desapro­
priação das terras adjacentes a duas vias de penetração 
de nosso País? Eram essas duas perguntas que eu dese­
java fazer a V. Ex.• 

O SR. MINISTRO (Dante de Oliveira)- Nobre Se­
nador Mário Maia, nosso amigo, a quem temos o mais 
profundo respeito e admiração. 
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O SR. MÁRIO MAIA - É recíproco. 

O SR. MINISTRO {Dante de Oliveira)- Nobre Se~ 
nador, ê verdade que o nosso Estado, a nossa região 
recebeu muitas levas de migrantes nos últimos anos, 
fruto de toda uma política que era desenvolvida pelo 
Governo passado de criar, de atrair milhões e milhões 
de faml1ias para a ocupação da Amazônia. Foi uma 
política permanentemente direcionada para esse fim, 
a tal ponto, que quando aqui afirmei a respeito das 
desapropriações que aconteceram no perfodo de 64 em 
diante, tivemos um quadro de desapropriações de 1964 
até dezembro de 1983, se não me engano, de algo em 
torno de 12 milhões de hectares e que esses milhões 
e milhões de hectares foram distribuídos da seguinte 
maneira:-praticamente, 78,2% desses 12.952.000 hecta­
res foram desapropriad9s na Região Norte. As áreas 
desapropriadas na Região Norte e Centro-Oeste foram 
destiiiadas quase que exclusivamente para esses proje­
tos de colonização, cerca de 80%, 10.500.000 de hecta­
res e essas áreas tinham O nítido propósito de realizar 
duas coisas: de ocupação dos grandes espaços vazios 
na Amazónia, e outro para tentar atrair essas famflias 
do Sul do País para essas regiões. Com isso, tentando 
aliviar a tensão social dos Estados do Centro-Sul. 

A determinação polftica do Presidente Sarney. do 
Governo da_ Nova República, é de alterar isto. Não 
vamos fechar os olhos para esse processo migratório 
natural que existe, que há um processo migratório natu­
ral, fruto do próprio desejo de muitos paranaenses, 
catarinenses, gaúchos, paulistas, enfim de todas estas 
regiões que querem, que desejam ir para Mato Grosso, 
para Rondônia, para o Acre, para desenvolver novas 
áreas. Outros também pela própria situação do seu imó­
vel, em que a famt1ia vai aumentando, o imóvel dimi­
nuíndo e que passa a ter um valor muito grande, é 
preferível para aquela famflia vender a sua área, no 
Sul do País, e comprar áreas relativamente maiores 
na Amazónia. 

Portanto, acho que ninguém seguia esse processo. 
Não há política do Governo capaz de segurar, de frear 
esse processo migratório perrilanente. Mas não há dúvi­
da de que o Programa de Reforma Agrária, quando 
veio foi com a filosofia básica de alterar a estrutura 
fundiária, temos que entrar nos Estados do Sul e tentar 
reorganizar, reestfuillrar esse sistema fundiário, a distri­
buição de terras nesse:; Estados do Centro-Sul também. 
Portanto, o Governo leva em conta essa preocupação. 

Posso afirmar a V. Ex.• que, na nossa gestão, este 
ano, estamos investindo em p•·ojetos de colonização 
realizados por Governos anteriores, e - diga-se de 
passagem- havia mais de três anos que não se investia 
um recurso sequer para conservação ou re'cuperaçao 
desses projetos de colonização do próprio INCRA, do 
próprio Governo, o Governo qu.e atraía essas famílias, 
milhares e milhares delas, deixava-as abandonadas por 
completo, nessas regiões, como V. Ex.• trouxe muito 
bem, aqui. 

Assim, estamos tentando investir, de certa forma, 
dentro do Plano Nacional de Reforma Agrária, no qual 
não colocamos como prioritário o Programa de Coloniw 
zaçáo, é um programa complementar, não será abando­
nado, mas q próprio Plano Nacional de Reforma Agrá­
ria estabelece que até 1987 nenhum proJeto de coloni­
zação novo- oficial do Governo iría ser bancado pelo 
POder Público. Até o ano de 87 vamos ter que refletir 
sobre a colonização oficial, se vamos prorrogar esse 
prazo ·ou -nao, será objeto de profunda avaliação nossa, 
e, sendo assim, estainos investindo 400 milhões de cru­
zados na recuperação de projetos de colonização anti­
gos. até porque achamos uma questão de justiça, Não 
podemos entrar por uma via com um programa de refor­
ma agrária, criando novos assentamentos. E esses proje~ 
tos, vivendo próximos de outros projetos de colonização 
mais antigos, completamente abandonados, seriam de 
uma profunda incoerência, de profunda injustiça para 
com aqueles já assentados anteriormente. 

Portanto, estamos beneficiando, praticamente, este 
ano, 82 miliarw1ias, investindo nesse projeto de coloni­
zaçâo, e posso afirmar a V. Ex! que no seu Estado, 
no Acre, o noss9 investimento é algo em torno de 140 
milhões de cruzados. Posso, depois, enviar a V. Ex.• 
os projetos, on~e estamos investindo no Acre para co­
nhecimento de V. Ex-• 
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Afirmo, também, respondendo a essa segunda colo­
cação, se pretendíamos corrigir ou não, afirmo e reafir­
mo que estamos realizando esse investimento para ten­
tar corrigir. Quanto ao iliVestimeOto erif nOVOs projetos 
de colonização, vamos cumprir aquilo que o Presidente 
Sarney baixou, através do Plano Nacional de Reforma 
Agrária, susPendendo toda colonização oficial até o 
ano de 87. 

Quanto a programas em áreaS nessas esti-adas que 
estão sendo abertas, posso afirmar que não temos ainda 
algo de concreto para preparar, vamos dizer, essa região 
em termos de abertura de novas estradas. Ainda não 
temos, mas posso afírnülr - tanto o INCRA como 
o MIRAO - que vamos estudar que papel teremos 
para preparar junto corn os governos estaduais dessa 
área a abertura de novas estradas que, não há dúvida, 
são focos permanentes de atração de novas famílias 
de migrantes que fogem, praticamente, ao controle de 
qualquer órgão público. Concordo com V. Ex.• que 
temos de pensar, urgentemente, em algum programa 
para fazer frente ·a essas novas estradas, a esses novos 
locais que estão sendo abertos na Amazônia. 

O SR. MÁRIO MAlA - Muito obdga:dó,- Sr.--Mi: 
nistro. 

Estou satisfeítO, ·sr. Presidente. 

O SR. PRJ!SIDENTE (José Fragelli) _::_Concedo a 
palavra ao nobre Senador Fernando Henrique Cardoso. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO (PMD B 
- SP)- Sr. Presidente, Srs-. Senadores, Sr. Ministrõ 
Dante de Oliveira: 

Em primeiro lugar, quero ·congratular-me com V. 
Ex. • pela exposição que fez e pelo fato mesmo de estar 
nesse Ministério, cuidando de um dos aspectos mais 
importantes da modernização da sociedade brasileira, 
que é a reforma da nossa estrutura fundiária. 

Queria, nesta oportunidade, faúr duas peiguntas ou 
colocar dois temas para a reflexão de V. Ex.•. Ouvi 
na sua exposição, eu já tinha lido anteriormente, ares­
peito da extensão que o programa de reforma agrária 
está adquirindo no Brasil e também das cifras relativa­
mente modestas da realização do Governo atual, apesar · 
de que, neste ano - como bem disse V. Ex. • - já 
se fez mais, em média, do que se tinha feito até então. 
Ainda assim, me preocupa um pouco -o contraste entre 
as 14 ou 15 mil famílias assentadas e o projeto de assen~ 
~r 1 milhão e 400 mil, que é um projeto ambicioso. 
E um projeto ambicioso, certamente factível se houver 
recursos para tanto. E recursos, no caso da transfor­
mação agrária, não significa apenas a terra - como 
sabe bem o Ministro. Acredito até que a nossa capaci~ 
dade de desapropriação vai mais rápida que a nossa 
capacidade de assentamento. E eu temo que, dadas 
essas metas tão ambiciosas, -a -eventual não consecução 
dessas metas forneça um argumento forte àqueles que, 
por outras razões, querem criticar o projeto da reforma 
agrária. 

Então, a Qlinha pergunta a V. Ex.• é no sentido de 
saber se efetivamente existem os recursos pai=a um as­
sentamento em tão larga escala? Se não existem, o que 
é possível fazer para que esses recursos venham a estar 
à disposição do projeto? E se de todo for impossível, 
se não seria mais correto redimeilsionar os objetivos, 
as metas, de tal maneira que o País sinta aquilo que· 
é essencial, o que o Governo vai de fato fazer, como 
está fazendo, mas vai continuar fazendo, dentro do espí­
rito de seriedade, a transformação da estrutura agrária. 

O que eu temo, Sr. Ministro, é qúe, dada a impor­
tância aesse projeto, se possa utilizar, mais tarde; esta­
tísticas que não nos sejam favoráveis. E, como sabe 
V. Ex.\ eu sou partidário ardoroso do trabalho que 
V. Ex.• vem :realizando nesse Ministério, e acredito 
que nós precisamos dar mais e mais, não só recursos 
como aquilo que é essencial para que os recursos sejam 
bem usados, que é a seriedade e a credibilidade que 
dependem das metas que se propõem. 

A outra questão eu vou fazer eco às palavras do 
Senador Marcelo Miranda, que não teve oportunidade 
de conversar boje com V. Ex. a, mas S. Ex.• fazia uma 
ponderação a mim, agora há pouco, e que tne parece 
convém ser tomada em consideração. Ouvimos todos 
de V. Ex. • a disposição do Governo, que me parece 
também correta, no sentido de que exista uma justiça 
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agrária e que ·esta seja mais próxima daqueles que vão 
ser os objetos e os agentes da transformação agrária. 
Ouvimos, também, da importância do poder local nesse 

processo. 
Creio que nada há, a meu ver, pelo menos a objetar, 

mas faço míilhas as palavras do Senador Marc'elo Miran­
da: até que ponto o interesse local não pode transformar 
em obstáculo ou senão num elemento de distorção no 
processo de transformação agrária? Quais são oS meca· 
nismos previstos pelo Ministério e pelo Governo para 
contrabalançar uma eventual distorção, dado o inte· 
cesse direto que existe por parte do poder local? Eu 
sei que aqueles que trabalham a nível local têm maior 
conhecimento de causa, e são parte essencial mesmo 
nesse processo de transformação. Mas eu perguntaria 
quais são os mecanismos e quais são as preocupações 
existentes por parte do Ministro e do Ministério no 
sentido de estabelecer contrapesos para e;.rentuais dis~ 
torções? 

São estas as duas questões que eu queria trazer a 
V. E.• .e, mais uma vez, expressar aqui, no Senado 
a minha satisfação e cOnfiança total nO empenho de 
V. Ex. • e do Governo Sarney no sentido de que efetiva; 
mente esse processo de reforma agrária deixe de ser 
apenas manchete, deixe de ser apenas um desejo reite­
rado e raramente concretizado por falta de objetivi· 
dade, mas que se transforme numa coisa normal no 
processo de democratização do Brasil. Obrigado a V. 
Ex.· 

O SR. MINISTRO (Dante de .Oliveira)- Nobre Se­
nador Fernando Henrique Cardoso, nobre amigo e 
companheiro de Partido e, tenho certeza, companheiro 
de preocupações no que toca à questão da reforma 
agrária. É verdade que o nosso programa do PMDB 
tem um profundo e largo compromisso com a refonna 
agrária. Na minha colocação inicial, inclusive, procuro 
expor o meu pensamento a respeito do que a refonna 
agrária representa para o nosso País. Acho que ela 
não pode ser vista apenas como um instrumento de 
democratiZaçãO da terra, mas a considero como um 
instrumento forte de democratização da própria socie­
dade brasileira. Não haverá democracia com uma estru­
tura fundiária tão-fortemente concentrada como a nos­
sa; não haverá democracia com a economia concentrada 
nas inãos de pouca gente. Portan!o, a reforma agrária 
éiütfinstrumento de democratização também do p_oder 
potítico.deste País. E V. Ex.• sabe, mais do qUe nin­
gUém, como o póder político é concentrado neste inte­
rior do País, ainda. E verdade que vivemos um mo· 
menta de profundas mudanças na sociedade, c_om o 
ppvo-cada vez Iriais tendo consciência plena da sua cida­
dãnía, da sua participação no processo político, e tenho 
certeza que é isso que devemos buscar neste momento, 
de concretizar neste momento. 
~NãO--há dúvidas de que -a questão- dos recursoS-­

e não é por acaso que V. Ex ... já é o segundo ou o 
terceiro Senador que toca neste assunto, que é objeto 
de discussão sempre quando se discute a reforma agrá­
ria. Mas posso afirmar a V. Ex.• que, na verdade, nós 
estamos ainda no início do programa de refonna agrá­
ria. Acho que isso é um ponto que nós temos de nos 
agarrar cóm mufta consciêricia, até para- que -a gente 
não se deixe abater por essas metas que foram ampla­
mente debatidas até o ano passado, e que nós ainda 
estam?~ aq~-é~ dessas- metaS: - -

Portanto, vejo que como este País nunca teve nenhUma 
experiência nacional de refonna agrária, nunca viveu. 
nunca vivenciou um programa nacional de reestrutu­
ração fundiária; nós estamos, na verdade, começando 
a aprender, começando a tocar na ponta: de um grande 
iei!berg, esta é a verdade! E temos muito que aprender 
internamente e externamente -acho que isso é o fun­
damental. O nosso Governo tem que ser o mais ·demo­
crático possív~l, n_o sentido de se abrir para que a sacie-

- dade participe efetivamente. Aí eu gostaria de respon­
der a V. Ex.• quanto a sua preocupação sobre algo 
que coloquei neste pronunciamento, e coloquei provo­
cativame:nte para que este Senado Federal e outros seg­
mentos da sociedade brruoileira comprometidos com a 
reforma agrária, pensem e reflitam muito sobre como 
vamos levar à frente esse programa audacioso, e que 
cada vez maís assumiremos uma maior responsabilidade 
com ele. 
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-~erá de forma- centralizada, onde o poder central 
deverá ter um mecanismo tão grandioso, tão forte, tão 
gigantesco para administrar milhares e milhares de_ pro­
jetos de assentamento? Será por aí- vamos dizer­
entrando naquele mesmo caminho que o passado de 
autoritarismo demonstrou que a concentração com tudo 
gerido e administrado por Brasília, quando se comteram 
tantos e tantos erros junto~ sociedade brasileira, tanto 
no plano econômico, quanto no social e no político? 
Acho que nós teremos que ter a coragem de ousar, 
neste momento em que a sociedade brasileira começa 
a participar efetivamente de baixo para cima -os Muni­
cfpios, os Estados. Estamos adentrando em uma Assem­
bléia N acionai Constituinte, e tenho a certeza· de que 
será um dos grandes temas de discussão a questão do 
fortalecimento dos Municípios e dos Estados. 

_Temos que procurar casar este momento histórico 
de consolidação da democracia, com algo do ponto de 
vista não só prático, não s6 operacional, mas também 
político, a descentralização deste programa grandioso 
de Reforma Agrária. Ainda mais quando temos cons-. 
ciência de que este é um País extremamente diversi­
ficado na sua cultura, na sua economia, e que quanto 
mais houver participação do Poder local - e quando 
eu coloco poder local, é óbvio que nós não podemos 
pensar no poder institucional, mas também naquele que 
a so_ciedade brasileira vem adquirindo através de seus 
movimentos sociais, através dos sindicatos, através de 
suas entidades de classe, que estarão ali mais próximos 
do acampamento. -

-- Hoje, qUal é a realidade? Temos o Prefeito temos 
os Vereadores, temos uma estrutura de municípios cori:J. 
10 aca~p<_tlll_~_l!~~s _ali no seu município ou próximo. 
e temos o Governador. E todos esses procuram desespe­
radamente o Poder Central, que_ é aquele que sempre 
tem que emanar e viabilizar todas as resoluções. 

Tenho meditado sobre isso com a minha equipe e 
acho que nós vamos ter que meditar juntos: o poder 
político, os partidos políticos comprometidos e amplos 
segmentos da sociedade e como vamos descentralizar. 

Creio, nobre Senador Fernando Henrique Cardoso, 
que é dado a nós esse desafio, creio que a democracia 
é um risco muito maior do que se ter algo centralizado. 
Mas nós, que sempre pregamos a descentralização, que 
sempre pregamos a democratização do poder, precisa~ 
mos ser mais do que nunca atrevidos, neste momento, 
e· acreditarmos no poder l.ocal. acreditarmos que este 
País de 8 milhões de km2 não poderá ser eternamente 
governado de forma centralizadora, de forma a que 
tudo seja solucionado a partir daqui, da Capital Federal. 

Portanto, respondendo concretamente, estamos no 
início. Trouxe p-ara debate e deixo para os membros 
do Senado Federal, bem como para os membros dos 
partidos políticos aqui presentes, como para as lide­
ranças dos partidos, como para V. Ex. •, na Liderança 
do PMDB, a idéia que devemos_ realmente aprofundar 
para vermos que caminho seguir nesta descentralização. 

Quanto à questão dos recursos, -o que posso dizer 
e dos contatos, dos diálogos que tenho tido permanen­
temente com a equipe econômico-financeira e com o 
próprio Presidente da República, José Sarney, que sem­
pre tem dito que à proporção em_ que o programa de 
Reforma Agráría avance, - e tenho certeza de que 
a cada dia vai avançar mais -, recursos não faltarão, 
pois é ulll:a prioridade. É verdade que nós temos que 
abrir esta questão de recursos, clara e honestamente 
com a sociedade brasileira. Que recursos são esses? 
Aqueles apenas para desapropriar, ou os recursos para 
viabilizar economicamente a Reforma Agrária? Porque 
af é que eu vejo o grande perigo para os inimigos- da 
Reforma Agrária: de aqui a três ou quatro anos, os 
programas de Reforma Agrária servirem como exemplo 
daquilo que não deve ser feito. E por quê? Por falta 
de apoio de crédíto, de assistência técnica, de uma polí­
tica agrí~ola justa .• 

É por ísso que o que mais eu tenho falado, mais 
eu tenho debatido, mais eu tenho colocado para a socie­
dade brasileira e para o Governo, é que é fundamental 
o casamento entre a política agrária e a política econô­
mica agrícola do País. Se não houver esse casamento, 
se não investirmos na pequena propriedade c_omo ela 
deva ser investida, estaremos apenas redistribuindo a 

'terra e, na verdade, criando um problema a médio pra­
zo, porque essas famílias não conseguirão viabilizar eco-
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nomicamente as suas propriedades e a terra terminará 
novamente sendo concentrada no País. 

Portanto, o Congresso Nacional, os partidos políticos 
e a sociedade brasileira têm um papel fundamental neste 
momento: o de pensarmos a Reforma Agrária não só 
a nível dos recursos para a desapropriação, não a nível 
dos recursos para a justa indenização desta ou daquela 
desapropriação, mas dos recursos como um todo, na 
esfera do Governo, para viabilizar a pequena proprie­
dade. Aí, posso dizer que V. Ex.'s tem tanto conheci­
mento quanto eu do quanto ainda precisamos avançar 
em termos da política agrícola deste País. Ainda somos 
um País muito mais voltado para uma política urbana 
e industrial, e não tivemos ainda o atrevimento que 
se deve ter para que possamos realmente_ alavancar a 
agricultura brasileira no seu todo. 

Quanto ao redimensionanlento das nietas colocadas 
pelo Senador Fernando Henrique CardoSo, creio que 
realmente as metas são audaciosas, mas entendo que 
elas foram debatidas amplamente pela sociedade brasi­
leira. O que temos é ainda de acreditar que, por estar­
mos no início deste processo de implantação da Refor­
ma, ainda não temos um parâmetro de andamento mé­
dio da Refonna Agrária brasileira. Está muito cedo, 
está muito no começo ainda, para avaliarmos o anda­
mento médio dos projetos e do processo de Reforma 
Agrária no Brasil. __ _ 

O que temos que acreditar, o que temos que confiar 
é no apOio que a sociedade brasileira amplamente dedi~ 
ca à Reforma Agrária e, ao mesmo tempo, acreditar 
na determinação, na firmeza· do Governo Federal e 
do PreSidente da República ·para levar à frente esse 
projeto. Portanto, ainda acho cedo para redimensionar, 
ou para mais, ou·para menos: Pode ser até que, daqui 
a dois anos, a meta de um milhão e quatrocentos mil 
famflias vá· ser pouca, que vanlos atingi-la facilmente. 
Não sei, isso vai depender da própria dinâmica social, 
da própria dinâmica do poder político, da própria din~­
mica da sociedade brasileira na consecução deste pro­
grama de Reforma Agrária. 

A verdade em que acredito é que a cada dia que 
passa fica claro para a sociedade brasileira que, através 
da Reforma Agrária é que poderemos co-nsolidar_ a de­
mocracia e escrever um novo modelo econômico para 
este Pais, calcado na redistribuição da riqueza. 

Outro projeto que aproveito para pedir o apoio dos 
Senadores, pois deverá vir para _cá se for aprovado hoje 
à tarde no Congresso Nacionã.I, é o de n ... 8.389/86, 
que autoriza a Justiça Federal a criar juízes substitutos, 
com a finalidade de exercer funções nas Varas especia­
lizadas de Direito Agrário. Isto é unl institut'? impor­
tante, é uma criação importante qUe foi feita de comum 
acordo com o Poder Executivo e o Poder Judiciário 
-no caso, o Presidente do Tribunal Federal de Recur~ 
sos, Dr. Lauro Leitão, a quem aqui eu rendo a minha 
mais profunda homenagem à sua sensibilidade política, 
jurídica, para este problema- e espero que a Câmara 
e o Senado aprovem este projeto. É uma forma de 
acelerarmos a operacionalização dos processos de Re­
forma Agrária. Veja bem que a alteração do conteúdo 
da reforma, do julgamento do caráter de cada desapro­
priação, serâ objeto dos futuros constituintes, de alterar 
a lei, de alterar a questão jurídica fundiária do nosso 
Pais. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CA..IillOSO 
(PMDB - SP) -Agradeço a V. Ex.• a precisão da 
resposta, -principalmente nesta.últi.ma parte. Como V. 
Ex. • se recorda, estivemos jun,tos em Deodoro Sampaio, 
no Pontal do Paranapanema, e pudemos verificar que 
exatamente estas questões que foram agora afloradas 
por V. Ex.• são as centrais: a do apoio efetivo ao peque~ 
no produtor e a de um entrosamento entre o Estado 
e o município que permita esta reforma agrária. Congra~ 
tulo-n;te n;tais _uma v e~ por perceber que V. Ex. • tem 
co~setênCla nao só_~da mwortância da Reforma Agrária, 
~1sa que se;ia fácil, mas das dificuldades. Acho que 
ISto é essencial para que nós possamos mafchar de ma~ 
neira a qu~, no futuro, não se tenha de repetir argu­
mentos e SllllpJesmente prover recursos -para que 0 Mi­
nistério funcione. Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Mário Mala)- - cOncedo a 
palavra ao nobre Senador Humberto Lucena, para inw 
terpelar S. Ex.• -O Sr. Ministro Dante de OliVeira. 
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O SR. HUMBERTO LUCENA PRONUNCIA 
DISCURSO QUE, ENTREGUE Á REVISÁ O 
DO ORADOR, SERÁ PUBLICADO POSTE­
RIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli. Fazendo soar 
a Caliipainh3.f....:..:-Peço desculpas por interromper V. 
Ex.•, mas terminou () n!)SSO tem_w ~temos vários orado­
res insCritos, só a·um deles seiá possível dar a palavra. 
~op:anto, com a palavra o ~obre Senador Carlos Lyra. 

O Sr. Humberto Lucena- Agradeço as informações 
de V. Ex.•, Sr. Ministro. 

O SR. MINISTRO (Dante de Oliveira) - Tenninou 
o tempo, nobre Presidente? 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Sim. E peço 
até ao orador uma certa brevidade, porque é impror­
rogável a sessão das 18 horas e 30 minutos. Portanto, 
teremos que logo suspender a sessão para os cumpri­
mentos a S. Ex.• o Sr. Ministro da Reforma Agrária. 

- Conce4o a palavra ao Sr. Senador Carlos Lyra, solici­
tando a máxima brevidade em suas palavras. 

O _SR. CARLOS LYRA (PFL - AL. Pronuncia o 
seguinte discúrso. Sem revisão do orador.) -Sr. Minis­
tro, Srs. Senadores: 

Estava eu preSente, no ínicio, mas tiye que me ausen­
tar no áecorrer da exposição de V, Ex.•. Não se trata, 
no entanto, propriamente de uma pergunta, Sr._:Minis­
"!~o._O que ,vou trazer a V. Ex.• é mais um problema 
de reflexão. Para mim, a Reforma Agrária é a justiça 
social, e em sendo justiça social, no nosso País, existem 
na área urbana, hoje, 75 a 80% da população. Para 
~im, o Sr . .Ministro,_ a justiça social se fará com as 
CEASA~ che_~_L os merca@s cheio..s, bons produtos 
e a preços reduzidos. A tendência do mundo moderno 
não fOi da cidade para o campo. Quero trazer para 
V. Ex•, como reflexão, o problema acontecido em uma 
nação semelhante a nossa, como são os Estados Unidos. 
Em 1930. teriam os Estados Unidos 3_0% de sua popu­
lação nos campos, hoje existe exatamente a percen­
tctgem_de 2,7% dessa população no campo. E, Sr. Minis­
tro, há pQpco tempo, naquela nação o Presidente dos 
Estados Unidos perdeu a eleição nos Estados agrícolas. 
Por quê? Pº!_q_!J.e,__~_§_9_m~nte para dar um dado a V. 
Ex.•, .os Es~ados Unidos têm, hoje, na mão do governo 
americano, em trigo, o suficiente para abastecer o mun· 
do to~o; cor!esponde a dar UPJ pão de 450 gramas para 
toda a população do mundo,_incluindo a China comu-
nista. - - - - -. ~ _ 

Sr: MinisÇro, isso ~ somente___ um _dado para reflexão. 
Não sou contra a Refo.t;m<!_Agrári~ na parte das terras 
iri:t-produtivas, mas muito importante, Si. Ministro, é 
a parte tecnológica. Nós temos de fazer a justiça social 
para 70% da população que existe nas cida_des, que 

_precisa com~r;_ barato e bom, Era e é a_reflexão _que 
- gostaria de ·trazer ao Sr. Ministro. Muito agradecido. 

(Muito bem!) 

O SR. PRESIDEN'l'E (José Fragelli) - Se S. Ex.• 
O Sr.-~istro achar que deve responder, eu lhe darei 
a palavra. (Pausa.) 

O SR. MINISTRO (Dante de Oliveira) -Acho que 
-é-mais para as palavra de encerramento. 

_Sr. Presiden!_e, Senador_José Fr_agelli, Senaçlor Carlos_ 
Lyra e dema.jS-Sen;ac;iQres a_qui presentes, quero neste 
instante agradecer profundamente a oportunidade que 
tive de vir aqui debater Com Ex.•s. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Sr. Ministro. 
V. Ex.• me perdOe ffitei"romper mais uma vez, mas o 
nobre Se_nador César Cals deseja ainda fazer uma inda­
gação-:- Assim V. Ex.• fará a peroração logo após, se 
é que V. Ex." não se imp_?rta. 

O SR. :MINISTRO (Dante de Oliveira) -Pois não. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) -Então, dou 
a palavra aq nobre Senador César Cals~ Peço, apenas, 
que S. Ex. • se limite a 5 minutos, pois não podemos 
passar das 18 horas e 30 minutos. 

_ O SR. CESAR CALS (PDS - CE) - Sr. Presidente, 
quero inicialmente agradecer a V. Ex~ generosidade 
de me conceder 5 minutos. Quero cumprimentar S. 
Er. o Ministro Dante de Oliveira, não só pela exposição, 
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mas, principalmente, pelo seu otimismo. Na realidade, 
eu sou de formação de engenheiro ... 

O SR. MINISTRO (Dante de O tivera) -Somos cole­
gas. 

O SR. CFsAR CALS •.. e tomei nota, aqui, de alguns 
números. Gostaria então de colocar esses números e 
pedir uma reflexão de V. Ex. a se não vale a pena refor­
mular esses m1meros, para ser transparente num Go­
verno que o .Presidente Sarney anuncia sempre como 
sendo um Governo realista. 

V. Ex. a disse que o Governo Sarney deverá, até fim 
de 89, assentar um milhão e quatrocentas mil familias, 
em 46 milhões de hectares. Até o final de 1986, só 
desapropriou um milhão, centro e trinta e sete mil hecta-

- tês, istO é 1/40, ou coisa semtlhante, da sua meta; e 
em capacidade de assentamento de 36 mil famflias; quer 
dizer, nem disse que assentou. Portanto, o caminho 
é muito longo. Eu acho que nós, povo - e já falo 
como Senador que deixa o mandato -gostaríamos que 
V. Ex.• realmente colocasse números reais. V. Ex. • disse 
que não se pode ver a velocidade de um navio com 
tempo que ele leva para desamarrar do porto. Ou ainda 
não desamarrou, porque nâó chegara a 36 mil fa.milias 
a serem assentadas, e nós queríamos que V, Ex. • cum­
prisse um milhão e quatrocentas mil famílias, ou então 

· essa projeção foi milito otimista. Eu sempre fui otimista, 
mas acho que aqui o otimismo é preciso ser colocado 
para que o povo não tenha mais rienhuina frustração. 
- E a Seiuiida indagação, muito rápida, é que nesta 
campanha política percorri 9 Ceará-inteiro, fiz pronUn~ 
ciamento ·aqui, no Senado, de que o povo deseja que 
a Reforma Agrária se efetue, nós queremos que ela 
se efetue, porque a sua demora gera desconfiança, e 
essa desconfiança é que leva, muitas vezes, à violência. 

Mas o povo, lá no Ceará, reclama da burocracia dos 
créditos, dos fmanciamentos, que vêm poucos, vém cur­
tos, vêm fora de prazo. Então, como V. Ex.• disse que 
é Ministro do" Desenvolvimento e Reforma Agrária, 
eu gostaria que V. Ex.• me dissesse se realmente é 
possível se dar condições !;te se plantar, e não só de 
se distribuir terra está se cuidando. Eu anotei que tinha 
uma Comissão Interministerial de 15 Ministros. Essa 
Comissão já se reuniu? Essa Comissão já produziu al­
gum documento, visando, realmente, este _desenvolvi­
mento agrário, casado com o desenvolvimento agrícola, 
conforme V, Ex.• disse?_ Esse casamento já está efetua­
do? Se não está efetuado, existem três pontos básicos 
para ele se efetuar, porque eu gostaria de sair daqui 
defendendo que a Reforma Agrária vai ser, de_ fato, 
realizada, e que_ o Ministro não é tão otimista quanto 
eu penso. 

O SR. MINISTRO (D311te de Oliveira) -Nobre Se­
nador Cesar_ Cals, ex-Mfuisho_ de Minas _e Energia, com 
quem tivemos inúmeros diálogos e conversações a res­
peito_ dos problemas minerais lá do Estado de Mato 
Grosso e recordo-me, ainda, quando era Deputado Es­
tadual, e depois Deputado Federal. Quero afirmar a 
V.- Ex.• nobre Senador Cesar Cals, que respondendo 
a~ Senador Fernando Henrique Cardoso, fui muito cla­
ro e transparente. Não tenho dúvidas em afinnar a 
V. Ex. • que a meta de 1 milhão e 400 mil famílias 
é uma meta audaciosa. Também não tive dúvidas de 
afirmar, logo aPós a nossa posse, final de maio deste 
ãifo, ·que atingir a meta -de 150 mil famílias assentadas 
este ano seria praticarite"ilte-impossível. Todos os nossos 
prio::a_eiros pronunciamentos, todas as nossas primeiras 
entrevistas são muito claras neste sentido, 

Eu gCi~tafiª- de recordar a V. Ex.• que o Plano Nacio­
nal de Reforma Agrária foí ã.provado em outubro do 
ano passado, há um ano e um mês, Os planos regionais 
de Reforma Agrária foram aprovados há apenas em 
maio deste ano. Portanto, o ex-Ministro Nelson Ribeiro 
e toda a sua equipe, e o _Governo José Sarney, teve 
um primeiro ano, quase ano e meio de governo, estabe­
lecendo a sua diretriz maior, o seu programa para ser 
levado a efeito, tanto a nível estadual quanto a nível 
nacional. 

Portanto, posso- afinnar a V. Ex.• que ainda estamos 
no começo, no infciq~ Nós _estamos tentando romper 
essas amarras iniciais desse: processo de Reforma Agrá­
ria que nãq é um processo fácil, como todos os Sena­
dores aqui presentes têm plena consciência. É um pro­
ces-so novo em que, pela primeira vez, um Presidente 
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da República resolve colocar em efeito, na prática-, uril 
Programa N aciona! de Reforma Agrária. Agora, tenho 
cá com meus botões ... 

O SR. CÉSAR CALS - E- vai ex_ecutar a meta. 

O SR. MINISTRO (Dã.nteae Oliveira)- .. : de que 
o movimento social e a consciência nacional que hoje 
tem, que traz V. Ex. • aqui também, com essa mesma 
determinação dizendo que ia sair daqui defendendo a 
Reforma Agrária, que V. Ex.• acha fundamental, teriho 
certeza, nobre Senador, que haveremos a cada momen­
to, a cada mês, a cada ano, de conquistar uma dinâmica 
mais veloz nesse processo. 

Como respondi ao Senador Fernando Henrique Car­
doso, não posso ainda levantar alguns pontos sobre 
a reformulação para mais ou para menos dessa meta, 
acho que ainda é cedo para refletirmos sobre isso, para 
modificarmos essa meta de um milhão e quatrocentas 
mil famílias, mas creio que até o fmal do_ ano que vem 
teremos condições de avaliar perfeitamente essa meta. 
É uma meta atrevida, mas tenho fé, tenho espeiariça­
que, com a pressão da sociedade brasileira, com a exi­
gência da sociedade brasileira,_ não só dos segnientos 
sociais, não s6 dos sindicatõs, das entidades de classe, 
da Igreja, como dos partidos políticos, e com a cJeteoni­
nação do Governo, conseguiremos dar seqüência a esse 
Programa de Reforma Agrária. 

A questão da Comissâo Interministerial temos discu­
tido, ftzemos uma reUnião dos MiniStrOS e já foram 
feitas diversas outras reuniões com os nossos represen­
tantes, no nosso caso é o Secretário-Geral que nos- re­
presenta, e outros miniStros, cada um com os seus repre­
sentantes, que têm discutido e debatido essa questão 
da inter-relação dos outros Ministérios com o Programa 
de Desenvolvimento Rural e, paralelamente, temos 
também feito inúmeras reuniões, já que o MhiiStério 
da Reforma Agrária participa -do Conselho de Crédito 
Rural e Agroindustrial do País. Então, jUntO cOm o 
Banco Central, junto com o Banco do Brasil, jUnto 
com os Ministros Sayad e Ftinaro, estamos discutindo 
permanentemente essa questão de crédito e acho que 
é fundamental, se não resolvermos o·problema de crédi­
to, se não realizarmos mudanças na política agrícola 
deste País, cada vez mais no sentido de apoiar a pequena 
e a média propriedade neste País, Viabilizando-as eco­
nõmicamente, estaremos cometendo um grande crime 
contra essa sociedade que, como disse o Senador Carlos 
Lyra, não tive o mesmo modelo de desenvolvimento 
e de ocupação que os Estados Unidos, foi e_ é_ bastante 
diferente a ocupação territorial deste Brasil, ã- e-XPlo---: 
ração econômica deste País. Portanto, é fundamental 
que o Governo, cada vez mais se unifiqUe nO Seritido 
de promover mudanças na política econômico-agrícola 
para viabilizar a pequena prõpriedade. 

Saio cada vez mais otimísta e tenho certeza que o 
que em mim gera este otimísmo não é apenas a determi­
nação do Governo-, .mas é porque acredito e confio 
na sociedade brasileira, no nosso povo, na capacidade 
de luta do nosso povo de pressionar sempre_ o poder 
público para que este realize as obras sociais, hoje tão 
necessárias para rillifii&O País. 

O SR. CÉSAR CALS - Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (José Frageili)- Como Lfder 
da Maioria, concedo a palavra ao nobre Senador Gastão 
Müller. 

O SR. GASTÃO MLLER (PMDB- MS. Como Lf­
der.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores e Sr. Ministro: 

Por determinação do meu ilustre Líder, Senador Al­
fredo Campos, uso da palavra, rapidamente, para sau­
dá-lo em nome do PMDB e cumprimentá-lo pelo bri­
lhantismo da exposição que fez, do otimismo que ex­
pressou e da vontade de V. Ex. • e do Governo Sarney 
de acertarem na determinação de um nova reforma 
no setor social que é a Reforma Agrária. 

Arguo a suspensão para elogiá-lo, primeiro porque 
somos do mesmo Estado, do mesmo Partido, campa~ 
nheiros de luta, V. Ex.• da mesma geração dos meus 
filhos, em quem V. Ex.• tem um dos seus auxiliares 
mais diretos, 

De modo que parabéns, e-m nome do PMD"l3 do Sena­
do, pela exposição de V. Ex.• Faço votos que esses 
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dados que V. Ex.• expôs sejam transformados em fatos. 
concretos pãra O bem do Brasil" e do seu povó. 

Era: o _que- tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! 
Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Sr. Ministro, 
também eu, em nome da Casa, agradeço a presença 
de V. Ex." Agradeço a maneira como V. Ex." se expres­
sou, em todos os momentos, CÇ)m muita objetividade, 
com muita clareza, debatendo o assunto com os Srs. 
Senadores nas suas interpelações de um modo inteira­
mente, digamos -amigável, de sorte que se criou nesta 
tarde e nesta Casa este ambiente de entendimento e 
confraternização entre os dois Poderes, o Legislativo 
representado pelo Senado e o Executivo muito bem 
representado por V. Ex.• 

Congratulo-me com meu prezado jovem e ilustre con­
terrâneo que preside o nosso Ministério da Reforma 
e do Desenvolvimento Agrário, formulando - e sei 
que o faço em nome da Casa - os melhores votos 
de sucesso na sua gestão, com essa força de vontade 
que conheço bem em V. Ex.' e que vem do seu ilustre 
pai, meu prezado e velho amigo, companheiro de tantas 
lutas políticas. 

Sei que o Ministério da Reforma Agrária está em 
boas mãos. Meus cumprimentos a V. Ex." 

O SR. MINISTRO (Dante-de Oliveira) -Muito Obri­
gado. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Suspendo 
a s·essâQ para· que Os Srs. Senadores apresentem seus 
cumprimentos ao Ministro Dante de Oliveira. (Pausa.) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Está reaberta 
a sessão. A Presidência convoca sessão extraordinária 
a realizar-se hoje, às 18 horas e 30 minutos, com a 
seguinte 

ORDEM DO DIA 

-1-

Discussão, em tUrno único, do Projeto de Decreto 
Legislativo n." 13, de 1986 (no 127/86, na Câmara dos 
Deputados), que aprova o texto do Acordo de Coope­
ração Científica·,· 1écn61ogíca e Industrial, celebrado 
entre o Governo da República Federativa do Brasil 
e o Governo do Reino da Bélgica, em Brasília, a 12 
de niarço de 1985, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n"s 1.040 e 
1.041, de 1986, das Comissões: 

-,;_De Relações Exteriores; e 
~De Ciéncía e Tecnologia. 

-2-

Discussão, em turno único, do parecer da Comissão 
de Relações Exteriores sobre a Mensagem no 463, de 
1986 _(no 647/86, na origem), de 22 de outubro de 1986, 

_ pela qual o Senhor Presidente da República submete 
à âeliberação do Senado a escolha do Senhor Jorge 
Ronaldo de Lemos Barbosa, Embaixador do Brasil jun­
to _à __ ~~pública do Zaire, para, cumulativamente,- exer­
cer a função de Embaixador do Brasil junto à República 
Ruandesa. 

-3-

Discussão, em turno único, do parecer da Comissão 
de Constituição e Justiça sobre a Mensagem n~ 465, 
de 1986 (no 650/86, na origem), de 22 de outubro de 
1986, pela qual o Senhor Presidente da República sub­
mete à deliberação do Senado a escolha do Tenente-

__ Brigadeiro-do-Ar Jorge José de Carvalho para exercer 
o C.ãigo-de Ministro do Superior Tribunal Militar, em 
vaga reservada aos oficiais-generais da ativa da Aero­
náutica, aberta em decorrência da aposentadoria do 
Ministro Tenente-Brigadeiro-do-Ar Deoclécio Lima de 
Siqueira. -

-4-

Discussão, em turno único, do Parecer da Comissão 
Q.e Relações Exteriores sobre_ a Mensagem n" 467, de 

Dezembro de 1986 

1986 (no 664/86, n(l origem), de 6 de novembro do cor-
- re:ilte ano-, pela qual o Senhor Presidente da República 

submete à deliberação do Senado a escolha do Senhor 
Tarcísio Marc(ano da Rocha, Embaixador do Brasil jun­
to à Jam.airia Arabe Popular da Líbia, para, cumulativa­
mente, exercer a função de Embaixador do Brasil junto 
à República de Malta, 

-5-

Discussão, e·m tUrno único, do parecer da Comissão 
de Relações Exteriores sobre a Mensagem n" 468, de 
1986 (no 671/86, na origem), de 18 de novembro do 
corrente ano, pela qual o Senhor Presidente da Repú­
blica submete à deliberação do Senado a escolha da 
Senhora Laura Maria Malcher de Macedo, Ministra 
de Segunda Classe, da Carreira de Diplomata, para 
exercer a função de Embaixadora do Brasil junto à 
República de Cabo Verde. 

-6-

Discussão, eril- tprno único, do parecer da Comissão 
de Relações Exteriores sobre a Mensagem n" 469, de 
1986, (no 672/86, na origem), de 18 de novembro do 
corrente ano, pela qual o Senhor Presidente da Repú· 
blica submete à deliberação do Senado a escolha do 
Senhor Geraldo Egídi~ da Costa Holanda Cavalcanti, 
Ministro de "Primeira Classe, dà·Carreira di: Diplomata, 
para exercer a função de Embaixador do Brasil junto 
às Comunidades Européias. 

-7-

Discussão, em turno ií.nico, do parecer da Comissão 
de Relações Exteriores sobre _a Mensagem n" 470, de 
1986 (no 673/86, na origem), de 18 de novembro de 
1986, pela qual o -~enhor Presidente da República sub­
mete à deliberação do Senado a escolha do Senhor 
Rodrigo Amaro de Azeredo Coutinho, Ministro de Se­
gunda Classe, da Carreira de Diplomata, para exercer 
a função de Embaixador do Brasil junto à República 
Togolesa. 

-8-

Discussão, em: turno único, do parecer da Comissão 
de Relações Exteriores -sobre a Mensagem n" 471, de 
1986 (n• 674/86, na origem), de 18 de novembro do 
córreóte ano, pela qual o Senhor Presidente da Repú­
blica submete à deliberação do Senado a escolha do 
Senhor Ney Moraes de Mello Mattos, Ministro de Se­
gunda Classe, da Carreira de Diplomata, para exercer 
~ função de Embaixador do Brasil junto à República 
Arabe da Sfria. 

-9-

Discussâo, em turno único, do parecer da Comissão 
de Relações Exteriores sobre a Mensagem n" 473, de 
1986 (no 679/86, na origem), de 20 de novembro de 
1986, pela qual o Senhor Presidente da República sub­
mete à deliberação do Senado a escolha do Senhor 
Paulo Monteiro Lima, Ministro de Primeira Classe, da 
Carteira de Diplomata, para exercer a função-de Embai­
xador do Brasil juntG à República do Panamá. 

-10-

Discussão, em turno único, do parecer da Comissão 
de Relações Exteriores sobre a Mensagem n" 474. de 
1986 (n" 681186, na origem), de 20 de novembro do 
corrente ano, pela qual o Senhor Presidente da Repú­
blica submete à Deliberação do Senado a escolha do 
Senhor Murillo Gurgel Valente, Ministro de Primeira 
Classe, da carreira de diplomata, para exercer a função 
de Embaixador do Brasil junto ao Reino da Noruega. 

-11-

Discussão, em turno único, do parecer da Comissâo 
de Relações Exteriores sobre a Mensagem no 475, de 



Dezembro de 1986 

1986 (no 682/86, na origem), de 20 de novembro de 
1986, pela qual o Senhor Presidente da República sub­
mete à deliberação do Senado a escolha do Senhor 
Carlos António Be"ttencourt Bueno, Ministro de Primei­
ra Classe, da Carreira de Diplomata, para exercer a 
função de Embaixador do Brasil no Japão. 

-12-

Discussão, em turno único~ do parecer da Comissão 
de Constituição e Justiça sobre a Mensagem no 4n, 
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de 1986 (no 716/86,na origem), de 25 de nOvembro de 
1986, pela qual o Senhor Presidente da República sub­
mete à deliberação do Senado a escolha do Senhor 
José Luiz Barbosa Ramalho Clerot para exercer o cargo 
de Ministro do Superior Tribunal Militar, na vaga decor­
rente da aposentadoria do Doutor Gualter Godinho. 

-13-

Discussão, em turno único, do parecer da Comissão 
de Constituição e Justiça sobre a Mensagem no 508, 
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_ .Je 1986 (n" 726/86, na origem), de 28 de noYembro 
do corrente ano, pela qual o Senhor Presidente daRe­
pública submete à deliberação do Senado a escolha do 
Doutor João América de Souza, para exercer o cargo 
de Ministro do Tribunal Superior do Trabalho, na vaga 
decorrente da aposentadoria do Ministro Ildélio Mar­
tins. 

O SR. PRESIDENTE {José Fragelli) - Está encer­
rada a sessão. 

(Levanta-se a sessdo às 18 horas e 27 minutos.) 

Ata da 317.8 Sessão, em2dedezembrode 1986 
4_ a Sessão Legislativa Ordinária, da 47 _a Legislatura 

ÁS 18 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Jorge Kalume- Altevir Leal- Mário M_ai~- Euni­
ce Michiles -Fábio Lucena- Odacir Soares- Aloy­
sio Chaves - Hélio Gueiros - Américo_ de Souza -
Alberto Silva- Helvídio Nunes- João Lobo- Cesar 
Cals - DiaS Macedo - Afonso _Sancho - Carlos Al­
berto - Moacyr Duarte -Martins Filho -Humberto 
Lucena - Marcondes Gadelha - Maurício Leite -
José Urbano - Cid Sampaio -Nivaldo Machado -
Carlos Lyra -Luiz Cavalcante - Albaito Franco_­
Lourival Baptista- Passos Pórto- Jutahy Magalhães 
- Lomanto Júnior- Luiz Viana·- João Calmon­
José Ignácio Ferreira- Moacyr Dali a- Amaral Peixo­
to - Nelson Carneiro - Jamil Haddad - Mata-Ma­
chado- Alfredo Campos- Amaral Furlan- Fernan­
do Henrique Cardoso - Severo Gomes - Benedito 
Ferreira - Henrique Santillo - Benedito Canelas --::­
Gastão Müller - Roberto Campos - José Fragelh 
- Marcelo Miranda -Saldanha Derzi - Affonso Ca­
margo-ÁlvaroDias-EnéasFaria-A:morDamiani 
-Ivan Bonato- Carlos Chiarelli- Octávio Cardoso. 

O SR- PRESIDENTE (José Fragelli) - A lista de 
presença acusa o comparecimento de 58 Srs. Senado:es. 
Havendo número regimental, declaro aberta a sessao. 

Sob a proteção de Deus inici3ffioS nossos trabalhos .. 
O Sr. r-Secretário vai proceder à leitura do Expe­

diente 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGEM 
Do Senhor Presidente da República submetendo 

à deliberação do Senado escolha de nome indicado 
para função cujo provimento depende de sua prévia 
aquiescência: 

MENSAGEM 

N• 510, de 1986 

N~ 729/86, na oiigem) 

Excelentíssimos Senhores Membros do Senado 
Federal: 

De conformidade com _o artigo 42, iteiD. Ül, da 
Constituição Federal, tenho a honra de submeter 
à aprovação de Vossas Excelências a escolha, que 
desejo fazer, do Senhor Ronald Leslie Moraes 
Small, Ministro de Primeira Classe, da Carreira 
de Diplomata, para exercer a função de Embaí-

-EXTRAORDINÁRIA-

Presidência do Sr_ José Fragelli 

xador do Brasil junto à República Islâmica do Irã, 
nos termos dos artigos 56 e 58 do Regulamento 

- - de Pessoal do Serviço Exterior baixado pelo Decre­
to no 93.325, de 1 de outubro de 1986. 

Os méritos do Embaixador Ronald Leslie Mo­
raes Small, que me índuziram a escolhê-lo para 
o desempenho dessa elevada função, constam da 
anexa informação do Ministério das Relações Exte-
riores. · 

Brasilia. 2 de dezembro de 1986. -José Sarney. 

INFORMAÇÃO 

Currlculum - Vitae 
Embaixador Ronald Leslie Moraes SmalL 
Rio de Janeiro/RJ, 25 de dezembro de 1930. 
Filho de Artbur Leslie Small e Errnelinda Moraes 

SroaJl. 
Curso de Preparação à Carreira de Diplomata, IRBr. 
Curso Cle Aperfeiçoamento de Diplomatas, IRBr. 
Bacharel em Direito, Faculdade de Direito, PUCIRJ. 
Estágio no SEPRO, Washington. 
Curso de Treinamento e Aperfeiçoamento para Che­

fes de Setores de Promoção Comercial. 
Cónsul de Terceira Classe, 9 de dezembro de 1954. 
Cônsul de Segund? Classe, merecimento, 20 de junho 

de 1958. . · 
Primeiro-Secretário, merecimento, 13 de dezembro 

de 1963. 
-Conselheiro, título, 9 de agosto de 1968. 
Ministro de Segunda Classe, merecimento, 13 de_ de~ 

zembro de 1972. 
Ministro de Primeira Classe, merecimento, 17 de de-

zembro de 1984. 

Assistente do Secretário-Geral, 1956/58. 
Chefe da Divisão da América Setentrional, 1967/68. 
Chefe do Departamento do Orienta Próximo 1984/86. 
Subsecretário-Geral, substituto, de Assuntos Políti-

cos Bilaterais 1986. 
_Genebra, Delegação Permanente, Segundo Secretá-

rio, 1958/61. 

Washington, Segundo-Secretário, 1961/63. 
Panamá, Segundo-Secretário, 1963. 
Panamá, Primeiro-Secretário, 1963/66. 
Panamá, Encarregado de Negócios, 1963, 1964 e 

1965. 
Praga, Conselheiro, 1968171. 
Praga, Encarregado de Negócios, 1969 e 1970. 
Nova York, Cônsul Adjunto, 1971/73. 
Nova York. Chefe do SECOM; 1971/73. 
Nova York, Encarregado, 1971, 1972 e 1973. 
Hong Kong, Cônsul Geral, 1973175. 
Maputo, Embaixador 1976177. 
Argel, Embaixador, 1977/84. 
Comissão Consultiva do -Trigo, MRE, 1954156 (secre­

tário). 

Reunião da Seção Brasileira da Comissão Mista Bra­
sil-Argentina, Buenos Aires,1956 (assessor do MiniStro 
de Estado). 

Elaboração das Bases para um Acordo de Forneci­
mento de Trigo com o Uruguai, Montevidéu, 1956 (à 
dispOsição da Embaixada), 

XII Sessão da Assembléia Geral da ONU, Nova 
York, 1957 (membro). 

XXVI Sessão do ECOSOC, Nova york, 1957 (mem-
bro). . 

Comissão Co-nsultiva do Trigo, Ministério da Agri­
cultura 1957 (representante do MRE). 

Conferência Internacional do Trigo, Genebra, 1959 
(conselheiro técnico). 

Reunião da Junta Executiva do FISI, Genebra, 1959 
(conselheiro técnico). 

Conferência de Plenipotenciários sobre eliminação 
da apatrídia, Genebra 1959 (membro). 

VII Sessão da Comissão de_ Indústria Carbonífera, 
OIT, Genebra, 1959 (delegado). 

XLIII Sessão da Conferência Internacional do Traba­
lho, Genebra, 1959 (conselheiro técnico) 

XXII Conferência Internacional sobre Instrução Pú~ 
blica, Genebra, 1959 (delegado suplente). 

XXVI e XXVII Sessões do Conselho Internacional 
do Trigo e Conferência dos Países Signatários· do Acor­
do Internacional do Trigo, Londres, 1959 (conselheiro 
técnico). 

Grupo de Trabalho sobre a Adesão da Polônia ao 
GATT, Genebra, 1959 (membro). 

I Comitê do GA TT sobre Expansão do Comércio 
Internacional, Genebra 1959 (delgado). 

UI Comitê do GATT, Genebra, 1959 (conselheiro 
técnico). 

II _Sessão do Comitê Executivo do Programa do AC­
NUR, Genebra, 1959 (delegado suplente). 

XVI Se~ã? do GAIT_. Genebra 1960 (membro). 
~onferenc1a sobre PeJxe e Nutrição da FAO, Wa­

shmgton, 1961 (observador). 
Conferência "ad hoc" sobre Controle de Febre Afto­

sa, Argentina, 1962 (observador). 

XXI e XXII Sessões Plenárias do CCIA, Washington 
e Bangalore, 1962 e 1964 (detegado). 

Negociações de Acordo_ sobre Transportes Aéreos 
com o Panamá, 1963 (membro). 

V Assembléia de Governadores do BID, Panamá, 
1964 (membro). 

Miss;io Especial às solinidades de posse do Presidente 
do Panamá, 1964 (membro). 

H CIE, Rio de Janeiro, 1964 (membro). 
XI Reunião de Consulta dos Chanceleres da Bacia 

do Prata Buenos Aires, J967 (membro). 
III Reunião de Cooperação de Promoção Comercial 

do Brasil nos EUA, Washington, 1967 (participante). 
III e IV Sessões da Junta de Desenvolvimento Indus­

trial, ONUDI,Viena, 1969 (membro). 
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Seminário Internacional de Diplomata Salzburgo, 
1970 (participante). . 

Delegação Comercial à República Popular da Chma, 
Pequim, 1974 (chefe). 

Missão Precursora para Negociação de Acordo sobre 
Instalação_ da Embaixada em Pequim e a República 
Popular da China em Brasília, Pequim, 1~74 (chef~). 

Missão Especial para representar o Bras1l nas cenmó­
nias comemorativas do Vigésimo Quínto Aniversário 
da Revolução de Primeiro de Novembro, Argel, 1979 
(membro). . 

Ordem do Mérito Militar, Grande Oficial, Brasd. 
Ordem de Rio Branco, Grã Cruz, Brasil. 
Prêmio Rio Branco e Medalha de Prata, CPXCD, 

IRBr. . 
O Embaixador Ronald Leslie Moraes Small se encon­

tra nesta data no exercício de suas funções de Chefe 
do Departamento do Oriente Próximo do Ministério 
das Relações Exteriores._ 

Secretaria de Estado das Relações Exteriores, de 
de 1986. Paulo Monteiro Lima, Chefe do Departa­

mento do Pessoal. 
(.i ComisSi1.o de Relaçóes Exteriores.) 

OFÍCIO DO PRESIDENTE 
DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 

N ." S(28/86 (n. o 1.384/86, na origem), de 28 de novem­
bro do corrente, encaminhando ao Senado Federal có" 
pias das notas taquigráficas e do acórdão proferido pe!o 
Supremo Tribunal Federal nos autos da Representaçao 
n.o 1.288~3. do Djstrito Federal, _em que são repres~n­
tados o Presidente da República e o Congresso Nacro­
nal. 

(À Comissão de ConslftuiçliiTe-Justiça.) 

OFÍCIOS 
Do Sr. 1. o~Secretário da Câmara dos Deputado.'i enca~ 

minhando à revisão do Senado autógrafos dos seguintes 
projetos: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N.• 150, de 1986 

(N.• 7.633(86, na Casa de origem) 
De iniciativa do Sr. Presidente da República 

Dispõe sobre o Ensino Pror'JSsional Marítimo. 

O Congresso Nacional decreta: 

CAPÍTULO I 
Disposições Preliminares 

Art. 1." O Ensino Profissional Marítimo, de res­
ponsabilidade do Ministério da Marinha, nos termos 
do parágrafo único do art. 3.0 da Lei n.o 6.540, de 28 
de junho de 1978, tem por objetivo habilitar e qualificar 
pessoal para a Marinha Mercante e atividades corre­
latas bem como desenvolver o conhecimento no domí· 
nio d'a Tecnologia e das Ciências Náuticas. 

Art. 2." A regulamentação desta lei especifiCará as 
categorias profissionais beneficiárias do Ensino Profis­
sional Marítimo. 

Art. 3.0 O Ensino Profissional Marítimo obedecerá 
a processo contínuo progressivo, atualizado. e aprimo­
rado, mediante a sucessão de estudos e práttcas. 

Art. 4.u O processo de ensino a que se refere o 
artigo anterior poderá ser realizado de forma regular 
ou supletiva, em consonância com os princfpios estabe­
lecidos para a educação nacional. 

· Art. 5.0 O Ensino Profíssíonal Marítimo observará 
as diretrizes da legislação federal específica, ressalvados 
os aspectos que lhe são peculiares. 

CAPÍTULO 11 
Do Sistema de Ensino Pror'JSsional Marítimo 

Art. 6.0 O Ministério da Marinha manterá, com os 
recursos do Fundo de Desenvolvimento do Ensino Pro­
fissional Marítimo instituído pelo Decreto-lei n." 828, 
de 5_de setembro de 1969, o Sistema de Ensino_ Profis­
sional Marftimo. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

Art. 7. o O Sis-tem<i. de Ensino Profissional M:3_Jítimo 
abrangerá estabelecimentos e organizações navais, cria­
dos ou reorganizados sob critérios que assegurem a utili­
zação de seus recursos humanos e materiais. 

Art. 8. o Os cursos do- Ensino Profissional Marítimo 
poderão ser ministrados, a critério do Órgão Central 
do Sistema-Diretoria de Portos e Costas- em organi­
zações_ estranhas à Marinha, específicas ou não de ensi­
no, com os recursos do Fundo de Desenvolvimento 
do Ensino ProfiSsional Marítimo. 

CAPÍTULO IIl 
Dos Cursos e Currículos 

Art. 9." O Ensino Profissional Marítimo abrangerá 
diferentes modalides de cursos e estágios, com estru­
tura, re-gime e duração adequados ao objetivo educa­
cional, ao nível do ensino e à execução do respectivo 
currículo. 

Parágrafo único. As modalidades de cursos e está­
gios, tipos e atividades do Ensino Profissional Marítimo 
serão indicados na regulamentação desta lei, 

Art. 10. Os níveis do ensino das diferentes modali­
dades de cursos terão, de acol-d.o com a legislação de 
Diretrizes e Bases de Educação Nacional, a seguinte 
classificação: 
I- Ensino de 1." Grau; 
11 -Ensino de 2. o Grau; e 
111 -Ensino Superior. 
Parágrafo único. Para fins de equivalência e equipa­

ração a cursos civis regidos pel~ legislação federal, os 
níveis das diferenças modalidades de cursos do Sistema 
de Ensino Profissional Marítimo serão estabelecidos na 
regulamentação desta lei. 

Art. 11. Currículo é o documento básico que define 
o curso e regula o correspondente ensino. 

Art. 12. Os currículos dos cursos do Ensino Profis­
sional Marítimo serão aprovados pela Diretoria de Por­
tos e Costas, ouvido o Conselho Consultivo do Fundo 
de Desenvolvimento do Ensino Profissional Marítimo. 

CAPÍTULO IV 
Da Política, Direção e Administração do Ensino 

Art._ 13. O Ensino Profissional Marítimo, mediante 
as diversas modalidades de cursos, deverá contribuir 
para a consecução dos objetivos fixados_ pela POlítica 
Marítima Nacional. 

Art. 14. Caberá à Diretoria de Portos e Costas, 
como Órgão Central do Sistema de Ensino Profissional 
Marítimo, sem prejuízo da subordinação prevista na 
Estrutura Básica de Organização do Ministério da Mari­
nha, a orientação normativa, a supervisão funcional 
e a fiscalização específica dos estabelecimentos e_ organi­
zações navais integrantes do Sistema, no que tange ao 

_ensino, 
Art. 15. No nível de execução, as atribuições espe­

cíficas de ensino competem ao Comandante,_Diretor, 
Chefe ou Encarregado do estabelecimento ou organi­
zação _onde são ministradas as diversas modalidades de 
cursos previstos nesta lei. 

CAPÍTULO V 
Djsposições Finais 

Art. 16. Os diplomas e certificados expedidos pelos 
estabelecimentos e organizações da Marinha que minis­
tram cursos do Ensino Profissional Marítimo, registra­
dos na forma da legislação federal espedfica, terão vali­
dade nacional e internacional, com a respectiva equiva-
lência ou equiparação a cursos civis. -

Art. 17. A organização e as atribuições do Corpo 
Docente e Quadro -de Apoio do Ensino Profissional 
Marítimo serão objeto da regulamentação desta lei. 

Art. 18. As atividades de instrutoria do Ensino 
Profissional MarÍtimo poderão ser exercidas por pessoal 
de Marinha Mercante, Militares da Reserva Remune­
rada e Profissionais Especializados, seÍn formação espe­
cífica para o Magistério. 

CAPÍTULO VI 
Das Disposições Transitórias 

Art. 19. O Poder Executivo regulamentará eSta lei 
no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, contados da 
data de sua publicação. 
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Art. 20. Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 21. Revogam-se as disposições em contrário. 

MENSAGEM N.• 145, DE 1986 
Exm."s Srs. Membros do Congresso Nacional: 
Nos termos do art. 51 da Constituição Federal, tenho 

a honra de submeter à elevada deliberação de V, Ex. •s, 
acompanhado de exposição de motivos do Sr. Ministro 
de Estado da Marinha, o anexo projeto de lei que "dis­
põe sobre o Ensino Profissional Marítimo". 

Brasília, 12 de maio de 1986.- José Sarney. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N.• 0027, DE 29 DE 
ABRIL DE 1986, 

DO SR. MINISTRO DE ESTADO DA MARI­
NHA. 

Exm. "s Sr. Presidente da República 
O Ministério da Marinha ressente-se há muito de 

legislação reguladora das atividades do Ensino Profis­
sional Marítimo e, na tentativa de contribuir para preen­
cher esta lacuna em nossa legislação, foi constituído 
um Grupo de Trabalho com a participação de represen· 
tantes da Diretoria Geral do Pessoal da Marinha, da 
Diretoria do Pessoal Civil da Marinha e da Diretoria 
de Portos e Costas da Marinha, que estudou e elaborou 
o anteprojeto do diploma legal sobre o assunto. 

O Ensino PrOfissiOnal Marítimo tem por objetivo a 
hat:ülitação e a qualificação profissional de vários Gru­
pos de PeSsoal da Marinha Mercante e atividades corre­
latas como Marítimos, Fluviários, Pescadores, Traba­
lhadores Avulsos de Obras Portuárias, Mergulhadores 
e outros profissionais não relacionados e que atendem 
ao mercado de trabalho marítimo. 

Tal documento, o anteprojeto de lei que a esta acomR 
panha, não fere a legislação pertinente à contratação 
de pessoal nem cria despesas, em razão do sistema ser 
custeado pelo "Fundo de Desenvolvimento do Ensino 
Profissional Marítimo", instituído pelo Decreto-lei n." 
828, de 5 de setembro de 1969, que tem como receita 
financeira as coritribuições determinadas pela Lei n. o 

5.461, de 25 de junho de 1968. 
Assim sendo, tenho a honra de submeter à elevada 

apreciação de V. Ex.• o anteprojeto de lei que dispõe 
sobre o Ensino Profissional Marítimo. 

Aproveito a opottlfnidade para renovar a V. Ex.• 
os protestos do meu mais profundo respeito. - Henri­
que Sabóia, Ministro da Marinha. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
DECRETO-LEI N." 828 

DE 5 DE SETEMBRO DE 1969 

Institui o Fundo de Desenvolvimento do Ensino 
ProíJSsional Marítimo. 

Os Ministros da Marinha de Guerra, do Exército 
e da Aeronáutica Militar, usando das atribuições que 
lhes confere o artigo 1. o do Ato Institucional n." 12, 
de 31 de agosto de 1969, combinado com o§ 1." do 
artigo 2." do Ato Institucional n." 5, de 13 de dezembro 
de 1969, decretam:· 

Art. 1." Fica instituído um fundo especial, denomi­
nado Fundo de Desenvolvimento do Ensino Profissio­
nal Marítimo, destinado a atender despesas com o de­
senvolvimento do ensino profissional marítimo, a cargo 
da Diretoria de Portos e Costas do Ministério da Ma­
rinha. 

Parágrafo único. O Fundo de Desenvolvimento do 
Ensino Profissional Marítimo será Constituído pelos re­
cursos transferidos pelo Instituto Nacional da Previ­
dência Social, provenie~tes de arrecadação estabelecida 
pela Lei n.~ 5.461, de 25 de junho de 1969, de juros 
de depósitos ou de operações do próprio Fundo, e de 
recursos de outras fontes, a serem definidas por ato 
do Poder Executivo. 

Art. 2." Sob a supervisão do Ministro da Marinha 
e ge:rência do Diretor de Portos e Costas e na forma 
do Regulamen_to a ser baixado pelo Poder Executivo, 
e Fundo de Desenvolvimento do Ensino Profissional 
Marítimo será aplicado no desenvolvimento do ensino 
e aperfeiçoamento profissional do pessoal da Marinha 
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Mercante e das demais atividades correlatas, em todo 
o território nacional. 

Parágrafo único. A Diretoria de Portos e Costas do 
Ministério da Marinha, prestará contas da gestão finanw 
ceira do Fundo de Desenvolvimento do Ensino Proíisw 
sional Marítimo, relativa a cada exercício, ao Tribunal 
de Contas da União. 

Art. 3.0 Este Decreto-lei entra em vigor na data de 
sua publicação, revogadas as disposiçõ~s em contrário. 

Brasília, 5 de setembro de 1969; 146. o da Indepen­
dência e SI. o da República. -AUGUSTO HAMANN 
RADEMAKER- AURÉLIO DE LIMA TAVARES­
MÁRCIO DE SOUZA E MELLO - Jarbas G. Passa­
rinho - Hélio Beltrão. 

LEI N." 6.540, 
DE 28 DE JUNHO DE 1978 

Dispõe sobre o Ensino da Marinha 
O Presidente da República 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 

sanciono a seguinte Lei: 

Do Sistema de Ensino 
Art. 3, 0 Nos termos da presente lei, o Ministério da 

Marinha manterá o Sistema de Ensino Naval destinado 
a proporcionar, ao p.essoal militar e civil, a capacitação 
para o exercício, na paz e na guerra, doscai'gos e funções 
previstos em sua organização. 

Parágrafo único. O Ensino Profissional Marítimo, 
destinado ao preparo técnico-profissional do pessoal 
a ser empregado pela Marinha Mercante, será de res­
ponsabilidade do Ministério da Marinha e objeto de 
legislação específica. 
............................................ -.--~~~-~~~~~~-···· 

(A Comissão de Segurança Nacional.) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

N~ 151, de 1986 
(N.: 8.392/86, na Casa de origem) 
De iniciativa do Sr. Presidente da República 

Altera dispositivos da Lei n.: 6.265, de 19 de no-
vembro de 1975, que dispõe sobre o Ensino no Exér­
cito. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1~ Os arts. 13, 16, 18, 19, 23 e 3-4 da Lei n.<; 

6.265, de 19 de novembro de 1975, que dispõe sobre 
o Ensino no Exército, passam a vigorar com as seguintes 
alterações_: 

"Art. 13 O Ensino Militar de grau superior, 
destinado ã habilitação para o exercício dos cargos 
e funções dos Oficiais-Generais, compreende três 
ciclos: 

I -o primeiro inclui cursos de: 
-formação; 
-graduação; 
-formação e graduação; 
Il- o segundo inclUi cursos de: 

-aperfeiçoamento, na linha de ensino militar bé· 
Jico; 

-pós-graduação, na linha de ensino militar 
científico-tecnológico; 

-pós-graduação, no Quadro Complementar de 
Oficiais; e 

III- O terceiro inclui, em ambas as linhas, cur­
sos de Altos Estudos Militares e de Política, Estra­
tégica e Alta Administração do Exército. 

§ 1.~ Haverá cursos de especialização e extensão 
nos dois primeiros ciclos da Unha de ensino militar 
bélico. 

§ 2.'! O Exército manterá cursos de preparação 
para ingresso nos cursos de Aperfeiçoamento, Al­
tos Estudos Militares e de Política, Estratégica e 
Alta Administração do Exército. 

............. ·-· ·~ ...... ~. ·~~~---·~·-·~---~~ .................... . 
Art. 16. Os cursos de grau superior enquadrar­

se-ão nas duas linhas de ensino e serão grupados 
nas seguintes modalides: 

I -na linha de ensino militar bélico: 
a) Formação constituída pelos cursos de caráter 

básico, destinados à habilitação para o exercício 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

dos cargos e funções privativos de Oficial Subal­
terno e Capitão das Armas, Quadro de Material 
Bélico e Serviços de lntendéncia e Saúde; 

f) Política, EStrª:tégía e Alta Administração do 
Exército, compreendendo os cursos destinados ã: 

1) habilitação para o exercício dos cargos e fun­
ções previstos para Oficiais Generais-de-Brigada 
não_ possuídor~s do Curso de Altos Estudos Mili­
tares; 

2) atualização e ampliação de conhecimentos so­
bre Política, E~tratégia e Alta Administração para 
Oficiais já possuidores do Curso de Altos Estudos 
Militares. 
II- na linha de ensino militar científico-tecno­

lógico: 
a) Formação e/ou Graduação, constituída de 

cursos destinados à habitação habilitação para o 
exercício dos cargos e funções privativos de OfiCial 
Subalterno e Capitão do Quadro de Engenheiros 
Militares; 

b) Pós-Graduação, constituído pelos cursos des­
- fín-ados ã habilitação do Engenheiro MiHtar pai-a 
o desempenho dos cargos e das funções privativos 
de Oficial Superior; 

d) Política e Alta Administração do Exército, 
compreendendo os cursos destinados à: 

1) habilitação para o exercício dos cargos e fun­
ções previstos para Oficiais-Genf:i-ais-de-Brigada 
do Quadro de Engenheiros Militares não possui­

-- dores do Curso de Altos Estudos Militares. 
2) atualiZãçao· e ampliação de conhecimentos so­

bre Política, Estratégica e Alta Administração, pa­
ra Oficiais já possuidores do Curso de Altos Estu­
dos Militares. 

Art. 18 A matrícula nos cursos de formação da 
linha de ensino militar bélico de grau superior, 
obedecidos os requisitos a serem estabelecidos pelo 
Ministério do Exército, será concedida ao brasi­
leiro que: 
I- conclua o ensino de 2. ~Grau de Estabelecido 

de Ei:tsino Assistencial do Exército; 
H- conclua o ensino de 2.~ Grau de Estabele­

cimento de Ensino Preparatório da Marinha, do 
Exército ou da Ae~;onáutica; 

111- apresente certificado de conclusão do ensi­
no de 2.~ Grau em outro estabelecimento de ensino, 
na forma prevista na legislação própria, e habili­
te-se mediante concurso. 

Art.19.A matrícula nos cursos de formação e 
graduação da linha de ensino militar científico-tec­
nológico será concedida, mediante concurso aos 
brasileiros que apresentem certificado de conclusão 

- do ensino de 2. ~ Grau, na forma prevista na legisla-
ção federal própria. 
- § 1. ~Aos Oficiais possuidores do curso de for­

mação de ensino militar de grau superior, oriundos 
da Academia Militar de Agulhas Negras, será, 
igualmente, concedida a matrícula, mediante con­
curso, nos cursos de graduação do Ensino Militar. 

:_:::___ § 2. ~ Poderão ainda ser matriculados no curso 
de formação da linha de ensino militar científico~ -
tecnológico, mediante concurso, brasileiros diplo­
inados em curso superior da área de Engenharia, 
de acordo com as necessidades e o interesse do 
Exército. 

Art. 22 A matrícula nos cursos de pós-gradua­
ção será concedida a Oficiais Com curso de forma­
ção e/ou- graduação do Instituto Militar de Enge­
nharia que satisfaçam às exigências de seleção, ob­
servadas as respectivas especializações e os inte­
resses do Exército. 
_Art. 23 A matrícula nos cursos de Altos Estudos 

Militares e de Política, Estratégia e Alta Adminís­
tração do Exército será conced~da nas condições 
abaixo estipuladas: 
1-Curso de Altos Estudos Militares: 
a) a Oficiais aperfeiçoados ou pós-graduados, 

que sejam aprovados e classificados em concurso 
de admissão ou qualificados para matrícula, segun­
do a classificação obtida nos cursos de aperfeiçoa-
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menta o póS-graduação e que tenham sido aprova­
dos, em ambas as situaçoes, no Curso de Prepa­
ração da Escola de Comando e Estado-Maior do 
Exército; -

b) serão qualificados para matrícula, segundo a 
classificação, os Oficiais aperfeiçoados ou pós-gra­
duados que se classificarem em primeiro lugar de 
cada curso de aperfeiçoamento da Escola de Aper­
feiçoamento de Oficiais ou de cada curso de pós­
graduação do Instituto Militar de Engenharia. Os 
curso que tenham vinte ou mais Oficiais conclu­
dentes qualificarão, também, para o mesmo fim, 
os Oficiais classificados em segundo lugar; 

c) o concurso de admissão a que se refere este 
artigo deverá constituir-se de uma prova de cultura 
geral e dos demais requisitos a serem estabelecidos 
na regulamentação desta-lei; 

d) o grau final de aprovação nos cursos da 
ESAO, para os Oficiais que se habilitem ao Curso 
de_ Altos Estudos Militares da linha do ensino mili~ 
tar bélico o do IME, para os que se habilitem ao 
Curso de Altos Estudos :Militares da linha do ensíno 
nu1itar científico~tecnOlógico, constituirá uma das 
parcelas para o cálculo do grau de classificação 
no concurso de admissão a que se refere este artigo, 
considerando o curso a que se destina o candidato, 
e será computado na forma que for estabelecida 
na regulamentação desta lei. 

11- Curso de Política, Estratégia e Alta Admi­
nistração dó Exército: 

-mediante processo seletivo, considerando o 
interesse do Exército. 

Art. 35. O Poder Executivo dará organização e 
constituição ao Quadro de Engenheiros Militares, 
em consonância com a linha do ensino militar cien­
tífico-tecnológico, e regulará as condições de recru­
tamento do seu pessoal. 

§ 1. o Os Oficiais Engenheiros Militares, oriundo 
do QTA, que não possuem curso de ECEME por 
já pertencerem à linha de ensino militar científico­
tecnológico, terão que optar pela transferência pa­
ra o Quadro de Engenheiros Militares ou pela rein-
clusão no QTA em extinção. _ 

§ 2.0 Os Oficiais Engenheiros Militares que pos­
suem_ou que venham a concluir o curso de comando 
da ECEME são considerados como pertencentes 
à linha de ensino militar bélico 

§ 3. o Os Oficiais que vierem a concluir curso de 
graduação do 1MB e os Engenheiros Militares que 
tenham sido graduados pelo IME de conformidade 
com o art. 2. o da Lei n. o 5.398, de 4 de março 
de 1968; ou que vierem a optar pela linha de ensino 
militar científico-tecnológico, serão transferidos de 
seus Quadros de origem e integrarão, para todos 
os efeitos, o Quadro de Engenheiros Militares men­
cionados neste artigo, ressalvado o disposto no pa~ 
rágrafo anterior. 

§ 4. o Os Oficiais incluídos no Quadro de Enge­
nheiros Militares, abraD.gidos pelo inciso m do art. 
8.0 da Lei n.o 6.144, de 29 de novembro de 1974, 
permanecerão não computados nos limites fixados 
no art. 11 dessa Lei, até que o efetivo correspon­
dente seja aprovado pelo Poder Legislativo. 

§ 5. o Se o número de Oficiais optantes por uma 
das linhas do ensíno militar vier a superar as neces-­
sidades da mesma, o Ministro do Exército poderá, 
em caráter excepcional, designar os excedentes 
dessa linha para exercer funções próprias de outra 
linha!' 

Art. 2.0 Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 3. o Revogam-se as disposições em contrário. 

MENSAGEM N.• 684, DE 1986 

Excelentfssimos Senhores Membros do Congresso 
Nacional. 

Nos termos do artigo 51 da Constituição Federal, 
tenho a honra de submeter ã elevada deliberação de 
Vossas Excelências, acompanhado de Exposição de 
Motivos do Senhor Ministro de Estado do Exército, 
o anexo projeto de lei que "altera dispositivos da Lei 
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n.'>6.265, de 19 de novembro de 1975 que dispóe sobre 
o ensino no ExérCito". - ' 

Brasília, 20 de novembro de 1986.- José Sarney. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N.• 067, DE 20 DE 
NOVEMBRO DE 1986, DO SENHOR MINIS­
TRO DE ESTADO DO EXÉRCITO .. 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República. 
. A_Lei n.o 6.265, de 19 de novembro de 1975, que 

d1spoe sobre o ensino no Exército, dentre outros aspec­
tos detalha as modalidades dos cursos das linhas bélica 
e ~entilico-tecnológica que, nos diferentes graus, per­
mitem a adequada formação e o conseqüente aperfei­
çoamento do pessoal deste Ministério. 

Estudos conduzidos pelos órgãos competentes desta 
força,, relacionados com o ensino militar e objetivando 
o apnmoramento da prepraração dos seus Quadros 
levaram â imperiosa necessidade de revisão do supra~ 
citado diploma legaL 

Esta revisão foi orientada no sentido de se buscar 
o competente respaldo jurídico a uma série de medidas 
que ora se impõem nesta fase de reestruturação da força 
Terrestre, nas presentes conjunturas nacíonal e interna· 
ci.o_nal, exígi~do. UJ? crcsc~~te aumento de resporysa­
bthdade das mstltmções militares para com a Nação.. 
. Dentre_ estas medid_as, modifica-se o enfoque dado 
a fonnaçao e graduaçao dos Engenheiros Militares do 
Exército e, c.ria-se um Curso de Polftica, Estratégia e 
Alta Admmtstraçc'io do Exército, no grau superior pre­
visto na referida lei de ensino. 

Com relação à primeira proPosta, considerou~Se. co­
mo impositiva, a divisão daS linhas de ensíao militar 
desde os cursos de formação, em face das características 
p:culi:ares da~ ~reas bélicas e tecnológica. Em conse­
quência redefiruram-se as duas área·s específicas, para 
que, se pudesse melhor atender às servidões impostas 
ãs diferentes Armas e Quadros do Exército, no contexto 
de sua reestruturação e de modo acorde com a evolução 
científico-tecnológica do momento. 

Por outro lado, a criação do mencionado Curso de_ 
Política, Estratégia e Alta Administração do Exército 
permitirá, através de um processo seletivo criterioso 
que se disponha de Oficiais-Generais com a ffiais ade~ 
quada capacitação para o desempenho de cargos nos 
altos escalões do Exército. 

Para que se configure o competente amparo às medi­
das propostas, tenho a honra de submeter à elevada 
a~reciação de Vossa Excelência o incluSo projeto de 
le1. 

Com profundo respeito. Leônidas Pires Gonçalves. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

. LEI N.' 6.265, 
DE 19 DE NOVEMBRO DE 1975 

ne Dispõe sobre o Ensino no Exército e dá outras 
providências. 

O Presidente da República. 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 

sanciono a seguinte lei: 
Art. 13. O Ensino Milítar de grau superior, desti­

nado à habilitação para o exercício dos cargos e funções 
dos Oficiais e Oficiais·Geiie!ãii, compreende tiés ci­
clos: 
I- o primeiro inclui curso de formação; 
11- o segundo inclui cursos: 
- de aperfeiçoamento na linha de ensino militar béli­

co; e 
-de graduação, na linha de ensino militar científico­

tecnológico; e 
111 -o terceiro indui, em ambas as Hnha!:i os cursos 

de Altos Estudos Militares. 
§ L o Haverá cursos de especialização e extensão nos 

dois primeiros ciclos da linha de ensino militar bélico 
e de pós-grac!_uação na linha de ensino militar científico­
tecnológico. 

§ 2.~ O Exército manterá curs-o de preparação para 
ingresso nos cursos de Aperfeiçoamento, Graduação 
e Altos Estudos Militares. 

Art. 16. Os cursos de grau superior enquadrar-se-ão 
nas duas linhas de_ensino e serão grupados nas seguintes 
modalidades: 
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1-_Na linha de ensino militar bélico: 
a) Formação, constituída pelos cursos, de caráter bá­

sico destinados à habilitação para o exercício dos cargos 
e fu~ções privativos de Oficial Subalterno e Capitão, 
prevrstos nos Quadros de Organização; 

b) Especialização, constituída pelo cursos destinados 
à habilitação para cargos (! funções cujo exercício exija 
COnhecimento e prática especiais, obt!decidos os dois 
Ciclos em que está enquadrada no grau spperior; 

c) Extensão, constituída pelos cursos destinados à 
C?IDplementação de conhecimentos e técnicas adqui­
ndas em cursos anteriores, obedecidos os dois ciclos 
em que está enquadrada no grau superior; 

d) Aperfeíçoamento, constituída pelos cursos desti· 
nados à atualização e à ampliação de conhecimentos 
necessários ao exercício de cargos e funções próprios 
d~ O~cial Superior, consignados nos Quadros de Orga­
mzaçoes; e 

e) Altos Estudos Militares, compreendendo os cursos 
destin~dos à ~abilitação para O exercício dos cargos 
e funçoes previstos no QEMA e no Quadro de Oficiais­
Generais. 
II-Na tirihade ensino militar científico-tecnológico: 
a) Graduação, consti'tuída pelos cursos de caráter há· 

sico, visando à habilitação para o exercício de cargos 
e funções privativos dos postos dos Oficiais do Quadro 
de Engenheiros Militares; 

b) Pós-graduação, em seus vários níveis, em sucessão 
aos cursos de Graduação constituída pelos cursos desti­
nados à habilitação do engenheiro militar para o desem­

--penho dos cargos e funções referentes às atividades 
que visam ao desenvolvimento do ensino e da pesquisa 
científico-tecnológica; e 

c) Altos Estudos Militares, constituída de curso desti­
nado à habilitação de engenheiros militares ao exercício 
dos cargos e funções previstos no Quadro de Oficiais­
Generais Engenheiros Militares. 

§ 1. ~ O acesso aos diversos postos e o ingresso nos 
Quadros de_Dficiais-Generais ficam condicionados ãs 
exigências da legislação específica. 

§ 2. ~-Fica vedado ao oficial possuidor do curso de 
outr.a linha de ensino militar que Agulhas Negras, que 
~hzar curso de Ap:r~eiçoamento na Escola de Aper­
feiçoamento de Oflcmt!:i, e_ ao Oficial que _ingressar na 
linha de ensino científico-tecnológico pela conclusão 
de curso de graduação no Instituto Militar de Enge­
nharia, realizar curso de outra linha de ensino militar 
que não, daquela à qual se integrou. 

§ 3~ A conclusão do curso abrangido por um dos ci­
clos d~ grau superior do Ensino Militar seguÍe-se, com­
p~lsor~a.rnente, perío~o de p~rmanência em Organiza­
çao M1btar que permita a aphcação dos conhecimentos 
e .a consolidação da experiência adquirida. 

§ 4.~ O Ministro do Exército estabelecerá os cursos 
que integrarão as diversas modalidades . 

Art. 18. A matricula nos cursos de Formação do En­
sino Militar de gr~u superior, obedecidos os requisitos 
a serem estabelecidos pelo Ministério do Exército, será 
concedida ao brasileiro que: 
1-Conclua o ensino de 2. ~ grau de Estabelecíritento 

de Ensino Apsistencial do Exército; 
li-Conclua o ensino de 2. ~grau de Estabelecimento 

do Ensino Preparatório da Marinha do Exército ou 
da Aeronáutica; ' 
m-Apresente certificado de conclusão do ensino 

de 2.~ grau, em outro _estabelecimento de ensino, na 
f~rma prevista na legislação própria, e habilite-se me­
diante concurso. 

· Art. 19. A matrfcula nos cursos de graduação do En­
sino Militar será concedida, mediante concurso aos 
oficJais possuidores de curso de formação de e~o 
--n:tili4t.cde grau superior, oriundos da Academia Militar 
das Agulha~ Negras, e aos demais brasileiros que apre­
sentel,ll certificado de conclusão do ensino de 2-~ grau, 
na forma prevista na legislação federal própria. 

Art. 22. A matrícula nos cursos de Pós-graduação 
será concedida a Oficiais com curso de graduação do 
Instituto Militar de Engenharia, que a requeiram e satis­
façam às exigências de seleção, observadas as respec­
tivas espeCializações e os interesses do Exército. 

• Parágrafo único. Eventualmente poderão ser matri­
cUHldOs iios cursos de Pós-graduação os candidatos civis 
que preencham condições previamente estipuladas. 

Dezembro de 1986 

art. 35. O POder ExeCutivo dará organização e cons­
tituiç.ão ao Quadro de Engenheiros Militares, em conso~ 
nâncta com a linha do ensino militar científico-tecno­
lógico, e regulará as condições de recrutamento do seu 
pessoal. 

§ 1. u Os Oficiais engenheiros militares pertencente 
ao Quadro de Material Bélico e às armas de Comuni~ 
caçõeS e de Engenharia, das turmas de formação da 
Academia Militar das Agulhas Negras dos anos de 1960 
a 1967, graduados pelo Instituto Militar de Engenharia, 
na forma da ~ei n.~ 3.054, de 4 de novembro de 1959, 
e os oficiais enge-nheiros rnilitares das armas de Comuni· 
,cações e de Engenharia, amparados pelo Decreto n." 
40.225. de 31 de outubro de 1956, terão que optar por 
uma das linhas do ensino miliüu, nas condições que 
forem estabelecidas pelo Poder Executivo na organi~ 
zação do Quadro de Engenheiros Militares, ressalvado 
o disposto no§ 3.", deste artigo. 

§ 2." Os oficiais engenheiros militares, oriundos do 
QTA, que não possuem curso da EsCEME, por já per­
tencerem à linha de ensino militar científico-tecnoló­
gico, terão que optar pela transferência para o Quadro 
de Engenheiros MHitares ou pela reinclusão no QTA 
em extinção. 

§ 3." Os oficiais engenheiros militares, que possuem 
ou que venham a concluir o curso de comando da EsCE­
ME, são considerados como pertencentes à linha de 
ensino militar bélico. 

§ 4." Os oficiais que vierem a concluir curso de gra­
duação do IME e os engenheiros militares que tenham 
sido graduados pelo IME, de conformidade com o art. 
2" da Lei n.o 5.398, de 4 de março de 1968, ou que 
vierem a optar pela linha de ensino militar científico­
tecnológico, serão transferidos de seus Quadros de ori· 
gem e integrarão, para todos os efeitos, o Quadro de 
Engenheiros Militares mencionado n~ste artigo, ressal-

-vado o disposto no parágrafo anterior. 
§ 5." Os oficiais incluídos no Quadro de Engenheiros 

Militares, abrangidos pelo item Ill do art. 8." da Lei 
n." 6.144, de 29 de novembro de 1974, permanecerão 
não computados nos limites fixados no art. 1." dessa 
lei, até que o efetivo correspondente seja aprovado 
pelo Poder Legislativo. 

§ 6." Se o número de oficiais optantes pot uma das 
linhas do ensino militar vier a superar as necessidades 
da mesma, o Ministro do Exército poderá, em caráter 
excepcional, designar os excedentes dessa linha para 
exercer funções próprias de outra linha. 

Art. 36. O Poder Executivo regulamentará a presen­
te lei no prazo de 90 (noventa) dias, a contar da data 
de sua publicação. -ERNESTO GEISEL - Sylvio 
Frota. 

(A Comissão de Segurança Nacional.) 

PROJETO DE LEI DA Ç.-\MARA 

N.' 152, DE 1986 
(n.o 4.490/84, na Casa de origem) 

Dispõe sobre a aposentadoria dos professores, 
conforme o previsto no inciso XX do art. 165 da 
Constituição Federal. 

O Congresso Nacional decreta; 

Art. 1." A aposenJ:adoria dos professores será conce­
dida de conformidade com o disposto nesta lei. 

Art. 2." O valor dos proventos de aposentadoria do 
segurado da Previdência Social que tiver exercido o 
magistério durante 25 (vinte e cinco) e 30 (trinta) anos, 
conforme se trate de pessoa do sexo feminino ou mascu· 
lino, respectivamente corresponderá a 100% (cem por 
cento) do salário de contribuição. 

Art. 3." O funcionário público estatutário da União 
que tiver exercido o magistério durante os períodos 
previstos no artigo anterior será aposentado com as 
vantag:ns de comissão ou função gratificada em cujo 
exercíCIO se achar, atendidas as condições estabelecidas 
no art. 180 da Lei n." 1.711~ de 28 de outubro de 1952. 

Art. 4. o Para efeito do disposto nesta lei o tempo 
de s:r~iç~ exer~do alternadamel)te pelo segurado da 
Prevtdencra Social e pelo funcionário público, em ativi· 
da de comum e .em atividade de magistério, será somado, 
após a respectiva conversão, segundo critérios de equi­
valência fixados pelos órgãos competentes. 
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Art. 5.0 O POder Executivo regulamentará esta lei 
no prazo de 60 (sessenta) dias,.contados de sua publw 
ciação. 

Art. 6.0 Esta lei e~tra em vigor na data de s~a publ~~ 
cação. 

Art. 7.0 Revogam-se as disposições em cõntrário. 

LEGTSLAÇÃO CTTADA 

LEI N. • !. 711. 

DE 28 DE OUTUBRO DE 1952 

"Art. 180. O funcionário que contar mais--de 
35 anos de serviço público s_erá aposentado: 

a) com as vantagens da comissão ou função grati· 
ficada_ em cujo exercíciO se achar, desde que o 
exercício abranja, sem interrupção, os cincos anos 
anteriores; 

b) com idênticas vantagens, desde que o exercício 
do cargo em comissão ou -da função gratificada 
tenha compreendido um período de dez anos, con­
secutivos ou não, mesmo que, ao aposentar-se, o 
funciõiiifrio jifesteja fora daquele exercício". 

............................ ~·. ·~ ... --~ ~~~~· ~~-..._._~···· ·~· .... ~-·. 
(Às Comissões de Legislação Social, de Serviço 

Público Civil e de Finanças.)' 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

. N: 153, de 1986 

(N.· 797179, na Casa de Origem) 

Dispõe sobre as compensações dos municí­
pios detentores de potenciais de energia hidráulica, 
explorados por concessionária com sede em Estado 
diverso, e determina outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 A União, sempre que lhe for requerida auto­
rização ou concessão para ser explorado um potencial 
de energia hidráulica, por empresa com-s-ede em Estado 
diverso-daquele onde este se localiza, fará, antes da 
outorga, comunicação ao Estado dententor da fonte 
de energia hidrelétrica, assegurando-lhe a preferência, 
com prazo assinado para sua manifestação. 

Parágrafo único. Na hipótese de o curso dáguã cons­
tituir fronteira estadual, a comunicação,-nos termos do 
caput deste artigo, será feita aos Estados ríbeirinhos. 

Art. 2.""0s muD.icípios, a título de compensação pelas 
áreas perdida~ de seu território, em conseqüência de 
inundação decorrente de represas para construção de 
usinas hidrelétricas, terão direito a participação acioná­
ria na empresa concessionária de energia elé~rica, su~si­
diária ou associada da ELETROBRAS, ria proporção 
do valor da área atingida e de 10% (dez- por cento) 
dos investimentos feitos no aproveitamento em questão. 

Art. 3."' 5% (cinCo por cento) da receita arrecadada 
em decorrência da venda de energia efétríCa produzida 
num Estado e distribuída fora do seu território rever­
terão ao Estado onde se localize o potencíal da energia 
hidráulica, sempre que a concessionária tenha sede em 
outra Unidade da Federação. 

§ 1."' Os iecursos provenientes do percentual referido 
no caput deste artigo serão recolhidos mensalmente, 
ao Banco do Brasil S/ A, em conta especial em nome 
do Estado credor. 

§ 2.0 A receita constituída com tais recursos será em­
pregada, obrigatoriamente, na exploração de potenciais 
energéticos, na construção de usinas hidielétrícas- ou­
na ampliação ou melhoria das redes de distribuição de 
energia elétrica. 

Art. 4. o Os dispositivos desta lei não são aplicáveis 
às usinas que consomem, para geração de energia, com­
bustível derivado do petróleo, nem às usinas termonu~ 
cleares. 

Art. 5."' O Regulamento desta Lei. a ser baixado o 
prazo de 120 (cento e vinte) dias, contados de sua publi­
cação, designará as autoridades que se incumbirão de 
seu cumprimento e fixará as penalidades de seus infra­
~o~. 

Art. 6." Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

Art. 7." Revogam-se as disposições em contrário. 

___ (Às ComisS.õeS de Ec0!Wmia e de MUuiS e Energia:) 
Art. O: Revogam-se as disposições em contrário. . 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
. N.~ 154, de 1986 

(o.~ 3.085/84, na Çasa de Origem) 

'Altera a Lei n." 3.099, de 24 de fevereiro de -1957, 
para fmpor_~ção à quebr-ª-de sigilo e à prestação 
de fnfOi'ma:çãO errada~· praticadas por empresas de 
informações reservadas ou confidenciais. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. Lo A Lei n.o 3.099, de 24 de fevereiro de 1957. 

passa a vigorar acrescida de um artigo. a ser numerado 
oomoru:t. 6.", na forma abaixo: 

Art. 6.° Caso a ~çã9_0u omissão de empregado, 
diretor ou gerente da empresa resulte na revelação 
ou divulgação de informações confidenciais sob sua 
guarda, aplicar-se-á a pena de suspensão do funcio­
namento de 1 (um) a 6 (seis) meses. 

§ 1. o Além das sanções cíveis e penais cabíveis, 
a mesma pena do caput deste artigo aplicar-se-á 
à empresa que revele ou divulgue informação com­
provadamente errada. 

_ § 2~ Em ~~_Q_de reinç_idência, a empresa poderá 
ter cassada a autorização de funcionamento. 

§ 3.0 As penas de que trata este artigo serão apli­
cadas pelo órgão que autorizou o funcionamento 
da empresa. 

Art. 2.0 Esta lei entra em vigor n~ data de sua pub(i­
caçã_o. 

Art. 3_. ~Revogam-se -as diSposições em contrário. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
. LEI N.• J.099, 

DE 24 DE FEVEREIRO DE 1957 

Determina as condições para o funcionamento de 
estabelecimento de informações reservadas ou confi­
denciais, comerciais ou particulares. 

Art. 1.0 Os estabelecimentos de informações reser­
vadas ou conft'()eO.ciãis, conierCiaiS ou particulares, só 
poderão fltnciõriaf_ depois de registrados-nas Juntas Co­
merCiãfs--dos seus---"Estados ou Territórios, com obser­
vâi1cia de todas as -formalid"ades legais. 

Art. 2.0 As informações serão sempre prestadas por 
escrito em papel que contenha impressos o nome do 
estabelecimento, o da sociedade, por extenso, o de um 
gerente ou diretor, pelo menos. 

Art. 3.~ A ob~ervância das disposições contidas nesta 
lei não exime os interessadOs do cumprimento de quais­
quer outras exigências legais. - -- -

Art. 4. o Os estabelecimentos já em funcionamento 
terão b prazo improrrogável de 90 (noventa) dias para 
regularizar sua situação. 

Art. 5. ~ Os estabelecimentos autorizados a funcionar 
fot;_nc;:çerãq à Pojíci~ (à Superintendência da Ofdem Po­
lítica e Social e à Chefia do Departamento de Investi­
gações,_ OJ:?,~e-=-exi~tirem) to~as as !nformações que lhes 
forem solicitadas. 

Art. 6~ Revogam-se as disposições e_m contrário. 

(À Com-issão de Constituiçãõ e Justiça.) 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATI­
VO 

N• 25, de 1986 

(N.· 144/86, na CâmarB dos Deputa~os) 
Aprova o texto do Acordo Relativo à Imple­

mentação do Artigo VI do Acordo Geral sobre Tari­
ras Ãduaneiras e Comércio (GA TI), concluído em 
Genebra, a 12 de abril de 1979. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. V Fica aprovado o texto do Acordo Relativo 

à Implementação do Artigo VI do Acordo Geral sobre 
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TarifáSAauaneíras e Comércio (GA IT). concluído em 
Genebra, a 12 de abril de 1979. 

Art. 2.G Este decreto legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação. 

MENSAGEM N" 378. DE 1986 

Exceientlssimos Senhores Membros do Congresso 
Nacional: _ 

Em conformidade com o disposto no artigo 44, inciso 
I, da Constituição Federal. tenho a honra de submeter 
à elevada consideração de Vossas Excelências, acoml?a­
nhado de Exposição de Motivos dos Senhores Ministros 
de Estado das Relações Exteriores e da Fazenda o 
texto do Acordo Relativo à Implementação do ArtÍgo 
VI do Acordo Geral sobre Tarifas Aduaneiras e Comér­
cio (GAIT) (fAcprdo Antidumping),concluído em Ge­
nebra a 12 de abril de 1979. 

O novo Acordo est-abelece as condições e os procedi­
mentos para a execução das disposições do Artigo VI 
do GA TI relativos aos direito.s andidumping pelas auto­
ridades competentes do país importador, com o objetivo 
de assegurar uniformidade e certeza na implementação. 
daquelas disposições e de garantir solução rápida, eficaz 
e equitativa para as controvérsias que possam surgir 
na determinação e exigência desses direitos. 

Brasilia, 30 de julho de 1986. -José Sarney 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N' bPC/CAI/188/X­
COI-GATT-LOO, EM 29 DE JULHO DE 1986 • 
DOS SENHORES MINISTROS DE ESTADO 
DAS RELAÇÕES EXTERIORES E DA FAZEN­
DA. 

A Sua Excelência o Senhor 
José Sarney 
Presidente da República 

Senhor Presidente 
Temos a honra de submeter â elevada consideração 

de Vossa Excelência o texto do Acordo relativo à Imple­
mentação do Artigo VI do Acordo Geral sobre Tarifas 
Aduaneiras e Comércio (GAIT), concluído enl Gene­
bra a 12 de abril de 1979 e do qual o Brasil tornou-se 
signatário em 28 de dezembro do mesmo ano, em con­
formidade com a ExpOsição de Motivos MRE/ 
DPC/2741830(030) conjunta com os Senhores Ministros 
da Fazenda, da Agricultor~, da Indústria e do Comércio 
e o Chefe da Secretru;ia de Planejamento da Presidência 
da República, de 18 de dezembro de 1979, devidamente 
aprovada pelo ExCelent{ssimo Senhor Presidente daRe~ _ 
pública. 

2. O presente ato internacional que, constitui o novo 
acordo antidumping, resultou das Negociações Comer­
ciais Multilateni.is levadas a cabo de 1973· a 1979 no 
âmbito do mencionado Acordo Geral sobre Tarifas 
Aduaneiras e Comércio {GATT), juntamente com ou· 
tros Acordos Multilaterais, entre os quais o Acordo 
sobre a Implementação do Artigo VII do Acordo Geral 
sobre TarifasAduneiras e Comércio (Código de Valora­
ção Aduaneira). 

3. O Código d-e Valoraç.tO Aduaneira, concluído e 
assinado pelo Brasil na mesma data do novo Acordo 
antidumping, e ao qual está intimamente ligado por 
sua natureza e objetivos, já mereceu aprovação parla­
mentar através do DecretQ L_egislativo n• 9, de 8 de 
maio de 1981, e deverá aplicar-se no Brasil a partir 
de 23 de julho do corrente ano, nos termos do Protocolo 
Adicional ao referido Acordo, igualmente aprovado pe~ 
lo aludido decreto legislativo. 

. 4. O novo Acordo estabelece as condições e os proce­
dxmentos para a execução das disposições do Artigo 
VI do GATT relativa~ aos direi_tos_antidumping pelas 
autorídades competentes do país irriportador, com o 
objetivo de assegurar uníformidade e certeza na imple­
mentação daquelas disposições e de garantir solução 
rápída, eficaz e equitativa para as controvérsias que 
possam surgir na determinação_e_exígência desses direi­
tos. 

5. Assim, no seu Artigo 1.", o novo Acordo estabelece 
os princípios que deverão reger a imposição de um direi­
to antidumping; os Artigos 2. o e 4. o estipulam os elemen­
tos da exist~ncia de dumping e da ocorrência de prejuí­
zos; os Arugos 5. 0 a 7.0 regulam o procedimento de 
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investigação de dumping, inclusive s~a sust>en~ão ?u 
encerramento; os Artigos 8. G a 13 cu1dam da flxaçao, 
cobrança e duração dos direitos a_iltidumping,, inclusive 
medidas provisórias, e os limites de sua ~phcação no 
tempo (retroatividade) e no espaço (no mteresse de 
terceiro país); os Artigos 14 e 15 disciplinam. a const!· 
tuição e o funcionamento do Comité de Prát1cas AnhM 
dumping bem como suas atribuições relativas a consul­
tas, conciliação e solução de controvérsias entre a_s Par­
tes Contratantes; o Artigo 16, por fim, estabelece as 
disposições finaiS para a execução do Acordo, entre 
as quais releva a determinação de que a "aceitação 
do Acordo implicará a denúncia do Acordo de Imple­
mentação do Artigo VI do Acordo Geral de Tarifas 
e ComérCio feito em Genebra no dia 30 de junho de 
1967, e que' entrou em vigor em 1. 0 de julho de 1968 
para as Partes do citado Acordo de 1967". 

6. À vista do maior grau de uniformidade e previsibi­
lidade que o novo Acordo Anti-Dumping intr?duzirá 
nas medidas a serem adotadas sobre a maténa bem 
como do fato de estar adequadamente dimensionado 
o alcance das obrigações que caberão ao Brasil na sua 
aplicação, é de se recomendar a aprovação do novo 
Acordo. _ 

7. Para tanto, faz-se impresCindível, nos precisos ter­
mos do Artigo 44, inciso I, da Constituição, o prévio 
referendo do Congresso N acionai ao novo Acordo Anti~ 
Dumping, à semelhança do já ocorrido com o Código 
de Valoração Aduaneira·, anteriormente mencionado. 

8. Nessas circunstâncias, terilos a honra de submeter 
a Vossa Excelência o anexo pfojeto de Mensagem Presi­
dencial que encaminha ao Congresso N acionai o texto 
do Acordo Relativo à Implementação do Artigo VI 
do Ácordo Geral sobre Tarifas Aduaneiras e Comércio 
(novo Acordo Anti Dumping). 

Aproveitamos a oportunidade para renovar a Vossa 
Excelência, Senhor Presidente, os protestos do nosso 
mais profundo respeito. -Roberto Costa de abreu So­
dré - Dilson Domingos Funaro. 

ACORDO RELATIVO À IMPLEMENTAÇÃO 
DO ARTIGO VI DO ACORDO 

GERAL SOBRE TARIFAS 
ADUANEIRAS E COMÉRCIO 

As partes do presente acordo (doravante denomi· 
nadas "Partes") _ 

Reconhecendo que as práticas antidumping não de­
vem constitUir uni entrave injustificável ao comércio 
internacional e que os direitos antidumping somente 
podem ser utilizados contra o dumping se este causa 
ou ameaça causar um dano considerável a uma indústria 
instalada ou se retarda sensivelmente a implantaçá9 
de uma indústria; 

Considerando que é desejável assegurar procedimen­
tos equitativos e abertos que sirvam de base para o 
pleno exame dos casos de dumping; 

Levando-se ~m conta as necessidades específicas dos 
países em desenvolvimento, no tocante ao seu comér­
cio, desenvolvimento e finanças; 

Desejando interpretar as disposições do Artigo VI 
do Acordo Geral sobre Tarifas Aduaneiras e Comércio 
(doravante denominado ''Acordo Geral'' ou "GA TT;') 
e elaborar regras para sua aplicação, com objetivo de 
assegurar maior uniformidade e certeza em sua imple­
mentação; e 

Desejando assegurar solução rápida, eficaz e equita­
tiva para as controvérsias que possam surgir no âmbito 
do presente Acordo; 

Acordam o que segue: 
Parte I 

CÓDIGO ANTIDUMPING 

ARTIGO 1.' 

Princípios 

A imposição de um direito antidumping é uma me­
dida a ser tomada somé'nte nas condições previstas no 
Artigo VI do Acordo _Geral e em decorrência de investi­
gação iniciada () e conduzida em conformidade com 

(1) O termo "iniciada", empregado daqui por diante, significa 
a ação processual pela qual uma Parte inicia formalmente 
uma investigação de acordo com o parágrafo 6.~ do artigo 
6.' 
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as disposições deste Código. As disposições segurntes 
regerão a aplicação do Artigo VI do GA TT desde que 
se tomem medidas de acordo com as leis ou regula­
mentos antidumping. 

ARTIG02.' 
Determinação de existência de dumping 

1. Para os fins deSte Código, um produto é objeto 
de dumping, isto é, introduzido no mercado de outro 
país a preço inferior ao seu valor normal, se o preço 
de exportação do produto, quando exportado de um 
país para outro, for inferior ao preço comparável, prati­
cado no curso de operações comerciais normais, de um 
produto siinilar destinado ao consumo no país expor­
tador. 

2. Neste Código, a expressão ''produto similar" ("Iike 
ptoduct") significa um produto idêntico,_ isto é, seme­
lhante sob todos os aspectos ao produto considerado 
ou, na auséncía de tal produto, um outro que, embora 
não semelhante sob todos os aspectos, possua caracte­
rísticas muito parecidas com as do produto em questão. 

3. Quarido os Produtos não forem importados direta­
mente do país de origem, mas forem exportados para 
o país importador através de um país in_termediário, 
o preço pelo qual os produtos são vendidos pelo país 
exportador ao país importador será nonnalmente com­
parado ao preço comparável do produto no país expor­
tador. Entretanto, a comparação poderá ser feita com 
o preço no país de origem, se, por exemplo, os produtos 
simplesmente transitarem pelo país exportador ou, ain­
da, se tais produtos náo forem produzidos ou não hou­
ver preço comparável para os mesmos no país expor­
tador. 

4. Quando não ocorrerem, no curso de operações 
comerciais normaiS, vendas de produto similar no mer­
cado interno do país exportador ou quando, por força 
de situação particular do mercado, tais vendas não per~ 
mitirem uma compáração adequada, a margem de dumM 
ping será determinada por comparação com o preço 
comparável de um produto similar quando exportado 
para um terceiro paíS- que poderá ser o mais elevado 
Preço de exportação, desde que seja um preço represen­
tativo_- ou :com o custo de produção no país de origem, 
acrescido de um montante rezoável razoável relativo 
tanto aos custos de administração, comercialização e 
outros, quanto ao lucro. Como regra geiã.J, o montante 
de lucro não deverá exceder o lucro normalmente obti­
do nas vendaS de produtos da mesma categoria geral 
no m_erC(!.diJ domésticq do país de origem. 

5. Quando não existir preço de exportação ou quando 
as autoridades() competentes entenderem que o preço 
de exportação não é confiável por existir associação 
ou acordo compensatório entre o exportador, o i~por­
tador ou de uma terceira parte, o pre~o de exportação 
pode ser calculado com base no preço pelo qual os 
produtos importados tiverem sido revendidos pela pri­
meira vez a um comprador independente, ou em base 
rezoável determinada pelas autoridades, se não reven­
didos a um comprador independente ou se não reven­
dido_s no (llesmo estado em que foram importados. 

6. Para uma justa comparação entre o preço de expor­
tação e o preço interno do país exportador (ou do país 
de origem) ou, se for o caso, o preço estipulado de 
aêi:>:rdo com as disposições da letra "b" do parágrafo 
1.0 do artigo VI Uo GATT, os dois preços deverão ser 
comparados na mesma fase comercial, normalmente 
e:x: fabrica, e se referirem a vendas realizadas em datas 
as mais próximas possíveis. Serão devidamente levadas 
em conta em cada caso, de acordo com suas particula­
ridades, as diferenças nas condições de vendas de tribu­
tação e outras diferenças que afetem a comparação dos 
preços. Nos casOs previstos no parágrafo 5. o deste Arti­
go, também se devem levarem conta os custos, inclusive 
direitos e taxas qu"e incidirem entre às fases de impor­
tação e de revenda, bem como os lucros-auferidos. 

7. Este artigo não contraria'! estabelecido na segunda 
DisposiÇão Adícional do parágrafo 1. o do Artigo VI 
do Anexo I do Acordo Geral. 

(2) No presente Código, o termo "autoridades" significa autori· 
dades de um nível superior apropriado. 
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ARTIG03.' 
Determinação da ocorrência de dano (') 

1. A determinação da ocorrência de dano para os 
fins do Artigo VI do GATI será fundamentada em 
elementos positivos de prova e dependerá do exame 
objetivo: 

a) do volume das importações objetdo de d_uiJ?-ping 
e de seus efeitos sobre os preços de produtos Similares 
no mercado interno; e b) do efeito destas importações 
sobre os produtos domésticos daqueles produtos. 

2. No que se refere ao volume das importações objeto 
de dumping, as autoridades encarregadas da investi­
gação examinarão se houve um aumento significativo 
das importações objetos dumping, seja em termos abso­
lutos, seja relativamente à produção ou ao consumo 
do país importador. Com relação ao efeito sobre os 
preçós das importações objeto de dumping, as autori­
dades encarregadas da investigação apurarão se, quanto 
a esses produtos, ocorreu prática de preços substan­
cialmente subcotados, em relação ao preço do produto 
similar do país i!llporta4_()r, ou se, de outro modo, tais 
importações têm o efeito de baixar os preços em medida 
considerável ou o de impedir aumento significativo de 
preços que, caso contrário, teria ocorrido. Nenhum des­
ses fatores isolados, nem vários deles juntos, consti­
tuirão, necessáriamente, uma base de julgamento con­
clusiva. 

3. O exame do efeíto do dumping sobre a indústria 
em causa incluirá uma avaliação de todos os fatores 
e índices econômicos pertinentes que influam na situa­
ção dessa indústria, tais cOmo: queda efetiva ou poten­
cial da produção, vendas, participação de mercado,Iu­
cros, produtividade, retorno dos investimentos ou da 
utilização da capacidade __ produtiva; fatores que afetem 
os preços internos; efeitos negativos, efetivos ou poten­
ciais, sobre o fluxo de caixa, estoques, emprego, salá­
rios, crescimento, capacidade de obter recursos de capi­
tal ou de investimento, Esta lista não é exaustiva e 
nenhum destes fatores isoladamente nem vários deles 
juntos constituirão, necessariamente, uma base de jul­
gamento conclusivo. 

4. Deverá ser demonstrado que as importações objeto 
de dumping estão causando, devido aos efeitos (4

) do 
dumping dano nos t_ermos deste Código. Poderão haver 
outros fatores n que estejam, concomitantemente, pre­
judicando a indústria e os danos causados por esses 
outros fatores não devem ser atribuídos às importações 
objeto de dumping. 

S. O efeito daS importaçÕes objeto de dumplng será 
avaliada, em relação à produção doméstica do produto 
similar, quando Os dados disponíveis permitirem definir 
essa produção de forma individualizada com base em 
critérios tais como: processo de produção, resultado 
das vendas dos produtores e lucros. Quando a produção 
doméstica do produto similar não puder ser definida 
de forma individualizada com bases nesses critérios, 
os efeitos das importações objeto de dumping serão 
avaliados mediante exame da produção do grupo ou 
classe mais restrita de produtos que abranja o produto 
similar e em relação ao qual se possam obter as neces-. 
sárias informações. 

6. A determinação da ameaça de dano se baseará 
em (atos e não em meras alegações, conjecturas ou 
possibilidades remotas. A modificação das circunstân-

(3) Neste Código, o termo "dano" deverá, salvo indicação 
em contrário, significar dano considerável causado a uma indús­
tria doméstica, ameaça de dano considerável a uma indústria 
doméstica ou retardamento significativo da implantação de uma 
indústria doméstica e deverá ser interpretado de acordo com 
os dispositivo deste Acordo. 

(4) Conforme indicados nos parágrafos 2~ e 3~ deste Artigo. 

(5) Tais fatores incluem, inter alia, o volume e os preços 
das importações não vendidas a preços de dumping, a retraçáo 
na demanda ou modificação nos padrões de consumo, prátíC8$ 
comel:'ciais restritivas por parte de produtores estrangeiros e 
domésticos e a conoorténcia entre os mesmos, a evolução da 
tecnologia, o desempenho da exportação e a produtividade 
da indústria doméstica. 
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cias que criaria uma situação na qual a·dumping causaria 
dano deverá ser claramente prevista ou iminente (6

) . 

7. Nos casos em que as importações objeto de dum­
ping ameacem causar dano, a aplicação de medidas 
antidumping será estudada e decidida com especial cui­
dado. 

ARTIGO 4.' 
Definição de "ind6strla doméstica" 

1. Para o fim de determinar a existência de dano, 
..a expressão "indústria doméstica" será entendida como 
o conjunto dos produtores domésticos de produtos simi­
lares ou aquels, dentre eles, cuja produção conjunta 
constitua uma proporção importante da produção do­
méstica dos referidos produtos; entretanto: 
i- quando os produtores estiverem associados C) 

aos exportadores ou aos importadores ou são os pró­
prios importadores do produto supostamente objeto de 
dumping, a expressão "indústria doméstica" poderá sei' 
interpretada como se referindo ao restante dos produ-
tores; - --

li- em circunstâncias exCepcionais, o território de 
uma Parte poderá ser dividido, no que concerne à pro­
dução_em causa, em dois ou mais mercados competitivos 
e os produtores de_ ca.da um desses mercados poderão 
ser considerados como constituindo uma indústria do­
méstica distinta se: a) os produtores desse mercado ven­
dem a totalidade ou a quase totalidade de sua produção 
do referido produto nesse mercado; e b) nesse mercado, 
a demanda não for suprida de modo substancial pelos 
produtores do mencionado produto localizados em ou­
tra parte do território. Em tais circunstâncias, poder­
se-á considerar ocorrido o dano, mesmo quando não 
seja afetada uma parcela importante da indústria do­
méstica total, desde que haja uma concentração das 
importações objetdo de dumping em um desses merca­
dos isolados _e desde que, além disso, as importações 
objeto de dumping estejam causando dano aos produ­
tores de toda ou de quase toda a produção do referido 
mercado. 

2. Quando a expressão "indústria" for interpfefada 
como se referindo aos produtores de determinada área, 
isto é, um merCado camo o que s_e acha definido no 
parágrafo 1.0 incisso ii acima, os direitos antidumping 
serão impostos (8) somente sobre os prod~tos em ques­
tão destinados a essa área para o consumo fmal. Quando 
o Direito Constituciõnal do pafs importador não per­
mitir a imposição de direitos adtidumping sob essa for­
ma a Parte importadora poderá impor tais impostos 
se~ limitação somente quando~ a) tiver sido dada aos. 
exportadores a oportunidade para suspender a expor­
tação a preços de dumping corn destino à mencionada 
área ou, senão, para oferecer as garantias a que se 
refere o Artigo 7.0 do presente Código, e não tiverem 
sido dadas prontamente garantias satisfatórias para esse 
fim; e b) se tais direitos não puderem ser impostos 
exclusivamente aos pi'ópiios produtores que abastecem 
a referida área. 

3. Quando dois ou mais países tiverem atingido, de 
acordo com o disposto na letra a do parágrafo 8. o, do 
Artigo XXIV do Acordo Geral, um grau de integração 
tal que apresentem as características de um mercado 
unificado, a indústria de toda a área integrada deverá 
ser considerada como sendo a indústria a que se refere 
o parágrafo 1. o acima. . _ 

4. As disposições do parágrafo s.o do Arugo 3.0 serao 
aplicáveis ao presente Artigo. 

(6) Um exemplo, ainda que não o dnlco, ~ quando existam 
motivos convincentes para se acreditar, que, em futuro imedia­
to, haverá um acréscimo substancíal_de_importações do produto 
em questão a preços de dumpiug. 

(7) As partes devem chegar a um entendimento com relação 
à definição do termo "associado", para os fins deste Código. 

(&) No presente Código, o termo "impor" designa 
o estabelecimento ou a arrecadação legal de um 
direito ou de um gravame, a título definitivo ou 

final. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

ARTIGOS." 
Início e procedimento de investigação 

1. A investigação para determinar a existência, o 
grau e o efeito de um suposto dumping será normal­
mente iniciada mediante solicitação, por escrito, formu­
lada pela indústria(~ afetada ou em seu nome. A solici­
tação dev_erá incl]!i.r__~lem_entos de prova suficientes da 
existência: a) do dumping; b) do dano no sentido do 
artigo VI do GA TT como interpretado no presente 
Código; e c) da relação causal entre as importações 
objeco de dumping e o alegado dano. Se, _em circuns­
tâncias especiais, as autoridades competentes resolve­
rem iniciar uma investigação sem terem recebido esse 
pedido, elas só a prosseguirão se tiverem elementos 
de prova suficientes relativos aos pontos mencionados 
nas letras a até c acima. 

2. Ao iniciar-se Unia investigação, e daí em diante, 
deverão ser examinados simultaneamente tanto os ele­
mentos de prova de dumping, quanto do dano por ele 
causado. Em qualquer caso, os elementos de prova do 
dumping e do dano serão examinados simultaneamente: 

a) para decidir se urna investigação será iniciada ou 
não; e 

_ b) posteriormente,. durante o curso da investigação 
- a começar da data mais próxima em que, de acordo 
com as disposições do presente Código, se possam apli­
car medidas provisórias, exceto nos casos previstos no 
parágrafo 3." do artigo 10, nos quais as autoridades 
aceitem a solicitação dos exportadores. 

-3. O requerimento será indeferido e a investigação 
encerrada de imediato, tão logo as autoridades compe­
tentes se convençam de que os elementos de prova 
da ocorrência do dumping ou dano não são suficientes 
para justificar o prosseguimento da investigação. 

Serão imediatamente encerrados os casos em que -a 
margem de dumping ou o volume das importações, efe­
tiva-s ou potenciais, objeto de dumplng ou o dano forem. 
desprezíveis. 

4· O processo antidumping não impedirá o desem­
baraço aduaneiro. 

5. As investigações, salvo circunstâncias especiais, 
deverão ser concluídas um ano após seu início. 

ARTIG06.' 
Elementos de Prova 

1. Aos fornecedores estrangeiros e a todas as outras 
partes interessadas será dada ampla oportunidade para 
apresentar; pOr escrito, todos os elementos de prova 
que julgarem úteis à investigação antldumping em ques­
tão. Terão também o direito, desde que justificado, 
de apresentar verbalmente os elementos de prova. 

2. As autoridades competentes daráo aos redaman­
t~s, aos importadores e exportadores interessados, as­
SJID_cmno aos governos dos países exportadores, a opor­
tunidade de tomar conhecimento de todas as informa­
ções pertinentes para a apresentação de suas defesas 
desde que não sejam confidenciais, conforme estabe­
lecido no parágrafo 3.~ abaixo, e que sejam utilizadas 
pelas autoridades na investigação antidumping; ser-lhes 
ã_assegurado, também, a oportunidade de elaborar sua 
argumentação com base nas referidas informações. 

3. Toda informação de natureza confidencial (seja 
por exemplo, porque a sua divulgaçãq p_oderia trazer 
vantagem significativa para um concon:e.nte ou porque 
p6deria ter efeito prejudicial ao informante ou à pessoa 
de quem e~sa informação foi obtida) ou que tenha sido 
prestada em caráter confidencial pelos interessados em 
uma investigação antidumping deverá, mediante prévia 
Justificação ser considerada como tal pelas autoridades 
investigadoras. Essa informação não poderá ser divul­
gada sem o consentimento expresso da parte que a for­
neceu (10). As partes que fornecerem informações confi­
denciais poderão ser convidadas a apresntar um resumo, 

(~ Conforme definição constante do artigo 4." 

(1°) As Partes esttlo cientes de que no território,de 
algumas delas poderá ser exigida divulgação em 
CJJmprimento de mandado preventivo específico. 
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não confidencial, das mesmas. Na hipótese de os inte­
ressados declararem que tal informação não pode ser 
resumida, deverão expor as razões dessa impossibili­
dade. 

4. Todavia, se as autoridades competentes julgarem 
que um pedido de tratamento confidencial não é justifi· 
cado, e se a pessoa que prestou a informação não deseja 
torná-la pública nem autorizar a sua divulgação no todo 
ou em parte, as autoridades têm o direito de desprezar 
tal informação, salvo se lhes for demonstrado, de ma­
neira convincente e_ por fonte fidedigna, que a mesma 
é correta ( 11). 

5. Para conferir a infonnação prestada ou obter deta­
lhes complementares, as autoridades poderão, se neces­
sário, realizar investigações em outros países, desde 
que obtenham o consentimento das empresas interes­
sadas e que, uma vez notificados os representantes dos 
governos dos respectivos países, estes não se oponham 
à investigação. 

-6. Quando as autoridades competentes se conven­
cerem de que há elementos de prova suficientes para 
justificar a abertura de uma investigação antidumping, 
com fundamento no artigo 5. o, da Parte ou Partes, cujos 
produtos serão. objeto da investigação, e os exporta­
dores e importadores conhecidos como interessados pe­
las autoridades encarregadas da investigação, bem co­
mo os reclamantes serão notificados e publicado o cor­
respondente aviso. 

7. NO curso da investigaça.o antidumping, todas as 
partes terão ampla oportunidade para defender seus 
interesses. Com esse objetivo, e mediante solicitação, 
as autoridades darão a todas as partes diretamente inte­
ressadas, a oportunidade para entrar em contato com 
as -partes que tenham interesses contrárioS, a fim de 
lhes permitir apresentar opiniões opostas e oferecer 
contestações. Ao proporcionar" essa oportunidade, le­
var-se-ão em conta a necessidade de preservar o caráter 
confidencial das informações e a conveniência das par­
tes. Nenhuma das partes será obrigada a assistir a uma 
dessas reuniões e sua ausência não prejudicará sua cau­

-sa. 
-8. Quando uma parte interessada negar acesso às 

informações necessárias ou, ainda, não as fornecer den­
tro de um prazo razoável ou dificultar, de maneira signi­
ficativa, a investigação, poderão ser formuladas consta­
tações (12) prelímiilares ou GefinitlvaS, positiyas ou ne­
gativas, com base nos fatos disponíveis, 

· 9. As disposiçôes deste Artigo não pretendem impe­
dir que as autoridades de uma Parce procedam pronta­
mente ao início de uma investigação, estabeleçam resul­
tados preliminares ou finais, positivos -ou negativos, ou 
apliquem medidas provisóriaas ou definitivas. em con­
formidade com as determinações pertinentes deste Có­
digo. 

ARTIGO 7.' 
Garantias em Matéria de Preços 

1. Os procedimentos poderão (13) ser suspensos ou 
encerrados sem a imposição de medidas provisórias ou 
direitos antidumping, se o exportador apresentar garan· 
tia voluntária e satisfatória de rever seus preços ou ces­
sar as exportaç6es para a área em questão a preços 
de dumping, de forma que as autoridades fiquem con­
vencidas da eliminação dos efeitos prejudiciais. do dum· 
ping. Os aumentos de preços, conseqüentes de tais ga­
rantias, não deverão ser superiores ao necessário para 

-eliminar a margem de dmnping. 

2. A não ser que as autoridades do país importador 
tenham iniciado uma investigação, em conformidade 

(1 1
) As Partes concordam em que os pedidos para 

tratamento confidencial de uma informação não S(:· 

rão rejeitad'?s de modo arbitrário. 

(12) Levando emcont~ a diferente terminologia uti­
lizada nos distintos países, o termo "constatação" 
será effipregado daqui por diante para designar uma 
decjsã.o ou determin_aç_ão formal. 
(13) O termo "poderão" não será interpretado co­
mo potrmitindo a continuação dos procedimento& 
simultaneamente com a implementação de garantia 
de preços, exceto como disposto no parágrafo 3. 0

, 
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com as determinações do Artigo 5. o deste Acordo, não 
se solicitarão nem se aceitarão do_s exportadores garan­
tias em matérias de preços. Não será necessário aceitar 
garantias oferecidas, se as autoridades julgarem sua 
aceitação irreatlista, como, por exeinplo, no caso em 
que seja muito grande o número dos exportadores, efe­
tivos ou potenciais, ou por Olltras razões. 

3. Embora aceitas as garantias, a investigação do da­
no será, não obstante, concluída, se o exportador assim 
o desejar ou as autoridades assim o decidirem. Em 
tal caso, se se concluir pela inexistência de dano ou 
mesmo de ameaça de dano, a garantia se extinguirá 
automaticamente, exceto nos casos em que a conclusão 
negativa de ameaça de dano seja devida, em grande 
parte, à existência de garantia em matéria de preços. 
Em tais casos, as autoridades competentes podem exigir 
que a garantia seja mantida por um período razoável 
consistente_ com as disposições deste Código. 

4. As garantias em matéria de preços podem Ser pro­
postas pelas autoridades de um país importador, mas 
nenhum exportador será obrigado a aceitá-las. O fato 
de os exportadores não oferecerem tais garantias orr 
de não aceitarem uma sugestão para fazê-lo não deverá, 
de modo algum, prejudicar a apreciação do caso. Contu­
do, as autoridades são livres para decidir que uma amea­
ça de dano tem maior probabilidade de se efetivar se 
continuar a importação a preços de dumping. 

5. As autoridades de um país importador poderão 
solicitar de qualquer exportador, cujas garantias foram 
aceitas, que apresente periodicamen-te informações so­
bre o cumprimento da garantia e que permita a verifi­
cação dos dados pertinentes. No caso de violação dessas 
garantias, as autoridades do país importador poderão 
prontame:nte, a~_otar, bas~adas neste Códig_o e em con­
formidade_ com seus dispositivos, ·açõ6s que poderão 
consistir na aplicação imediata de medidas provisórias, 
utilizando a melhor informação disponível. Em tais ca­
sos, poder-se-ão impor direitos definitivos, de acordo 
com este Código, sobre as mercadorias despachadas 
para consumo até 90 dias antes da aplicação das medidas 
provis6rias; todavia nenhuma taxação a título retroativo 
será aplicável às importações despachadas anteriormen­
te à violação da garantia, 

6. O prazo de vigência das garã:llüas nãO será superior 
ao prazo de vigência que poderão ter os direitos anti­
dumping, como previsto neste CódigO. As autoridades 
do país importador examinarão, quando se justificar, 
a necessidade da pennanéncia de qualquer garantia em 
matéria de preços, seja por iniciativa prOJ>ri"a, ou a Pedi­
do dos exportadores ou importadores do produto em 
causa que apresentem informações concretas probató­
rias da necessidade de tal revisão. 

7. Toda vez que uma investigação antidumping for 
suspensa ou encerrada de acordo com as disposições 
do parágrafo 1.u acima, e sempre que ce~ar uma garan­
tia, este fato será oficialmente notificado e deverá ser 
tornado público. Essas comunicações conterão, ao me­
nos, as conclusões básicas e um sumário das razões 
que as justificam. 

ARTIGO 8.' 

Instituição e arrecadação de direitos antidumping 

1. A Decisão de instituir ou_ não um direito alltidum­
ping, nos casos em que tiverem sido cumpridos todos 
os requisitos para seu estabelecimento, e a decisão de 
fixar o montante dos direitos antidumping a um nível 
igual à totalidade ou a apenas uma parte da margem 
de dumping, são decisões a serem tomadas pelas autori~ 
dades do pafs ou do território aduaneiro imporü1dor. 
É desejável que a instituição do direito seja facultativa 
em todos os países ou territórios aduaneiros Partes do 
presente Acordo e que o direito seja inferior à margem 
de dumping, desde que suficiente para eliminar o dano 
causado à indústria doméstica. 

2. Quando em relação a um prodUto qualquer for 
instituído em direito antidumping, este será arrecadado, 
em montantes apropriados a cada caso, sem discrimi­
nação sobre as importações desse: produto, qualquer 
que seja sua procedência, consideradas objeto de dum­
ping e causadores de dano, à exceção das Importações 
procedentes de fontes das quaiS tei:lham sido aceitas 

. garantias_em matéria de preços, nos termos deste Códi­

. go. As autoridades revelarão o nome do fornecedor 
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ou fornecedores do referido produto. Se, no entanto, 
vários fornecedores de um mesmo país estiverem envol­
vidos e for impraticável a indicação de todos, as autori­
dades poderão designar o país fornecedor em questão. 
Se vários fornecedores demais de um país estiverem 
envolvidos, nas autoridades poderão revelar o nome 
de __ to_d_o_s os fornecedores envolvidos, e, sendo isso im· 
praticável, de todos os países fornecedores envolvidos. 

3. o= inoniante do direito antidumping não deverá 
exceder a margem de dumping, determinada de acordo 
com o Artigo2-. ~-;Em conseqüência, se, após a aplicação 
do direito de dumping, for verificado que o direito arre­
cadado excede a margem real de dumping, a parcela 
do direito que ultrapassar a margem será restituída tão 
rapidamente quanto possível. 

4. Dentro de um sistema de preços hásicos, serão 
aplicadas as seguintes regras, desde que sua aplicação 
seja -compatível com ·as oUtras disposiç6es do presente 
Código. Se diversos fornecedores de um ou mais países 
estiverem envolvidos, direitos antidumping, poderão 
ser instituídos sobre as importações do produto conside­
rado proveniente desse país ou países e em relação 
às quais se tenha concluído que foram objeto de dumw 
ping e estão causando dano; o direito será equivalente 
ao montante em que o preço de exportação for inferior 
ao preço básico estabelecido para tal fim, o qual nâo 
deverá exceder o preço normal mais baixo no país ou 
países fornecedores nos quais prevaleçam condições 
normais de concorrência. Fica entendido que, para os 
produtos vendidos abaixo do preço básico já estabe­
lecido, será procedida uma nova investigação antidum­
ping em cada caso particular, quando solicitada pelas 
partes interessadas e devidamente baseada em elemen­
tos de prova pertinentes. Nos casos em que não se 
conclua pela existência de dumping, os direitos anti­
dumpig arrecadados serão restituídos tão rapidamente 

·quanto possível. Além disso, caso se verifique que o 
direito assim arrecadado excede a margem real de dumw 
ping, a parcela excedente será restituída o mais rapida­
mente possível. 

5. Serão notificadas publicamente quaisquer consta­
tações~ preliminares ou finais, afirmativas ou negativas 
ou a sua revogação. No caso de essas serem afirmativas, 
a notificação mostrará as constatações e conclusões fi­
nais obtidas de todas as questões de fato e de direito 
consideradas pertinentes pelas autoridades investiga­
doras, bem como as razões e bases em que se fundamen­
taram. No caso de serem negativas, a notificação conte­
rá, pel() menos, as cqnclusões de constatação serão en­
vi~çlas à Parte ou Partes cujos produtos forem objeto 
da refer_ida_ consta_t_ação, bem como aos exportadores 
que se Saibam interessados na matéria. 

ARTIG09." 

Duração dos direitos 
antidumping 

1. Os direitos antidumping vigorarão somente duran­
te o tempo e na medida necessária para neutralizar 
o dumping que estiver causando um dano. 

2. Quando se. justificar, as autoridades encarregadas 
da investigação reexaminarão a necessidade de conti­
nuar a aplicar o direito antidumping, por iniciativa pró­
pria. ou por solicitação de qualquer parte interessada 
que justifique através de dados concretos a necessidade 
de_ tal reexame. 

ARTIGO 10 
Medidas provisórias 

L Somente poderão ser adotadas medidas provisó­
rias após t_~r-se chegado a uma constatação preliminar 
da os:orrência de dumping e da suficiência dos elementos 
de prova do dano, conforme estabelecido nas letras 
a e c do parágrafo lo do Artigo'5". Não se aplicarão 
medidas provisórias a menos que as autoridades compe­
tentes as julguem necessárias p<.~ra impedir o dano du­
rante o período de investigação. 

2, As medidas provisórias poderão apresentar-se sob 
a forma de um -direito provisório ou, de preferência, 
de uma garantia - depósito em dinheiro ou caução 
-igual ao montante do direito antidumping estimado 
provisoriamente, o qual não será maior do que a ração 
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Para fins aduaneiros é medida provisória adequada, des­
de que o direito normal e o_ montante estimado do 
direito antidumping sejam indicados e que a suspensão 
da valoração seja submetida às mesmas condições a 
que são as outras medidas provis_órias. -

3. A aplicação de medidas provisórias será limitada 
ao período mais breve possível, que não poderá exceder 
a quatro meses, ou, por decisão das autoridades compe­
tentes - a pedido de exportadores que representem 
um percentual significativo do mercado considerado-.-­
a um período que não excederá a seis meses. 

4~ As disposições pertinentes, contidas no Artigo so, 
serão observadas quando da aplicação das medidas pro­
visórias. 

ARTIGO H 
Retroatividade 

1. Os direitos antidumping e as medidas provisórias 
somente serão aplicados aos produtos despachados para 
consumo depois da data em que entrar em vigor a deci­
são tomada em conformidade com o Artigo so, pará­
grafo lo e Artigo 10, parágrafo 1~, respectivamente, 
excetuados os seguintes cas-os: 
i- quando se chegar a constatação final de um dano 

(e não de ameaça de dano ou de atraso significativo 
na implantaçào de uma indústria) ou no caso de se 
chegar à constatação final de ameaça de dano, em que 
o efeito das importações objeto de dumping , na hipó­
tese de não terem sido aplicadas medidas provisórias, 
teria conduzido à constatação de dano, os direitos antl­
dumping poderão ser lançados, retroativamente, sobre 
o período durante o qual as medidas provisóras pode­
riam ter sido aplicadas; 

se o direito antidumping, fixado pela decisão final, 
for superior ao direito pago a título provisório, a dife­
rença não será arrecadada. Se o direito, fixado pela 
decisão final, formado para pre.<;tação da garantia, a 
diferença será reStituída ou o direito recalculado, con~ 
forme o caso; 

ii =- quandQ, em relação aos produtos objeto de dum­
ping, as autoridades determinarem: 

a) que existem precendentes de dumping causador 
de dano ou que o importador sabia ou deveria saber 
que o exportador praticava dumping e que este causaria 
dano, e 

b) que o dano é causado por dumping esporádico 
(importações niaciças de uin produto a preços de dum­
ping efetuadas num período relativamente curto) de 
uma amplitude tal que, para impedir que isso torne 
a ÇlCOrrer; s~ Ja_ça_ necessário lançar um direito antidum­
ping retroativo sobre aquelas importações; 

o direito poderá ser tançado sobre produtos despa­
chados para consumo até 90 (noventa) dias antes da 
data da aplicação das medidas provisórias. 

2.. À exceção do estipulado no parágrafo 1 o deste 
artigo, no caso de constatação de ameaça de dano ou 
reta[damento significatiVo (sem que já tenha ocorrido 
dano), só poderá ser instituído um direíto antidumping 
definitivo a partir da data da constatação da ameaça 

de dano ou do retardamento significativo, e qualquer 
depósítn em espécie, feito durante o período de aplica­
·ção das medidas provisórias, deverá ser restituído e 
qualquer caução ou fiança levantadas prontamente. 

3. Quando a constatação final for negativa, qualquer 
depósito em dinheiro, feito durante o período de aplica­
ção das medidas provisórias, será restituído, levantan­
do-se tambêm, prontamente, qualquer caução ou fiança 
prestadas. 

ARTIGO 12 

Medidas antidumping no interesse 
de terceiro país 

1. O pedido de aplicação de uma medida antfdumw 
ping, no interesse de um terceiro país, deverá ser formu­
lado pelas autoridades desse país. 

2. O menciona9o pedido deverá ser fundamentado 
em informações sobre preços que demonstrem que as 
impOrtações estão Sendo objeto de dumping, e informa­
ções detalhadas que mostrem que o suposto dumping 
causa dano à indústria em causa do terceiro país. O 
Governo _do terceiro país prestará toda colaboração às 



Dezembro de 1986 . _QIÃRIO D() CQNGRESSO NACIONAL (Seção I!) 

autoridades do país iri::J.poriador para que possam õbter 
todas as informações complementares que considerem 
necessárias. 

3. Ao examinar tal pedido, as autoridades do pafs 
importador levarão em conta os efeitos do suposto dum­
ping sobre o conjunto da referida indústria do terceiro 
país; em outros termos, o dano será avaliado não somen­
te em função do efeito do alegado dumping sobre as 
exportações da mencionada indústria para o país impor­
tador, mas também sobre as exportações totais dessa 
indústria. 

4. A decisão de dar ou não andamento â reclamação 
caberá ao país importador. Se este entender que está 
pronto a adotar as referidas medida~, _cabe a ele tomar 
a iniciativa de solicitar a concordância das Partes Con­
tratantes. 

ARTIGO 13 

Países em Desenvolvimento 

Reconhece-se que os países desenvolvidos devem le­
var em especial conta ã situação peculiar dos países 
em desenvolvimento, quando cogitarem da aplicação 
de medidas antfdumping em conformidade com este 
Código. Antes da aplicação de direitos an11dumping, 
serão exploradas as possibilidades de soluções constru­
tivas previstas neste Código, quando aqueles afetarem 
os interesses essenciais dos países em desenvolvimento. 

Parte 11 
ARTIG014 

Comitê de Práticas Antidumping 

1. Será inStituído, em virtude deste Acordo, u~ Co­
mité de Práticas ADtidurÍiping- daqui por diante men­
cionado como "Comitê"- composto de representantes 
de cada uma das Partes. O Carilltê-elegerá seu Presi­
dente e se reunirá ao meno~--~uas vezes por ano, e 
sempre que o solicite uma das Partes, de acordo com 
as disposições pertinentes deste Código. O Comitê exer­
cerá as atribuições que lhe forem conferidas em virtude 
do presente Acordo ou pelas Partes; e a estas propor­
cionará a oportunidade de proceder a consultas sobre 
qualquer assunto relativo à aplicação do Acordo ou 
à consecução dos seus objetivos. O Secretariado do 
GA TI atuará cOMo seCretariado do Comitê_ 

2. O Comitê poderá criar órgãoS subsidiários apro-
priados. --

3. No exercício de suas funções, ó Comitê-e os órgãos 
subsidiários poderão consultar e buscar informações de 
qualquer fonte que julgarem convenientes. Entretanto, 
antes de procurar informações em fonte sob a jurisdição 
de uma Parte, o Comitê ou ói'gá"Os subsidiários darão 
ciência do fato ã Parte em questão. Será necessário 
o consentimento da Parte e de qualquer empresa a ser 
consultada. 

4. As partes relatarão ao Comitê, sem demora, todas 
as medidas antidumping que adotarem, quer sejam pre­
liminares ou definitivas. Tais relatórios ficarão à dispo­
sição, no secretariado do GAIT, para consulta pelos 
representantes dos governos. As Partes também apre­
sentarão, semestralmente, relatórios de todas as medi­
das antfdumpfngtomadas nos 6 (seis) meses preceden­
tes. 

ARTIGO 15 (14) 

Consultas, Concillaçtlo e 
Solução de Controvérsias 

1. Cada Parte examinará com boa vontade as repre­
sentações encaminhadas por outra Parte e se disporá 
a atender a consultas a respeito das referidas represen­
tações quando tratarem de assuntos concernentes à apli­
cação deste acordo. 

(14) Se surgirem conuovérsias entre as Partes relativamente 
aos direitos e cilirigações decorrentes deste Acordo, as Partes 
deverão esgotaras procedimentos para solução de controvérsias 
no âmbito deste Acordo, antes de exercerem qualquer direito 
que possam ter ao amparo do GA'tr. 

2. Se uma Parte _entender que alguma vantagem, re­
sultante direta ou indiretamente do presente Acordo, 
eSteTa sendo anulada ou prejudicada, ou que a realiza­
çãO de algum objetivo do Acordo esteja sendo impedida 
por outra Parte ou Partes, poderá, objetivando encon­
trar uma solução mutuamente satisfatória para a ques~ 
tãO, requerer, por escrito, consultas às Partes envol­
vidas. Cada parte examinará atenciosamente qualquer 
pedido de consulta feito por outra Parte. As Partes 
interessadas_ iniciarão as consultas prontamente. 

3. Se uma parte entender que as consultas decor­
rentes do parágrafo zo acima não permitiram chegar 
a uma conclusão mutuamente satisfatória e que as auto­
ridades do pafs importador tomaram medidas de caráter 
definitivo com o objetivo de lançar direitos antidumping 
definitivOs ou, ainda, de aceitar garantia de preço, pode­
rá submeter o assunto ao Comitê para fins de concilia­
ção. Quando uma medida provisória tiver um efeito 
significatiVo e- uma Parte considerar que a medida foi 
adotada em desacordo com o disposto no parágrafo 
lo do Artigo 10 deste Acordo, esta Parte poderá, tam­
bém, submeter a matéria ao Comitê para fins de conci­
liação. Quando os assuntos forem submetidos ao Conii­
tê para conciliação, este_ se reunirá dentro de 30 dias 
para exame da questãó e valer-se-á de seus bons ofícios 
para estimular as Partes envolvidas a encontrarem uma 
solu~ão mutuamente aceitável e~). 

4. Durante o período de conciliaçã-o, as Partes empe­
nharão seus melhores esforços para encontrar uma solu-
ção mutuamente satisfatória. _ _ 

5. Se, no prazo de três meses~ depois do exame deta­
lhado pelo Comitê de acordo com o parágrafo 3°, não 
for alcançada nenhuma solução conciliatória, o Comitê 
poderá, a pedido de qualquer Parte em litígio, instituir 
um grupo especial de peritos para examinar o assunto, 
com base; 

a) em expos"iÇâO, por escrito, da Parte requerente, 
que mostre como foi __ anulado ou prejudicado direta 
ou indiretamente, um benefício resultante deste Acor­
do, ou como a consecução dos objetivos deste Acordo 
está sendo comprometida; e 

b) nos fatos cornunicados às autoridades do país imR 
portador em confol'Olidade com os respectivos procedi­
mentos internos. 

6. As informações confidenciais fornecidas ao grupo 
especial de peritos serão reveladas sem autorização for­
mal da pessOa ou autoridade que as tenha fornecido. 
Quando- for negada a divulgação de uma informação 

_soliciÜl.da aõ grupo especial de peritos,. será fornecido 
um sumário nãO confidencial da informação, desde que 
aut_orizado pela autoridade ou pessoa que a forneceu. 

7._Além do_ disposto nos parágrafos to e 6° acima, 
a solução de controvérsias será regida, mutatis mutan· 
dis, pelas disposições do Memorandum de Entendimen­
to relativo a Notificação, Consulta, Solução de Contro­
vérsias e Vigilância. Os componentes do grupo especial 
de Peritos deverão possuir experiência suficiente na ma­
téria e serão escolhidos dentre as Partes que não estive­
rem envol:vidas no litígio, 

Partem 

ARTIGO 16 

Disposições Finais 

1. --Nenhuma medida específica cOntra o dumplng daS 
exportações procedentes de outra Parte poderá ser ado· 
tada Se não estiver de acordo com as regras do GA IT, 
corif~rme se interpretam no presente AcoTdo (16

). 

Homologação e Adesão 

2. a) Este Acordo ficará aberto à homologação, me· 
diante assii:tatura, ou outro rrieio, pelos governos das 

(15) A este respeito, o Comité poderá chamar a atenção das 
Partes para os ca:sos em ·que; no seU modo de ver, não existam 
justificativas razoáveis em apoio às alegações apresentadas. 

(16) Esta disposiç-ão não visa a impedit, aplicação de qualquer medi­
da funda:ptentada em outras disposições pertinentes do GATT. 
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Partes Contratantes do GATI e da Comunidade Eco­
nômica Européia. 

b) Este Acordo ficará abertO à homologação, por 
assinatura ou outro meio, pelos governos que tiverem 
aderido provisoriamente ao GAIT, em condições que, 
relativamente à aplicação efetiva dos direitos e obriga· 
ções resultantes deste Acordo, levem em conta os direi­
tos e obrigações previstos nos instrumentos de adesão 
provisória. 

c) Este. Acordo ficará aberto à adesão de qualquer 
outro governo nas condições que com relação à efetiva 
aplicação dos direitos e obrigações constantes deste 
Acordo, forem acordadas entre aquele governo e as 
Partes, mediante o depósito, junto ao Diretor Geral 
das PARTES CONTRATANTES do GAIT, de um 
instrumento de adesão que anuncie os termos acor~ 
dados. 

d) No que concerne à homologação, serão aplicáveis 
as disposições das alíneas a e b do parágrafo 5° do 
Aritgo XXVI do Acordo Geral. 

Reservas 

3) Não se poderão formular reservas a qualquer dis~ 
posição deste Acordo sem o consentimento das demais 
Partes. 

Entrada em vigor 

4) O presente Acordo entrará em vi~or a partir de 
1~ de janeiro de 1980 para os governos ' 17 que o tenham 
aceitado ou a ele tenham_ aderido até esta data. Para 
os demais governos, entrará em vigor no trigésimo dia 
após a data de sua homologação adesão a este Acordo. 

Denúncia do Acordo de 1967 

5) A aceitação do presente Acordo implicará a de· 
míncia do Acordo de Implementação do Artigo VI do 
Acordo Geral de Tarifas Aduaneiras e Comércio, feito 
em Genebra no dia 30 de junho de 1967, e que entrou 
em vigor em 1~ de julho de 1968 para as Partes do 
citado Acordo de 1967. A denúncia surtirá efeito, para 
cada Parte do presente Acordo, na data da entrada 
em vigor do citado Acordo para cada uma dessas Partes. 

Legislação Nacional 

--6) a) Cada gov~mo que aceite ou que venha a aceitar 
o presente Acordo tomará todas as medidas necessárias. 
de caráter geral ou particular, para assegurar que o 
mais tardar na data em que o presente Acordo entre 
em vigor para ele, suas leis, regulamento e procedi­
mentos administrativos estejam em conformidade com 
as disposições deste Acordo, na medida em que sejam 
aplicáveis à Parte em questão. 

b) Cada Parte informará ao Comitê quaisquer altera­
ções nas leis e regulamentos que tenham relação com 
o presente Acordo, bem como na aplicação de tais leis 
e regulamentos. 

Exame 

7) O Comitê examiaará anuafmente a aplicação e 
funcionamento deste Acordo levando em consideração 
seus objetivos. O Comité informaráa_nualmente às 
PARTES CONTRATANTES do GATf os fatos ocor~ 
ridos durante o período abrangido por esse exame. 

Emendas 

8) As Partes poderão propor emendas ao presente 
Acordo tendo em conta, principalmente, a experiência 
obtida com a sua execução. Uma emenda aprovada 
pelas Partes, em conformidade com os procedimentos 
estabelecidos pelo Comitê, não entrará em vigor para 
uma Parte enquanto não tiver sido por ela aceita. 

Denúncia 

9) Qualquer Parte poderá denunciar o presente 
Acordo. A denúncia somente surtirá efeito .após expi~ 

(17) O tenno "governo" entende-se como incluindo, também, as 
autoridades competentes da Comunidade Econômica Eu~ía. 
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rado o prazo de 60 (sessenta) dias contados a partir 
da data do recebimento, pelo Diretor~Geraí das.PAR­
TES CONTRATANTES do GA TI, da notificação por 
escrito da denúncia. Qualquer Parte poderá, após tal 
notificação, solicitar uma reuniâo imediata do Comitê. 

Não~Aplicação do Presente 
Acordo Entre Determinadas Partes 

10) Este Acordo não se aplicará entre duas Partes 
se qualquer uma delas, ao tempo da respectiva homolo­
gação ou adesão, náo cons-entir em sua aplicação. 

Secretariado 

11) O Secretariado do GA TI servirá de secretariado 
do presente Acordo. 

Depósito 

12) Este Acordo será depositado junto ao Diretor­
Geral das Partes Contratantes do GA TI, que remeterá, 
prontamente, a cada Parte do presente Acordo e a cada 
Parte Contrante do GATT uma cópia autenticada do 
mesmo e de toda emenda nele introduzida na forma 
do parágrafo&, além de uma notificação de cada homo­
logação ou adesão, na forma do parágrafo 2~. e de cada 
denúncia do Acordo, em conformidade com o parágrafo 
9~ deste Artigo. 

(As Comissões de Relações Exteriores e de Eco­
nomia.) 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

N• 26, de 1986 

(N• 145/86, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o te:x:to do Acordo Relativo à Interpre­
tação e à Implementação dos Artigos VI, XVI e 
XXID do Acordo Geral sobre Tarifas Aduaneiras 
e Comércio (GA TT), que constitui o Acordo de Sub­
sídios e Direitos Compensatórios, concluído em Ge­
nebra, a 12 de abril de 1979. 

O Congresso N acionai decreta: 

Art. 1 o Fica aprovado o texto do Acordo Relativo 
à Interpretação e à Implementação dos Artigos VI, 
XVI e XXIII do Acordo Geral sobre Tarifas Aduaneiras 
e Comércio {GATf), que constitui o Acordo de Subsí­
dios e Direitos Compensatórios, concluído em Gene­
bra, a 12 de abril de 1979. 

Art. 2o Este decreto legislativo entra em vigor na data 
de sua publicação. 

MENSAGEM 
N• 379, DE 1986 

Excelentfssimos Senhores Membros do Congresso 
Nacional: 

Em conformidade com o disposto no artigo 44; inciso 
I, da Constituição Federal, tenho a honra de submeter 
à elevada consideração de Vossas Excelências, acompa­
nhado de Exposição de Motivos dos Senhores Ministros 
de Estado das Relações Exteriores e da Fazenda, o 
texto do Acordo Relativo à Interpretação e à Implemen~ 
taçáo dos Artigos VI, XVI e XXIII do Acordo Geral 
sobre Tarifas Aduaneiras e Comércio (GA TI), que 
consititui o Acordo de Subsídios e Direitos Compen~ 
satórios, conclufdo em Genebra a 12 de abril de 1979. 

O Acordo estabelece as condições e os procedimentos 
para a execução das disposiçóes dos Artigos VI, XVI 
e XXIII do GATT, relativas aos subsídios e direitos 
compensatórios pelas autoridades competentes do país 
importador. com o objetivo de assegurar uniformidade 
e certeza na implementação daquelas disposições e de 
garantir solução rápida, eficaz e eqüitativa para as con­
trovérsias que possam surgir na determinação e exigên· 
cia desses direitos. 

Brasilia, 30 de julho de 1986. -

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N• DPC/CAI/187/X­
COI- GATI- L00, DE 29 DE JULHO 

DE 1986, DOS SENHORES MINISTROS DE ES­
TADO DAS RELAÇÓES EXTERIORES DE DA 
FAZENDA. 
A Sua Excelência o Senhor 
José Sarney 
Presidente da República 

Senhor Presidente, 
Temos a honta de submeter ã elevaaa consideração 

de Vossa Excelência o texto do Acordo Relativo à Inter­
pretação e à Implementação dos Artigos VI, XVI e 
XXIII do Acordo Geral sobre Tarifas Aduaneiras e 
Comércio (GATI), conclufdo em Genebra a 12 de 
abril de 1979 e do qual o Brasil tornou·se ~ignatário 
em 28 de dezembro do mesmo ano, em conformidade 
com a Exposição de Motivos MRE/DPC/274/830 (030) 
conjunta com os Senhores Ministros da Fazenda, da 
Agricultura, da Indústria e do Comércio e o Chefe da 
&:cret'aria de Planejamento da Presidência da Repú~ 
blica, de 18 de dezembro de 1979, devidamente apro· 
vada pelo Excelentfssimo Senhor Presidente da Repú­
blica. 

2. O presente ato internacional, que constitui o Acor~ 
do de Subsfdios e Direitos Compensatórios, resultou 
das Negociações Comerciais Multilaterais levadas a ca­
bo de 1973 a 1979 no âmbito do mencionado Acordo 
geral S?bre Tarifas Aduaneiras e Comércio (GATT), 
Jl.llltamente com outros Acordos Multilaterais, entre 
os quais o Acordo sobre a Implementação do Artigo 
VII do Acordo Geral sobre Tarifas Aduaneiras e Co~ 
mércio (Código de Valoração Aduaneira). 

3. O Código de Valoração Aduaneira, concluído e 
assinado pelo Brasil na mesma data do Acordo de Subs(­
dios e Direitos Compensatórios, e aO qual está intima­
mente ligado por sua natureza e objetivos, já mereceu 
aprovação parlamentar através do Decreto Legislativo 
no 9, de 8 de maio de 1981, e deverá aplicar-se no 
Brasil a partir de 23 de julho do corrente ano, nos 
termos do Protocolo Adicional ao referido Acordo, 
igualmente aprovado pelo aludido decreto legislativo. 

4. O Acordo estabelece as condições e os procedi­
mentos para a execução das disposiç6es dos Artigos 
VI, XVI e XXIII do GAIT relativas aos subsídios e 
çlireitos compensatórios pelas autoridades competentes 
do país importador. com o objetivo de assegurar unifor­
midade e certeza na implementação daquelas dispo· 
siçóes e de garantir solução rápida, eficaz e equitativa 
para as controvérsias que possam surgir na determi~ 
nação e exigência desses direitos. 

__ 5. Assim, em seus d_hpositivos básicos, o Acordo esta~ 
belec~ ~s princfpios que. deverão reger a imposição de 
um dxrelto compensatóno; estipula, de forma detalha­
da, os procedimentos para as investigaçóes relativas 
à caracterização de subsídio e imposição do direito; 
fixa as re~ra.s para o estabelecimento, cobrança e dura­
ção dos d1re1tos compensatórios, inclusive medidas pro­
~rias, e ~s ~~ites de sua ~plicação no tempo (retroati­
VIdade); diSCiplina a constituição e funcionamento do 
Comitê de Subsídios e Medidas Compensatórias bem 
como suas atribuições relativas a consultas conciliação 
e solução de controvérsias entre as Partes Contratantes· 
estabelece, por fim, as disposições finais para a execu: 
ção do Acordo. 

-6. A vista do maior grau de uniformidade e previsibi­
lidade que o Acordo de Subsfdios e Direitos Compen­
satórios introduzirá nas medidas a serem adotadas sobre 
a matéria- bem como do fato de estar adequadamente 
dÍID.ensionado o alcance das obrigaç6es que caberão 
ao Brasil na sua aplicação é de se recomendar a aprova-
ção d9 Acordo. _ 

7. Para tanto, faz-se imprescindível, nos precisos ter­
mos do artigo 44, inciso I, da Constituição Federal, 
o prévio refer~ndo do Congresso Nacional ao Acordo 
de Subsfdios e Direitos CompensatóriOs, à semelhança 
do já ocorrido com o Código de Val9ração Aduaneira, 
anteriormente mencionado. 

8. Nessas circunstâncias, temos a honra de submeter 
a Vossa Excelência o anexo projeto de Mensagem Presi~ 
dencial ao Congresso Nacional que encaminha o texto 
do Acordo Relativo à Interpretação e à Implementação 
dos Artigos VI, XVI e XXIII do Acordo Geral sobre 
Tarjfas Aduaneiras e Comércio (Acordo de Subsídios 
e Direitos Compensatórios). 

Dezembro de 1986 

Aproveitamos a oportunidade para renovar a Vossa 
Exceléncia. Senhor Presidente. os protestos do nosso 
mais profundo respeito. - Roberto Costa de Abreu 
Sodré - DRson Domingos Funaro. 

• 
ACORDO SOBRE A INTERPRETAÇÃO E 

APLICAÇÃO DOS ARTIGOS VI, XVI 

E XXIII DO ACORDO GERAL SOBRE 

TARIFAS ADUANEIRAS E COMÉRCIO 

Os Signatários deste Acordo, 
T amando nota de que seus Ministros, na reunião 

de 12 a 14 de setembro de 1973, convieram que as 
Negociações Comerciais Multilaterais, deveriam, inter 
alia, reduzir' ou eliminar os efeitos restritivos ou distor­
civos de medidas não~tarifárias, e submeter tais medidas 
a disciplinas internacionais mais eficazes, 

Reconhecendo que subsídios são utilizados por gover­
nos para promover importantes objetivos de políticas 
nacionais, 

Reconhecendo também que subsídios podem ter efei­
tos prejudiciais ao comércio e à produção, 

Reconhecendo que a ênfase deste Acordo deve recair 
sobre os efeitos dos subsídios e que estes efeitos deverão 
ser avaliados tendo devidamente em conta a situação 
econômica interna dos signatários interessados, assim 
como a situação das relações econômicas e monetárias 
-internacionais, 

Desejando assegurar que a utilização de subsídios 
não afete adversamente ou prejudique os interesses de 
qualquer signatário deste Acordo, que medidas com· 
pensat6rias não impeçam injustificadamente o comércio 
internacional, e que produtores adversamente afetados 
pela utilização de subsídios possam obter proteção den­
tro de um quadro internacional acordado de direitos 
e obrigações, 

Tendo em conta as necessidades especiais de comér­
cio. de desenvolvimento e financeiras de países em de­
senvolvimento, 

Desejando aplicar plenamente e interpretar os dispo­
sitivos dos Artigos VI, XVI e XXIII do Acordo Geral 
sobre Tarifas Aduaneira·s e Comércio ( doravante de no~ 
minado "Acordo Geral" ou "GATI") no que diz res­
peito especificamente a subsfdios e medidas compen­
satórias, e elaborar regras para sua aplicação com vistas 
a conferir maíor uniformidade e confiabilidade a sua 
implementação, 

Desejando assegurar rapidez, eficácia e eqüidade à 
solução de controvérsias que ocorram com respeito a 
este Acordo, 

Acordaram o que se segue: 
Parte I 

ARTIGO! 

Aplicação do Artigo VI do Acordo Gerai 

Os signatários devem tomar todas as medidas neces­
sárias para assegurai que a imposição de um direito 
compensatório sobre qualquer produto do território 
de qualquer signatário, importado no território de outro 
signatário, esteja em confonnídas com o disposto no 
Artigo VI do Acordo Geral e com os termos deste 
Acordo. 

ARTIGO 11 

Procedimentos Internos 

e Matérias Correlatas 

1. Direitos compensatórios somente poderão ser im­
postos em decorrência de investigaçóes iniciadas e con,. 
duzidas de acordo com os disposftivos deste artigo. Uma 
investigação visando determinar a existência, grau e 
efeito de qualquer subsídio alegado deverá normalmen* 
te ser iniciada através da formulação de uma solicitação. 
escrita, de uma indústria afetada ou feita em seu nome. 
A solicitação deverá conter suficiente evidência da e~s-

'---
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tência (a) de um subsídio e, se possível, seu montante, 
(b) de dano, nos tennos do Artigo VI do Acordo Geral 
como interpietado por este Acordo, e (c) de um vínculo 
casual entre a importação subsidiada e do dano alegado. 
Se ·em circunstâncias _especuus as autorldacles interes­
sadas decidirem iniciar uma investigação sem- terem re­
cebido uma solicitação para tanto, estas autoridades 
poderão prosseguir na investigação somente se estive­
rem munidas de evidências suficientes no que diz respei­
to às letras (a), (b) e (c) acima mencionadas. 

2. Cada signatário deverá notificar ao Comité de Sub­
sídios e Medidas Compensatórias (c) quais autoridades 
são competentes para iniciar e conduzir as investigações 
a que se refere este artigo, e (b) seus procedimentos 
domésticonelativos ao infcio e condução de" "tais investi­
gaç6cs. 

Quando as autoridades investigadoras estiverem con­
vencidas da existência de evidências suficientes para 
justificar o início de uma investigação, notificarão ao 
signatário;. ou signatários, cujos produtos serão objeto 
de tal invetigação, e aos exportadores e importadores 
de cujo interesse na matéria tenham conhecimento e 
aos reclamantes, e um aviso sobre a investigação deverá 
ser pulicado~ Para determinar se é procedente o ínfcio 
de uma investigação, as autoridades investigadoras de­
verão considerar a posição adotada pelas entidades afi­
liadas à parte reclamanteiS) que sejani residentes no 
. território de outro signatário. 

4. Ao iniciar, e no decorrer de uma investigação, ·as -
autoridades investigadoras deverão considerar simulta­
neamente as provas da existência de subsídio e de dano 
por ele causado. Em todos os casos, os_ elementos de 
evidência da existência tanto de subsídios quanto de 
dano deverão ser considerados simultaneamente (a) ao 
ser tomada decisão sobre iniciar ou não uma investi­
gação e (b) subseqüentemente, no decurso da investi­
gação, a· partir da primeira data em que, nos termos 
dos dispositivos deste Acordo, medidas provisórias pos­
sam ser aplicadas. 

5. O aviso público a que se refere o parágrafo 3 acima 
deverá descrever a prática, ou -práticas, de subsídios 
a serem investigadas. Cada signatário deverá assegurar 
que as autoridades investigadoras dêem a todos os signa­
tários interessados e a todas as partes interessadas 
f9l oportunidade razoável de, mediante solicitação, ter 
acesso a toda informação relevante que não seja confi­
dencial (como indicado nos parágrafos 6 e 7 abaixo) 
e que seja usada pelas autoridades investigadoras na 
investigação, e de apresentar, por escrito~ e, mediante 
justificação, oralmente, seus pontos de vista às autori­
dades investigadoras. 

6. Quaisquer informações que sejam, por sua natu­
reza, confidenciais, ou que sejam prestadas confiden­
cialmente pelas partes de uma investigação, deverão, 
mediante justificativa, -ser-tratadas como tal pelas auto­
ridades investigadoras. Tais informaÇões nãO deverão 
ser divulgadas sem permissão específica da parte que 
as apresentou (1Q). As partes que apresentem informa­
ções confidenciais podem ser solicitadas a fornecer resu­
mos não confidenciais de tais inforriiações. Cãso as refe­
ridas partes indiquem que tais iilformações não se pres­
tam a serem resumidas, deverão apresentar uma decla­
ração com as razões pelas quais não é poSsível resu­
mi-las. 

7. Contudo, se as autoridades investigadoras concluí­
rem que uma solicitação de manutenção de caráter con: 
fidencial não é justificada, e se a parte que solicita 
a manutenção da confidencialidade não se dispuser a 
divulgar a informação, tais autoridades poderão não 
levar em consideração a referida informação, a menos 
que lhes possa ser demonstrado satisfatoriamente que 
tal informaçao é correta (11). 

8. As autoridades investigadoras poderão executar in­
vestigações no território de outros signatários, quando 
isto se fizer necessário, desde qUe tenham notificado 
a tempo o signatário em questão e que este Ultimo 
não se oponha à investigação. Ademais, as autoridades 
investigadoras poderão executar ivestigaçóes :tias insta­
lações de uma_ firma e poderão examinar os registros 
de uma firm:ã (aJ se a firma estiver de acordo, e (b) 
se o signatário em questão tiver sido notificado e não 

se opuser. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

9. Nos casos em que qualquer parte interessada ou 
signatária se recuse a facultar acesso à informação ne­
cessária ou de outra forma não a forneça em tempo 
razoável, ou impeça significativamente a investigação, 
COQ.Statação 112) , preliminares e finais, afirmativas ou 
negativas, poderão ser formuladas com base nos dados 
disponíveis, 

10. Os procedi.i:nentos acima estabelecidos não sedes­
tinam a impedir que as autoridades de um signatário 
precedam com rapidez no que diz respeito a iniciar 
uma investigação, formular constatações preliminares 
ou finais, afirmativiis ou negativas, ou que apliquem 
medidas provisórias ou finais nos termos dos disposi­
tivos relevantes deste Acordo. 

11. Nos casos em que os produtos não sejam impor­
tados diretamente do país de origem, mas exportados 
para o país de importação a partir de um país interme­
diário, os dispositivos deste Acordo $eráo plenamente 
aplicáveis e a transação, ou transações, deverão, para 
os fins deste Acordo, se_r consideradas como tendo sido 
efetuadas entre o paJs de origem e o pafs de importaç4o. 

12. Uma investigação deverá ser terminada tão logo 
as autoridades investigadoras concluam que inexiste 
subsídio, ou que o efeito do subsídio alegado sobre 
a indústria não chega a causar dano. 

13. Uma investigação não deverá obstaculizar os pro­
cedimentos de liberação alfandegária. 

14. Exceto e_~p. circunstâncias especiais, as investiga­
ções deverão ser concluídas dentro de um ano a contar 
de seu início. 

15. Dever-se-á publicar um aviso sobre qualquer 
constatação preliminar ou final, afirmativa ou negativa, 
e sobre a revogação de uma constatação. No caso de 
constatações afirmativas, cada aviso explicitará as cons­
tatações e as conclusões formuladas sobre todas as ques­
tões de fato e legais que as autoridades investigadoras 
considerem pertinentes,_ assim como as razões e a base 
em que se fundamentaram. Quando se tratar de consta­
tações negativas, cada aviso deverá explicitar pelo me­
nos as conclusões básicas e um resumo das razões em 
que se fundamentaram. Todos os avisos de constatações 
deverão ser remetidos ao signatário, ou signatários, cu· 
jos produtos foram objeto das constatações, e aos ex­
portadores que se saiba terem interesse na matéria. 

16. Os signatários apresentarão sem demora ao Comi­
tê um relatório sobre as decisões preliminares ou finais 
tomadas ao que diz respeito a direitos compensatórios. 
Tais relatórios deverão estar disponíveis no Secreta­
naao dO GA TI para inspeção por representantes gover­
namentais. Os signatários deverão também apresentar, 
semestralmente, relatórios sobre quaisquer decisões to­
m:ldas com respeito a direitos compensatórios durante 
os seis meses precedentes. 

ARTIG03 

Consultas 

1. Tão logo quanto possível, após aceita uma solici­
tação de início de investigaÇão, e, em todo caso, antes 
do início de qualquer investigação, será concedida aos 
signatários, cujos produtos possam ser objeto de tal 
investigação, uma oportunidade razoável para questões 
que são objeto do Art. 2o, § 1°, acima, e de chegar 
a uma solução mutuamente acordada. 

2. Adem~s, no decorrer do período de investigação, 
será concedida aos signatários, cujos produtos são obje­
to d~ investigação, uma op~rtuni_Q_a_cle_ra_zoá.vel de pros­
segurr em cons1,1Itas, com VIStas a esclarecer a situação 
de fato e chegar a uma_ solução mutuamente acorda-

- -da. (l3) 

3. Sem preju(zo da obrigação de facultar oportuni­
dades razoáveis para consultas, estes dispositivos refe­
rentes a consultas não se destinam a impedir que as 
autoridades de U.tl! signªti!_Ijo procedam com rapidez 
nt? qu~_ diz respeito a iniciar a investigação, formular 
constataçóes preliminares ou fmais, afirmativas ou ne­
gativas_~ 01! que apliquem medidas provisórias ou finais 
nos tennos dos dispositivos deste Acordo. 

4. O signatário que tenha intenção de iniciar uma 
investigação, ou esteja conduzindo uma investigação, 
deverá permitir ao signatário, ou signatários,.cujos pro­
_dutos sejam objeto de tal investigação, acesso, mediante 
solicitação, a evidência não confidenciais, inclusive re­
Su.m~s_l!_~_<? -~_denctais de çlado~ confidenciais- que es­
teJalll sendo utilizados para_ipiciãr ou conduzir a inves­
tigação. 
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ARTIG04 

Imposição de Direitos Compensatórios 

1. A decisão sobre impor ou não um direito compen­
satório, nos casos em que todas exigências para sua 
iinposição tenham sido preenchidas, e a decisão sobre 
se o mOntante do direito compensatório a ser imposta 
deverá equivaler ao montante total do subsídio, ou a 
menos, serão tomadas pelas autoridades do signatário 
importador. É desejável que a imposição seja faculta­
tiva no território de todos signatários e que o direito 
seja inferior ao montante total do subsídio, se este dirçi­
to menor for suficiente para eliminar o dano à indústria 

- doméstica. 

2. Não se cobrará'14l, com resP.eito a qualquer produto 
importado, direito compensatório superior ao montante 
do subsídio constatado, calculado em termos de subsi­
diação por unidade do produto subsicliado e exporta­
do(tsJ. 

__ 3. Quando um direito compensatório for imposto so­
bre qualquer produto, este direito compensatório será 
cobrado, no montante adequado, em bases não-discri­
minatórias. a importações do produto em questão pro­
venientes de todas as procedências nas quais e t~nha 
constatado que foi subsidiado e que estejam causando 
dano, exceto a importações provenientes daquelas pro­
cedências que tenham renunciado a subsidiação em 
questão, ou das quais tenham sído aceitos compromissos 
nos termos deste Acordo. 

_ _ 4~ Se. após terem sido empreendidos esforços razoá­
veis para concluir as consultas, um signatário formular 
uma -~nstatação final de existência e do montante do 
subsídio, e de que. pelos efeitos do subsídio, as impor­
tações subsidiadas estão causando dano, poderá impor 
um direito compensatório nos termos dos dispositivos 
desta seção a menos que o subsidio seja eliminado. 

S. a) Os procedimentos poderão' 12 ser suspensos ou 
concluídos sem imposição de medidas provisórias ou 
direitos compensatórios, se forem aceitos compromissos 
em decorrência dos quais: 

i) O Governo Q_o país exportador elimine ou limite 
o subsídio ou adote outras medidas no que diz respeito 
a seus efeitos; ou, 

ii) O exportador modifique seus preços de modo que 
as auto_ridades investigadoras se convençam de que o 
efeito danoso do subsídio foi eliminado. Aumentos de 
preço para fins dos referidos compromissos não deverão 
ser maiores que o necessário para compensar o mon­
tante do subsídio. Compromissos de preço da parte 
de exportadores não deverão ser solicitados ou aceitos 
a men~s que o signatário importador tenha primeira­
mente (l) iniciado uma investigação nos tennos dos diposi­
tiVos do Artigo 2 deste Acordo, e 12) obtido o con­
sentimento do signatário exportador. Não será obriga­
tória a aceitação de conipror.aísso_s propostos se as auto­
ridades do signatário importador considerarem esta 
aceitação pouco prática, a saber, por exemplo, se o 
número de exportadores efetivos ou potenciais for de­
masiado grande, ou por outras razões. 

b) Se um compromisso de preço for aceito, a investi­
gáção de dano será, não obstante, completada, se o 
signatário exportador assim o desejar. ou o signatário 
importador assim o decidir. Nestes casos, se for consta­
tada a não-existência de dano, ou de ameaça de dano, 
o compromisso prescreverá automaticamente, exceto 
em casos em que a constatação de não-existência de 
ameaça de dano for devida em grande parte à existência 
de_ compromisso; neste caso, as autoridades competen­
tes podem exigir que o compromisso seja ma.,.ttido por 
um período razoável consistente com os dispositivos 
desta Acordo. 

c) Compromissos de preçO poderão ser sugeridos pe­
las autoridades do signatário iinportador, mas nenhum 
exportador estará obrigado a aceitá-lo. O Jato de que 
governos ou exportadores não tenham oferecido tais 
compromissos, ou não tenham aceitado uma sugestão 
de fazê-lo, não prejulgará de forma alguma a conside­
ração do caso. Contudo, as autoridades terão a prerro­
gativa de determinar que é mais provável que a ameaça 
de dano se efetive caso continuem a se efetuar as impor­
tações de produto subsidiado. 

6. As autoridades de um signatário importador po­
dem solicitar de qualquer governo ou exportador, de 
quem tenham aceito compromissos, o fornecimento pe· 
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riódico de informações relevantes sobre o cumprimento 
de tais compromissos e permissão para verificação dos 
dados pertinentes. No caso de violação de compromis~ 
sos, as autoridades do signatário importador poderão 
formular, com rapidez, decisões no contexto deste 
Acordo e de conformidade com seus dispositivos, as 
quais poderão consistir em aplicação imediata de medi­
das provisórias, utilizando a melhor informação- dispo­
nível. Em tais casos, direitos definitivos poderão ser 
cobrados nos termos deste Acordo sobre produtos des­
pachados pela alfândega para consumo nos noventa dias 
que precederam à aplicação de tais medidas provisórias, 
excetuando-se importações liberadas antes da violação 
do compromisso. 

7. Os compromissos de preço não deverão vigorar 
por período superior àquele durante o qual direitos 
compensatórios poderiam ser aplicados nos termos des­
te Acordo. As autoridades de um signatário importador 
deverão reexaminar a necessidade de continuação de 
compromissos de preço, quando cabível, por sua pró­
pria iniciativa, ou se exportadores ou importadores dos 
produtos interessados assim o solicitarem e submeterem 
informações positivOs que substanciem necessidade de 
tal revisão. 

8. Sempre que uma investigação_ relacionada a direi-
c) prejWzo sério aoS intêiesSes ere ~;.rt:nndu(da nos ter­

mos dos disposltlvos uu l-''u"&-""-5' ~~atário. 1pre 
que expirar um compromisso de preço, e fato deverá 
ser notificit.do oficialmente e publicado. Tais notifica­
ções deverão explicitar pelo menos as conclusões básicas 
e conter um sumário das razões que as fundamentaram. 

9. Um direito compensatório peniianecerá em vigor 
somente o tempo necessário- para anular a subsidiação 
que esteja causando danos. As autoridades investiga­
doras deverão reexaminar a necessidade de continuação 
da imposição do direito, quando cabível, por sua própria 
iriiciativa, ou se qualquer parte interessada assim o solí­
citarem, submeter informações positivas que substan· 
ciam a necessidade de reexame. 

ARTIGOS 

Medidas Provisórias e Retroatividade 

1. Medidas provisórias só poderão ser adotadas após 
formulada uma constatação afirmativa preliminar de 
existência de um subsídio e de existência de evidência 
suficiente de dano nos termos do Artigo 2, parágrafo 
1 (a} a (c). Não se aplicarão medidas provisórias a meDos 
que as autoridades competentes as julguem necessárias 
para prevenir a ocorrência de dano, durante o período 
da investigação. --

2. Medidas provisórias poderão assumir a forma de 
direitos compensatórios provisórioS "garantidos por de­
pósitos em espécie ou caução iguais ao montante de 
subsidiação calculado provisoriamente. 

3. A imposição de medidas provisórias deverá ser li­
mitada no tempo ao período mais curto possível e não 
poderá exceder quatro meses. 

4. Os dispositivos relevantes do Arrigo 4 deverão ser 
cumpridos para a imposição de medidas provisórias. 

5. Quando uma constatação final de dano (mas não 
de ameaça de dano ou de retardamento sensível ao 
estabelecimento de uma indústria) for formulada, ou 
em casos de constatação final de ameaça de dano em 
que o efeito das importações subsidiadas teria ocasio­
nado, na ausência de medidas provisórias, uma consta­
tação de danos, direitos compensatórios poderão ser 
cobrados retroativament_e pelo período durante o qual 
medidas provisórias, se adotadas, foram aplicadas. 

6. Se o direito compensatório definitivo for mais alto 
que o montante garantido pelo depósito em espécie 
ou caução, a diferença não poderá ser cobrada. S~ o 
direito definitivo for inferior ao montante gatanudo 
pelo depósito em espécie ou caução, o montante em 
excesso· deverá ser reembolsado, ou a caução liberada, 
prontamente. 

7. Excetuando-se o disposto no parágrafo acima, 
quando houver constatação de ameaça de dano ou de 
retardamento sensível (mas sem que haja ocorrido da­
no), um direito compensatório definitivo poderá ser 
aplicado somente a partir da data da constatação de 
ameaça_de dano, ou da constatação de retardamento 
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sensível, e qualquer depósito em espécie feito durante 
o período de aplicação de medidas privisórias será resti­
tuído, e quaisquer caução liberadas prontamente. 

8. Quando a constatação final for negativa, quaisquer 
depósitos em espécie feitos durante o período em que 
foram aplicadas medidas provisórias serão restituídos 
e quaisquer cauções liberadas prontamente. 

9. Em circunstâncias críticas nas quais as autoridades 
constatem que, no que diz respeito ao produto subsi­
diado em questão, o dano é de difícil reparação e é 
causado por impetrações maciças, em um período relati­
vamente curto, de um produto beneficiado por subsídios 
a exportação pagos ou outorgados inconsistentemente 
com os dispositivos do Acordo Geral e deste Acordo, 
e em que seja considerado necessário, com vista a impe­
dir a repetição de tal dano, cobrar direitos compen­
satórios retroativamente sobre estas importações, o di­
reito compensatório definitivo poderá ser cobrado sobre 
importações que forem liberadas pela alfândega para 
consumo até no máximo noventa dias antes da data 
de aplicação- de medidas provisórias. 

ARTIG06 
Constatação de existência de dano 

L Uma constatação de danO (l7J para os fins do artigo 
VI do Acordo Geral pressuporá um exame objetivo 
(a} do volume de importações subsidiadas e seu efeito 
sobre os preços de produtos similares (ls) no mercado 
interno e (b} do impacto de tais importações sobre os 
produtores domésticos de tais produtos. 

2. No que diz respeito ao volume das importações 
subsidiadas, as autoridades investigadoras examinarão 
se houve aumento significativo, sejam em termos abso­
lutos, seja relativamente â produção ou consumo no 
signatário importador. No que diz respeito ao efeito 
das importações subsidiadas sobre os preços, as autori~ 
dades investigadoras examinarão se os preços das im~ 
portações subsidiadas foram significativamente mais 
bafxb.s:-comparãtfvaiilente ao preço de produto similar 
do signatário importador, ou se, por outro lado, o efeito 
de tais importações é de rebaixar preços em grau signifi­
cativo ou impedir, em grau significativo, aumentos de 
preços que teriam havido na ausência de tais importa­
ções. Nenhum destes fatores isoladamente ou conjunto 
destes fatores constituirá necessariamente uma base de 
julgamento decisiva. 

3. o exame "do impacto sobre a indústria doméstica 
em questão incluirá uma avaliação de todos os fatores 
econômicos relevantes e índices que digam respeito à 
situação da indústria, tais como declínios efetivos e po­
tenciais na produção, vendas, participação no mercado, 
lucios, -produtividade, retoino de investimentos e Utili­
zação de capacidade instalada; fatores que estejam afe~ 
tando os preços internos; efeitos negativos efetivos e 
potenciais sobre fluxo de caixa, estoques, nível de em­
prego, salários, crescimento, capacidade de levantar ca­
pital ou obter investimentos e, em se tratando do setor 
a_grícola, se houve aumento de encargos para programas 
governamentais de apoio. Esta lista não é exaustiva, 
e nenhum destes fatores isoladamente ou conjunto des­
tes fatores constituirá necessariamente uma base de jul­
gamento decisiva. 

4. Deverá ser demonstrado que as import~ções subsi­
diadas estão causando dano, como entendido por este 
Acordo, devido aos efeitos fl9) do subsídio. Poderá haver 
outros fatores (20), à mesma éPoca, que estejam causando 
dano à indústria doméstica, e danos causados por outros 
fatores não deverão ser atribuídos a importações subsi­
diadas. 

5. Para fins de constatação de dano, a expressão .. in­
dústria doméstica" deverá, exceto como disposto no 
parágrafo 7o abaixo, ser interpretada como referente 
ao conjunto de produtores domésticos de produtos simi­
lares, ou daqueles dentre eles cuja produção coletiva­
mente constitua a principal parte do total da produção 
doméstica de tais produtores, exceto quando houver 
produtos ligados () aos exportadores ou importadores, 
ou sendo eles pióprios importadores do produto alega­
damente subsidiado, caso em que "indústria doméstica" 
poderá ser interpretada como referente ào restante dos 
produtores. 

6. O efeito das importações suOs-idiadas será avaliado 
relativamente à produção doméstica de produtos simila-
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res, quando os dados disponíveis permitirem ídentificar 
separadamente a produção doméstica por meio de crité­
rios como: o processo de produção, a renda dos produ­
tores, os lucros. Quando a produção doméstica de pro­
dutos similares não tiver uma identidade distinta nestes 
termos, os efeitos das importações subsidiadas serão 
avaliados mediante exame da produção do grupo ou 
linha de produtos mais reduzidos, que inclua o produto 
similar, para a qual haja as informações necessárias. 

7. Em-circunStâncias excepcionais o território de um 
signatário, no que diz respeito à produção em questão, 
poderá ser dividido em dois ou mais mercados compe~ 
titivos e os produtores em tais mercados poderão ser 
considerados como uma indústria distinta, (a) casO oS 
produtores em tais mercados vendam toda ou quase 
toda sua produção da mercadoria em questão em tais 
mercados, e, (b) caso a demanda em,tais mercados não 
seja abastecida, em grau substancial, por produtores 
da mercadoria em questão localizados em outras partes 
do referido território. Em tais circunstâncias, a existên­
cia de dano poderá ser constatada mesmo quando a 
maior parte do total da indústria doméstica não sofra 
dano, desde que liaja uma concentração de importações 
subsidiadas em tal mercado isolado e, ainda, desde que 
as importações subsidiadas estejam causando dano aos 
produtores de toda ou quase toda produção realizada 
dentro de tal mercado. 

8. Quando tiver sido interpretado que a indústria em 
questão refere-se a produtores de uma certa área, como 
definido no parágrafo 7o acima, direitos compensatórios 
serão cobrados sobre os produtos em questão somente 
quando consignados para consumo final naquela área. 
Quando o Direito Constitucional do signatárío impor­
tador não permitir a cobrança de direitos compensa~ 
tórios nestas condições, o signatário importador poderá 
cobrar direitos compensatórios sem limitação, somente 
(a} se tiver sido dada aos exportadores a oportunidade 
de descontinuar exportações a preços subsidiados para 
a área em questão, ou, ainda, de oferecer garantias 
nos termos do artigo 4o, parágrafo se, deste Acordo, 
e garantias adequadas não tenham sido prontamente 
oferecidas, e (b) se tais direitos não puderem ser cobra­
dos somente sobre produtos de produtores específicos 
que sejam fornecedores da área em questão. 

9. Quando dois ou mais países tiverem atingido, nas 
condições dos dispositivos do Artigo XXIV:S (a) do 
Acordo Geral um nível de integração tal que apare­
sentem características de um mercado único e unificado, 
a indústria de toda a área integrada será considerada 
como constituindo uma indústria para os fins dos pará-
grafos 5° a 7o acima. -

Parte n 
ARTIG07• 

Notificação de subsídios (22) 

1. Tendo em conta os dispositivos do Artigo XVI: 
1 do Acordo Geral, qualquersignatário poderá solicitar, 
por escrito, informações sobre a natureza e extensão 
de qualquer subsídio outorgado ou mantido por outro 
signatário (inclusive quaisquer formas de sustentação 
de preços ou de renda) que opere direta ou indireta­
mente de forma a a.umentar as exportações de qualquer 
produto de seu território ou reduzir as importações de 
qualquer produto no seu território. 

2. Os signatários, que recebem tais solicitações, for­
necerão as informações tão rapidamente quanto possí­
vel e de maneira completa, e prontifícar-se-áo a se 
solicitados, fornecer informaç6es adicionais ao signa­
tá!"io. solicitante. Qualquer signatário que considere que 
ta1s mformações não foram fornecidas poderá trazer 
o assunto à consideração do Comitê. 

3. Qualquer signatário interessado que considere que 
qualquer prática de outro signatário, que tenha o efeito 
de um subsídio, não foi notificada de acordo com os 
dispositivos do Artigo XVI:l do Acordo Geral, poderá 
levar o assunto ao conhecimento do signatário em ques· 
tão. Se a prática de subsídio não for subseqüentemente 
notificã.da em breve prazo_ de tempo, tal signatário inte· 
ressado poderá ele próprio informar o Comité sobre 
a prática em questão. 
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ARTIGO-S 
Subsídios- disposições gerais 

1. Os signatários reconhecem que subsídios são utili­
zados por Governos para promover objetivos impor­
tantes de políticas sociais e econômicas. Os signatários 
reconhecem que subsídios podem causar efeitos adver­
sos aos interesses de ou~s _signatários. 

2. Os signatários concordam em não utilizar subsídios 
à exportação de maneira inconsistente com os disposi-
tivos deste AcordoA --

3. Os signatários concordam ai~d;-e~ procurar evitar 
causar, através da utilização de quaisquer subsídios: 

a) dano à indústria doméstica de_ouqo_signatário O; 
b) anulação ou diminuição dos beneficios resUltantes 

direta ou indiretamente do Acordo Geral O para outro 
signatário; ou 

c) prejuízo sério aos interesses -de outro signatário 
' ' 

4. Os efeitos adversos aos interesses de outro signa~ 
tário, necessários pata fins de demonstração de anula~ 
ção ou diminuição de benefícios O ou prejuízo sério, 
podem resultar de: __ __ --- - " 

a) efeitos de importações de produtos subsidiados so­
bre o mercado doméstico do signatário importador; 

b) efeitos do subsídio em termos de deslocamento 
ou impedimentõ de importações de produtos similares 
no mercado do país que concede o subsídio; ou 

c) efeitos das exportações subsidiadas, em termos de 
deslocamento O sobre exportações de produtos simila­
res por outro signatário no mercado de um terceiro 
país ' 

ARTIG09 
Subsídios à exportação de produtos outros 

que não certos produtos primários O 
I. Os signatários não outorgarão subsídios à expor­

tação de produtos outros que não certos produtos pri­
mários. 

2. As práticas enumeradas nas letras (a) a (1) do anexo 
são exemplos de subsídios à exportação. 

ARTIGO 10 
Subsídios 1\ exportação de certos 

produtos primários 
1. Em conformidade com os dispositivos do artigo 

XVI:3, do Acordo Geral, os signatários concordam em 
não outorgar, direta ou indiretamente, quaisquer subsí­
dios â. exportação de certos produtos primários de ma­
neira que resulte na detenção, pelo signatário outor­
gante de tais sibsfdios, de uma parcela mais do que 
eqüitativa de comércio exportador mundial do produto 
em questão, levando-se em conta as parcelas dos signa­
tários no comércio do produto ero__questão durante um 
período prévio representativo, e quaisquer fatores espek 
ciais que possam ter afetado ou estar afetando o comér­
cio de tal produto. 

2. Para fins do Artigo XVI:3 do Acordo Geral e do 
parágrafo acima: 

a) "parcela mais do que eqüitativa do comércio expor­
tador mundial" incluirá quaisquer casos em que o efeito 
de um subsí~o à exportação outorgado por um signa­
tário seja de deslocar as exportaç6es de outro signatário, 
tendo-se presente os acontecimentos nos mercados 
mundiais; 

b) no que diz respeito a novos merciidos, os padrões 
de suprimentos tradicionais do produto em questão ao 
mercado mundial, à região ou ao país em que o novo 
mercado está situado serão levados em consideração 
ao determinar-se a "parcela eqüitatíva do comércio ex­
portador mundial"; 

c) "um período prévio representativo" será normal­
mente os tr6s ~nos-calendários mais recentes em que 
houve condições nonnais de mercado. 

3. Os signatários concordam ainda em não outorgar 
subsídios à exportação de certos produtos primários 
para um mercado específico de modo que resultem em 
preços sensivelmente inferiores aos de outros fornece­
dores do mesmo mercado. 

ARTIGO 11 
Subsídios outros que 

não subsídios à exportação 

1. Os signatários reconhecem que outros subsídios 
além de subsídios à exportação são utilizados ampla-
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mente comO instrumentos importantes para promoção 
de objetivos de políticas sociais e econômicas, e não 
pretendem restringir o direito de os signatáríos utiliza­
rem tais subsídios para atingir esses objetivos e outros 
objetivoS-important~s de suas políticas que considerem 
desejáveis. Os signatá_rios to~I~:am nota de_ que entre 
tais objetivos figuram: 

a) eliminar desvantagens industriais, económicas e so­
ciais de _regióes especf{icas; 

b) facilitar a reestruturação, sob condições socialmen­
te aceitáveis, de certos setores, especialmente em casos 
em que tal reestruturação tenha-se tornado necessária 
pOr t~zõeS-de mu_danças de política comercial e econô­
mica, inclu_sive acordos _internacionais que o_caSionem 
um rebaixamento de barreiras ao comércio; 

-c) de uma maneir_~_geral, sustentar um nível de empre­
go e enCorajar reti'einamento e realocação de mão-de­
obra; 

d) encorajar pl-ogràmas de pesquisa e desenvolvimen­
to, especialmente no setor de indústrias de alta tecno­
logia; __ 

e) implé-.i:nentar programas e polftícas eOOilômicas pa~ 
ra promover o desenvolvimento econômico e social de 
países em desenvolvimento; e 

f) redistribuir geograficamente uma indústria para 
evitar congestionamento e problemas ambientais. 

Os signatários reco:rlhecC:m, miO Óbstante, que subsí­
dios outros que não à exportaçáo, dos quais certos obje­
tivos e possíveis formas estão descritos, respectivamen­
te, nos parágrafos lD e 3° deste artigo, poderão causar 
ou ameaçar causar dano à indústria doméstica de outros 
signatários ou prejuíZo sério aos interesses de outro 
signatário, ou poderão anular ou diminuir benefícios 
resultantes do Acordo Geral para um outro signatário, 
particularmente em casos em que tais subsídios possam 
afetar adversamente as condições de concorrência nor~ 
mal. Os signatários, conseqüentemente, procurarão evi­
tar causar, através da utilização de subsídios, tais efei~ 
tos. Em parti~lar, os signatários quando formularem 
suas políticas e práticas neste campo, além de avaliarem 
os objetivos essenciais internos a serem alcançados, con· 
siderarão também, tanto quanto praticável, e levando 
em consideração a natu_reza de cada caso específico, 
possíveis efeitos adversos sobre o comércio. Os signa­
tários considerarão também as condições de comércio 
mundial, produção (a saber, preços, utilização de capa­
cidade instalat;Ja, etc.) e oferta do produto em questão. 

3. Os signatários reconhecem que os objetivos men­
cionados no parágrafo 1 D acima poderão ser atingidos, 
inter alia, p_qrmeio de sub.s_ídios outorgados com o obje­
tiVo de coticeder van_tagens a certas empresas. São 
exemplos de fenDas possíVeis de tais subsídios: financia~ 
mentes governamentais de empresas comerciais, inclu­
sive donativos, empréstimos ou garantias; fornecimento 
governamentais, _9u fornecimentos com financiamento 
gov~mamental, de serviços, canais de distribuição, e 
outros -~rviço_s oU: façiljdades operacionais ou-de apoio; 
Ímicuiriientos governamentais de programas de pesqui­
sa e desenvolvimento; incentivos fiscais; subscrições ou 
provisóes de capital por governos. 

Os signatários tomam nota de que as formas de subsí­
dios acima são normalmente outorgadas regionalmente 
ou por setor. A enumeração de formas de subsídios 
feita acima é ilustrativa e não exaustiva, e reflete formas 
de subsídios atualmente outorgadas por vários signa­
táriOs âeste Acordo. 

Os signatários reconhecem, contudo, que a enume­
ração de fOrmas de subsídios feita acima deve ser revista 
periodicamente, e que esta revisão deve ser feita, por 
meio de consultas, em conformidade com o espírito 
do Artigo XVI: 5 do Acordo Geral. 

4. Os signatários reconhecem ainda que, sem prejuízo 
de seus direitos sob este Acordo, nada nos parágrafos 
to e 3o acima, e em particular na enumeração de formas 
d~_subsídios, cria, por si, qualquer base para ações sob 
O Acordo Ger~l como interpretado por este Acordo. 

ARTJG012 
Consultas' 

_L Sempre que um signatário tenha razões para aredi­
tar que um subsídio à exportação esteja sendo outor­
gado ou mantido por outro signatário de modo inconsis-
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tente com os dispositivos desie Acordo, tal signatário 
poderá solicitar consultas com o signatário em questão. 

2. Uma solicitação de consultas, nos termos do pará­
grafo 1 o acima, incluirá uma exposição das evidências 
disponíveis quanto à existência e à natureza do subsidio 
em questão. _ _ 

3. Sempre que um: signatário tiver razões para acre­
ditar que quaisquer subsídios estejam se~do outorgados 
ou mantidos por outro signatário e que tais subsídios 
causam danos a sua indústria doméstica, anulação ou 
diminuição de benefícios para ele resultantes do Acordo 
Ge"ral, ou prejuízo sério a seus interesses, tal signatário 
poderá _solicitar consultas com o outro signatário em 
questão. 

4-: Uma solicitação de consultas, nos termos do pará­
grafo 3o acima, incluirá uma exposição sobre as evidên­
cias disponíveis (a) quanto à existência e à natureza 
do subsídio em questão, e (b) quanto ao dano causado 
a sua indústria doméstica, ou, quando se tratar de anula­
ção ou diminuição de benefícios, ou prejuízo sério, 
quantos aos efeitos __ adver~9s caus~dos aos interesses 
do signatário- que solicita as consultas. 

5. Ao receber uma solicitação de consultas nos termos 
do parágrafo to ou do parágrafo 3o acima, o signatário 
que se acredita estar outorgando ou mantendo a prática 
de subsídio em questão entrará em consultas, como 
solicitado, tão rapidamente quanto possível. A finali­
dade das consultas será esclarecer os fatos da situação 
e chegar a uma solução mutuamente aceitávc:::l. 

ARTIGO 13 
Conciliação, solução de controvérsias e 

autorimção de contramedldas 

1. Se, no caso de cOD.sultas nos termos do parágrafo 
1 o do Artigo 12, não t_iyer -~elo encontrada uma solução 
mutuamente aceitável dentro de trinta OOJ dias a con­
tar d": solicitação de consultas, qualquer signatário pãrte 
de taiS consultas poderá referir a matéria ao Comit6 
para conciliação, em conformidade com os dispositivo; 
da Parte VI. ' 

" 2. Se, ~o caso de consultas nos termos do parágrafo 
3o do Artigo 12, ~ão tiver sido encontrada uma solução 
mutu~ente aceitável dentro de sessenta dias, a contar 
da so_hcttaçáo de consultas, qualquer signatário parte 
de tais consultas poderá referir a matéria ao Comitê 
para conctliação, em conformidade com os dispositivo; 
da Parte VI. 

3. Se_ q~:~aisquer controvérsias que ocorram quanto 
a este Acordo não forem resolvidas mediante·consultas 
õu _con~ação_, o Cõmitê mediante solicitação, exami­
nará a matéria em conformidade com os procedimentos 
de solução de controvérsias da Parte VI. 

4. Se_. como res_ultado do exame por ele empreendido, 
o Comitê concluir que um subsídio a exportação está 
s~ndo outorgado de modo inconsistente com os disposi­
tivos deste Acordo, ou que um subsídio está sendo ou­
torg":do_ ou_ mantido de modo a causar dano, anulação 
ou dimmwção de benefícios, ou prejuízo sério, fará 
às partes as recomendações (li) apropriadas para resol­
ver a questão, e, na eventualidade de tais recomen­
daçõ_es não ser~m seguidas, poderá autorizar contra­
medidas apropnadas! levando em consideração o grau 
~ a natureza dos efeitos adversos cuja existência tiver 
Sido constatada, em conformidade com os dispositivos 
relevantes da Parte VI. 

Partem 

ART1G014 
Países em dese~volvime!lto 

1. Os signatários reconhecem que subsídios são uma 
parte integrante dos programas de desenvolvimento 
econômicO de pafses em áesenvolvimento. 

2. Conseqüentemente, este Acordo não impedirá que 
países em desenvolvimento signatários adotem medidas 
e políticas de assistência às suas indústrias, inclusive 
a~uelas do s:tor exportador. Em particular, o compro­
nnsso do Artigo IX não se aplicará aos países em desen­
volvimento ~_$natários, nos te.onos 'dos dispositivos dos 
parágrafos soa go abaixo. 
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3. Os países em desenvolvimento signatários concor­
dam que subsídios à exportação de seus produtos indus­
triais-não --~feião Utilizados de modo que cause prejuízo 
sério ao-comérciO ou à-prddução de outro signatário. 

Não haverá presunção de que subsídios à exportação 
outorgados por países em desenvolvimento sigilaiáríoS 
resultem em efeitos adversos, como definidos neste 
Acordo, ao comércio e à produção de outro signatários. 
Tais efeitos adversos serão demonstrados por evidêncais 
positivas, mediante exame econômico do impacto no 
comércio ou produção de outro signatário. 

5. Um país em desenvolvimento signatário deveria 
procurar assumir compromissos {32} de reduzir ou elimi­
nar subsídios à exportação, quando utilização de tais 
subsídios ã exportação for inconsistente com suas neces­
sidades em matéria de competitividade e desenvolvi­
mento. 

6. Quando um país em desenvolvimento, tiver assu­
mido um compromisso de reduzfr ou eliminar sUbsídios 
à exportação, como disposto no parágrafo 5°. acinla, 
não se autorizarão contramedidas de outros signatários 
deste Acordo, previstas nãs Partes Il e VI deste Acordo, 
a subsidias à exportação em questão sejam conformes 
aos termos do compromisso a que se refere o parágrafo 
5o acima. 

7. No que diz respeito a- quaisquer sUbsídfos outrOs 
que não à exportação outorgados ou mantidos por um 
país em desenvolvimento signatáriO,- :Oão poderão ser 
autorizadas ou tomadas medidas previstas nas Partes 
li e VI desse Acordo, a menos que se constate a existên­
cia de anulação ou diminuiÇãO de concessões tarifárias 
ou outras obrigações de Acordo Geral, -como resultado 
dos subsídios que estejam deslocando ou impedindo 
importações de produtos similares no mercado do país 
que concede o subsídio, ou á menos que ocorra dano 
à indústria doméstica no mercado l_f!!Portador de um 
signatário, nos termos dO -AiiigOVI do Acordo Geral 
como interpretado e aplicado por este Acordo. Os sig~ 
natários reconhecem que em países em desenvolvimen­
to os governos desempenham um papel amplo na pro­
moção do crescimento e desenvolvimento econômico. 
Intervenções de governos· de países em desenvolvimen~ 
to em suas economias, mediante práticas enumeraâas 
no parágrafo 3° do Artigo 11, por exemplo, não serão 
per se, consideradas subsídios. 

8. O Coi:iritê, mediante SOH_citaçáo de_ um signaiário 
interessado, examinará práticaS específicas de subsídios 
à exportação de um país em desenvolvimento signatário 
para avaliar seu grau-de conformidade com os objetivos 
deste Acordo. Se um país em desenvolvimento tiver 
assumido compromissos no:!tfennos do pirágrafo 5o des­
te Artigo, não será objeto de tais exames_no período 
de duração do compromisso em questão. 

9. O Comitê mediarite solicitação de um signatário 
interessado, também examinará, da mesma forma, I!J;e­
didas mantidas o~ introduzidas por países desenvolvidos 
signatários, sob os dispositivos deste Ac_9rd_o, que afe­
tam interessês de um país em desenvolvimento signa­
tário. 

10. Os signatários reconhecem que as obrigações des­
te Acordo, no que diz respeito a Subsídios à exportação 
de certos produtos primários, aplicam-se a todos ·os 
signatiúios: -

Parte IV 
ARTIGO 15 

Situações Especiais 

1. Em casos de alegação de dano causado por impor­
tações provenientes de um país referido nas Notas e 
Dispositivos Suplementares do Acordo Geral (Anexo 
I, Artigo VI, parágrafo lo, ponto 2) o signatário impor­
tador poderá basear seus procedimentos e medidas: 

a) neste Acordo; ou, alternativamente, 
b) no Acordo sobre Implementação do Artigo VI do 

Acordo Geral sobre TarifaS Aduaneiras e Comércio. 
2. Entende-se que tanto no caso (a) como no caso 

(b) acima o cálculo da margem de dumping ou do mon­
tante estimado do subsídio poderá ser feito mediante 
comparação do preço de exportação com: 

a) o preço pelo qual é vendido um produto similar 
de um país outro que não_ o importador signatário ou 
aqueles acima mencionad.:>s; ou, 
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b) o valor construído C331 de um produto si.r:Õllai--e-m 
um país outro que não o importador signatário ou aque­
les _acima mencionados. 

3. Se nem os preços, nem o valor construído, como 
_ estimandos nos termos de (a) e (b) do parágrafo 2o aci­
ma, fornecerem uma base adequada para fins de consta­
tação de dumping ou subsidiação, o preço no signatário 
imp()_r_tador, se necessário devidamente ajustado para 
refletir lucros razoáveis, poderá ser utilizado. 
_ 4:~ Todos os cálculos efetuados para os fins dos pará­
grafos 2° e 3° acilifa serão baseados nos preços praticados 
ou custos existentes a mesma fase comercial, normal­
mente à saída da fábrica, e tanto quanto possível em 
operações efetuados à mesma época. Será feito, em 
cada caso, e de acordo com ~uas circunstâncias peculia­
res, o devido desconto para diferenças em condições 
e _termos de venda, ou em encargos tributários_, e para 
diferenças outras que afetem a comparabilidade de pre· 
.ços, de modo que o método de comparação aplicado 
seja apropriado e razoável. 

Parte V 
ARTIGO 16 

-Comitê de 'sUbsídios.e Medidas CompensatÓrias 

1. Será estabelecido sob este Acordo um Comitê 
de Subsídios e Medidas Compensatórias composto de 
representantes de cada um dos signatários deste Acor­
do._ O Comitê elegerá seu Presidente e reunir~se~á não 
menos que duas vezes por anos, e em outras ocasiões, 
mediante solicitação de qualquer signatário, como pre-

- visto-·nos dispositivOs relevantes deste Acordo. O Comi­
tê incumbir-se-á de responsabilidades que lhe sejam 
atribuídas por este Acordo ou pelos signatários, e foi:ne­
cerá aos signatários oportunidades de se _Consultarem 
sobre quaisquer matérias referentes à operação deste 
Acordo ou à persecução de seus objetivos. O Secreta­
riado do GAIT atuará como SeCretariado do Comitê: 

2. _Ç> Co~tê p9derá formar- órgãos subSidiários 
~ __ quando adequado. 

3. O Comitê· e eventuais órgãos subsidiários pode­
-rão~ nó d~seinpenho de suas funções, consultar e procu­
rar iiúormações de quaisquer fontes que considerem 
a,_Q_e_quadas. no entanto, o Comitê ou qualquer órgão 
subsidiário, antes de procurar tais iniormações de uma 
fonte sob jurisdiçã.o de um signatário, informará o signa­
tário em questão. 

Parte VI 
ARTIGO!? 
Conciliação 

1. Quando forem trazidas ao Comité questões para 
conçilia_ção, caso as partes não tenham chegado a uma 
solução mutuamente aceitável em consultas sob quais­
quer dispositivos deste Acordo. o Comitê examinará 
imediatamente os fatos relevantes, e, por meio de seus 
bons ofícios. encorajará os signatários em questão a 
encontrarem uma solução mutuamente aceitáveLC34l 

2. Os signatários ·empreenderãO seus melhores eS­
forços para encontrar uma solução mutuamente aceitá­
vel no decorrer do período de consultas. 

- 3. -Caso o assunto permaneça sem solução, não obs­
tante os esforços de conciliação empreendidos nos ter­
mos do parágrafo 2° acima, quaisquer signatários~ ne1e 
envolvidos poderão, após trinta dias a contar do pedido 
de conciliação, solicitar que um grupo especial de peri­
tos ("Panel") seja estabelecido pelo Comitê em confor­
midade com os dispositivos do Artigo 18 abaíxo. 

ARTIGO 18 
Solução de Controvérsias 

1. O comité estabelecerá um grupo especial de peri~ 
t~s. ("Panel .. ), caso solicitação neste sentido lhe seja 
dmgtda, nds termos do parágrafo 3~ do Artigo 17 (JS}. 

O grupo especial de peritos, estabelecido neste termos 
examinará os fatOs da situação e, à luz de taís fatos, 
apresentará ao Comitê suas constatações no que diz 
respeito a direitos e obrigações dos signatários partes 
da controvérsia, sob os dispositivos relevantes do Acor­
do Geral como interpretado e aplicado por este Acordo. 
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2. Todo grupo especial de peritos deverá ser estabe­
lecido dentro de trinta dias a contar de uma solicitação 
neste sentido (36), e um grupg especial de peritos assim 
estabelecido deverá comunicar suas constatações ao Co~ 
mítê dentro-de s-esséntã- dias a contar de seu estabe_ie­
cimento. 

3. No processo de se estabelecer um grupo especial, 
o Presidente do Comitê deverá, após assegurar-se do 
assentimerito dos signatários interessados, propor os 
nomes que comporão-o grupo. Os grupos especiais de 
peritos serão compostos de três a cinco nomes, de prefe­
rência funcionários governamentais, e a composição dos 
grupos especiais não deverá constituir demora em seu 
estabelecimento. Fica entendido que nenhum cidadão 
de pafses cujOs gOvernos (3~ sejam parte da controvérsia 
será membro do grupo especial de peritos que _exami· 
nará a controvérsia. 

4. Com vistas a facilitar o estabelecimento de grupos 
especiais de peritos, o Presidente do Comitê deverá 
manter uma lista indicativa informal de funcionários 
governamentaís e não-governamentais qualificados nos 
campos de reI ações comerciais, desenvolvimento eco­
nômico, e outros assuntos cobertos pelo Acordo Geral 
e por este Acordo, os quais poderão estar disponíveis 
para servir em grupos especiais de peritos. Para este 
fim, cada signatário poderá ser convidado a indicar, 
no infcio de cada ano, ao Presidente do Comitê, o nome 
de uma ou duas pessoas que estariam disponíveis para 
tal função. 

5. Os membros de grupos especiais de peritos atuarão 
em seu próprio nome, e não" como representantes gover­
namentais, nem como representantes de qualquer orga­
nização. Seus respectivos governos, portanto, não lhes 
dãrão instruções no que diz respeito a assuntos de que 
se ocupe o grupo especial. Os membros de grupos espe­
ciais de peritos serão selecionados de modo a assegurar 
a independência, diversidade de formação e origem, 
e amplo espectro de experiência dos membros. 

6. Com vistas a encorajar o encontro de soluções mu­
tuamente satisfatórias pelas partes de uma controvérsia, 
e para obter seus comentários, cada grupo especial de 
peritos deverá apresentar às partes de controvérsias pri­
meiramente a parte descritiva de seu relatório, e subse­
qüentemente suas conclusões, ou um resumo delas, com 
uma antecedência razoável em relação ·à circulação do 
relatório em questão no Comité. 

7. Se as p<iries de uni. a Controvérsia em exame por 
um grupo especial de peritos encontrarem uma solução 
mutuamente satisfatória, qualquer signatário com inte­
resse na matéria terá o direito de solicitar e receber 
informações-adequadas sobre aquela solução, e uma 
nota delineando a solução encontrada será apresentada 
ao Comitê pelo grupo especial de peritos. 

8. Nos casos em que as partes de uma controvérsia 
não tenham encontrado uma solução satisfatória, os 
grupos espeCiais de peritos apresentarão um relatório 
escrito ao Comitê, o qual de..,erá especificar as consta­
tações do grupo especial de peritos quanto às questões 
de fato e de apHcação dos dispositivos relevantes do 
Acordo Geral como interpretado e aplicado por este 
Acordo, e as razões para suas constatações e as bases 
que as fundamentaram. 

9. O Comité eXaminará o relatório do grupo especial 
de peritos tão logo possível, e, levando em consideração 
as constatações nele contidas, podeiá faZer recomen­
dações às partes da controvérsia com vistas a resolver 
a controvérsia. Se as recomendações do Comité não 
forem seguidas dentro do período razoável, o Comitê 
poderá autorizar contramedidas adequadas (inclusive 
retiradas de conces~ões e suspensões de obrigações sob 
o Acordo Geral) levando em consideração a natureza 
e o grau dos efeitos adversos cuja existência seja consta~ 
tada. Tais recomendações do Comitê dever.lo ser apre· 
sentadas às partes dentro de trinta dias a contar do 
recebimento do Ielatório do grupo especial de peritos. 
Parte VII 
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ARTIGO 19 

Disposiçóes Fin-ais 

1. Nenhuma ação específica contra um subsídio de 
outro signatário poderá ser tomada exceto em confc;>r­
midade com os dispositivos do Acordo Geral como m· 
terpretado por este Acordo (38) 

Aceitação e .Adesão 

2. a) Este Acordo estará aberto a aceitações. me­
diante assinatura ou de outra forma, de governos pãrtes 
contratantes do GA TI e da Comunidade Econômica 
Européia. 

b) Este Acordo estará aberto a aceitações, mediante 
assinatura ou de outra forma, de governos que tenham 
aderido ao GA TI provisoriamente, em c·ondições rela­
cionadas com a aplicação efetiva de direitos e obrigações 
deste Acordo, às quais levarão em consideração direitos 
e obrigações constantes dos respectivos instrumen~os 
de adesão provisória. 

c) Este Acordo e3tará abertO á adesões de quaisquer 
outros governos, em termos relativos à aplicação efetiva 
de direitos e obrigações deste Acordo a serem acor~a~ 
dos entre o governo em questão e ·os signatários, me­
diante depósito de um instrumento de adesão, que esti­
pule os termos acordados, junto ·ao Diretor Geral das 
Partes Contratantes do GA TI. -

d) No que diz respeito a aceitações, serão aplicável::. 
os dispositivos do Artigo XXVI: 5 (a) e (b) do Acordo 
Geral. 

Reservas 

3. Não poderão ser formuladas reservas com respçito 
a quaisquer dispositivos deste Acordo sem o_consenti-
mento· dos demais signatários. · · 

Entrada em Vigor 

4. Este Acordo entrará em vigor no dia to de janeiro 
de 1980 para os governos CW) que o tiverem aceito ou 
a ele aderido até aquela data. Entrará em vigor para 
quaisquer outros governos no trigésimo día a contar 
da data em que o governo em Cfiiestâ:o ·o aCeitar ou 
a ele aderir. 

Legislações Nacionais 

5. a) Cada governo que aceite este Acorçlo ou a ele 
adira tomará todas as medidas necessárias, de caráter 
geral ou particular, para assegurar, no mais tardar na 
data em que este Acordo entre em vigor para o governõ 
em questão, a conformidade de suas leis, regulamentos 
e procedimentos administrativos com os dispositivos 
deste Acordo aplícáveis ao signatárió em questão. 

b) Cada signatário informará o Comitê de quaisquer 
mudanças em suas leis e regulamentos, bem como na 
administração de tais leis e regulamentos, relevantes 
para fins deste Acordo. 

Exame 

6. O Comitê examiriará amialinente a implementa· 
ção e operação deste Acordo levando em consideração 
seus objetivos. O Comitê informará anualmente as Par­
tes Contratantes do GATT dos acontecimento:> havidos 
no período coberto por tais exames (40)~ 

Emendas 

7. Os signatários poderão emendar este Acordo tendo 
presente, inter alia, a experiência adquirid~ em sua im­
plementação. Tais emendas, após verificaçã-o de acordo 
entre os signatáriás em comforrnidade com procedi­
mentos que o Comitê estabeleça, ·não entràrão em VigOr 
para quaisquer signatários anteS de os- mesmos as terem 
aceitado. 

DIÃIÜO DO CONGRESSO NACIONAL (SeÇão li) 

Denúncias 

8. Qualquer signatário poderá denunciar este Acor­
do. A denúncia terá efeito decorridos sessenta dias a 
contar da data em que uma notificação escrita de denún­
cia seja recebida pelo Diretor Geral das Partes Contra­
tantes do GA TI. Recebida tal notificação, qualquer 
signatário poderá solicitar reunião imediata do Comitê. 

Não Aplicação deste Acordo entre signatários específicos 

9. Este Acordo não será aplicado entre quaisquer dos 
signatários se qual deles, ao aceita~ este Acordo ou 
a ele_ aderir, nãO -cOnsentir que o mesmo se aplique 
ao outro em questão. 

Anexo 

10. O Anexo a este Acordo constitui parte integral 
dO ·mesmo. 

Secretariado 

11. Este Acordo será secretariado pelo Secretariado 
do GATT. 

12. Este Acordo será depositado junto ao Diretor­
Geral das Púü!i Coriti:atantes do GA TI, que fornecerá 
prontament-~ a cadi -signatário e a cada parte contra­
tante do GA TT uma cópia certificada do mesmo e de 
cada emenda que se lhe faça nos termos do parágrafo 
7, e uma notificação de cada aceitação do mesmo ou 
adesão ao mesmo nos termos do parágrafo 2 e de cada 
denúncia ao mesmo nos termos do parágrafo 8 deste 
Artigo. 

Registro 

-- 13. Este Acordo será registrado em conformidade 
com os dispositivos do Artigo 102 da Carta das nações 
Unidas. 

Eelto em Genebra no décimo segundo dia de abril 
de mil novecentos e setenta e nove em único exemplar, 
riasJínguas inglesa, francesa e espanhola sendo os três 
textos autênticos. 

TEXTO DAS NOTAS DE PÉ-DE-PÁGINA AO ACORDO 
SOBRE A INTERPRETAÇÃO 

E APLICAÇÃO DOS 
ARTI90S VI, XV E ·X)(JH DO ACOROO GERAL 

SOBRE TARifAS ADUANEIRAS E COMÉRCIO 

l) A~xpressâo "signatários" é utilizada para designar as Par­
tes deste Acordo. 

2) Sempre que neste Acordo :)e fizer referência a ''os termos 
deste Acordo" ou nos "Artigos" ou aos "dispositivos deste 

__ Acordo", estas expressões deverão ser entendidas como 
significando, conforme exigido pe(o contexto, os disposi­
tivos do Acordo Geral como interpretados e aplicados por 
este Acordo. 

3) _O.s dispositivos das Partes I e 11 deste Acordo poderão 
ser invocados paralelamente; contudo, com respeito aos 
efeito:. de um subsíclio específico no mercado de um país 
importador, somente uma forma de reparaç-ão poderá ser 
utilizada {ou um direito compensatório ou uma contra­
me_dida autorizada). 

4) A expressão "direito compensatório" será interpretada co· 
mo significando um direito especial cobrado com vistas 
a neutralizar qualquer subsídio ouwrgado, direta ou indire­
tamente, à fabricação, produção, ou exportação de um 
produto, como disposto no Artigo VI, parágrafo 3, do 
Acordo Geral. 

S) A expressão "iniciada", como utilizada daqui em diante, 
significará a ação de procedimento pela qual um signatário 
formalmente dá- início a uma investigaçãO nos termos do 
parágrafo 3 deste Artigo. 

-6)- Neste Acordo, a expressão "dano", exceto especificação 
em contráriO, será intendida como dano material a uma 
indústria doméstica, ameaça de dano material a uma indús-
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tria doméstica, ou retardamento material do estabeleci· 
menta de uma indústria doméstica, e será interpretado 
em conformidade com os dispositivos do Artigo 6. 

7) Estabelecido na Parte V deste Acordo, e daqui em diante 
denominado "o Comitê". 

8) Para os fins deste Acordo, a expressão "parte" designará 
qualquer pessoa física ou jurídica residente no território 
de um signatário. 

9) Por "signatário interessado" ou "parte interessada" enten­
der-se-á um signatário ou uma parte cujos interesses econô­
micos são afetados pelo subsidio em questão. 

10) Os signatários estão consciente de que no território de 
certos signatários poderá ser compulsório revelar uma in~ 
formação por força de uma medida legal redigida em ter-
mos muito precisos. . 

11) Os signatários concordam que solicitações de confiden­
cialidade não deverão ser rejeitadas arbitrariamente. 

12) Em virtude de termos diferentes serem utiJ_izados nos dife­
rentes sistemas dos vários Pilfses, a expr-essão "constata­
ção" será utilizada daqui por diante para designar uma 
decisão ou uma determinação formaL 

13) É particularmente importante, em conformidade com os 
dispositivos deste parágrafo, que nenhuma constatação 
afirmativa, preliminar ou final, seja feita sem que tenham 
havido oportunidades razoáveis para consultas. Tais con­
sultas poderão estabelecer a base para proceder-se nos 
termos dos dispositivos da Parte VI deste Acordo. 

14) Neste- Acordo, a expressão "cobrar" designa a imposição 
ou recolhimento definitivo ou final de um imposto ou taxa. 

15) Os signatários deverão chegar a um entendimento quanto 
a critérios para fins do cálculo do montante do subsídio. 

16) A expressão "poderão" não será interpretada de modo 
a perrr.itir simultaneamente a continuação dos procedimen­
tos e a-implementação de compromissos de preços, exceto 
como disposto no parágrafo 5 (b) deste Artigo. 

17) Constatações de dano, segundo os critérios enunciados 
neste Artigo, serão baseados em elementos de prova positi­
vos. Para determinar a existência de uma ameça de dano, 
as autoridades investigadoras poderão, ao examinares ele­
mentos enumerados neste Artigo, levar em conta os ele­
mentos de prova relativç>:s à natureza do subl)ídio em ques· 
tão e aos seus efeitos prováveis sobre o comércio. 

18) Em todo este Acordo entender·se-á a eJCpressáo "produto 
símilar'' cOmo significando um produto que seja idêntico, 
ou seja, igual em todo~ os aspectos ao produto em questão, 
ou quando inexista Produto nestas condições, outro produ­
to, conquanto não seja igual em todos os aspectos, tenha 
características muito parecidas com as do produto em ques­
tão. 

19) Tal como inclicados nos parágrafos 2~ e 3~ deste Artigo. 
20) Estes fatores podem compreeder, inter alia, o volume e 

os preços das importações dos produtos em questão não 
subsidiadas, contrações da demanda ou modificações nos 
padrões de consumo, práticas comerciais restritivas da parte 
de produtores estrangeiros e demésticos, competição entre 
produtores estraJlge~ros e doll!és~jcos, desenvolvimentos de 
tecnologia, e o desempenho das espostações e a produti· 
vidade da indústria doméstica. 

21) O comitê deverá elaborar uma defmiçáo para a expressão 
"ligados" tal como utilizada neste parágrafo. 

22) Neste Acordo, a expressão ,.subsídios" deverá ser enten­
dida como englobando subsídios outorgados por qualquer 
governo ou por qualquer entidade pública localizada no 
território de um signatário. Contudo. é reeonbecido que 
nos signatários com diferentes sistemas de governos federais 
vigoram diferentes clivisões de poderes. Tais signatários 
aceitam, não obstante, as conseqüências internacionais que 
possam advir dos tennos-deste Acordo como resultado de 
outorgas de subsídios dentro de seus territórios. 

23) A expressão "dano a uma indústria doméstica" é utilizada 
-aqui _com m·esmo-s-entido que na Parte I deste Acordo. 

24) OS6eUefícios resultantes clireta ou indiretamente do Acor~ 
do geral compreendem os benefício~ que decorrem de_con­
cessões tarifárias consolidadas nos termos do Artigo 11 do 
Acordo GeraL 

25) A expressão "prejuízo sério aos interesses de um outro 
signatário" é utilizada neste Acordo com o mesmo sentido 
que no Artigo XVI, parágrafo 1~ do Acordo Geral, e inclui 
ameaça de prejuízo sério. 

26) Os signatários reconhecem que anulação_ou diminição de 
benefícios pode também ocorrer em decorrência de um 
signatário náo_cumprir obrigações nos termos do Acordo 
Geral ou deste Acordo. Quando o Comitê constatar a exis­
tência de não-cumprimento de tais obrigações, no que diz 
respeito a subsídios à exportação, poderá ser presumida 
a existência de efeitos adversos, sem prejuízo do parágrafo 
9~ do Artigo 18 deste Acordo. Uma oportunidade razoável 
para refutar esta presunção será concedida ao outro signa­
tário. 

T!) A ·expresSii:O"''deslocaolento" será interpretada de maneira 
que leve _em consideração as necessidades de comércio e 
desenvolvimento dos países em desenvol"imento e, nestes 
termos, não se destina a fixar parcelas tradicionais de mer­
cado. 
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28) No que diz respeito a certos produtos primários, o problema 
dos mercados de terceiros países é tratado exclusivamente 
no Artigo 10 deste Acordo. 

29) Para os fins deste Acordo, a expressão "certos produtos 
primários" engloba os produtos referidos na Nota interpre­
tativa relativa ao Artigo XVI, Seção B, parágrafo 2?, do 
Acordo Geral, com supressão das palavras "ou qualquer 
mineral". 

30) Quaisquer prazos mencionados neste Arilgo e no Artigo 
18 poderão ser prorrogados por consentimento mútuo. 

31) Ao fazer tais recomendações, o Comit! levará em conside­
ração as necessidades de comércio, de desenvolvimento e 
.finaceiras dos países em desenvolvimento signatários. 

32) Fica entendido que, após este Acordo entrar em vigor, 
quaisquer propostas de compromisso deste tipo serão notifi­
cadas aO Comitê no devido tempo. 

33) A expressão "valor construido" significa o custo de produ­
ção mais um montante razoável para custos de administrão, 
comercialização e outros, para lucros. 

34) Com estes fms, o Comífê -poderá assinalar aos signatários 
os casos em que, no entendimento do Comitê, inexista justi­
ficação razoável em apoio às alegações apresentadas. 

35) Isto não impedirá, contudo, que seja estabelecido mais rapi­
damente um grupo especial de peritos quando o Comitê 
assim o decidir, levando em consideração a urgl!ncia da 
situação. _ _ __ _ 

.36) As-partes de um controvérsia devera: o emitir parecer em 
curto prazo, isto é, dentro de sete dias úteis, sobre a nomea­
ção de membros do grupo especial de peritos ("Panel") 
feita pelo Presidente do Comitê, e náo se oporão à nomea­
ção exceto por razões imperiosas. 

37) A expressão "govemo"-oompreende os governos de to_dos 
os países membros de uma união aduaneira. 

38) Este parágrafo não se destina a impedir que medidas sejam 
tomadas, nos casos apropriados, em decorrência de outros 
dispositivos pertinentes do Acordo Geral. 

39) O tenno ''governos" inclui as autoridades competentes de 
comunidade Econômica Européia. 

40) Quando da realização do primeiro exaine, o Comitê não 
somente procederá a um exame geral da aplicação do Acor­
do, mas também proporcionará-a todos signatários interes­
sados a possibilidade de levantar questões e discutir proble­
mas relativos a práticas específicas em matéria de subsídios 
e efeitos sobre o comércio de certas práticas de imposto 
diretos. 

ANEXO 

a) Concesão pelos GOvei.riOS-de subsídios diretos a uma 
empresa ou a uma indústria em função de seu desem­
penho de exportação. 

b) Sistama de r-etenção de divisas ou práticas análogas 
que impliquem a concessão de prêmio às exporta­
ções. 

c) Tarifas de transporte interno e de fretes para embar­
que de exportações, concedidas ou impostas pelo 
governo, em condiç6es mais favoráveis do que apli­
cadas ao transporte doméstico. 

d) Fornecimento, pelo governo ou por organismos pú­
blicos, de produtos ou serviços importadOs OI.{ nacio­
nais para uso na produção de mercadorias expor­
tadas, em termos ou condições mais favoráveis do 
que os aplicados no fomeciinento de produtos ou 
serviços similares, ou diretamente concorrentes, pa­
ra uso na produção de mercadorias destinadas ao 
consumo interno, se (no caso de produtos) tais ter­
mos ou condições forem mais favoráveis do que 
aqueles comercialmente disponíveis a seus exporta­
dores nos mercados mundiais. 

e) Isenção, remissão ou postergação, total ou parcial, 
concedida especificamente em função das exporta­
ções, de impostos diretos Ol cargos s-ociais pagos ou 
devidos pelas empresas industrais ou comerciais. {2) 

f) Concessão, para o cálculO da base sobre a qual se 
aplicam os impostos diretos, de deduções especiais, 
diretamente relacionadas com as exportações ou seu 
desempenho, superiores às concedidas à produção 
destinada ao consumo interno. 

g) Isenção ou remissão de impostos indiretos «(IJ, sobre 
a produção e distribuição de produtos exportados, 
em montante superior àqueles cobrados sobre a pro­
dução e distrituição de produtos similares quando 
vendidos para consumo interno. 

h) Isenção, remissão ou postergação de impostos indi­
retos em cascata incidentes em etapas anteriores (t)" 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

SOOre bens e serviços utilizados na-produção de pro­
todos exportados, quando superiores âs isenções, re­
missões ou postergações dos impostos indiretos em 
cascata similares, que incidam em etapas anteriores, 
sobre os bens e serviços utilizados na produção de 
produtos similares quando vendidos para consumo 
interno, no entanto, a isenção, remissão -ou poster­
gação dos ímposros indiretos em cascata inctdentes 
em etapas anteriores poderá ser concedida às merca­
doii<ls exportadas, mesmo que não o seja para produ­
tos similares quando v_endidos para consumo interno, 
se tais impostos indiretos forem incidentes sobre pro­
dutos fisicamente incorporados (com o desconto) 
normal pelo desperdício no produto exportado (31. 

i) Remissão ou estorno drawback de gravames à impor­
tação (I)" de valor que exceda os cobrados sobre 
os produtos importados que estejam materialmente 
incorporados ao produto, exportado (com o descon­
to normal pelo desperdício); contudo, em casos parti­
culares, uma empresa poderá utilizar produtos do 
mercado interno, em igual quantidade e da mesma 
qualidade e características que os produtos impor­
ta:d_os, em substituição a estes, com o objetivo de 
beneficiar-se da preSente disposição, caso as opera­
ções de importação e de exportação correspontentes 
se realizem ambas dentro de um período razoável, 
que normalmente não deverá exceder dois anos. 

j) Estabelecimento pelos governos (ou órg.lios expecia­
lizados sob seu controle) de programas de seguros 
ou garantias contra altas nos custos dos produtos 
exportados {4)", ou de programas contra os riscos 
de flutuação das taxas de câmbio, a víveis de prêmio 
manifestadamente insuficientes para cobrir os custos 
Oe operações e perdas a longo praso destes progra­
mas \5}•• 

k). Concessão pelos governos (ou órgãos especializados 
sujeitos a seu controle e/ou que atuem sob sua autori­
dade) de créditos â exportação a taxas inferiores 
àquelas que deveriam ser efetivam.ente pagas para 
obter o~ fundos empregados com este fim (ou aquelas 
que tenam que pagar, caso recorressem aos merca-

. dos intercionais de capital, para obter fundos nos 
mesmos prazos e na mesma moeda que _os dos crédi­
tos à exportação), ou pagamento pelos governos e 
órgãos acima referidos da totalidade ou parte dos 
custos incorridos pelos exportadores ou instuições 
financeiras para a obtenção dos créditos, na medida 
em que estas ações sirvam para assegurar uma vanta­
gem importante nas condições dos créditos à_ expor­
tação. 

Contudo, se um signatário é parte em um compromisso 
internaciomil em matéria de créditos oficiais à expor­
tação, no qual sejam partes pelo menos doze signa­
tários originais C6J do presente Acordo em 1': de janei­
ro de 1979 (ou em um compromisso subseqüente 
adotado pelos signatários originais), ou se na prática 
um signatário aplica os dispositivos do referido com­
promisso em matéria de taxas de juros, uma prática 
de crédito à exportação que seja em conformidade 
com aqueles dispositivos não será considerada como 
subsídio à exportação por proibido este Acordo. 

l) Qualquer outro encargo para o erário público que 
constitua um subsídio ã exportação no sentido do 
Artigo XVI do Acordo Geral. 

NOTAS 
1. Para os efeitos do presente Acordo: 

A expressão "impostos diretos" designa os impostos sobre 
salários, lucros, juros, aluguéis, royaiUes e outras formas de 
renda, bem como impostos sobre a propriedade de bens imó­
veis; 

A expresslio "gravames à importação" designa os direitos 
aduaneiros, outros direitos e outros encargos fiscais não men· 
cionados em outra parte da presente nota que são cobrados 
nas importações; -- -
_A expressão «impostos indiretos" designa as taxas sobre as 

vendas, o consumo, o faturamento, o valor agregado, as conces­
sOes, o selo, as transferl!ncias, os estoques e equipamentos, 
.os ajustamentos fiscais na fronteira, bem como as demais taxas 
que n<'io sejam diretas gravames à importação. 

'Os impostos indiretos "incidentes em etapas anteriores" são 
aqueles cobrados sobre bens ou serviços utilizados direta ou 
indiretamente na fabricação do produto; 
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Os impostos indiretos "em cascata" são aqueles escalonados 
sobre as múltiplas etapas de produção, aplicados quando não 
existirem mecanismos de compensação posterior do imposto, 
para o caso de bens o serviços tributáveis em uma etapa da 
produção que são utilizados numa etapa de produção subse­
quente; 

A "remissão" de impostos compreende o reembolso ou abati­
mento dos mesmos; 

2. Os signatários reconhecem que a postergação não constitui 
necessariamente um subsídio à exportação nos q~.sos em que, 
por exemplo, se cobram os juros correspondentes. Os signa­
tários reconhecem, ademais, que nenhum dispositivo deste tex­
to prejulga a disposição das Partes Contratantes sobre questOes 
específicas levantadas no documento L/4.422 do GATT. 

Os sígnatários reafirmam o princípio de que os preços das 
mercadorias em transações entre empresas exportadoras e com­
pfa"doras estrangeiras sob o seu controle, oU sob o mesmo con­
trole, devem ser, para efeitos fiscais, os preços que seriam 
·praticados entre empresas independentes que atuassem em con· 
~~ções de livre concorrencia. Todo signatário poderá chamar 
'a atenção de outro signatário sobre as práticas administrativas 
'ou outras que possam infringir estes pricípios e que se traduzam 
numa económia significativa de impostos diretos sobre transa· 
ções -de exportação. Em tais circunstâncias os signatários nor­
malmente tratarão de resolver suas divergências pelas vias pre­
vistas nos tratados bilaterais existentes em matéria fiscal ou 
recorrendo a outros mecanismos internacionais específicos, sem 
prejuízo dos direitos e obrigações para os signatários decor­
rentes do Acordo Geral, inclusive o direito de consulta estabe­
lecido na frase precedente. 

O parágrafo (e) não tem objetivo limitar um signatário na 
adoção de medidas destinadas a evitar a dupla-tributação de 
renda proveniente do estrangeiro recebida por suas empresas 
ou pelas empresas de outro signatário. 

Nos casos em que existam medidas incompatíveis com as 
disposições do parágrafo (e) e quando o signatário que as aplica 
encontrar dificuldades práticas para ajustá-las imediatamente 
às disposições do Acordo, o signatário em questão poderá, 
sem prejuízo dos direitos dos demais signatários do Acordo 
Geral e do presente Acordo, examinar métodos tendentes a 
ajustar essas medidas dentro de um prazo razoável. 

Neste sentido, a Comunidade Econômica Européia declarou 
que a Irlanda pretende denunciar, em 1~ de janeíro de 1981, 
o s.eu sistema de medidas fiscais preferenciais relacionadas com 
as exportações, estabelecido pela Lei sobre o Imposto de Socie­
dades ("Corporation tax Act"), de 1976 continuando, entre­
tanto, a honrar os compromissos legalmente assumidos durante 
o perfodo de vigência daquele sistema. 

3. O parágrafo (h) não se aplica a sistema de imposto sobre 
o va1or agregado e aos ajustamentos fiscais na fronteira; ao 
problema da remissão de impostos sobre o valor agregado so­
mente se aplica o parágrago (g), 

4. Os signatários concordam em que nada neste parágrafo 
deve prejulgar ou influenciar as deliberações do grupo especial 
de peritos (panel), estabelecido pelo Conselho do GATI em 
6 de junho de 1978 (CIMJ 126). 

~;"_ Ao analisar o grau de adequação a longo prazo 
dos níveis dos prêmios, custos e perdas dos sistemas 
de seguros, em princípio, só serão considerados os con­
tratos que tenham sido celebrados depois da data de 
entrada em vigor do presente Ano. 

6. Um signatário original do presente Acordo signi­
fica qualquer signatário que adira ao mesmo ad-refe­
rendum em 30 de junho de 1979 ou antes. 

(Às Comissões de '"Relaç6es Exteriores e de Econo­
mia.) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) -O Expediente 
lido vai à publicação. 

Sobre a mesa, projeto de lei que vai ser lido pelo 
Sr. 1~-secretário. 

É lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 270. de 1986 

(Da Comissão Diretora) 

Altera dispositivo da Lei n• 7 .338, de 8 de 
julho de 1985. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. lo Acrescente-se um parágrafo ao art. zo da Lei 

n' 7.338, de 8 de julho de 1985. 
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"§ __ ~_O diSposto neste artigo aplica-se aofuncio~ 
nário aposentado que, na atividade, ocupava cargo 
ou função do Grupo DAS efetivo." 

Art. 2"0 parâgrafo único do art. 2" da Lei n" 7 .338, 
de 8 de julho de 1985, passará a constituir o parágrafo 
primeiro. 

Art. 3" Esta lei entrará em vigor na data de sua publi­
caç§o. 

Art. 4" Revogam-se as disposições em contrário. 

Justiftcaçáo 

A Lei n" 7.338, de 1985, em seu an. 2", parágrafo 
único, estendeu a gratificação de Nível Superior aos 
aposentados com fundamento no artigo 430 da Reso­
luçáo 58, de 1972, condicionando a concessão, a que 
os aludidos servidores inativo.s houvessem feito jus à 
referida gratificação) quando em atividade. 

Os ocupantes dos cargos ou funções do Grupo DAS, 
não percebiam a gratificação dC Nível Superior, até 
a edição da lei em referência. Sucede, porém, que no 
Senado, alguns _poucos funcionários ocupavam c~g()S 
DAS efetivô e, nesta condição, não fazíam jus â aludida 
gratificaçãO, qu8ndo em atividade, ficando, portanto, 
excluídos da percepção do benefício.__ ~ _ _ 

A discriminação relativamente--a e-Stes funcionários 
é altamente injusta, já que, tais pessoas prestaram seus 
serviços durante longos anos em cargos e funções para 
os quais se exigiam formação superior. 

A proposição ora apresentada visa, justamente, sanar 
esta injustiça. 

Sala das Sessões, 2 de dezembro de 1986. - José 
Ftagelli - Passos Pórto - Enéas Faria - Mário Maia 
- Martins Filho. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI Ne 7.338 
DE 8 DE JULHO DE 1985 

Dispõe sobre os reajustes dos atuais valores de 
vencimentos e proventos dos servidores ativos e ina· 
tivos do Senado Federal, bem como os das pensões, 
e dá. outras providências. 

O Presidente da República. 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 

sanciono a seguinte lei: 
Art. 1 ~ Os atuais valores de vencímentos e proventos 

dos servidores ativos e inativos do Senado Federal, bein 
como os das pensões, resultantes da aplicaçã~ da Lei 
n~ 7.260 C), de 3 de dezembro de 1984, ficam reaJustados 
em 75% (setenta e cinco por cento), a partir de 1~ 
de janeiro de 1985. 

Art. 2~ O servido! do Senado Federal, quando inves­
tido em cargo em comíssão ou função de confiança 
do Grupo DAS-100, perceberá a gratificação de nível 
superior a que se refere _o artigo 7~ do Decreto-lei n~ 
1.820 ('),de li de dezembro de 1980, 

Parágrafo único. O disposto neste artigo aplica-se 
ao funcionário aposentado com fundamento no artigo 
430 da Resolução n~ 58, de 10 de novembro de 1972. 
e alterações posteriores, desde que tenha feito jus à 
referida gratificação, na ativid~de. 

Art. 3~ Fica elevado para Cr$ 8.300 (oito mil e trezen­
tos cruzeiros) mensais, por dependente, o valor do salá­
rio-famt1ia: 

Art. 4~ As despesas com a execução desta lei correrão 
ã conta do Orçamento Geral da União. para o exercício 
de 1985. 

Art. 5? Estalei entra em vigor na da.ta de __ su.a publica­
ção, com os efeitos fiilanceiros a partir de 1~ de janeiro 
de 1985. 

Art. 6? Revogam~se as disposiç6es em contrário. 
JOSÉ SARNEY - Presidente da República. 
Fernando Lyra. 

(As Comissões de Constituição e Justiça, de Ser­
viço Público Civil e de Finanças.) 

DIÁRIO DO CONGRESSONAC!ONAL (Seção li) 

O SR. PRESIDENTE (José Frageiii) - O projeto 
lido será publicado e remetido às comissões compe­
tentes. 

Sobre a J:nesa, iequerimenJos que vão ser lidos pelo 
Sr. 1?.:"Secietári0. 

São lidos os seguintes 

REQUERIMENTO 
N~ 539, de 1986 

Requeremos urgência, nos termos do .art. 371, al~ea 
b, d9 Regimento Interno, para o ProJeto de Lei da 
Câmara n? 144, de 1986, que dispõe sobre a criação 
de cargos e empregos permanentes na Secretaria do 
Tribunal Federal de Recursos e dá outras providências. 

Sala das Sessões, 2 de dezembro de 1986. - Helio 
Gueiros - Octávio Cardoso - Odacir Soares. 

REQUERIMENTO 
N: 540, de 1986 

Requeremos urgência, nos termos do art. 371, alínea 
b, do Regimento Interno, para a Mensagem n~ 450, 
de 1986, relativa a pleito do Gove_rno do Estado de 
Mato Grosso do SuL 

Sala das Sessões, 2 de dezembro de 1986. - Jorge 
KaJume- Carlos Chiarelli- Hélio Gueiros- Odacir 
Soares. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Os re9ueri­
mentos lidos serão votados após a Ordem do Dta, na 
forma do Regimento Interno da Casa. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelii)- Passa·se ã 

ORDEM DO DIA 
Item 1: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto 
Legislativo ne 13, de 1986 (n' 127/86, na Câmara dos 
Deputados), que aprova o texto do Acordo de Coope­
ração Oentífica, Tecnológica e Industrial, eleborado 
entre o Govemo _da República Federativa do Brasil 
e o Governo do Reino da BêL~, em Brasilia, a 12 

--de março de 1985, terido 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n' 
1.040 e 1.041. de !986, das Comissões: 

- de Relações Exteriores; e 
-de Ciência e Tecnologia 

Em discussão o projeto. (Pausa) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são. 
Em votação 
Os --srs. Seilaâores Que- o ap-i:'Ovam queiram penna~ 

necer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. _ 
O projeto irá à ComiSsão de Redação. 

O SR. PRFSIDENTE (José Fragelli) -
Item 2: 

Discussão. em turpp _único, do Parecer da Comissão 
de Relaç_ões Exteriores sobre a Mensagem n? 463, de 
1986 (ne 647186. na origem). de 22 de outubro de 1986, 
pela qual o Senhor Presidente da República submete 
à delibera;ção do Senado a escolha do Senhor Jorge 
Ronaldo de Lemos Barbosa. Embaixador do Brasil 
junto à República do Zaire, para, cumulativamente, 
exercer a- função de Embaixador do Brasil jumto à 
República Ruandesa. 

Jtem 3: 

Discussão, em turno único, do Parecer da Co­
missão de COnstitUição e'Justiça sobre a Mensagem 
"' 465, de 1986 (ne 650/86, na origem), de 22 de 
óutubro de 1986, pela qual o Senhor Presidente 
da República submete à deliberação do Senado 
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a escolha do Tenente-Brigadeiro-do~ Ar Jorge José 
de Carvalho para exercer o cargo de Ministro do 
Superior Tribunal Militar, em vaga reservada aos 
Oficiais-Generais da ativa da Aeronáutica, aberta 
em decorrência da aposentadoria do Ministro Te· 
nente-Brigadeiro-do~Ar Deoctécio Lima de Siqueí· 
ra. 

Item 4: 

Discussão, em turno único, do Parecer da Co­
missão de Relações Exteriores sobre a Mensagem 
ne 467 de 1986 (ne 664/86. na origem), de 6 de 
novembro do corrente ano, pela qual o Senhor 
Presidente da República submete ã deliberação do 
Senado a escolha do Senhor Tarcísio Marciano da 
Rocha, embaixador do Brasil junto à Jama.i.ria Ára~ 
be Popular da Líbia, para, cumulativamente, exer­
cer a função de embaixador do Brasil junto à Repú· 
blica de Malta. 

Item 5: 

Discussão, em turno único, db Parecer da Co­
missão de Relações Exteriores sobre a Mensagem 
n? 468. de 1986 (n? 67!!86, na origem), de 18 de 
novembro do corrente ano, pela qual o Senhor 
Presidente da República submete à deliberação do 
Senado a escolha da Senhora Laura Maria Malcher 
de Macedo, Ministra de Segunda Classe, __ da car­
reira de diplomata, para exercer a função de embai­
xadora do Brasil junto â República de Cabo Verde. 

Ite-m 6: 

Discussão, em turno único, do Parecer da Co­
missão de Relações Exteriores sobre a Mensagem 
n' 469. de 1986 (ne 672/86. na origem), de 18 de 
novembro do corrente ano, pela qual o Senhor 
Presidente da República submete à deliberação do 
Senado as escolha do Senhor Geraldo Egídio da 
Costa Holanda Cavalcanti, l\.1inistro de Primeira 
Classe, da carreira de diplomata, para exercer a 
função de embaíxador do Brasil, junto às comuni­
dades européias. 

It«!-m 7: 

Discussâo, em turno único, do Parecer da Co­
missão de Relações Exteriores sobre a Mensagem 
ne 470, de .1986 (n' 673/86, na origem), de 18 de 
novembro de 1986, pela qual o Senhor Presidente 
da República submete à deliberação do Senado 
a escolha do Senhor Rodrigo Amaro de Azeredo 
Coutinho, Ministro de Segunda Classe, da carreira 
de diplomata, para exercer a função de embaixador 
do Brasil junto à República Togolesa. 

Item 8: 

Discussão, em turno único, do Parecer da Co­
missão de Relações Exteriores sobre a Mensagem 
n? 471, de 1986 (ne 674/86, na origem). de 18 de 
novembro do corrente ano. pela qual o Senhor 
Presidente da República submete à deliberação do 
Senado a escolha do Senhor Ney Moraes de Mello 
Mattos, Ministro de Segunda Classe_, da carreira 
diplomata, para exercer a função de embaixador 
do Brasil, junro à República Áiabe da Síria. 

Item 9: 

Discussão, em turno único, do Parecer da Co­
missão de Relações Exteriores sobre a Mensagem 
ne 473, de 1986 (n~ 679/86, na origem). de 20 de 
novembro de 1986, pela qual o Senhor Presidente 
da República submete à deliberação do Senado 
a escolha do Senhor Paulo Monteiro Lima, Minis­
tro de Primeira Classe, da carreira de diplomata, 
para exercer a função de embaixador do Brasil 
junto à República do Panamá. 

Item 10: 

Discussão, em turno único, do Parecer da Co­
miSsão de Relações Exteriores sobre a Mensagem 
ne 474, de 1986 (n? 681!86, na origem), de 20 de 
novernbro do corrente ano, pela qual o Senhor 
Presidente da República submete à deliberação do 
Senado a escolha do Senhor Murillo Gurgel Valen­
te_, Ministro de Primeira Classe, da carreira de di-
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pio mata, para exercer a função de embaixador do 
Brasil junto ào reino da Noruega. 

Item 11: 
Discussão, em turno único, do Parecer da Co­

missão de Relações Exteriores sobre a Mensagem 
n~ _475, de 1986 (n~ 682/86, na origem), de 20 de 
novembro de 1986, pela qual o Senhor Presidente 
da República submete à deliberação do Senado 
a escolha do Senhor Carlos Antonio Bettencourt 
Bueno, Ministro de Primeira Classe, da carreira 
de diplomata, para exercer a função de embaixador 
do Bfasil no Japão. 

Item 12: 

Discussão, em turno únícO, do Parecer da Co­
missão de Constituição e Justíçil scihre a Mens~gem 
n~ 477, de 1986 "(n~ 716/86, na origem), de 25 de 
novembro de 1986, pela qual o Senhor Presidente 
da República submete â deliberação do Senado 
a escolha do Senhor José Luiz Barbosa Ramalho 
Clerot para exercer o cargo de ministro do Superior 
Tribunal Militar, na vaga decorrente da aposen­
tadoria do doutor Gualter Godinho. 

Item 13: 

Discussão, em turno único, do Parecer da Co­
missão de Constituição e Justiça sobre a Mensagem 
ne 508, de 1986 (ne 726!86, na órigem), de 28 de 
novembro do corrente ano, pela qual o Senhor 
Presidente da República submete à deliberação do 
Senado a escolha do Doutor João América de Sou­
za, para exercer o cargo de Ministro do Tribunal 
Superior do Trabalho, na vaga decorrente da apo­
sentadoria do Ministro Ildélio Martins. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - As matérias 
constantes dos itens 2 a 13 da pauta da presente sessão, 
nos termos da alínea h do art. 402 do Regimento Inter­
no, deverão ser apreciadas em sessão secreta. 

Solicito aoS- Se"rifioras funcionários as providências 
necessárias a fim de que seja respeitado o dispositivo 
regimental. 

(A sessão torna-se secreta ds 18 hOraS e 44 minutos 
e volta a ser pública às 19 horas e 22 minutos.) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Está reaberta 
a sessão. 

Sobre a mesa, redação final da proposição aprovada 
na Ordem do Dia, que; nos termos do Regimento Inter­
no, se não houver objeção do Plenário, vai ser lida 
pelo Sr. 1'!-S.ecretário. 

• É lida a seguinte 

PARECER 
N: 1.119, de 1986 

Da Comissão de Redação 

Redação final do Projeto de Decreto Legislativo 
n: 13, de 1986 (n~ 127/86, na Câmara dos Depu­
tados). 

Relator: Octávio Cardoso 
A Comissão apresenta a redação final do Projeto 

de Decreto Legislativo n~ 13, de 1986 (n~ 127/86, na 
Câmara dos Deputados), que aprova o texto do Acordo 
de Cooperação Científica, Tecnológica e Industrial, ce­
lebrado entre o Governo da República Federativa do 
Brasil e o Governo do Reino da Bélgica, em Brasília, 
a 12 de março de 1985. 

Sala de Reuniões da Comissão, 2 de dezembro de 
1986. -Jorge Kalume, Presidente- Octávio Cardoso, 
Relator - Saldanha Derzi. 

ANEXO AO PARECER N' 1.119, DE 1986 

Redação final do Projeto de Decreto Legislativo 
n! 13, de 1986 (n: 127/86, na câniara -dOs Depu­
tados). 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos 
termos do art. 44, item I, da Constituição, e eu, 
Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) 

DECRETO LEGISLATIVO 
Ne13,DE1986 

Aprova o texto do Acordo de Cooperação diDtí-
. · fiCa, TecnolÓgica e Industrial, celebrado entre o Go· 

vetnó da Repóblica Federativa do Brasil e o Gover­
no do Reino da Bélgica, em Brasflía, a 12 de março 
de 1985. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1~ É aprovado o texto do Acordo de Cooperação 

Çientífica, Tecnológica e Industrial, celebrado entre o 
Governo da República Federativa do Brasil e o Go­
verno do Reino da Bélgica, em Brasília, a 12 de março 
de 1985. 

_ § 1~ Todo ajuste complementar que tenha por obje­
tivo implementar ou dar executoriedade às disposições 
do acordo referido no caput deste artigo será submetido 
à prévia aprovação do Congresso Nacional. 

§ 2? É entendido que o não envio, pelo Poder Execu­
tivo, dos Ajustes Complementares ao conhecimento e 
aprovação do Congresso Nacional será tido como desin­
teresse na manutenção do Acordo celebrado. 

Art. 2? Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - A redação 
final lida vai à pUblicação. 

Sobre a mesa. requerimento que vai ser lido pelo 
Sr. 1. ~-Secretário. · 

É lido e apravado o seguinte 

REQUERIMENTO 
N.: 541, de 1986 

Dispensa de publicação de redação final. 
Nos termos do art. 356 do Regimento Interno, requei­

ro dispensa de publicação, para imediata discussão e 
votação, da redação final do Projeto de Decreto Legis· 
l~tivo n~ 13, de 1986 (n~ 12'Z/86, na Câmara_dos Deputa­
dos), que aprova o texto do Acordo de Cooperação 
aentífica, Tecnológica e Industrial, celebrado entre o 
Governo da República Federativa do Brasil e o Go­
verno do Reino da Bélgica, em Brasília, a 12 de março 
de 1985. 

Sala das Sessões, 2 de dezembro de 1986 - Hélio 
Gueiros. 

O SR; PRESIDENTE (José Fragelli) - Aprovado 
o requerimento, passa·se à imediata apreciação da reda­
ção final. 

Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram perma­

necer sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
Aprovada a redação final, o projeto vai à promul­

gação. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)-A Presidência 
vai suspender a sessão por 5 minutos, para aguardar 
os pareceres sobre o requerimento de urgéncia. 

Está suspensa a sessão. 
(Suspensa às 19 horas e 28 minutos, a sessáo é 

reaberta às 19 horas e 33 minutos.) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Está rea­
berta a sessão. 

P.assa-se, agora, à apreciação do Requerimento 
n~ 539 de urgência, lido no Expediente, para o 
J~fojeto de Lei da Câmara n~ 144/86. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per­

manecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, passa-se à apreciação 

da matéria. 
Discussão, em primeiro turno, do Projeto 

de Lei da Câmara n? 144, de 1986 (n~ 8.086/86, 
na Casa de origem), que dispõe sobre a criação 
de cargos e empregos permanentes na Secretaria 
~o TP.bunal Federal de Recursos e dá outras provi­
dências (dependendo de Pareceres das Comissões 
de Serviço Público Civil e de Finanças). 
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Solicito ao nobre Senador Jorge Kalume profira o 
parecer da Comissão de Serviço Público Civil. 

O SR. JORGE KALUME (PDS- AC. Para proferir 
parecer.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Vem a exame desta Comissão projeto de lei, de inicia­
tiva- do Sr. Presidente do Tribunal de Recursos, nos 
termos dos arts. 56 e 115, inciso 11, da Constituição, 
dispondo sobre a criação de cargos e empregos perma­
nentes na Secretaria do Tribunal de Recursos, e dando 
outras providências. 

A proposição, em resumo, objetiva ampliar o Quadro 
de Pessoal da Secretaria do Tribunal de Recursos, bem 
como alterar a estrutura de ambas as Categorias Funcio­
nais de seu Grupo-Atividades de Apoio Judiciário-Téc­
nico e Taquífrafo Judiciários. 

O Projeto cria, no Quadro e Tabela Permanente da 
Secretaria do Tribunal, os cargos e empregos constantes 
dos Anexo I e 11. 

Os cargos de direção, ali enumerados, objetivam 
atender às necessidades de modificações estruturais a 
serem efetuadas e destinam-se, conforme a justificação 
do Projeto, os dois primeiros, a suprir deficiências na 
área de Informática e Documentação, bem assim pro­
porcionar, convenientemente, no órgão, o Serviço de 
Controle Interno; os dois seguintes serão, em decor­
rência, utilizados na reestruturação do Processamento 
de Dados e da Documentação; e os seis últimos, por 
fim, empregados na reorganização do Serviço de Saúde, 
bem assim das Coordenadorias - unidades responsá­
veis pelo apoio aos julgamentos, secretariado das ses­
sões, processamento dos feitos dos órgãos julgadores 
e publicação de acórdãos, concretização da prestação 
jurisdicional. 

Os cargos de Assessores destinam-se à criação de 
seu corpo de auditores, capazes de realizar inspeções 
nas diversas áreas de atividade do Tribunal. 

Os cargos efetivos foram quantificados após criterioso 
levantamento de necessidades junto aos dirigentes e 
seu número visa suprir deficiência de recursos humanos 
detectados. 

Considerando que as despesas decorrentes de sua 
aplicação correrão à conta das dotações orçamentárias 
próprias do Tribunal Federal de Recursos, e que nada 
vemos, no âmbito desta tramitação, somos pela aprova­
ção do projeto. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Marcelo Miranda, para profe­
rir o parecer da Comissão de Finanças. 

O SR. MARCELO MIRANDA (PMDB -MS. Para 
proferir parecer.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Vem a esta Comissão, para seu exame, o Projeto 
de Lei da Câmara nG 144/86, que objetiva a criação, 
no Quadro e Tabela Permanente da Secretaria do Tribu­
nal Federal de Recursos, de 25 cargos em comissão 
e 355 cargos e empregos permanentes. Destes 292 inte­
gram o Grupo Atividades de Apoio Judiciário, 8 se 
incl!J.em no Grupo Outras Atividades de Nível Superior, 
15 compõem o Grupo Atividades de Processamento 
de Dados e 40 inserem-se no Grupo Outras Atividades 
de Nível Médio (Art. 1G, Anexos I e li do Projeto). 

O art. 3~ do Proj~to dá nova estruturação às Catego­
rias Funcionais de Técnico Judiciário e Taquígrafo Judi­
ciário, indicando-se os respectivos códigos, classes e 
referências de vencimento (Anexo Ill). 

A proposição, de iniciativa do Egrégio Tribunal Fede­
ral de Recursos, nos termos dos arts. 56 e 115, item 
11, do texto constitucional, faz-se acompanhar de justifi­
cação onde se esclarece que: 

"O último levantamento de necessidades de re~ 
cursos humanos-levado a efeito, no âmbito da Se­
cretaria do Tribunal, e que ensejou a ampliação 
de seu Quadro, para a efetiva implantação da Re­
forma Judiciária, ocorreu em 1980, época em que 
esta Corte recebia 13.195 processos a mais. Este 
acervo, crescente nos anos posteriores, chegou a 
atingír, em 1985, o total de 22.862, perfazendo 
uma média mensal de 1. 905 processos autuados, 
já superior no ano em curso, o que, sobejamente, 
a real defasagem, ora existente, entre o efetivo 
disponível e aquele necessário à execução, com 
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a presteza desêjada, das atividades processantes 
e de apoio aos Gabinetes dos Senhores Ministros 
e aos órgãos julgadores; dos serviços de suporte 
às atividades-fins da Casa ... 

Tal iniciativa, pois, ã.dvém, de um lado, da neces­
sidade de serem processadas modificações na estru­
tura organizacional concebida para atender aos 
ditames da Reforma Judiciária, com escopo de con­
cretizar imperativos ajustes ditados pela experiên­
cia na operacionalização diária- dos serviços admi­
nistrativos e judiciários do Tribunal, na forma em 
que se acham, hoje, organizados; de outro, de se­
rem corrigidas as falhas na quantifícação conse­
qüente dos recursos humanos imprescindíveis à 
consecução da finalidade precípua da Secretaria 
do Tribunal Federal de Recursos, q11al seja, a reali­
zação de Supervisão geral, a coordenação e a exe­
cução dos serviços judiciários da competência das 
unidades processantes, além dos serviços de supor­
te aos Gabinetes, dos serviços administrativos, bem 
como dos serviços de informática e documentação 
da Corte, e na respectiva análise, catalogação, 
guarda e recuperação (art. 30 do Regulamento dos 
Serviços Administrativos do TFR e do CJF." 

O Projeto foi aprovado pela Câmara-dOs Deputados, 
depois de examinado por suas Comissões-competentes. 

Quanto aos aspectos financeiros, a proposição estabe­
lece no art. 4" a fonte de custeio necessária e adeguada 
à cobertura das despesas decorrentes dos cargos e em-
pregos. _ 

Estando, assim, o Projeto em conformidade com as 
normas constitucionais_ C? legais que regem a matéria, 
manifestamo-nos pela sua aprovação. 

:é o parecer, Sr.. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE(José Fragelli)- Os pareceres 
são favoráveis. Completada a instrução da matéria, pas-
sa-se à sua apreciação. -

Em discussão o projeto, em primeiro turno. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são. 
Encerrada a discussão, passa-se à votação da matéria, 

que, nos termos do inciso li do art. 322 do Re-gimento 
Interno, depende, para sua aprovação, do voto favo­
rável da maioria absoluta da composição da Casa. Ten­
do havido, entretanto, acordo entre as Lideranças, a 
matéria será submetida ao Plenário pelo processo sim­
bólico. 

Ém votação o projeto, em primeiro turno. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram perma­

necer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o projeto em primeiro turno e decorrida· 

o interstício de 48 horas, previsto no art. 108, § 3" da 
Constituição, a matéria será iilctuíá<i. na Ordem do Dia, 
para apreciação- em·segun:do turno. 

É o seguinte o projeto aprovado:· 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N• 144, DE 1986 

(N• 8.086/86, na Casa de oi-igem) 
De iniciativa do Tribunal Federal de Recursos 

Dispõe sobre a crlaçAo de cargos e empregos per­
manentes na Secretaria do Tribunal Federal de Re­
cursos e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1" Ficam criados, no Quadro e Tâbeta Perma­

nentes da Secretaria do Tribunal Federal de Recursos, 
os cargos e empregos constantes dos Anexos I e li 
desta lei. 

Art. zo Os cai-gOS ·e enij)reg"Os a C:J.ue se refere o 
Anexo II desta lei seráo distribuídos pelas classes das 
respectivas Categorias Funcionais, de acordo com a lo­
tação fixada e observados os critérios legais e regula-
mentares vigentes. -· _ 

Parágrafo único. O preenchimento dos cargos a que 
se refere este artigo far-se-á gradualmente, na medida 
das necessidades e dos recursos financeiros disponíveis, 
na forma da legislação em vigOr: 
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Art. 3" As Categorias Funcionais de Técnico Judl­
cj~rio, Código JFR-AJ-021, e Taquígrafo Judiciário, 

_Código TFR-AJ-023, do Grupo-Atividades de Apoio 
_ _Judiciário, da Secretaria do Tribunal Federal de Recur-

sos, passam a ser estruturadas na forma constante do 
Anexo III desta lei. 

___ § 1 ~ Os _funcionários integrantes das Categorias 
Funcionais de que trata este artigo serão posicionados 
nas classes a que correspondam as referências de que 
são ocupantes e, quando suprimidas tais referências na 
nova es~rutura constante do Anexo, serão posicionados 
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na referência inicial da Classe A da respectiva Cate-
goria. --

§ zo As disposições deste artigo aplicam-se, no que 
couber, aos inativos da Secretaria do Tribunal Federal 
de Recursos. 

Art. 4" As despesas provenientes do disposto nesta 
lei correrão à conta das dotações orçamentárias próprias 
do Tribunal Federal de Recursos ou de outras para 
esse fim destinadas. 

Art. so Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 6" Revogam-se as dispoições em contrário. 

ANEXO I 

(Art. lQ da lei nQ , de de de 198 ) 

NUMERO 

2 
2 
6 

15 

TRIBUNAL FEDERAL DE RLCURSOS 

CARGOS EM COMISSÃO 

OENOM! NAÇJ\0 

Diretor de Secretaria 
Diretor de Subsecretaria 
Diretor de Divisão 
Assessor Judiciãrto 

ANEXO li 

COOIGO 

TFR-DAS-1 01 
TFR-DAS-101 
TFR·OAS-101 
TfR-DAS-102 

--(Art. 1Q da Lei nQ , de de de Í98 ) 

GREJPO 

ATIVIDADES DE" APOJ,O 
:lUOI CIARI O 
(1FR-AJ.020) 

OUTRAS ATIVIDADES 
JE NTVEL SUPERIOR 

~ (TFR-LT-NS.900) 

ATJVIDADES 0[ PROCES 
----sAMDHO Dt- D/\DOS -

(TFR,LT·PR0.1600) 

OUTRAS ATIVIDADES 
- DE NfvEL MtDJ O 

(TFR·L Hl11. JCOO) 

----
CAHGCRIAS 
rUNC!OtlAIS 

TRIBUNAL fEDERAL DE RECURSOS 

CARGOS E Et-1PREGOS PERMANENTES 

CATEGORIAS 
rUNCIONA!S 

TECN!CO JUOJCI~RIO 
AUXILIAR JUOICI~RIO 
TAQUTGRAFO J~OIClARIO 
AT[ND~NTE JUDJCJÃRIO 
MEDICO 
BIBLIOTECMIO 

PROGRNft.ADoti 
PERFURAOOHjl GJT ADOR 

AGENT[ DE S[RVIÇOs DE 
ENGENHARIA 
AUXII.IAR 0[ ENFERMAG[M 
AGENTE DE TELECOf1UNitA· 
ÇOES E ElETRJCIOADE 
AUXJLJAR OPERACIONAL DE 
SERVIÇOS DIVERSOS 

(Art. J-Q da Lei nll . ,, " 

CODJGO 

TFR-AJ.021 
TfR-AJ.022 
TFR-AJ.0?3 
TFR-AJ.024 
TFR-LT-NS.90l 
TFR-1T-!I!S.932 

TfR-LT·PRC.l602 
TFR-LT·PR0.1604 

TFR-LT-NM.1013 
TFR·LT·NM.1001 

TfR·L T -NM.1027 

TFR-Ll:NH.lQ06 

de l98 ) 

TRI!IUW.L f[[)fR'-l DE Rtc!JR!'.OS 

t-CiOJGO CLA!'.SES RIFERtHCJAS O!. 
VtHCIMENTtn. 

\) T(CNlCO JUtllCIARIO TfR·AJ.021 ESPECIAl NSZZo~~l5 .,. IIS 18 J; .21 

" 
"A" IIS14ali 

~) TAQ:IfGRAFO JUOlCniRIO lfR"AJ.OlJ [SPfCIAl ~<iSZZaZS .,. NS 18 a 2'1 
"A" N.S 1<4 a 17 

NQ DE 
CARGOS 

25 
212 
os 
50 
03 
os 

05 
10 

01 
06 

13 

·20 
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O SR. PRESIDENTE (JoséFiagelli)-Vai-se passar, 
agora, à apreciação do Requerimento no 540, de urgên­
cia, lido no Expediente, para a Mensagem no 450/86, 
relativa ao pleito do Governo do Estado do Mato Gros­
so do Sul. 

SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Em votação o 
requerimento ___ _ 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram perma­
necer sentados. (Pausa.) 

Aprovado._ _ 
Aprovado o _requerimento, passa-se à apreciação da 

matéria, que foi despachada às Comissões de Economia 
e de Constituição e Justiça. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) -Sobre a mesa, 
parecer da Comissão de Economia, que será lido pelo 
Sr. l 0 ·Secretário. 

É lido o seguinte 

PARECER 

N• 1.120, de 1986 

Da Comissão de Economia, sobre a Mensagem 
n• 450, de 1!.'86 (n• 629/86, na origem), do Senhor 
Presidente da República, submetendo à aprovação 
do Senado Federal proposta para que seja autorl~ 
zado o Governo do Estado do Mato Grosso do Sul 
a contratar operação de crédio no valor correspon­
dente, em cruzados, a 466.000,00 OTN. 

Relator: Arno Damiani 

Com a Mensagem n" 450/86, o Senhor Presidente 
da República submete à deliberação do Senado Federal 
pleito do Governo do_ Estado do ~~o Grosso do Sul 
que objetiva contratar junto à Caixa :Econômica Fede­
ral, esta na qualidade de gestora do Fundo de Apoio 
ao Desenvolvimento Social-F AS, a seguinte operação 
de crédito: 

1. Proponente 

1.1 Denominação: Estado de Mato Grosso do Sul/ 
Departamento do Sistema Penitenciário. 

1.2 Localização (sede): Rua Joaquim Murtinho, 809 
- Campo Grande/MS 

2. Financiamento 

2.1 Valor: equivalente, em cruzados, a até 466.000,00 
OTN. . 

2.2 Objetivo: Implantação de penitenciárias regio-
nais. · 

2.3 Prazo: Carência: até 3 (três} anOs. Amortização: 
12 (doze) anos. 

2.4 Encargos: juros de 2% ao ano, cobrados trimes­
tralmente, sendo o saldo devedor reajustado em 100% 
do índice de variação das OTN. 

2.5 Condições de Liberação: o financiamento será 
liberado em parcelas, de acordo com cronograma a ser 
apresentada. 

2.6 Condições de Amortização: o saldo devedor se­
rá amortizado em 48 (quarenta e oito) prestações tri­
mestrais e sucessivas, calculadas pelo Sistema SAC, 
vencíveis no Ultimo dia de cada trimestre civil, preven­
do-se os seguintes dispêndios anuais: 

1986- Cz$ 904.083,94 
1987 -Cz$ 2.266.486,21 
1988- Cz$ 2.332.548,48 
1989- Cz$ 3.976.234,00 
1990- Cz$ 5.474.135,24 
1991- Cz$ 5.279.756,20 
1992-Cz$ 5.085.377,16 
1993- Cz$ 4.890.998,11 
1994-Cz$ 4.696.619,07 
1995- Cz$ 4.502.240,03 
1996-Cz$ 4.307.860,99' 
1997-Cz$ 4.113.481,95 
1998- Cz$ 3.919.102,91 
!999-Cz$ 3.724.723,87 
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2000 "-Cz$ 3.530.344,83 
2001- Cz$ 1.692.280,27 
2.7 Garantias: Vinculação de parcelas do ICM. 
2.8 Dispositivos Legais: Lei Estadual no 486, de 

22-11-84 
Considerando os aspectos social, econômico-finan~ 

ceiro e legai, a operação apresentou viabilidade, segun­
do a ,Caixa Econômica Federal, enquadrando~se nas 
normas operacionais do Fundo de Apoio ao Desenvol~ 
vimento Social- FAS. 

Assim sendo, concluímos pelo acolhimento da Men­
sagem, nos termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N" 286, DE 1986 

Autoriza o Governo do Estado do Mato Grosso 
do Sul a contratar operação de crédito no valor 
correspondente, em cruzados, a 466.000 OTN. 

O Senado Federal r.esolve: 
Art. lo É o Governo do Estado do Mato Grosso 

do Sul, nos termos do artigo zo da Resolução no 93, 
de onze de outubro de mil novecentos e setenta e seis, 
do Senado Federal, autorizado a contratar operação 
de crédito no valor correspondente, em cruzados, a 
466.000 OTN, junto ã Caixa Econômica Federal, esta 
na qualidade de gestora do Fundo de Apoio ao Desen­
volvimento Social- FAS, destinado a implantação de 
penitenciárias regionais. 

Art. 2° Esta resolução entra em vigor na d<~.ta de 
sua publicação. 

Sala das Comissões, 26 de novembro de 1986. -
Álvaro Dias, Presidente - Arno Damiani, Relator -
Ivan Bonato - Carlos Lyra - Cid Sampaio - Mario 
Mala. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - O parecer 
da Comissão de Economia conclui pela apresentação 
do Projeto de Resolução no 286, de 1986, que autoriza 
o Governo do Estado do Mato Grosso do Sul a realizar 
operação de crédito no valor correspondente, em cruza­
dos, a 466 mil OTN, dependendo de parecer da Comis~ 

. sáo de Constituição e Justiça. 
Solicito ao nobre Senador Hélio Gueiros o parecer 

da Comissão de Constituição e Justiça. 

O SR. ÍIÉLfO GUEIROS (PMDB- PA. Para emitir 
parecer) -Sr. Pre"sidente, Srs. Senadores: 

O presente Projeto de Resolução, da Comissão de 
Economia do Senado Federal, como conclusão de seu 
Parecer sobre a Mensagem no 450/86, do Senhor Presi~ 
dente da República, autoriza o Governo do Estado do 
Mato Grosso do Sul a contratar empréstimo no valor 
correspondente, em cruzados, a 466.000 OTN, desti­
nado a financiar a implantação de penitenciárias regio­
nais. 

O pedido de autorização foi formulado nos termos 
do preceituado no art. 2° da Resolução no 93, do Senado 
Federal, implicando, por conseguinte, a não observânK 
cia dos limites fixados no art. za da Resolução no 62, 
-de 1975, também do Senado Federal, haja vista que 
os recursos a Serem repassados s~rão provenientess do 
Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social- FAS. 

Assim, verificaKse que a proposição foi elaborada con­
soante as prescrições legais e regimentais aplicáveis à 
espécie, merecendo, por isso, q nosso encaminhamento 
favorável, no que tange aoS aspectos de constituciona­
lidade, juridicidade e técnica legislativa. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Os pareceres 
são favoráveis. 

Completada a instrução da matéria, passa-se â discus­
são do projeto em turno único. (Pausa) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­
são. 

Em votação. 
_. Os Srs. Senadores que o aprovam queiram perma­
necer sentados. (Pausa) 

AproVado. 

Dezembro de 1986 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) -Sobre a mesa 
redação final que será lida pelo Sr. P-Secretário. ' 

É lida a seguinte. 

PARECER 
N: 1.121, de 1986 

Da Comissão de Redação 

Redação final do Projeto de Resolução n• 286, 
de 1986. 

Relator: Octávio Cardoso 
A Comissão apresenta a redação final do Projeto 

de Resolução n" 286, de 1986, que autoriza o Governo 
do Estado do Mato Grosso do Sul a contratar operação 
de crédito no valr correspondente, em cruzados, a 
466.000 OTNs. 

Sala de Reuniões da Comissão, 2 de dezembro de 
1986. -Jorge Ka~ume, Presidente- Octávio Cardoso, 
Relator- José Ignácio Ferreira. 

ANEXO AO PARECER N' 1.121, DE 1986 

Redação final do Projeto de Resolução n~ 286, 
de 1986. 

Faço saber que o Senado Fe_deral aprovou, nos termos 
do artigo 42, inciso VI, da Constituição, e eu, , Presi­
dente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO 
N", DE 1986 

Autoriza o Governo do Estado do Mato Grosso 
do Sul, a contratar operação de crédito no valor 
correspondente, em cruzados, a 466.000,00 Obriga­
ções do Tesouro Nacional - OTNs. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1" É o Governo do Estado do Mato Grosso do 

Sul, nos termos do artigo 2° da Resolução n" 93, de 
11 de outubro de 1976, alterada pela Resolução n" 140, 
de 5 de dezembro de 1985, ambas do Senado Federal, 
autorizado a contratar _operação de crédito no valor 
correspoildente, em cruzados, a 466.000,00 Obrigações 
do Tesouro Nacional - OTNs, junto à Caixa Econô· 
mica Federal, esta na. qualidade de gestora do Fundo 
de Apoio ao Desenvolvimento Social- F AS, destinada 
à implantação de penit2:~iárias regionais, no Estado. 

Art. 2" Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

o' SR. PRESIDENTE (José Fragelti)- Em discussão 
a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­
são. 

Em votaÇão. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram perma-

necer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O Projeto vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Gastão Müller. 

O SR. GASTÃO MÜLLER (PMDB- MT. Pronun­
cia o seiuinte discurso)- Sr. Presidente e Srs. Senado~ 
,res: 

A Associação dos Produtores Rurais do Médio AraR 
guaia enviou mensagem ao Senhor Presidente José Sar­
ney e re:meteu-me uma cópia. 

Através desse documento, Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores, a classe rural mostra-se apreensiva com a escassez 
e demora na liberação de financiamentos para custeio 
agrícola. Afirma o Presidente da Associação que trinca 
por cento dos agricultores estão aguardando liberação 
dos financiamentos de custeio pelo Banco do Brasil, 
a fim de poder marchar para o plantio. 

Vários argumentos, Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
são citados, diante da angústia dos agricultores. 

O término da mensagem afirma, se a crise persistir, 
"vai-se engrossar as fileiras dos sem-terra". 
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Leio, Sr. Presidente Srs. Senadores, o documento 
enviado ao Presidente 1 o sé Sarney_p_ela Associação cita­
da. O" documento anexo já foi também enviado ao Sr. _ 
Ministro Dilson Funaro: -

"611451PRDFC BR 
658143JXAR BRPARA: José Sarney 
DD. Presidente da República Federativa doBra­

sil 
DA: APRA -Associação dos Produtores Ru­

rais do Médio Araguaia 
Agricultores leste mato-grossense estão apreen­

sivo com escassez e morosidade liberação financia­
mento custeio agrícola. Cerca 30% produtores 
aguardam liberação_ Banco do Brasil para efetuar 
o plantio. Está findando período ideal de plantio 
e parte dos agricultores pendentes de financiamen­
to adquiriram insumos com praz-os que estão ven­
cendo e para honrar compromissos assumidos reali­
zam empréstimos pessoais juros elevados, levan­
do-os cada vez mais necessitarem liberação custeio. 
Mês novembro praticamente não houveram libera­
ções e parte agricultores serão obrigados abando­
nar lavouras preparadas e sujeitar inadipl!!ncia ban: 
cária se recursos não forem liberados imediatamen­
te. Estes agricultores são tradicionais na atividade 
agrícola, dela dependem sustento famt1ia. Acredi­
tando governo Nova República e política agrícola 
coerente, agricultores lançaram-se preparo do solo, 
confiantes merecer apoio governamental. Sr. Presi­
dente: dada gravidade situação apelamos V. Ex• 
na esperança merecer solução imediata, evitando 
que no futuro esses agricultores venham engrossar 
fileiras sem terra. -

Saudações 
Jovelino Dalabrida 
Presidente em exercício (ass.) 
658143JXAR BR 
611451PRDFC BR 
ilegível 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente, (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (JoséFragelli) -Concedo a 
palavra ao nobre Senador Nivaldo Machado. 

O SR. NIVALDO MACHADO ~(PFL- PE. Pronun· 
cia o seguinte discurSo.) -Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores: 

Os servidores públicos braSlleiro-s, Coffi-de.sencanto 
e perplexidade, vêem aproxiniar-s"é mais um Natal sem 
que as promessas de melhoria, consubstancJadas em 
um Estatuto que incorpore as novas conquistas sociais, 
sejam transformadas em realidades. 

No início da Nova República, o Titular do MinistéJ;iO 
da Administração; Dr. Aluísio Alves, assegurou, com 
veemência e de modo peremptório, o advento de uma 
nova era em que os servidores públicos não só teJ::iam 
um novo Estatuto, como também veriam seus anseios 
de ascensão profissional corporifiC3.dos em uma legisla~ 
ção que lhes aproveitasse as potencialidades e lhes digni­
ficasse a nobre contribuiça:o que oferecem ao Estado, 
para que este cumpra suas relevantes finalidade. 

Dentre as conquistas e esperanças com que lhes ace­
nava a Administração sobreleva, pelo seu caráter isonô­
mico, a concessão do 13o salário aos servidores estatu­
tários. 

Já tivemos, Sr. Presidente, a oportunidade de nos 
pronunciar sobre o assunto, rebatendo a afirmação de 
que a não concessão do benefício decorre do_ fato de 
os funcionários regidos pelo Estatuto gozarem do adi­
cional chamado qüinqüênio. 

E em contrapartida, veja-se a estarreccdora contra­
dição: os servidores vinculados às empresas públicas 
e aos quais se atribui melhor remuneração, além do 
13° e, por vezes 14° mês, recebem biênios~ triênioS q·üió­
qüênios, e até anuênios. 

Mas o que mais estarrece e desencanta a nobre classe 
de funcionários públicos federais é justamente a morosi­
dade, para não chamarmos de inércia e insensibilidade, 
com que apelos não são ouvidos, no sentido da remessa 
do novo Estatuto ao Congresso Nacional. 

Não se pode deixar de reconhecer que os ajust-es 
e correções exígidos pelo Plano Cruzado vêm mere­
cendo a quase totalidade dos esforços do Presidente 
e de seu Ministério. 

Mas isso não significa que se deve relegar inteira­
mente os anseios iustos de uma classe que, por não 
possuir meiOs- de pressionar, espera há mais de trillta 
anos por melhores dias, que todos prometem e ninguém 
concretiza. 

O titular da atual Secretaria de Administração prome­
teu que as grandes injustiças cometidas contra os modes­
tos servidores públicos seriam definitivamente corrigi­

- das. 
Já lá se vão cerca de 20 meses que essas promessas 

foram formuladas e, até hoje, nada de concreto se fez. 
Não se pode conceber que, em nome de uma planifi­

cação econômica global, se perpetue uma série de injus­
tiças, se deixe de conceder aquilo que o bom-senso 
e a eqüidade mandam que ofereçam ao servidOr público 
brasileiro: um novo Estatuto, o t3n mês, os Çemais bene­
fícios so-ciais que vêm sendo concedidos a todas as de­
mais classes profissionais do País. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Cesar Cals. 

O SR. CÉSAR CALS (PDS - CE. Pronuncia o se· 
guinte discurso)- Sr. Presidente, Srs. Senadores; 

Às vésperas do encerramento de minhas atividades 
parlamentares, desejo prestar contas a esta Casa e ao 
povo da minha atuação no Senado, quando contei com 
generosa compreensão dos meus companheiros nas co­
missões ou pletiiirio, e valiosa colaboração da assesoria 
técnica, funcionários da Casa e especialmente do meu 
gabinete. 

No período de 15 de março de 1985 até esta data, 
piõfeii 9S pronunciamentos, apresentei 1 emenda cons­
titucional, 17 projetos de lei, além de 22 pareceres no 
Senado Federal e 7 no Congresso NacionaL 

Procurei ser um Senador assíduo e participante_, emi­
tindo freqüentes apartes, apresentando o meu ponto 
de vista em assuntos levantados por outros senadores. 

Para efeito de registro, relaciono a seguir os principais 
pronunciamentos: 
~considerações sobre o Projeto Nordeste; 
-apelo em favor da classe dos arruma dores, prejudi~ 

cada por portaria governamental, cassando a atividade 
da mencionada categoria; 

-apelo ao Presidente da Pertrobrás, no sentido de 
reativar as atividades de prospecção daquela empresa 
na bacia do Ceará; 

-homenagem póstuma ao Presidente Tancredo Ne~ 
ves· 
· ....:._prejuízos causados pelas enchentes na região·norM 
deste, ~ecialmente no Ceará; 

-problema educacional brasileiro; 
- necrológio da Senhora Maria Albaniza Rocha SaM 

razate; -
_ --comentários sobre pronunciamento do Papa João 
Paulo li, feito na Bélgica, quando condenou a injustiça 
social, o desemprego, a ditadura e o racismo; _ 

-defesa da i_mplantaçáo de uma refinaria de petróleo 
em Fortaleza; 

-defesa da liberação de verbas pãrã a recUperação 
do teleférico de acesso à gruta de Ubajara-CE; 

...:... atuação do Deputado Cesar Neto à frente da Pre­
feitUra Munícfpal de Fortaleza; 

-:-extensão dos benffcios da Fundação de Assistência 
ao Estudante - F AE-, ao terceiro Grau; 

-falecimento dO jornalista e poeta Jader de Car­
valho; 

-falecimento do empresário Antonio Gomes Gui­
marães; 
· -necessidade de_ adoção de_ medidas enérgicas no 
combate à pesca predatória no litoral cearense; 

-falta de manutenção do Centro de Convençóes 
de Fortaleza; 

-relatório da Federação dos trabalhadores na cons­
trução ciVil do Estado do Ceará, concernente ao alto 
índice de desemprego que atinge a classe; 

- o_bservaçóes sobre o clima de violência que se vem 
verificando na campanha política do Estado do Ceará; 

-defeSa da aprovação do projeto de lei que introduz 
modificação na legislação de amparo aos ex-combaten­
tes; 

-comentários sobre projeto de lei, de sua autoria, 
propOndo a criação da tarifa aérea universitária; 
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-notícias veiculadas na imprensa, relaçionadas com 
possíveis irregularidades que estariam ocorrendo no 
GoVerno do Estado do Ceará, concernente à aplicação 
dos recursos públicos; · 

-defesa da aprovação do projeto de lei, de minha 
autoria, que dispõe sobre o pagamento de débitos de 
contribuições previdenciária; 

-defesa, mais uma vez, da instalação de uma refina­
ria de petróleo no Nordeste, com sua localização no 
Ceará; 

-problemas enfreiitados pela população- cearense. 
tendo em vista a não liberação de recursos para o crédito 
agrícola; 

-comentários sobre o DecretoMiei n.o 2.284/86, na 
parte referente ao seguro-desemprego. em relação aos 
trabalhadores rurais: 

-Sugestões oferecidas para a execução da reforma 
agrária em nosso País; 

-Defesa do programa do. álcool; 
-Apelo ao Ministro do Interior. no sentido de ado-

ção de medidas para minim.iiar Os efeitos catastróficos 
das enchentes nos rios da bacia do Jaguaribe; · 

-Reexame do horário bancário; 
-Apelo em favor da aplicaç~o do plano educação 

para todos ilo Estado do Ceará; 
-Comentários sobre o documento "instrução sobre 

a liberdade cristã e a libertação", elaborada pela sagra­
da congregação para a doutrina da fé do vaticano; 

-:-Falecimento do ex~govemador Parsifal Barroso; 
-Apelo em favor dos pescadores cearenses, no senM 

tido de que lhes sejam resguardados os direitos de aporM 
tarem suas embarcações nos terrenos-da marinha; 

-Problemas do desenvplvimento económico da po­
pulação da zona norte do Ceará; 

-Redução dos limites de aposentadoria da trabalha­
dora rural (50 anos de idade); 

-Sugestão ao Ministro da Irrigação, no sentido de 
que, na destinação dos lotes a serem irrigados na segun~ 
da etapa do projeto de irrigação paraipaba, seja dada 
prioridade ãs famílias descendentes de irrig .. antes; 

-Defesa da Modificação do Imposto Unico sobre 
energia elétrica, na parte relativa' aos municípios brasi­
leiros; 

-Denúncia sobre a situação precária das rodovias 
federais e est~duais, no Estado do Ceará; 

-Homenagem ao "Dia Mundial da Cruz' Verme­
lha"; 

-Comentários e críticas ao decreto que institui o 
Plano de Reforma Agrária no C'..eará; 

-Apelo ao Governo Feder3l em favor da inclusão 
da cidade de Fortaleza~CE. na primeira etapa do pro-
grama de saneamento de favelas; , 

_-Defesa do estabdecimento de uma política nacio~ 
nal de eletrificação rural; 

-Leitura de documentação das entidades represen­
tantivas do magisté_rio cearense, contendo uma série 
de reivindicações, inclusive melhores salários; 

-Defesa <;toprojeto de lei, que dispõe sobre salário 
mfnimo para o profissional de advocacia; 

-Defesa do projeto de lei, que estabelece o piso 
sal'!~~ para os economistas; 

- Críticas à forma como V'êm sendo feitos gastos 
com· propaganda pelos governos estaduais e, em espe­
cial, o do EStado do Ceará; 

-Defesa do projeto de lei, que dispõe sobre o piso 
salarial dos jornalistas profissionais-; 

-Apelo pela aprovação do projeto de lei, referente 
à_ a!)9sentadoria dos bancários~ e economiários aos 25_ 
anos de_ serviço; 

-Jubileu de diamante da Igreja Evangélica Assem­
blefa de Deus; 

-Defesa e implantação imediata dos percentuais de 
participação dos estados e municípios na receita da 
uni3o; 

-Apelo ao Presidente da República, no sentido de 
que não sejam cortados recursos destinados ao Nor­
deste, considerando o alto índice d.e desempregados; 

-Sugestões ao Governo Federal, no sentido de que 
tome a iniciativa de criação do Ministério da Pesca ou 
uma secretaria especial para cuidar, especificamente, 
dos assuntos de ~teresse dos pescadores. Reíorm(Jia~o 
da política previdenciária em favor dos pescadores; 

-Novas considerações em torno da Reforma Ágra~ 
ria, oportunidade em que fiz apelo ao Presidente da 
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República, no sentido de que não seja cortado recursos 
para o Nordeste; -- _ 

-:-Manifestação contráriã a·o Projeto de Lei, que atri­
bUI a? Tribunal de Contas da Unj~o, competência para 
fiscalizar re_cursos transferidos pela União aos municí­
pios, atividades já exercidas pelos conselhos de contas 
dos Municípios; 

-Apelo ao Presidente da Caixa EcOilôrilicã:- il."ci seri­
tido de que não permita a desativação da agência de 
Ubajara-CE; - = -- - ---

-Apelo ao Presidente Sarney e Lideranças do Con­
gre~o. para que coloquem em regime de urgéncia, o 
Projeto de Lei que reduz a jornada de trabalho dos 
ferroviários de 12 horas/dia para o -nível de 40 horas 
semanais: 

-Apoio ao Projeto de Lei, que dilata o horádo 
de votação desta eleição de 15 de novembro até às 
20 horas, para possibilitar que os que professam reli­
giões que guardam o sábado para o dia de orações, 
como adventistas do sétimo dia, israelitas e outros, pos­
sam exercer o s-eu direito de voto. 

-Relato sobre o funcionamento da CPl que inves­
tiga a gestão das estatais em que a União é majoritária; 

-Apoio à política externa -desenvolvida pelo Presi­
dente Sarney junto â AmériCa Latina e África; 

-Comentários sobre a atuação das multinacionais 
do Brasil no _campo do petróleo. 

Relaciono também os 17 projetos de lei apresentados: 
-Determina o enquadramento das cooperativas dos 

condutores autônomos de veículos automotores na cate­
goria de grande consumidor; 

-Concede isenção sobie pfodutos industrializados 
para táxis com motor a álcool e caminhões, para condu­
tores autônomos, e abre linhas de crédito para esses 
veículos; _____ _ 

-Cancela débitos para com a fazenda nacional; 
-Amplia as finalidades da fundação de assistêncía 

ao estudante, a que se refere a Lei n.u 7 .091,-de 18-4-83; 
-Cria a tarifa aérea universitária; -- -
-Dispõe sobre o pagamento de débitos e contri· 

buições previdenciárias; 
-Regula a sistemática de registro de controle do 

transporte rodoviário, a granel, de álcool para fins com· 
bustíveis de derivados de petróleo para fins energéticos, 
exceto o GLP; 

-Altera o Decreto-lei no 1.497, de 20 de dezembro 
de 1976, que "reformula critérios de distribuição- de 
quotas do imposto único sobre energia elétrica", modifi­
cado pelo Decreto-lei nu 1.805, de 1.~ de outubro de 
!980; 

-Estabelece a base de cálculo para a concessão de 
pensão à famfiia do servidor público; 

-Dispõe- sobie pensão especial para deficientes físi­
cqs; 

-Obriga os órgãos do_ poder públicO a separarem 
10% das vagas a serem preenchidas, por deficientes 
físicos reaóilitados; 

-Considerá insalubre o trabalho do pescador profis­
sional e "dispõe sobre a sua a_po~_en_tadoria especial aos 
25 anos de serviço; 

-Altera a legislação da Previdência SOciar Urhana; 
-Dispõe sobre a construção da cidade de idosos; 
-Acrescenta parágrafo ao artigo z.o do Decreto,lei 

n. o 2.280 sobre enquadramento de servidores públicos. 
-Dispõe sobre a isenção de ICM sobre produtos 

hortigranjeiros, gado para abate etc; -
-Dispõe sobre a obrigatoriedade de ~provação pré­

via pelo Senado de nome de presidentes e diretores 
de sociedades de economia mista em que a União é 
majoritária. 

Integrei as seguintes comissões, emitindo iodos os 
pareceres para que fui indicado relator, deixando, por­
tanto, em dia todos os assuntos que a mim foram entre­
gues: 

· -Como membro titulãi":-~ Ciéil.cia e tC-CiiOlOgíã., Ois=-­
trito Federal, Finanças, Minas e Energia, Assuntos Re-
gionais e Segurança Nacional; -

-presidente da CPI que investigã a geStãO-âas e-m-
presas estatais; 

-sete comissões mistas de Decreto--lei; 
-uma comissão sobre Projeto de Lei; 
-uma comissão sobre decreto legislativo; 
-presidente de quatro dessas comissões. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção ll) 

Emiti sete pareceres no Congresso Nacional e 22 no 
SenadQ Federal. 

Empreendi duas viagens ao exterior; 
-No Uruguai, participei da reunião do parlamento 

Latino-Americano sobre dívida externa. 
-Na Argentina proferi palestra sobre produção de 

petróleo. 
Apresentei um requerimento de convocação do Mi­

nistro de Estado Dr. Ronaldo Costa Couto, para escla­
recfrnento no Plenário do Senado sobre o Projeto Nor­
deste. 

Srs. Senadores, espero que o meu relato sirva para 
demonstrar que procurei cumprir o meu dever como 
parlamentar. 

Em toda minha vida pública no Executivo e no Legis­
lativo sem_pre procurei ~rabalhar com tenacidade, dedi­
cando-me integralmente âs minhas funções e procu­
rando honrar o mandato de Governador ou Senador 
ou o cargo de Ministro de Estado que desempenhei 
dentro dos princ(píos éticos e morais da Sociedade Bra­
sileira. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Coneedo a 
palavra ao nobre Senador Jutahy Magalhães. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PMDB- BA. Pro· 
nuncia ·o seguinte discurso) -Sr. Presidente e Srs. 
Senadores. 

Sob o ponto de vista históriCo, a ordem econômica 
internacional é_ normalmente descrita pelos analistas, 
a partir de 1800, em três etapas principais: 

1) w;na fase liberal situa-sç entre 1800 e 1914 e se 
constitui de maneira privada; 

2) _um perfodo Pe desordem, mais de que- ordem, 
desenvolveu seus efeitOs entre as duas guerras mundiais; 
e 

3) uma ordem econômica internacional, de natureza 
convencional, estabeleceu-se após a Segunda Guerra 
Mundial e, embora atualmente contestada pelas jovens 
nações que dizem não ter participado de sua elaboração, 
é a única a ostentar um valor positivo. 

O primeiro período foi livre cambista, de intervenção 
limitada dos Estados e de inspiração sobretudo inglesa. 
Baseava-se na liberdade das trocas COI!lerciais, na liber~ 
dade de pagamentos e de movimentos de capitais inter­
-nacionais, raramente controlados pelo poder público. 
Mas a Revolução Russa de 1917, a febre nacionalista, 
as degenerações do fascismo e a grande crise econômica 
de 1929 alteram os quadros da antiga ordem econômica 
liberal e privada. E o Estado passou a atuar em detri­
mento dos particulares, causando uma situação de guer­
ra econômica em potencial. 

A partir de 1930, realizaram práticas desleais para 
orientar arbitrariamente as trocas e exportar o ch6mage 
a países terceiros. Adotaram tarifas aduaneiras proibi­
tivas para desencorajar a entrada de mercadorias estran­
geiras não essenciais. Por seu lado, as empresas privadas 
também aumentaram a desordem praticando o dumping 
e formando cartéis. 

Após 1945 foi preciso reconstruir, de maneira conven­
cional, a ordem econômica inteniaciOnal, desta vez com 
a conjugação de esforços anglo-americanos. 

A associação não se deu por acaso: a Grã-Bretanha 
era, e!J,tão, o único Estado liberal da Europa cujo terri­
tório rião tiilha sido invadido; os Estados Unidos eram 
a primeira potência econômica e militar do Mundo. 

Surgiu, pois, concomiüinteriiente-à ONU, com sua 
carta permeada de disposições econômicas, uma nova 
ordem econômica internacional baseada em alguns prin­
cípios conhecidos: 

1) Ela é convencional, por ser o produto da vontade 
dos Estados, que criaram, em plano universal ou regio­
nal, o quadro jurldico das trocas econômicas interna­
cionais, dentro do qual as transações privadas se estabe-
lecem. , 

2) Ela determinou uma pedrada parcial de soberania 
paia os Estados, que renunciaram a exercício de certas 
competências que o Direito InternadOflal costumeiro 
lhes reconhecia. 

3) Ela é fundamentada na noção de cooperação, pois 
os Estados se conscientizaram de sua situação de estreita 
interdependência econômica. 

4) Ela é amplamente institucionalizada, pois as cartas 
constitutivas das organizações econômicas universais e 
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regionais contêm "códigos de conduta" para salvaguar­
dá-la. 

5) Ela é também baseada no multilateralismo, que 
é o seu princípio econômico primeiro. Isto significa li­
berdade e não discriminação nas transações económi­
cas, internacionais, pois as trocas se liberalizam à base 
de reciprocidade e de igualdade dos participantes. Sua 
implementação depende da utilização incondicional de 
cláusula de nação mais favorecida e imp1ica a supressão 
de restrições comerciais e a livre conversibilidade das 
moedas, conforme taxas únicas e estáveis. 

Já se disse desta ordem de pós-guerra que ela foi 
mais apta a remediar do que a prevenir crises econô­
micas. E isto a torna vivamente criticada tanto pelos 
países socialistas quanto pelas nações do Terceiro Mun~ 
do. 

Seus mecanismos capitalistas liberais favorecem o 
economicamente forte, e os países em desenvolvimento 
vêm lutando, desde a Conferência de Bandung, em 
1955, pelo advento de uma ordem nova. 

A Conferência das Nações Unidas para o Comércio 
e o Desenvolvimento, reunindo-se periodicamente des­
de 1964, tem sido o fórum das novas idéias e de conhe~ 
q.da retórica, que encontraram abrigo em alguns docu­
mentos da ONU, onde foi decisiva a atuação do Presi­
dente Castaiieda, do México. 

Exemplo disso é a Declaração relativa à instauração 
de uma nova ordem econômica internacional, votada 
em Nova York, a t.o de maio de 1974. Nela se lê que 
seus signatários proclamaram solenemente uma deter­
minação comum de trabalhar urgentemente pela instau­
ração de uma nova ordem econômica internacional, 
que se baseasse na eqüidade, na igualdade soberana, 
na interdependência, no interesse comum e na coope­
ração entre todos os Estados, independente de seu siste~ 
ma econômico e social. 

Pela nova _ordem se desejava corrigir desigualdades 
e retificar injUstiças, eliminando o fosso que separa paí­
ses desenvolvidos e em desenvolvimento. 

Constatou o texto o sucesso da descolonização e o 
resultado positivo de alguns progressos técnicos e eco­
nômicos para alguns povos. Mas não escondeu seu repú~ 
dio pela persistência de dominações estrangeiras, da 
discriminação racial, do apartbeld e do neocolonialis· 
mo, sob inúmeras formas. 

Além disso, o documento da ONU é revelador das 
seguintes situações constrangedoras: 

a) que a ordem econômica internacional atual está 
em contradição direta com a evolução das relações polí­
ticas e econômicas do Mundo contemporâneo e que, 
desde 1970, a economia mundial sofre crises profundas 
que abalam sobretudo os países em vias de desenvol­
vimento. 

b) que os interesses de países desenvolvidos e em 
desenvolvimento não podem permanecer dissociados; 

c) que é urgente estruturar uma ordem econômica 
internacional mais justa e equitativa. 

Eis os vinte princípios que a devem fundamentar, 
segundo o texto analisado: 

1) igualdade soberana dos Estados, autodetermina­
ção de todos os povos, inadimissibilidade de aquisição 
de territórios pela força, integridade territorial e não 
ingerência nos assuntos internos de outros Estados; 

2) cooperação entre todos os Estados-membros da 
comunidade internacional; 

3) participação plena e real de todos os países, ã 
base de igualdade, na regulamentação dos problemas 
econômicos mundiais; 

4) direito para cada país de adotar o sistema econô· 
mico- e social que julgar mais apto ao seu desenvol~ 
vimento, sem sofrer Com isso qualquer forma de discri­
minação; 

5) soberania permanente e integral de cada Estado 
sobre seus recursos naturais, com direito de naciona­
lidade ou transferir a ~ropriedade deles a seus jurisdi· 
cionados; 

6J direitos para todos os Estados, territóriOS e povos 
submetidos à ocupação, dominação estrangeira ou apar~ 
tbeid a uma indenização total pela exploração, redução 
ou degradação de seus recursos naturais. 

7) regulamentação e supressão das atividades das so­
ci<:dades multinaci?nais pela adoção de medidas pró­
pnas a atender os mteresses da economia nacional dos 
pafses anfitriões; 



Dezembro de 1986 

8) direitos de os países em via de desenvolVimento 
e dos povos dominados de obter liberação _e controle 
efetivo de seus recursos; 

9) outorga de assistência aos países em via de desen­
volvimento; 

10) relações justas e equitativas entre os preços das 
matérias-primas, dos produtos primários, dos artigos 
manufaturados e semi-acabados exportados pelos países 
em desenvolvimento e os preços das matérias-primas, 
dos produtos primários e dos bens de equipamento im­
portados por eles; 

11) outorga, pelo conjunto da comunidade interna­
cional, de uma assistência ativa aos pafses em ViaS de 
desenvolvimento sem condições de ordem polftica ou 
militar- - - -

12) ~ção tendente a promover o desenvolvimento dos 
países e de um aporte suficiente de recursos; 

13) melhoria de competitividade dos produtos nato~ 
rais; 

14) tratamento preferencial e sem reciprocidade para 
os países em via de desenvolvimento; 

15) criação de condições favoráveis à transferência 
de recursos financeiros aos países em via de desenvol~ 
vimento; 

16) participação dos países em desenvolvimentq às 
vantagens da ciência e da técnica modernas; 

17) necessidade para todos os· Estados de pôr fim 
ao desperdício de recursos naturais, inclusive alimen~ 
tares; 

18) necessidade para os países em desenvolvimento 
de concentrar todos os seus recursos à causa do desen~ 
volvimento; 

19) reforço, por medidas individuais e coletivas, da 
cooperação econômica, comercial, financeira e técni.ça 
entre os países em via de deseiívolvimento, essencial­
mente em base preferencial; 

20) encorajamento ao papel que podem ter as asso~ 
dações de produtores no quadro da coope-ração interna-
cional; _ _ 

Conforme se afirma, deste rol de_ medidas, algumas 
são aceitas e representam técnicas de Direito Positivo. 
Outras são contestadas vivamente pelos países desen­
volvidos, ou de economia de mercado, sem a adesão 
dos quais elas permanecerão letra morta. 

Evidentemente, muitas condiçóes econômicas, poU­
ticas e jurídicas deveriam ser reunidas para que esta 
projetada "nova ordem" deixe de ser um mero progra­
ma de ação. 

E é, sobretudo, preciso, que a crise econômica mun­
dial chegue ao fim, para que haja o compromisso ou 
o consenso necessário para a alteração das estruturas 
atuais. 

E cada país sozinho pode muito pouco na cena inter­
nacional. 

Evidentemente, os problemas relativos à instauração 
de uma nova ordem econômica internacional não se 
enquadram, segundo a maioria dos países, como maté-­
ria de conotação institucional. 

As ConstituiÇões, por mais abrangentes que sejam, 
deixam de lado assunto_s referentes à política externa 
e à atividade diplomática, que dependem de alterações 
conjunturais ou dos interesses cambiantes dos Estados. 

Contudo, é nosso entender que no novo texto consti~ 
tucional brasileiro alguma disposição poderia haver no 
sentido de frisar a posição: de nosso País nos foros inter­
nacionais onde as alterações desejáveis são suscetíveis 
de ocorrer. 

A nosso ver, a matéria caberia no âmbito do atual 
art. 7. o da Lei Maior, relativo às Disposições Prelimi­
nares. Poderia ser assim imaginada: 

SUGESTÃO À CONSTITUINTE 

Capítulo 

Das Disposiç6es Preliminares 

Art. Os conflitos internacionais deverão ser resol­
vidos por negociações diretas, arbitragem e outros 
meios pacíficos, com a cooperação dos organismos in­
ternacionais de que o Brasil participa, sendo vedada 
a guerra de conquista, 

.Art. Nas relações econômicas internacionais e nos 
organismos multilaterais a elas dedicados, o Brasil ado-

DIÁRIO DO CONGRESSO NAciONAL (Seção li) 

tafâ atitude que favoreça a instauração de uma iiova 
ordem econômica internacional justa e equitativa. 
(Mu~to bem!) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Martins Filho. 

O SR. MARTINS FILHO (PMDB- RN. Pronuncia 
o seguinte discurso)- Sr. Presidente e Srs. Sena-dores: 

Estou-me despedindo do Senado da República. 
Não da atividade política. 
Peço-lhes que considerem minhas palavras, além de 

despedidas como um pleito de l!~?menagem e de gratidão 
a -todos- que integram esta _august~ casa à qual tenho 
peiiêncido nos últiriios sete anos, numa quadra particu­
larmente fecunda de minha vida. 
--Faço-o com o coração tranqüilo, pois sei que ·cumpri 
com o meu dever e que recebi, na amizade e conside~ 

-ração de cada um dos meus nobres pares, no carinho 
de cada servidor do Senado e nas manifestações de 
meu povo, as mais generosas demonstrações de reco­
nhecimeritO que me -gratificam e _me envaidecem. 

Cheguei ao Senado vindo de um Pé de Serra do Nor~ 
deiS te, _onde m_e _criara e me iniciara na vida pública, 
socorrep.do, com exígua força, a legião de carências, 
de necessidades, de desespero de uma comunidade pe­
quenina, perdida nos confis do sertão nordestino, sem­
pre vitimado pela" -indimêncía do tempo e pela tirania 
dos homens. 

Fti:~me de lutas para servir minha gente não pelo 
valor que eu tivesse, mas pelo amor dos que com nada 
contavam, ne111 com a esperança de um dia melhor. 

Os adversários chamavam~me, por isso, de Senador 
de Umarizal, achando que assim me atacavam e me 
dilialiiuíãrii.-

Se soubessem o quanto eu me orgulhava e me orgulho 
deste título Senador de Umarizal. .. 

Era o testemunho de_ que eu não renunciara as minhas 
ra_ú:es, não tivera de renegar minha terra, nem abando­
nar os valores que cimentaram minha. personalidade 
de sertanejo. 

Ao deixar Umarizal para Brasília, firmava de mim 
para comigo o inarredável propósito de que, em saindo. 
do s~rtão, não permitir que o sertão saísse de mim. 

Cheguei aqui sertanejo e, quando daqui sair, irei tão-
sertanejo quanto do dia da chegada. 

Procurei, cumprir meu dever. 
Tr~ pontos nortearam minha atuação: 

O primeíi"o e nia!S lmpOI-tante deles foi a reconquista 
da democracia. 

Pude parecer um político contraditório quando, no 
PDS, causava preocupação à liderança de meu partido 
em cada pronunciamento e em cada atitude qUe assu­
mia. 

foi assim na campaóha de 1982. Enquanto muitos 
se fechavam em confabulações no Palácio do Planalto, 
com o então todo poderoso chefe da Casa Civil, para 
foftalecer as oligarquias do nordeste no vo~o ç>i.l na 
marTa -pois destas o regime militar hauria sua força 
política-, eu cavava trincheiras para defender a reno­
vação. 

Em pronunciamento da Tribuna do Senado, em fins 
de 19.81, afirmei: 

"Temos que devolver à ação política os princí­
'Q!Os, as condições, o exercício da presença e da 
influência do povo, sem qualquer tipo de pressão 
das estruturas oficiais. 

A solução democrática pressupõe respeito à von­
tade popular livremente manifestada, proibidade 
no uso dos recursos públi~os, negociação legítima 
-com as forças políticas~ oportunidade para todos, 
sem discriminações de qualquer espécie. 

"Queremos o Rio Grande do Norte entregue 
a seus filhos pelo voto livre. 

A oligarquia Maia quer a posse de tudo, por 
doze anos, sob a opressão e pela corrupção da 
máquina oficial." 

Isto foi dito, Sr. Presidente e Srs. Senadores, quando 
não era moda pertencer à Aliança Democrática. Quan­
do o Governo Militar tinha o apoio monolítico de todos 
os governadores - inclusive o único do PMDB - e 
o partido governista ainda era um rolo compressor nas 

_Casas do Congresso Nacional. 
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Sábeni"os Senhores que na eleição de 1982, quando 
se criot.i o famoso "voto camarão." votei no PMDB 
em toda linha, elegendo em minha cidade, por essa 
legenda, o prefeito e a totalidade da Câmara de Verea­
dores, isso sob a ameaça de perder o mandato no Sena­
do, por infidelidade partidária. 

Não foi diferente no episódio da chapa "'participação" 
que disputou o Diretório Nacional do PDS. 

Fui o único senador que ousou integrar o movimento 
divergindo da direção partidária. 

Por quê? 
Porque o movimento corria no sentido da abertura, 

insurgindo-se contra a submissão incondicional do parti­
do ao Palácio do Planalto. 

Registrei, à época, minha participação nesse movi~ 
menta, com um curtopronunciamento nesta casa, que 
peço vênia" ãOs ilUstre par"es p-ara destacar alguns tre­
'cbos: 

"No juízo deformado de alguns, o jogo político 
deve-se resumir a uma dança de eunucos e não 
ser o exercício viril, de homens livres, maiores, 
autônomos, que se reúnem e se dispersam em fun~ 
ção de suas crenças, de suas convicções e de seu 
interess-e mais altos. 

Não é esse o jogo que eu sei fazer. 
Em política há voluntários, não conscritos, há 

cOrri.panheirOs, não comandados. Disputa em pol(­
tica, é crença na democracia. 

Creio na democracia brasileira.' 

À época, Sr. Presidente e Srs. Senadores, essas pala­
vras que hoje parecem barrocas, eram o cúmulo da 
ousadia e ensejaram não sei quantos conselhos, ao pé 
do ouvido, para que eu não me expusesse tanto. 

Meu compromisso com a restauração democrática 
prosseguia. 

Agitara eu, tempos antes, a bandeira da reformulação 
partidária. Com alguns senadores e outros amigos, che­
gamos a formalizar manifesto, prograina e estatuto de 
um partido político, quando isso era pecado mortal no 
catecismo do regime. 

Desta tribuna anotei, então: 
"Na era da democracia, não se admite política sem 
militância partidária. 
A democracia brasileira está longe de ser um proje­
to acaba~o. É hoje, apenas um esforço, uma von­
tade de vtr a ser. 
Os ilustres colegas desta Casa, hão de cOnvir que 
nosso pluripartidarismo é, ainda, artificial, acomo­
dativo, condicionado alinhamentos automáticos, 
inclusive pela legislação autoritária que não con­
templa compromissos de conciência e reduz a infru­
tífero quixotísmo qualqUer coragem de resistir. 
Discutir, nesse quadro, alternativas mais auté:nticas 
de organização partidária, acima do maniqueísmo 
vigente, onde se é compulsiva e compulsoriamente 
a favor ou contra sím.Oolos do poder ou do ao tipo­
der, sem qualquer consideração maior ao mérito 
desta ou daquela medida, julgo ser imperativa abri~ 
gação de todos os que militam na política brasi­
leira". 

Vivíamos nesse tempo antes das eleições de 1982_ 
O governo mantinha intaCta sua base política nos esta-· 
?~s: ~ fidelidade pa_rtidária estava em pleno vigor e 
mtctativas como essa mcomodavam sobremaneira o po­
der. 

Que mais poderia eu fazer? 
Acreditava que para honrar a instituição e o mandato 

devia marcar posições de inconformismo ante a "'demo­
cracia" de então. 

Com os 'fes~lt~d~s das eleições de 1982 abriam-se 
os caminhos para a campanha das diretas. ' 

Meu lado estava definido. 

Quando o Presidente Figueiredo deu sua controver­
tida entrevista à imprensa internacional em sua viagem 
à África, aproveitei o mote: -

"Sempre segui a orientação partidária e, salvo. para 
não transpor as fronteiras da consciência, manti­
ve-rn·e fiel à liderança e tudo fiz para o engrande­
cimento do partido. 
Hoje, todavia, declaro~me discordante. 
SoU a favor de eleições diretas para o sucessor 
do Presidente Figueiredo, se meu partido ficar con-
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tra as eleições diretas, digo desde agora, a toda 
nação brasileira, que eu, Senador, fui a palanque 
defender as diretas nas praças públicas do País jun­
to com bravos companheiros do PMDB." 

Quantos democratas de hoje estavam em posições 
contrárias. 

Quantos votaram contra a emenda Dailti de OliVe:Íra. 

Por todas estas razões e ainda por ter-me solidarizado 
com Tancredo e Sarney na convençao do PMDB, pude 
afirmar em meu ingresso nesta legenda: 

"Por paradoxal que pareça. Mudo para não ter 
de mudar: 

Não ter de mudar arraigadas convicções cívicas; 
não ter de mudar compromissos políticos funda­
mentais que assumi no foro da consciência para 
a nação brasileira; não ·ter de mudar meu jeito 
de ser e de ver e de fazer." 

, Nessa intransigente luta pela redemocratização do 
Brasil procurei honrar meu mandato e esta Casa. Quis 
Deus que, antes de eu daqui sair, visse florescer meus 
sonhos como a primavera sobre a nação inteira. 

O Segundo ponto de minhaS pr~ocupações foi com 
a ordem econômica do Brasil. Não ao nível das posições 
teóricas, mas das medidas práticas, das ações governa­
mentais que se !'efletem na Mesa e na vida dos brasi-
leiros. --

Defendi incansavelmente o coope"ratlvismo como um 
caminho. Não o cooperativismo dos grandes elefantes 
brancos que expropriam os produtores para ·engordar 
uma tecnocracia esperta, cooperativista por profissão, 
sem compromisso com a base produtiva ou com a popu­
lação consumidora. Não o cooperativismo aliado à 
UD R, braço político dos httifundiários mais empeder­
nidos na reação às mudanças._ Cooperativismo dos can­
didatos fmanciados a boi gordo, -cUjas convicções são 
tão antigas e tão confiáveis que precisam assinar docu­
mento que ~garantam. Não o cooperativismo dos es~ 
cândalos financeiros. Das trapaças milionárias feitas em 
conluio com os funcionários da ditadura. 

Defendi o _cooperativiSriiõ das cooperativas ·autên­
ticas~ .controladas-efetivamente -pelos--cooperadoS ,-c-om= 
prometidas exclusivamente com o corpo assocíativo. 
Cooperativas comunidade de produção; cooperativas 
sem donos e sem caciques. 

Estas sociedades quandO auiêõ.ticas, nas qu"ãis o tra­
balho predomina sobre o capital cuJa gestão é feita 
pela base social e não por qualquer diretor biônico e 
espertalhão, poderão ser a nova fronteira do desenvol­
vimento econômico do País. 

Procurei defender com intransigência o setor primá­
rio da economia, sempre relegado ao abandono, sem 
apoio e sem recursos, por acreditar ser agricultura e 
a pecuária as grandes vocações do Brasil. 

Tenho assumido a defesa das empresas nacionais con· 
tra as multinacionais e, ·ainda recentemente, tive opor­
tunidade de denunciar daqui um cartel estrangeiro que 
manipula o mercado de óleo de mamona e, através 
da Comissão de Agricultura do Senado. Piomovi um_ 
encontro das áreas envolvidas- do Governo e do setor 
privado - para discutir a verticalização das indústrias 
do setor. 

Vejo com alegria esse trabalho frutificar, pois, hoje 
mesmo, realiz_ou-se, em São José dos Çampos, no Esta­
do de São Paulo, a solenidade de assinatura de um 
contrato entre o centro técnico aeroespacial e o grupo 
garavelo, para "obtenção de derivados de óleos vegetais 
destinados à aplicação aeronáutica". 

DIÁRIO DO CONGRESSONACIONAL (Seção ur 

O terceiro ponto central de minha atuação foi o de­
senvolvimento do nordeste. 

Defendo para o nordeste saídas nordestinas. 
As tentativas de importar modelos dos centros mais 

desenvolvidos sempre resultaram em estrondosos fra­
casso-s-. 
- Vezes e vezes defefidi desta tribuna, e de tantas outras 

que me estiveram à disposição, a necessidade de cons· 
truirrnos nosso próprio caminho. 

Estou-me despedindo do Senado, não porque as ur­
nas me tenham sido adversas. Não. As urnas potiguares 
foram-me generosas. 

-Se não afcancei a reeleição foi por nlargem tão peque­
na de votos que não me permite considerar-me derro­
tado. 

Houve um candidato que cinco meses antes das elei­
ções desfilou pelo Rio e por Brasília cantando uma 
vitória retumbante sQbre mim e meu companheiro de 
chapa. Disse a imprensa, na época, que a figura prepara· 
va-se para assumir a posição de liderança política incon­
teste nas terras de Câmara Cascudo. 

Eu,-zezilo Martins";_ o SeO:aaor- de ·umarizal, surrei 
esse moço nas urnas de todos os colégios eleitorais que 
não estavam sob o cabrestro do medo ou do dinheiro. 

Surrei-o em Natal, onde fora Prefeito todo-poderoso. 
Surrei-o em Mossoró, sua cidade natal. 
Surrei-o em Cea-rá-Miriril, em Eduai:-do Gomes e em 

tantas outras-cidades, o que, por certo, deve ter dimi­
nuído sua presunção. 

Onde quer que houve um aparelho de TV para chegar 
nossa mensagem, tivemos vitória inconteste. 

Não tive por adversários idéias ou posições polítiCas, 
tive, antes, de enfrentar o mais sórdido fiSiologismo, 
a mais es_c_ancarada trapaça. 

Quem me combatia? 
Primeiro, as pesquisas de opmrao; _estas davam ao 

candidato, que perdeu em Natal, em Mossoró, e em 
tantas outras cidades, vantagens sobre minl de 60 pontos 

_percentuais. 

Tão convincentes pareciam que dentro de meu pró­
prio pa~tidço ~spalhavam descrença quanto às minhas 
possí6Trídades de vitória. _ _______ _ 

Quando se abriu a primeira urna de Natal, onde, 
segundo as ditas pesquisas, eu deveria ter inexpressiva 
votação, saí ganhando e ganhando bem. 

S~gundo, combateu-me o poder econômico. A cam­
panha que deu ligeira vantagem aos dois candidatos 
do PDS-PFL foi estimada em perto de cem milhÕes 
de dólares. 

-Onde houve um voto para ser vendido, lá estava 
um cabo eleitoral do adversário para comprá-lo. 

Te.rceiro,_ tive de enfrentar minha própria falta de 
recursos financeiros, numa campanha onde se gastou 
a rodo em toneladas de papel; em centenas de trios 
elétricos; em legiões de cabos eleitorais regiamente pa~ 
gos;- em milhares e milhares de camisetas e brindes 
de toda espécie; em distribuição de tudo a todo mundo; 
eu nada tinha para gastar. Faltava-me, às vezes, um 
sir:nples "santinho" para um eleitor querendo qualquer 
material que fosse. 

A despeito de tudo isso o povo votou em mim. 
Os pducos·voÍds que faitaram para eu retornar a 

esta Casa não ofuscam a generosidade dos pobres, dos 
oprimidos, dos de~perançados que acreditaram em 
minha mensagem e apenas por ela me outorgaram seu 
voto. ---

OCõ"ifeu, por outrO lado, um episódio bastão-r e esdrú­
xulo na eleição ao Senado, no Rio Grande-do Norte. 

Dezembro de 1986 

O PDS, o PFL e o PTB, através de colegiação que 
fizeram, concorreram, sem sublegenda, com três candi­
datos, quando, nos termos expressos da lei, somente 
poderiam fazer com dois. 

Passou despercebido ao TRE do Estado esse fato 
-singular e acolheu aquele Colendo Pretória o registro 
das candidaturas do Senad<;>r Moacyr Duarte, de José 
Agripino Maia e de Lavoisier Maia, quando a coligação, 
repito, tinha direito ao registro de apenas duas candida­
turas ao Senado, salvo se instituísse sublegenda. 

Como vai ficar isso? 
Longe de mim levantar suspeita contra o TRE-RN 

presidido pelo ilustre Desembargador Deusdedt Maia. 
Qualquer pessoa pode cometer um equívoco. A justiça 
terá oportunidade de repará-lo e está sendo provocado 
neste sentido. 

Espero que justiça se faça. 
Se assim for, creio ter sido, com meu companheiro 

de ~apa, os eleitos. 
De_ qualquer forma acatarei a decisão-do Judiciário. 

Com meus agradecimentos que faço a todos, do ~ais 
humHde servidor a cada Senador da República, deixo 
uma Ilalavrii de esperança: 

Que cada parlamentar que permanecer ou que vier 
para o Congresso· N acionai assuma a consciência de 
que o Parlamento brasileiro tem de ser resgatado e 
lute p_a'J'a cons_egui-lo. 

Qu_e a Constituinte restaure plenamente suas prerro­
gativas. 

Que esta seja, efetivamente, a Casa do pOvo, o tem­
plo político da Pátria, o abrigo da esperança, da liber­
dade e da democracia nesta Nação brasileira. 

Que nunca, nunca mais, tenhamos esta Casa cercada 
por armas e se apaguem para sempre de nossa lem­
brança as noites_ tristes e ameaçadoras como aquelas 
em que eu, com alguns bravos companheiros, como 
o SenadorLomanto Júnior, fazíamos, aqui, vig.I1ia cívica 
de resistência às ameaças do general Newton Cruz, que 
lá fora, a cavalo, de espada em riste, comandava tropas, 
como que em batalha contra este poder desarmado. 

-- A-o deixar- o Senadó, não deixarei a luta política. 
Esforçar-me-ei para levar um pouco de luz a tantos 
rincões escuros, principalmente em meu Estado, àque~ 
las comunidades oprimidas que sob o tacão da ameaça 
e do dL'lheiro, ainda, abdicam de seu voto livre para 
atender interesses que não são da Pátria, mas de indiv(­
duos e de grupos. Creio estar nesse caminho uma contri­
buição que eu possa dar a nosso querido Brasil, quando 
fora desta Casa. 

A todos, meus agradecimentos. 
Que- Deus ilumine a Piítria braSileira, seus gover­

nantes e todos que tomem assento neste colendo Se-
nado. -

Obrigado. (Muito bemt Pahnas.) 

O SR. PRESIDENTE-{José Fragelli) -A Presidência 
convoca sessão extraordinária a realizar-se hoje, às 19 
horas e 35 minutos, com a seguinte 

ORDEM DO DIA 

Discussão, em segundo turno, do Projeto de Lei do 
Senado n~ 249, de 1984, de autoria do Senador Aderbal 
Jurema, que dispõe sobre a transmissão de música brasi­
leira pelas emissoras-de rádio, tendo 
!'AREC~.-sol>n~±.J(}2c,-de1986; da Comissão 
-De Redação, oferecendo a redação do vencido. 

O SR. PRESIDENTE (Jos~ Fragelli) - Está encer­
rada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 19 horas e 34 minutos.) 
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Ata da 318~ Sessão, em 2 de novembro de 1986 

4~ Sessão Legislativa Ordinária, da 47~ Legislatura 

- EXTRAORDINÂRlA -

ÀS 19 HORAS E 35 MiNUTOS, ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Jorge Kalume- Altevir Leal- Mário Maia- Euni­
ce Michiles- Fábio Lu_cena- Odacir Soares- Aloy­
sio Chaves - Hélio Gueiros - América de Souza -
Alberto Silva - Helvídio Nunes -João Lobo - Cesar 
Cais -Dias Macedo -Afonso Sancho - Carlos Al­
berto- Moacyr Duarte- Martins Filho- Humberto 
Lucena - Marcondes Gadelha - Maurício Leite -
José Urbano- Cid Sampaio- Nivaldo Machado -
Carlos Lyra - Luiz Cavalcante - Albano Franco -
Lourival Baptista -Passos Pôrto -Jutahy Magalhãe:> 
- Lomanto Junior - Luiz Viana - João Calmon -
José Ignácio Ferreira -Moacyr Dalla- Amaral Peixo­
to- Nelson Carneiro -Jamil Haddad- Mata-Ma­
chado- Alfredo Campos ~Amaral Furlan - __ Fernan­
do Henrique Cardoso - Severo Gomes - Benedito 
Ferreira - Henrique Santilh-:_ Bênedito Canelas -
Gastão Müller - ROberto Campos - José Fragelli 
-Marcelo Miranda- Saldanha Derzi -Affonso Ca­
margo- Álvaro Dias- Enéas Faria- Amo Damiani 
-Ivan Bonato- Carlos Chiarelli- Octávio Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - A lista de 
presença acusa o comparecimento de 58 Srs. Senadores. 
Havendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus iniciamos nossos trabalhos. 
Não há expediente a ser lido. 
O Sr. 1.0~Secretário vai proceder à leitura de requeri~ 

mentes. 
São lidos os seguintes. 

REQUERIMENTO 
N.' 542, DE 1986 

Requeremos urgência, nos termos do art. 371, alínea 
"b", do Regimento Interno, para o Projeto de Lei da 
Câmara n.o 148, de 1986, que dispõe sobre a reestrutu~ 
ração dos servidores da Justiça Federal de Primeirà 
Instância e dá outras providências. 

Sala das Sessões, 2 de dezembro de 1986. - Jorge 
K.alume- Nivaldo Machado - Gastão Müller. 

REQUERIMENTO 
N.' 543, DE 1986 

Requeremos urgência, nos termos do art. 371, alínea 
"b", do Regimento Interno, para a Mensagem n." 388, 
de 1986, relatíva a pleito da Prefeitura Municipal de 
Guarapuava - PR. 

Sala das Sessões, 2 de dezembro de 1986. - Hélio 
Gueiros - Octávio Cardoso - Américo de Souza. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) -Os requeri­
mentos lidos serão votados após a Ordem do Dia. 

.. O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) -Passa-se à 
Ordem do Dia. 

Item 1: 

Discussão, em segundo turnO, do Projeto de Lei 
do Senado n.u 249, de 1984, de autoria do Senador 
Aderbal Jurema, que dispõe sobre a transmissão 
de música brasileira pelas emissoras de rádio, tendo 

PARECER, Sob n." 1.102, de 1986, da Comissão 
-De Redação, Oferecendo a redação do ven~ 

cido. 

Em discussão o projeto, em segundo turno (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são. 

Presidência do Sr. José Fragelli 

Encerrada a discussão, o projeto é dado como defini­
rívamente aprovado, nos termos do art. 315 do Regi­
mento Interno. 

A matéria vai à Câmara dos Deputados. 

É _o seguinte o projeto aprovado: 

Redação do vencido para o segundo turno regimental 
do Projeto de Lei do Senado n: 249, de 1984, que disp6e 
sobre a transmissão de mdsica brasileira pelas emissoras 
de rádio. 

O Congresso Nacional decreta: 
-Art. 1'! A Transmissão de música brasileira pelas 

emissoras de rádio, em todo o território nacional, rege­
se por esta Lei. 

Art. 2~ Entende-se por música brasileira, popular ou 
erudita, para os efeitos desta Lei, a composta por brasi­
leiro ou estrangeiro radicado no Pais que constitua ex~ 
pressão cultural de qualquer dos grupos éticos inte­
grantes da Nação. 

§ 1~ É aceita para este fim a utilização, além do portu· 
guês, de línguas dos grupos índigenas e africanos e dos 
imigrantes europeus e asiáticos que se radicaram no 
BrasiL 

§ 2? Pata os efeitos desta Lei, não é considerada mú-
sica popular brasileira: 

a) a versão de música estrangeira; 
b) a adaptação de música estrangeira; 
c) o arranjo de música estrangeira; 
d) a orquestração de música estrangeira; . 
e) a comPosição de ãlitor brasileiro gravada com letra 

~m idioma estrangeiro. 
Art. 3~No horário compreendido entre às 7 (sete) 

e às 19 (dezenove) horas, as emissoras de rádio, em 
suas programações de música popular, devem observar 
diariamente a proporção de 2/3 (dois terços), no míni­

mo, de música brasileira. 
Art. 4~ As emissoras de rádio, em suas programações 

de música erudita, devem observar a proporção de 10% 
(dez por cento), no mínimo, de música brasileira. 

Parágrafo único. A proporção estabelecida neste arti~ 
go deve ser observada dentro de cada mês, admitida 
a compensação entre os diferen-tes piogramas apresen­
tados nesse período. 

Art_. __ 5~ -~o horário compreeendido entre às 7 (sete) 
e 'âs-19 (dezenóve)"horas, a que se refere o art. 3~, 
as emissoras de rádio devem reservar, semanalmente, 
1 (uma) hora, no mfnimo, para apresentação de_prograw 
mas musicais executados por artistas e músicos residenw 
tes na íegiáo. . 

Art. 6~ Das 5 (cinco) horas semanais obrigatórias de 
programas educacionais, previstas no § 1~ do art. 16 
do Decreto-lei n~ 236,_de 28 de fevereiro de 1967, pelo 
menos 30 (trinta) minutos devem ser utilizados para 
apresentaçãõ de música folclórica brasileira. 

Art. 7~ O controle da proporcionalidade de música 
brasileira, estabelecida nesta Leí, para a transmissão 
das emissoras de rádio, será realizado pelo Ministério 
das Comunicações. 

Art. 8~ A infrigência de qualquer das normas desta 
Lei, sujeita o infrator à multa de 5 (cinco) Obrigações 
do Tesouro N acionai - 01N, na primeira incidência, 
de 10 (dez) na teincidência e de 20 (vinte) a cada nova 
reincidência. 

Parágrafo único. O produto da afrecadação da multa. 
previSta neste artigo reverterá ao DENfEL, para apli­
cação no custeio da sua fiscalizaçáo no setor. 

-Art. 9~ lncumbe ao Ministério das Comunicações, 
quando previamente solicitado, fornecer à Ordem dos 
Músicas do Brasil9u ao Sindicato Nacional dos Campo~ 
sitores-Musfcais as gravações de transmissões efetuadas 
pelas emissoras de rádio. 

Art. 10. Em consonância com o art. 513 da Conso­
lidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei 
n~ 5.452. de 1~ de maio de 1943, compete ao sindicato 
de cada classe aprovar, em assembléia geral, o sistema 
de distribuíção do que for arrecadado com a autorização 
de obras musicais, bem como representá-la em jufzo. 

Art. 11. Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 12. Revogam-se as ~isposições em contrário. 

_ _O,SR. P~ES_IDENTE (Jos~ FrageUi)- Passawse, ago~ 
ra, a aprecxaçao do Requenmento no 542 de urgência, 
lido no Expediente, para o Projeto de Lei da Câmara 
n" 148, de 1986. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram perma­

necer sentadqs. (Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, passa-se à apreciaÇ".io da 

matéria, que foi despachada às Comissões de Serviço 
Público Civil e de Finanças. 

Solicito ao nobre Senador Marcelo Miranda o parecer 
da Comissão de Serviço Público Civil. 

O SR. MARCELO MIRANDA (PMDB-MS. Para 
emitir parecer.) - Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Vem a exame desta Comissão Projéto de Lei da Cá­
mar~ dispondo sobre a reestruturação dos..serviços da 
Justrça Federal de Primeira Instância, e dando outras 
providências. 

A Proposição é d_e iniciativa do Presidente do Tribu­
nal Federal de Recursos, nos termos dos arts. 56 e 
115, II, da Constituição Federal. 

A sUa Justificãção assim esclarece a matéria: 

"A situação melindrosa em que se encontra. 
atualmente, a Justiça Federal de Primeira Instância 
exige que providências sejam tomadas, em caráter 
imediato, com o propósito de obter-se maior eficá­
cia nos serviços de prestação jurisdicional, mor­
mente no que concerne ao pronto atendimento às 
partes e à tramitação mais célere dos processos 
judiciais. 

Com efeito, a morosidade na tramitação dos pro­
cessos prejudica, s~nsivelmente, a credibilidade da 
Justiça Federal perante a opinião pública, o que 
leva o homem comum a dizer, como adágio fosse: 
é-prefetlvd Um mau acordo do que uma boa de­
manda. 

Ora, o crescente aumento, ano a ano, do volume 
de processos. autuados tem-se constituído em um 
dos fatores primordiais desse grave problema. 

Assim,- ~e ~~Utido o número atual de juízes, 
o remanescente dos pro~ssos não julgados cresce­
rá, gradativamente, a cada ano. Em algumas Se~ 
ções Judiciárias, mais de 50% dos processos distri­
buídos deixaram de ser julgados, acarretando, por 
conseguinte, baixa produtividade, em virtude da 
insuficiêcia de magistrãdo.s. 

Como se vê, a necessidade de criação de novos 
cargos de Juiz Fed;ral é imediata, pois a cada ano 
cresce, numa média de_ 20%, o volume de proces~ 
sos, situação ainda agravada pelo acúmulo dos fei­
tos não julgados. 

Assim ·e. por isso,-o Projeto cria os respectivos 
cargos de Juiz Federal e 68 (sessenta e oito) Varas 
na Justiça Federal de Primeira Instância, distri­
buídos por vários Estados da Federação. 

Cria, por outro lado, no Quadro Permanente 
de Pessoal das Secretarias das Seções Judiciárias 
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da Justiça Federal de Primeira Instância, 68 (sesR 
senta e oito) cargos de Diretor de Secretaria -
DAS-4; 69 (sessenta e nove) cargos de Técnico 
Judiciário; 185 (cento e oitenta e cinco) cargos de 
Oficial de Justiça Avaliador; 136 (cento e trinta 
e seis) cargos de Agente de Segurança Judiciári?; 
20 (vinte) cargos de Blibliotecário; 254 (duzentoS 
e cinqüenta e quatro) cargos de Auxiliar Opera­
cional de Serviços Diversos; 47 (quarenta e sete) 
cargos de Agente de Portaria. 

Considerando que o Projeto possui embasarrien­
to constitucional, e que as despesas decorrentes 
de sua aplicação correrão à conta das dotações or­
çamentárias próprias à Justiça Federal de Primeira 
Instância, somos, no âmbito desta Comissão, pela 
sua aprovação. _ 

É o parecer, Sr. Presidente.~ 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Jorge Kalume, para proferir 
o parecer da Comissão de Finanças. 

O SR. JORGE KALUME (PDS- AC. Para proferir 
parecer.) -Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Vem a exame desta Comissão Projeto de Lei da Câ­
mara, criando 68 Varas na Justiça Federal de Primeiras 
Instâncias, com os respectiVOSCargos de Julz Federal, 
68 cargos em comissão de Diretor de Secretaria, mais 
os seguintes cargos efetivos no Quadro Pennanente de 
Pessoal das Secretarias das Seções Judiciárias da Justiça 
Federal de Primeira Instância: 69 de Técrtico Judiciário, 
185 de Oficial de Justiça Avaliador, 136 de Agente 
de Segurança Judiciária, 20 de Bibliotecário, 254 de 
Auxiliar operacional de Serviços Diversos e 44 de Agen­
te de Portaria. 

A proposiçãp, de iniciativa de ilustre Presidente do 
Conselho de Justiça Federal, nos termos dos arts. 56 
e 115, li, da Constítuição Federal, está 8campanó3da 
de justificação, em que se esclarece que: 

"4. Com efeitO, a morosidade na tramitação d~s 
process_os prejudica, sensivelmente, a credibilidade 
da Justiça Federal perante ~ opinião pública, o 
que leva o homen comum brasileiro a dizer, como 
adágio fosse: é preferível um mau acordo do que 
uma boa demanda. 

5. Ora, o crescente aumento, ano a ano, do volu­
me de processos autuados tem-se constituído em 
um dos fatores primordiais desse grave problema. 

6. Assim, se mantido o número atual de Juízes, 
o remanescente dos processos não julgados cresce­
rá, gradativamente, a cada ano. Em algumas Se­
ções Judiciárias, mais de 50% dos processos distri­
buídos deixaram de ser julgados, acarretando, por 
conseguinte, baixa produtividade, em virtude da 
insuficiência de magistrados. 

7. Como se vê, 1:1 necessidade de criação de novos 
cargos de Juiz Federa.! é imediata, pois a cada ano 
cresce, numa média de 20%, o volume de proces­
sos, situação ainda agravada pelo acúmulo dos fei­
tos, correspondendo a uma carga média de 791 
processos por Juiz. · 

9. Todavia, em 1985, o total de ajuizamentos · 
chegou a 158.124 feitos, o que resujtou uma carga 
média de 1.171 novos processos por Juiz, sem levar 
em consideração o remanescente dos anos anterio­
res, fato que evidencia uma sobrecarga que supera, 
em muito, o volume que a Lei Orgânica da Magis­
tratura Nacional considera admissível para a fixa­
ção do número de Desembargadores dos Tribunãis 
de Justiça, ou seja, 300 processos distribuídos e 
julgados, conforme estatui o § 1~ do .art. 106 da 
Lei Complem~ntar n? 35, de 14 de março de 1979. 

12. Por outro lado, urge, por via de conseqüên­
cia, reestruturar os serviços auxiliares das Seções 
Judiciárias, com a finalidade de minimizar as difi­
culdades de ajuizamento das questões federais ine­
rentes as execuções fiscais pela União e Autar­
quias, bem como de ações concernentes a bene­
fícios previdenciários (§§ 1~ e ·3~ do art. 125. e art. 
126 da Constituição Federal)." 

A proposição foi aprovada na Câmara dos Deputa­
. dos, com pareceres favoráveis'dos 3 relatores desig-
1 nados pela Mesa em substituição, respectivamente, âs 

DIÁRIO DOCONGRESSONACIONAL(Seção 11) 

ComisSões de Constituição e Justiça, de Serviço Público 
c: de: Finanças. 

As despesas decorrentes da medida estão previstas 
no art. 4~ do projeto, correndo à conta de recursos 
orçamentários próprios de Justiça Federal de Primeira 
Instância. 

Considerando que a iniciativa tem amparo constitu­
cional, e inexiStem óbices de natureza financeira, opina­
mos pela aprovação do Projeto. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Os pareceres 
são favoráveis. 

Completada a instrução da matéria, passa-se à sua 
apreciação. . . . 

Em discussão o projeto, em pnmetro turno. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são. 
Em votação a ]Jlatéria que, nos termos do Regimento 

Interno, depende, para a sua aprovação, do ~ato favo· 
Tável da maioria absoluta da Casa. Tendo havtdo, entre­
tanto acordo entre as Lideranças, a matéria será sub~ 
ine"tiàa ao Plenário pelo processo simbólico. 

Em votação o projeto, em primeiro tu"!o. 
Os Srs. Senadores que o aprovam querram perma­

necer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. . 
Aprovado o projeto em primeir? turno~ de<:?rndo 

0 intererstício de 48 horas a maténa será mclutda na 
. Ordem do Dia, para apreciação e:ro segundo turno. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Passa~se. à 
apreciação do Requerimento n" 543 de rrgêociil, lido 
no Expedie~te, pa~a a Mensagem n" 388, de 198§, rela· 
tíva a- Pleito da Prefeitura Municipal de Guarapuava, 
Paraná. 

Em votação o requerimento. 
Os SrS. Senadores que o aprovam queiram perma­

necer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, passa-se à apreciação da 

matéria, que foi despachada às Comissões de Econo­
mia, de Constituição e Justiça e de Municípios. 

Sobre a mesa, o parecer da Comissão de Economia, 
que será lido pelo Sr. lo-Secretário. 

É lido o seguinte 

PARECER 

N' 1.122. DE !986 

Da Comissão de Economia, sobre a Mensagem n • 
388, de 1986 (n" 553/86, na origetn), do Senhor Presi­
dente da República, submetendo à aprovação do 
Senado Federal proposta para que seja autorizada 
a Prefeitura Muiiicipal de Guarapuava (PR), a con­
tratar operação de crédito no valor de Cz$ 
63.840.000,00, junto ao Banco do Estado do Paraná 
SI A. 

Relator: Arno Damiani 

Com a Mensagem n.• 388/86, o Senhor Presidente-da 
República submete à deliberação do Senado Federal 
pleito da Prefeitura Municipal de Guarapuava (PR), 
que objetiva contratar, junto ao Banco do Estado do 
Paraná SIA, este na qualidade de agente financeiro do 
Banco Nacional da Habitação- BNH, a seguinte ope­
ração de crédito: 

Car&cterísticas da operação: 

A- Valor: Cz$ 63.840.000,00; 
B- Prazos:' 
1 - de carência: 6 meses; 
2- de amortização: 240 meses;· 

C - Encargos: 
1-juros: 6.,5% a.a. 
2- taxa de administração: 2,0% de cada desembol­

so. 
3-taxa de repasse: 1,0% a. a. ao Agente Financeiro; 
D- Garantia: vinculação de quotas do Imposto so­

bre Circulação de Mercadoria!i-ICM; 
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E - Destinação dos recursos: 
'Programa ClJ1IA 11 - Investiinentos enÍ infra-es­

trutura básica: drenagem, pavimentação, urbanização 
e áreas para recreação e esporte~ 

O Conselho Monetário Nacional pronunciou~se pelo 
encaminhamento do pedido nos termos do parecer do 
Banco Central do Brasil que, analisando finanças muniR 
cipais, conStatou que a margem de poupança real do 
município, as da ordem de Cz$ 18.878,3 mil mostraRse 
bastante superior aos dispêndios que a sua dívida canso~ 
lidada interna apresentará após a efetivação do emprés· 
timos pretendido e concluiu que a assunção do compro­
misso não deverá trazer àquela entidade maiores pres· 
sões na execução orçamentária de seus futuros exer­
cício"s. 

A Secretaria de Planejamento da Presidência daRe­
púb~ca (SEPLAN/SAREM) informou nada ter a opor 
quanto à realização do empréstimo, que a Fundação 
de Assistência aos Munícfpios do Estado do Paraná 
- FAM;EPAR considera viável técnica, econômica e 
financeiramente. 

Assim sendo, concluímos pelo acolhimento da mensa­
gem, nos termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N' 287, DE 1986 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Guarapuava 
(PR), a contratar operação de crédito no valor de 
Cz$ 63.840.000,00 (sessenta e três milhões, oito­
centos e quarenta mil cruzados). 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1 o É a Prefeitura Municipal de Guarapuava 

(PR), nos termos do artigo zo da Resolução no 93176, 
de 11·10~76 e Resolução no 64/85, do Senado Federal, 
autorizada a contratar operação de crédito no valor 
de Cz$ 63.840.000,00 (sessenta e três milhões, oito­
centos e quarenta mil cruzados), junto ao Banco do 
Estado do Paraná, este na qualidade de agente finan­
ceiro do Banco Nacional da Habitação, destinado à 
execução de obras do Programa CURA 11 - investi­
mentos em infra-estrutura básica: drenagem, pavimen­
tação, urbanização e área para recreação e esporte, 
obedecidas as condições admitidas pelo Banco Central 
do Brasil, no respectivo processo. 

Art. zo Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Sala das Comissões, 26 de novembro de 1986. -
Álvaro Dias, Presidente - Arno Damiani, Relator -
Ivan Bonato - Carlos Lyra - Çid Sampaio - Mário 
Maia. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - O parecer 
da Comissão de Economia conclui pela apresentação 
do Projeto de Resolução no 287/86, que vem de ser 
lido, que "autoriza a Prefeitura Municipal de Guara­
puava, Estado do Paraná, a contratar operação de cré­
dito no valor de sessenta e três milhões, oitocentos 
e quarenta mil cruzados, para os fins que especifica". 

Dependendo de pareceres das Comissões de Consti­
tuição e Justiça e de Municípios. 

Solicito ao nobre Senador Octávio Cardoso o parecer 
da Comissão de Constituição e Justiça. 

O SR. OCTÁViO C-A!tDOSO (PDS- RS. Para pro­
ferr P!U'Ccer.)- Sr. Presidente e Sri Seõadores: 

O presente Projeto de Resolução, da Comissão de 
Economia do Senado Federal, como conclusão de seu 
Parecer sobre a Mensagem no 388/86, do Senhor Presi­
dente da República, autoriza a Prefeitura Municipal 
de Guarapuava (PR) a contratar empréstimo no valor 
de Cz$ 63.840.000,00 (sessenta e três milhões, oito­
centos e quarenta mil cruzados), destinado a financiar 
a execução de obras do Programa ÇURA II. 

O pêdido de autorização foi formuiado nos termos 
do preceituado no art. 2o da Resolução no 93, de 1976 
e ResOlução no 64185, do Senado Federal, implicando, 
por conseguinte, a não observância dos limites fixados 
no art. 2" da Resolução no 62; de 1975, também do 
Senado Federal, haja vista que os recursos a serem 
repassados serão provenientes do Banco Nacional da 
Habitação - BNH. 
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Assim~ verificaMse que a ProPosição foi elaborada 
consoante as prescrições legais e regimentais aplicáveis 
à espécie, merecendo, por isso, -o nosso efi~aiíflftha­
mento favorável, no que tange aos aspectos de constitu­
cicnalidade, juridicidade e técnica legislativa. 

Este é o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Solicito ao 
nobre Senador Jorge Kalume o parecer da Comissão 
de Municípios. 

O SR. JORGE KALUME (PDS ~AC. Para proferir 
parecer.) Sr. Presidente, Srs. Senadores. - ~ -

Sob exame o Projeto de Resolução n" 287, de 1986, 
de autoria da Comissão de Economia do Senado Fede­
ral, que objetiva autorizar a Prefeitura Municipal de 
Guarapuava- PR a contratar operação de crédito no 
valor de sessenta e trés milhões, oitocentos e quarenta 
mil cruzados, destinada à execução de obras do Progra­
ma CURA ll, junto ao Banco do Estado do Paraná 
SI A, esta: na qualidade de agente financeiro do Banco 
Nacional da Habitação.....- BNH. 

A matéria foi apreciada pela Comissão de Economia 
no que diz respeito aos aspeCtos financeiros, a qual 
concluiu pelo presente diploma legal, tendo em viSta 
a prioridade do programa a ser custeado pelo emprés­
timo e a capacidade de pagamento do solicitante_ 

A Comissão de Constituição e Justiça pronunciou-se 
pelo encaminhamento favorável, no que tange aos as­
pectos de c-onstitucionalidade, juridicidade e técnica le­
gislativa. 

Nos aspectos que competem a esta Coi:niSsã:o, opína­
mos pelo acolhimento do pleito, nos termos do proposto 
pela Comissão de Econol.llia, tendo em vista a situação 
financeira aflitiva com que se defronta a maioria dos 
municípios brasileiros, face à concentração das receitas 
tributárias a nfvel da União, e ser o instituto do endivi­
damento o único mecanismo de que dispõem para im­
plementar os programas de trabalho, 

É o nosso parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Os pareceres 
são favoráveis. 

Completa a instrução da matéria, passa-se à discussao 
do projeto, em turno único. -

Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram perma­

necer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai ã Comissão de Redação. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragel!i) -Sobre a mesa. 
parecer da Comissão de Redação, que será lido pelo 
Sr. !~-Secretário. 

É lido o segumte 

PARECER 
Ne 1.123. DE !986 

Da Comissão de Redação 

Redação final do Projeto de Resolução n~ 287, 
de 1986. 

Relator: Octávio Cardoso 
A Comissão apresenta a redação final do Projeto­

de Resolução, n~ 287, de 1986, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Guarapuava, Estado do Paraná, a contra­
tar operação de crédito no valor de Cz$ 63.840.000,00 
(sessenta e três milhões, oitocentos e quarenta mil cru­
zados). 

Sala de Reuniões da Comissão, 2 de dezembro de 
1986. -Jorge Kalume, Presidente- Octávio Cardoso, 
Relator- José Ignácio Ferreira 

ANEXO AO."PAR!õCER N? 1.!23, DE !986 

Redação final do Projeto de Lei do Senado n: 287, 
de 1986. 

Faço saber que o Senãdo Federal aprovou, nos termos 
do artigo 42, inciso VI, da Constituição, e ·eu·; Presi­
dente, promulgo a seguinte 

DIÁRi()pOt:ONGRESSO NACIONAL (Seção !I) 

RESOLUÇÃO 
N?, DE 1986 

; Autoriza a Prefeitura Municipal de Guarapuava, 
Estado do Paraná, a contratar operação de crédito 
no valor:- de Cz$ 63.840.000,0Q (sessenta e três mi· 
lhões, oitocentos e quarentu mil cruzados). 

O Senado Federal resolve: 
--Art. 1? É a Prefeitura Municipal de Guarapuava, Es­

tado do Paraná, nos termos do artigo 2~ da Resolução 
J1? 93, de 11 de outubro de 1976, do Senado Federal, 
autorizada a contratar operaç-cfO- ae· crédito no valor 
de Cz$ 63.84ú.OOO,úú (sessenta e três milhões, oito­
centos e quaferita mil cruzados), junto ao Banco- do 
Estado do Paraná S~A., este na qualidade de agente 
financeiro do Banco Nacional da Habitação - BNH, 
destinada à execução de obras do Programa CURA 
11, no município, admitidas as. condições. estabelecidas 
pelo Banco Central do Brasil, no respectivo processo. 

-Art. 2? Esta resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Em discussão 
a redação fínal. (Pausa.) 

Não haVefldo quem peça a palavra, encerro a discus-
são. -

Em votação. . 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram perma­

necer sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Está esgotada 
a matéria constante da Ordem do Dia. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador José Ignácio 

Ferreira. 

O SR. JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA (PMDB - ES. 
Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: 

Há-um ano subi a esta tribuna para denunciar atrociM 
dades que vêm sendo cometidas contra uma comuni­
dade religiosa no Irá: os bahá'ís. Há um ano solicitei 
às_ a_!ltoridades brasileiras, através do Exm.~ Ministre 
das Relações Exteriores, que o Brasil, em sua atuação 
junto à Organização das Nações Unidas, aprovasse as 
m.;didas necessárias a evitar as violações aos Direitos 
Fundamentais da Pessoa Humana que vêm sistemati­
camente sendo cometidas contra os bahá'ís no Irã. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, todos nós conhecemos 
os bahá•ís. São amantes promotores da unidade, paz 
e fraternidade entre os povos. Através do exemplo de 
suas vidas manifestam a eliminação de preconceitos de 
qualquer espécie, seja de raça, classe, cor ou religião. 
Têm a crença firme na existência de um único Deus 
e que todas as religiões na realidade são a expressão 
de rima mesma vontade divina. Por que cometer atroci­
dades contra pessoas que pensam e agem desta forma? 
Que crime cometeram? Meu Deus, por quanto tempo 
permanecerems impassíveis perante este quadro funes­
to que ora se verifica no Irã? 

Desde 1979 mais de 200 bahá'ís foram fuzilados, lin· 
chados, assassinados, pelo simples fato de não renega-

- rem a suá Ié. A medída que estas mortes se.sucedem, 
eu fico cada vez mais preocupado com o posicionamento 
do Brasil através da Delegação Brasileira tanto na Cá­
missão_ .de Direitos Humanos da ONU como em seu 
Conselho Econômico e Social, e mesmo na Assembléia 
Geral da ONU. Acredito que a atual situação de total 
desrespeito aos Direitos Humanos no Irã demanda uma 
reavaliação do posicionamento da política externa brasi­
leira face as questões como esta, pois acredito ser a 
participação do Brasil nestes organismos internacionais 
de suma importànda para a}iviar_ a dor_daqueles que 
sofrem estas injustas e cruéis perseguições. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, todos seguramente 
concordarão que o holocausto da Segunda Guerra Mun­
dial no_s ensinou a grave_ lição de que pennanecer silen­
~oso não sõmente é sinônimo de aquiescer, mas tam­
bém de participar. Não podemos, não devemos perma­
necer emudecidos. As dezenas de milhares de bahá'ís 

Quarta-Feita 3 4545 

que hoje residem em mais de 1.100 d.üerentes locali­
dades de nosso País, brasileiros e brasileiras que, como 
pessoalmente tenho podido constatar, tanto têm colabo­
rado com o desenvolvimento espiritual e social de onde 
quer que residam, confiam plenamente que não falhare­
mos com a nossa responsabilidade como membros de 
um mundo civilizado. 

Vejamos_ªlguns fatos: des.de_1982 a Comissão de Di­
reíto"s Huma_rios, pela primeira vez, incluiu em sua agen­
da o item de perseguição aos adeptos da religião Bahá'í 
no Irã. O Brasll se absteve de votar naquela oportu­
nidade e_ em todas as reuniões subseqüentes até a· pre­
Sente data. O histórico das resoluções aprovadas em 
que_'? Brasil se absteve de votar é o seguinte: 

-Res_olução no 1982/21, da Comissão de Direitos. 
Humanos. Esta resolução toma nota do relatório do 
Secretário-Geral, solicitando que ele estabeleça conta­
tos diretos com o Governo do Irã e continue seus esfor­
ços par~ assegurar aos bahá_'~- o_ pleno gozo dos seus 
DireitOs Humanos e liberdades fundamentais. 

-Resolução no 1983/34, da Comissão dC Dire1fos 
Humanos. Esta resolução expressa sua profunda preo· 
cupação com as perseguições religiosas aos bahá'fs e 
pede q.ue o Secretário·Geral continue os seus contatos 
diretos com o Governo do Irã em relação à situação 
dos Direitos Humanos naquele pa.ís, "incluindo a sítua­
çâo dos bahá'ís". 

- Resolução no 1984/54, da Comissão de Direitos 
Humanos. Esta resolução expressa a sua preocupação 
pela minoria bahá'í e solicita ao seu pres_idente que 
nomeie um Representante Especial para estabelecer 
contatos com o Governo do Irã e fazer um estudo com­
pleto da situação dos Direitos Humanos no Irã. A Deci­
são 1984/138 do Conselho Econômico e Social endossa 
a decisão da Comissão no sentido de nomear um Repre­
sentante Especial. 

O relatório preliminar do Representante Especial à 
Comissão de Direitos Humanos expressa grave preocu­
pação pelo número e gravidade das alegadas violações 
aos Direitos Humano no irã, inclusive a negação do 
direito à liberdade de pensamento, consciência e reti­
·gião. 

A Resolução no 1985/39, da Comissão de Direitos 
Humanos, -endossa as observações gerais do seu Repre­
sentante Especial, expressa s~a profunda preocupação 
pelo nUmero e gravidade de alegadas violações aos Di­
reitos Humanos, das quais é testemunhas o seu relatório 
preliminar, prorroga seu mandato, e lhe solicita" ... que 
apresente um relatório interino à Assembléia Geral na 
sua Quadragésima Sessão, sobre a situação dos Direitos 
Humanos na República Islâmica do Irã, inclusive a si­
tuação de grupos minoritários, tais como os bahá~ís ... •• 

A Decisão n.o 1985/148, do Conselho Econômico e 
Social, endossa a decisão da Comissão. 

)á em plena Nova República, quando o espectro do 
arbítrio já não mais fazia parte do cotidiano do povo 
bras_ileiro, quando restava somente a amarga lembran­
ça, que todos buscavam esquecer, de dias de liberdade 
tolhida, de desrespeito aos Direitos Humanos, dos dias 
em que todos murmuravam baixinho a música do céle­
bre compositor Chico Buarque de Holanda "Hoje você 
é quem manda, falou tá falado, não tem discussão. 
A minha gente hoje anda falando de lado olhando pro 
chá?- .. '', quand? tudo isso já fazia parte de um passado, 
abna-se ao Brasd a oportunidade de levantara bandeira 
da defesa dos Direitos Humanos, dando o seu voto 
favorável na.s re~oluçóes que solicitavam a cooperação 
do governo 1r~mano, no respeito à lib_erdade religiosa 
e que se pusesse um fim à perseguição aos bahá'ís. 
Internamente em nosso País já se passava a viver um 
novo tempo marcado pelo respeito aos Direitos Funda­
m~ntais do Homem, porém externamente o Brasil não 
u~a~a ~ peso que seu voto favorável na ONlJ- tem para 
dtmmurr as perseguiçóes ora em curso. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, devemo-nos conscien­
tizar de que somente a solicitude e pressão internacional 
é que irão sempre concorrer para moderar as ações 
das .autoridades em qualquer país que flagrantemente 
esteJa desrespeitando os Direitos Fundamentais do Ho­
mem. 

Que mundo insensível! Estes pobres e inocentes ba­
há'ís iraniãnos são seres humanos como nós o somos! 
Não são animais para simplesmente seres abatidos um. 
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a um. Têm sentimentos, amam os seus familiares, cho­
ram os seus mortos como nós! Como é possivel deixá-los 
assim à mercê do carrasco cruel, que pelo simples fana­
tismo e intransigência religiosa não aceíta ·que outros 
amem o mesmo Criador, o mesmo Deus que a todos 
criou, de acordo com o que dita a consciência de cada 
um? 

Não fomos nós brasileiros que durante os negros anos 
do arbítrio em nosso País estendíamos a mão, em deses­
pero, em busca de um apoio dos povos livres e demo­
cratas? Não somos nós que hoje estendemos a mão 
em apoio a nossos irmãos no Chile? 

Deixaremos que- mais pessOas inocentes sejãm sacrifi­
cadas? "A Terra é um só país e os seres humanos são 
seus cidadãos" disse Baha'u'llah o fundador da Fé 
Bahá'í. Vejamos, então, eStes baha'ís perseguidos como 
se fossem tão brasileiros como nós! ·Mais de duzentos 
bahá'ís já perderam suas vidas no Irã, mais 1.000 estão 
aprisionados sofrendo torturas indizíveis, mais de 
10.000 perderam suas casas e bens pessoais. Volto a 
lembrar do holocausto na Segunda Guerra Mundial. 
Deixaremos à-sua própria sorte os 350.000 bahá'ís no 
Irã? 

Ainda em 1985 o Brasil se abstinha na votação da 
Resolução 40/14!, da Assembléia Geral, que expressa 
sua profunda preocupação com as alegações específicas 
e detalhadas de_ _violações dos Direitos Humanos na 
República Islâmica do Irá, âs quais o representante 
especial se refere no seu relatório, e particularmente 
àquelas relacionadas ao direito à vida, tais como as 
execuções sumárias e arbitrárias, ao direito à ausência 
de tortura ou do tratamento ou castigo cruel, desumano 
ou degradante; ao direito à liberdade e segurança pesR 
soai e ausência de prisão ou detenção arbitrárias; ao 
direito a um julgamento justo; ao direito à liberdade 
de pensamento, consciência e religião e à liberdade 
rle expresar, e o direito das minorias religiosas de profes­
sarem e praticarem sua própria religião (parágrafo ope­
rativo n. ~ 2). 

Neste sentido, decidia continuar seu exame da situa­
ção dos Direitos Humanos da República Islâmica do 
Irã, inclusive a situação dos grupos minoritários, tais 
como os bahá'ís, durante sua Quadragésima Primeira 
Sessão, para examinar essa -situação de novo, à luz de 
elementos adicionais proporCíõnacfoS pefa Comissão de 
Direitos Humanos e pelo Conselho Econômico e SoCial 
(parágrafo operativo n.? 7), 

Já em 1986, a Comissão de Direito Humanos, através 
de sua Resolução 1986/41, expressa sua profunda preo­
cupação pelas específicas e detalhadas alegações de gra­
ves violações dos Direitos Humanos na República IslâR 
mica do Irã, às quais o representailte eSpeCial sé refere 
no seu relatório; endossa a sua conclusão de que "alega­
ções específicas e detalhadas tocante a graves violações 
dos Direitos Humanos" no Irã não podem ser despre­
zadas, de_cide estender o mandato do representante es­
pecial da Comissão e lhe solicitar q_ue apresente um 
relatório provisório à Assembléia Geral, na sua Quadra­
gésima Primeira Sessão; e--um ielatório final à Comis­
são, na sua Quadragésima Terceira Sessão, ém 1987, 
sobre a situação, "inclusive a situação de grupos minori-
tários, tais como os bahá'ís". -

O Brasil novamente se absteve na votação desta Re­
solução, porém, pela primeira vez, _apresentava uma 
declaração justificando o seu voto. Apresento em anexo 
a íntegra da declaração. ·A declaração da Delegação, 
apesar de demonstrar uma posição mais aberta à discus­
são das violações dos direitos humanos no Irã, ainda 
não reflete o que seria desejável na Comissão de Direi­
tos Humanos. Alegamos que est_ávamo-nos abstendo, 
pois precisávamos-"nos certificar dos fatos". 

Há, porém, que se considerar as resoluções anterior­
mente já aprovadas pela própria Comissão; que se con­
siderar relatórios de reconhecida idoneidade interna­
cional como a Anistia Internacional" ou O Parlamento 
Europeu, bem como as resoluÇões de outras Casas Le­
gislativas Nacionais, como a da lnglateáa, França, Ale­
manha, Estados Unidos, Bélgica, Austrália e outras 
mais. 

Recentemente, no último dia 31 de outubro, a opinião 
pública brasileira tomou ciência de um gesto extrema­
mente sensíbilizador e digno de louvor: o Governo bra­
sileiro, através de entendimentos, entre os Ministérios 

. da Justiça e das Relações Exteriores, concedeu asilo 
a 50 famílias de bahá'ís iranianos que haviam fugido 
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às perseguições no Irã e se refugiaram no Paquistão. 
O Ministério da Justiça, ao conceder o asilo, afirmava 
que "os seguidores da Fé Bahá'í, religíão muitO difun~ 
dida entre os iranianos, esta:o sendo perseguidos em 
seu país de origem". Não é este um reconhecimento 
d"as autoridades brasileiras de que há a perseguição aos 
bahá'ís? Não estarão os fatos já certificados? 

Porém, há que se observar que_ este gesto tão magnâ~ 
nimo e humanitário do Governo brasileiro tem o sentido 
de medida apenas remediadora. Há que se tomar medi~ 
das preventivas, que desestimulem esta perseguição ins­
pirada no fanatismo. 
~ Amanhã a Assembléia Geral das Nações Unidas esta~ 
rá reunida e em sua pauta consta novamente a questão 
da violação dos Direitos Humanos no Irã, incluindo. 
a perseguição religiosa aos bahá'-ís naquele país, por 
parte das autoridades iranianas. 

Neste sentido, Sr. Presidente, Srs. Senadores, solici~ 
to, mais uma vez, comO já o fiz em discurso proferido 
e.tn 5 de dezembro de 1985, que esta Casa encaminhe. 
com a máxima urgência, ao Exmo. Sr. Ministro das 
Relações Exteriores moção para que o Brasil vote favo· 
ravelmente àquelas resoluções a serem submetidas ama· 
nhã à Assembléia Geral das Nações Unidas, que visem 
condenar tais perseguições religiosas aos bahá'ís no Irã, 
somando-se, deste modo, aos países que há muito tem 
itipudiado essas violações aos Direitos Fundamentais 
da Pessoa Humana no Irã. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! 
Palmas.) 

DOCUMENTO A QUESE REFERE O SR. JOSÉ 
IGNÁCIO FERREIRA EM SEU DISCURSO: 

JUSTIFICATIVA DE VOTO 

Delegação do Brasil 

(Justificativa de 'lOto junto a 42." Reunião da Comis­
s?o de Direitos Humanos.) 

Senhor Presidente, a delegação brasileira se absteve 
quanto a resolução preliminar contida no Documento 

-L 61, quanto à situação dos direitos humanos no Irã. 
Esta situação merece a nossa atenção e a Comissão 
de Direitos Humanos tem o dever de dar a este assunto 
a su_a consideração. Alegações sérias foram feitas quan­
to às violações dos direitos humanos que foram negadas 
pelo Governo da República Islâmica do Irã. Nosso pri­
meiro passo deveria ser, ao nosso ver, buscar certificar­
mo-nos dos fatos, entender as realidades da situação, 
de forma a podermos recomendar as medidas que pos­
sam ser necessárias para assegurar o total respeito aos 
direitos humanOs. -

A Comissão indicou um Representante Especial que 
nã.v_ conseguJu_nQs _dar as informações completas que 
necessitamos, devido a limitada cooperação recebida 
da parte do Governo do Irã. Aquele Gov"erno indicou 
que estaria disposto a cooperar com a Comissão e a 
receber um representante que poderia ser indicado para 
substituir o Embaücador Aguillar, que está impossibi­
litado de continuar suas funções como Representante 
Especial. O Governo, rio entanto, indicou-que a coope­
ração não seria dada se o representante da Comissão 
for indicado com base em uma resolução que contenha 
o que o Governo considera conclusões infundadas quanR 
to à situação no Irã. Nós podemos náo concordar com 
este ponto de vista do Governo do Irã, mas eu creio 
que nas presentes circunstâncias nossa tarefa imediata 
seria a de assegurar a cooperação do Governo que pode­
ria ser obtida, se nós pudéssemos nos limitar a indicar 
um representante que possa estabelecer um diálogo com 
o Gõverno ôo Irã, verificar a sítuação e nos apresentar 
uma profunda análise dos fatos, pennitindo-nos assim 
a tomar as decisões apropriadas. Por acreditarmos que 
uma solução condizente com o pensamento que apre­

__ sentei seria mais efetiva para uma consideração mais 
adequada da situação no Irã, nos abstivemos a votar 
no Documento L 61. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) -A Presidência 
convoca sessão extraordinária a -realizar-se amanhã, às 
9 horas com a seguinte 
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ORDEM DO DIA 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câma­
ra n.'! 116, de 1985 (N.~ 2.246/83, na Casa de Origem), 
que institui o Pró-Fruti -Programa N acionai de Arbo~ 
rização Urbana com árvores Frutíferas e determina ou­
tras providências, tendo 

PÂRECERES FAVORÁVEIS, sob n' 567 e 568, 
de 1986, das Comissões: 
-.!le_~;_e 
- de Educação e Cultura. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) -Está encer­
rada a sessão. 

(Levanta-se a sessdo às 19 horas e 50 minutos) 

DISCURSO PRONUNCIADO PEl-O SR. 
JOÁO LOBO NA SESSÃO DE 1'·12-86 E QUE, 
ENTREGUE Á REVISAO DO ORADOR, SE­
RIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. JOÃO LOBO (PFL- PI. Pronuncia o seguinte 
discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Desde quinta-feira que estou inscrito para falar hoje, 
mas comprovo, Sr. Presidente, que há processos mais 
fáceis de se falar nesta Casa do que a inscrição - qu-e 
nos nivela a todos pela ordem da chegada -e infeliz­
mente só agora estou podendo ocupar este microfone. 

Sr. Presidente, o juiz singular sempre foi uma coisa 
perigosa. Verifico que no Diário Oficial do dia 24, no 
bojo daquele "pacote de decretos" que o Governo fez 
publicar apareceram decretos de a(ta (etalidade, pelo 
menos paia a idéia que se tenta impor e difundir neste 
Pafs. 

Ora, Sr. Presidente, estávamos acompanhando as de­
sapropriações da reforma agrária, a desconcentração 
que se pretendia fazer de nossas grandes propriedades, 
despropriando as fazendas, distribuindo, através de mó­
dulos do INCRA ou de módulos pré-estabelecidos, as 
terras produtivas para os sem terras, para acabar com 
a tens.ão social de ~:ertas áreas do País. 

Sr. Presidente, eis que no Diário Oficial apareceram 
dois decretos: o Decreto n.? 93.607, de 21 de novembro 
de 1986, e o Decreto n.~ 2.304, da mesma data, mas 
que só saiu publicado no dia 25 de novembro. Esses 
decretos, tenho a impressão, passaram - a não ser 
para os diretamente interessados- mais ou menos de­
sapercebidos no conteúdo e na sua nova filosofia, que 
veio contrariar tudo aquilo a que se propõe a reforma 
agrária lançada neste País e patrocinada pelo Governo. 

Sr. Presidente, um desses decretos disciplina <1 aplica­
ção dos recursos dos Fundos de Investimento de que 
trata o Decreto-lei n.? 1.376n4, e o outro dispõe sobre 
a aplicação de recursos dos Fundos de Investimento. 
Tenho a impressão de que por causa da terminologia 
usada, muito pc:uca gente se apercebeu do que esses 
decretos pretendiam. 

Temos, neste País, certos programas que se desen­
volvem mais ou menos vitoriosos, pelo menos ero certos 
Estados, como o Estado do Piauí, um Estado sem muito 
horizonte, sem muita perspectiva de desenvolvimento, 
a não ser quando se volta para o reflorestamento. Devo 
dizer que o Piauí tem hoje cerca de 90 mil hectares 
de reflorestamento de caju, em franca produção; e tem 
160 mít hectares plantados esperando o prazo de entra­
rem em produção. Grande parte do Estado do Piauí 
só encontra hoje uma atividade lucrativa, que é a produ· 
zida pela castanha do caju. 

Entretanto, Sr. Presidente, esse reflorestamento, que 
era feito em pequenas áreas, em 50 hectares, 100 hecta­
res, mas que terminava por fazer uma área contínua, 
da extensão dessa que já existe no Piauí, 250 mil hecta­
res- a maior área reflorestada de caju do Brasil. Esses 
empreendimentos, de grande futuro para o Brasil, fo­
ram de repente tolhidos por esse decreto que acabei 
de mencionar. Esse decreto simplesmente pro1be, Sr. 
Presidente, que os pequenos reflorestadores, os homens 
que só têm capacidade de plantar 50 hectares ou 100 
hectares de áreas de reflorestamento, permaneçam nes­
ta atividade. Agora, somente osgrandes grupos, as mut­
tinacionais ou os grupos poderosos, capazes de fazer 
projetos de 5 ou de 10 mil hectares de reflorestamento, 
terão condições de ser aquinhoados com as áreas de 
reflorestamento. 
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Sr. Presidente, as outras partes do Brasil, os outros 
Estados, como o Paraná, Minas Gerais, Rio Grande 
do Sul, têm enorme potencialidade e capacidade para 
continuar fazendo projetos grandes, criando aS socie­
dades anónimas. Anteriormente, o reflorestamento era 
concedido a pessoas físicas, sem a necessidade de se 
implantar e criar uma sociedade anônima, capaz de 
emitir ações e debêntures para fazer face às exigências 
do novo decreto. 

O pequeno proprietário rural tinha condição de plei­
tear, através de uma simples carta consulta, e depois 
transformar essa carta-consulta, quando aprovada em 
cem ou cinqüenta hectares, em um projeto; tinha condi­
ções de fazer o reflorestamento com toda a simplicidade 
e tranqüilidade, como nós verificamos no Estado do 
Piauí e nos Estados vizinhos do Ceará e Maranhão. 
Hoje não! O Decreto n.~ 93.607 proíbe terminamente 
aos pequenos proprietários, aos pequenos ruralistas, 
nordestinos pelo menos, que pleiteiem pequenas áreas 
de reflorestamento. So os grandes grupos, os grupos 
capazes de criar sociedades anônimas~firmas que req ue­
rem uma grande estrutura contábil e grandes despesas 
podem pleitear o reflorestamento jUnto ao IBDF. 

Isto contraria, Sr. Presidente, tudo aquilo Q.ue tínha­
mos em mente neste País, que estava tentando descon­
centrar as grandes propriedades, dividir a terra entre 
os sem terra capazes de fazer a terra produzir. 

Sr. Presidente, essa filosofia nos deixa absolutamente 
perplexos. Perplexos porque no momento em que eSse 
decreto foi publicado, as cartas-consultas de 1986 já 
estavam aprovadas. Centenas de pequenas áreas esta­
vam distribuídas e trabalhadas, porque é procedimento 
corrente, logo que concedida a área da carta-consulta, 
os pequenos proprietários começarem a fazer a implan­
tação desses pequenos reflorestamentos. De repente, 
esse decreto cancelou essas cartas-consultas e deixou 
prejuízos implantados nos pequenos proprietários do 
meu Estado, da minha região. 

O Sr. Benedito Ferreira- Per:lnite V. Ex.~ um apar­
te? 

O SR. JOÃO LOBO - OuçO V. Ex.!- com muito 
prazer. 

O Sr. Benedito Ferreira- Nobre Senador João Lobo, 
é realmente preocupante o caráter desse decreto, até 
porque, sabe V. Ex.!, como homem afeito à atividade 
rural, que são exatamente as pequenas propriedades 
aquelas que, na maioria dos casos, pelo menos aqui 
no Brasil-Central, e tenho certeza que também no Nor­
deste, as terras exploradas mais intensamente, s6 não 
no tempo das estiagens. Sabe V. Ex.:, dizia eu, que 
a característica da pequena propriedade, exatamente 
está, mais das vezes, até infringindo, ou em dissonância 
com os mandamentos do Código Florestal, que deter­
mina que uma parte não seja desmatada, na reserva 
florestal. Isso até me faz lembrar a época da regulamen- . 
tação do Código Florestal quando, lamentavelmente, 
colocaram um cidadão à frente do IBDF que confundia 
floresta com cerrado. E foi um verdadeíro Deus nos 
acuda, porque sabe V. Ex.! que Goiás, por exemplo, 
é um Estado característico dos grandes cerrados, e ele 
passou a exigir uma reserva_de 50% da camada do 

'cerrado como reserva florestal. Mas a verdade, e isto 
não vem bem ao caso, mas serve para "ilustrar como 
infelizmente tem sido conduzida a política florestal no 
Brasil. E agora vem esta do reflorestamento que tam-

' bém está no setor, impedir exatamente as pegue nas 
propriedades que, como disse, geralmente intensamen­
te exploradas e, conseqüentemente, quase sempre infri­
gindo o Código Florestal porque não tem reserva, até 
porque; sendo pequena propriedade, seria um absurdo 
que o indivíduo deixasse de ocupar toda a sua potencia­
lidade para satisfazer um código que nem sempre é 
observado. De qualquer forma, congratulo-me com V. 
Ex.: em chamando a atenção dos nossos companheiros 
do Executivo para qu'? r_eexaminem essa possibilidade 
de permitir e que pequenos proprietários voltem a utili­
zar-se dos incentivos fiscais do IBDF, até, por uma 
questão de coerência e consonância aos mandamentos 
do Código Florestal. 

O SR. JOÃO LOBO - Agradeço o aparte de V. 
ExL e o incorporo, com muito prazer, ao meu-discurso. 
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Sr. Presidente, a intenção, parece, era afastar os im­
portunos pobres, os -pequenos importunos, que teima­
vam em fazer reflorestamento neste País, em criar outro 
tipo de riqueza em terras que não têm outro futuro 
a não ser para o reflorestamento. 

O.s pobres, os pequenos, estão afastados, não mais 
importunarão o IBDF, porque esse decreto afastou-os 
terminantemente da pretensão de fazerem refloresta­
mento. Agora, apenas os grandes grupos, as multina­
cionais, os poderosos, contrariando uma filosofia que 
ê a impulsionadora da reforma agrária, de evitar as 
grandes_ concentrações de terras. Acho isso, Urt:J contra-_ 
senso. Mas os grandes grupos estão aí prontos para 
abocanharem um quinhão maior ainda de terras deste 
País, de acumularem maiores áreas para suas atividades 
·que, certamente_, seriam produtivas, Sr. Presidente, se 
um outro decreto, o Decreto n.o2.304, não tivesse vindo 
também atingHOs frontalmente, 

Hoje, o reflorestamento deixou de ter um incentivo, 
u_m estímulo, para ser apenas _yma s9ciedade em que 
o IBDF participará, no máxinlO, com 50% do investi­
mento. Nãq há mais o in_centivo_aos empreendimentos 
em áreas inóspitas. Não mais o estímulo forte das várias 
prioriâades de 1 para 2, que era o atrativo adotado 
nos incentivos da SUDENE e da SUDAM. Nada disso 
vai continuar ocorrendo, Sr. Presidente. 

Hoje, a participação dos recursos do FISET, dos re­
cursos do FINOR, são apenas de 1 para 1, são apenas 
50% do investimento do empreendimento_. 

Sr. Presidente, incentivo fiscal, estímulo à produção, 
t~m Como finalidade precípua a facilidade da implan­
tação desses recursos, desses empreendimentos. Se se 
dificulta, se se retira o subsídio, se se retiram os estímu­
los, não há nenhum interesse em implantar fazendas 
na Amazônia, em criar projetos picúários no Nordeste. 
Apenas, a facilidade do recurso, a facilidade do lucro, 
podi mover esse:s -~gmen_s a ir~m enfrentar as mais ad· 
veisas cQndiçOes para construirem projetos, para provo­
carem desenvolvimento. E não é outro o sentido do 
incentivo, do estímulo, e do subsídio. Então, Sr. Presi­
dente, os qois decretos se completam na sua letalidade. 
Se um afasta os pequenos reflorestadores, o outro tira 
dos grandes as prioridades que lhes vinham sendo dada~ 
no inv~timento. Como _conseqüência, eSse programa, 
que era um programa vitorioso neste País, o progra· 
mado reflorestamento, vai Iicar parado, vai ser tolhido 
da sua implantação, deixando um grande prejuízo nos 
reflorestadores que foram pegos. desprevenidos este 
ano, e já.começaram a implantar as suas cartas-consulta, 
as suas áreas de reflorestamento. . 

Óueio tornar público Um telex que chegou às minhas 
mãos: 

Quero, Sr. Presidente, ao encerrar estas palavras, 
leras termos desse telex, que me parecem muito esclare­
cedores, que é uma mensagem para o Exmo Sr. Ministro 
da Agricultura. 

MSG. PARA O EXM' SR. MINISTRO DA 
AGRICULTURA. 

As' asSociaÇões signatarias, presenteS ao V Con­
gresso Florestal Brasileiro, surpreendidas pela ino· 
portunidade dos decretos que alteram drasticamen­
te a sistemática dos incentivos fiscais ao reflores· 
tamento,-
• considerando que as medidas ocorrem justa­

mente no momento do plantio, pondo em risco 
investimentos já incorridos, com gravíssimos pre~ 
juizos "-~-~~plantação do Programa Florestal deste 
ano, 
• considerando que estas medidas acarretarão 

o desemprego no meio rural e a insolvência de 
centenas de pequenas empresas distribuídas pelo 
Brasil, principalmente no Nordeste, 
• considerando que a implantação intempes· 

ti v a dessas medidas põe em risco o vasto patrimônio 
florestal estabelecido sob a égide de disposições 
legais hoje suprimidas, 

_ • cotJ.siderando que a nova legislação cria mo­
delo altamente concentrador, que contrasta com 
a política nacional de apoio aos pequenos empreen­
dimentos e a democratização das oportunidades, 
• considerando que o disposto introduz siste· 

mática de alta complexidade, afetando principal­
mente as pequenas empresas, 
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• considerando que a atual estrutura do IBDF, 
a curto prazo, não permite o eficaz desempenho 
de suas novas atribuições, 
• considerando ainda q ua as cartas-consulta/86 

já aprovadas, representam programas irreversíveis 
de plantios, já em andamento nesta data. 
propõem. 
__ !._Que se adotem p"rontas providências destina­

das a não interromper os programas floretais em 
andamento, correspondentes às cartas-consultas já 
aprovadas, garantindo para os projetos delas de­
correntes, a vigência--doS procedimentos da siste­
mática anterior, 

2. A imediata e urgente participação de todo se­
tor florestal, através das associações nacionais, na 
discussão e regulamentação das medidas e normas 
que objetivam imp,lementar a nova sistemática de 
incentivos ao reflorestamento. 

Olinda-PE, 26 de novembro de 1986. - SBS 
- Sociedade Brasileira de Silvicultura - ABRA· 
CAVE --Associação Btasileir~t de Carvão Vegetal 
- ABIMCE ---Associação Brasileira da Indústria 
de Madeira Compensada - IBF - Instituto de 
Direito Florestal do Brasil - FARENE - Fede­
ração das Associações de Reflorestamento do Nor· 
deste - ARBRA - Associação Brasileira de Em· 
presas Florestais - ANFPC - Associação Nacional 
dos Fabricantes de Papel e Celulose - ABIPI -
Associação Brasileira de Investidores em Projetos 
Incentivados - SBEF - Sociedade Brasileira de 
Engenheiros Florestais. 

Assinam todos os participantes do V Congresso de 
Reflorestamento Brasileiro. 

Senhor Presidente, acho que é dispensáveT qualq_uer 
comentário a este telex que os integrantes do V Con­
gresso de Reflorestamento enviaram ao Senhor Minis­
tro. Nós esperamos apenas, e fazemos daqui um apelo 
veemente para que o Senhor Presidente da República 
reveja os decretos publicados e que o Senhor Ministro 
tenha a sensibilidade de atentar para os gravíssimos 
prejuízos que advirão da interrupção desses programas 
já em andamento, já em implantação em todas as re· 
giões do Brasil, principalmente no Nordeste. 

Sr. Presidente, o reflorestamento é, no Brasil, princi~ 
palemnte n<;> Nordeste e no meu Estado, um pr_ograma 
vitorioso, que merecia ser estimulado, porque dentro 
da filosofia que preside a reformaagrária que este Pafs 
tão duramente persegue e que se propõe a fazer. Não 
posso compreender, como é que nos propromos a fazer 
uma reforma agrária quandc, o próprio Governo, com 
decretos, nega toda a filosofia dessa reforma. 

Eram estas as palavras que queria pronunciar nesta 
tarde. (Muito bem!) · 

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA 
DOS CONGRESSISTAS 

Ata da 13.~ Reunião Ordinária, realizada 
em 30 de outubro de 1986 

Aos trinta dias do mês de outubro do ano de hum 
mil novecentos e oitenta e seis, às dezessete horas, sob 

_a _p,residê.ncia do Senhor Senador Nelson Cameíro e 
com a presença dos Senhores Conselheiros Senador Pas­
sos Porto, Deputados José Ribamar Machado e Nilson 
Gibson, Dr. Gentil Humberto Barbosa e Sr. Luiz do 
Nascimento Monteiro, reúne-se, ordinariamente, o 
ConselhQ Deliberativo do Instituto de Previdência dos 
Congressistas-IPC, a fim de tratar de assuntos diversos. 
Lida e aprovada a ata da reunião anterior, o Senhor 

. Presidente comunicou aos Senhores Conselheiros a ne­
cessidade de ser prorrogado o prazo constante da Reso­
lução n.? 06/86, que dispõe sobre o recolhimento de 
contribuições dos segurados facultativos detentores de 
cargos em comissão, tendo em vista que o prazo estabe­
lecido, de trinta dias, a contar de sua vigência, foi insufi­
ciente para a opção ali referida. Tomará o número 08/86 
a Resolução prorrogando o prazo das opç6es até o dia 
S de dezembro próximo. Em pauta o Processo n.'! 443/86 
no qual Maria de Lurdes Souza Almeida solicita reconsi­
deração da d~c_isão deste Conselho exarada em 26 de 
junho deste ano (Processo n.~ 174/86), que indeferiu 
seu pedido de pensão por ter sido requerido fora do 
prazo estabelecido na Lei n. ~ 7.087/82. Foi dada a pala-
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vra ao Relator da matéria, Dr. Luíz do Nasciniento 
Monteiro que, ao se louvar no parecer do Consultor 
Jurídico, Dr. Célio de Souza, opinou pelo deferimento 
da pensão à requerente, justificando que a prescrição 
alegada pelo IPC não alcança a peticionária, em se 
tratando de pessoa absolutamente incapaz. Acrescen­
tou, ainda, em seu parecer, que se faz imprescindível 
a nomeação de curador, pelo Juízo competente, que 
a possa representar legalmente e ratificar todos os atos 
vinculados ao processo. Colocado o parecer em discus­
são, todos concordaram com o Relator, sendo aprovado 
o parecer pela concessão da pensão desde a data da 
aposentadoria. Determinou o Senhor Presidente que 
a Secretaria oficiasse ao cônjuge da interessada, dando~ 
lhe Ciência da decisão. A seguir, os Senhores Canse~ 
lheiros aprovaram os Balancetes referentes ao mês de 
agosto p.p, que irão à publicação; Prosseguindo, ratifi~ 
caram os seguintes processos de amci1io~doença, defe~ 
ridos "ad·~ferendum" pelo Senhor Presidente: a Aldo 
Salgado do Nascimento, Alíria Rodrigues Corrêa, Léa 
Fonseca Silva, Mariza Barbosa de A.S. Ferreira; Fran­
cisco Xavier F. Oliveira, Maria Georgete da S. S"antos, 
Diná Timo G. de Velasro;-Dayse da Rosa, Antônio 
Gomes da Rocha, Florizel Leitáo da Silva, Maria Nirce 
da Silva, Iraídes Milhomem da Silva, Maria Felizarda 
Santana Barbosa, Eurico Bartolomeu Ribeiro e Ivonne 
Carneiro Duarte. Apreciã:dóS.-, a seguir, e aprovados __ _ 
os seguintes requerimentos de concessão de Pensão: 
de Antonio da Costa Gomes, Roberto Saturnino Braga, 
Milton Bezerra Cabral, ex-parlamentares, de I vete Sa­
raiva Jurema, viúva do ex-Senador Aderbal de Araújo 
Jurema, de Ruth Barbedo Ferreira, viúva do ex~Se~ 
nadar Lenoir Ferreira, de Antonieta Satyro, viúva do 
ex-Deputado Ernaní Ayres-Satyro e Souza. _ _o pedido 
de cancelamento de inscrição solicitado por Paulo Ro­
berto Morais de Aguiar foi, igualmente, deferido, sus­
pensas as contribuições a parti! de 1.'!/11/86. Aprecia­
dos, em seqúência, os seguintes -pedidos de inscrição 
como segurados facultativos., todos aprovados unanime­
mente: Adaury Sardella, Addson Fe!"flande~ Spíu-Ca, 
Aderson Piinentei de Alencar Filho, Adilson Ferreira 
do Nascimento, Afonso Climério Porto Cesar, Afoi1so 
Rodrigues Viana, Aldecyr Freitas Maciel, Alex Neves 
de Azevedo, Ana Regina Lustosa ae Oliveira, Ana 
Teresa Melo Pereira, Antonio Alves Ferreira Junior, 
Antonio Alves dos Santos, Antonio Carlos da Silva 
Lima, Antonio Macedo de França Filho, Antonio Ma~ 
galhães Sobrinho, Antonio Miguel da Silva, Antonio -
Pereira Net_o, Antonio Ricardo Moreira de Sousa, An­
tonio Vitorino de Araujo, Arnaldo de Oliveira Correa, 
Antonio Ricardo Moreira de Sousa, Ana Maria Maxi­
miano Stumpf, Adair da Silva, Ananias Leão da Silva, 
Antonio Gonçalves de Oliveira, Berto da Silva Oliveir~, 
Breno Jeronimo Costa, Carlos Alberto Corrêa, Carlos 
Alberto Silva, Carlos Krasny, Carlos Roberto Buffara, 
Celso de Souza, Cláudio de Oliveira, Cleto Coutinho 
Lima, Cleusa BiSpo da Silva, Cristina Alves-de Oliveira, 
Dario- Abranches Viotti, Dellsimar Mousinho Lima, 
Djalma Nobre de Carvalho, Dja]ma Pereira de Souza, 
Dolival Moraes Pessoa, Doralice Ferreira de Oliveira 
Baía, Edgard Lincoln de Proença Rosa, Edilson Pires 
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de Lima, Edmílson-Ferreira da Silva, Edval Ferreira 
Silva, Edvaldo Pereira dos Santos, Elaine Sobreira Ro­
lim Gois, Eleidimar Alves Neiva, Elisabeth Terezinha 
_de Lima Araújo, Eliseu Malaquias de Sousa Filho, Eli­
zabete Alves Guimarães, Emidio Saraiva de Freitas, 
Eny Raimunda Ramirez, Esdras Oliveira Lima, Esme­
raldina Moreira Portela, Euripedes Ribeiro, Eudo Pe­
reira dos Santos, Evandro Loureda Araujo, Fátima Pin~ 
to Gomes Magalhães, Fernando Antônio Pereira Gemi­
de, Fernando Cardoso Goulart, Francisca Lima dos 
Santos, Francisco-de Assis Gonçalves, Francisco de As­
sis Pereira, Francisco de Assis de Souza, Francisco das 
Chagas Aragão, Francisco Geraldo Soares Cavalcante, 
Francisco Neto de Sousa, Francisco Oliveira da Cruz, 
Francisco de Sales Ribeiro, Galdino Ribeiro Magalhães 
Sobrinho, Gilda Elisabeth Nogueira Bandeira, Ginaldo 
Inácio de Araújo, Givon Siqueira Machado Filho, Gla­
dys Cerveira de Sena, Grijalva Tomaz da Silva Pimen­
tel, Guilherme Augusto Guimarães Silva, Heitor Mat~e, 
Helena Vilas Boas Borges da Silva, Helennisi Maria 
Vasconcelos, Heyward Galvão dos Santos, Hildeu Ba~ 
tista, Ignez Maria de Queiroz Campos, Ilmar Freitas 
de Oliveira, Irene Santana Alves, Isaulino Alves Rodri­
gues, Jaime Borges Oliveira, Jairo Duarte Costa, Janice 
Ribeiro de Albuquerque, Jerione Dias de Queiroz, Je­
rônimo Francis.Co Barbosa, Jídéonis Dias de Queiroz, 
Joana Alves Pugas, João Carlos Medeiros de Aragão, 

__ .Igão Ferreira de Mesquita, João Fonseca Filho, JO-ão 
Marques Neto, João dos Reis, Joaquim Aires Cirqueira, 
Joaquim Luiz Lameq Moreira_, Joaquina Maria Carva­
lho da Silva, Joaquim Firmino de Melo Filho, Jorge 
Batista Nunes, José Afranio Pereira de Oliveira, José 
Ald~Borges de Matos, José_ Alves dos Santos, José 
Bezerra Primo, José Ferreira Leite, José Ferreira Neto, 
José Francisco da Costa, José Humberto Ribeiro, José 
Ivan de Oliveira. José Joaquiru Pereira da Silva, José 
Marcos Ferreira Fonseca, José Maria Ferreira Leite, 
José Maria Medeiros, José de Melo Tavares, José Men­
des da Silva, José Pereira da Silva Filho, Josefina de 
Jesus Lima, Josemar êle Sousa Dutra. Josenir Silva,_ 
Josias Rodrigues _de_ Oliveira, Jovones Elias Batista, 
imá-Vilarinho de Almeida, Juliano Amara~cela Bafa, 
Julião Moreira Juncal Neto, June Coutinho Via_na_, Kai~ 
nila José Kairala_Filho, Katia de Lima Silva, Leda Maria 
SampaiO Pinto, Leila Leivas Ferro Costa, Lindalva Pe­
reira da Silva, Lori Fanton, Lourival Brasil, Lourival 
Francisco Lopes, Lourival Julião da Silva, Lucilia _ Ro­
drigues da Silva, Luisa dos Santos da Silva, Luiz Izidio 
de Souza, Luiz Roberto de Proença Rosa, Márcio Lopes 
Pereira, Marco Antonio Tavares, Marcos Antônio da 
Costa, Maria Antonia Pereira dos _Santos, Maria do 
Carmo Rocha da Silva, Maria Clara Cruz Marcondes, 
Maria da Conceição Ferreira Cruz, Marcus Augusto 
Bastos Lopes, Maria Esmeria da Costa Silva, Maria 
Helena ~uy Ferreira, __ M:aria lJolJallda Barroso, Maria 
lida Soares de Oliveira, Maria-José Pereira do Amaral, 
Maria de Loures Barbosa, Maria Lourenço Cardoso 
de Souza, Maria Lúcia Bezerra, Maria Lúcia do Vale 
Coelho Guimarães, Maria Lucila Pedrosa, Maria Lusia 

-Carvalho Leopoldo, Maria Marli Barbosa, Maria Naza­
ré Monteiro do Nascimento, Maria de Nazaré dos San-
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tos Bacelar, Mari8 de Nazaré Vieira de Souza, Maria 
da Paz de Assis. Maria Pereira Coelho Silva, Maria 
Rodrigues Matos, Maria do Socorro Cariri Batista Mou­
rão, Maria do Socorro Vasconcelos, Maria Zenaide Ri­
beiro, Mariah Maria de Lima Krosny, Marilene Smi­
derle, Mario Silvestre Araujo de Souza, Marlene Silva, 
Marli de Souza Cunha, Marly Cerqueira Carneiro, 
Mauricio Ribeiro de Souza, Milton Novato de Carva­
lho, Miriam Miranda Cruz Pereira, Mosaniel Barbosa 
de Lima, Mozart Vianna de PaiVa, Myrthes de Souza 
da Silva, Neuci Alves Barbosa, Nilberto Alvares Mu­

, niz, Nilvo José Sezerino, Nilza Carvalho Guerra Figuei­
redo, Norma Sannento de Almeida, Onofre Deco da 
Silva, Paulo Emílio Xavier Vieira, Paulo Francisco de 
Souza, Paulo Ribeiro, Paulo Roberto Penido Ayres, 
Raimunda Nunes de Oliveira, Raimundo Nonato Batis­
ta, Raimundo Nonato Ferreira de Lima, Rita de Cássia 
Santos, Roberto Gonzaga Silva, Roberto Vieira Caval­
cante, Rom.ilda de Souza Macedo, Rosana Costa de 
Jardim Lisboa, Rosemary Peter Santos, Rosilene Estra­
da de Souza Farias, Rubens Antonio Dias, Ruth Ber~ 
nardino dos Santos, Sandra Regina de Souza Regis Fiu~ 
za, Sebastião Celestino de Oliveira Filho, Sebastião Fer~ 
nandes, Silvia Nascimento Sobreira, Solange de Assis 
Silva, Stefânio Antonio da Silva, Tania Maria Gomes 
de Oliveira, Teima Maria Soares Goulart, Terezinha 
Aparecida Willik, Tomaz de Aquino Pereira Rodrigues, 
Valdetario Ferreira, Vaiteir Marcos de Brito, Vaneide 
Nascimento, Vania Regina da Rocha Botti Candiota, 
V era Lúcia Miranda Leite, Vilma Pereira, Vilma Alves 
de _Oliveira, Waldir _Gomes de Oliveira, Undinade Melo 
Periss.é, Walter Alves dos Santos, Zely Silva dos Santos, 
Zenilson Vieira Batista, Zilda Amélia Vieira, Zuleik:a 
Gangana Ribas, Antonio Pereira Dutra, Jessé Caval­
cante, Josefa Cícera Silva Pereira e Lourival Moreira 
da .Silv:a. Nada mais havendo a tratar, é encerrada a 
reunião às dezoíto horas e trinta minutos. E, para cons­
tar, eu, Zilda Neves de CarvitlhÕ, SeCretária, !aViei 
r· presente Ata que, depois de lida e aprovada, será 
assinada pelo Senhor Presidente. -Nelson Carneiro. 

PARECER DO CONSELHO DELIBERATIVO 

O CoD.selho Deliberativo do Instituto de Previdência 
dos Congressistas, nos termos da competência estabe­
lecida pelo Art. 12 item, "IH" da Lei n.~ 7.087 de 29 
dé dezembro de 1982, tendo procedido ao exame do 
Balancete Patrimonial e do Demonstrativo das Receitas 
e Despesas referentes ao período de 1-1 a 31-8-86 e 
do Demonstrativo das Receitas e Despesas do mês de 
agosto/86, é de parecer que os mesmos se encontram 
corretos e em boa ordem, satisfazendo, assim, as exigên­
cias legais. 

Brasflia - DF., -Senador Passos Pórto, Conse­
lheiro - Sr. Luiz do Nascimento Monteiro -- Conse­
lheiro - Deputado José Ribamar Machado, Conse­
lheiro - Deputado Milton Figueiredo, Conselheiro -
Deputado Raul Bernardo, Conselheiro. 
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RESOLUÇÃO N.~ 0811986 

Prorroga o prazo estabelecido na Resolução n.~ 
06/1986. 

O Conselho Deliberativo do Instituto de Previdência 
dos Congressistas-!PC, no uso de suas atribuições, 

RESOLVE: 
Art. 1. ~ Fica prorrogado até. o dia 5 de dezembro 

do ano em curso o ·prazo estabelecido no art. 4.~. § 
,1.'!, alínea "a" da Resolução n.'!06/1986, deste Instituto. 

Art. 2. ~Esta Resolução entra em vigor nesta data. 
Art. 3.~ Revogam-se as disposições em contrário-:­
Brasfiia, 30 de outubro de 1986. - Senador Nelson 

Carneiro, Presidente- Deputado José Ribamar Macha· 
do, Conselheiro- Deputado Mato O: Figueiredo, Conse­
lheiro- Deputado Raul Bernardo, Conselheiro -Sr. 
Luís do Nascimento Monteiro, Conselheiro - Senador 
Passos Pórto, Conselheiro. -

RESOLUÇÃO N.~ 09/1986 

Estabelece novos valores para as contribuições da 
Caixa de Pecúlio do IPC. 

O Conselho Deliberativo do Instituto de Previdência 
dos Congressistas, ante o disposto no Art. 52 da Lei 
N.'! 7.087{82, combinado com o art. 61 do Regulamento 
Básico, -

RESOLVE: 
Art. !.~Fixar, para o eXercício de 1987, os valores 

das contribuições para a Caixa de Pecúlio de que trata 
a Resolução n.~ 17{85, na forma que se segue: 

a) Contribuição para o Pecúlio- CZ$ 268,00 (du­
zentos e sessenta e oito cruzados), valor descontado 
de todos os segurados participantes, cuja soma será 
entregue aos beneficiários do segurado falecido, inte-
gralmente; -

b) Contribuição mensal - Cz$ 26,00 (vinte e seis 
cruzados). 

Art. 2. ~ Revogadas as disposições em contrário, esta­
Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília-DF, de de 1986. _- Senador Nelson 
Carneiro, Presidente-Deputado José Ribamar Macha­
.:ro, Conselheiro -Deputado Müton Figueiredo, Conse-

lheiro - Deputado Joio Faustino, Vice-Presidente -
Deputado Raul Bernardo, Conselheiro - Deputado 
Carlos Wilson, Conselheiro - Sr. Ltil's do Nascimento 
Monteiro, Conselheiro- Senador Passos P4rto, Conse­
lheiro. 

SECRETARIA GERAL DA MESA 

(Resenha das matérias apreciadas de 01 a 30 

de novembro de 1986 -artigo 293, II, 

do Regimento Interno 

Projetos Aprovados e Enviados 

À Sanção 

-Projeto de Lei do Senado n.~ 197, de 1986-DF, 
que aprova o Orçamento Plurianual de Investimentos 
do Distiito Federal para o triênio 1987{1989. Sessão: 
26-11-86 (extraordinária). 

-Projeto de Lei do Senado n.~ 198, de 1986-DF, 
que estima a Receita e fixa a Despesa do D'istrito -Fede­
ral para o exercício fmanceiro de 1987. Sessão: 26-11-86 
(extraordináda). 
--Projeto de Lei da Câmara n.~ 46, de 1986 (n.~ 

- · 6~835/85, na Casa de origem), que dispõe sobre a trans-
formação de encargos de representação de gabinete na 
Secretaria do Tribunal Federal de Recursos e dá outras 
Providências. Sessão: 27-11-86. 

Projetos aprovados e enviados 

à Câmara dos Deputados 

--- -ProjetodeLeido Senadon.~ 1, de 1983,deautoria 
do Senador Nelson Carneiro, que introduz modificações 
no Código Brasileiro de Telecomunicações (Lei n.~ 
4.117, de 27 de agosto de 1962). Sessão:26-11·86. 

-Projeto de Lei do Senado n~~ 302, de 1980, de 
autoria do Senador Humberto Lucena, que acrescenta 
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dispositivos à Consolidação das Leis do Trabalho. SeS­
são: 26-11·86. 

-Projeto de Lei do Senado n.~ 224, de 1982, de 
autoria do Senador Nelson Carneiro, que assegura aos 

1 aposentados pelo sistema previdenciário uma renda 
mensal equivalente ao salário mínimo da respectiva re­
gião. Sessão: 26-11-86 (extraordinária). 

-:- Emen4as do Senaçlo ao Projeto de Lei da Câmara 
n.~ 110, de 1986-Complementar (n.~ 263/85, na Casa 
de origem), que concede isenção do Imposto sobre Cir· 
culação de Mercadorias para veículos destinados a uso 
exclusivo de paraplégicos ou de pessoas portadoras de 
defeitos físicos. Sessão: 26-11-86 {extraordinária). 

-Emenda do Senado ao Projeto de Lei da Câmara 
n.~ 242, de 1983 (n.? 1.100{83, na Casa de Origem), 
que acrescenta parágrafo único ao artigo 1. '! da Lei 
n.~ 1.134, de 14 de junho de 1950, para atribuir as 
Federações e á Confederação dos Servidores Públicos 
do Brasil a competência para representarem seus asso­
ciados juntos, respecth:amente, às autoridades esta­
duais e federais. Sessão: 28-11-86. 

-Projeto de Lei do Senado n.'! 141, de i979-Comple· 
mentar, de autoria do Senador Orestes Quércia, alte· 
rando a Lei Complementar n~~ 25, de 2 de julho de 
1975, que estabelece o critério e limites para a fixação 
da remuneração dos Ver.t:adores_. Sessão: 28-11-86. 

-Projeto de Lei do Senado n. ~ 159, de 1982, de 
autoria do Senador Itamar Franco, que proíbe a cobran­
ça de taxa, emolumento ou remuneração por parte dos 
agentes do Sistema Financeiro de Habitação, nasces­
sões de direito oriundas de financiamento. Sessão: 
28-11·&6. 

Projetos aprovados e enviados 

1\ Comissão de Redação 

-Projeto de Lei do Senado n.~ 235, de 1984, de 
autoria do Senador Henrique Santillo, que substitui no 
texto da Lei n. ~ 6.341, de 5 de julho de 1976, e nos 
artigos onde constar o termo Movimento Estudantil 
por Movimento Jovem, dá nova redação ao item II 
do art. 2.'! da mesma lei e revoga o parágrafo único 

-do mesmo artigo. Sessão: 18-11-86. 
-Projeto de Resolução n.~ 35, de 1986, da Comissão 

de Economia, que autoriZa a Prefeitura Municipal de 
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Vilhena, Estado de Rondônia, a elevar em Cz$ 
2.732.430.000,00 (dois bilhões, setecentos e trinta e dois 
milhões, quatrocentos e trinta mil cruzados) o montante 
de sua dívida consolidada. Sessão: 25-11-86. 

-Projeto de Lei do Senado n.~ 27, de 1981, de auto­
ria do Senador Humberto Lucena, que altera a redação 
do art. 6Z da vigorante Consolidação das Lei do Traba-
lho. Sessão: 26-11·86._ -

-Projeto de Lei do Senado n.~ 104, de 1982, de 
autoria do Senador Gastão Müller, que faculta aos de­
positantes terem consignados em seus talões de che­
ques, fornecidos pelos estabelecimentos ban~rios, as 
referências que especifica e dá outras providências. Ses­
S<lo: 26-11-86. 

Projeto Aprovado em l'rimelro Turno 

-Projeto de Lei do Senado n.'! 80, de 1984, de auto­
ria do Senador Nelson Carneiro, que altera dispositivo 
da Consolidação das Leis do Trabalho,_ com vistas a 
limitar em 40 horas semanais a jornada de trabalho. 
SesSão: 25-11-86. 

Projetos rejeitados e encaminhados 

, ao Arquivo 

-ProjetO de Lei no ·senadO n.~ 242, de 1985, de 
autoria do Senador Carlos Chiarelli, que acrescenta pa­
rágrafo ao art. 116 da Lei n.~ 1.711, de 28 de outubro 
de 1952, para pennitir a éontaS;em de tempo de serviço 
prestado ao serviço público, em outro órgão, para efeito 
de concessão de licença especial. Sessão: 25-11-86. 

-Projeto de Lei do Senado n. ~ 138, de 1980-Comple­
mentar, de autoria do Senador José Sarney. que isenta 
de impostos federais, estaduais e municipais os ingressos 
para espetáculos de artes cénicas. SessãO:c-:zs. 11-86. 

COMISSÃO ESPECIAL 

Criada com o objetivo de examinar e avaliar os 
fatos relacionados com as denúncias do jornal "0 
Estado de São Paulo" sobre os acordos entre o Gow 
verno da República Federativa do Brasil e a Polônia. 

24• reunião, realizada 

em 9 de novembro de 1983 

Aos nove dias do mês de nove-mbro de mil novecentos 
e oitenta e três, às nove horas, ria Sala de Reuniões 
da Comissão de Economia, presentes os Srs. Senadores 
Itamar Franco, Presidente; Virgílio Távora, Relator; 
Fernando Henrique Cardoso e João Calmon, reúne-se 
a Comissão Especial destinada a avaliar os fatos reÍá.cio­
nados com as denúncias do jornal "O Estado de S. 
Paulo" sobre os acordos entre o Governo da República 
Federativa do Brasil e a Polóni3. Deixam de campa~ 
recer, por motivo justificado, os Srs. Senador_es Mar­
condes Gadelha e Fábio Lucena. Havendo número regi­
mental, o Sr. Presidente, Senador Itamar Franco, decla­
ra abertos os trabalhos e, em seguida, comunica, com 
pesar, o falecimento do Sr. Senador Nilo Coelho e, 
com a aquiescência de todos, suspende a reunião e pro­
põe seja registrado esse ato como a última homenagem 
da Comissão ao Presidente do Senado Federal. Em 
seguida, agx:adece a presença do Sr. Carlos Viacava, 
DiretOr da Carteira de Comér:cio Exterior - CACEX, 
esclarecendo que seu depoimento será tomado em data 
a ser oportunamente marcada. Nada mais havendo a 
tratar, encerra1e a reunião e, paia cOnstar, eu, Edson 
Luiz Campos Abrego, Assistente da Comissão, lavrei 
a presente ata que, lida e aprovada será assinada pelo 
Sr. Presidente e irá à publicação. 

11• reunião, realizada 

em 5 de outubro de 1983 

Aos cinco dias do mês de outubro de mil novecentos 
e oitenta e três, às dezessete horas, na Sala de Reuniões 
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da Comissão de Economia, presentes os Srs. Senadores 
Itamar Franco, Presidente; Virgílio Távora, Relator; 
João Calmon, Marcondes Gadelha e Femando Hen­
riqUe Cardoso, reúne-se a Comissão Especia] destinada 
a e;;::aminar e avaliar fatos relacionados com as denún­
cias do jornal "O Estado de S. Paulo" sobre os acordos 
entre o Governo da República Federativa do Brasil 
e a- Pol6nia. Deixa de comparecer, por motivo justifi­
cado, o Sr. Senador Fábio Lucena. Havendo número 
regimental, o Sr. Presidente, Senador Itamar Franco, 
declara abertos os trabalhos. Em seguida, o Sr. Presi­
dente concede a palavra ao Sr. Arthur Goldlust, Presi­
dente do Conselho de Administração da Comexport, 
na qualidade de depoente. 

O Sr. Arthur Goldlust, ao iniciar seu pronunciamenR 
tO, declara que as referências à empresa da qual é atual­
mente Presidente do Conselho de Administração e Di­
retor, desde a fundação, da Companhia de Comércio 
Exterior- COMEXPORT- bem como a citação do 
seu nome nesta egrégia Comissão levarãffi-no a solicitar 
a oportunidade de depor, tendo como principal objetivo 
_§Clarecer fatos, no que diz respeito a informações dis­
torcidas e mostrar, na medida do seu conhecimento, 
a realidade das relações comerciais havidas entre a Co­
mexport _e países do Leste Europeu, notadamente a 
Pol6nia. Durante a fase interpelatória, usam da palavra 
os Srs. Senadores Fernando Henrique CardoSo, João 
Calmon, Marcondes Gadelha e Virgilio Távora. Finali­
zando, o Sr. Presidente determina que as notas taquigrá­
ficas, tão logo traduz-idas e revistas, sejam publicadas 
em anexo à presente ata. Nada mais havendo a tratar, 
encerra-se a reunião e, fára constar, eu, Edson Luiz 
Campos Ábrego, Assistente da Comissão, lavrei a pre­
sente ata que lida e aprovada, será assinada pelo Sr. 
Presidente e irá à publicação. 

ANEXO À ATA DA Jl• REUNIÃO DA COMIS­
SÃO ESPECIAL CRIADA COM O OBJETIVO 
DE EXAMINAR E AVALIAR OS FATOS RE· 
LACIONADOS COM AS DENÚNCIAS DO 
JORNAL "O ESTADO DE S. PAULO" SOBRE 
OS ACORDOS ENTRE O GOVERNO DARE· 
PÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL E A PO­
LÓNIA, REALIZADA EM 5 DE OUTUBRO DE 
1983, A FIM DE OUVIR O DEPOIMENTO DO 
SR. ARTHUR GOLDLUST, PRESIDENTE DO 
CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO DA CO· 
MEXPORT, QUE SE PUBLICA COM A DEVI­
DA AUTORIZAÇÃO DO SR. PRESIDENTE 
DA COMISSÃO. . 

Presidente: Senador Itamar Franco 
Relator: Senador Virgilio Távora 
({ntegra do apanhamento taquigráfico) 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco) -Declaro 
abertos os nossos trabalhos. 

Queria convidar o Dr. Arthur Goldiust para fazer 
parte da mesa dos nossos trabalhos. 

A Presidência recebeu o seguinte telex do Coronel 
Confú_cio Pamplona, Presidente do Instituto do Açúcar 
e do Alcool: 

'
4Tomando conhecimento, através da imprensa, 

das declaraç6es, perante o Senado, pelo Sr. Humberto 
Costa Pinto Júnior, atinente ao contrato de exportação 
de açúcar havido entre o IAA e a empresa que ele 
dirjge, informo V. Ex~ que estou em condições de provar 
os pleitos do IAA, que a empresa realmente deve mais 
de 79 _mi_lhães_de-dólares, sendo que neste total houve 
apropriação indébita de mais de 35 m_ilhões de dólares. 
Assim, estou à disposição da Comissão que V. EX'! pre­
side." 

Assinado pelo Coronel Confúcio Pamplona, Presi­
dente do Instituto do Açúcar e do ÁlcooL 

Dr. Arthur, a comissão, dentro_de_suainformalidade, 
tem dado a palavra aos depoentes. V. Ex! terá o prazo 
que entender, que achar conveniente para fazer sua 
exposição, em seguida V. Ex.~ se .submeterá ãs pergun­
tas dos Srs. Senadores. Portanto, dou a palavra a V. 
S.:. 

O SR. ARTHUR GOLDLUST- Exme Sr. Presi­
dente, Exm~ Sr. Relator, Exm~ Srs. Senadores: 

Espontaneamente ine coloquei à disposiçao desta 
Egrégia Comissão Especial de Investigação, visando 
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prestar esclarecimentos e responder às indagações que 
me fOrem feitas. 

As referências à em :Presa da qual sou atual Presidente 
do Conselho de Administração e Diretor desde a funda­
ção, COMEXPORT- Companhia de Comércio Exte· 
rior, bem como, a citação do meu nome nesta Egrégia 
Comissão, leveram-me a solicitar a oportunidade de 
depor, tendo como principal objetivo esclarecer fatos, 
no que diz respeito a informações distorcidas e mostrar, 
na medida do meu conhecimento·, a realidade das rela# 
ções comerciais havidas entre a CO.MEXPORT e pafses 
do Leste Europeu, notadamente a Polônia. 

Agradeço, portanto, a oportunidae de depor que me 
concede esta Egrégia Comissão. Na condição de empre­
sário que acredita no desenvolvimento econômico do 
BraSil é para ntim uma honra poder prestar os esclareci­
mentos Que foiéll necessários. 

Além do texto desta declaração à Egrégia Comissão, 
entreg~_~ei aos seus ilustres componentes tabelas estatís­
iicãs Que-poderão complementar meus esclarecimentos. 

Cumpre-me inicialmente, explicitar que a COMEXR 
PORT -Companhia de Comércio Exterior é uma em­
presa comercial exportadora, denominação que a legis­
lação brasileira dá às chamadas uTradlng: Companfes". 

As empresas comerciais exportadoras foram criadas 
no _B:rasil após a publicação do Decreto-lei n.? 1.248, 
de 29 de novembro de 1972. 

A finalidade das elJlpresas comerciais exportadoras 
é a aquiSíÇaO -ae--produtos fabricados no Brasil para 
posterior revenda no mercado internacional, ou seja, 
para exportação. 

Ressalte-se que o industrial brasileiro, quando vendo 
o produto de sua fabricação para uma empresa comer­
cial exportadora, se beneficia de todos os incentivos 
fiscais de uma exportação, a saber: imunidade do ICM, 
isenção do !Pl e exclusão da receita dessa operação 
do lucro sujeira ao Imposto de Renda. Na verdade, 
a industria fabrica e vende para uma empresa brasileira, 
-como é O caso da COMEXPORT, auferindo todas as 
-vantagens de uma exportação. Contudo, o industrial 
não precisou sair do País para procurar um comprador 
para o produto de sua fabricação, nem precisou se fami­
liarizar com o mercado internacional, tampouco preci­
sará se preocupar se o seu produto foi efetivamente 
exportado ou se a empresa comercial exportadora teve 
que ficar com o mesmo por não ter conseguido coclo­
cá-lo no mercado internacional. Para o industrial bra­
sileiro,-a venda do produto de sua fabricação para uma 
empresa comercial exportadora lhe assegura todos os 
benefícios da exportação sem, contudo,lhe causar ónus 
com a promoção e a colocação do produto que será 
exportado peta empres~ que o adquiriu. 

Antes do Decreto-lei n.~ 1.248172, que possibilitou 
a criação das Empresas Comerciais exp6i1adoras, muito 
se debateu a respeito da conveniência de haver "trading 
Companies" no Brasil, desde que mantidos os bene· 
fícios da exportação para a indústria nacional. À época, 
fazia-se menção ao sucesso das "Trading Companies" 
como importante instrumepto para o incremento da 
exportação de produtos industrializados no Japão. 

Apesar da retratação do comércio internacional, a 
partir de 1973, que tornou mais dificil a tarefa das em­
presas comerciais exportadoras, estas são essenciais pa­
ra a expansão das exportações de produtos manufa­
turados no Brasil, pois, permitem que mais indústrias 
brasileiras, especialmente as pequenas e médias indús­
trias, exportem parte se sua produção, gerando mais 
empregos, diretos e indiretos, sem que haja necessidade 
de o industrial conhecer o mercado internacional tam­
poco de despender parte de suas disponibilidade em 
pesquisas de mercado, propaganda e promoção. 

Como se observa, é positiva e impi-escindível a ação 
das empresas comerciais exportadoras para a expansão 
das exportações de produtos fabricados no Brasil, espe­
cialmente no momento atUal, em que são importantes 
a geração de empregos e de divisas para o País. Prova 
inconteste da eficâcia das empresas comerciais exporta­
doras é a evolução das exportações das mesmas, que 
s6 no ano de 1982, conseguiram exportai US$ 
6~107.905.000,00 (seis billiões, cento e sete milliões, 
novecentos e cinco mil dolares). 

Dez anos após a publicação do Decreto-lei n.~ 
1.248172, em 1982, o Executivo e o Congresso dos Esta­
dos Unidos da América, tendo em vista os constante!' 
déficits verificados em sua balança comercial, igualmen-
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te acharam por bem criar legislação específica para a 
constituiÇão de "Trading Companies" americanas. 

Desde 1973, o Conselho Monetário Nacional, por 
intermédio do Banco Central do Brasil, instituiu linhas 
de redesconto para as empresas comerciais exporataM 
doras, possibilitando o préMfirianciamento, por repasse 
direto, às indústrias brasileiras fabricantes de produtos 
manufaturados. Essas linhas de crédito contribuíram 
para a viabilização de um volume ainda mais signifiM 
cativo de produtos industrializado_s exportados. E im­
portante salientar que as indústrias de produtos manufa­
turados também têm acesso a linhas_ específicas de cré­
dito para o financiamento de suas exportações. 

Adiante terei oportunidade de esclarecer a esta Egré­
gia Comissão, o desempenho da empresa comercial ex­
portadora que presido, COMEXPORT--= Companhia 
de Comércio ExteriOr, na eXpOrtação de produtos in­
dustrializados no Brasil para o mercado internacional. 

A COMEXPORT exportoU e exporta, além de pro­
dutos têxteis, na comercialização dos quais especiali­
zou-se, uma gama enorme de outros produtos industria­
lizados, gerando empregos e divísas para o País. 

Assim, apenas para exemplificar, a COMEXPORT 
já exportou: papel para embalagem para a Alemanha 
Ocidental e Reino Unido; eletrodomésticos para o Alto 
Volta e Senegal; calçados e confecções de couro para 
a União Soviética e a Hungria; cutelaria e baixelas para 
a Hungria; produtos cosméticos e de toucador para a 
Hungria, Polônia e Bolivia; palitos, balas e confeitos 
para os Estados Unidos; bolas de futebol_e_ chuteiras 
também para os Estados Unidos; suco de laranja para 
o Reino Unido, Oriente Médio, Alemanha Ocidental, 
Estados Unidos, Polônia e Canadá; suco de maracujá 
para a Suíça, Alemanha Ocidental, França e Bélgica; 
partes e peças para automóveis para os Estados Unidos, 
América Latina, Irlanda e Austrália; alimentos enlata­
dos para a Suíça, Barbados, Egito, Holanda e Suriname; 
bicicletas para a Hungria, além de outros produtos in­
dustrializados para mais de 50 (_cinqüenta) países. 

Após conseguirmos deslocar exportações das matri­
zes de empresas multinacionais no exterior para-as sua 
subsidiárias no Brasil, fabricantes de produtos industria­
lizados, incrementando o volume exportado do BrasH, 
invertemos a sftuação anterior, em que as matrizes ex­
portavam de seus países de origem. Esse foi um impor­
tante passo na exportação de manufaturados brasileiros. 

No que concerne â empresa que presido, devo decla­
rar que a COMEXPORT- Colfipailhia de Comércio 
Exterior, foi cõnsfituída em 22 de fevereiro de 1973. 

A homologaçao da COMEXPORT co"mo empresa 
comercial exportadora, de acordo com o estabelecido 
pelo Decreto-lei n.~ 1.248/72, foi concedida pela Car~ 
teira de Comércio Exterior do Banco do Brasil S/ A. 
- CACEX, e Secretaria da Receita Federal, em 18 
de julho de 1974, sob o n.~ DG_-3/018. _ · 

A COMEXPORT- Companhia de Comércio Exte­
rior, está, portanto, entre as primeiras empres~~ _ _comer­
ciais exportadoras registradas no Brasil. Atualmente, 
existem no País 157 (cento e ciqüenta e sete) empresas 
comerciais exportadoras, havendo entre elas sociedades 
andnimas de capital totalmente nacional, como a CO­
MEXPORT- Companhia de Comércio Exterior, sub­
sidiária de sociedades anónimã.s de capital misto e outras 
de capital estrangeiro. 

A COMEXPORT, desde a sua constituiçãO, vem con­
centrando seus esforços na exportação de produtos têx~ 
teis, fato este que levou as autoridades competentes 
a homologá-la como uma empresa setorial. 

Quando da constituição da COMEXPORT, o Dr. 
Álvaro Armando Leal foi convidado a integrar a sua 
primeira diretoria. Posteriormente, passou a fazer par­
te, também, do Conselho de. Administração_ da empre­
sa, pois, além de economista, era pessoa ligada à indús­
tria têxtil nacional. Durante e após sua gestão, que 
terminou por motiVOs particulares, em 30-05-1978, des­
ligamento esse formalizado em Assembléia Geral da 
empresa, em 28-09-1978, o Dr. Álvaro Armando Leal 
adquiriU uma parfíCipãÇão -ãcionáriã na empreSa. 

Esta participação é míriOiftária e representa 18,6% 
do capital social da empresa. 

A partir do seu desligamento do Conselho de Admi­
nistração e da Diretoria, o" Dr. Álvaro Armando Leal, 
evidentemente, não mais partlc1p0u de qualquer ato 
de gestão na empresa, limitando-se a acompanhar o 
,desenvolvimento d~ companhia como acionista. 

DIÃRlO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

Em 20-05-1974, a Assembléia da COMEXPORT ele­
geu para a presidência o seu conselho de Administração 
do Dr. José Flávio Pécora, que, anteriormente à sua 
gestão como Secretário- Geral do Ministério da Fazen­
da, exerceu atividades empresarias. 

A filosofia da COMEXPORT foi e continua sendo 
a de ter em seu Conselho de Administração e Conselho 
Consultivo pessoas altamente qualificadas, de sólidos 
conhecimentos e provada experiência, objetivando con­
tar com uma efetiva contribuição, por parte daqueles 
que compõem os órgãos de administração da compa­
nhia, para o des_envolvimento da empresa. 
_ Qconhecirnento profundo da economia brasileira e 

da economia internacional foi e é importante para a 
atuação de uma empresa comercial exportadora. 

O Dr. Pécora atendeu plenamente a esses requisitos. 
Contudo, desligou-se da COMEXPORT, em 
24-10-1978, desligamento esse homologado na Assem­
bléia Geral de Acionista, de 10-01-1979, para assumir 
cargo enl instituição financeira privada, função incom­
patível com aquelas inerentes à presidência do Conselho 
de Administração da COMEXPORT. . 

O controle acionário da COMEXPORT é detido por 
Arthur Goldlust e Jean Herscovici. 

Em suas atividades, a COMEXPORT dedicou-se 
__ principalmente ao comércio internacional de têxteis, 

reiniciado imediatamente após o término da segunda 
Guerra_ Mundial. O processo de exportação de têxteis 
foi iniciado no Japão e logo seguido pela Coréia do 
Sul, Hong Kong e outros países asiáticos. 

Todos os países em desenvolvimento detectaram na 
exportação de têxteis uma apreciável fonte de geração 
de divisas, que, aliada â capacidade de absorção da 
excessiva disponibilidade de mão-de-obra, evidenciava 
um alto coeficiente de agregação desta no cômputo do 
valor do produto final. 

Para demonstrar a importância do comércio de têx­
teis, per.mito-me apresentar dados estatísticos: 

---O Japão, que em 1973 exportou US$ 2.820.000.000 
(dois bilhões, oitocentos e vinte milhões de dólares), 
em 1980 exportou US$ 5.600.000.000 (cinco bilhões e 
seiscentos milhões de dólares); 

-A Coréia do Sul, que em 1973 exportou US$ 
1.190.000.000 (hum bílhão, cento e noventa milhões 
de dólares), em 1980 exportou US$ 5.150.000.000 (cinco 
bilhões, cento e cinqüenta milhões de dólares); 

- Hong Kong, que em 1973 exportou US$ 
1.850.000.000 (hum bilhão, oitocentos e cinqüenta mi­
lhões de dólares), em 1980 exportou US$ 6.550.000.000 
(cinco bilhões, quinhentos e cinqüenta milhões de dóla­
res). 

Pode-se caracterizar o ano de 1969 como marco inicial 
de um maior esforço brasileiro visando as exportações 
de têxteis. Naquele ano, o Brasil exportou US$ 
26.080.300 (vinte e seis milhões, oitenta mil e trezentos 
dólares) em produtos têxteis. 

Hoje, decorridos quase 15 anos, a exportação de têx­
teís brasileiros atinge cerca de 900 milhões de dólares. 
Pode-s_e dizer- se quisermos avaliar os fatos de forma 
objetiva - que houve um crescimento de aproxima­
damente3.350% em 15 anos, o que é notável. Contudo, 
analisando realisticamente, temos que reconhecer que 
as exportações de têxteís de Hong Kong e Coréia do 
Sul, com as respectivas populações de 5 e 35 milhões 

- de pessoas, superam, largamente, em números absolu-
tos, os valores alcançados pelo Brasil. 

Logo após o ano de 1969, quando as exportações 
brasileiraS de têxteis começaram a ganhar um certo vul­
to, o 5rasil foi pressionado pelos Estados Unidos, e 
posteriormente pelos países-membros do Mercado Co­
mum Europeu e outros, para iniciar negociações bilate­
rais, visando a limitar nossas exportações. O argumento 
utilizado foi o de_ que o nível de exportações deveria 
ser regido pelo princípio de "performance" passada. 

Não tendo o Brasil esta "performance", deveria con­
siderar-se satisfeito com limites quantit?tivos incipien­
tes-. -Era o clássico exemplo do ovo e da galinha. Quem 
não_ tem tradição não recebe cota de importação. Quem 
não tem cota de ímjJortaç·ão fica impossibilitado de criar 
tradição. 

De nada adiantaram os esforços do Governo Federal 
e da Iniciativa privada. As barreiras impostas permi­
tiriani ao Brasil, apênas e tão-somente, um crescimento 
vegetativo nas suas exportações de têxteis para esses 
mercados. 
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Diante desta situação, tanto o Governo Federal como 
a iniciativa privada começaram a procurar mercados 
alternativos para nossos produtos têxteis. 

Naquela conjuntura, identificou-se o Leste Europeu 
como área propícia para a colocação de produtos têxteis 
brasileiros, pois além de tradicional importadora desses 
produtos, caracterizava-se por não impor qualquer regi­
me de cotas ou barreiras extra-alfandegárias. 

Todavia, logo foi constatado que naqueles mercados 
de maior interesse para as metas brasileiras de expor­
tação de têxteis, surgiram outros tipos de entraves. 

Preliminarmente, o excesso mundial de oferta de pro­
dutos têxteis acabava por colocar todos os países impor­
tadores numa situação privilegiada. Os países do Leste 
Europeu não se constituíram em exceção, com a agra~ 
vante de que este partiam da premissa básica de comprar 
produtos manufaturados têxteis daqueles países que se 
dispusessem a adquirir berls de capital por eles ofere­
cidos. 

Esta foi a mola propulsora dos grandes "pacotes" 
do comércio internacional de têXteis. A partir daí, verifi­
ca-se que países como Alemanha Oriental, Polônia, 
Hungria, Bulgária, Romênia, Tchecoslováquia, Iugos­
lávia e URSS procuraram sempre vincular suas compras 
de produtoS têxteis, nessa área, em poderoso instru­
mento de barganha para os mesmos. 

Ficou patente a necessidade da criação de mecanis­
mos capazes de atrair os potenciais importadores a dire­
cionarem pelo menos parte de suas demandas para o 
BraSil.-

O interesse nacional e~ exportar er~ ma1s do que 
evidente -EXPORTAR E A SOLUÇAO- transfor­
mou-se em uslogan". Mas como penetrar nesses merca­
dos não tradicionais para aumentar a receita cambial, 
sem ao mesmo tempo comprometer a indústria nacional 
de bens de capital e respeitar o princ(pio do similar 
nacionaJ? -

O Brasil, nesse -Cori.texto, fico_u em posição muito 
incómoda. 

A COMEXPORT- Companhia de Comércio Exte­
rior, primeira empresa coinercial exportadora dedicada 
à comercialização de têxteis, lançou~se agressivamente 
nesta luta árdua, que visava, sem prejuízo de áreas 
já tradicionais, complementar o esforço de incremento 
das exportações que o Brasil poderia realizar em escala 
global. 

Em função dos regulamentos impostos por nossas 
autoridades de comércio exterior, a determinar que so­
mente os produtores teriam acesso às parcas cotas im­
postas pelos países desenvolvidos, as empresas comer­
ciais exportadoras não tinham outra alternativa a não 
ser a conquista de novos mercados. 

A COMEXPO R T, de forma pioneira, procurou idenR 
tificar mercados propícios ao desenvolvimentO da linha 
de produtos têxteis. 

Logicamente, tal pioneirismo lançou as bases de pe­
netração, conquista e i:iianutenção em mercados não 
tradicionais, porém, náo seril antes absorver expressivos 
recursos fmanceiros e humanos. 

Tal estratégia levou a COMEXPORT a mercados 
como_o da Hungria, Polônia, União Soviética, Bulgária, 
Tchecoslováquia, Nigéria, Argélia, Paquistão, lndia, 
Irã, República Popular da China, entre outros. Dentre 
os mercados retromencionados, numa fase inicial foi 
o Leste Europeu quem primeiro ofereceu resposta aos 
nossos estímulos mercadológicos, visando o incremento 
das exportações. 

Em fases subseqüentes, verificaríamos que o mesmo 
_gradativamente_. Ç>_correria nos demais mercados. 

t de se assinalar, contudo, que em todos os mercados 
noS deparamos com acirrada concorrência dos países 
tradicionalmente reconhecidos como grandes exporta­
dores de têxteis. 

Nossa disposição de fazer-nos presentes em exposi­
ções internacionais em países como Estados Unidos, 
Alemanha Ocidental e Oriental, Hungria, União Sovié­
tica, Polônia e China, que fossem tais promoções orga­
nizadas pelo Governo brasileiro ou-pela própria CO­
MEXPORT, em muito contribuiu para os resultados 
até aqui alcançados. 

A esse propósito, sublinhamos que as feiras por nós 
promovidas em Varsóvia e Moscou, às nossas próprias 
expensas, contaram com a participação de cerca de 270 
indústrias brasileiras, que para lá tiveram seus mostruá­
ribs deslocados sem nenhum ônus para as mesmas. Nos-
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sa intenção era mostrar. "in loco», aos potenciais impOr­
tadores as reais possibilidades de exportação da indús­
tria brasileira. 

Cientes da amplitude de nossas realizações, fizemos 
veicular em periódicos de grande circulação, como Ga­
zeta Mercantil, Jornal do Brasil, Correio Braziliense 
e O Estado de S. Paulo, informes publicitários onde 
citamos, nominalmente, cada uma das empresas partici­
pantes desses eventos. 

Afora ao aspecto promocional em si, vimo-nos força­
dos a encontrar soluções para a eliminação dos diversos 
obstáculos com os quais nossos ope,radores se depara~ 
ram na tentativa de desenvolvimento das relações co­
merciais com países do Leste europeu. Parte desses 
obstáculos derivam da própria natureza das instituições 
e práticas comerciais vigentes nesses países. Tratao· 
do-se de economias centrahnente planificadas, o comér­
cio exterior, como um todo, é conduzido em regime 
de monopólio pelos Ministérios de Comércio Exterior 
desses países, que, por sua vez, delegam a atividade 
de comercialização a organizações a estes subordinadas, 
especializadas por tipos de produtos. 

De forma genérica, os MiniStériOs de Comércio Exte~ 
rior procuram, sempre que possível, contratar exp_or­
tações e importações simultaneamente, de forma a. per­
mitir a aplicação dos critérios e sistemas inerentes à 
planificação centralizada. 

Assim sendo, como os negócios em geral sempre são 
conduzidos por organismos estataiS de Comércio Exte­
rior e não diretamente pelas empresas transformadoras 
ou consumidoras, às quais os exportadores não têm 
acesso direto, as dificuldades em se celebrar um contra­
to de compra ou venda refletem-se, invariavelm-ente, 
em maior tempo despendido, o que acarreta, em conse­
qüência, custo muito maior na negociação. Em inúme­
ras ocasiões, determinadas especificações técnicas, em 
função de ostentarem padrões não similares aos ociden­
tais, como os brasileiros, acabam por atuar como um 
fator restritivo ao normal desenvolvimento do comércio 
com os países do bloco socialista. Estas características, 
próprias dos mercados da Europa Oriental, obrigaram­
nos à formulação de toda uma estratégia para a área, 
compreendendo um planejamento e organização total­
mente ajustados às circunstâncias acima descritas, para 
não falar na formação de pessoal devidamente prepa­
rado para enfrentar tais desafios. 

Nesse contexto, a ampliação do comércio com a área 
socialista recomenda a participação efetiva e atuante 
de empresas comerciais exportadoras, que, pela sua 
própria natureza, propiciam entendiinentos com os re­
feridos organismos estatais de comércio exterior em 
condições de igualdade, em termos de capacidade ope­
racional. 

Exemplo dessa nossa afirmação são as ''Trading Com­
panies., japonesas, que, no contexto mundial, ocupam 
posição de relevo no comércio com o Leste europeu. 

Conforme já dissemos, o primeiro indício de sucesso 
em nossas empreitadas mercadológicas veio do Leste 
europeu. Contudo, nossos esforços não se limitaram 
geograficamente àquela área. 
· O conhecimento e a experiência no relacionamento 

negociai com economias centralizadas, que atingimos 
graças à nossa presença constante nos mercados socia­
listas, habilitou-nos à extensão de nossa área de atuação 
para o distante mercado da República Popular da Chi­
na. 

Para nossa satisfação, após muitos anos de esforços 
e inúmeras viagens de nossos operadores do primeiro 
escalão, reiteradas remessas de amostras em escala in­
dustrial para testes de qualidade, seguidas sempre de 
complexas negociações em nível tecnológico, nos quali­
ficamos como a primeira empresa brasileira a exportar 
produtos têxteis para aquele mercado, graças à celebra­
ção expressivos e de longo prazo, que culminaram por 
gerar vendas de contratos de produtos têxteis equiva­
lentes, em 1981, a quase um quarto do total das expor­
tações brasileiras, de todos os produtos, para aquele 
país. 

Ressalte-se· quC a República Popular da China paga 
suas importações em moeda conversível. Além disso, 
sublinhe-se que o potencial de mercado na República 
Popular da China é imenso, para a exportação de outros 
produtos industrializados brasileiros. A COMEXPORT 
abre, com sua atuação na China, novos horizontes para 
as exportações brasileiras. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

QUaniO -aO leste Europeu, cumpre assinalai que a 
Poléinia foi o primeiro país onde a COMEXPORT obte­
ve êxito na comercialização de proâutos têxteis de fabri­
·cação brasileira. 

Ressalte-se, nesse ponto, que as exportações brasi­
leiras para a Poléinia, no período 1974 até 1982, foram 
deUS$ 2.497.195.000 (dois bilhões, quatrocentos e no­
venta e sete milhões cento e noventa e cinco mil dóla­
res). 

A participação da COMEXPORT nesse total foi de 
US$118.478.000 (cento e dezoito milhões, quatrocentos 
e setenta e oito mil dólares), equivalente, portanto, 
tão-somente a 4,74% do total, primordialmente em pro­
dutos têxteis e outros produtos industrializados no Bra­
sil, de difícil comercialização no mercado internacional. 

Em consonância.com o regulamento do Banco Cen­
tral do Brasil, que rege as normas de exportação para 
países com os quais o Brasil mantém Acordos Bilaterais 
de Pagamento, usualmente denominados "clearing", 
as exportações da COMEXPORT para a Polônia foram 
liquidadas por Cartas de Crédito Irrevogáveis, junto 
a vários bancos comerciais brasileiros, cartas de crédito 
essas. pagáveis à vista. 

A Polónia, como ~ de praxe nos países socialistas, 
sempre procurou vender à COMXPORT produtos ma­
nufaturados duráveis, bens de capital e de consumo, 
buscando uma reciprocidade às suas compras de têxteis, 
eis que a tendência nitidamente superavitária, que, a 
princípio poderia parecer um aspecto positivo, come­
çava a constituir-se, pela sua persistência, em obstáculo 
ao crescimento das exportações brasileiras para aquela 
áf_ea. -- -

A COMEXPORT sempre resistiu a essas investida_s 
e conseguiu inverter, a duras penas, a reciprocidade 
exigida. Assim sendo, importamos, tão-somente, insu· 
mos poloneses que já constavam da pauta das impor­
tações brasileiras. Em conseqüência, a COMEXPORT, 
identificando a Polónia. como o segundo maior expor­
tador de enxofre do mundo, tornou-se agente da enti­
dade estatal polonesa responsável pelas exportações de 
enxofre, bem como de anilinas e matérias-primas farma­
cêuticas, desta forma pOssibilitando ao Brasil a diversi~ 
ficação de suas fontes de suprimento de insumos bási­
cos, s.em necessidade de dispêndio de moedas conver· 
síveis. 

A esse respeito, atente-se para os seguinte números: 
_..,.-A importação, por parte da COMEXPORT, du­

rante o período compreendido entre 1974 e 1982, foi 
deUS$ 15.010.331 (quinze milhões, dez mil, trezentos 
e trinta e um dólares), de todas as procedências, inclu­
sive a Poléinia. 

-Nesse mesmo período, a COMEXPORT-promo· 
veu vendas de enxofre polonês no valor de US$ 
63.335..00) (sessenta e trés milhões, trezentos e trinta 
e cinco mil dólares), no mercado brasileiro. 

Era tão premente a necessidade de diminuir os "supe­
rávits" alcançados pelo Brasil em suas operações com 
os países do Leste Europeu, que, em 1977, nossas auto~ 
ridades monetárias da época acharam por bem criar 
mecanismos que visavam, especificamente, a reorien­
tação das importações brasileiras, a fim de levar esses 
saldos superavitários a um melhor equilibrio, permi­
tindo, assim, não diminuir, mas manter e incremeq,tar 
os patamares de exportações. 

Contudo, especializada na exportação de produtos 
têxteis em geral, a COMEXPORT exportou também­
durante o período de 1974 a junho de 1983, de acordo 
com os dados oficiais da CACEX, US$ 180.754.000 
(cento e oitenta milhões, setecentos e cinquenta e qua­
tro mil dólares) de produtos têxteis, US$ 106.888.700 
(cento e seis milhões, oitocentos e oitenta e oito mil 
e setecentos dólares) de outros produtos industrlali~ 
zados, e apenas US$ 2.361.000 (dois milhões, trezentos 
e sessenta e um mil dólares) em produtos primários, 
perfazendo um total de US$ 290.003.700 (duzentos e 
noventa milhões, três mil e setecentos dólares). 

Com esses resultados, a COMEXPORT foi e é reco~ 
nhecida como líder das exportações brasileiras de têx­
teis, também destacando-se entre as maiores exporta­
doras de produtos industrializados. 

Para finalizar, quero declarar_o segu~te: a COMEX~ 
PORT nunca foi objeto de tratamento favorecido pelo 
Governo ou qualquer de seus componentes. 

A COMEXPORT foi, sim, bem sucedida no seu de­
sempenho, graças à dedicação, zelo, competência, ár-
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duo trabalho e constantes viagens dos seus mais de 
100 (cem) funcionários. 

O trabalho da COMEXPORT no desenvolvimento 
de mercados novos também serviu para a abertura des­
tes para inúmeras outras empresas brasileiras. 

Agradeço muito a atenção dos Srs. Senadores, e me 
coloco à disposição para-outros esclarecimentos, se V. 
Ex•s acharem necessário. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco) - Com a 
palavra o Sr. Senador Fernando Henrique Cardoso. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO -
Muito obrigado, Sr. Presidente. 

Eu queria, em primeiro lugar, informar ao Sr. Gold­
Just que, como fiz cornos outros que vieram aqui depor 
nesta Comissão, voú fazer a V. S• uma série de pergun­
tas, em função das minhas responsabilidades na Comis­
são, e que_ não nos cabe, de maneira alguma, julgar 
a COMEXPORT, nem está em causa saber se a CO­
MEXPORT ganhou dinheiro ou se perdeu dinheiro. 
Eu gostaria até que tivesse ganho mais, porque isso 
daria algo para o Brasil. A minha perspectiva, portanro, 
oão é de julgar a empresa em si, a sua ação, que não 
está em jogo neste momento aqui. Em outras oportu­
nidades talvez quando tivesse em discussão a política 
econômica brasileira em geral, e aí eu teria outras opi­
niões. Mas, no caso, não está em jogo, e também não 
quero que v. s· tome como pessoal qualquer das per­
guntas que vou fazer. Eu as farei por dever de ofício. 

Eu gostaria, em primeiro lugar de saber de V. S•, 
com clareza, se na COMEXPORT há, além das pessoas 
conhecidas e mencionadas pela imprensa, como o Dr. 
Pécora, outros funcionários do Governo que tenham 
ligações de qualquer natureza com a empresa. Há con­
sultores da empresa, pessoas que prestaram serviços 
profissionais, serviços especiais, que tenham alguma 
forma de relacionamento técnico-profissional com a em­
presa e que tenham ligação com órgãos da Adminis­
tração Pública? 

O SR. ARTHUR GOLDLUST- Desculpe-me, mas 
V. Ex• está falando do momento atual? 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO -
Não, em geral, na história da COMEXPORT .. 

O SR. ARTHUR GOLDLUST- O que me consta 
é que fora o Dr. Pécora, que se ligou à empresa -
ele saiu da empresa antes de entrar no Governo e exer­
ceu atividades empresariais durante a sua ausência do 
Governo a única pessoa que prestou alguns serviços 
ã enipresa; dUrante o seu licenciamento, foi o Dr. Lauro 
Barbosa de Moreira, que foi do Itamarati e que voltou 
ao quadro do Itamarati. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO -
Não há nenhum outro funcionário da administração? 
Como sabe V. S•, a razão desta Comissão de Inquérito 
é verificar duas coisas basicamente:' por um lado, o 
conjunto das relações comerciais do Brasil com a Poló­
nia e a [alta de equilíbrio nessas relações, que nos leva­
ram a um endividamento crescente, e uma empresa 
privada não tem nada, diretamente, a ver com isso. 
E, em segundo lugar, verificar a existência de ligações 
que induzam ao favoritismo ou que permitam o favori­
tismo nas decisões do Governo. Por isso eu lhe ftz essa 
pergunta. Gostaria de perguntar também o seguinte: 
V. S•, portanto. disse que ninguém, além do Dr. Pécora 
e desse diplomata, cujo nome não gravei ... 

O SR. ARTHUR GOLDLUST - Dr. Lauro Mo­
reira. 

O-SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO -
... Dr. lauro Moreira,_ I!Unca houve nenhuma ligação 
funcional? Nem por via indireta, de contratos especiais 
de assessoria, de consultoria, de pessoas ligadas à admi­
nistração, qualquer administração que tenha sido? 

O SR. AR1HUR GOLDLUST- Não, senhor. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO -
Por outro lado, quais sáo os órgãos públicos que tratam 
com a COMEXPORT nos assuntos referentes as suas 
negociações de importação, exportação, finaciamento, 
etc.? 
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O SR. ARTHUR GOLDLUST- Desculpe-me, Se­
nador Fernando Henrique Cardoso, V. Ex• poderia re­
petir a pergunta por favor? 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO -
Com que órgãos públicos a COMEXPORT, na sua ati­
vidade normal, tem alguns relacionamentos? 

O SR. ARTHUR GOLI2L.UST -Eu diria com todos 
os órgãos públicos que ligam, de uma forma ou de 
outra, com o comércio exterior. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO -
A saber. 

OSR.ARTHURGOLDLUST-ACacex,o Minis­
tério da Fazenda, o ltamarati, a Seplan, o Banco Cen­
tral, por ocasião, o Ministéifo da Indústria e do Co­
mércio. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO ~ 
Mas, o Banco Central, por ocasião-. Com que setor 
do Banco Central? 

O SR. ARTHUR GOLDLUST - Com o controle 
de pagamento de convênios, controle de disponibilidade 
de convênios. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO -
Com relação aos financíalnentos, às aberturas de crédito 
no exterior, isso não havia ... 

O SR. ARTHUR GOLDLUST- Não. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO -
Eu gostaria de saber de V. S.~ se podia nos enviar, 
se puder nos fornecer, ou se permitiria o acesso da 
Comissão aos -talonários de notas fiscat~s e de serviços 
da sua empresa, na sua totalidade? 

O SR. ARTHUR GOLDLUST -Logicamente, com 
muito prazer. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO -'­
Não temos nenhum poder sobre isso por isso estou 
perguntando se seria possível V. S.! nos facultar o acesso 
aos talonários? 

O SR. ARTHUR GOLDLUST- Sim, senhor. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO -
Então eu agradeço a V. S.! 

Nós estivemos nesta Comissão, oUvindo o depoimen­
to do Dr. Leal. Eu gostaria de saber se outras ligações 
existiram com a firma Leal e Pécora. Houve algum 
outro tipo de pessoas da firma Leal e Pécora na negocia­
ção com a Comexport? 

O SR. ARTHUR GOLDLUST- Nós tivemos liga­
ções com duas pessoas físicas: Dr. Álvaro Armando 
Leal- já declarei -e com o Dr. José F1ávio Pécora. 
Nós nunca tivemos nenhuma ligação com a firma Leal 
e Pécora. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO ~ 
Só com os dois? 

O SR. ARTHUR GOLDLUST - Com os dois, na 
condição de pessoas físicas, ·como já declarei. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO -
Quando a Comexport tomou conhecimento das dificul­
dades, dos problemas havidos com o Sr. Armando Leal, 
no Banco Central, relativos à sua atuação na Creditum, 
alguma providência foi torilid~ pela Comexport com 
relação a esse problema ou não? 

O SR. ARTHUR GOLDLUST -Bom, isso não 
cabia a nós, foi um problema particular dele, não foi 
probleina da nossa empresa. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO -
E, nessa época, ele funcionava para a Comexport como 
consultor? 

O SR. ARTHUR GOLDLUST- Não, ele foi dire­
tor. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO -
Sim, claro. 

O SR. ARTHUR GOLDLUST - Nessa época ele 
foi diretor, pelo que me consta. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção H) 

O SR._ FERNANDO HENRIQUE CARDOSO -
Não, eu sei. Eu estou perguntando se na época em 
que ho~.~_ve esses problemas havia alguma relação com 
o COMJ;XPORT. 

O SR.·.--ARTHUR GOLDLUST- Não, senhor. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO ~ 
E isso não levou a COMEXPORT a nenhUma atitude 
ou precaução com relação ao problema? 

O SR. ARTHUR GOLDLUST- O senhor medes­
culpe, eu não estou captando bem a pergunta. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO -
A pergunta é simples, singela, não tem segundas inten­
ções. Simplesmente estou dizendo: como houve um pro­
blema, em que o Banco Central interveio, em função 
d~ ~tu~~_ão do Dr. Leal na empresa CREDITU!\•L nor­
malmente tem algl!-m posicionamento corii- relação a 
isso. Quando há algum impedimento, porque houve 
de alguma maneira, através do Banco Central, as em­
presas procuraram saber o porquê, se é certo, se não 
é certo. Eu pergunto se houve esse cuidado por parte 
de v. s_, J 

O SR. ARTHUR GOLDLU,§T- V. Ex., é subje­
tivo. O Dr. Álvaro Armando_;r..eal foi meu colega de 

--diretoria, portanto, sem dúvida ele comentou comigo 
que ele se achava injustiçado no episódio. E ele se 
limitou a isso que foi um assunto particular dele, fora 
do âmbito de nossa empresa. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO -
-E- n-ão afetou, portanto, o relacionamento dele com 
a empresa? 

O SR. ARTHUR GOLDLUST- Não, senhor. 

O SR. FERNANDÓ Henrique CARDOSO- Uma 
outra questão; a COMEXPORT costuma fazer, fez ou 
faz alguma retribuição dos serviços profissionais presta­
dos por diretores da empresa quando eles atuam fora 

--de sua função específica como diretor? Para ser mais 
simples: é possível acumular a função de diretor e 
de consultor? Sendo consultor, este tem alguma remu­
neração? 

O SR. ARTHUR COLDLUST- Para efeito fiscal, 
sim. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO -
Não entendi bem, e "para efeito fiscal". 

O SR. ARTHUR GOLDLUST- Vamos dizer que 
um diretor da empresa também tenha uma companhia 
de assessoramento. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO -
E pode receber como diretor e como assessor? 

O SR.-ARTHUR GOLDLUST -A sua companhia 
pode receber. 

O .SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO­
A sua companhia pode receber. 

Houve tal relacionamento no caso específico do Dr. 
Leal ou do Dr. Pécora? 

O SR. ARTHUR GOLDLUST- Não me consta. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO -
O senhor não se recorda ou afirma taxativamente que 
não hauve? 

O SR. ARTHUR GOLDLUST- Não me consta. 
Eu não me lembro, mas acho que não. Não posso afir­
mar. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO -
Não pode afirmar. Claro. 

O senhor podia também me explicar as ligações da 
COMEXPORT com a DAZ International Traiding Po­
lonesa? Qual o tipo de relacionamen.to? 

O SR. ARTHUR GOLDLUST- Com a ... 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO -
DAZ International Traiding. 
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O SR. ARTHUR GOLDLUST - Acredito, Sena­
dor, que houve um pequeno erro de ... Tem uma empre­
sa que se chama DAAL. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO -
Ah! pode ser Perfeito. Na minha anotação constava 
DAZ. Pode ser isSo mesmo. 

O SR. ARTHUR GOLDLUST - Nós tivemos -
e foi veiculado na imprensa - um documento assinado 
com membros dessa empresa, em 1974, sobre a eventual 
constituição de uma indústria têxtil no Brasil, no Nor­
deste brasileir:_o, para a produção de fios e tecidos de 
algodão, para posterior consumo na Polônia. Essa em­
presa nos procurou, justamente- conforme eu· já de­
clarei antes - buscando a reciprocidade para as nossas 
vendas de têxteis. Ela queria vender equipamentos têx­
teis polonês para o Brasil. ·Especificamente nos procu· 
rou com essa finalidade. Eles se prontificaram a receber 
de volta, mesmo em pagamento desse investimento, 
produtos têxteis produzidos pela própria empresa. Nós 

.levamos essa empresa para o Nordeste, se não me enga­
no para o Rio Grande do Norte, para Pernambuco, 
para o Ceará, para Estados que nós considerávamos 
mais aptos naquela época, para investir na indústria 
têxtil, mas o assunto morreu. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO -
Não se materializou nenhum negócio? 

O SR. ARTHUR GOLDLUST- Não, senhor. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO -
Gosataria, também, de_ falar mais diretamente no que 
diz respeito ao comércio com a Polônia. Sabe V. S.~. 
por afirmações na imprensa, de que, em termos de 
favorecimento, certas linhas de créditos foram abertas 
normalmente com a Polônia, e, os responsáveis pelo 
comércio do Brasil com a Polônia, do ponto de vista 
do Governo, especificamente do Banco Central, já nos 
informaram a maneira pela qual se dá isso. Eu gostaria 
de saber, com precisão, pelo menos por força de exem­
plo e de comparação, uma vez informada uma abertura 
de linha de crédito normal de formação pública ou de 
mercado, quanto tempo, em média, demora a concessão 
dessa linha de crédito? Aos pedidos de importação, 
eu me refiro. 

O SR. ARTHUR GOLDLUST- De exportação? 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO -
Importação e exportação? 

O SR. ARTHUR GOLDLUST -Eu não estou cien­
te das linhas de crédito abertas para importação. Agora, 
estou ciente das linhas de exportação. Elas, quando 
concedidas para qualquer país, eu entendo que era ope­
rativas a partir da publicação pelo Banco Central ou 
pela CACEX. 

O SR .. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO -
A publicação do Banco Central se refere, ou não enten­
di bem a exploração que nos foi prestada aqui, ao proce­
dimento que s_eria o seguinte: haveria uma comunicação 
pública da existência das linhas de crédito e depois have­
ria o preenchimento de requisitos por grandes empre­
sas. 

O SR. ARTHUR GOLDLUST- Certo. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO -
A minha pergunta é relativa ao gap entre um momento 
e outro. Quanto tempo, em média, leva a informação 
de que há uma linha de crédito e a concessão dessa 
linha de crédito a uma determinada empresa? 

O SR. ARTHUR GOLDLUST- Qualquer aber­
tura de linha de crédito em disponibilidade, no Brasil, 
para exportação, se efetiva, a meu ver, pelo menos 
por uma decisão do Bar1co Central, que não sei quando 
é tomada. 

Agora, entendo eu que no momento em que ela é 
tomada, é publicada. E, neste momento, as empresas 
exportadoras sabem que existe uma possibilidade de 
vender para tal ou qual país, e procura seus parceiros. 

-Agora, acho que no caso específico da Polônia essas 
linhas de crédito sempre foram contínuas até à sua sus· 
pensão. 
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O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO -
Praticamente nunca houve problema de crédito. Sem­
pre foi possível exportar. O crédito estava aberto. 

O SR. ARTHUR GOLDLUST-"- Sempre foi mer­
cado aberto para o Brasil, quando se trata de téxtis. 
Eu quero ficar no meu campo, que eu conheço. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO -
Claro! Qualquer empresa brasileira, poderia, num pra­
zo quase imediato, obter esse crédito? Ficavam conti­
nuamente abertos os créditos? 

O SR. ARTHUR GOLDLUST -Não. A linha de 
crédito, em si, não é a parte da atuação da empresa 
brasileíra, é a parte do Governo brasileiro de conceder 
ou náo conceder, de dizer que existem disponibilidades 
ou permissão para exportar tal montante para tal país 
e em moeda-convênio. Trata-se s_~mpre em moeda-con-
vênio. - - - --- -

Como hoje temos o caso da Argetina, por exemplo, 
temos o caso da República Democrática-Alemã e outros 
países, como a Hungria, com quem mantemos as opera­
ções bilaterias de convênios de pagamento. Portanto, 
a empresa não é beneficiária iiein Vende a crédito. O 
que interessa a ela ... 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO -
Eu não estou fazendo a suposição de que a empresa 
seja beneficiada. 

O SR. ARTHUR GOLDLUST -Não-, eu quero . 
dizer que a empresa, de fato, só quer saber uma coisa: 
se há permissão para exportar para aquele país, e se 
ela pode concluir contratos, e aí me aludi, a ocasionais 
contratos com o Banco Centrai; para saber das disponi­
bilidades na linha de têxteis para um Oll;tro determinado 
país. 

O SR. FERNNADO HENRiQUE CARDOSO -
de qualquer maneira, ou eu não formulei bem a minha 
pergunta ou ela não foi respondida. Minha pergunta 
é a seguinte: V. S.~ reafirma o- quê nos foí díto pelas 
autoridades brasileiras, aqui, ou seja, a linha de crédito 
é anunciada, há um aviso, ela é pública. Agora, V. 
S.! acrescenta: houve quase que uma linha de crédito 
automática no caso do convênio coin a Polônia, porque 
não havia limite para o crédito. 

O SR. ARTHUR GOLDLUST-,- Não! desculpe­
me, não foí isso O que eu diSSe. -

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO -
Não, limite de cré_dito, eu formulei mal. Pennanentew 
mente, havia crédito dispon(vel. 

O SR. ARTHUR GOLDLUST- Elas rolavam de 
um ano para outro, e sempre tinha limites. Agora, esses 
limites atingidos foram sempre motivo na empresa que 
exporta, antes de acabar uma operação comercial, pre­
cisava-se cientificar se existiani limites para que o Banco 
Central autorizasse a CACEX a emitir a guia de expor­
tação. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO -
Então, reformulõ minha p"ergirrlta: teve a empresa que 
v. s· dirigia ou dirige dificuldade em alguma operação 
para obter créditos? 

O SR. ARTHUR GOLDLlJST - Eu não tenho ~ 
crédito, desculpe-me. _ _ _ __ _ 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOS -'­
Não, de utilizar o financiamentO existente. Houve ai~ 
gum caso concreto nas exportações de V. s•, em que 
não foi possível realizar a operação porque não houve 
linha de crédito? ' 

O SR. ARTHUR GOLDLUST- Sim, Senhor. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO -
Houve vários casos desses? 

O SR. ARTHUR GOLDLlJST- Vários. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO~­
Acho que esse é o ponto importante. V. S' poderia 
informar-nos em que circunstâncias foi negado pelo 
Banco Central e por que, pelo Banco Central, ou por 
algum banco, foi informado que não havia linha de 
crédito. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

O SR.ARTHUR GOLDLUST- O Banco Central, 
por exemplo, na época em que se refere à Polônia, 
19B1, suspendeu as linhas de crédito. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO ~ 
Ma_s __ iss() _em- geraL _Eu pergunto no caso específico, 
da COMEXPOifT. 

O SR. ARTHUR GÜLDLUST- E.specificamerite 
para nós. Quando consultamos tanto a CACEX, quanto 
o Banco Central, foi~nos dito que não poderíamos ex­
portar para a Polônia. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO -
Essas consultas sáo feitas de que maneira? A consulta 
é formal? 

O SR. ARTHUR GOLDLUST - A consulta nor­
malmente é informal junto a CACEX, e esta indaga 
ao Banco Central. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO -
Não existe uma documentação? 

O SR. ARTHUR GOLDLUST- Não. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO -
Portanto, para que se possa operar, pelo menos no 
caso âos vários convênios, é preciso haver um contato 
pesSoal? --

0 SR. ARTHUR GOLDLUST- Isso tem uma certa 
i..Dformalidade. Também existem problemas; consulta­
moS formalmente isso. Mas o processo de fato de comér­
cia·exterior é tão dinâmico, tão rápido, que precisamos 
da resposta quase na hora. 

---Gõstaria de frisar que -uma empresa corilo a nossa, 
que não é produtora, mas comercializadora, trabalha 
com 200 empresas fornecedoras. Então nós temos um 

_ ç_omprador quenosquerdar um pedido. Nós precisamos 
dizeuim ou n~o, e comprar essa mercadoria junto aos 
nossos fornecedores, e estes não querem saber se vende­
mos para a Polônia ou para outro qualquer pafs, ele_ 
vendeu para a COMEXPORT. Então o nosso compro­
misso é envolvido. Nessa dinâmica de responder, por­
que a oferta é válida por 24 ou 48 horas, muitas vezes 
fazemos ísso informalmente. E,_ afinal de contas, acre~ 
dito eu, somos uma empreSa bastante cOõ.Ceituada pe­
rante as autoridades que operam no comércio exterior, 
nosso desempenho foi sempre muito bom, então temos 
uma certa possibilidade de telefon~r pe.rguntando: "É 
poSSível Jêchar a operação?" Se é possível, fazemos 
a OperaçãO; se não é, não fazemos. Esse é o dia-a-dia, 
vamos dizer, do comércio, 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO ,­
Sí:rri. Eu eStou simpieiãiente querendo entender esse 
mecanismo. Não existe nenhuma possibilidade de cotn­
provação de quarído - pol:-que o mecanismo que nos 
foi dito aqui era um pouco diferente - havia formal­
mente uma abertura de linha de crédito, e havia um 
mecanismo pelo qual o conjunto das empresas se infor­
mava dessa linha de financiamento e depois as empresas 
-porque há competição entre as empresas. 

O SR. ARTHUR GOLDLUST- Sim. 

O SR. I'ERNANDO HENRIQUE CARDOSO -
Então, algumas _conseguem e outras não, em função 
de critérios. Agora, pelo que estou ouvindo, não é bem 
assim. Pelo que estou ouvindo, há um mecanismo infor­
mal, pelo qual algumas, que são conceituadas, P.Or "n" 
razões, ou que tê~ contatos, obtém o cr_édito._ E isso? 

O SR. ARTHUR GOLDLUST- Não, Senador. 
Talvez eu tenha me expressado mal. 

-Se- tem uma linha de crédito aberta, vamos dizer a 
lo de janeiro, então todas essas empresas se lançam, 
vendem, po~que sabem que têm amplos saldos. Então, 
vamos dizer, só pata exemplificar a situação. nâo mais 
agora a 1 o de janeiro, mas a 15 de dezembro. Sabemos 
que foi concedida uma linha de 'crédito pelo período 
de um ano, então fica a dúvida na empresa se ainda 
há saldos. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO -
Mãs esse mecanismo só fundona como uma suposição, 
a de qUe não exista uma demanda suficientemente gran­
de. Há poucas empresas quê demandam, não há compe­
tição ou a competição é pequena. É isso? 
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O SR. ARTHUR GOLDLUST -Eu não diria isso. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO -
MaS se o Senhor -i1.ão diz isso, se a competição não 
é pequena, ou.há um mecanismo formal e critérios de 
seleção ou necessariamente é subjetiva a decisão. 

O SR. ARTHUR GOLDLUST- Não. 

O SR. ~FERNANDO HENRIQUE CARDOSO -
Pela lógica, nâo sei de fatos concretos; de lógica sei 
alguma coisa. 

Se existe uma linha de financiamento de "x" milhões 
de dólares ou existe excesso de financiamento sobre 
a demanda ou se existe mais demanda do que o limite 
de financiamento a uma competição, a autoridade, ao 
conceder, ao selecionar uma ou outra, tem que ter um 
critério objetivo; se não tiver esse critério objetivo, 
tudo pode ser inquinado de favoritismo. Não estou di­
zendo que assim seja. 

O SR. ARTHUR GOLDLUST- Eu nunca encarei 
o problema desta maneira. Sempre achei que todas as 
linhas bilaterais do comércio são sujeitos a limites. Nós 
sabemos o limite global, mas não sabemos o seu grau 
de utilização. Na hora em que percebemos ... 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO .:.. 
V. S.~ convenha comigo, pela lógica, para que esse me­
canismo funcione, que a suposição é da não existência 
de muita competição, porqu-e a linha de crédito é insufi­
ci~nte. Se nã_o fosse assim, muitos iriam querer. Como 
é que eu seleciono? A quem eu farei essa concessão? 

O SR. ARTHUR GOLDLUST -Eu acho que sobre 
- o caso, em geral, nos pafses com que mantemos acordos 

de pagamento, os acertos do Governo com esses países 
estavam dentro dos parâmetros do comércio. Portanto, 
não faltavam as linhas de crédito para uma ou outra 
empresa. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO -
É o que eu estou dizendo: não faltava porque ou havia 
muito crédito, ou porque havia pouca empresa, ou pelas 
duas razões. 

O SR. ARTHUR GOLPLUST- Não, Senhor. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO -
Qual é a outra hipótese? 

O SR. ARTHUR GOLDLUST- Não faltava, pelo 
-volume da linha. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO - É 
o que eu estou dizendo: ou havia muito_ crédito ou~ 
pouca-empresa. A outra hipótese, pela lógica, não vejo 
consenso. 

O SR. ARTHUR GOLDLUST- V. Ex., disse que 
tinha suficiente crédito para atender àqueles que que­
riam utilizá-lo. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO -
Dá no mesmo. 

O SR. ARTHUR GOLDLUST -Eu quero dizer 
que. na parte formal, a que V. Ex.~ se referiu, a prestação 
dessa informação não é a critério do Governo ou de 
qualquer autoridade para concessão disso. A formali­
zação disso é a posteriori, quando nós pedimos a guia 
de exportação, que é o documento formal. Nesse mo­
mento é formalizado o pedido definitivo de exportação. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO­
Então eu refaço a minha pergunta: quanto tempo demo­
rava entre essa informação que se obtinha por contatos 
diretos e a concessão das guias de exportação? 

O SR. ARTHUR GOLDLUST- Eu acho que isso 
depende da situaçãç. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO -
E seria possível uma exemplificação? Nós poderíamos 
ter acesso à informação sobre isso, ou não há registro? 

O SR. ARTHUR GOLDLUST- Não há registro 
na p'arte informal há, registro da parte formal. logica­
mente. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO -~ 
Com a parte formal nâo dá para comparar, não é? 
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O SR. ARTHUR GOLDLUST- Eu estou pensan­
do em termos da dinâmica do comércio exterior. Vamos 
supor: se nós temos mercadoria em casa, comprada, 
pronta para embarque, perguntamos se há limite ou 
se não há. Então nós entramos com a guia- de expor­
tação. Quando se tratava de exportação futura, se joga­
va, porque há limite suficiente._ Nós começávamos a 
jogar. O comércio se processava de uma forma normal, 
sempre que havia limite suficiente. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO - -
Esse ponto ficou claro para mim que ou havia pouca 
empresa ou havia muito crédito. Aqui náo vai crítica, 
vai a anotação de uma situação, para nós entendermos 
o mecanismo. 

O SR. ARTHUR GOLDLUST -Eu gostaria, justa­
mente para clarificar, dbntro das minhas possibilida­
des ... 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO -
Eu queria mudar um pouco ainda com relação à Poló­
nia. Por que razão a Comexport assessorava o Governo 
do Brasil nas questões relativas ao comércio com ã.POlô­
nia? Frequentemente havia referências de que diretores 
da Comexport estavam na Polônia. Qual é a razão espe­
cífica para que uma empresa privada assessorasse mis­
sões do Governo? 

O SR. ARTHUR GOLDLUST,-Excelência, a Co­
mexport esteve presente à maioria de miss6es do gover· 
no a comissões mistas para o Leste europeu, que foi 
a área de sua atuação como pará-Os outros pa(ses de 
mercados não tradicionais, junto com outras compa­
nhias, tanto estatais como-privadas, na qualidade de 
observadora, e não como participarite ne-m como asses~ 
sora. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO -
Isso era habitual? 

O SR. ARTHUR GOLDLUST -EssÚoi a fórmula 
do Itamarati para incluir as empresas comerciais expor­
tadoras, e também outros exportadores de certo vulto 
para acompanhar, como observadores, da iniciativa es­
tatal ou privada, as delegações do Governo ao-exterior. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO -
Entendi bem V. -5.~ NãO era uma cOisa espedfica para 
a Comexport. É isso? 

O SR. ARTHUR GOLDLúST -=IlxaTamente. Ha· 
viam outros exportadores, sempre. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE C:ARbóso ...:. 
Eu gostaria de algo mais específico, sobre o Sr :Aniaury 
Antonio Passos, Diretor da Beltex, que afirma que a 
Coroexport recebeu tratamento privilegiado na liquida­
ção de câmbio. V. S.~ tem alguma coisa a depor a esse 
respeito? Que autoridades eventualmente estiveram en­
volvidas nisso? 

O SR. ARTHUR GOLDL UST- Eu vi isso somente 
no jornal. Eu não conheço esse senhor, não conheço 
a empresa, não entendo a sua colocação. Uma vez emi­
tida a guia da exportação, a liquidação do câmbio é 
automático: Então não pode existir uma situação desta. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO -
V. S.! nega que tenha havido tal privilegiainento? 

O SR. ARTHUR GOLDLUST- Absolutamente. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO -
Eu gostaria, agora, de perguntar a V. S.:. o seguinte: 
V. S.~ nos afirmou aqui- consta dos dossiês disponíveis 
-que a COMEXPORT atuou e atua na importação 
de enxofre no BrasiL 

O SR. ARTHUR GOLDLUST- Sim. 

O SR, FERNANDO HENRIQUE CARDOSO -
E tinha uma participação importante -nesse nie!cado 
do enxofre, que parece ser uma das razões fundamentais 
.do acordo Brasil-Polônia. O outro é o carvão. O enxofre 
é uma coisa importante nessa negociação. 

Quando a Comexport entrou no ramo do enxofre, 
a Petrobrás e outras empresas brasileiras, algumas esta­
tais, já tinha uma certa experiência de importação de 
enxofre. Qual era a experiência anterior da Comexport 
no ramo expecífico da comercialização ·do enxofre? 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACrONAL (Seção 11) 

O SR. ARTHUR GOLDLUST- Eu náo posso pre­
cisar o ano, mas foi na década de 60 que tinha uma 
importação da Polônia. Se não me engano, foi uma 
quantidade de 50 mil toneladas de enxofre polonês, 
Depois o assunto nunca foi para a frente, a Polônia 
nunca conSeguiu penetrar no mercado brasileiro. A Co­
mexport começou a se interessar pelo assunto em 
1974·1975. Como aludi em minha declaração, nós tive­
moS um problema muito grave no nosso relacionamento 
com a PoJônia, comô aliás coro os outros países também, 
pela insistência continua desses países de vincular as 
importações dos produtos que nos interessava à impor­
tação de bens de capital, equipamento que não interes­
sava nem empresarialmente à Comexpoít, nein às em­
presas estatais, nem ao setor prívado. Não vimos como 
estabelecer essa reciprocidade_. Nós fomos procurar o 
qú-e-a ·poJóitia produzia, que p-oderia ser do interesse 
do Brasil, para criar uma certa reciprocidade. A primei­
ra grande oportunidade que nós detectamos foi o caso 
do enxofre, porque o Brasil é um grande importador 
de enxofre. E um insum_o b_ásico para a nossa indústria 
de fertilizantes, e que até lá foi importado exclusiva­
m_enle ou do Canadá ou dos Estados Unidos. Nós, em 

-1974-1975,-começamos a trabalhar pará importar o en­
xofre polonês. 

Em _1976 ocorreram os primeiros carregamentos -de 
enxofre. Foram os primeiros carregamentos de enxofre 
agenciados por nós, descarregados aqui, no Brasil. Isso 
continuou por longos anos. E acho_ que o assunto é 
bem interessante, porque o suprimento de enxofre ao 
Brasil, por parte de países como os Estados Unidos 
e o Canadá, está comprometido por problemas econó­
micos e financeiros que o País está passando, apesar 
disso, a Polônia continua a exportar normalmente o 
enxofre para cá em quantidades previstas. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO __c; 
Que a importação do enxofre é benfazeja, não tenho 
dúvída. Eu lhe pergunto: Qual é a experiência da Co­
m~xport em matéria de enxofre, quando foi iniciada 
essa questão? 

O SR, J\.RTHUR GOLDLUST -Eu respondi à 
Pergunta? -- - -

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO -
Não. V. S.~ me respondeu que teve interesse, porque 
verificou que, na falta de produto polonês, era isso. 

O SR ARTHUR GOLDLUST- Nós começamos 
a trabalhar para a colocação do enxofre polonês entre 
os anos de 1974 e 1975. Nós conseguimos efetivamente 

-efetuar a operação em 1976. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO -
E neste_ esforço louvável, como eu já disse, de obter 
enxofre da Polônia, a Comexport se assessorou de algu­
ma maneira, com especialístas na matéria? Assim o 
fez por alguma empresa ou alguma consultoria? Seria 
pos_sível saber? 

O SR. ARTHUR GOLDLUST- Não, senhor, isso 
foi esforço da própria Comexport. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO -
Foi fechado. Foi a própria empresa que ... 

o·sR. ARTHUR GOLDLUST- A própria empre­
sa que, aliás, mantém o Departamento de Fertilizantes. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO -~ 
E por que motivo acreditaria que o Governo brasileiro: 
ao invés_ de utilizar-se das informações já disponíveis 
pelas empreSas estatais, se utilizou das informações da 
Comexport para fazei esta operação? Foi iniciativa da 
Comexport? 

O SR. ARTHUR GOLDLUST- Seuador, eu náo 
dirijo o Departamento de Fertilizantes, mas na época, 
em 1976, o que me consta é que os orgãos ·estatais 
brasileiros ainda não produziam o fertilizante que re­
queriam enxofre. As nossas vendas de enxofre pano· 
nesas foram feitas a empresas privadas de fertilizantes 
no Brasil, se não me falha a memória, passados alguns 
anos, os primetros projetos da Petrobrás começaram 
a requerer o enxofre como um de seus insumos. 

O SR.l'ERNANDO HENRIQUE CARDOSO­
Uma outra questão, que _eu queria o esclarecimento 
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de V. S.!, se for possível: b fato que a Cacex só admite 
uma comissão máxima de 10% nessas operações de 
importações de enxofre? 

O SR ARTHUR GOLDLUST- Sim, senhor. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO -
E tem fundamento a informação de que a COMEX­
PORT recebeu 15% numa importação de enxofre da 
Ultrafertil. 

O SRARTHUR GOLDLUST-Não,senhor. Não 
é verdade, 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO -
E V. S• tem como comprovar isso? 

O SR. ARTHUR GOLDLUST- Absolutamente. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO ~ 
Estada disposto a nos ajudar? 

O SR ARTHUR GOLDLUST- Isso é lato público 
e notório, consta da própria guia de exportação. Nós 
fomos agentes c;le entídades polonesas do enxofre em 
1976. Nós recebemos uma co~issão, na época, de .3%, 
e a partir de assinatura do contrato a longo prazo, do 
qual nós participamos, a nossa comissão foi reduzida 
para 1,25%, menos 5%. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO -
Não, isso não pode ser: É sobre 10%. 

~O SR. ARTHUR GOLDLUST- E>atamente. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO -
Portanto, essas comissóes são diretamente pagas à firma 
importadora? Qual é o mecanismo? Em que moeda 
isso é fe_it9? 

O SR. ARTHUR GOLDLUST- Não, nós atuamos 
conm-·agentes da empresa polonesa. Por ocasião das 
importações feitas aqui, é destacada, na guia de impot­
tação, a comissão que nós recebemos aqui em cruzeiros, 
o vator em dólar, convertido em cruzeiros. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO -~ 
Perdoe-me p()r ser tão específico nas q uestóes, mas 
o nosso dever aqui é esclarecer toQos os ângulos de 
questão. 

O SR. ARTHUR GOLDLUST- Estou às suas or­
dens. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO -~ 
Eu queria saber se alguns dos diretores da CO:M.EX­
PORT participou das negociações relativas ao convênio 
Brasil-Polônia, Do que-tJ!nge a débitos, negociações das 
promissórias, negociações globais. · 

0-SR ARTHUR GOLDLUi>T- Não, senhor. Nun­
ca houve essa interferência. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO -
As afirmações neste sentido V. S• nega. 

O SR. ARTHUR GOLDL1JST- Absolutamente. 

O SR, FERNANDO HENRIQUE CARDOSO:__ 
E a informação relativa ao Sr. Jean Herscovici, de que 
ele foi à Polónia, possivelmente depois de uma viagem 
à União Soviética, para manter entendimentos com o 
Banco Polonés de Exportação ou com as autoridades 
polonesas, o que teria causado um protesto da Polônia, 
tem fundamento? 

O SR, ARTHUR GOLDLUST- Náo que me cons­
te. O Sr. Jean Herscovici é roeu colega de diretoria. 
Ele foi diversas vezes â Polônia, função especificamente 
ligada com a importação de enxofre. Pelo menos duas 
vezes por ano, O que está previsto pelo contrato ele 
se desloca normalmente para a Polônia, junto com o 
respresentante da Pretofertil, para negociar preços para 
o próximo perfodo. Agora, de vez em quando eles tant­
bém vêm para cá, mas freqüentemente ... 

O SR FERNANDO HENRIQUE CARDOSO -
Mas a questão refere-se à negociação global, e a existên­
cia de _um protesto da Polônia, pelo fato de ter estado 
presente às negociações globais de Governo a Governo 
alguém que não é ligado ao Governo, mas a uma empre-
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sa. E o caso específico desse dire"tor. Tem v: S• cõilheci­
mento disso? 

O SR. ARTHUR GOLDLVST -Não, senhor.-Não 
tenho conhecimento, nem posso acreditar que isso acon­
teceu. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO -
V. s.a tem conhecimento das operações de Commodities 
autorizadas pelo Conselho Monetário Nacional, direta· 
mente. É possível que o Conselho Monetárfo.Nacional 
autorize operações comerciais de Commodities? 

O SR. ARTHUR GOLDLUST.:.... V.-Ex. • me descul­
pe, isso foge à minha área. 

O SR. FERNANDO HENRlQUE CARDOSO -
Não tem conhecimento. A COMEXPORT alguma vez 
foi beneficiada por decisão do Conselho Monetário Na-
cional? -- - -

O SR. ARTHUR GOLDLUST -Não, senhor. 

O SR. FERNANDO HENRJQÜÊ CARDOSO -
Diretamente? 

O SR. ARTHUR GOLDLUST- Não. 

O SR. FERNA.Nt>O HENRIQUE CARDOSÔ - _ 
E indiretamente? :É com razã.o a commodities. 

O SR. ARTHUR GOLDLUST-Não, nós não ope­
ramos com Commodities. 

Como, alias, as estatísticas demonstram, o percentual 
de matéria-prima de nossas exPortações, durante 10 
anos de atividade, chega a 1% de nosso volume total. 
Nossa especialidade é de produtos manufaturados. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO -
Portanto, a informação não procede, Não procede a 
informação de que eventualmente a COMEXPORT 
ter-se-ia beneficiado de decisões do Conselho Mone­
tário Internacional, relativo à exportação de commo~ 
dltles? 

O SR. ARTHUR GOLDLUST- Não _procede essa 
informação. 

O SR. FERNANDO HENRlQUE -CARDOSO -
E V. S.~ se recorda de haver participado de uma reunião 
na SEPLAN, no dia 11 de junho de 1980, para _tratar 
de comércio com a União Soviética? - - -

O SR. ARTHUR GOLDLlJST- Não posso precf­
sar a data, mas ... 

O SR. FERNANDO HENRIQUE-CARDOSO -
E devo esclarecer que a data eu extraí_ dos jornais; 
não tenho a menor informação extra. 

O SR. ARTHUR GOLDLUST- Também não me 
recordo a data, mas neste período houve uma reunião, 
parece que fcii só uma, tratando do comércio com a 
União Soviética, na qual eu estive presente. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO -
Em que qualidade? Por que razão um exportador discu­
te na SUBIN/SEPLAN sobre termos gerais de comércio 
com a União Soviética? Vou ser franco; isso não lhe 
dá infonriaÇões, por antecipação, com respeito a seus 
concorrentes? 

O SR. ARTHUR GOLDLUST - Não. Eu queria 
caracterizar a V. Ex.~ a nossa atuação. Nós somos líderes 
na exportação de têxteis não _só para a Poldnia, mas 
para o mundo._ Somos a primeira empresa colocada, 
de longe, na exportação de téxteis. somei ativos no 
mercado de países socialistas. 

Na reunião a que V. Ex.! se referiu havia outros 
representantes da iniciativa Piivada, também especia­
lizados em projetos específicos -de exportação brasileira. 
Se não falha a memória, havia representante dos produ­
tores de cacau, de licor de cacau·e outros interessados 
no comércio. O Governo muitas vezes consulta, ao que 
me consta, as empresas privadas que atuam no mercado, 
para dar a sua avaliação sobre o problema do comércio 
bilateral. Na época, foi discutida a possibilidade de in­
crementar as exportações brasileiras para a União So­
viética. Eu, pelo menos, fui chamado _par~ _ _?valiar a 
possibilidade e qualificar as possibilldãâe_s_ de a União 
Soviética absorver os têxteis brasileiros, como presumo 
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que os outros representantes falaram de seus setores. 
A Companhia Vale do Rio Doce_ estava lá também, 
a INTERBRÁS, a COBEC, empresas que trabalham 
em commodities. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO -
E com relação ao comércio com a União Soviética, 

-especialmente conl relação ã exportação de açúcar e 
à importação de petróleo, houve. _alguma participação 
da Comexport? O Sr. Herscovici nunca esteve discu­
tindo este assunto na União Soviética? 

O SR. ARTHUR qQ,LDLUST- Não, senhor. 

O SR. FERNANDÔ HENRIQUE CARDOSO -
E o Sr. Herscovici não esteve com o Sr. Carlos Viacava 
na União Soviética? 

O SR. ARTHUR GOLDLUST- Estava na delega­
ção do Sr. Carlos Viacava, tanto o Sr. Herscovici como 
eu. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO -
Em que qualidade, então, se não foi para importar 
e exportar? 

O SR. ARTHUR GOLDLUST- Têxteis ... 

O SR. I'ERNANDO HENRIQUE CARDOSO -,­
Para a União Soviética.~. Que havia em contrapartida? 

O SR. ARTHUR GOLDLUST- Também estáva­
mos interessados em fertilizantes da União Soviétíc"a .. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO .:.._ 
Não em petróleo? 

O SR. ARTHUR GOLDLUST- Não em petróleo 
nem em açúcar; nós só falamos sobre aquilo que nós 
atuamos. 

0-SR: FERNANDO HENRIQUE CARDOSO­
Então vou fazer uma última pergunta, é sobre uma·· 
reunião, descrita pelo O Estado de S. Paulo, com a 
firma Bersford, em Londres, que eles alcunharam como 
"Operação Bersford". Eu queria saber se essa reunião 
descrita é verdadeira e se V. s• tem informações a nos 
prestar sObre essa reunião ... 

O SR. ARTHUR GOLDLUST -Eu tenho sim, 
senhor. 

A firma Bersford é uma empresa comercial e indus­
trial de enorme porte na Inglaterra, que conta, em suas 
diversas ramificações, ao que me'" consta, com mais de 
100 subsidiárioS a&indo eni -diversos ramos de comércio; 
é um gigante do comércio internaciOJ;J.al. Entre essas 
subsidiáriaS há iambéffi"3 ou 4 do ramo têxtil. Portanto, 
nõs temos um contato com eles no curso normal de 
nossa vida comercial. Há mais ou menos 3 meses, nas 
conversas que tivemos com essa companhia sobre o 
problema brasileiro, ela demonstrou interesse em uma 
operação bastante complexa. Ela se prontificou a forne­
cer ao Brasil70 milhões de dólares, em pré-pagamento, 
de moeda efetiva, e também 250 milhões de dólares 
de petróleo, também em pré-pagamento. As impor­
taçôes pOderiam ser efetuadas até seis meses após a 
entrega do petróleo e do dinheiro. Isso fugia um pouco 
da nossa competência, mas a importância nós julgamos 
demasiadamente interessante para o País. Então, isso 
nos ínteressava porque parte dos produtos a serem_ ex­
portados pelo Brasil seria de téxteis. Outros produtos 
estavam fora de nossa competência. Havia uma lista 
muito grande de produtos que eventualmente poderiam 
interessar à empresa Bersford, que atua em todos os 
campos de comércio. Então, dissemos à Bersford que 
nós- não tínhamos a competência de realizar nem nego­
ciar ésse tipo de operação, mas que iríamos procurar, 
no Brasil,_ a solução para a questão, que nos parecia 
interessante, do ponto de vista tanto da posição cambial 
do Brasil como pela importância e envergadura do negó­
cio_ E procuramos tanto a Interbrás, como exportadora, 
como a Petrobrás, como importadora, e descrevemos 
para elas essa operação, assinalando que, caso essa ope­
ração se efetuasse, nós tínhamos interesse de participar 
nã pãrte- referente ã exportação de prodUtos têxteis, 
aliás, objeto de acordo operacional entre a ~ossa empre­
sa e a Interbrás, que não mantém um departamento 
de têxteis. 
.Em seguida, o meu colega diretor visitou Londres 

duas vezes, uma vez na companhia do diretor da Inter-
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brás, e, na segunda, em companhia do diretor-supe­
rintendente de compras da Petrobrás, para negociarem, 
porque de fato e~sa negociação fugia da nossa a!çada. 
A nossa alçada foi limitada por nossos interesses em 
produtos têxteis. E eles negociaram diretamente com 
a empresa inglesa. Mas, pelo que me consta, até hoje 
essa negociação não foi concluída. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO -
Não se materia_lizou. 

O SR. ARTHUR GOLDLUST- Até hoje, oão. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO -
A hipótese aventada nas publicações da imprensa, rela­
tivas a essa operação assim chamada Bersford, teria 
como objetivo to clean, limpar o dinheiro sujo? Como 
isso lhe parece? 

O SR. ARTHUR GOLDLUST- Limpar dinheiro 
sujo?! 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO -
Sim, por isso fa~ei em inglés ... 

O SR. ARTHUR GOLDLUST- V. Ex' a( me per­
mite ... 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO -
Não, a acusação não é contra V. S.~ 

O sil.: ARTHUR GOLDLUST - Eu entendi. Eu 
gostaria de dizer que esta operação nós consideramos, 
na COMEXPORT, uma companhia brasileira, como 
uma operação de alto interesse nacional, e que a veicu­
lação dessa notícia não foi nada positiva quanto à sua 
efetivação. Havendo uma companhia estrangeira que 
se prontífique, nesta hora tão difícil para o Brasil, a 
pagar 320 ~lhões de dólares adiantados para o Brasil, 
para um período de seis meses, e receber o pagamento 
em mercadorias brasileiras, a mim, pelo menos, me 
parece uma operação de alto interesse ... 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO -
E de alto risco para a empresa inglesa. 

O SR. ARTHUR GOLDLUST - Ü. problema é 
deles. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO -
Eu não estou defendendo ninguém. Estou anotando 
que seria um alto risco para essa empresa. Umamultina­
cional não se arrisca tanto. 

O SR. ARTHUR GOLDLUST- O problema nosso 
é exportar, agora, o deles ... 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO -
Bem, eu vou-me dar por satisfeito nas minhas pergun­
tas. Mas eu ainda gostaria de ver, se entendi o seguinte: 
a COMEXPORT não opera tradicionalmente com o 
mercado de açúcar? Não tem nenhuma ligação nem 
com o mercado de açúcar nem com o "de petróleo ... 

O SR.ARTHUR GOLDLUST- Não, senhor. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO -­
Sr. Presidente, por mim estou satisfeito. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco) -Senador 
João Calmon, V. Ex.~ tem a palavra. 

O SR. JOÃO CALMON- Eu gostaria de perguntar 
inicialmente ao depoente o seguinte: tendo a sua empre­
sa contado, em certo momento, com a colaboração do 
Dr... Flávio Pécora_,_ que havia sido Secretário-Geral do 
Ministério da Fazenda, quando o Ministro Delfin Netto 
era o titular também da Fazenda, se realmente depois 
contratou o Dr. Lauro Moreira, qual era a função do 
Dr. Lauro Moreira no Itamarati, depois desse tempo 
em que ele trabalhou, deu assessoria à COMEXPORT. 
Ele voltou para o ltamarati, e hoje está na Embaixada 
do Brasil em Washington.tQual é a posição dele na 
Embaixada do Brasil em Washington? Qual é a posição 
dele, antes de prestar serviço à COMEXPORT, numa 
firma de assessoria? 

O SR. ARTHUR GOLDLUST- O Dr. Lauro Mo­
reira é um diplomata de enonne experiéncia em assun­
tos econômicos. 
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O SR. JOÃO CALMON - Do· dossiê consta uma­
série de pedidos de licença que o Sr. Jean Vejar encami­
nhou à CACEX. Por exemplo, um de 1976, de 100 
milhões de d6lares. Não houve nenhuma resposta, sem 
solução. Outro de 1977, em outubro, de 50 milhões 
de dólares, sem resposta e sem solução. Em abril de 
1978, pedido entregue em mãos, de 60 milhões de dóla­
res. Diz ele: criou obstáculos absurdos para me forçar 
a desistir. Em março de 1981, pedido entregue em mãos, 
de 100 milhões de dólares, sem resposta e sem solução. 
Em março de 1982, 100 mílhOe-s de dólares, ainda pen­
dente, sem solução. Em maio de 1983, outro pedido, 
ainda pendente, sem solução. Depois foi indeferidO. 

:é: provável que ele tenha feito numerosas tentativas, 
e todas elas foram indeferidas, ou torpedeadas, ou ar­
quivadas. _ 

O SR. ARTHUR GOLDLUST- V. Ex., me permi­
te, se uma empresa como a nossa, que--é conhecida 
de fato __ como exportadora de certo porte, exportou, 
durante 10 anos, 300 milhões de dóhires, e só importou 
menos de 16 milhõe& de dólares, eu não teria a temeri­
dade de fazer esse tipo de pleito. 

O SR. JOÃO CALMON- V. S~~declarou que parti­
cipou, junto com outros concorrentes seu, de viagens 
a Varsóvia, a Moscou, juntamente com altos funcio­
nários do Governo brasileiro, e V. S.! adiantou que 
é rotina a· participação de exportadores nessas missões. 
Inclusive uma foi presidida pelo Sr. Eduardo de Car­
valho. 

Numa das viagens a Moscou, o jornal O Estado de· 
S. Paulo revelou que V. S .. ~- teria, como Presidente da 
COMEXPORT, procurado ser intermediário na venda -
de petróleo ao Brasil, e surgiu uma estranheza em rela­
ção a sua participação nessa tentativa, já que em termos 
de petróleo a PETROBRÁS possui uma trading muito 
importante - a Interbrás. Como poderia haver uma 
interferência sua nesta área se a própria PETROBRÁS 
poderia ter usado a sua trading, a Interbrás. É Uma 
pergunta. 

O SR. ARTHUR GOLDLUSt- Eu posso afirmar 
que não teve nenhuma interfuiência-da COMEXPORT 
ou minha, como pessoa física, ein qualquer negociações t 
de petróleo na União Soviética, ou, aliás, em qualquer 
outra ocasião. Houve o caso específico, que o nobre 
Senador Fernando Henrique Cardoso me perguntou, 
da Beresford, que também não tinha negociação; houve 
apenas a transmissão de ofertas à Petrobrás.que é órgão 
competente para tratar disso. 

O SR. JOÃO CALMON- Eritão, quer dizer que 
essa informação é interiramente infundada? 

O SR. ARTHUR GOLDLUliT- É sim, senhor. 

O SR. JOÃO CALMON- Aparece _também nesta 
série de reportagens a participação-Sua em reunii5es 
realizadas no Palácio do Planalto, com a participação 
de repre.c;.entantes da Presidência da República, do SNI 
e de vários ministérios. A sua -presença é excepcional 
ou é rotineira em reuniões desse tipo para discutir ex­
portações ou importações para o leste europeu? A sua 
presença é citada como estando nessas reuniões. 

O SR. ARTHUR GOLDLUST - Eu nunca parti­
cipei de reuniões no Palácio do Planalto. Eu, sim, parti­
cipei de reuniões nas outras repartições do Governo, 
para tratar de assuntos relacionados a·o comércio com 
o Leste Europeu. 

O SR. JOÃO CALMON - E com a participação 
dessas pessoas citadas na reportagem- repre.c;.entantes 
da Presidência da República, do SNI, da CACEX,' do 
Banco Central? V. S.~ confirma ter participado dessas 
reuniões como exportador? 

O SR. ARTHUR GOLDLUST- Eu, juntamente 
com outros exportadores da área privada e _estatal. 

O SR. JOÃO CALMON - Não foi um privilégio 
seu? Isso é uma rotina? 

O SR. ARTHUR GOLDLUST -Totalmente. 

O SR. JOÃO CAMON -O Sr. Armando Leal este­
ve aqui em nossa Comissão e no.s declarou que dois 
filhos do Sr. José Flávio Pécora, continuam a trabalhar 
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na firma Pécora e Leal. A organização COMEXPORT, 
tendo como um do-S seus acionistas o Sr. José Armando 
Leal, ainda matém qualquer contrato de assessoria com 
a sucessora Pécora Leal, onde continuam a trabalhar 
dois filhos do Dr. José Flávio Pécora? 

O SR. ARTHUR GOLDLUST- Nós nunca traba­
lhamos com Pécora Leal nem com a sua sucessora. 

O SR. JDÃO CALMON -Eles apenas foram dire­
tores da COMEXPORT. 

O SR. ARTHUR GOLDLUST - O Dr. Álvaro 
Leal foi -diretor e membro do Conselho de Adminis~ 
tração, e o Dr. José Flávio Pécora foi o Presidente 
do Conselho da Administração. 

O SR. JOÃO CALMON- Que é o seu posto atual. 

O SR. ARTHUR GOLDLUST -Que é o meu pnsto 
atual, e só como pessoas físicas. Como órgão de consul­
toria, nem Pécora Leal nem a sucessora, nunca teve 
nenhum vínculo entre nós. 

O SR. JOÃO CALMON- V. S.~ tomou co-nheci­
mento de que, por um telex, do então embaixador do 
Brasil em Varsóvia, Embaixador Meira Penna, alertou 

_ Õ Itamarati s_obre a participação da COMEXPORT nes­
sas negociações? Essa referência à COMEXPORT 
constou de um dos telex. O senhor tomou conhecimento 
disso certamente. 

O SR. ARTHUR GOLDLUST- Eu li nos jornais. 

O SR. JOÃO CALMON--- A que atribui chamar 
atenção do Itamarati em relação a uma firma que estava 
empenhada rotineiramente na sua tarefa, que é impor­
tar-ou exportar? 

O SR. ARTHUR GOLDLUST -Eu francamente 
não sei, nós somos tão privilegiados pelo percentual 
de nossa exportação, em relação ao grosso da expor­
tação brasileira para a Polónia, que eu não vejo motivos 
para isso. 

O SR. JOÃO CALMON -V. S.! declarou que a 
COMEXPORT agiu como representante do governo 
da Polónia na importação de enxofre nesse seu depoi­
mento de hoje. Surgiu anteontem, aqui, informação 
do Presidente da Associação de Exportadores de Cacau, 
um baiano, que declarou que uma firma do governo 
polonês, instalada em Londres, recebeu uma comissão 
de-2% paga em dólar livre. V. S.~ está familiarizado 
com a antiga cortina de ferro, hoje rotulada de área 
socialista. Existe mesmo esta possibilidade? Por exem­
plo, a COMEXPORT recebeu uma comissão do gover­
no da Polônia para representá-la aqui no Brasil numa 
transação específica:· a venda de enxofre ao BrasiL Nes­
se caso a COMEXPORT, se foro caso, poderia receber 
uma comissão do governo da Polônia através de_ uma 
trading oficial? 

O SR. ARTUR GOLDLUST- A COMEXPORT 
nunca recebeu essa comissão, aliás, não é governo polo­
nês,_mas entidade estatal que está encarregada do pró­
prio produto, que é a mesma coisa. Mas nós rece_bemos 
unicamente a comissão prevista no contrato que nós 
mantivemos com eles, e recebemos isso regularmente 
aqui no Brasil, conforme a lei manda. Aliás, a própria 
guia de importação já no seu corpo destaca a função 
e a comissão exata do agente na transação. 

O SR~·JOÁO CALMON - O Sr. Armando Leal 
é apenas aciOnista da COMEXPORT, não é mais dire~ 
tor õ.em dá mais nenhum tipo de assessoria através_ da 
empresa que sucedeu, a Pécora Leal. Mas ele não presta 
nenhum serviço à COMEXPORT como prestou, por 
exemplo, ao grupo Coroa-Brastel? E o Sr. Paim, que 
segu-ndo foi afirniado aqui, não tinha condições físicas 
nem mentais para pleitear determinadas concessões ou 
empréstimos do Banco Central ou do Banco do Brasil, 

-deu-lhe essa assessoria. O Sr. Armando Leal, sendo 
acionista da COMEXPORT, e tendo sido diretor, nun­
ca mais teve nenhum tipo de relacionamento com a 
empresa da qual foi diretor e continua a ser, hoje, acio­
nista? 

0 SR. ARTHÜR GOLDLUST- Nenhuma. Desde 
o seu desligamento, desde as atividades comerciais e 
empresariais da companhia, nunca. 
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O SR. JOÃO CALMON- Só como bons amigos. 

O SR. ARTUR GOLDLUST - Ele acompanha a 
sua ativídade. Afinal de contas, ele tem 18% de ações 
da companhia, e interessa a ele, presumo eu, saber 
como a companhia está indo. Mas se limita exclusiva­
mente a isso. 

O SR. JOÃO CALMON -Estou satisfeito. Muito 
obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco) -Senador 
Marcondes Gadelha, V. Ex.~ tem a palavra. 

O SR. MARCONDES GADELHA- Sr. Presiden­
te, envolvido, como sempre, em outra Comissáo, eu 
não pude ouvir a exposição do Sr. Goldlust Diretor 
da COMEXPORT. Mas eu íenho ãlgumãs indagações 
a fazer. Primeiro, eu recebi, hoje, e suponho que a 
Comissão deva ter recebido também, assim como os 
seus demais membros, esse telex enorme da Associação 
Brasileira das Indústrias de Cacau. -

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Pelo me­
nos até_ agora a Presidência ainda não recebeu. 

O SR. MARCONDES GADELHA- Eu quero dar 
ciéncia à Comissão. É um telex muito longo, muito 
forte e que contesta com extrema veemência o depoi­
mento aqui prestado pelo Dr. Arthur Pereira de Mello. 
Eu quero ler alguns trechos para, com base nisso; inda­
gar ao Sr. Goldlust. Começa assim: 

"A associação brasileira das indústrias de Cacau 
ABIC considera puro sensacionalismo comentários 
emítidos ontem acerca da comercialização de Ca­
caU cOm a Polônia, pelo fato de terem sido feitos 
por pessoa suspêíta em face da íntima ligação, por 
interesses comerciais, a comerciantes exportadores 
de Cacau e amêndoas, tradicionais ferrenhos ·ad­
versários da indústria do Cacau. 

Não se trata, pois, de denúncia ou acusação, 
e sim de comentários caluniosos envolvendo fun­
cionários honestos do gov_erno é que não dignificam 
a livre inkíativa, riem somam no esforço que ora 
se empreende buscando a superação da crise que 
atravessamos. 

A ABIC não discute as circunstâncias em que 
o Governo brasileiro coilcedeu financíamento a Po­
lônia para iinportaÇãO"-de produtos brasileiros. As 
explicações cabem ao próprio, Governo que, consi­
deramos ter agido no caso com pr01ôidade é, até 
o momento, ninguém provou o contrário. 

A indústria do Cacau exportava licor de Cacau 
para a Polónia desde 1978. Posteriormente, aquele 
País aumentou suas importações não apenas de 
licor de Cacau, mas também de Cacau em amên~ 
doas, utilizando-se da linha de crédito que recebeu 
do Governo brasileiro. A Polônia comprava oCa~ 
cau e seus produtos através da sua firma estatal 
- AGROS - sem interferência de terceiros. As 
vendas tanto do Cacau quanto do licor de Cacau 
eram realizadas em dólares livres, e registradas na 
Comissão de Comércio de Cacau da Bahia onde 
a CACEX Participa cOm pÕder de veto. 

Posteriormente, o Cacau em amêndoas foi ex­
cluído da lista de produtos cuja importação a Polô­
nia pagava com a linha de crédito recebida. Agindo 
com sensatez o Banco Central e a Cacex achavam 
injustificável continuar financiando a exportação 
de um produto cujo preço vinha sendo aviltado 
por vendedores e compradores e que ao contrário 
do licor de Cacau, poderia ser renegociado pela 
firma compradora polonesa para outros mercados. 
Isto era, entretanto, impossível de ser feito em 
relação ao licor. Este produto é vendido" de acordo 
com exigentes especificações técnicas de parte da 
indústria chocolateira e que variam de país para 
país. 

Portanto, carege de verdade a afirmação de que 
os comerciantes não puderam exportar Cacau em 
Améndoas com financiamento para a Polônia. 
Quanto às comissões, não se constitui novidade 
para quem atua no comércio exterior. Essas comis­
sões a que se referiu o Se.ndor, que elàs sãO devidas 
e fazem ·parte- da pfOpriit dinâmica- do comércio. 
No caso das vendas para a Polônia, a CACEX. 
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ao contrário do que insinuam, agindo com, rigor, 
determinou a limitação das comissões em IPCT." 

Não sei exatamente o que é isso. 
O SR. ARTHUR GOLDLUST- Percentual. 

O SR. MARCONDES GADELHA- Deve ser um 
por cento. 

"A indústria do Cacau julga absurdas as i:ri"tfcas 
ao fato de terem conseguido elevar o nível de pre­
ços do licour e da mesma forma considera ridícula 
a afirmação de que vendeu a preços altos porque 
!oabia que a Polônia não pagaria ... " 

Vale ainda salientar que ao contráríó de ser bene­
ficiado, o setor industrial do Cacau sofreu grave 
prejuízo (vários milhões de dólares) quando subta­
mente a Polônia suspendeu a abertura da carta 
de crédito referente a mais de 15 mil toneladas 
de lic_or _de_Cacau já adqUiriOas. Isto porque o Go­
verno brasileiro decidiu suspender a Liberação de 
saldos das linhas de crédito concedida tão logo 
aquele País ficou fuadllnplente com o BrasiL Q_ 
prejuízo ocorreu porque a indústria -já havia com~ 
prado o Cacau para industrializar de modo a cum­
prir os contratos e não pode embarcar ()_produto. 
Como as cotações do mercado estavam caindo em 
face ao superávit da produção mundial, a indústria 
revendeu esse Cacau mais tarde, a preços mais 
baixos, realizando assim prejuízo.5 ao invés de lucro 
na operação. 

A ABIC responsabilizará Judicialmente os res­
ponsáveis pelos comentários caluniosos e dará co­
nhecimento público dessa providência. Na vercla­
de, o fato significa mais uma tentativa de denegrir 
a imagem do setor industrial junto as autoridades 
e o público visando a prejudicá-lo por interesses 
puramente comérciais. 

Ass. a Diretoria da Associação Brasileira das 
Indústria de Cacau-ABIC 

Tenho algumas perguntas, dentro desta linha, a fazer 
ao Sr. Goldlust. Primeiro, com relação ao primeiro pa­
rágrafo. A ABIC se considera vítima de má informação 
veiculada por pessoa ligada a setor concorrente e tacha 
de puro sensacionalismo os comentários emitidos acerca 
da comercialização do cacau, etc. O setor cacaueiro 
s6 foi envolvido a posteriori. Neste caso, todo o proble­
ma do relacionamento comercial do Brasil com a Polô_­
nia foi centrado, inicialemnte, em cima da COMEX­
PORT. Pergunto: O senhor tem o mesmo conceito que 
a ABIC em relação à veiculação dessas matérias ou 
considera apenas puro sensacionalismo, ou algurna coi­
sa veiculada pela concorrência? 

O SR. ARTHUR GOLDLUST- Quanto às repor­
tagens, posso dizer que a nossa reação foi de mágoa. 
Francamente, não podemos entender porque nossa em­
presa foi citada nessas denúncias,_ UJJ?:a vez que a sua 
participaçáo-·no comércio Brasil-Polônia é de ordem 
relativamente insignificante, pois exportamos menos 
que 5%, em 10 anos,-do total brasileiro exportado para 
a Polônia. Os outros 95% estavam com empresas muito 
mais exportadoras do que a nossa. Portanto, ficamos 
magoados, e não entendemos até hoje ... 

O SR. MARCONDES GADELHA - Não sabem 
a razão disso? 

O SR. ARTHUR GOLDLUST- ... porque nós fo­
mos, parece assim, um foco da denúncia. 

O SR. MARCONDES GADÉLHA _:_A ABIC -
Associação Brasileira das Indústrias de Cacau - diz 
que as comissões pagas a agentes poloneses no exterior 
ou em quaisquer outras circunstâncias são normais, são 
devidas e fazem parte da própria dinâmica do comércio. 
Pergunto: A COMEXPORT pagou comissão a alguma 
empresa polonesa sadiada em Londres ou em qualquer 
outros pafses? 

O SR. ARTHUR GOLDLUST- Não, senhor. 

O SR. MARCONDES GADELHA - Considera 
normal o pagamento dessas comissões? o caso do cacau 
foi o pagamento de comissão dA ordem de 2% a 
AGRODAW, se não me engano, a uma empresa sedia­
da em Londres, mas gerida por poloneses. _Essa denún­
cia foi feita e nós indagamos se o depoente podia prová-
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la. Ele entendeu que nós deveríamos oficiar à CACEX, 
para que ela respondesse, mas aqui a ABIC considera 
normal isso no comércio exterior, isso faz parte da pró­
pria dinâmica do comércio e chega a dizer que a CA­
CEXlimitouem 1%, o que difere um pouco da informa­
ção do Dr. Arthur Pereira, que seria de 2%. O senhor 
considera normal isso? A sua firma pagou a comissão? 

O SR. ARTHUR GOLDLUST -Eu não posso co­
mentar sobre as práticas comerciais dos usuários das 
indústrias, como a do cacau. Não sei como eles condu­
zeD1--Suas negociações com os compradores na Polônia, 

__ ou em outro lugar qualquer. A nossa empresa destaca 
gente para todos os mercados onde atuamos com muita 
freqüência. Nós nunca pagamos comissão a empresa 
polonesa, nunca. Mas isso pode ser a praxe nos outros 
setores de mercado. A nossa empresa não paga. 

_ O SR. MARCONDES GADELHA - Nunca pa­
gou? 

O SR. ARTHUR GOLDLUST- Não, senhor. 

O SR. MARCONDES GADELHA- O senhor ca­
racteriza a COMEXPORT como uma trading. As tra­
dings têm estruturas hem definidas, ou pelo menos esta­
belecidas universalmente. São empresas que, em geral, 
operam em larga escala, com preços baixos, com mar­
gem de lucro pequena, com o suporte de um grande 
banco, de grandes bancos _e com escritórios de agentes 
de infornlãção de merCado no mundo todo, pelo menos. 
_E_sta é a estrutura da trading japonesa, é a eStrutUra 
que foi definida quando se criaram as trndings no Brasil. 
Gostaria de saber como é a estrutura da COMEX~ 
PORT. Quais os bancos que lhe dão respaldo? Como 
são seus escritórios de informação de mercado no mun­
do inteiro? Qual o nível de escala e a margem de lucro 
com que opera a sua empresa para suportar todos os 
embates do comércio internacional? 

O SR. ARTHUR GOLDLUST - A estrutura, se 
posso me alongar na resposta, das tradings, V. Ex~ 
caracterizou muito bem, e~pecialmente quando se trata 
das tradicionais tradings japoneses, ligadas aos grupos 
indy.striais e bancários. Nós somos incipientes, _ainda; 
eles .estão operando há cem anos, e nós estamos ope­
rando há dez anos. Entre as empresas brasileiras comer­
ciais "exportadoras, as tradings nossas, destaca-se a IN­
TERBRÁS, que tem volume, para nós gigantesco. Tra­
ta-se:-de commodities, que é já um volume por si. Uma 
carga de soja vale mais do que a nossa produção expor­
tada de seis meses de camissas ou tecidos, etc. Portanto, 
as nossas estruturas são um pouco diferentes. 

Mesmo assim, a COMEXPORT tem procurado há 
longos anos criar uma estrutura no exterior, justamente 
para atender a essa filosofia. 

O SR. MARCONDES GADELHA- Permita-me 
uma ínterrupção. Do seu depoimento, da sua informa­
ção na última página, o senhor diz que o sucesso da 
cOMEXPORT se deve à dedicação, ao zelo, à compe­
tência e às constantes viagens de mais de cem funcio­
nários. O Senhor não faz referéncia a essas bases, no 
exterior, de informação. Bom, eu queria avançar um 
pouco mais na indagação. V. S~. naturalmente, vai conti­
nuar a explicação sobre a estrutura, sobre os meca­
nismos de informação. Se o sucesso se devesse apenas 
a essas viagens, podia até haver risco nessa operação. 
É preciso que haja também fontes de informação e 
intercâmbio bem estreito com outras grandes empresas. 
Além do mais, quando as tradings foram criadas, estava 
previsto que elas poderiam lançar mão de informações 
do própri_o Itamarati e das agências do Banco do Brasil 
lá fora. Pefgunto, adicionalmente, se V. S~ utiliza, como 
fonte de informação de mercado, também, embaixadas, 
órgãos do Governo brasileiro lá fora? 

O SR. AR THUR GOLD L UST- Em resposta. devo 
dizer·lhe que nós, em dez anos de existência, tentamos 
copiar um pouco os modelos do exterior. 

Nosso primeiro passo foi o estabelecimento de com~ 
panhias subsidiárias em Nova Iorque e em. Londr~. 
Com a devida franqueza, foram maus sucedtdos os m­
vestimentos que nós fizemos. No começo, como princi­
piantes, Íiiemos fsto, fomos mal sucedidoS, principaf­

: mente, como já disse, quando as tradings companie.s 
brasileiras, empresas comerciais brasileiras, foram ex-
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cluídas das listas dos mercados onde podiam operar, 
dos quais estão tanto os Estados Unidos, onde contamos 
com uma subsidiária, como em Londres, que estava 
para ser o elo do nosso relacionamento com o Mercado 
Comum Europeu. E de fato nós desativamos essas ope­
rações. Agora nti_~ estamos retomando esta iniciativa. 
Nós estabelecemos, há pouco tempo, uma empresa em 
Viena, que atende interesse tanto do Leste europeu 
quanto a parte ocidental da Europa. Nós estabelecemos 
uma companhia coligada em Buenos Aires, que está 
começando. Até agora, pelo menos é um mercado im­
portante para nós; durante este ano pelo menos foi. 
Então, estamos reiniciando essa operação. Nós também 
temos no mundo inteiro uma rede de agentes de venda, 
não agentes. de compra. Então, nós temos isso em quase 
todos os pafses em que operamos, com certas exceções, 
que são os países socialistas, onde não há estrutura 
do agente comercial. En~ão para lá precisamos viajar 
sozinhos para vender para as empresas compradoras. 
Mas para os outros países, nós temos agentes. Temos 

- agentes no Paquistão, na Austrália, nos Estados Uni­
dos, em inúmeros países. Em quase todos os países 
com os quais operamos, fora da econômia centralizada, 
temos agentes que nos fornecem informaçã~. Agora, 
paralelamente, nós utilizamos todos os canais de infor­
mações comercial que estão disponíveis: o SECOM, 
do Itamarati, que publica um trabalho muito valioso, 
quase que diariamente, um boletim sobre o interesse 
dos diversos importadores; das agências do Banco do 
Brasil, como também da imprensa estrangeira especia­
lizada; nós assinamos não sei quantas revistas especia­
lizadas, para ver as tendências do mercado, etc~ Nós 
tentamos, dentro de nossa capacidade, ser mais infor­
mados. Não sei se respondi a sua pergunta. 

O SR. MARCONDES GADELHA - Conforme 
disse ao Senhor no começo dos anos 70, quando foram 
instituídas as tradings brasileiras, elas eram natural· 
mente empresas incipientes, -embrionárias e fracas, ne· 
cessariamente fracas, sem grande poder de competiti­
vidade. Ficou estabelecido, então, a partir daquela épo­
ca, que essas empresas poderiam e deveriam lançar 
mão de tudo quanto fosse estrutura de informação do 
Governo brasileiro lá fora. Então, era absolutamente 
normal e desejável que as tradings brasileiras pedissem 
infonnações a escritórios ou agências do Banco doBra­
sil lá fora é às embaixadas e consulados brasileiros em 
toda parte. Bom, isso para suprir uma deficiência. uma 
precariedade inicial dessas empresas, que iam competir 
com outros grandes grupos que tinham escritórios em 
toda parte do mundo e que utilizavam bancos muito 
grandes, espalhados, também, por toda parte. Então, 
era natural, era normal que essas empresas fracas bus­
cassem o apoio logístico de estruturas governamentais 
brasileiras pre-existentes nesses países onde iriam ope­
rar. Bom, a COMEXPORT concentrou grande parte 
de sua atuação no Leste europeu. Como foi o relaciona­
mento da COMEXPORT com as embaixadas brasi­
leiras no Leste europeu, particularmente na Polônia? 
As embaixadas tinham o dever, não digo a obrigação, 
de informar corretamente as empresas, as tradings so· 
bre as condições do mercado e sobre as condições gerais 
do comércio na área. Pergunto: a embaixada brasileira 
na Polônia, por exemplo, informou corretamente à CO­
MEXPORT sobre a situação do mercado, as condições 
de mercado ila Polônia, sobre as condições da própria 
economia polonesa? Como eram as relações da CO­
MEXPORT no que diz respeito ao fornecimento de 
informações? - - -

O SR. ARTHUR GOLDLUST- Quando se trata 
do caso especffico da Polônia, eu pessoalmente sempre 
fiz questão de comparecer à embaixada em Varsóvia. 
Afinal de contas, isso não é Londres, não é Nova Ior­
que, não são embaixadas grandes, são embaixadas um 
pouco isoladas, como a dos outros países do Leste euro­
peu. Mas sempre compareci à embaixada para a troca 
de informações; tanto pedia como prestava informações 
sobre a nossa atuação. Com devido respeito ao Minis­
tério das Relações Exteriores, as embaixadas no Leste 
europeu mantêm muito pequena estrutura quando se 
trata do setor comercial. Por exemplo, no meu conheci­
mento, na embaixada brasileira na Polônia foi contra­
tado ultimamente, isso é questão de três anos púa cá, 
um negócio assim, um polonês, que tratava de assuntos 
comerciais. Agora, nosso comércio com a Polônia foi 
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bastante dirigido. Nossa empresa, em si, é uma empresa 
setorial. Nosso contato é com empresa basicamente que 
compra têxteis. Há outra que comprava suco de laranja, 
e aquela que fornecia o enxofre. Então, nosso contato 
com as próprias empresas nos davam, eu acho, um grau 
de conhecimento, que nós prestávamos à embaixada, 
sobre o que a Polônia estava fazendo com relação a 
têxteis, o que a Polônia estava fazendo com relação 
a enxofre, etc., quais eram os países que estavam forne­
cendo, que estavam concorrendo com o Brasil, etc. 
Mas que houve int~rcâmbio, houve. 

O SR. MARCONDES GADELHA - Quer dizer 
que a Embaixada do Brasil na Polônia não ínfo!mou 
à COMEXPORT adequada e suficientemente sobre as 
condições do mercado? 

O SR. ARTHUR GOLDLUST- Eu não acho que 
ela não informou. Eu diria que ela não tinha condições­
de informar, especificamente, sõbre áreas de nosso inte­
resse. É diferente, por exemplo, se pegar um lugar 
como Nova Iorque, em que o Governo brasileiro, por 
intermédio do Ministério das Relações Exteriores, man­
tém um grande escritório; é parte do SECOM. é promo­
ção comercial, é um escritório muito bem equipado, 
muito bem dotado de recursos humanos, etc., que é 
muito valioso quanto a avaliaÇão do mercado americano 
em quase todos os seus produtos. Nós recebemos cons­
tantemente informações da SECOM tanto de Nova Ior­
que, de Los Angeles, de outras cidades dos Estados 
Unidos, como também capitais européias, etc. Agora, 
eu acho há falta de pessoas nessas embaixadas, que 
não são de origem comercial; são diplomatas, o que 
é difícil pedir informação específica sobre tal ou qual 
produto.lsso existe nesses centros maiores de comércio. 
No Leste Europeu, infelizmente, a nossa embaixada 
em Varsóvia não está dotada, fora esse polónes que 
foi contratado, de elementos com competência a prestar 
esse tipo de informações a nós. 

O SR. MARCONDES GADELHA- Bom, eu en­
cerro, Sr. Presidente. Eu só gostaria de colocar uma 
coisa a mais: quando foi que o senhor soube e por 
intermédio de quem e quando que a Polônia estava 
quebrando ou ia quebrar? 

O SR. ARTHUR GOLDLUST- No dia dois. Hou­
ve dois momentos, de fato: um em 1981, não me lembro 
o mês, quando a Polônia recorreu ao __ Clube de Paris, 
para negociar uma dívida. 

O SR. MARCONDES GADELHA -Isso o senhor 
soube através de quem? 

O SR. ARTHUR GOLDLUST -Isso foi do conhe­
cimento público. 

O SR. MARCONDES GADELHA- Muito obriga­
do, Senador. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco) -Senador 
Virgílio Távo:t;_a, V. Ex.~ tem a palavra. 

O SR. VIRGÍLIO TÁVORA -Desculpe-me, por­
que nossas perguntas vão ser muitos sintéticas, muito 
rápidas, porque nós temos um compromisso na televisão 
·agora com a fala do Presidente, e depois vamos ser 
entrevistados. E, como Relator, inicialmente, aprecia­
mos sua explanação. Segurido, queremos tocar aqui nos 
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assuntos que ainda não foram percutidos. Há acusação 
de uma operação do Banco de CréditO Real, no fim 
do ano passado, favorec-endo a COMEXPORT. V. 
EX.~ sinteticamente, poderia dizer se houve essa opera­
ção, se realmente o favorecimento se deu ou não. Vou 

.logo fazendo a segunda pergunta: a importação de 300 
milhões parece que é o fundamento do ataque que o 
Comendador Jean Vejan, pelos dados apresentados por 
V. S.~ O seiihor estaria disposto depois a nos dar, ano 
por ano, as importações e as exportações da CO'MEX­
PORT? Terceiro: o que representou e representa o 
comércio da Polónia, em percentagem, em relação ao 
movimento total da sua trading? Quarto: O Senhor 
teve algum contato com o embaixador Meira Penna 
em Varsóvia? Quinto: V. S.~ é brasileiro nascido. natu­
ralizado ou filho de alienígena? 

O SR. ARTHUR GOLDLUST - Se V. Ex.! me 
permite, eu vou responder também sucintamente, pois 
V. Ex.! está com pressa. 

·O SR. VIRGÍLIO TÁVORA -V. S., deu muita 
explicação aqui, e só 1, 2 ou 3 pontos não foram percu­
tidos. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Não esta­
mos com pressa, o senhor pode responder ãs perguntas 
sem pressa. 

O SR. ARTHUR GOLDLUST - A primeira per­
gunta é quanto à operação do Banco de Crédito Real 
de Minas Gerais, que foi dito que a COMEXPORT 
foi favorecida. Nós tivemos três tipos de operações com 
o Banco de Crédito Real de Minas Gerais. Nós tivemos 
- começou em 9 de outubro de 1981 e acabou em 
8.9e_junho de 1982- operações de câmbio, onde nós 
vendemos para o Banco de Crédito Real de Minas Ge­
rais, 493 mil dólares de exportação sem nenhum finan­
ciamento, entregamos sem adiatamento os dólares, re­
cebemos em cruzeiros. Segundo o Banco de Crédito 
Real de Minas Gerais é portador sde 50 milhões de 
cruzeiros de debêntures da COMEXPORT, como ou­
tros bancos também, que levam a renumeração da 
ORTN, mais 6%, isso são operações cobertas, se não 
me engano, pela Resolução 250 do Banco Central, 
quanto à aquisição- das ações ou "debêntures" pelos 
bancos do comércio, de empresas comerciais exporta­
doras. E o terceiro tipo de operação são os financí8.­
mentos que nos são concedidos pelo Banco de Crédito 
Real de Minas Gerais, em amparo da Resolução n.~ 
643 do Banco Ceritral, que é pré-financiamento à expor­
tação, por repasse direto. Nós operamos nos moldes 
com vinte outros bancos mais ou menos. Isso começou 
em 12 de novembro de 1981. O total de operações 
foi de 1 bilhão, 153 milhões, 263 mil cruzeiros, e grande 
parte disso foi já liquidado. O que resta são aproxima~ 
damente 618 milhões de cruzeiros concedidos pelo Ban~ 
co de Crédito Real, para a nossa e~presa em 28 de 
julho de 1983. Essas operações estão em curso, elas 
não estão vencidas; elas estão pagando juros de 60% 
ao ano, que são os juros prestabelecidos pelo Banco 
Central do Brasil para esse tipo de operação. 

O SR. VIRGÍLIO TÁVORA- Em síntese, não 
houve favorecimento? 

O SR. ARTHUR GOLDLUST- Não. É a operação 
que nós fazemos com todos os bancos. Todas as empre-
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sas fazem a mesma operação, e as operações não estão 
vencidas. 

Agora, V. Ex: me perguntou sobre as importações 
e expoifações da COMEXPORT. 

O SR. VIRGÍLIO TÁVORA- O Senhor me enten­
da, isso é apenas para deixar bem clara a alegação, 
feita contra o Senhor, desses fantasiosos 300 milhões. 
Então, V. S~ poderia falar pela ordem: importamos tan­
to, exportamos tanto, e nós depois vamos saber se é 
ou não é real. 

O SR. ARTHUR GOLDLUST -Eu vou entregar 
a V. Ex~ os dados estatísticos, ano por ano. Não queira 
cansá-los agora. Em números grandes, a exportação 
da COMEXPORT, durante a sua existência, foi em 
redor de 300 milhões de dólares, e a sua importação 
foi menos de 16 milhões de dólares. 

Agora, quanto à relação da Polônia no total CO­
MEXPORT, a Polônia representou importante mer­
cado para nós. Ela, durante o período, deveria ter repre­
sentado mais ou menos 30% das nossas exportações. 

Quanto_ã resposta sobre o Embaixador Meira Penna, 
se eu o conheço, eu estive diversas vezes na Embaixada, 
em Varsóvia, visitando-o e informando-o sobre o que 
estávamos fazendo. O Embaixador Meira Penna foi 
nosso convidado quando nós fizemos a exposição de 
produtos brasileiros na Polônia. Portanto, o conheço. 

Agora, sobre a minha nacionalidade, eu sou de orí­
gem polonesa, naturalizado norte-americano e radicado 
aqui no Brasil há 30 anos. Minha esposa é brasileira, 
meus filhos são brasileiros e meus netos também são 
brasileiros. 

O SR RELATOR (Virgílio Távora)- Como última 
solicitação, gostariámos que V. S~ fizesse uma pequena 
descrição - V. E~ já respondeu em grande parte a 
isso, mas faço esta solicitação para atender ao Senador 
Fernando Henrique Cardoso, que teve ue se retirar 
- sobre o que O Estado de S. Paulo, em sua edição 
do dia 19 de agosto, faz a respeito da ida do Dr. Carlos 
Viacava, ao exterior, na parte pertinente a V. S~ Gosta­
ríamos que v. s~ nos. desse por escrito, porque não 
ficou bem explicitado dentro da sua declaração. 

O SR. ARTHUR GOLDLUST- Qual é o dia? 

O SR. VIRGÍLIO TÁVORA-OEstadodeS. Pau­
lo, edição do dia 19 de agosto. 

O SR: ARTHUR GOLDLUST- Obrigado. 

O SR. RELATOR (Virgílio Távora)- Esses valores 
foram financiados dentro de critérios - como disse 
V. S~- do BancO de Credito Real? 

O SR. ARTHUR GOLDLUST- Sim, Senhor. Eu 
quero também adicionar que todos os créditos conce­
didos foram sempre objeto de garantias colaterais pres­
tadas no banco, não foi promissória simples. 

O SR. RELATOR (Virgílio Távora) -Satisfeito. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Cabe-me 
agradecer ao Dr. Arthur Goldlust a sua presença, e 
convocar a Comissão para amanhã, às 17 horas. Agra­
deço aos Srs. Senadores a presença. 

Estão encerrados os nossos trabalhos. 


